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I. 


A  usurpaçãd  de  Portugal ,  disposta  com  preti- 
são  astuciosa ,  e  concluída  pelo  poder  das  armas, 
foi  o  acontecimento ,  que  grangeou  a  Filippe  II 
maior  ascendente  no  ultimo  período  do  seu  reina- 
do. 

A  Europa  viu  com  inquietação  o  engrandecimen- 
to da  monarchia  hespanhola,  e  da  casa  de  Áustria, 
depois  do  passo  decisivo ,  que  o  herdeiro  de  Gar-* 
los  y  tinha  adiantado  com  uma  audácia  pouco  u- 
suai  no  systema  da  sua  politica. 

A  rapidez  da  invasão ,  e  o  seu  êxito  accusam 
ao  mesmo  tempo  os  tristes  effeitos  da  degeneração 
moral,  causa  de  se  entregar  opaiz  quasi  desarma- 
do nas  mãos  do  seu  emulo  natural,  ea  elaboração 
paciente  e  babil  dos  ambiciosos  desígnios  de  Cas- 
toHa,  que  desde  a  infância  e  minorídade  de  D.  Se- 
bastião jà  fitava  os  olhos  na  annexação  de  Portu- 
ga!, meio  irresistível,  a  seu  vér,  de  fortificar  a  in- 
fluencia coro  a  navegação  e  o  commercio  exclusi- 
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circs  Bas  nians  owidaKâs  dos  pritipes  e  dos 


ffigâdatt  ^ImBaUeos^  e  ia  artíTa ,  aas  laUadi 
ffuetio,  fVMMmda  pan  despofaroBonrcIa  kes- 
foahrf  dos  frvcte  da  vícioría,  deiida  aab  anda 
á  fcfffílafiiil  das  c&rks  de  França  e  de  la^lcrra, 
éÊ  qÊt  áiitraa  pKbanM  do  Baiòr  fddf»  por- 
l^pKZ,  e  i  tarlmieaia  iacapacidade  do  Frior  do 
Crato. 

Hearíqw  III ,  Calfcariaa  de  IKdids .  o  papa 
GngEfno  UII,  e  Isabd  Tador,  goiaBdo-se  talTK 

peh  coribecida  iadole  teaiporisidora  deFifippe  11, 
e  occapadi»  em  cospor  os  BCfocios  dos  sev  Es- 
tados ,  denarm  o  caaialio  Gire  á  íaTasao,  e  s5 
depoii  d^eUa  friuipkaBle  é  qpe  paiwa  %tnm  ata- 
liado  as  coasequentias  "do  sea  tfro>  seado  a  lan 
■ha  de  la^alerra  a  príaiafa  a  adrertil-o,  e  a  q^ 
prapoB  o  rcawdio  mais  proaipto  e  eficaz. 

£a  já  tarde,  porím ! 

A  cqada  do  daqve  de  Aha,  e,  aiais  wiida,  as 
praaeaas  e  o  oaro  distribindo  cob  mios  largas 
par  D.  Christoirio  de  Moura  e  o  daqae  de  Ossa^ 
M  aptaaaraai  a  eatrada  das  firoateíras  ao  exatàto 
iarasor ;  e  os  Teteraaos  de  Flandres ,  e  da  Itália, 
ás  ordeas  do  feU»  capitão  de  Carlos  V,  toaiaran. 


quasi  por  dJ:itracção,  o  passeio  militar  e  os  recon- 
Iros ,  em  que  se  desvaneceu  a  pallida  sombra  de 
resistência  nacional,  que  tinha  acciamado  D.  An- 
lonio,  caracler  incompleto,  cdesherdado  das  gran- 
des qualidades,  por  que  se  elevam  os  homens  di- 
gnos de  symbolisar  a  defeza  de  um  povo. 

A  principio,  o  próprio  Filippo  II  não  mostrou 
esperar,  que  a  conquista  lhe  custasse  tão  pouco ; 
as  precauções  assim  o  provam .  A  memoria  das  proe- 
zas do  Mostre  d"Aviz  provavelmente  veio  agravar- 
llie  mais  uma  vez  os  cuidados,  avivando  os  peri- 
gos de  uma  resistência  prolongada  perante  as  dif- 
ficuldadcs  do  seu  governo. 

Entretanto  o  resultado  conflrmou  os  vaticinios 
de  D.  Christovão  de  Moura  edos  confidentes,  que 
ailiançaram  o  êxito  da  empreza.  Em  poucos  me- 
zcs,  Henrique  III,  o  Papa,  e  Isabel  Tudor  acor- 
daram das  suas  hesitações  para  contemplarem  orei 
de  Hespanha  sentado  no  Ihrono  de  D.  João  I,  c 
obedecido  jwr  um  reino,  que  o  jurava,  esconden- 
do as  lagrimas  arrancadas  pelo  pejo  da  sujeição. 

De  que  procedeu  a  rara  felicidade  desta  invasão 
tão  rápida,  et<to  bem  succedida  em  todos  os  pontos? 

Atribuil-a  unicamente  á  corrupção,  por  mais  há- 
bil e  aíTouta,  seria  e\aggerar  o  seu  alcance. 

O  Mestre  d'Aviz  lambem  luctou  corpo  a  corpo 
com  o  poder  de  Caslella,  e  ao  lado  dos  inimigos 
também  descobriu  os  fidalgos  portuguezes,  e  nem 
por  isso  desconfiou  da  sua  causa. 

Algumas  fortalezas  compradas,  uma  ou  duas 
batalhas  perdidas,  e  a  deserção  venal  de  certo  nu- 


—  VUI  — 

mero  de  nobres,  podiam  enfraquecer  a  defeza,  mas 
se  ella  se  constituísse  vigorosamente,  não  bastavam 
para  impor  o  jugo  da  submissão  a  uma  terra,  que, 
mesmo  depois  da  derrota  de  Alcácer,  ainda  tinha 
forças  para  repellir  o  rei  de  Castella. 

O  que  faltou,  pois,  para  a  coroa  do  ultimo  rei 
portuguez,  não  cahir  aos  pés  do  príncipe  estran- 
geiro ?  Foram  os  auxilies  dos  reinos  oppostos  ao 
predominio  de  Filippe  II  ?  Mas  antes  de  os  pedir, 
seria  preciso  convencer  os  alliados  de  que  a  resis- 
tentencia  era  geral,  e  que  se  armava  para  não 
ceder. 

Em  vez  disto,  o  que  succedeu  ? 

Diante  das  claras  ameaças  de  Filippe  II,  e  ouvin- 
do-se  já  o  ruido  dos  seus  esquadrões,  bem  poucos 
se  reanimaram,  e  acudiram  ao  seu  posto  na  hora 
do  conflicto. 

Os  mais  decididos,  illaqueados  pela  traição,  per- 
deram a  constância,  e  feridos  de  fatal  obsecação, 
signal  evidente,  de  que  a  mão  de  Deus  se  retira, 
souberam  expor-se  e  padecer  como  victimas,  mas 
não  souberam  combater  como  soldados. 

O  conde  de  Vimioso,  raro  typo  de  constância  e 
lealdade,  merecedor  de  uma  épocha  mais  própria 
dos  seus  brios,  tinha  o  coração  de  Nuno  Alvares 
Pereira,  mas  não  possuía  os  seus  dotes  militares. 

O  Prior  do  Crato,  D.  António,  bastardo  como 
D;  João  I,  imitou  o  Mestre  deAviz  na  ambição, 
íem  o  igualar  nas  virtudes  de  príncipe,  e  nas  pren- 
das de  capitão. 

Rei  da  plebe,  volúvel,  e  precipitado,  tomou  as 


—  IX  — 

accIarnaçOes  descompostas  do  vulgo  pelavoz  da  na- 
ção, eviu  apagar-se  todo  aquelle  fervor  ephemero 
diante  das  companhias  aguerridas  do  duque  de 
Alva. 

Filippe  II  tinha  por  si  os  homens  e  os  aconte- 
cimentos. Os  seus  adversários,  querendo  prevalecer, 
julgaram  sufficiente  invocar  o  sentimento  nacional, 
como  se  em  um  paiz  degenerado  as  idéas  nobres 
por  si  mesmas  ganhassem  as  batalhas. 

O  resultado  desenganou-os  depressa.  As  praças 
desguarnecidas  quasi  todas  abriram  as  portas,  ape- 
nas foram  intimadas  pelo  duque  de  Alva.  As  po- 
pulações, inermes  e  apathicas,  nao  se  moveram, 
deixando  passar  como  castigo  visivel  a  ira  do  ceo, 
representada  na  soberba  castelhana ;  e  a  própria 
cidade  de  Lisboa,  por  todas  as  razões  a  mais  in- 
teressada em  se  oppor  ao  dominio  estrangeiro,  só 
erguia  as  mãos  para  supplicar  aos  soldados  do  Prior 
do  Crato,  que  lhe  poupassem  os  terrores  do  com- 
bate, censentindo  na  vergonha  de  uma  capitulação 
sem  peleja ! 

Quando  as  cousas  chegam  a  estes  termos  a  sor- 
te das  nações  está  julgada. 

Quem  venceu  nao  foi  a  habilidade  de  Filippe  II, 
nem  o  exercito  do  duque  de  Alva,  nem  as  promes- 
sas de  D.  GhristovSo  de  Moura.  Tudo  isto  coadju- 
vou, mas  não  bastava. 

Tomando-se  o  pulso  a  esta  longa  e  tenebrosa 
perfidia,  descobre-se  que  Portugal  succumbiu,  con- 
sumido pela  gangrena,  que  não  cessava  de  lavrar 
desde  o  reinado  de  D.  João  III. 


As  apparencias  de  esplendor  e  grandeza  eram  a 
illosão  mentirosa;  porbai\o  apodrecia  o  cadáver, 
e  essa  era  a  triste  realidade. 

tJma  decrepidez  precoce  linha  destemprado  o  vi- 
gor do  anligo  caracter  portuguez,  e  na  vil  e  apa- 
gada tristeza  de  uma  cubica  insaciável,  suffocaram- 
&e  a  pouco  e  pouco  os  ínstinclos  generosus,  que  o 
tornaram  grande  no  século  de  D.  João  I. 

Os  últimos  alentos  nobres  expiraram  com  D.  Se- 
bastião DOS  areaes  de  Africa.  Foi  a  derradeira  con- 
vulsão da  existência  cavalleirosa  das  epochas  findas. 
Os  que  sobreviveram,  maisinfehzes  do  queos  mor- 
tos, perdida  a  fé  e  as  crenças,  perdida  a  memoria 
e  a  consciência  do  dever,  olharam  para  a  sepul- 
tura, que  lhes  abriam  os  estrangeiros  ajudados  pe- 
tos filhos  degenerados  da  pátria,  e  desesperando  de 
si  ede  Deus  deíxavam-se  meller  oclla  sem  animo, 
nem  para  rasparem  antes  os  brazões  de  seus  maio- 
res com  a  espada  inulil. 

Ao  amor  da  liberdade  ]á  não  correspondiam  as 
robustas  instituições,  que  exallavam  o  valor  dos 
portuguezes  da  meia  edade.  A  obra  da  unidade  mo- 
narchica,  desde  D.  João  U  até  D.  João  III  tintia 
progredido  com  zelo  incansável,  e  estava  concluí- 
da. O  rei  quizera  ser  tudo,  e  depois  delle  desap- 
parecer  em  uma  catastrophe,  quamio  se  pergunta- 
va pela  fidalguia,  respondia  o  egoismo  dos  corte- 
jos ca  cubica  dos  mercadores  guerreiros;  quan- 
do se  chamava  pelo  povo,  não  se  ouviam  senão  os 
gritos  delirantes  da  plebe  no  meio  do  silencio  ató- 
nito dos  limídos  e  dos  indifferenles. 


A»  iiléasanligas,  que  inspiraram  as  façanhas  dos 
mais  formosos  vullos  da  nossa  liistoria,  eram  ape- 
nas recordações  quasi  esquecidas,  e  não  sentimcn* 
los  vivos  e  acLuaes.  Na  hora  da  angustia,  os  pri- 
vilegiados da  Iodas  as  classes  deixaram  morremos 
patíbulos  e  no  campo  os  seus  irmãos,  e  sahiram 
ao  encontro  de  Filippe  II,  festejando  com  palmas 
e  cânticos  o  enterro  da  própria  independência. 

Tudo  estava  morto  cm  Portugal  menos  a  cubica 
e  a  avareza. 

Os  cavírilciros  linham-so  feito  mercadores,  e  os 
fidalgos  cuidando  em  resgatar  com  os  ducados  de 
Caslolla  as  terras  empenhadas  dos  seus  solares,  não 
tinham  tempo  para  mais.  Filippe  II  o  que  fez  foi 
atlestar  a  morlê  da  nacionalidade  porttigucza,  e  npos- 
sar-se  da  herança  como  jacente. 

Até  o  Duque  de  Bragança,  a  quem  ella  perten- 
cia, foi  a  Thomar  como  vassallo,  não  ousando  ar- 
riscar por  uma  coroa  e  pelo  berço  de  seus  pães, 
08  bens  e  as  regalias  da  sua  casa. 

Os  personaecns  dcetc  drama  são  tão  diversos, 
e  de  tão  longe  cooperam  para  o  desenlace,  que  sem 
se  desenharem  de  perto  não  se  pode  fazer  exacta 
idca  daspbysionomias,  e  dos  meios  muitas  vezes 
pérfidos,  porque  se  verificou  o  que  todos  temiam, 
e  pronosticavam,  desde  que  0.  Sebastião  determi- 
nara fl  sua  desastrosa  expedição. 

Se  o  Cardeal  D.  Henrique,  ao  menos,  fosse  rei 
português  nos  curtos  raezes,  que  a  Providencia  lhe 
cimcedeu  ;  se  ao  Duque  de  Bragança  coubesse  me- 
tade do  animo  varonil  de  D.  Calharina,  sua  rspo- 
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sn,  ou  se  o  Prior  D.  Anlnnio  se  mostrasse  capaz 
de  desempenhar  o  grande  papel,  que  lhe  propor- 
cionaram as  circumstancias,  Filippe  II,  como  D. 
João  1  de  Caslella,  leria  semeado  talvez  em  \âo 
o  ouro  e  as  promessas,  e  o  paiz,  disperlando,  se- 
guiria a  voz  dos  chefes. 

Mas  nenhum  dcllcs  correspondeu  aos  deveres  da 
sua  posição.  Para  estimular  os  espirilos  do  uma 
nação  abatida,  suscitando  a  imagem  gloriosa  dos 
séculos  passados,  eram  precisos  homens  de  outra 
estatura,  sobre  tudo  na  presença  de  um  adversii- 
rio  prudente  e  dissimulado,  que  nenhuma  conside- 
ração prendia,  e  que  apontava  aos  fins  sem  escrú- 
pulos, nem  remorso. 

Ha  quem  julgue,  que  desfallecido  pela  derrota 
de  Alcácer,  Portugal  poria  debalde  todo  o  seu  es- 
forço para  resistir  a  Filippe  II. 

O  golpe  fira  cruel,  de  certo,  e  a  perda  doloro- 
sa ;  mas,  lambem  antes  da  lucta  1385  as  guerras 
de  D.  Fernando  tinham  desangrado  o  reino,  e  as 
tropas  do  rei  de  Castclla  dcvasiuram  os  subúrbios 
de  Lisboa,  assolando  tudo  na  passagem. 

O  que  faltou  em  lliSO  foi  um  hábil  capitão,  um 
homem  digno  de  cingir  a  coroa  sobre  o  elmo  de 
soldado. 

O  segredo  das  corrupções  e  fraquezas,  que  fa- 
cilitaram o  domínio  castelhano,  acha-se  nas  cila- 
çOes,  que  incluimos  neste  volume  do  «Quadro  Ele- 
mentar», e  nos  extractos  já  publicados  nos  tomos 
III  e  lY  da  mesma  obra. 

Para  esciarecer  ainda  mais  t5o  obscuro  eenre- 
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dado  assumpto,  juntámos  igualmente  as  noticias 
tiradas  da  collecção  de  Salva  «  Documentos  Inedí-^ 
tos »,  e  dos  manuscríptos  da  Bíbliotheca  Real  da 
Ajuda :  e  sem  nos  lisonjearmos  determos  coorde- 
nado todas  as  provas,  não  receiamos  assegurar, 
todavia,  que  ainda  se  nao  apuraram  tantas  e  tãq  au- 
thenticaá  informações,  como  as  que  nos  ministra- 
ram os  archivos  de  Simancas,  de  Londres,  e  de 
Paríâ. 

Com  o  fio,  quenosoflferecem,  já  poderemos  ca- 
minhar um  pouco  mais  affoutos,  firmando  as  opi- 
niões sobre  Conjecturas  menos  arriscadas. 

Se  a  luz  nao  chega  para  romper  de  todo  as  tre- 
vas, é  suficiente  ao  menos  para  nao  confundirmos 
os  vultos,  passando  ao  lado  da  verdade  sem  a  des- 
cernir. 

Ha  inda  partes  pouco  distinctas,  e  feições  mal 
aclaradas,  mas  o  que  possuimos  basta  para  illus- 
trar  o  nosso  juizo  sobre  os  lineamentos  principaes 
do  século,  e  sobre  os  actores  mais  notáveis,  que  fi- 
guram nelle. 

Antes,  porém,  de  entrarmos,  propriamente,  no 
exame  destes  documentos,  que  pintam  o  ultimo  pe- 
ríodo desta  desditosa  época,  cumpre-nos  indagar  as 
causas  dos  acontecimentos  desde  a  sua  origem.  Na 
vida  das  nações  tudo  se  liga,  e  se  explica  pelo  ca- 
racter dos  que  governam,  e  pela  indole  dos  que 
obedecem. 

Quando  um  paiz  decahiu  moralmente,  e  apagou 
da  sua  existência  os  costumes  e  as  virtudes,  que 
o  tomaram  grande,  não  vem  tarde  a  hora  cios  im- 
XV.  b 
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Bieosoft]  rdvezes,  e  dos  vãos^  mas  dolorosos  arre^ 
pendimentos. 

Ê  o  que  D06  ensinam  todos  os  exemplos,  e  o  qae 
a  invasão  de  Portugal,  mais  uma  vez  confirma 


Quando  o  espirito  se  retira,  o  corpo  cabe  por 
força,  e  dissolve-se ;  e  por  desgraça  a  alma  do  ve- 
lho Portugal  ha  muitos  annos,  que  nao  estava  com 
a  nlonarchia  de  D.  João  III  ede  D.  Sebastião. 


II 


D.  Manuel,  subindo  ao  throno,  achou  tudo  dis- 
posto para  representar  na  Europa  um  grande  papel. 

Com  a  severidade  do  seu  governo  D.  João  II  ti- 
nha emmudecido  as  resistências,  ferindo  a  nobresa  na 
cabeça,  e  confirmada  a  paz  interna  pela  victoria  da 
auctorídade  real,  alongou  a  vista  pelos  mares,  e 
applicou  os  cuidados  e  diligencias  a  descobrir  o  no- 
vo caminho  da  índia,  que  Vasco  da  Gama  nave- 
gou depois  com  espanto  da  Itália  edeCastelIa,  cu- 
jos pilotos,  então  os  mais  peritos,  não  podiam  acre- 
ditar na  feliz  ousadia  de  um  çommettimento,  que 
pasmava  os  audazes  nesta  época  de  novidades  e 
aventuras. 

A  immensa  revolução,  que  transferia  de  Vene- 
sa  para  Lisboa  o  sceptro  do  commercio  oriental, 
por  tantos  séculos  sequestrado  nas  mão  da  opu- 
knta  republica  e  dos  Turcos  seus  alliados,  despon- 
tou com  a  tomada  de  Ceuta,  e  adiantou-se  depois 
dos  descobrimentos  do  iniante  D.  Henrique  e  dos 
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príncipes  que  o  imitaram  no  mesmo  propósito.  Mas 
quem  a  preparou  com  a  prudência  e  o  segredo, 
que  amadurecem  os  grandes  desígnios,  foi  o  filho 
de  Affonso  V,  o  mais  próprio  pelo  seu  animo  em^ 
prehendedor  e  deliberado  para  affrontar  os  obstá- 
culos, depois  de  contar  com  elles. 

As  prosperidades,  com  que  Deus  abençoou  o  rei- 
nado de  D.  Manuel,  fazendo  respeitado  e  tímido  o 
seu  nome,  disfarçaram  a  principio  os  perigos  de 
estender  por  tão  largos  territórios  os  braços  de  um 
reino,  cujas  forças  nao  eram  eguaes  ao  arrojo.  Me- 
dindo as  conquistas  pelos  ímpetos  da  ambição,  e 
nSo  por  conselhos  sisudos  os  cavalleiros  da  índia 
obraram  prodígios  de  valor,  mas,  exceptuando  Af- 
fonso de  Albuquerque,  nada  fundaram  com  soli- 
dez, contentando-se  com  as  pelejas  domar,  ecom 
os  baluartes  de  terra,  investidos  e  triumphantes. 

A  distancia  e  o  numero  limitado  dos  combaten- 
tes impunha  aos  dominadores  a  obrigação  de  ven- 
cerem sempre.  No  meio  de  regules  pérfidos,  e  de 
populações,  umas  traiçoeiras  e  covardes,  outras  in- 
sofl^idas  e  orgulhosas,  o  terror  era  o  único  Areio 
possível,  e  a  crueldade  calculada  uma  triste,  mas 
fatal  necessidade.  Se  o  raio  das  armas  portugue- 
zas  não  assombrasse  as  rebelliOes,  apenas  rompiam, 
estava  revelado  o  segredo  da  nossa  debilidade,  e 
a  mina  seria  inevitável. 

Quando  os  seus  emulos  o  accusavam  de  bárba- 
ro e  despótico  perante  elrei,  Affonso  de  Albuquer- 
que não  deu  nunca  outra  justificação. 

Separados  da  pátria  por  longos  mezes  de  via- 
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gam,  t  nksèàm  àt 
capíláes  seMS  cnôs  b^ 
m  de  fisagoe,  m  «pôr  a 
perdoida  o  UabaAo  de  avi» 

Depoii  os  eiaiplos  \ígnm  pni; 
saile,  que  oierdadriro  fndadord^EítatedalB- 
<fia  tmha  raiio. 

Todo  u  craqnsU  da  Ásia  m  d^preporcio- 
sado.  Os  Critos  parecm  iitelosfls.  as  aaT^a- 
ç0es  e  as  «prezas  teaerarías  sohfvsalbai  coso 
se  fosfen  baõs  niagiaadníS  de  un  epc^ieia! 

As  fortalezas  baahadbspdasa^aasvoltaTaB  me- 
tade dos  eanhiles  para  a  terra,  d^onde  as  aneaça- 
va  o  odío  das  iiacioiialidades  opprímidas,  ao  passo 
que  defiaiD  Tígiar  de  nmrrScs  accesos  as  trakSes  e 
assaltos,  qoe  ordidos  em  silencio,  rebentaTam  so- 
bílamrate  ímplacareis,  e  nao  esperados. 

Na  hora  do  conflicto  e  da  estreiteza,  que  se^at- 
rançi  podia  baer-êe  de  allianças,  que  vadllavam, 
segundo  sorria  a  fortuna,  ou  se  mostrava  rigo- 
rosa? 

O  erro  capital,  o  mal  irremediável,  era  a  for- 
çada condição  de  dominar  em  toda  a  parte  pelos 
mesmos  meios. 

Os  costumes,  as  leis,  e  as  crenças  dos  vence- 
dores, hostis  e  antipathicos  aos  vencidos,  cada  vez 
os  desviavam  mais,  embaraçando  o  abraço  cordial, 
que  funde  duas  raças,  e  com  o  tempo  faz  delias 
um  só  povo. 

A  devoção  exaltada  da  época,  com  a  sombria  in- 
tolerância, que  a  tornava  mais  pesada,  cegava  o 


jiiizo  dos  prudciílcs ;  e  a  natural  rudeza  dos  sol- 
dados estimulava  permanentemente  pelo  ullrage  as 
dossidcncJas  profundas,  que  uma  política  habit  exi- 
giria que  se  fossem  aplacando. 

Alraz  da  palavra  de  paz  dos  missionários,  e  da 
persuasão  evangélica  dos  ministros  de  um  Deus  do 
brandura  e  de  misericórdia,  desenfreava-se  a  ava- 
reza insaciável  dos  publicanos,  a  soberba  da  op- 
prcsãão,  e  os  rigores  inexoráveis  do  fanatismo ;  c 
por  onde  clles  passavam  corriam  lagrimas  e  mui- 
tas vezes  sangue,  eateiavam-sc  ódios,  que,  arden- 
do calados,  suspiravam  com  impaciência  pela  oc- 
casiSo  de  pedirem  a  sua  vingança  á  liberdade. 

A  cobiça  e  a  venalidade,  que  inodoaram  tantos 
nomes  illuslres,  quanto  mais  baixo  desciam,  mais 
asquerosas  e  vis  se  mostravam,  corroendo  de  le- 
pra, e  tornando  repugnantes  e  desprezíveis  aqucl- 
leÂ  mesmos,  que  nos  cercos  e  combates  luctavam 
como  heroes. 

Os  abusos  e  as  exlorsOes  foram  tão  grandes, 
que  vendo  passar  muitos  capitães  distinctos  dopal- 
lio  triumphal  de  <ioa  para  os  cárceres  do  castello 
da  c^rle,  não  sabemos  qual  devemos  sentir  mais. 
se  a  ingratidão  dos  monarchas,  se  a  corrupção  dos 
súbditos. 

Nas  terras,  que  nos  obedeciam,  não  secrcarara 
interesses,  nem  amizades  solidas.  O  respeito  e  o  te- 
mor eram,  como  dissemos,  os  nossos  maiores  au- 
xiliares, e  a  presença  das  esquadras  e  o  poder  das 
íirmas  o  único  systema  de  colonisação. 

Quando  aM^de  do  ouro  apertava  com  os  tractos 


lios  vencidos,  arrancando  ao  príncipe  o  aos  povos 
avultadas  somnias,  a  desesperação  reanimava  uni 
inslanle  o  coração  inerte  dos  escravos,  e  oeâtron- 
do  do  rebate,  soando  até  Goa  desde  Onnus,  vinha 
advertir  o  viso-rei,  ou  o  governador,  de  que  a  vio- 
lência produzira  os  seus  fruclos  ordinários. 

Por  isso,  quasi  todos  os  annos  era  preciso  as- 
signalar  algum  dos  baluartes  da  conquista  por  um 
novo  feito. 

As  sementes  destes  males  principiaram  a  cahir 
no  próprio  reinado  de  D.  Manuel,  mas  as  conso- 
quencias  desastrosas  vieram  pesar  sobre  os  suo- 
cessores.  Nos  seus  dias  venturosos  o  enlhusiasmo 
dos  descobrimentos  e  o  incentivo  das  riquezas  co- 
ravam tudo  de  jubilo,  e  alegravam  os  risonhos 
aspectos  da  conquista.  Quem  cnlâo  prophctisasse 
os  apuros  do  governo  de  D.  Jo3o  III  passaria  por 
visionário,  ou  por  louco. 

E  entretanto,  já  no  periodo,  em  que  as  especia- 
rias e  as  jóias  do  Oriente  com  as  variedades  da  Chi- 
na e  do  Jap5o  corriam  para  Lisboa,  convertendo 
a  capital  de  um  pequeno  reino  nn  capital  do  com- 
mercio  da  Europa,  principiavam  a  manifestar-se  os 
primeiros  symplomas  da  enfermidade,  que  termi- 
nou lançando-nos  prostrados  de  animo  e  de  forças 
aos  piSs  da  invasão  estrangeira. 

A  imperfeição  dasconstrucçOesmaritimas,  a  no- 
vidade da  navegação,  a  braveza  dos  tcmporaes,  6 
muitas  vozes  a  ignorância  dos  pilotos  infamavam 
de  naufrágios  Imlas  nscoHtas  d'aquelia  extensa  es- 
cala. Osmaroíi,  que  o^  poetas  pintavam  subjugados, 
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engoliam  incalculáveis  riquezas  em  navios  e  carr&- 
gaçSes  preciosas. 

O  cabedal  consumido  com  os  armamentos  an- 
nuaes,  parte  perdidos  nas  viagens,  parte  nos  com- 
bates, subia  a  tanto,  que  só  elle  basta  para  nos  ex- 
plicar o  enfraquecimento  e  a  ppbreza  no  tempo  de 
D.  Sebastião. 

Os  melhores  soldados,  e  a  flor  da  nobreza,  com 
o  desejo  de  adquirir  fama  e  opulência,  desampa- 
ravam as  fortalezas  da  Mauritânia,  aonde  só  havia 
golpes  a  aparar,  e  embarcavam  nas  armadas  so- 
nhando com  as  delicias  do  Oriente,  aon8e  o  maior 
numero  hia  encontrar  a  morte,  e  bem  poucos  aifor- 
tuna. 

A  industria  paralisada,  a  agricultura  sem  bra- 
çoS;  nem  estimules,  e  o  governo  roido  de  incurá- 
veis abusos,  eis  o  resultado  desta  impaciência  de 
grangear  mercês,  e  de  accumular  riquezas,  que  des- 
vairava desde  os  fidalgos  até  aos  obscuros  e  hu- 
mildes plebeus.  Todos  imaginavam,  por  alguns 
exemplos  felizes»  que  bastava  estender  a  mão  ar- 
mada para  as  pérolas  de  Ceylão,  e  os  diamantes 
da  Ásia  cahirem  nella. 

O  desengano  chegou  tarde.  £  mesmo,  quando  a 
evidencia  devia  abrir  os  olhos  aos  mais  incrédulos, 
os  conselheiros  de  D.  João  111  votaram  pela  one- 
rosa occupação  de  toda  a  índia,  e  mandaram  de&* 
mantelar  Arzílla,  Saphim  e  Azamor  por  eirei  de 
Portugal  não  ter  já  braço,  nem  espiritos,  com  que 
as  sustentasse. 

Cada  provincia  conquistada  na  índia  custava 
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um  novo  encargo,  e  por  isso  mesmo  feslejava-se 
a  victoria,  como  um  rasgo  de  ventura.  Os  gastos 
eram  certos,  jais  perdas  visíveis  em  navios  e  vi- 
das, e  em  honra,  e  os  lucros  demorados  e  duvi- 
dosos. O  caracter  portuguez  degenerava-se  nas  de- 
licias e  torpezas,  os  antigos  brios  esmoreciam  na 
triste  ociosidade  dos  presidios,  os  vicios  das  raças 
abastardeadas  da  Ásia  contaminavam  os  seus  do- 
minadores, e  apesar  disso  a  vista  inquieta  dos  mí-^ 
nistros  não  se  apartava  da  esteira  das  naus  de  via- 
gem, pondo  toda  a  esperança  na  carregação  dos  ga- 
leões. Osffambios  eos  juros  oneravam  o  erário,  o 
rei  estava  empenhado,  e  a  corte  pobre,  quando  qua-^ 
si  repentinamente  D.  João  III  deixou  9  coroa  a  seu 
neto  ainda  em  tenra  infância. 

A  maior  culpa  do  desgraçado  rei  foi  tomar  uma 
época  corrompida  pela  época  de  Affonso  Y,  ou  de 
D.  João  I,  e  os  mercadores  da  índia  pelos  anti-t 
gos  cavalleiros  de  Africa.  Com  mais  prudência,  e 
menos  ardor  D.  Sebastião  teria  espaçado  talvez  até 
ao  reinado  de  seus  filhos  a  queda»  que  nos  amea-^ 
cava  por  toda  a  parte. 

Quando,  de  cima  destas  ruinas  se  contempla  a 
meia  idade  portugueza,  dourada  pelas  proezas  e  pe- 
la cultura  da  gloriosa  dynastia  de  Aviz,  comparan-> 
do  a  verilidade  robusta  de  então  com  a  velhice  an- 
tecipada, que  seguio  logo  depois,  aperta-se  o  co-^ 
ração  de  magoa ;  mas  o  triste  espectáculo  da  de^ 
cadencia  não  admira,  embora  contriste  profunda-^ 
mente. 

As  nações,  como  os  individues  pagam  oserros. 
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e  quando  mentem  a  si  mesmas,  e  se  precipitam  ce- 
gas atraz  dos  vicíos,  cedo,  ou  tarde,  téem  de  ca- 
hir.  Ditosas  ainda  aquellas  que  nao  morreram  pa- 
ra sempre,  e  que  satisfeita  a  expiação  tornam  a 
renascer  dignas  de  novos  destinos. 


III. 


D.  Manuel  herdou  a  coroa  no  fim  do  século  XV, 
na  flor  da  idade,  deixando-a  a  seu  filho  em  1521, 
quando  este  contava  apenas  dezenove  annos. 

As  não  interrompidas  venturas  do  seu  governo, 
e  as  suas  allianças  com  as  casas  reinantes  de  Gas- 
tella  e  de  Saboya,  alargaram-lhe  a  influencia  na 
Europa.  Respeitado  e  temido  fora,  poucos  monar- 
chás  dentro  do  reino  foram  tão  obedecidos,  e  exer-- 
ceram  tão  extenso  poder. 

A  lucta  recente  de  D.  João  II  com  os  prínci- 
pães  fidalgos  poz  termo  á  inquieta  ambição  da  no- 
breza, mais  inclinada  na  corte  guerreira  de  Affon- 
so  y  a  considerar  o  rei  como  o  primeiro  de  seus 
iguaes,  do  que  a  acatal-o  como  chefe  e  cabeça  da 
monarchia. 

Os  mais  poderosos  príncipes  olhavam  com  in- 
veja para  o  ditoso  soberano,  cujas  armadas  de- 
pois de  ensinarem  o  novo  caminho  do  Oriente  le^ 
vantaram  o  padrão  das  espheras  desde  Moçambi- 
que e  Calecut  até  Goa,  Malaca,  e  Ormuz,  senho- 
reando tantas  legoas  de  costa  e  tantas  cidades  opu- 
lentas, d'onde  a  sombra  das  suas  fortalezas  se  es- 
tendia a  proteger  a  navegação  e  commercio  portu* 
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guez  no  mar-ròxo,  no  golpho  pérsico,  e  nos  im- 
périos da  China  e  do  Japão. 

Foi  D.  João  III  o  mais  velho  da  numerosa  ge- 
ração, com  que  o  segundo  casamento  de  D.  Ma- 
nuel segurou  a  sua  descendência.  Designado  como 
primogénito  para  receber  o  sceptro,  parece  que 
seu  pae  não  descobrio  grandes  motivos  para  exul- 
tar com  os  dotes  intellectuaes  do  filho,  que  lhe  en- 
xugou as  lagrimas  da  morte  do  príncipe  D.  Miguel,  o 
qual  nos  curtos  dias  de  uma  tenra  e  abbreviada  exis- 
tência lhe  promettera  a. absoluta  posse  dasHespa- 
nhas,  dos  reinos  de  Nápoles  e  Secilia,  e  das  Amé- 
ricas. 

Mas  tudo  passou  como  uma  sombra ;  e  em  vez  das 
grandezas  da  vasta  monarchia,  de  que  já  se  via  se^ 
nhor,  o  desconsolado  rei  veio  chorar  a  sua  viuvez 
sobre  o  tumulo  da  esposa  e  do  filho,  uma  perdi- 
da no  mesmo  dia,  em  que  lhe  dava  este  penhor  de 
paz  e  de  prosperidade,  o  outro  fallecido  ainda  no 
primeiro  leite  da  infância. 

A  união  das  duas  coroas  tinha  de  verificar-se, 
mas  de  um  modo  triste  para  Portugal. 

Quiz  Deus,  que  as  mãos  se  trocassem,  e  que  não 
fosse  o  successor  de  D.  Manuel,  mas  seu  neto,  o 
herdeiro  de  Carlos  V,  qnem  muitos  annos  depois 
realisasse,  porém  maculado  de  sangue,  um  acon- 
tecimento, que  teria  congraçado  para  sempre  os 
dois  povos,  que  por  ódios  menos  justos,  mas  fa- 
taes,  deixaram  de  constituir  um  só  império  na  pe- 
ninsula. 

Apesar  dos  esforços  de  preceptores  escolhidos  o 


aprovpílamento  de  D.  João  111  nau  corresi>ondeu 
ao3  cuidados  delles,  nem  aos  desejos  de  seu  pae. 
Por  maiores  deligencias,  que  empregassem  osmes- 
Ires  para  que  aintelligeiícia  doprincii»c  madrugas- 
se, ella  amanheceu  tarde,  e  a  luz  nunca  foi  viva, 
ucm  clara.  E'  o  que  se  collige  das  meias  revela- 
ções dos  chronislas,  impulando-se  ainda  mais  a  cul- 
[>a  a  certa  perguiça  c  obscuridade  do  entendimen- 
to, do  que  á  Talla  do  applicaçâo. 

Dos  variados  estudos,  com  que  D.  Manuel  pro- 
curou enriquecer  o  engenho  do  seu  filho  apenas 
leves  tinturas  lhe  ficaram,  com  alguma  inclina- 
(ãu  ás  lettras  e  aos  seus  cultores.  No  meio  dos 
disfarces  de  seu  estylo  elegante  Fr.  Luiz  de  Sousa 
confessa  a  invencível  aversão  do  príncipe  para  as 
fadigas  inlellectuacs,  e  declara  com  ingenuidade 
talvez  calculada,  que  D.  loSo,  tendo  tão  distinctos 
e  zelosos  professores  {■),  nunca  pôde  aprender 
o  latim  e  sahio  hospede  da  lição  das  outras  artes. 

Uma  perigosa  queda  do  alto  das  varandas  dos 
paços,  de  que  esteve  mortal  um  dia  e  uma  noito, 
v  de  que  nunca  se  lhe  apagou  da  fronte  o  signal 
da  cicatriz,  talvez  concorresse  para  o  cntorpecimon- 
to  montai,  que  foi  talvez  a  causa  de  elrei  D.  Ma- 
nuel não  lhe  pôr  casa  e  nomear  criados  contra  o 
costume  do  reino  senão  muito  depois  da  idade,  em 


(•]  Foram  Diogo  Ortii  de  Villcgas  cm  grammatíca  lati- 
na, o  Doutor  LuiiTeixeira,  discípulo  de  Angelo  Policiano 
cm  grego  f  ZMlital>s,  p  o  medico,  c  astrólogo  Thomaz  de 
Torrei  cm  nalhemalicas. 
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que  se  dera  aos  outros  herdeiros  da  coroa.  O  pae 
conheceu  de  cerlo  o  filho. 

D.  João  lII  desde  tenros  annos  sempre  mostrou 
uma  devoção  exaltada.  Na  idade,  em  que  a  juven- 
tude se  alvoroça  com  os  grandes  rasges  da  anti- 
guidade, e  com  os  modelos  inimitáveis  da  poesia  e 
da  eloquência  clássicas,  sobresnhiam  no  seu  animo 
os  sentimentos  piedosos.  Ainda  na  infância,  veraol-o 
esquecer  os  entretenimonlos  pueris  para  se  dedicar 
á  fundação  de  um  novo  convento  da  ordem  de  S. 
Domingos;  niio  admira,  por  isso,  com  a  curta  ca- 
pacidade que  provou,  que  as  sombras  do  fanatis- 
mo se  confundissem  muitas  vezes  no  seu  espirito 
com  as  praticas  religiosas.  Os  actos  princípaes  do 
seu  governo  resentiram-se  desla  propensão,  que  o 
tempo  fortificou. 

D.  João  II  não  era  só  um  rei  severo  e  pouco 
escrupuloso,  era  também  ura  politico  habil  e  pre- 
vidente. Quando  Fernando  e  Isabel,  obedecendo 
aos  clamores  de  Torquemada,  expulsaram  os  ju- 
deus dos  seus  Estados,  e  os  empobreceram  com  a 
perda  de  tantos  braços  laboriosos,  o  monarcha  portu- 
guez  desprezou  as  suggeslões  da  intolerância,  e  con- 
cedeu ura  abrigo  temporário  no  seu  reino  aos  in- 
felizes, que  levantavam  de  longe  as  mãos  para  el- 
le.  Mas  as  clausulas  da  concessão  foram  tão  lesi- 
vas e  tSo  pouco  humanas,  que,  exacerbadas  com 
premeditada  crueldade  converteram  em  flagello  o 
bencQcio. 

No  principio  D.  Manuel  mostrou-sc  mais  benigno 
com  a  raça  hebrea ;   mas  depuis  desviou  se  com- 
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plelaiYiente  das  próprias  máximas  e  das  do  seu  air^ 
tecessor.  Uma  lei,  que  parece  dictada  pela  inspi- 
ração inclemente,  que  annos  antes  presidira  ás  re- 
soluçl$es  dos  reis  de  Gastella,  acabou  de  deshon- 
rar  a  hospitalidade,  que  os  desditosos  hebreus  ti- 
nham comprado  á  custa  de  pesados  sacrifícios. 

Os  hypocritas  applaudiram  como  agradáveis  á 
divindade  as  lagrimas,  de  que  os  conversos  rega- 
vam a  pia  baptismal,  aonde  os  arrastaram  violen- 
tados, louvando  como  acto  de  sabedoria  e  de  pie- 
dade a  acção  despótica,  que  podia  encaminhar  pa- 
ra o  desterro  uma  emigração  numerosa,  e  enrique- 
cer as  terras  estranhas  com  os  segredos  dá  indus- 
tria mais  adiantada,  e  com  a  cooperação  de  avul- 
tados capitães. 

Alguns  conselheiros  encanecidos,  e  até  alguns 
ecclesíasticos  exemplares  desaprovaram  com  intei- 
reza a  perseguição,  reputando-a  injusta  aos  olhos 
de  Deus  e  calamitosa  aos  olhos  do  mundo,  mesmo 
pesada  na  balança  dos  interesses  terrestres.  A  sua 
voz  não  foi,  porém,  escutada,  e  D.  Manuel  ofifere- 
receu  este  brinde  real  á  esposa  castelhana,  que  ti- 
nha posto  ao  seu  amor  a  condição  das  tribulações 
e  gemidos  dos  hebreus,  como  penhor  de  felicidade 
conjugal. 

Mas  D.  João  III  não  era  para  se  contentar  com 
tão  pouco.  Não  havia  para  elle  tranquilidade,  em 
quanto  um  só  da  raça  hebrea  venerasse  mesmo  no 
mais  intimo  do  seu  lar  e  da  sua  consciência  o  deus 
de  seus  pães.  Outra  razão  não  menos  poderosa,  e 
que  o  fanatismo  sempre  conciliou  admiravelmente 
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com  a  devoção,  cstímulava-o  a  empenhar  os  ulti- 
mes esforços. 

Os  judeus  mereciam  a  reputação  de  excessiva- 
mente ricos ;  as  rendas  publicas,  que  traziam  ar- 
rematadas, cobríam-os  de  ódio  pelas  extorsões,  a 
que  davam  logar,  e  pelo  desfavor,  que  de  ordiná- 
rio as  segue ;  e  o  rei  e  a  corte  luctavam  já  com 
os  primeiros  embaraços  da  pobreza,  ainda  escon- 
dida em  parte  com  as  palmas  e  as  pompas  da 
conquista  do  Oriente. 

O  sequestro  nos  cabedaes  dos  judeus  prometlia 
locupletar  o  fisco,  e  lisongeava  a  avidez  de  mui- 
tos, que  esperavam  especular  com  a  ruina  dos  pu- 
blicanos  conversos.  O  qúe  faltava  era  o  meio  in- 
fallivel  de  os  extorquir  com  um  pretexto  mais,  ou 
menos  decente,  mas  sobre  tudo  popular.  Este  acha- 
va-se  inventado  e  introduzido  na  Hespanha.  Era  a 
Inquisição. 

O  rei  não  poupou,  por  tanto,  délligencias  para 
arrancar  ás  calculadas  hesitações  da  cúria  romana 
a  concessão  do  breve  para  o  estabelecimento  do  tri- 
bunal da  fé.  Por  longo  tempo  correu  a  negociação 
com  diversas  alternativas,  ora  favorável  á  arte,  ora 
inclinada  aos  christãos  novos,  segundo  afi'rouxavam 
com  a  esperança,  ou  augmentavam  com  o  temor 
as  promessas  da  gente  hebrea,  apegada  aos  bens, 
8  capaz  em  certos  casos  de  preferir  os  tractos  e  até 
a  morte  á  expoliação  dos  seus  procuradores  e  ai- 
liados.  , 

A  tempestade  ameaçava-os  de  mais  perto  cada 
dia,  e  os  seus  protectores  em  Lisboa  e  em  Roma 
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nao  os  favoreciam  senaó  a  preço  de  grandes  som* 
mas,  que  não  era  sempre  fácil  arrancar-Ihes,  mes^ 
mo  depois  de  affiançadas.  («) 

Por  fim  .0  rei  prevaleceu,  e  a  Inquisição  pô- 
de estender  as  azas  sobre  o  paiz,  opprimíndo  in- 
nocentes  e  culpados,  suffocando  o  pensamento  e<e 
consciência,  assentando  entre  os  mais  Íntimos  a  de- 
lação e  a  perfldia,  envenenando  de  suspeitas  as  mais 
puras  relaçSes,  rompendo  os  vínculos  sagrados  do 
sangue  e  da  affeição,  e  prestando  á  cobiça  e  ás  vin- 
dictas pessoaes  a  terrível  arma  do  silencio  profun- 
do dos  cárceres,  do  horror  dos  tractos,  e  da  tra- 
gedia dos  patibulos. 

Um  dos  nomes  mais  distinctos,  que  ennobrecem 
a  nossa  historia  litteraria,  Damião  de  Góes,  sepul- 
tado em  uma  ma9morra,  coberto  de  lepra,  e  en- 
trevado pela  velhice  expiava  logo  no  reinado  se- 
guinte a  elevação  do  seu  engenho,  e  talvez  a  re- 
pulsa honrosa,  com  que  provocara  a  aversão  do  car- 
deal in(|uisidor  D.Henrique,  depois  rei.  O  monu- 
mento de  D.  João  III  devia  ensoberbecer  o  fundador. 
A  primeira  victima  illustre  sequestrada  de  entre  os 
vivos  foi  o  chronista  de  seu  pae ! 

Mas  o  filho  de  D.  Manuel,  se  ardia  em  santo  ze- 
lo contra  uma  raça,  cujo  crime  capital  era  a  ri- 
queza, sabia  despir-se  de  importunas  escrúpulos  nos 
outros  actos  da  vida  e  do  governo.  A  correspon- 


(•)  Herculano  —  Origem  c  Estabelecimento  da  InquisH 
çio  em  Portugal  —  Tomos  I  e  II  pansim. 


dcncia  sccrela  dos  seus  ministros  o  embaixadores  jus- 
tifica ojuizo,  que  formava  do  seu  caracter  o  obser- 
vador penclrantc,  qucdictou  as  famosas  iutrucções 
passadas  ao  coadjutor  de  Bergano,  núncio  de  Por- 
tugal. Se  a  cúria  se  mostra\a  pouco  inclinada  aos 
seus  negócios,  ou  se  alguma  perigosa  opposiçSo  se 
interpunha  contra  os  seus  projectos,  esta  alma  ti- 
morata não  duvidava  empregar  o  punhal  dos  as- 
sasinos  estipendiados  (•),  desanimava  ouvindo  da 
boca  de  um  prelado  c  de  outro  embaixador  o  con- 
selho de  negar  a  obediência  ao  papa,  c  de  se- 
guir o  exemplo  de  uma  separaçjio  religiosa,  simi- 
rlhanto  a  que  acabara  de  consummar  cm  Inglater- 
ra o  violento  Henrique  XVIll.  (••) 
[•]  Carta  de  ?fiipo1es,  de  Álvaro  Mt^ndes  du  Vasconcello!:, 
4aUda  de  3  de  Fevereiro  de  1336  sobre  qu.i(i>rze  pnnhala- 
^»,  qiic  rurebòra  Duarte  da  Paz  por  mio  de  aggressor  des- 
conhecido, escapandu  em  virtude  das  Tinas  armns,  que  nsa- 
m.  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Ann.  de  D.  João  III  pag.  397. 
Duarte  da  Paz,  caracter  itittsiiimo,  e  digno  em  tudo  des- 
ta tr.ste  éiH)ca  rra  o  procuraiior  em  Roma  dos  conversos,  e 
oflerecia-se  a  (irovar  em  juizo,  que  o  crime  fora  pirpetrado 
por  influencia  do  rei  de  Portugal.  D.  João  III  em  uma  car- 
ia a  Sanliqualro  desculpa-se  attribuindo  o  delicio  a  vin- 
ganças particulares,  e  accrescenta — acerca  das  feridas,  que 
lhe  foram  dadas  em  Duarte  da  Paz,  aflirmai  a  S.  S.  que 
nunca  em  tat  cuidei,  nem  foi  minha  sabedoria. .  .  «  que  se 
em  tal  cousa  cuidara  se  fizera  de  outra  maneira,  e  que  lhe 
ficara  pouco  luguar  pêra  luas  maliciai '.. .  .«  —  Minuta  da 
carta  de  eirei  depois  de  Junho  de  153G  na  Gazeta  2.M.  1. 
"■ 
de 


(■•)    Cartas  do  arcebispo  do  Funchal  D.  Martinho,  de  14 
de  Harço  de  163S  e  de  D.  Ileuriquc  de  Meneies  de  17  du 
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Cercado  de  caâuistas,  a  devoção  do  príncipe  con^ 
sesUa  mais  nas  formulas  exteriores  do  culto,  e  nas 
superstições  próprias  de  um  animo  acanhado,  do 
que  na  sincera  crença  dos  dogmas,  e  na  observan-> 
cia  das  verdadeiras  máximas  evangélicas.  Aos  pre- 
lados da  sua  corte,  e  aos  bispos  residentes  fora  del- 
ia, faltavam  as  qualidades  elevadas  do  bispo  de  Sil- 
ves para  no  conselho  opporem  a  luz  da  moral  aos 
planos  sombrios  do  fanatismo. 

O  arcebispo  de  Lisboa  D.  Fernando  de  Vascon- 
cellos,  parente  de  elrei^  e  capellao  m6r  era  um 
velho  fidalgo,  obediente,  e  quasi^  passivo.  Dotado 
de  boas  inclinações,  e  respeitado  pela  gravidade  dos 
costumes,  a  fraqueza  do  caracter  e  os  escrúpu- 
los de  uma  consciência  timorata  rendiam-o  depres^ 
sa  aos  desejos  do  monarcha^  e  ás  suggestQes  dos 
validos.  (*) 

O  bispo  de  Coimbra»  como  o  de  Lamego,  vi^ 
via  longe  do  paço,  e  só  cuidava  em  cumprir  com 
as  obrigações  pastoraes.  Mas  o  da  Guarda  não  go- 
zava de  igual  reputação.  Mal  visto  em  Roma,  aon- 
de o  consideravam  desafifeiç^ado  ás  cousas  da  cúria, 
e  pouco  regular  na  vida,  se  não  assombrava  os 


mesmo  mez  eanno,  sendo  ambos  embaixadores  em  Roma. 

O  ultimo  diz  positivamente,  que  o  rei  ou  havia  de  accei- 
tar  a  Inquisição  como  lha  concediam,  ou  daobedecer  mui 
inteirimente  ao  papa  como  Inglaterra.  Herculano  orig.  e 
estabelecimento  da  Inquízição.  Tomo  II.  pag.  27  e  102. 

(*)  Instruzíone  ai  coadjutorc  di  Bergamo  Symicta,  vol.  12. 

XV.  C 


os  seus  emulos  t'  porque  ae  acliúra  aiihente  Ja 
córic. 

O  arcebispo  de  Évora,  o  infanlc  D.  Honriíjup. 
iimão  de  D.  Joãa  III,  possuía  aquclla  tintura  das 
sagradas  c  profanas  leltras,  que  na  capacidade  me- 
diana chega  apenas  para  confundir  as  espécies,  e 
acabar  tle  obscurecer  um  espirilo  já  de  si  curto  e 
nada  penetrante. 

£n)  Roma  jiilgavam-o  retraliido  nos  seus  pro- 
testos de  obediência  ao  papa,  mas  não  ignoravam 
o  modo  de  o  corapellir,  que  era  dessimular-lhe  o 
máo  animo,  c  f{>rçal-o  em  nome  das  próprias  de- 
monstrações a  conformar  os  actos  com  as  palavras. 

Por  ultimo  o  bispo  do  Porto,  frade  carmelita, 
prtfgador  e  confessor  da  rainha  assustava  ainda 
mais,  se  é  possível,  os  zelosos  do  predomínio  da 
Santa  Sé,  que  o  pintam  leviano  e  timido  ao  mes- 
mo tempo,  muito  aceito  domonarcha  e  de  sua  mu- 
lher D.  Calharina,  caada  aSecto  aos  interesses  de 
Roma. 

A  par  destes,  ou  antes  acima  delles,  peto  seu 
ascendente  com  o  rei  e  a  nobresa  apontam-se  al- 
guns frades,  que  o  príncipe  distinguia,  dando- 
Ihes  toda  a  confiança,  obtida  pela  actividade  eim- 
mensa  ambição  delics,  ou  pela  negligencia  e  des- 
cuido dos  prelados. 

O  púlpito  eo  confessionário  abriam  caminho  ao 
valimento,  c  os  mais  ousados  e  fugosos  não  pa- 
reciam os  menos  favorecidos. 

Na  ordem  de  Santo  Agostinho  Fr.  João  Soares, 
confessor  de  D.  João  III,  c  os  padres  Yilla-Fran- 
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ca  e  Montoya,  commissaríos  do  geral,  occupavam  ao 
lado  do  soberano  importante  logar,  e  pelo  gran^ 
de  numero  de  penitentes,  que  dirigiam  espiritual- 
mente, acharam  entrada  e  influencia  nas  casas  prin-* 
cipaes. 

Fr.  João  Soares,  homem  de  poucas  lettras,  mas 
de  extrema  addacia,  infatigável  e  inquieto  ambicio^ 
so,  passava  na  capital  do  orbe  catholico  por  ser 
um  theologo  de  péssimas  opiniões,  inimigo  decla- 
rado da  Sé  Apostólica,  do  que  se  vangloriava,  e 
auctor  de  proposições  mal  soantes,  senão  heré- 
ticas. 

Tendo  saido  da  religião  em  virtude  de  breve  pon- 
tifício servia-lhe  o  paço  de  mosteiro,  e  todos  o  co- 
nheciam, menos  o  rei,  que  o  escutava,  como  se 
os  costumes  não  fossem  péssimos,  a  indole  perigo- 
sa, e  os  escrúpulos  nenhuns,  porque  Fr.  João  Soar 
res  negociava  em  tudo  a  pretexto  de  confissão.  («) 

Montoya  melhor  na  vida  e  nas  propensões,  do 
que  o  seu  coUega  Yilla-Franca,  também  hispanhol, 
cedia-Ihe  em  quasi  tudo,  e  deixava-sc  dominar  por 
elle.  (**) 

Outro  pregador,  instruído,  porém  dissoluto  e  ou- 
sado, prevalecia  também  no  paço.  Era  o  padre  cas- 
telhano Padilha,  da -ordem  de  S.  Domingos,  refor- 
mador do  convento  de  Lisboa.  Este  mostrou-^  tão 
contrario  ás  cousas  de  Roma,  que  não  duvidara 


(•)    Tnstruzione  etc.  Symicta. 
(«•]  Instruziene  etc.   Ibidem. 


oxpor-se  ás  iras  do  Vaticano,  recusando  obediên- 
cia ás  provisões  do  papa,  evlorqiiindo  ao  notário 
'  pelos  ofliciaes  do  rei  as  Icltras  aposlolicas,  e  son- 
do excommungado  tão  de  lovc  Iractava  as  censuras, 
que  continuou  a  subir  ao  pulpilo. 

O  núncio  e  muitos  catholtcos  puros  visitavam-o 
d'antes  a  miúdo,  mas  escandalisados  do  seu  pro- 
cedimento nunca  mais  o  tornaram  a  procurar. 

Com  similhantcs  conselheiros  ao  pé  de  si  n5o 
admira,  que  a  intolerância  religiosa  fosse  a  paixão 
dominante  do  rei,  eque  os  negócios  fradcscos  na- 
quelle  tempo  figurassem  entre  os  mais  graves  do 
estado. 

O  seu  caracter  e  inclinações  não  careciam  de 
tSo  poderosos  incentivos  para  alçar  a  espada  da 
perseguição  sobre  a  raça  hebreia,  que  os  curiaes 
de  Roma  patrocinavam,  talvez  por  motivos  menos 
honestos,  mas  invocando  princípios  de  eterna  jus- 
liç-a  e  de  palpável  evidencia. 

Dessimulado,  c  capaz  de  converter  a  dcssimu- 
laçào  em  duplicidade,  D.  João  III  não  ostentava 
entretanto  a  vontade  firme,  porque  tanto  realçou 
o  animo  de  D.  João  11,  eáqual  o  imperador  Car- 
los V  deveu  nos  seus  dias  o  bom  êxito  de  grandio- 
sas emprezas.  Pouco  lúcida,  a  inlclligencia  do  rei 
precisava  do  auxilio  de  maior  capacidade  para  for- 
mar juizo  das  cousas,  e  abraçar  as  resoluções  que 
raras  vezes  partiam  delle,  scndo-lhe  inspiradas  pe- 
las pessoas,  que  o  rodeavam. 

Mas  se  nos  assumptos  usuaes  do  governo  omo- 
narcha  cedia  facilmente,  cale  (tedia  a  opíniào  dos 


oulros,  para  a  seguir,  a  preponderância  dos  mi- 
nistros nas  matérias  religiosas  era  subordinada  á 
sua  vontade,  influída  por  homens  instruidus,  mas 
depravados,  quo  imaginavam  atlenuar  a  irregula- 
ridade dos  costumes,  proclaniaado  com  hypocrisia 
a  persiguição  dos  judeus  edos  infiéis  como  a  obra 
mais  agradável  aos  olhos  de  Deus,  c  ao  mesmo  pas- 
so a  mais  profícua  o  adciiuada  ás  circumslancias 
do  reino. 

Por  ignorância  e  curta  capacidade,  e  talvez  mes- 
mo por  vicio  de  educação  D.  João  III  era  faná- 
tico ;  e  com  a  cegueira  própria  deste  erro  mental 
applaudia  as  violências,  eapprovava  todos  os  meios, 
suppondo  que  a  intunçíío  absolvia  adoblcz  u  a  tor- 
peza dellcs. 

Quando  o  príncipe  subio  ao  throno  os  irrecon- 
ciliáveis inimigos  da  gente  hebrca  enchcram-se  de 
jubilo,  porque  todos  sabiam,  que  o  nosso  monar- 
cha  os  acompanhava,  so  não  os  excedia,  no  ódio 
profundo,  que  votavam  por  diversas  causas  aos 
sectários  declarados  o  encobertos  da  leideMoyscs, 
O  povo,  quedetcsta^a  osjudeus  pela  suas  riquezas, 
e  por  serem  agentes  despiedosos  do  (isco  na  cobran- 
ra  dos  rendimentos  doestado,  hallucinado  pelo  fa- 
natismo voltava  ás  antigas  idt^as  de  perseguição  e 
de  assassínio,  que  D.  Manuel  tinha  rcpremido  \i- 
gorosamenle  por  occasiiSo  dos  tumultos  de  Lis- 
boa. As  manifestações  populares,  os  conciliábu- 
los contra  os  conversos,  e  por  fim  as  representa- 
ções dos  conselhos  cm  ciírtes  apregoavam  a  into- 
lerância como  o  único  modo  efficaz  de  manter  a 


pureza  das  doutrinas  evangélicas  c  dos  principios 
Qioracs. 

Entretanto,  o  rei  inhabil  para  tlecidir  por  si  pró- 
prio era  obrigado  aallender  á  opinião  dos  homeas 
expcrienles,  quo  do  principio  preponderavam  no 
seu  conselho,  c  por  isso  reservou  para  mais  tarde 
as  oppressdes,  que  meditava. 

Os  seus  validos,  mancebos  ainda  e  pouco  ver- 
sados nos  negócios,  estavam  longe  da  prudência 
necessária  para  se  encarregarem  das  pesadas  occu- 
pnçiíes,  que  exigia  a  administração  complicada  de 
uma  monarchia,  que  abraçava  as  quatro  parles  do 
mundo  enlâo  conhecido. 

A  rccommen dação,  que  D.  Manuel  deixara  no 
sou  teslamenlo,  prevendo  ocaso  da  menoridade  do 
príncipe,  foi  respeitada,  e  apczar  de  aggravado  por 
alguns  dclles  D.  João  III  detcrminou-sc  a  conser- 
var no  exercício  de  suas  funcçOes  os  conselheiros 
e  ministros  de  seu  pae,  não  exceptuando  mesmo  o 
conde  de  Villa-Nova  e  D.  Álvaro  de  Castro,  que 
o  tinham  oITendido. 

D.  António  de  Noronha,  depois  conde  de  Li- 
nhares conlinuou  no  serviço  de  escrivão  da  puri- 
dade. António  Carneiro  no  de  secrelario  de  elrei ; 
D.  Álvaro  de  Castro  no  de  governador  da  casado 
eivei.  Os  vedores  da  fazenda  e  os  chefes  das  di- 
versas repartições  lambem  não  encontraram  nomo- 
narcha  moço  o  desfavor  e  desabrimenlo,  que  al- 
guns tinham  rasões  particulares  de  rcceiar.  Ê  na- 
lural  que  esta  magnanimidade  mais  fosse  forçada, 
do  que  espontânea.  A  necessidade  foi  de  certo 
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quem  obrigou  o  rei  a  não  despedir  com  desagra- 
do os  homenSi  que  nos  conselhos  de  seu  pae,  e 
sobre  tudo  no  seu  ultimo  casamento  com  D.  Leo^ 
nor,  se  lhe  mostraram  contrários^  eaté  menos  res- 
peitosos. 

^  Entretanto,  ao  passo  que  disfarçava  a  sua  má  von- 
tade aos  velhos  ministros,  cuja  experiência  se  não 
podia  dispensar,  D.  João  lU  não  se  esquecia  dos 
amigos  da  juventude,  que  mais  àa  perto  o  tinham 
servido,  e  acompanhado. 

D.  António  de  Ataide,  depois  conde  da  Casta* 
nheira,  seu  valido,  mancebo  como  elle  e  confiden- 
te intimo  dos  desvarios  da  puberdade,  tomou  gra^ 
dualmenle  o  maior  ascendente  sobre  o  seu  espirito. 

Luiz  da  Silveira,  mais  idoso  ^  mais  perito,  «ra 
ouvulo  como  um  amigo  verdadeiro  e  leal,  porque 
o  monarcha  não  ignorava,  que  o  futuro  con4e  da 
Sortelha  por  sua  causa  tinha  padecido  prisão  e 
desterro  da  corte,  em  consequência  de  accusaçQes 
infundadas. 

A  estes,  e  aos  mais  fidalgos  moços  de  sua  crea- 
ção  chamou  logo  o  rei  para  o  seu  lado,  recook 
pensando-os  com  os  altos  cargos  4o  paço.  D. 
João  da  Silva  foi  nomeado  mordomo  mór,  D.  Pa^ 
dro  Mascarenhas  estribeiro  mér,  e  muitas  mercês 
importantes  provaram  sem  demora,  que  o  rei  podia 
dissimular  o  ódio,  mas  não  demorava  a  satisfação 
dos  serviços  prestados  ao  príncipe.  («) 

[*)  Herculano,  origem  e  estabeleòimento  da  Inquisição 
em  Portugal.  Tomo  l,  pag.  176  c  177. 


Uin  dos  niinislros,  que  mais  fume  se  iiioslrou 
ni)  seu  cargu  junto  do  iiovu  soberano  foi  o  8601*6- 
Inrio  de  D.  Manuel  Anlonio  Carneiro. 

Honrado  por  longos  annos  com  a  intima  con- 
tiança  do  pae,  \einoI-o  continuar  a  servir  com  D. 
João  III  do  mesmo  modo,  c  com  igual  considerar 
racSo,  lendo  nas  mãos  os  fios  de  toda  a  adminis- 
trarão nas  épocas  importantes  dos  dois  reinados. 

Quando  a  idade  e  o  cansaço  o  foram  affastando, 
ainda  figura  nominalmente,  e  como  se  exercesse  o 
emprego,  por  baslanie  tempo  ;  e  morrendo  deJxa-o  a 
seu  filho  segundo,  Pedro  da  Alcáçova,  como  po- 
deria legar-lhe  qualquer  outra  herança. 

Este,  dotado  de  inorivei  actividade,  educado  por 
seu  pae  na  grande  escola  do  despacho  de  elrei  D. 
Manuel,  depressa  adquiriu  a  madureza  eouso  dos 
negócios,  que  o  tornaram  indispensável  ao  lado  de 
um  soberano  incapaz  do  reger  por  si  tão  variados 
assumptos. 

CoUocado  na  penumbra  dothrono,  e  oontenlan- 
do-sc  com  a  realidade  do  mando,  Pedro  da  Alcá- 
çova, depois  conde  da  Jdanha,  sendo  em  muilas 
questões  árduas  orei  de  facto  deixava  asnpparen- 
cias  e  o  brilho  da  importância  á  nobrosa,  e  aoa 
cortesãos  mais  predilectos  do  principe.  (*)  Desde 
1S32  ou  15113  didicil  nos  será  encontrar  minutas 
de  correspimdencias,  instrucçôcs,  o  providencias, 
em  nome  de  D.João  III,  em  que  o  fundo  dasideas 


(•)  Herculano.  Tomo  1,  pag.  174  e  173. 
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e  a  forma  de  as  exprimir  nao  accusem  amSo  ha- 
bilitada do  ministro,  e  a  sua  acção  extensa  no  go* 
verno  do  paiz. 

Entretanto  as  manchas,  que  desfeiam  o  reinado 
do  íiUio  de  D.  Manuel  provavelmente  repugnavam 
á  elevada  intelligencía  de  Pedro  da  Alcáçova,  cu- 
jas culpas  se  reduzem  talvez  em  todas  ellas  a  con- 
descender com  a  idéa  constante  do  rei,  não  ousan- 
do contrarial-o  em  projectos,  para  que  o  impelliam  o 
fanatismo  próprio,  e  os  clamores  dos  frades  que  o 
dominavam. 

Gomo  succede  com  todos  os  ambiciosos,  o  se- 
cretario de  certo  reprovava  as  torpezas,  que  er^n 
obrigado  a  auxiliar,  mas  proferindo  no  meio  da 
corrupção  a  sua  conveniência  pessoal,  escusava- 
se  do  ingrato  e  inútil  papel  de  censor  para  alar- 
gar a  orbita  do  seu  predomínio.  (♦) 

Foi  uma  fraqueza,  e  até  ujn  delicto  esta  docili- 
dade. Mas  o  que  podia  a  voz  de  um  homem  sisu- 
do e  experiente  contra  a  resolução  inabalável  de  um 
príncipe  fanático,  e  contra  paixões  exaltadas,  que 
resumiam  em  si  milhares  4e  ódios?  Nada  absolu- 
tamente. 

Recusando-se  a  acompanhar  o  soberano  na  de- 
voção supersticiosa  Pedro  da  Alcáçova  não  evita- 
va os  males,  e  cabia  do  seu  posto,  agravando-os 
talvez  com  a  sua  falta. 

Como  notámos,  D.  António  de  Atlaide,  depois 

■ 

(•)  Herculano»  origem  c  estabelecimento  da  Inquisição. 
Tomo  1,  pag.  174  175. 
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coode  (la  Castanheira,  nioçú  como  o  priíicipo,  e 
seu  confideitle  nos  passatempos  da  juventude  tiaha 
sabido  valcr-se  da  affeiçào  contrahida  nos  tenros 
annos  para  se  elevar  apouco  e  pouco  ao  maior  grão 
de  valimento,  ofTuscando  aló  a. Luiz  da  Silveira, 
que  nos  primeiros  tempos  fòra  o  mais  consultado 
sobre  os  negócios  do  Estado. 

De  Índole  altiva  e  pouco  branda,  vingativo  e  me- 
lancólico, o  aspecto  do  conde,  mais  carregado  do 
(]ue  aprazivcl,  não  convidava  aapro\imarcm-se  os 
que  o  buscavam  por  necessidade,  ou  por  dever. 
*  Sincero  e  leal  com  o  príncipe  fallava-lhe  a  ver- 
dade, estudava  pouco  as  palavras,  e  longo  de  lho 
esconder  os  desastrosos  cfícitos  dos  erros  do  seu  go- 
verno insistia  nellcs  com  rudeza. 

Conservando  o  ascendente  alcançado  na  moci- 
dade até  aos  últimos  dias  do  monarcha,  apenas  se 
fechou  o  tumulo  sobre  o  corpo  de  seu  amo  ce- 
deu, ou  foi  obrigado  a  largar  o  poder,  deixando 
de  sci-vir  o  cargo  de  vedor  da  fazenda,  e  perden- 
do a  influencia  que  sustL-ntára  durante  todo  o  rei- 
nado de  D.  Som  III.    . 

Em  Koma  o  conde  da  Castanheira  era  mal  vis- 
lo,  talvez  por  se  mostrar  pouco  dedicado  á  Cúria, 
ou  pelo  recentimento  do  orgulho  ostentado  nas  suas 
relaç&es  com  os  núncios,  que  mais  tempo  residi- 
ram na  corte,  e  que  o  governo  porluguez  accusou 
sem  disfarce  de  cubirosos  e  venacs.  (*) 


(•j  Inslruzione  ai  cDadjulurc  dí  Scrsanu,   [STmicIa,  vol. 
12,  fl.  «  y.) 
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o  auctor  das  « InstrucçQes  ao  coadjutor  de  Ber«- 
gamo»  não  hesita  em  pintar  a  D.  António  de  Atr 
taide  como  homem  malvadíssimo,  cuja  auctorida** 
de  se  derivava  da  extrema  affeição  do  rei,  e  que, 
trazendo  sempre  na  boca  o  próprio  louvor,  fal- 
tava a  todos  da  sua  delicadeza,  consciência,  e  san- 
tidade para  se  introduzir  assim  na  intimidade  dos 
frades,  que  nunca  sabiam  do  lado  do  monarcba. 

As  informações  romanas  ajuntavam,  que  o  pae 
do  conde  fora  desterrado  por  traidor,  e  seu  irmão 
esquartejado  pelo  mesmo  crime.  (♦)  Mas,  apesar 
das  péssimas  qualidades  de  D.  António  de  Attaide, 
o  núncio  era  insinuado  para  o  attrahir  ao  partido 
e  aos  interesses  de  Roma,  servindoHse  da  cireums- 
tancia  de  elle  possuir  muitos  bens  ecclesiasticos, 
assim  como  o  conde  de  Vimioso,  filho  do  bispo  de 
£vora,  fidalgo  muito  acceito  a  elrei,  e  estimado 
na  corte. 

Mas  acima  da  prívança  dos  ministros  e  validos 
elevava-6e  o  ascendente  irresístivel  da  rainha  D. 
Catharina,  que  nos  casos  graves  era  procurada  pe- 
los agentes  do  imperador  Carlos  Y,  seu  irmão,  e 
pelos  núncios  do  papa,  como  a  pessoa,  que  mais 
fundo  mettia  a  mão  no  seio  de  elrei,  e  mais  inti- 
ma vivia  com  os  segredos,  que  elle  costumava  dis- 
simular profundamente. 

Castelhana  e  orgulhosa  D.  Catharina  não  perdia 

(•)  Eram  D.  Álvaro  e  D.  Pedro  de  Altaidc  processado» 
por  terem  tomado  parte  na  coBJu ração  dos  deques  de  Bra- 
gança c  Viseu  no  tempo  de  D.  João  II. 


a  occasiào  tlc  comjuislar  iiillucncia  nos  negócios, 
noni  se  esquecia  de  ostentar  o  seu  predumiuio,  que 
na  realidade  era  poderoso.  (•) 

Devota  e  religiosa,  parecia  fácil  em  Roma  do- 
minal-a  por  meio  da  persuação,  e  ordenava-se  pa- 
ra esse  fim  ao  núncio,  que  se  figurasse  muilo  seu  de- 
dicado, rccommendando-lhc  as  cousas  da  cúria  co- 
mo  á  rainha  mais  zelosa  do  bem  da  igreja  o  temen- 
te a  Deus,  e  incutindo-lhe  grandes  escrúpulos  cni 
nome  dos  terrores  da  elernidado,  dos  jicrigos  da 
heresia,  e  das  censuras  do  valicano.  (*«) 

De  feito  a  princeza  hispanhola  submetlia-se  de 
promplo  ás  insinuações,  que  sabiam  descobrir  es- 
te caminho,  e  empenhava-se  usualmente  com  igual 
fervor  em  coadjuvar  os  desígnios  ambiciosos  de  Car- 
los V,  que  induia  assim  quasi  directamente  sobro 
acôrle  do  Portugal  por  meio  delia  e  do  infante  D. 
Liuz,  cuja  estreita  amisade  com  o  imperador  tal- 
vez datasse  da  expedição  de  Tunis. 

A  aucloridaiío  que  o  infante  exercia  sobre  o  ani- 
mo de  seu  irmão,  não  sejulgava  tão  segura  como 
a  da  rainha,  sendo  obrigado  a  assumil-a  nas  cou- 
sas grandes  quasi  violentamente,  porque  D.  João 
III  nutria  occullamente  grande  ciúme  do  seu  po- 
der, e  como  todas  as  inteilígencias  abaixo  de  me- 
diocres  assombrava-se  com  as  qualidades  distinctas 
e  com  a  vontade  enérgica,  que  realçavam  o  caracter 


(■)  Instruzine  ai  toadjutoredlBcrgaiio,  (Symiclavol.  12.) 
(••)  Ibidem. 
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do  príncipe,  que  mais  parecido  sahíra  a  D.  Ma-* 
nuel  seu  pae  nos  dotes  do  espirito,  cnas  prendas 
da  educação.  (*) 

Entretanto,  apesar  dos  sentimentos  piedosos,  que 
D.  Luiz  sempre  manifestava,  os  curiaes  de  Roma 
olhavam^  com  certa  desconfiança^  sobre  tudo  em 
relação  ás  questOes  suscitadas  acerca  da  reforma  da 
Inquisição,  pintando-o  ao  coadjutor  de  Bergano  co- 
mo votado  aos  interesses  de  Carlos  V,  e  disposto 
a  auxilial-08  em  tudo. 

Tirados  estes  lances  o  infante  bem  conceituado 
pela  corte  romana  era  tido  em  conta  de  homem 
esclarecido  e  animado  de  principios  religiosos  mais 
favoráveis,  do  que  oppostes  ás  doutrinas  do  sacro 
collegio. 

Os  jesuitas  começavam  já  também  a  preponde- 
rar protegidos  pela  rainha  D.  Gatharina,  que  tim- 
brava em  declarar  publicamente  a  sua  admiração 
por  Francisco  de  Borja,  «duque  de  Gandia,  que  foi 
depois  o  terceiro  geral  da  companhia,  e  anima- 
dos pelo  cardeal  inquisidor  D.  Henrique,  homem 
de  curta  capacidade,  de  inquieta  e  ciosa  ambição, 
roais  beato  e  fanático,  do  que  religioso,  com  todos 
os  defeitos  de  padre,  e  nenhuma  das  virtudes  de 
príncipe. 

Incerto  nas  affeições,  acanhado  em  premiar,  re- 
servado, ressentido,  e  capaz  de  conceber  e  dilatar 


(•)  Instruzione   ai  coadjutore  di  Bcrgano,    (Simicla  vol. 
12,  fl.  46  V.) 


os  ódios  mais  (cnnzos,  o  inriínle  cobirnva  o  podpr 
para  ser  tomído,  ou  para  se  \iiigar,  desejava  as 
honras  para  apparecer,  e  loniava  como  offensa  im- 
perdoável á  dignidade  daporpura  e  do  sangue  real 
a  mais  leve  indecisão  em  acceder  aos  seus  capri- 
chos, ou  a  menor  prova  de  inleireza,  que  o  con- 
trariasse nos  interesses,  nas  opiniões,  ou  nos  pro- 
jectos. 

A  versiio.  que  depois  de  rei  manifestou  contra 
Pedro  da  Alcáçova  vinha  do  longe,  procedendo  de 
antigas  contestações  do  tempo  da  regência  da  rai- 
nha D.  Gatharina. 

A  perseguição,  que  não  poupou  contra  D.  An- 
tónio, prior  do  Crato,  seu  sobrinho,  e  quasi  seu 
alumno  foi  a  tardia  vindicta  dos  dissabores,  quo 
lhe  tinham  cansado  anles  as  desobediências  e  ver- 
duras do  filho  do  infante  D.  Luiz. 

Os  jesuítas  conheciam  adebelidade  d'aquellain- 
telligencia  c  não  perdiam  de  vista  as  fraquezas  do 
seu  caracter ;  e  com  a  habilidade,  que  sabiam  em- 
pregar, aprovei laram-se  delias  opporlunamenle  pa- 
ra o  converter  em  instrumento  doei!  da  sua  eleva- 
ção, não  se  apartando  do  seu  latlo,  c  enturoocen- 
do-Ihe  a  vaidade  melindrosa  com  repelidos  e  exal- 
tados elogios. 

Com  tão  bom  introductor  pouco  se  demoraram 
em  alargar  as  entradas  do  paço,  a  despeito  da  emu- 
lação dos  monges  e  frades  (jue  dominavam,  e  af- 
feclando  no  principio  a  maior  humildado  e  abne- 
gação acharam  depressa  o  modo  de  captar  o  ani- 
mo supersticioso  de  D.  João  IH,  de  avassallareoi 


a  consciência  devota  e  timorata  da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  e  mais  tarde,  por  desgraça,  o  segredo  de 
se  apoderarem  do  coração  de  seu  neto,  o  desdito- 
so D.  Sebastião. 

Para  o  infante  D.  Luiz  epara  os  homens  cultos 
da  corte  servio-lhes  de  recommendação  o  zelo  das 
cousas  de  Deus,  o  ardor  pela  exaltação  da  fé,  e 
à  sua  dedicação  ás  lettras  profanas  e  sagradas. 

A  Guria  romana,  cujos  olhos  penetrantes'  se  não 
affastavam  nunca  das  pessoas  importantes,  que  po- 
diam ser-lhe  propícias,  ou  adversas,  advertia  os 
seus  agentes  para  se  acautelarem  das  demonstra- 
ções e  pretestos  do  cardeal  D.  Henrique,  aconse- 
Ihando-os  a  que  dissimulassem  o  seu  mau  animo, 
e  tractassem  de  o  chamar  a  si,  unindo  a  brandu- 
ra á  aspereza.  {^) 

Inquisidor  sem  dispensa  de  idade  não  parfece  que 
a  irregularidade  canónica,  e  o  peccado  de  persis- 
tir nella  scientemente  lhe  inquietassem  muito  a  con- 
sciência. Naturalmente  tinha  achado  alguma  trans- 
acção com  os  escrúpulos,  ou  imaginava  que  as 
lagrimas  dos  conversos  eram  mais  que  sufficientes 
para  o  lavarem  da  culpa,  remindo-o  aos  olhos  de 
Deus  de  todas  as  censuras. 

Inspirado  pelo  fanatismo,  que  o  baseava,  o  prín- 
cipe não  duvidava  praticar  as  acções  menos  dignas 
da  sua  qualidade  e  condição,  acçOes  que  a  muitas 
legoas  de  distancia  faziam  corar  de  pejo  os  minis- 


(•)  Instruzionc,  (Symicta,  yoI.  12.) 
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tros  de  seu  irmão.  (*)  A  prisão  e  o  roubo,  que 
ordenou,  e  teve  o  triste  valor  de  auctorisar  com 
a  sua  presença  perto  de  Rio-Frio  contra  Heitor  An- 
tónio, portador  dassupplicas  dos  christaos  novos, 
obrigava  D.  Pedro  Mascarenhas  a  escrever  de  Ro- 
ma a  elrei,  que  se  o  facto  existia,  como  o  quei- 
xoso Qf  publicava  na  capital  do  orbe  catholico,  pe- 
dia ao  monarcha,  que  nao  lhe  respondesse,  toman- 
do o  silencio  como  equivalente  da  ordem  de  não 
tornar  a  tocar  em  tal  assumpto ! 

Os  outros  irmãos  do  infante  e  o  próprio  rei  eram 
notados  em  Roma  de  pouco  aífeiçoados  ás  cousas  do 
papa,  elevando-as,  porém,  ás  nuvens,  sempre  que 
requeriam  alguma  graça. 

O  povo  passava  por  ser  de  indole  religiosíssima, 
e  muito  obediente  á  sé  apostólica ;  e  a  nobresa, 
por  causa  das  commendas,  dos  beneficies  das  or- 
dens militares,  e  dos  parentes  clérigos  que  sub- 
sistiam dos  bens  da  igreja  em  virtude  de  breves  e 
provisões  apostólicas,  se  nao  era,  queria  parecer 
inclinada  a  coadjuvar  em  tudo  os  núncios  e  os  agen^ 


(«)  Herculano,  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisição. 
Tomo  II,  pag.  291  e294.  O  hebreu  portuguez  foi  retido 
pelo  camareiro  do  cardeal  infante,  que  o  esperara  a  pou- 
ca distancia  escoltado  por  cinco  homens  de  oavallo.  Ahi 
prenderam-o  c  conduzira m-o  para  Landeira,  aonde  lhe  to- 
maram a  mala  com  as  cartas  que  trazia,  e  que  o  Inquisidor 
mór  abrio  e  lèo,  c  mais  cento  e  tantos  cruzados  e  certos  an- 
neis  !  Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  de  9  de  Março  de  1540, 
correspondência  original. 


les  éa  cúria,  porque  esta\a  debaivo  da  sua  imme- 
díala  dependência. 

Entretanlo,  os  embaixadores  portuguezes  em  Ro- 
ma não  cessavam  declamar  contra  as  peitas,  cor- 
nipçSes.  csimonias,  que  se  empregavam  impuden- 
temente, e  como  meios  usuaes,  para  obler  a  dila- 
ção, ou  a  prompla  resolução  dos  negócios. 

D.  Uenrique  de  Menezes,  e  D.  Pedro  Mascare- 
nhas escrevera  com  uma  liberdade  tal  dos  ponlifl- 
cies  e  dos  cardeaes,  que  só  vendo-a  nos  parece 
possível  n'uma  época,  cm  que  se  invocava  em  no- 
me da  fó  calholica  a  inquisição  para  conservar  a 
pureza  das  doutrinas  evangélicas. 

Os  núncios  Sinegaglia  e  Capodiferro  eram  acu- 
sados cm  nome  do  rei  de  Portugal  de  venalidade 
e  de  perversas  intenções  com  um  calor  de  estylo, 
e  um  rigor  de  plirascs,  que  escandalisariam  hoje 
08  ouvidos  dos  menos  melindrosos.  (») 

D.  Henrique  de  Menezes,  dirigindo-se  a  D.  João 
III,  em  Novembro  de  1335,  (**)  pedia-Ihe  que  o 
retirasse  de  uma  còríc,  aonde  faltava  a  segurança 
pessoal,  ctudo  se  fazia  por  dinheiro,  sendo  os  me- 
nos esbulhados  os  que  sabiam  conduzir  os  negócios 
com  astúcia. 


I 


(•)   Herculano,   «  Orijfcm  c  Estabeleci  menti)  ilii  tnqiii»!- 
o.  ■  Tomos  I  e  M. 

(•■)  Carta  de  D.  Henrique  de  Meneies  de  1  de  Novembro 
1535.  na  Gav.  20,  M.  7.  a.'  23  do  Real  Archivo.  Her- 
liino,  o  Origem  e  EstatKlccimcnlo  da  Inquisição  u,  Tomo 
II,  \t*$.  137  e  139. 

(/ 
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lie  Jesus  exorccu  um  papel  imporlaule,  c  assumi» 
lima  influencia,  que  fora  erro,  ou  parcialidade  con- 
Ifslar-lhe. 

A  companhia  começava  então  a  alongar  os  bra- 
ços, que  abriu  depois  a  ponio  de  cingir  com  elles 
os  (lou3  mundos. 

Approvada  pelo  pontifica  em  15Í0,  econfirma- 
da  cm  15i3,  (•)  encontrou  cmulos  e  adiersarios 
nas  outras  ordens  religiosas,  c  repugnancias  c  sus- 
peitas nos  soberanos. 

Carlos  V  nada  inclinado  a  novidades  olhava-a 
com  desconfiança  c  desagrado,  e  mesmo  em  Roma. 
apesar  da  obediência  passiva  jurada  aos  papas,  niio 
foram  poucos,  nem  obscuros  os  detractores. 

A  maior  culpa,  que  lhe  notavam  era  serem  tào 
raros  os  annos  maduros  e  os  cahellos  brancos !  Mas 
Ignacio  de  Loyola  e  Diogo  Lainez  tinham  percebi- 
do, que  não  podiam  esperar  da  velhice  apathica  os 
raptos  de  fogoso  enlhusiasmo.  e  os  sacrifícios  de 
heróica  abnegaçrw,  de  que  o  instituto  precisava  pa- 
ra chegar  a  toda  a  parle.  Por  isso  chamavam  o» 
mancebos,  e  os  preferiam,  certos  de  que  só  nel- 
les  achariam  o  vigor  de  espirito  e  a  rijeza  neces- 
sária para  os  trabalhos  das  missões  remotas,  e  o 
valor  preciso  para  affronlar  o  martyrio  entre  gen- 
tes barbaras  e  ferozes. 

Este  foi  o  segredo  do  engrandecimento  dos  je- 
íuitas. 


(•)  Ranke — Hisloria  do  ponlillcado 
XVII.  Livro  11.  S  t" 


s  séculos  XVI  e 


Sem  arhilriu  prupno,  abdicando  aos  pós  dos  su- 
periores osaffectos  e  paixões,  e  vivendo  unicamen- 
le  da  vontade  delles,  consagravam  todos  os  esfor- 
ços aos  deveres  essenciaes  do  sacerdócio,  não  se 
preocciípando  com  secundarias  obrigações.  Curavam 
tíã  enfermos,  mas  não  exclusivamente  comoosBar- 
nabilas ;  pregavam,  mas  sem  as  reslricç5es  dos  thtia- 
linos.  No  seu  Iraclo  a  charidade  ca  virludc  mos- 
travam-se  risonhas  c  suaves,  porque,  tomando  pa- 
ra si  o  maior  peso  da  cruz,  e  os  rigores  da  pe- 
nitencia, fugiam  de  assustar  as  almas  tímidas,  re- 
servando toda  a  severidade  para  as  endurecidas. 

No  púlpito,  a  sua  voz  umas  vezes  era  mansa 
€  consoladora,  outras  enérgica  e  apaixonada  ;  fal- 
lando  ao  povo,  e  para  o  povo,  antepunham  os 
lermos  expressivos  e  os  rasgos  vehementes  aos  lan- 
ces e  aos  períodos  estudados. 

No  confossioDario,  que  visitavam  assiduamente, 
desejando  unir  a  direcção  á  dominação  das  con- 
sciências, rcprehendiam  sem  azedume,  e  corrigiam 
sem  evocar  os  terrores  exaggorados,  com  que  mui- 
tos assombravam  então  a  fragilidade  dospcccadores. 

Finalmente,  por  meio  das  aulas  attrahiam  a  si  a 
educação  c  a  instrucção  da  mocidade,  buscando 
em  tudo  a  realidade  das  influencias,  nunca  ante- 
cipando 08  passos,  nem  os  projectos,  e  firmando 
as  bases  do  seu  vasto  império  moral  com  a  humil- 
dade c  a  paciência,  de  quem  só  atravessava  a  ge- 
ração presente  com  os  olhos  na  comiuista  do  fu- 
turo. 

Logo  desde  a  sua  origem  c  adolescência  a  com- 
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panhia  coiilou  no  seio  homens  dotados  de  qualida- 
des propi-ias  para  a  lornarom  popular  e  respeilada. 

O  primeiro  geral  foi  Santo  Ignacio  de  Loyola. 
Os  primeiros  apóstolos  do  novo  instituto  chania- 
vam-se  Pedro  Faber,  Fraacisco  Xavier,  Diogo 
Lainez,  Salmeron,  e  Bobadilla ;  dislioctos  uns  pe- 
la penetração  c  perseverança,  outros  pela  exalta- 
ção religiosa  e  pela  simplicidade  evangélica,  lodos 
ricos  das  virtudes,  que  fundam  as  crenças,  c  as 
arreigam  no  coração  do  povo. 

Cora  homens  deste  cunho,  ecom  a  sua  conslan- 
cia  em  professar  c  cumprir  a  regra,  que  elles  mes- 
mos tinham  concebido,  o  triumpho  era  seguro,  e 
poucos  annos  sobejaram  para  elevar  a  sociedade 
ao  gráo  de  poder  c  de  ascendente,  que  os  primei- 
ros instituidores  lhe  auguravam  no  vivo  ardor  de 
suas  arrebatadas  esperanças. 

Francisco  do  Sorja,  duque  deGandia,  despindo 
as  grandezas  do  mundo,  e  amorlalhando-se  na  po- 
bresa  de  uma  roupeta  da  companhia,  foi  um  po- 
deroso auxiliar  para  facilitar  aos  smíos  o  cami- 
nho das  Hcspanhas  e  de  Portugal.  Pela  nobreza  do 
sangue,  e  pela  auctoridade  do  nome  e  do  valimen- 
to, que  deixava  no  século,  era  o  homem  maisaplo 
para  se  insinuar  nas  côrles  e  combater  corpo  a 
corpo  os  ódios  e  as  malquerenças  dos  contrários, 
abrindo  aos  seus  o  ouvido  dos  príncipes. 

Foi  o  que  lhe  succedcu  cora  D.  João  III  c  D. 
Catharina.  Nos  íins  de  Agosto  de  1533  vemoí-o 
em  Lisboa  festejado  pelo  monarcha,  pelos  infantes, 
e  pelos  principaes  lidíilgos. 
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A  rainha  admilliu-o  no  seu  oratório  como  di- 
rector espiritual^  e  com  as  princezas  e  as  damas 
ao  lado  escutava  extática  e contricta  as  fenorosas 
predicas,  em  que  trasbordava  a  eloquência  do  ar- 
dente missionário.  O  uso  da  oração  mental,  e  dos 
jogos  e  livros  devotos  foi  introduzido  por  Borja. 

Pregando  a  miúdo  na  capella  real,  e  na  presen- 
ça de  elrei  sal^a  temperar  a  austeridade  com  a 
cortezia  palaciana,  e  fazia-se  attender  e  amar  ao 
mesmo  tempo. 

O  infante  D.  Luiz  pelo  engenho  e  pelo  estudo, 
como  já  dissemos,  o  mais  distincto  dos  filhos  de 
elrei  D.  Manuel  era  o  amigo  e  o  protector  dos  que 
sobresahiam  nas  leltras,  e  nas  armas.  A  voz  de 
um  fidalgo  como  o  duque,  ea  persuasSo  das  suas 
acções  commoveram-o  interiormente,  e  dispertaram- 
lhe  ainda  mais  uma  vez  o  desejo  de  imitar  a  Car- 
los Vy  recolhendo-se  desenganado  das  illusOes  da 
corte  ao  abrigo  da  penitencia,  eda  vida  contempla- 
tiva. 

BoYja  aproveitou  habilmente  estas  disposições  pa- 
ra adiantar  a  sua  obra,  chamando  os  seus  padres 
todas  as  semanas  ao  paço  como  confessores,  e  mes* 
três  da  doutrina.  No  palácio,  diz  i)  cardeal  Gien- 
Fuegos  {*)  não  se  fallava  senão  do  horror  do  pec- 
cado,  e  do  desprezo  do  mundo ;  e  um  cortezão  mais 
livre  e  chistoso,  observando  estes  ardores  exagge- 


(•)    D.  Álvaro  de  Cicn-Fuegos  —  Vida  Heróica  de  S. 
Francisco  de  Borja.  Livro  II  capitulo  V. 


(ios,  e  lalvcz  mais  externos,  do  fjue  sinceros,  ex- 
clamava, sorrindo,  que  o  santo  viera  a  Lisboa  |ia- 
rn  transformar  o  palácio  em  mosteiro. 

Illudia-sc  :  viera  a  mais  ainda.  Borja fleixou  pa- 
tentes á  companhia  todas  as  entradas  da  curto, 
entregou-Ihe  o  coração  dos  principes  e  dos  conse- 
lheiros, e  preparou  assim  o  quasi  absoluto  domí- 
nio da  sociedade  em  Portugal,  ramificando  por  Io- 
das as  províncias  as  suas  aulas  e  collegíos. 

Poucos  annos  depois  desde  o  rei  c  os  infan- 
tes até  aos  ministros  e  ao  povo,  quem  a  nio  se- 
guia? 

Na  America  fura  a  primeira  a  entrar  e  a  instruir 
08  bárbaros. 

Na  China,  no  Japão,  e  nas  índias  ninguém  che- 
gou mais  longe,  padeceu  tanto,  e  evangelisoucoiii 
igual  fructo. 

No  reino,  do  alto  dos  púlpitos,  nos  confessioná- 
rios, e  nas  escólasfazia  seus  os  auimos  por  meio 
da  pregação,  as  consciências  pela  direcção  espiri- 
tual, e  a  mocidade  pelo  ensino. 

Eram  todas  as  influencias  do  século  reunidas  em 
mãos  hábeis. 

Como  usaram  os  jcsuitas  delias? 

Trinta  annos  depois  da  morte  de  D.  João  III  a 
decadência  era  tão  profunda,  que  Filippe  II  eseus 
conselheiros  tentavam  a  conquista  de  Portugal  com 
um  exercito,  que  nao  passaria  dos  muros  de  Elvas 
era  outra  í-poca. 


IV. 

EIret  D.  Manuel,  coiu  a  casa  cheia  de  herdei- 
ros despiu  o  luto  da  seguuda  esposa  poucos  me- 
zes  depois  de  a  perder  para  se  enfeitar  com  asgal- 
las  de  noivo,  casando  terceira  voz  com  D.  Leonor, 
irmã  de  Carlos  V.  D.  João  rcsseiitiu-se  de  lhe  to- 
marem em  segredo  e  quasi  a  furto  a  mesma  mu- 
lher, que  em  espirito  já  era  sua,  tendo-a  pedido 
publicamente. 

A  infanta  castelhana  também  da  sua  parte  nSo 
occultou  u  desgosto  que  the  causava  a  troca,  ma- 
goando-se  de  que,  em  logar  de  um  príncipe  moço 
e  de  boa  disposição,  lhe  destinassem  um  marido, 
que  por  todos  os  respeitos  podia  ser  seu  pae. 

Os  portuguezes  são  naturalmente  fáceis  em  di- 
zer o  que  sentem,  e  nesta  occasiào  cora  a  liber- 
dade antiga  criminaram  a  resolução  de  eirci  em 
todas  as  conversações,  estranhando  que  tão  depres- 
sa mudasse  as  saudades  e  as  lagrimas  da  viuvez 
na  impaciência  de  um  consorcio  desnecessário,  pou- 
co digno  da  prudência  dos  seus  annos,  e  menos  de- 
coroso até  pelo  pouco  tempo  dado  á  memoria  da 
rainha  fallecida. 

Um  fidalgo  velho  e  retirado  da  côrle,  mas  adver- 
tido c  bem  quisto,  ousou  mesmo  accrescentar,  que 
siniilbanle  matrimonio  serviria  ao  reino  de  cuspir 
sangue  em  prato  de  ouro. 

O  roí  não  ignorava  nem  as  censuras  do  po\oc 
\  da  nobret»,  nem  a  má  vontade  da  infanta,  nom  as 


queixas  doprincipí' ;  e  para  corar  o  appelile  impró- 
prio com  a  razão  de  Estado  mandou  insinuar,  que 
temendo  novidades  da  parte  de  D.  João  e  dos  fi- 
dalgos, que  o  aconselhavam,  as  prevenia  com  os 
vincu!os  do  novo  parentesco. 

Entretanto,  estaacíiisaçâo,  queoschronislasda- 
quelle  tempo  nãooccultam  («),  parcce-nos  mal  fun- 
dada. 

No  primeiro  ímpeto  da  sua  dõr,  o  ainda  quen- 
tes aâ  cinzas  da  esposa,  o  monarcha  desenganado 
das  vaidades  meditou  morrer  para  o  mundo,  que- 
rendo emprcgar-se  unicamente  em  adorar  a  Deus. 

Depois,  á  medida  que  os  dias  iam  correndo, 
e  que  minorava  a  sua  pena,  inctinou-se  mais  ás 
cousas  da  terra,  manifestando  a  intenção  de  pôr 
de  lado  os  maiores  cuidados,  dcixando-os  a  seu 
filho,  e  ficando  somente  com  o  reino  do  Algarve 
o  o  mestrado  dcChrislo,  cujas  rendas  julgava  suf- 
ficienles  para  a  defesa  dos  togares  de  Africa,  e  pa- 
ra a  guerra  esperta  e  viva  com  os  mouros. 

Qualquer  destes  propósitos,  que  clrci  não  enco- 
briu, podia  excitar  no  príncipe  os  desejos  de  go- 
vernar, e  é  provável  que  os  validos  moços,  que 
o  cercavam,  antecipando  a  esperança  ao  snccesso, 
reputassem  a  mudança  como  já  realisada,  não  es- 
condendo a  alegria,  bem  natural,  de  se  verem  mais 
proxíiDos  do  throno  e  do  poder. 


[•)  Damião  de  Gucs  —  Chronica  de  clrci  D.  Manuel.  Par- 
le IV,  cap.  36  c  31,  J.  Osório  De  Rebus  Gcslis  Eman.  Li- 
vro II. 


Mas  il'ahi  ao  [ilano  cíílculado  de  desapossar  <lu 
governo  ura  soberano  tão  venerado  e  firme  em  to- 
das as  suas  vontades  liia  iiiGiiíla  distancia. 

A  Índole  de  D.  João  alem  do  mais  dcsracnle 
sifflilhantes  imputaçfíes.  Nenhum  aclo  seu  revela  a 
ambição  ardente,  que  cegando-se  despreza  os  obstá- 
culos c  os  deveres ;  c  embora  recebesse  de  bom 
grado  a  herança  antes  d&  tempo,  julgàmol-o  in- 
capaz du  conceber  o  projecto  ousado  c  criminoso 
de  a  usurpar  por  suas  mãos.  desacatando  os  cabei- 
los  brancos  do  pae,   e  a  mageslade  do  soberano. 

Luiz  da  Silveira,  o  confidente  mais  chegado  ao 
príncipe,  leve  de  searre[>ender  de  alguma  palavra 
indiscreta,  scpor  ventura  lhe  fugiu.  D.  Manuel  ca- 
recia de  desculpar  o  casamento  e  de  provar  quoo 
decidira  mais  por  necessidade,  do  que  por  gosto,  e 
não  ilie  custou  por  isso  a  inventar  um  pretexto  para 
mandar  sahir  da  corte  o  futuro  conde  da  Sortelha. 

Ao  mesmo  tempo  D.  Álvaro  de  Castro,  eos  ou- 
tros agentes  portuguezes  junto  de  Carlos  V,  queren- 
do desvanecer  as  apprehensões  da  infanta,  represen- 
lavam-lhe,  que  apesar  da  differcnça  das  idades, 
09  dotes  do  corpo  e  do  espirito  do  pae  levavam  gran- 
de vantagem  aos  do  fllho,  contando  deste  tantas 
insutTtciencias,   que  até  lhe  davam   numes  poucos 


D.  Leonor,  entrando  na  villa  do  Crato,  e  vendo 
pela  primeira  vez  o  príncipe,  não  soube  conter-se 
6  revelou  tudo,  exclamando  espantada  para  D.  Bri- 
tes de  Mendonça  o  (tara  as  damas  :  este  és  d  booo  ? 

Quando  os  corlezàos  se  alro\ein  a  levar  tão  lon- 


ge  a  lisonja,  )|ue  oITendcm  os  príncipes  que  adu- 
lam, succcde  sempre  isto.  D.  Manuel,  pouco  af- 
feiçoado  ao  seu  successor,  e  cioso  nos  seus  amo- 
res senis,  injuriava-se  a  si  próprio  conscntintlo,  que 
o  exaltassem  á  custa  do  bom  conceito  de  seu  fi- 
lho.—  São  erros,  que  accusam  o  coração,  e  que 
o  ardor  das  paixões  nunca  desculpa. 

Mas  D.  João  III  aos  dezenove  annos  não  mere- 
cia as  ironias,  que  os  ministros  do  seu  pae  lhe  não 
poupavam. 

Era  dotado  de  boa  presença,  e  de  proporciona- 
da estatura. 

Já  curto  de  pescoço,  clieio  de  membros,  e  gros- 
so da  cintura,  disfarçava  assim  mesmo  com  certo 
ar  de  gentileza  todos  estes  defeitos,  que  avultaram 
depois  com  a  idade. 

O  rosto,  alvo  e  corado,  não  parecia  triste,  nem 
desagradável.  Os  olhos,  entre  verdes  eazues,  nãu 
deixavam  de  ter  graça,  mesmo  sendo  pouco  ani- 
.mados.  A  pé,  ou  a  cavallo,  realçava  o  seu  porte 
pela  compostura  do  gesto  e  do  semblante. 

Grave  o  serio  por  calculo  e  por  natureza  fatia- 
va de  vagar  e  pausado,  talvez  receando  denunciar 
a  pobreza  dos  estudos  e  das  idéas  em  alguma  phrase 
precipitada. 

Sem  ser  severa  a  sua  vista  infundia  respeito,  não 
permittindo  aos  mais  Íntimos  atreverera-se  comello 
até  á  familiaridade. 

Reservado  e  senhor  de  si  conlinha-sc  a  ponto  de 
lhe  não  sahir  da  boca  palavra  áspera,  ncmlliees- 
capai  o  menor  movimento  de  ira.  Só  nos  olhos, 


verdadeiro  espelho  da  alma,  éí]uc  os  mais  sagazes 
percebiam  a  paivão  recoiicentrada  da  ofTensa,  ou  o 
rcsenlimculo  leve  de  ([ualquor  falia. 

A  dissimulação  ora  ncllc  Ião  profunda  o  pacienlc, 
qiiO  o  ódio  parecia  adormecido  no  seu  coração  alé 
ao  instante  opportuno  de  se  declarar  cde  romper. 

Sc  o  castigo  dos  que  o  iuolcsta\'ani  lhe  fica\a 
longe  do  braço,  empregava  tudo  para  os  illudir,  e 
trazer  ao  seu  alcance. 

O  que  aconteceu  com  o  bispo  de  Viseu  D.  Miguel 
da  Silva,  por  muitos  annos  seu  embaixador  em 
Roma,  e  seu  escrivão  da  puridade,  mostra  que  des- 
de a  itóríidja  até  ã  violência  aberta  tudo  julgava 
legitimo  para  se  desaggravar. 

A  culpa  de  D.  Miguel  da  Silva  foi  ter  passado 
furtivamente  a  Castella,  e  de  lá  para  Itália,  receben- 
do sem  licença  do  soberano  o  capello  cardinalício, 
a  que  o  promovera  em  1339  opoutifice  Paulo  Ul. 

Não  querendo  que  nenhum  vassallo  seu  hom- 
breasse  na  purpura  com  o  sangue  real,  D.João  III 
probibiu  expressamente  ao  prelado,  que  acceitasse  a 
dignidade,  e  como  a  desobediência  dcllc  o  feria  ao 
mesmo  tempo  na  aucloridadc  c  no  orgulho  despachou 
ministros  sobre  ministros  ao  papa,  privou  o  bispo 
(ias  honras  c  bens  da  coroa,  e  encerrou  na  torre  de 
Belém,  e  desterrou  depois  para  Africa  aseu  irmão 
.  D.  Jorge  da  Silva. 

Uma  vingança  tão  imprópria  da  magnanimidade 
real,  e  mais  torpe  ainda  pelos  enredos  e  simula- 
ções urdidas  para  attrahir  o  no\o  cardeal  ao  rei- 
no, onde  llic  promettiam  generoso  esquecimento, 


e  o  esporava  pelo  menos  uma  prisão  pcrpelua,  pin- 
ta bem  ao  nalunil  a  (luplicidade  ilo  monareha. 

O  ciúme  da  superioridade  alheia,  vicio  indigno 
de  tão  alia  posição,  era  em  eirci  quasi  orgânico  e 
alho  da  sua  curta  intelligencia.  Quem  sohresatiia 
por  dotes  elevados  do  valor  e  de  engenho,  ou  por 
uma  dignidade  eminente  incorria  logo  na  sua  dcs- 
conflança,  dissimulada  com  artificio,  mas  continun 
e  incurável,  porque  nas  almas  acanhadas  a  perti- 
nácia obscura  subslitue  a  firmeza,  que  é  a  pedra 
(io  toque  dos  ânimos  varonis. 

O  infante  D.  Luiz,  que  as  prendas  c  cultura  do 
espirito  apontavam  para  ser  o  primeiro  nacôrleao 
lado  de  sou  irmão,  se  quiz  governar  em  algumas 
cousas,  leve  de  assumir  quasi  por  violência  a  au- 
ctoridade,  o  governou  de  joelhos  aos  pés  delle,  da 
rainha,  e  até  do  príncipe  herdeiro.  Apesar  desta 
appareníe  humildade  nom  sempre  evitou  as  suspei- 
tas, que  desasocegavam  o  coração  do  rei. 

As  intrucçõcs,  que  lhe  mandaram  para  ajorna- 
da  de  Tunis,  eos  seus  casamentos  malogrados  em 
varias  casas  reinantes  («)  inculcam  que  D.  JoíolII, 
talvez  receando  que  o  infante  o  deslumbrasse.  nSo 


(•)  O  casamento  de  D.  Luiz  com  soa  sobrinha  era  liem 
visto  do  povo  e  da  nobrcEa,  c  a  principio  encontrou  benigno 
acolhimento  cm  D.  Joiíu  111.  No  conselho  de  clrci  os  votos 
ilcvidiram-sc.  Dopois  de  larga  deliberação  venceram  ns  ra~ 
zoes  da  rainha  D.  Calharina  a  favor  da  alliaiiça  rum  Cas- 
tclh,  e  n  infanta  D.  Maria  passon  a  ser  esposa  de  Pili])- 
l>e  II. 


o  via  coDi  prazer  aproximar-sc  de  um  Ihroiio,  ou 
subir  acllc,  cquc  por  isso,  procurava  todos  os  mo- 
dos de  ocouservar  junto  a  si,  como  súbdito,  em- 
bora llic  concedesse  a  influencia,  que  uão  podia  ne- 
gar ao  seu  nasclm  ento  o  qualidades. 

Para  a  expedição  de  Tunis  D.  Luiz  recebeu  or- 
dem de  não  acceilar  do  imperador  nem  o  colar  do 
losão  de  ouro.  nem  mesmo  a  honra  de  ser  armado 
cavalleiro.  As  suas  despezas  foram  reguladas  com 
parcimonia,  e  nem  esqueceu  reprimir  qualquer  ve- 
leidade de  fausto  c  de  magniricencia,  prescreven- 
do-lhe  que  no  seu  vestido,  eno  dos  criados  obser- 
vasse as  ordeiiaçOes  publicadas  por  elrci. 

Em  grandes  negócios  o  infante  viu  o  seu  volo 
e  ascendente  oíTuscado  frequentes  vezes  pela  rainha 
D.  Catharina,  pelo  conde  da  Castanheira,  e  por  ou- 
tros conselheiros,  cujo  valimento  excedia  o  seu. 

A  primeira  conseguiu  o  casamento  da  infanta  D. 
Maria  com  D.  Filippe,  lilho  de  Carlos  V,  contra 
a  razão  de  Estado  c  as  justRS  pretcnções  do  cu- 
nhado. 

O  segundo  não  temia  dcsapprovar  a  hida  de  D. 
Luiz  a  Barcelona  para  compor  as  discórdias  de  Fran- 
'  cisco  I  e  do  imperador,  escrevendo  desassombra- 
damente, que  nesta  jornada  andava  o  piincipe  e^ 
eurecendo  o  lustre  adquirido  na  expedição  de  Africa. 

Os  planos,  que  mats  recommendou,  e  sobre  tu- 
i  do  os  mais  importantes,  foram  e.vaniinados  no  con- 
selho, c  postos  de  parle. 

As  suas  instancias  para  se  lhe  confiar  a  defesa 
[  de  Arzilla  ficaram  desaltendidas.  A  conquista  do 


reino  de  Cambaia,  que  propoz  dep^ns,  rpciísou-se 
por  temerária,  ou  ruinosa. 

Vagando  os  moslrados  de  Santiago  o  Avtz  eirci 
uniu-os  á  coroa,  sem  se  lembrar  de  um  irmão,  que 
era  o  mais  pobre  dos  fílhos  de  D.  Manuel,  e  que 
não  se  ignorava  na  curte,  qitc  devia  avultadas  som- 
mas,  consummidas  nas  festas  o  casamentos  de  seus 
sobrinhos  o  príncipe  de  Portugal,  ea  princeza  D. 
Maria. 

D.  João  Ml  levou  a  economia  a  ponto  de  não 
conceder  a  D.  Luiz  ajuda  de  custo,  nem  mercê 
nova  para  o  habilitar  a  licsembaraçar-se  de  seus 
credores. 

De  todos  os  irmãos,  o  infante  era  talvez  o  me- 
nos exaltado  na  devoção,  e  por  isso  mesmo  talvez 
o  que  maior  confiança  inspirava  aoscuriaes  de  Ro- 
ma, que,  apesar  de  o  indicarem  ao  núncio  coadju- 
tor deBergaino  como  influído  pela  vontade  de  Car- 
los V  nas  questões  da  inquisição,  olhavam  parael- 
)e  e  para  a  rainha  D.  Gatharina,  como  para  os  pro- 
tectores mais  certos  e  seguros  das  suas  causas. 

È  provável,  que  a  responsabilidade  de  alguns 
actos,  a  que  serviu  de  pretexto  o  zelo  da  religião,  não 
tenba  de  recahir  toda  sobre  a  memoria  de  um  prín- 
cipe, ao  qual  a  lucidez  das  faculdades  nãoconsen- 
sentia  o  papel  secundário  de  instrumento  cego  ;  e 
sabemos  que  cm  algumas  cousas  da  inquisição  o 
seu  voto  não  era  o  de  um  fanático,  nem  o  de  um  ho- 
mem cruel. 

No  caracter  de  D.  Luiz  as  sombras  do  fanatis- 
mo não  se  podiam  confundir  com  abypocrisia,  co- 


b)o  no  (lo  rei,  seu  irmão,  o  qual  as  derivava  do 
seu  apego  ás  praticas  supei-sticíosas. 

O  infaote,  como  depois  o  fez  D.  João  de  Áus- 
tria^ buscava,  ao  que  parece,  um  apoio  na  amiza*- 
de  do  imperador  e  na  de  Roma  para  as  emprezas» 
cuja  gloria  cobiçava,  epara  as  alliaoças,.  que  o  de- 
viam eximir  da  sujeição  domestica.  Compensaria 
elle  os  serviços  e  a  boa  vontade  ultramontana  com 
uma  dedicação  absoluta^  que  os  interessados  não 
confessaoi  ? 

Ninguém  hoje  ò  pode  aífirmar,  ou  desmentir.  O 
segredo  dorme  com  os  que  o  souberam  guardar. 

Carlos  V  prezava  o  infante  quasi  como  filho,  c 
procurou  dar-lhe  provas  do  grande  conceito  que 
fazia  delle  {*) 


(•)  Carlos  V  por  vezes  tractou  de  casar  o  infante  D. 
Luiz  com  sua  sobrinha  a  duqueza  de  Milão,  dando-lhe 
èquene  Estado.  Depois,  contrariado  neste  propósito  pelas 
razoes  politicas,  pensou  um  momento  em  fazel-o  rei  de  In- 
glaterra, obtendo-lhe  a  mio  da  rainha  Maria,  filha  de  Hen- 
rique VIU.  Mas  este  segundo  consorcio  também  se  nio  ve- 
rificou, porque  depois  da  partida  de  Lourenço  Pires  de  Tá- 
vora para  a  Gram-Bretanha,  em  Setembro  de  1553,  para 
propor  a  alliança  do  infante  com  a  rainha,  Carlos  V  mudou 
de  resolução,  e  quiz  a  princeza  para  seu  filho,  movido  por 
particulares  interesses,  e  allegando  a  necessidade  de  um  braço 
poderoso,  que  podesse  coadjuvar  a  restauração  catholica, 
alem  de  lembrar  que  D.  João  III  não  podia  dar  a  sua  filha 
D.  Maria  um  dote,  que  livrasse  o  imperador  das  suas  dividas» 

O  ambicioso  Filippe  II  tinha  então  vinte  e  seis  annos, 
mas  accedeu  á  vontade  de  seu  pae,  e  acceitou  a  filha  de  Hen- 
rique VIU  apesar  de  ser  muito  mais  idosa.  Entretanto  não 
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lia  tudus  os  molivos  para  suppor,  ([uc  D.  Luiz 
fosse  na  còrU;  portugueza  o  inlerprete  usual  do  im- 
perador nnsgra\c8  c  secretos  negócios,  que  sclra- 
clavam  de  potencia  a  potencia,  na  intimidade  da 
alliança,  e  longe  dos  olhos  dos  ministros. 

O  poderoso  visinho  de  D.  João  III  dispensava- 
se  repetidas  vezes  das  lentas  formalidades,  (jue  pe- 
dem as  negociarõps,  e  pessoalmente,  ou  por  meio 
de  um  confidente  auclorisado.  costumava  caminhar 
direito  aos  fíns,  c  cortar  subitamente  os  obstá- 
culos. 

Representaria  D.  Luiz  em  Portugal  o  pensamen- 
to e  a  vontade  de  Carlos  V  como  deixam  conjectu- 
rar a  nunca  interrompida  benevolência  do  César, 
eos  vincules  cada  dia  mais  apertados,  que  ligaram 
a  amizade  dos  dois? 

E'  outro  segredo,  que  ardeu  provavelmente  no 
gabinete  deFilippe  II  em  alguma  das  famosas  pas- 
tas, mandadas  trazer  do  mosteiro  de  Tuste,  eanni- 
quiladas  para  sempre. 

Entre  tantos  papeis  notáveis  achavam-se  as  me- 
morias do  vencedor  de  Pavia,  commenlario  vivo  e 
sincero  (dizem)  das  grandes  acções  do  seu  reina- 
do, todo  escriplo  da  sua  mão  ? 

Porque  destruiria  o  filho  a  obra  do  pae?  Pesa- 
vam-ihe  as  confidencias  de  um  homem  tão  illusirc, 


parece  que  esta  negociação  malograda  alterasse  as  relações 
amigáveis  <io  infante  D.  Luiz  com  Carlos  V.  nem  que  a  nos- 
sa cârle  se  resenlissc  da  quebra  do  projecIadQ  casamento 
do  infanta  com  Fitipiic. 
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t^ú  ia  sinceridade  de  Carlos  Y  oíTendia  a  cautelosa 
dissimulação  de  Filippe  11? 


V. 


Quando  falleceu  D.  João  111,  emJunhodelS57, 
as  rendas  publicas  acbavam-se  empenhadas,  a  cer- 
ta estava  pobre ,  e  as  verdadeiras  fontes  de  rique- 
za tinbam^se  estancado. 

O  conde  da  Castanheira,  que  serviu  vinte  e  oito 
annos  ò  cargo  de  vedor  da  fazenda,  desde  11  de 
Abril  de  1530  até  1557,  escrevendo  á  elrei  uma 
longa  Carta  sobre  o  estado  económico,  retrata  a  tris- 
te posição  dos  negócios  com  a  melancolia  de  um 
observador  sincero,^!  que  apalpando  os  males  de 
perto,  e  conhecendc^s,  confia  pouco  no  remédio, 
e  tira  só  algum  allivio  da  verdade. 

«  Quando  cuido  (diz  o  ministro)  nas  cousas,  que 
«  V.  Alteza  é  obrigado  a  suster,  e  no  modo,  de  que 
«  está  a  sua  fazenda,  represenlam-se-me  tantas  des- 
«  esperaçdes,  que  muitas  vezes  me  parece,  que 
«  vêem  mais  da  minha  compleição  melancólica, 
ff  que  de  outra  cousa.  E  já  algumas  vezes  meacon- 
«  teceu  para  me  tirar  desta  duvida,  buscar  alguns 
«  homens  de  muita  idade  e  experiência  para  saber 
ff  delles  a  differença,  que  ha  deste  tempo  ao  passado, 
ff  que  elles  tinham  visto  de  mais  necessidades.  »  {*) 

(«)  Carta  do  conde  da  Castanheira  a  elrei  D.  Joio  III. 
Fr.  Luiz  de  Sonsa,  Annaes,  Livro  6.""  do  conde  da  Casta- 
nheira. Memorias  e  documentos  pag.  456. 
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Ocoiido  iiãotrafiacodeaniiiiii,  enlrulanto,  neín 
fácil  de  se  assombrar  com  pequenas  contraricdatlos  ; 
pelo  contrario  passava  por  ousado  e  resoluto.  Se- 
gundo se  dcpreliendc,  o  que  o  desalenlava,  sobre  tu- 
do, era  a  rápida  progressão  dos  encargos  do  gover- 
no, sem  os  resultados  corresponderem,  nem  osdi- 
versos  ramos  da  administração  se  melhorarem. 

Entre  outras  novidades  perigosas  do  reinado  de 
D.  João  III  D.  Ãnlonio  de  Allaíde  aponta  o  erro 
fatal  de  se  tomar  <lintieÍro  a  cambio  nas  praças  es- 
trangeiras, porque,  (assevera  elle)  desde  que  se 
começou  neste  caminho  nunca  mais  se  fez  outra 
cousa,  e  as  despezas  do  principe  não  se  costeavam 
senão  com  o  producto  de  tão  ruinosas  operaçOes. 

Seguiu-se  logo,  e  era  provável,  o  expediente, 
não  menos  ineUicaz  e  nocivo  da  venda  dospadrQcs 
de  juro.  O  conde  louva-se  de  ter  concorrido  para 
se  não  abusar  tanto,  como  se  queria,  deste  recur- 
so, que  a  preço  de  um  soccorro  momentâneo  e 
incompleto  onerava  o  futuro,  empenhando  para  o 
pagamento  dasobrigaçfles  contrahidas  as  rendas  já 
tão  desfalcadas. 

Assim  mesmo  não  lhe  acudiu  tão  depressa,  que 
o  credito  não  tivesse  chegado  á  extremidade  de- 
plorável de  não  haver  compradores.  Os  títulos  cor- 
riam arrastados  coroo  papeis  sem  valor. 

Para  se  fazer  exacta  idía  dos  apuros  desta  épo- 
ca, considerada  como  tão  rica  e  opulenta  por  es- 
criptores  menos  bem  informados,  ourámos  ainda  o 
vedor  da  fazenda  na  sua  carta. 

(  Porque,  se  noReyno  (diz  elle,)  ouvera  peesoas 


I 
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«  de  muito  dinheiro,  ainda  se  poderiam  remediar 
«  as  despezas  com  vender  jurisdicçQes,  que  agora 
«  parece  tão  abominável  cousa,  como  parecia  yen- 
«  derem-se  juros,  quando  se  começaram  a  vender. 
«  E  huma  cousa  e  outra  o  são  muyto ;  porque  na 
«  verdade  não  se  deviam  de  dar  senão  por  servi- 
«  ços,  nem  comprar  com  outra  moeda.  Assi  que 
«  a  meu  ver  destas  cousas  senão  podem  ja  valer. 
«  E  os  câmbios  também  me  parece  que  hão  de  du- 
«  rar  pouco :  e  muyto  mais  pouco;  se  virem  que 
«  V.  Alteza  se  não  põe  em  ordem^  »  {*) 

O  conde  observava,  com  razão,  que  o  credito 
era  filho  da  confiança,  e  que  á  medida  que  os  ne- 
gócios da  fazenda  se  iam  embaraçando  diminuia 
nos  mercadores  de  dinheiro  a  segurança  de  se  re- 
embolçarem,  accrescendo  uma  consideração,  que 
ainda  mais  aggravava  o  estado  das  cousas.  Como  o 
rei  era  o  mais  poderoso  compensavamnie  do  ris- 
co e  das  delongas  elevando  gradualmente  o  preço 
dos  capitães.  O  supprímenio  das  despezas  sabia  em 
grande  parte,  ou  antes  oa  máxima  parte  das  som- 
mas,  que  se  levantavam  por  empréstimo,  e  por 
isso  cada  dia  se  accummulavam  os  encargos,  e  com 
elles  sulMam  os  gastos  de  modo,  qoe  em  quatro  e 
cinco  annos  dobrava  a  dívida ! 

D.  António  de  Altaíde  em  presença  derfa  afllídí- 
va  situação  propunha  o  meio  faBtas  vezes  aeMse- 


(•)  Cjrta  do  coade  da  CJsUnfcem  ;i  ^^  1>^  P^  ttt. 
Fr.  Laíx  de  Sousa,  Amme§,  lirro  f  /  do  fjimtU:  4»  OnHê^ 
nlicin.  Mcsorias  e  dot— e»lo»  f«f .  f $4  « tS7^ 


Ihado,  e  tão  poucas  seguido  com  êxito,  de  se  pro- 
curar o  equilíbrio  da  receita  com  a  despeza,  cor- 
tando o  que  nesta  se  pndesso  reputar  ocioso,  ou 
supérfluo.  «  —  Porque  um  homem,  escreve  elle, 
o  permittc  corlarem-lhe  um  dedo,  por  não  perder 
n  a  mão,  e  a  mão  por  não  perder  o  braço. »  {») 
«  Neste  negocio  não  reco  que  por  não  cortar  huma 
"  cousa  se  perca  cila  e  outra,  senão  todas  total- 
"  mente ;  c  sem  nenhum  remédio. » 

Por  uma  nota  do  niinislro  valido  de  D.  João 
III  vê-se  que  o  rendimento  ordinário  do  reino  em 
1534,  treze  annos  depois  damotte  deelrei  D.Ma- 
nuel, comprehendendo  a  folha  dos  almoxarirados, 
ilhas,  e  tractos  da  índia  e  Mina  montara  a  279 
contos  e  quinhentos  mil  riíia. 

O  producto  das  alfandegas  de  certo  se  incluía 
nesta  somma,  como  veremos  por  outro  documento 
do  mesmo  reinado.  Recorrendo  a  um  manuscripto 
de  1532  (•*)  achamos  que  a  alfandega  de  Lisboa 
com  Iodas  as  mercadorias,  que  entravam  pela  foz  do 
Tejo,  ou  que  vinham  de  Castella  por  terra,  pode- 
ria render  cada  anno  dcoiienta  a  noventa  mil  cru- 
zados de  direitos  de  entrada,  e  sessenta  a  setenta 
mil  cruzados,  termo  médio,  derivados  das  laxas  de 


(•)  Carla  do  conde  da  Caslanhcira  a  eirci  D.  João  III. 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  Ãnnacs.  Livro  6."  do  conde  da  Casta- 
nheira. Memorias  c  documentos  pag.  4S7. 

(•■)  Mss,  da  Bit)liothcca  Nacional  dcLisboa.  Noticia  Eco- 
nómica c  Estalistica  da  cidade  de  Lisboa  no  reinado  de  el- 
rei  D.  João  III. 
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avaliação,  que  eram  distínctas  do  primeiro  impos- 
to, e  com  elle  se  elevavam  a  vinle  por  cento  do 
valor.  (*) 

Tomando  o  rendimento  no  máximo,  que  o  aif- 
clor  indica,  notaremos  que  as  receitas  da  alfande- 
ga de  Lisboa,  a  maior  e  a  mais  importante  damo- 
narchia,  não  excediam  eml5S2  de  sessenta  e  qua- 
tro contos  annuaes ;  e  se  compararmos  este  resul- 
tado com  o  que  nos  aponta  o  trinitario  Fr.  Nico- 
lau de  Oliveira,  (**)  que  escreveu  emlGÍO,  mais 


(*)  Fr.  Nicolau  de  Oliveira  —  Grandezas  de  Lisboa. 

(**)  Do  Mss.  da  Bibliotheca  Nacional,  que  citámos»  vè- 
se,  que  o  rendimento  da  cidade  de  Lisboa,  comprehcndcn- 
do  os  direitos  pagos  por  ella  e  pelo  termo,  o  producto  das 
alfandegas,  e  o  das  sizas,  montava  a  ÍM  contos  —  dividi- 
do da  seguinte  forma : 

Direitos  da  cidade  e  seu  termo  32:000j!l000. 

Alfandegas  da  cidade  60:000j|l000  (minimo). 

Sizas  32:000j(000. 

O  Paço  da  Madeira  rendia  14  mil  cruzados. 

A  siza  das  carnes  1 1  mil  cruzados. 

A  dos  escravos  9  mil  cruzados. 

A  das  herdades  4  mil  cruzados. 

O  ramo  do  azeite  2  mil  cruzados. 

O  da  marcaria  de  Castella  2:500  cruzados. 

A  siza  do  mel  6:000  cruzados» 

O  ramo  dos  couros  vacar  is  1:500  cruzados. 

A  portagem  2:500  cruzados. 

A  siza  do  pescado  5:600  cruzados. 

O  siza  da  courama  cabrú  600  cruzados. 

A  do  carvão  2:000  cruzados. 

A  da  fnicta  verde  e  secca  3:000  cruzados. 

A  dos  vinhos  5:000  cruzados. 


de  meio  século  depois  tractando  das  alfandegas  da 
reino,  e  avaliando-as  todas  um  anno  por  outro  em 
.  cento  e  sessenta  contos,  deveremos  attribuir  ás  es-^ 
tacões  fiscaes  de  indole  análoga  nos  outros  porto» 
seccos  c  molhados  do  reina  um  produoto  propor-* 
eionado  em  relação  á  época. 

Este  de  certo  não  se  pôde  com  fundamento  calcu-^ 
lar  em  roais  de  quarenta  contos ;  e  a  totalidade  dos 
rendimentos  nao  avultaria  assim  mesmo  muito  alem 
de  cem  contos,  que  juntos  aos  duzentos  e  setenta 
e  nove,  arrancados  por  outras  origens,  sommam 
trezentos  e  setenta  e  nove  contos,  ou  em  numeroa 
redondos  um  milhão  de  cruzados  de  rendas  cobrá- 
veis. (*) 

À  despeza  ordinária  consta  da  mesma  nota  inse- 
rida no  livro  b.""  do  conde  da  Castanheira,  e  no 
anno  indicado  de  153i  calculava-se  em  247  coi^ 
tos  trezentos  e  cincoenta  mil  réis. 

O  saldo  a  favor,  computando  o  rendimento  daa 

alfandegas,  çra  pois  de  32  contos.  {^) 
Mas  já  a  esse  tempo  estava  eirei  alcançado  em: 


A  nova  imposição  dos  vinhos  4:500  cruzados. 

A  da  hortaliça  750  cruzados. 

O  marisco  e  fructa  d'alím  800  cruzados. 

A  quarta  vintena  das  cousas  da  índia  10  mil  cruzados* 

Omittimos  alguns  ramos,  que  ao  todo  prefaziam  quaren- 
ta, e  produziam  2i6:i00  cruzados,  para  elrei,  s^  na  cidade 
de  Lisboa,  comprehendendo  as  alfandegas. 

{*)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annaes,  Memorias  e  Aponta- 
mentos, pag.  385,  Livro  5."  do  conde  da  Castanheira. 

{**)  Ibidem,  pag.  385. 
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808  contos  e  seiscentos  mil  réis  de  padrões  reaes 
vendidos,  de  dividas  da  índia,  e  de  câmbios  de  Flan- 
dres, cabendo  só  a  estes  últimos  nao  menos  de  160 

contos !  {*) 
Esta  divida  vencia*  juros  usurários,  que  na  maior 

parte  não  eram  inferiores  a  vinte,  ou  a  vinte  cinco 
por  cento  por  anno,  aggravando-se  deste  modo  as 
obrigações  annuaes  do  erário  com  um  encargo  de 
mais  de  ISO  contos,  que,  ou  se  havia  de  satis- 
fazer aos  negociantes  de  Flandres,  de  Gastella,  e 
das  feitorias  de  Itália,  ou  se  ia  accumular  ao  ca- 
pital em  condições  desfavoráveis,  elevando  cada  vez 
mais  o  preço  do  dinheiro,  difficultando  os  novos 
empréstimos  a  que  a  pobreza  do  thesouro  forçava 
o  rei,  exigindo  antecipações  ruinosas,  e  arrastan- 
do o  credito  por  todos  os  modos  e  em  todas  as 
praças. 

Nove  annos  depois  o  balanço  da  divida  de  Flan- 
dres mostra-nos  os  passos  rápidos,  com  que  a  mo- 
narchia  de  D.  João  III  corria  para  a  sua  ruina. 

Pela  conta  do  feitor  João  Rebello  até  aos  fins 
de  1SÍ3  sommavam  por  orçamento  as  quantias, 
que  se  deviam  naquella  praça  1  conto  946:920  cru- 
zados, e  addicionando  outras  verbas  carregadas  so- 
bre lettras  para  a  índia  não  desceria  de  perto  de  800 
contos  de  réis !  (««) 


(•)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annaes,  Memorias  c  Aponta- 
mentos, pag.  408  e  410,  Livro  l.""  do  conde  da  Casta- 
nheira. 

(**)  Ibidem,  pag.  409. 


Os  câmbios  ún  Flandres,  com  alguns  tambciíi 
pagos  pela  casa  da  índia,  rcputava-se  quo  até  1643 
leriam  custado  880  contos,  dispendeiido  ncllesJoão 
de  Itarros  26i  contos,  Manuel  Círne  no  seu  tem- 
po 2S0,  eantesdellcs  ambos.  Joãndc Barros  160, 
sem  referir  a  ^poca  de  Ruy  Fernandes  e  os  inle- 
ressos  pagos  no  reino  e  nas  feiras  de  Castella. 

Esles  eram  tão  elevados,  que  só  os  de  nove  feiras 
a  cargo  de  João  Itebello  montaram  a  14i  contos ! 

O  casamento  da  princeza,  irmii  lie  D.  João  III 
importou  em  120  contos,  e  os  câmbios  das  seis  fei- 
ras, verificados  depois  de  oncsrrado  o  balanço  nos 
fins  de  1343,  orçavam-se  em  outros  HO  contos, 
porque  segundo  escrevia  ofellnr  «elles  não  faziam 
senão  crescer,  e  o  capital  da  divida  augmenlava  es- 
p.intaneamenle,  e  cada  vez  era  maior,  u 

Em  nove  annos,  pois,  o  governo  do  filho  de  D. 
Manuel,  em  logar  de  se  ter  alliviado  de  parle  do 
peso,  que  já  parecia  insupportavel  em  1534,  ge- 
mia onerado  com  os  encargos  successivos,  que  a 
falta  de  economia  aggravára,  e  que  os  efTeitos  da 
sua  gestão  iam  exacerbando  todos  os  annos. 

A  posição  da  fazenda,  se  era  critica  antes,  ago- 
ra muito  mais  melindrosa  se  mostrava,  porque  as 
avultadas  soramas,  que  descrevemos,  não  represen- 
tavam senão  a  divida  de  fora,  ou  como  hoje  di- 
ríamos a  divida  externa,  eessa,  embora  fosse  a  da 
praça  mais  importante  para  as  nossas  transacções, 
assim  mesmo  não  abrangia  ainda  todas  as  feitorias, 
que  clrei  sustentava  contra  a  opinião  de  conselhei- 
ros esclarecidos. 
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A  usura  dos  câmbios,  eados  juros  absorvia  o 
melhor  das  rendas,  os  feitores  estavam  ricos,  e  o 
monarcha  achava-se  pobre,  como  escrevia  em  1537 
o  conde  da  Castanheira.  As  preconisadas  vantagens 
da  conquista  da  Ásia  principiavam,  pois,  aserfe* 
cundas  em  difficuldades,  não  as  compensando  os  mo* 
nopolios,  que  ocommercio  das  especiarias  propor- 
cionava ao  fisco,  e  que  este  zelava  com  ciúme  e 
avidez. 

È  claro,  que  D.  António  de  Attaide  tinha  razão 
para  não  crer  na  efficacía  de  um  systema,  que  abrin- 
do largas  á  liberalidade,  ou  antes  ao  desbarate  das 
rendas  publicas,  cada  dia  alargava  mais  oabysmo 
diante  do  príncipe,  fazendo  tremer  pelo  futuro  os 
seus  ministros,  incapazes  de  acudirem  ao  mal  com 
os  remédios  heróicos  e  promptos,  que  elle  requeria. 

Podem-nos  observar,  que  descrevendo  em  resu- 
mo a  receita  ordinária  do  erário  nSo  contámos  au- 
tros  rendimentos,  que  avultariam  bastante,  e  que 
podiam  ajudar  o  rei  a  vencer  os  embaraços,  com 
que  luctava.  Longe  disso. 

Um  escríptor  estrangeiro,  citado  na  edição  Elze- 
viriana  da  obra  intitulada  «  Portugalliae  Descriptio,  » 
João  Hugo  Lauschott  («)  declara,  que  a  renda  ordi- 
nária e  annual  dopaiz  não  passava  de  4iO  contos. 
Avalia  os  mestrados  das  ordens  militares  em  80 
contos  com  as  ilhas  dos  Açores,   da  Madeira,  de 


(«)  Portagallis,  sive  de  Regis  Portugallis  Regnis  et  opi- 
bus  commentarius,  1641.  Ex  officina  Elzeviríana  pag.  293. 
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Cabo-Verde,  S.  Thoraé  o  Príncipe ;  o  caslcUo  da 
Mina  em  Guiné,  pertencente  ao  mestrado  deChris- 
to  em  40  contos,  c  o  Drazil  em  00  contos. 

Os  aromas  e  especiarias  do  Oriente  assevera  o 
mesmo  auclor,  que  produziam  todos  osannos  SiO 
contos,  e  sommando  todas  estas  verbas  conclue, 
que  poderia  orcar-se  o  rendimento  annual  do  rei- 
no em  880  contos. 

Sobre  as  despezas  o  seu  calculo  é  o  segtlinte : 
Salários  dos  olTiciaes  de  justiça  o  oulros  emprega- 
dos do  reino iO  contos. 

TenMs 120      » 

Juros  de  padrOes  reaes 60      » 

Praças  cfortificaçSes  de  Africa  .   .   .   120      u 

Armada  das  índias 120      » 

Moradias 31      • 

Casa  Real ÍÍQ     » 

Castellos  e  fortificações  do  reino  ...     80     » 

Galés  reaes 20      » 

Resumindo  todas  as  verbas  achámos  672  contos ; 
G  segundo  Hugo  Lauscbott  o  saldo  a  favor  seriam 
208  contos  por  anno.  Mas  ao  informador  esque- 
ceu de  certo  advertir,  que  as  despezas  extraor- 
dinárias c\ccdiam  muito  a  differença,  mesmo  não 
contando  os  encargos  dos  câmbios  (•)  e  as  divi- 
das contrahidas  nas  diversas  praças  commorciaes. 


(•)  Nicolau  de  Oliveira  —  Grandezas  de  Lisboa  —  Tra- 
ctadas  Nodo  e  Decimo,  —  avalia  a  receita  geral  do  Estado 
cm  1:741  contos,  c  a  dcspcza  em  1495  contos.  E' claro  que 
não  rcrcriu  também  os  gastos  cilraordinartos. 
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tlm  documento  relativo  ás  rendas  e  ás  despezas 
ordinárias  do  reino  no  anno  de  1557,  o  ultimo  do 
governo  de  D.  JoSo  III,  completa  o  quadro  dasi^ 
tuaçao  da  fazenda,  contemplada  por  este  aspecto. 

Ê  a  folha,  ou  orçamento  original,  que  os  minis- 
tros elaboraram  talvez  para  apresentar  ao  rei. 

Os  rendimentos  ordinários  do  paiz,  incluindo  o 
um  por  cento,  e  não  contando  as  ilhas  da  Madei-> 
ra  e  dos  Açores,  calculavam-se  neste  anno  em  303 
contos,  520$000  réis.  (♦) 

As  ilhas  produziram  23  contos  e  100^000  réis,^ 
arrendando-se  as  dos  Açores  sem  o  um  por  cen- 
to por  13  contos,  e  orçando-se  a  da  Madeira  em 
10  contos  e  lOOSOOO  réis. 

Com  ellas  a  receita  geral  montava  a  326  contos 
620^000  réis^  que  se  decompunham  do  modo^se- 
guinte : 

Rendia  a  comarca  de  Entre  Douro  e 

Minho  com  todas  as  suas  alfandegas  23:001$i00 
A  de  Traz-os-Montes  com  os  seus 

portos 17:0358600 

A  da  Beira  com  os  portos 27:356$600 

A  da  Estremadura i6:103S500 

Xísboa  pagava  para  o  erário  régio  a 

avultada  somma  de 98:328^000 

derivada  do  producto  das  alfande- 


(«)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo — «Folha  do 
que  rende  o  reino  e  despeia  deUe  deste  anno  presente  de 
1557  »  —  Gav.  2.  Maço  9  n.*»  92. 
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gâs,  avaliado  em  80  contos  e 
800S000  réis,  e  do  rendimento 
dos  direitos  e  casas  da  cidade  no 
valor  de  47  contos  e  6288000  réis, 
pertencendo  á  casa  dos  cinco  t  con- 
tos e  525$000  réis,  e  aos  foros  8 
contos  e  OiO$000  réis. 
A  chancelaria  da  corte  computa- 
va-se  em  4  contos. 

A  comarca  de  Entre-Tejo  e  Guadiana 
com  os  portos  e  montado  do  cam- 
po de  Ourique  rendia o8: 691^000 

O  reino  do  Algarve  com  as  pescarias 
do  atum  reputadas  em  6:060S000 
réis  rendia 17:i76S000 

As  despezas  a  que  se  applicava  esta  receita,  e 
que  estavam  assentadas  nos  livros  da  fazenda  eram 
distribuidas  dá  seguinte  forma  :  [*) 

Para  ordinárias 12:528S000 

Assentamentos  e  Tenças  registadas  no 
livro  grande  da  fazenda  ....  34:738S000 

Tenças  de  juros,  em  vidas,  vendidas 
a  retro,  separadas  e  obrigatórias, 
com  assentamento  no  livro  dos  ju- 
ros velhos 35:691S000 

Juros  vendidos 11:352S800 


(*)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  —  «  Folha  áo 
que  rende  o  reino  c  despeza  dcUe  deste  anno  presente  de 
1557  D  —  Gav.  2.  Maço  9.  n.°  32. 
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Tenças  dos  criados  do  infante  D.  Luiz, 

assentadas  no  livro  da  fazenda  .  .  2:i90$000 
Um  porcento 3:266S200 

Por  conta  do  thesoureiro  mór  corriam  as  des- 
pezas,  que  passamos  a  descrever  : 

Para  a  rainha 8:926S000 

Para  a  guarda  dos  ginetes 6:0S0S000 

Para  os  moços  da  estribeira  ....  300S000 
Ordenados  assentes  no  livro  das  or- 
dinárias    831S00O 

Tenças  no  livro  grande  da  fazenda  .  .  3:674$000 
Tenças  dos  criados  do  infante  D.  Luiz 

a  cargo  da  thesouraria  mór  .  .  .  1:145$000 

A  administração  da  justiça  custava  ao  todo  réis 
S:i22g000,  divididos  da  maneira,  que  vamos  re^ 
referir : 

Para  o  regedor  e  quarenta  e  cinco 

desembargadores,  incluindo  os  do 

paço  e  os  da  fazenda     3:777S800 

Para  o  governador  do  eivei  e  vinte  e 

quatro  desembargadores  com  seis 

alcaide  da  cidade,  cem  homens  e 

outros  ofiiciaes  de  justiça  ....  l:66i$200 
Para  cartas  e  provisOes  geraes,  assen- 
tadas no  seu  livro  de  despeza,  e 

pagas  pelo  thesoureiro  mór  .  .  .  li:690$200 
Para  despezas  extraordinárias  .  .  .  2i:000$000 
Alem  destes  havia  outros  gastos  que 

absorviam  ainda 35000^000 
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Os  roslanles  125  contos  eram  dislribuidos  pe« 
los  outros  cofres  e  seniam  para  o  pagamento  das 
despezas  da  Casa  de  Ceuta,  Moradias,  Thesoureiro 
da  Casa,  e  Casa  da  índia.  (*) 

Outros  esclarecimentos  não  menos  importantes  so- 
bre os  rendimentos  públicos  nesta  époc^  nos  offè- 
recém  as  curiosas  noticias,  que  encerram  as  instruo- 
çHes  passadas  em  Roma  ao  núncio  <V)adjuctor  de 
ficrgamo.  Por  ellas  poderemos  formar  alguma  idéa 
da  opulência  do  clero,  e  das  rendas,  que  elle  ar- 
recadava e  consumia. 

Supprimidos  os  Templários  todos  sabem,  que  os 
bens  que  a  orgulhosa  ordem  possuia  em  Portugal, 
que  eram  immensos,  foram  concedidos  á  nova  Mi- 
licia  de  Christo,  creada  para  a  substituir.  Peto  de- 
curso do  tempo  ospontifices  foram  confirmando  as 
mercês  de  beneficios,  e  decimas,  com  que  a  pie- 
dade dos  nossos  reis  assignalou  a  sua  munifi^ 
cencía. 

Alem  da  doação  da  ilha  da  Madeira  e  mais  des- 
cobrimentos,  que  se  lhe  seguissem,  a  riqueza  do 
Mestrado  era  tal,  que  no  tempo  do  duque  de  Vi- 
seu D.  Diogo,  irmão  de  elrei  D.  Manuel,  só  a  me- 
sa rendia  120  mil  ducados  de  ouro  annuaes.  Alem 
disto  a  ordem  possuia  a  decima  da  navegação  da 
índia  e  da  Ethiopia ;  e  Leão  X  (?)  concedeu-lhe 
mais  20  mil  ducados  de  renda  sobre  as  parochias. 


(*)  Archivo  NacioBal  da  Torre  do  Tombo  —  «  Folha  do 
que  rende^  reino  e  despeza  deUe  deste  anno  presente  de 
1557  »— Gav.  2.  Maço  n.^*  32. 


—  Lxxvn  — 

Sô  as  igrejas  vagas  por  incúria  dos  padres,  ou  as 
mais  próximas  a  vagar,  e  que  pela  lettra  da  bui- 
la  se  haviam  de  unir  ao  Mestrado,  eram  avaliadas 
em  80  mil  ducados  pelo  informador  romano.  {*) 

As  outras  duas  ordens,  de  Aviz  e  São  Thiago, 
calculava-se  que  disfructavam  o  rendimento  men- 
sal de  30  mil  dueados  com  bellas  propriedades  ter- 
ritoriaes,  e  ricos  benefícios  e  commendas. 

A  cruzada  concedida  pelo  papa  Leão  X  a  elrei 
D.  Manuel  em  lodos  os  seus  reinos  havia  quem  a 
reputasse  em  perto  de  400  mil  ducados,  e  a  ter- 
ça de  todas  as  rendas  ecciesiasticas  —  ad  instar 
bonorum  CastellíB  et  Legionis  non  pet^petuo^  contra 
a  qual  o  clero  representou  com  vigor,  produziu 
pela  composição  a  que  vieram  os  interessados  com 
o  rei  1S3  mil  ducados  de  ouro. 

D.  João  IH  alcançou  de  Paulo  III  mais  duas  de* 
chnas  sobre  o  clero,  que  os  curiaes  de  Roma  con«- 
jecturavam>  que  tinham  custado  ainda  mais  a  este  po- 
deroso estado^  que  não  concorria  nunca  sem  gran- 
des clamores  para  ajudar  os  monarchas  a  vencer 
difficuldades  económicas  do  seu  governo.  {**) 

Nas  « InstrucçSes »,  que  estamos  citando,  asse- 
vera-se  que  a  renda  dos  mestrados,  bispados,  mos- 
teiros, e  outros  beneficios,  legares  religiosos  e  com- 
mendas de  Rhodes  subiam  a  mais  de  um  milhão 
de  ouro,  do  qual,  e  quasi  na  totalidade  por  uma,  ou 


(*)  Instruzíone  ai  coadjutore  di  Bergamo.  Symmícta  — 
vol.  12.  Na  Livraria  Real  da  Ajuda. 
(**)  Ibidem. 
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por  oulra  \i;i,  u  porililtce  podia  dispor,  e  fiTecli- 
vaDKtite  dispunha. 

Eis  u  segn^do  iln  imnmisa  inflitfncin  exercida  pe- 
la cúria  romana  sobre  os  negócios  tk  Portugal,  e 
n  verdadeiro  noUvo  do  ciumc  o  da  hostilidade  en- 
coberla  dos  monn relias  c  seus  mioistros. 

O  priorado  do  Crato,  tta  ordem  de  São  João  ilí 
Jerusalém,  que  possuía  o  infante  I>.  Luiz  comdft- 
rogação  do  lodos  os  privileí^ios  da  religião  dcRho- 
des.  valia  mais  dt  dez  mil  ducados,  e  os  infantes 
WHS  iirmàos  não  línhaiii  sido  menos  bem  dotulofl 
á  CHSla  dos  beneficíos  ccrlesiasUcos. 

Os  iidalgoe  dependiam  de  Roma,  porque  as  com- 
mendas,  com  que  a  liberalidade  dos  monarehas 
premiava  os  seus  serviços,  nomeavain-se  sob  con- 
dição dos  agraciados  obterem  nova  provisão  denli'o 
de  oito  mezes,  pagando  os  respectivos  direitos  á  ca- 
mará apostólica.  Nãoofazendo,  e expirando  o pra- 
20,  julgavam-se  lagas  c  os  íruetos  portenciam  ao 
IriboDal. 

A'  data  das  « Inslrncções  »  eram  tantos  os  cjhh 
Itimazes,  quo  fruíam  as  rendas  sem  cumprir  a  clau- 
BMla»  que  se  orçava  em  eera  mil  esendo»  a  sua  di- 
vida á  camará  apostólica. 

No  meb  ãa  opulência  do  clero,  e  das  façanhas 
^ky  elogiadas  da  con(|Oista  e  navegação  do  Orien- 
ta, já  (diservámos  eoao  o  rei  estava  pobre,  e  co- 
mo o  paiz  desfallecia. 

Em  133Í  a  receita  ordinária  do  reino  não  ex- 
cedia de  279  contos  e  SOOgOOO  réis. 

Em  1S57,  vinte  e  trcs  annos  depois,  o  reodí- 


I 
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mento  gera)  montava  n  326  contos e  620$000  réis, 
Miftís  17  contos,  00  passo'  que  ai  dívidas  e  cncar- 
I  g03  tinham  crescido  n'uma  proporção  assustadora. 
As  iltosJíes  deviam,   portanto,  des\anpccr-so.  e 
I  votámos  que  ef&cti  vãmente  o  conde  da  Castanhei- 
ra não  conservava  nenhuma,    e  ousava  dec!aral-o 
f  com  sinceridade  ao  príncipe. 

Os  remédios,   porôm,  (jue  elle  apontou,   c  que 
I  os  mais  hábeis  conaelhciros  indicavam,  já  não  po- 
diam nem  aftenuar  sfqner  a  intensidade  doma!. 
Nos  fins  de  1SÍ8  D.  João  IH  desenganado  dos 
[  hiconvcnienlcs  do  ruinoso  systema,   que  segníra, 
mandou  desfazer  a  feitoria  de  Flandres,  c  Louren- 
ço Pires  de  Távora,  um  dos  ministros  mais  aptos 
[  e  laboriosos  dosou  reinado,  escrevendo  aomonar- 
I  cha  lôuva-lhe  a  resolução,  aíDrmando  que  era  pre- 
1,  eíso  nSo  SB  deisar  n'aquc!Ia  praça  de  commercio 
nem  sombra  de  contracto,  ou  de  homem  nosso.  {*) 
Assim  seexecolou.  Em  15  de  Fevereiro  de  1519 
expcditt-36  ordem  ao  feitor  e  aos  agentes,  que  re- 
I  Bdinm  em  Flandres  parascrecoflierem.  O  applan- 
I  80  das  pessoas  sisudas  prova,  que  as  consequen- 
1  cias  do  fnncsto  erro  por  tanto  tempo  sosTentado  eram 
darás  o  feriam  os  olhos  de  todos. 

Mas,  como  dissemos,  esla  providencia,  que  (»í- 
vez  fosse  decisiva  adoptada  em  ofcasiiSo  opporto- 
Bfl,  vftíit»  tarde  para  remediar  os  prejuízos  e  extra- 
[  "Vios  da  fazenda. 


(•)  Annaes  de  D.  loáa  ítí,  pag.  Í2l  c  422  —  Ucmorias  e 
[  documentos.  Livros  (Tc  tourcn^opircsdc  Tavura,  iiv.  fcIlT. 
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Pouco  depois,  cm  1S52,  já  elrei  tractava  dene* 
gocíar  um  empréstimo  para  se  desembaraçar  da» 
dívidas  onerosas,  confessando  lisamente  que  os  al- 
cances excediam  de  mil  e  duzentos  contos,  e  os 
juros  e  interesses  de  cento  e  vinte  contos  em  cada 
anno.  (*) 

A  voragem  estava  aberta,  epromettia  soner  de- 
pressa a  subsistência  do  paiz ! 

Quasi  metade  da  receita  ordinária  e  geral  che- 
garia apenas  para  o  pagamento  dos  encargos  an- 
nuaes  dos  contractos  e  obrigações ;  e  deixando-se. 
de  os  satisfazer  era  inevitável  aggravar-se  o  descré- 
dito, sendo  indispensáveis  todos  os  dias  novos  sup- 
prínoentos,  e  nSo  se  podendo  estes  obter  senão  a 
preço  de  usuras  flagrantes. 

£'  verdade,  que  a  esse  tempo  se  vendiam  as  e^ 
peciárias  na  casa  da  índia  por  conta  de  elrei  com 
porta  aberta  aos  compradores,  mas  o  seu  produ- 
cto  nSo  bastava  para  remir,  ou  mesino  para  atte- 
nuar  as  consideráveis  despezas,  que  nos  custava  o 
armamento  das  esquadras  destinadas  á  segurança 
das  praças  e  da  navegação  da  Ásia. 

A  administração  do  rei  não  foi  tão  económica, 
como  requeriam  os  apuros  do  Erário,  nem  tão  es- 
clarecida e  previdente,  como  aconselhavam  as  ne- 
cessidades publicas. 

O  conde  da  Castanheira  queixa-se,  de  que  D.  João 


(«)  Annaes  de  D.  João  III,  pag.  437  e  438  —  Hem.  e  doe. 
Litros  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  liy.  IJI. 
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III  era  mais  liberal,  do  que  devia,  em  mercês  de 

* 

dinheiro,  sobre  tudo  em  presença  dos  encargos, 
que  resultavam  dos  câmbios,  e  lembra,  que  lhe  pa- 
recia mais  conveniente  remunerar  os  serviços  de  ou- 
tra maneira. 

Desde  que  o  filho  de  D.  Manuel  começou  o  seu 
governo  até  á  época  da  convocação  das  cortes  de 
Almeirim  em  15ii,  as  despezas  extraordinárias 
auctorísadas  pelo  monarcha  provam,  que  eirei  so 
vira  forçado  a  dispender  cinco  contos  de  ouro,  e 
mais  cento  edez  mil  cruzados,  (2:0ii  contos)  ca- 
bedal immenso  para  aquelle  século,  e  que  dá  a  me- 
dida ao  mesmo  passo  das  acanhadas  rendas  do  erá- 
rio, e  das  pesadíssimas  obrigaçiJes,  qtie  o  oppri- 
miam.  (♦) 

As  cortes  de  Torre  Novas  valeram  primeiro  a 
este  desequilíbrio,  entre  o  rendimento' e  os  gastos, 
que  já  datàv%  de  longe,  votando  um  serviço  de  ses- 
senta contos ;  e  as  de  Évora,  depois,  outro  de  qua- 
renta. Mas  o  que  eram  os  sacríficios  limitados  dos 
povos  comparados  com  as  necessidades,  que  por  to^ 
da  aparte  iam  apertando? 
'  Expondo  aos  procuradores  dos  concelhos,  reu- 
nidos em  Almeirim,  o  lastimoso  estado  da  fazenda 
publica,  D.  João  III  mandou  descrever  pelos  seus 
ministros  as  anticipações  eas  dividas  de  maior  ur- 
gência, e  concluiu  pedindo  que  lhe  decretassem  um 


(*)  Annacs  de  D.  João  III,  pag.  415  c  417  —  Hem.  e 
doe.  Livros  do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 


novo  auxilio  de  oitenta  contos  de  réis  para  jBereni 
pagos  pelo  povo  miúdo.  (♦) 

Alem  de  mais  de  cinco  contos  de  oiiro  de  deft- 
pezas  certas  e  liquidas,  os  ofiiciaes  do  rei  oítarain 
nas  cortes  outras  bastante  consideráveis,  e  aiQda 
nio  apuradas,  como  eram  as  que  se  referiam  ao 
testamento  da  Excellenle  Senhora,  da  rainha  D.  I^eo- 
nor,  e  de  elrei  D.  Manuel,  ao  paganwoto  da  legH 
tima  dos  infantes,  e  á  fortificação  o  soçcorro  da  prik 
ca  de  Ceuta.  {**) 

A  partida  de  P.  JLeonor,  viuva  de  elrei  D.  Mftr 
nuel,  para  Gastella  em  1523  con»  as  arraia,  queae 
lhe  deviam,  custou  cincoenta  mil  cruzados. 

Com  o  casamento  de  D.  Isabel,  irmã  de  D.  João 
III^  que  esposou  o  imperador  Carlos  V,  gastou  q 
reino  trezentos  e  oitenta  contos.  Com  o  d»  priíi- 
ceza  D.  Maria  cento  e  sessenta. 

Nas  armadas  da  índia,  em  que  ^ram  por  qih 
pitaes  mores  Nuno  da  Cunha,  D.  Pedro  de  Gastei- 
lo  Branco,  e  D.  Garcia  de  Noronha,  alem  do  gas- 
to usual,  dispenderamnsie  mais  duzentos  e  quareii-* 
ta  contos.  (ính^) 

O  socoorro  de  Saphim  na  Africa,  e  o  proviípeiy- 


(*)  Annacs  de  D.  João  III,  pag.  417  —  Mem.  edoc.  Li- 
vros do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 

(**)  Ibidem,  pag.  417  —  Mcm.  edoc.  Livros  do  conde  da 
Castanheira,  liv.  I. 

{***)  Ibidem,  pag.  415  c  416  — Mcm.  e  doe.  Livros  do 
conde  da  Castanheira,  liv.  I. 
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to  de  Azamor  e  do  Gabo  de  Gué  com  soldados  c 
munições  elevou-se  a  quarentas  contos. 

As^ negociações  relativas  ás  coisas  do  Aialuco  ter- 
minaram por  u]»a  composição,  em  que  D.  João  lei- 
ve  de  entregar  A  Carlos  V  cento  e  quarenta  contos ; 
e  para  manter  ó  tracto  da  Malagueta,  que  por  ul- 
timo já  nSo  rendia  a  quinta  parte,  do  que  antes 
produzia,  pagou  oitenta  mil  cruzados.  Em  vinte  an- 
nos  o  Brasil  nSo  sõ  não  deu  o  que  se  esperava 
delle;  mas  absorveu  outros  oitenta  mil  cruzados  em 
despezas  de  povoação  e  defeza.  {^) 

A  par  das  causas  de  ruína  não  omittiremos  uma^ 
que  suppomos  importante. 

Quando  contemplámos  os  feitos  de  armas,  que 
ennobreceram  as  muralhas  deDio,  Ormuz,  eGoa, 
e  os  heróicos  feitos,  que  sobre  as  aguas  da  Índia 
exaltaram  tantos  capitães  distíndos,  a  admiração  e 
o  enthusiasmo  deslumbram-nos,  e  de  boamente  fe- 
chámos os  olhos  sobre  tudo  o  mais ;  por  isso  não  at- 
tendemos  aos  sacríQcios,  que  exigia  o  domínio  por- 
tugoez  n^aquellas  losgíqoas  regíOei. 

Nas  viagens  a  que  o§  nossos  se  atrev  iam,  em  Mh 
vios  abarrotados,  e  incapazes  de  obedecerem  á  maM- 
bra,  com  tripulacSes  e  pilotos  inexperientes,  e  moi- 
tas vezes  por  baixo  de  bravas  tormentas,  poyeo  es- 
panta que  os  galeões  desta  oàmín  íofemassem  m 
mares  com  tão  repetidos  naoíraidos. 


(•i  Absms  4c  d.  Í4M  111  K»ir.  U$  ^  ll<(>  —  MíW  ^ 
doe.  Lâwnr^  4q  rwiif  4ã  CtgltaÉww.  k^^  T 
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Em  Irínla  annos,  (de  1521  a  1S51)  perderam- 
se  trinta  e  duas  náos.  Nove  delias  valiam  duzen- 
tos e  cincoenta  mil  cruzados  umas  por  outras,  e 
outras  dez  cincoenta  mil  cruzados  cada  uma.  Os 
oiQcíaes  de  eirei  orçavam  em  mil  trezentos  e  qua« 
renta  contos  de  réis  as  perdas  motivadas  por  estes 
successivos  desastres,  cuja  verdadeira  causa  se  en- 
contrará larga  e  sisudamente  explicada  nos  «INn- 
logos  do  Soldado  Pratico  »  de  Diogo  do  Couto.  («) 

O  conde  da  Castanheira  assegurava  apesar  disto, 
que  nos  vinte  e  um  annos  anteriores  a  1SÍ2  não 
se  perdera  a  quarta  parte  das  embarcações,  que  de 
costume  naufragavam,  tomada  a  proporção  das  épo- 
cas antecedentes. 

Alem  destas  difficuldades,  umas  herdadas,  e  ou- 
tras filhas  da  tibieza  e  pouca  previsão  do  seu  go- 
verno, D.João  Hl  ainda  teve  deluctar  com  ofla- 
gello  das  epidemias,  depois  do  severo  castiga  da 
fome. 

Logo  no  principio  do  reinado,  emlS22,  o  aper- 
to da  escassez  das  colheitas  foi  tão  calamitoso,  que  de 
todas  as  províncias  do  reino  corriam  os  pobres  da 
capital,  arrastando  comsigo  as  famílias,  cahindo,  e 
ficando  muitos  mortos  pelo  caminho,  e  sem  sepultu- 
ra, por  fracos  e  desalentados. 

Os  navios,  que  se  tinham  dirigido  aos  Açores, 
porque  a  abundância  dos  seus  fruclos  permittia  que 


(•)  Annacs  de  D.  João  II]  pag.  432  c  434. — Mem.  e 
doe.  Livros  do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 
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HB  ilhas  acudissem  ao  reino,  afundaram-se  na  vol- 
ta, já  â  vista  de  Lisboa,  ou  foram  obrigados  pelos 
temporaes  a  alijar  o  trigo  ao  mar.  Os  infelizes  mor- 
riam de  miséria  pelas  ruas  e  alpendres  da  cidade. 

Para  valer  a  desgraças  tão  cruéis  mandou  eirei 
despender  mais  de  cíncoenta  mil  cruzados  em  pou- 
cos mezes  na  compra  de  cereaes  transportados  de 
França  e  de  Flandres. 

Por  cumulo  de  infelicidades  a  peste  seguiu  a 
miséria  de  perto,  e  ardeu  com  violência  lavrando 
por  Lisboa,  e  por  outras  terras  importantes.  (♦) 

Em  1535  repetiu-se  a  escassez,  ecom  ella  a  ne- 
cessidade de  maiores  gastos.  Foi  preciso  trazer 
de  Dantzik  e  de  Flandres  o  trigo  indispensável,  e 
dez  annos  depois,  em  15i5,  sentíndo-se  nova  falta, 
as  nios  de  elreí  partiram  para  os  portos  de  França, 
aonde  carregaram,  (m) 

Estas  crises  alimentícias,  tão  frequentes,  revelam 
o  atrazo  da  agricultura  entre  nós  em  um  século  re- 
putado como  o  de  maior  esfriendor. 

O  desequílibrío  do  mercado  ínlenio  era  qoasí 
constante ;  a  producção  não  chegava  para  oceorrer 
ás  precisões  dos  consumidores ;  e  uma  colheita  má 
em  qualquer  das  provincias  era  o  que  bastava  para 
nos  bzer  tríbotarios  do  estrangeiro.  Em  oce^irreod^ 
alguns  naufrágios  os  males  aggravandcHie  erum  faM, 


(•}  Fr.  Luíx  áe  Sousa  —  Aniuri  áf.  If.  S^^o  ííí,  lit.  t, 
cap.  XI. 

H  Annaes  de  D.  Joio  Uí,  p9fs.  iíH.  -^Utm.  «4^,/lk 
crelaría  de  Pedro  de  Afeada,  llt^  If . 
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que  populações  inteiras  fièavam  sujeitas  aos  horro- 
res da  fome. 


VI. 


No  anno  de  1S22,  em  que  D.  João  III  herdou 
o  sceptro,  sustentavam-se  em  Africa  oito  praças  for- 
tes, guarnecidas  de  muita  gente  de  pé  e  de  cavai- 
lo,  e  com  representação  de  boas  cidades. 

O  mestre  de  Aviz,  conquistando  Ceuta  em  um 
só  dia,  apontou  aos  successores  o  caminho  da  no- 
va cruzada,  mais  talvez  com  o  pensamento  dec^iar 
ás  portas  do  estreito  uma  escola  de  guerreiros  ade&* 
trados  e  incansáveis,  que  não  deiíiassem  amorte- 
cer os  brios  nobremente  ostentados  nas  recentes 
luctas,  do  que  na  idéa  de  alargar  os  seus  dominíos, 
desvairado  pelo  ambicioso- sonho  de  os  habilitar  pa^ 
ra  cingirem  mais  tarde  a  coroa  de  Marrocos. 

Affonso  V,  sempre  com  os  olhos  no  grande  vul- 
to do  rei  popular,  combateu  Arzilla,  eapossou-se 
de  Tanger.  Soldado  valente,  roas  mau  •  capitão, 
correu  lanças  contra  os  árabes  ao  lado  dos  velhos 
e  experimentados  fronteiros. 

D.  João  II  e  D.  Manuel,  um  no  meio  das  in- 
quietações domesticas,  e  o  outro  apesar  das  espe- 
ranças e  victorías  do  Oriente,  nunca  se  descuidaram 
da  gloria  de  nossas  armas,  assistindo  com  soccor- 
ros  opportunos,  ou  estimulando  cora  o  merecido  pre- 
mio os  cavalleiros,  que  peito  a  peito  defendiam 
C'Ontra  numerosos  exércitos  os  muros  daquellas  for- 
tificações, erguidas  para  segurança  das  po>x)açõe8 
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» 

viisínhas  da  Andaluzia,  epara  terror  e  freio  da  Mau- 
ritânia. 

Situadas  nas  ribeiras  do  mar,  segundo  a  iribra* 
se  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  estas  praças  por  isso  onesh 
mo  se  tomavam  mais  temidas  e  d^ensaveis.  («) 

Quatro  cabiam  sobre  o  Atlântico,  e  eram  C^bo 
de  Gué,  Saphim,  Azamor,  e  Mazagao ;  as  outras 
quatro  íevantavam-se  da  boca  do  Estreito  para  den- 
tro, sobre  o  Mediterrâneo,  e  eram  Ceuta,  Alcácer 
Seguer,  e  pouco  adiante  Tanger  e  Arzilla. 

Na  mesma  costa,  contra  o  sul,  a  muitas  legoas 
de  distancia  campeava  o  castello  deArguim.  («♦) 

Todaa  ellas  tinbam  sido  testímunhas  de  proezas 
admiradas,  e  nos  pannos  rotos  dos  seus.  baluartes 
ainda  não  esmorecera  o  rubor  do  sangue  dos  es- 
forçados cavalleiros,  que  immortalisaram  o  nome 
portuguez  em  tantos  feitos  assignalados. 

Senhores  de  uma  das  chaves  do  Estreito  com  a 
posse  de  Ceuta,  e  seguindo  a  esteira  dos  piratas 
árabes  com  a  rápida  perseguição  das  nossas  cara- 
vellas,  ao  passo  que  em  terra  aprendiamos  a  for- 
mar soldados  robustos  e  aíFeitos  ás  fadigas  •  lan- 
ces da  guerra,  dominávamos  no  mar,  descubríndo 
vigilantes  e  armados  o  perigo  ao  longe,  e  assegu- 
rando 08  paciflcos  habitantes  das  terras  marítimas 
contra  os  saltos  e  aventuras  de  uma  raça  atrevida 
e  bellicosa. 


(«)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annacs  de  D.  João  III,  liv.  l, 
cap.  VIII. 

H  Ibidem.  Liv.  1,  cap.  YII,  pag.  28. 
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Ma8  a  sustentação  das  praças  de  África,  quasi 
todos  os  dias  combatidas,  requeria  larga  despeza, 
e  não  pequeno  numero  de.  bons  e  escolhidos  sol- 
dados. 

As  vantagens  de  uma  guerra  mais  fecunda  em 
risco,  do  que  fértil  em  despojos,  não  compensavam 
os  sacrifícios ;  e  no  apuro  em  que  se  achava  a  £ah 
zenda,  segundo  vimos,  a  necessidade  de  armar  na- 
vios e  de  ordenar  soccorros  reputava-se  pesadissí* 
ma,  ou  antes  incompativel,  vista  a  pobreza  doret- 
no  em  rendas  e  gente. 

Os  ministros  de  D.  João  III  nestas  circumstan- 
cias,  conhecendo  a  impossibilidade  de  attender  a 
tão  diversas  partes  ao  mesmo  tempo,  dividindo  for- 
ças, que  bastariam  para  uma  só  apenas,  preferiram 
uma  politica  de  mercadores  á  resolução  briosa  e 
bisarra,  que  seria  digna  dos  antigos  guerreiros  de 
D.  João  I. 

Aconselharam  o  monarcha  a  desamparar  algu- 
mas das  suas  conquistas  de  Africa,  encarecendo  os 
prejuízos  da  conservação,  com  o  fim  de  salvarem, 
e  de  manterem  intactas  todas  as  possessões  da  índia. 

Discutiu-se  e  dilatou-se  o  assumpto  por  alguns 
annos  ;  ouviram-sc  os  infantes  e  os  fidalgos  velhos 
e  experimentados ;  e  por  fim  a  corte  decidiu  desoc-* 
cupar  Saphim  e  Azamor,  encobrindo  com  razões, 
ou  com  pretextos,  mais  ou  monos  apparenles,  os 
verdadeiros  motivos  do  seu  acto. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  em  uma  carta  es- 
cripta  de  Mequincz  no  mez  de  Outubro,  declára- 
se  abertamente  em  favor  da  idéa  de  largar  as  duas 
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cidades,  asseverando,  que  pouco  se  lucrava  em  as 
suster,  e  que  muita  honra  e  cabedal  se  aventurava 
em  qualquer  perigo,  por  serem  situadas  em  loga- 
res,  que  nada  nos  aproveitavam ,  podendo  o  rei  des- 
embaraçado delias  mudar  o  seu  poder  e  boa  for- 
tuna para  aquella  parte  da  Africa,  mais  própria, 
e  que  parecia  estar  chamando  por  nós.  («) 

O  conde  da  Castanheira  enunciou  igual  opinião. 

Entre  os  papeis,  citados  por  Fr.  Luiz  de  Sousa, 
encontra-se  o  seu  voto  nesta  occasiao,  e  não  foi 
menos  claro  e  positivo,  que  o  de  Lourenço  Pires. 

O  vedor  da  fazenda  escrevia  a  D.  João  III,  que 
os  logares  conservados  por  elrei  nos  Estados  de  Fez 
eram  úteis  e  aptos  para  grandes  cousas,  animando 
a  esperança  de  tentarmos  outras  maiores,  devendo 
por  isso  guardal-os  com  honra ;  mas  que  seria  vai- 
dade louca  empenhar  o  nosso  esforço  para  suster 
praças,  de  que  não  se  tirava  a  menor  vantagem. 

Saphim,  dizia  o  ministro,  servia  só  de  enrique- 
cer o  xarife  com  o  resgate  de  muitos  christãos  ca- 
plivos.  Não  tendo  rio,  nem  porto  capaz  de  recolher 
as  fustas  dos  mouros,  ou  estaleiros  em  terra  pa- 
ra as  construir,  não  havia  razão  sufliciente  para 
se  não  mandar  arrasar.  (««) 

A'cerca  de  Azamor  o  parecer  do  conde  também 
não  variava.  Levantada  uma  fortaleza  na  barra  pa- 


(*)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annaes  de  D.  João  III  —  Parte 
II,  liv.  2.%  cap.  2.» 

(••)  Ibidem.  Parte  II,  liv.  2.«,  cap.  2.** 


ra  im|»0(lir  ([iic  ns  fustns  lios  piralns  se  mcllcssem 
no  rio,  obtinha-se  com  jHí((iit'no  fíaslo  o  mesmo  íru- 
cto,  que  se  akançaría  defpndetido  3  cidade  com 
[arga  dcspfza ;  porque  a  prara  para  nada  mais  pfv- 
dis  prestar,  accresccndoíidiflicutdadcdosoccorro, 
e  a  facil  occAsião  do  ser  investida. 

Estes  votos  prevatccpram,  eosniiirosdeSaphiin 
V  de  Aziínwr,  razos  com  a  terra,  aceitsaram  por 
muitu  teuipo  a  decadência  dos  tempos,  c  a  mudaii' 
ea  do»  homens. 

Arzítia  experimentou  2  mesma  sorlo,  e  Alcncir 
Scguer  depois  de  al^ma  hesitação  também  caliiu. 
Deu-se  ordenv  para  a  despejar,  mlvertindo  os  de- 
molidores que  ff)ra  engano  o  que  m  cuidara  do 
rio  ser  capaz  de  o  navegarem  as  galé».  Derribada  a 
villa,  e  entupido  o  Seinal,  passou  toda  aguarm- 
eãa  para  Tanger  !  {*) 

A  verdadeira  eíiusa  de  se  antepor  a  conservaeSo 
dae  fortalezas  da  índia  á  defeza  *)»  l«garc»  de  Afri- 
cíi  era  a  rápida  e  visível  degeneraçSo,  que  nos  ar- 
rastava irremediavelmeitíe  para  a  uftima  ruina,  já 
mesmo  no  meio  das  pompas  e  do  lustre  fttga?  da 
conqursfa  do  Orieiití. 

Ao  desfalque  progressivo  das  rendas  pnWicas,  e 
ás  eslreitezas,  a  que  elle  obrigara,  correspondia  a 
dbnkKHção'  da  iwpalaclío.  aggravada  pelos  tieim 
precoces  gerados  por  uma  falsa  prosperidade. 


(.)  Annacs  de  D.  João  111.  pag.   421  c  íSfr. — rfc».  e 
doe.  Livros  de  Lotirenro  Pires  de  Távora,  liv,  3f.° 
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Faltava  gente  para  a  cuUura  e  para  os  empre- 
gos modestos  e  laboriosos.  A  milícia  e  a  navega- 
ção debalde  convidavam  os  maii»  ousados  e  peritos ; 
o  trabalho  honrado  qnasi  que  se  tomava  por  des- 
douro. Os  lavradores  viam-se  constrangidos  ^  ser- 
vir-se  com  mulatos  e  escravos  de  Guiné  !  (*) 

A  necessidade  de  acudir  com  muitas  armadas 
á  guerra  continua  da  Ásia  todos  os  annos  despo- 
voava o  reino.  A  cobiça  desvairava  os  mais  sisu- 
dos, levando^4)ft  longe  da  pátria  a  fundarem  cidih 
des  e  legares  em  terras  tão  remotas,  e  d'onde  só 
poucos  voltavam. 

Para  se  vér  até  que  ponto  influiu  esta  circum- 
stancía  no  empobrecinKDto  do  paíz  bastará  correr-* 
mos  o»  o)1m»  por  a^n«  factos. 

B.  leSo  I  passou  u  Ceuta,  capitaneando  vinte 
mil  hofliens ;  Affonso  V,  seu  neto,  tentou  as  suas 
emprezas  gueiretras  com  exércitos  de  trinta  mil 
combatMtes. 

Quando*  D.  Sebastião  no  ardor  juvenil  de  um 
animo  arrebatodo,  mas  cavalleiroso,  decidiu  a  in- 
feHx  jornada  da  Africa,  era  já  tão  pouca  a  gente, 
que  apesar  4e  todos  esforços  e  violências  reuaíu 
a^NM»  oua  mil  portuguraea ! 

Durante  ob  dois  reinados  de  D.  Manuel  edeD. 
João  III  as  conquistas  devoraram  a  flor  da  p<^- 
lação,  t  corromperam  os  costumes  viris  e  robus- 


(*>  S€T«fia  de  Faria  —  Notieias  de  Porlugal  —  Dis- 
curso !• 
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tos,  que  fizeram  os  nossos  navegadores  e  soldados 
tão  respeitados. 

Garcia  de  Rezende  na  sua  «  Miscellanea  »  nao  se 
esqueceu  de  o  lembrar,  alludindo  ao  uso  recente  de 
se  trSuserem  índios  e  cafres  para  o  serviço  ordn 
nario  : 

Vemos  no  reyno  metter 

Tantos  cativos  crescer, 

E  irem-se  os  naturaes. 

Que  se  assim  for,  serão  mais 

Elles  que  nós  a  meu  ver. 

Nicolau  Cleynarts  escrevendo  de  Portugal  aLa- 
lomus  em  153S  esboçava  nos  seguintes  rasgos  o 
estado  do  paiz,  contemplado  por  este  aspecto : 

c(  Se  a  agricultura  alguma  vez  foi  desprezada, 
«  diz  elle,  é  de  certo  nos  logares,  que  habito.  O 
«  que  em  toda  a  parte  se  reputa  o  nervo  principal 
«  das  nações*^  aqui  olha-se  como  insignificante,  ou 
ff  inútil.  Do  mais,  aquém  asseverar  que  osportu- 
ff  guezes  não  vivem  adormecidos  de  alma  e  corpo 
ff  na  indolência,  poderei  eu  assegurar  que  nesse 
ff  caso  não  ha  povo,  que  mereça  a  accusaçSo  de 
ff  inerte.  Fallo  de  nós  sobre  tudo,  que  moramos 
ff  alem  do  Tejo,  e  mais  de  perto  respiramos  o  ar 
ff  de  Africa.  »  (*) 

ff  Se  grande  numero  de  estrangeiros  e  de  belgas 


(*)  Memoria  sobre  Ás  Relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal  pelo  barão  de  Reiffcnbcrg,  na  coUccçlo  das  da 
Academia  das  Sciencias  de  Bruxellas. 
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nao  exercessem  as  artes  mechanicas  julgo  since- 
ramente, que  nao  haveria  çapateiros,  nem  bar- 
beiros. » 

Gleonarls  fora  chamado  para  mestre  do  cardeal 
infante  D.  Henrique,  e  veio  da  Universidade  de  Sa- 
lamanca para  Évora  por  convite  de  D.  João  III  em 
companhia  de  André  de  Rezende.  (*) 

Às  suas  relações  com  alguns  dos  n.ossos  escripto- 
res  e  eruditos  foram  sempre,  ao  que  parece,  mui- 
to cordiaes  e  isemptas  de  rivalidades ;  e  no  seu 
animo  não  se  descobre  resentimento,  nem  indicio 
de  má  vontade  contra  o  paiz,  que  o  acolheu. 

Podemos,  portanto,  dar  bastante  credito  aos  vi- 
vos e  engenhosos  traços  do  painel,  que  nos  deixou 
dos  costumes  da  época,  tanto  mais,  que  depois  de 
algum  exame  se  conhece,  que  no  essencial  con- 
corda com  a  opinião  e  censura  de  auctores  nossos 
contemporâneos,  ou  muito  próximos  dos  tempos  que 
descreve. 

Tractando  dos  escravos,  cujo  excessivo  numero 
Garcia  de  Rezende  também  estranha,  Nicolau  Gleo- 
narts  prosegue  : 

tf  Os  captivos  poUulam  por  todos  os  lados.  O  ser- 
«  viço  é  todo  feito  por  negros  e  mouros.  Ha  em  Lis- 
«  boa  tal  abundância  desta  mercadoria,  que  se  julga 
«  que  excede  em  quantidade  os  portuguezes  livres. 
«  Difficilmentc  se  encontrará  uma  casa  sem  criada 


(*]  Memorias  sobre  Ás  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal. 

XV.  g 
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«( (lesla  qualidade.  Ellaéqucm  vai  comprar,  quem  ' 
«  lava  a  roupa,  limpa  os  aposentos,  acarreia  a  agua, 
((  c  faz  os  despejos ;  em  uma  palavra,  6  escrava, 
«  e  só  na  figura  se  distingue  de  uma  besta  de  car-^ 
«  ga.  Ha  pessoas  que  não  colhem  pequeno  lucro 
«  da  venda  dos  captivos  moços,  creando-os  como 
«  pombos  para  os  levar  ao  mercado . . .  Para  di- 
a  zer  as  cousas  de  uma  vez,  em  toda  a  Bespanha 
«  Vénus  parece-mo  que  merece  o  nome  de  Publica, 

m 

«  do  mesmo  modo  que  na  antiga  Tbebas,  e  prín-^ 
«  cípalmenle  em  Portugal,  aonde  se  reputa  como 
•(  raridade  ver  um  mancebo  contrahir  ligação  le- 
«  gitima.  » (#) 

Mais  adiante  o  sábio  humanista  queí\a-se  de  que 
os  vícios  já  começassem  a  contaminar  os  seus  pró- 
prios compatriotas,  e  exclama : 

«( Apenas  iniciados  nos  usos  do  paiz  comportam-* 
^  «  se  como  fidalgos.  Julgar-se-hiam  deshonradosse 
«  trouxessem  carne,  ou  procurassem  de  algum  mo- 
«  do  emprego  para  as  mãos.  Podeis  perceber  por 
c(  isto  como  os  nossos  costumes  difTerem  dos  que  es- 
«  tou  notando,  e  que  os  portuguezes  mesmo  nao 
c<  duvidam  reprovar.  Mas  é  tão  foAe  aqui  o  amor 
c(  do  ócio,  que  as  pessoas  mais  graves  com  vonta- 
a  de,  ou  sem  ella,  são  obrigadas  a  servir-se  com 
«  escravos,  supportando  com  prudência  o  que  nao 
«  podem  evitar. »  {^^) 

(*)  Memorias  sobre  As  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal, 
(**)  Ibidem. 
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A  importação  annual  dos  escravos  negros  em 
Lisboa  subia  a  dez  e  a  doze  mil,  nâo  contando  os 
que  vinham  da  Mauritânia,  da  índia,  e  do  Brasil. 

A  industria  decahia  a  passos  rápidos ;  o  nosso 
commercio,  que  era  grande  eom  Anvers  e  outras 
praças,  reduzia-se  á  permutação  das  pedras  precio- 
sas, e  pérolas  do  Oriente,  ás  especiarias  e  drogas, 
ao  marfim  e  algodão,  ao  aloés,  ao  rhuibarbo,  ao 
almiscar,  ao  âmbar,  e  aos  perfumes,  ao  assucar 
de  São  Thomé  e  do  Brasil,  ao  vinho  da  Madeira, 
e  ao^al,  fruclas  sôccas  e  conservas. 

Em  troca  recebíamos  bronze,  cobre  e  latão  em 
bruto  e  manufacturados,  chumbo,  pannos  de  di- 
versas qualidades,  sobre  tudo  de  Flandres,  e  al- 
guns de  Inglaterra,  sarjas  de  todos  os  preços,  es- 
tofos, tapeçarias,  pannos  de  linho,  camalotes,  li- 
nha, cera,  pez,  resina,  linho,  cebo,  enxofre,  trigo, 
carnes  e  peixe  salgados,  queijo,  manteiga,  quin- 
quilharias, tecidos  de  seda,  obras  de  ourives,  ar- 
mas oíTensivas  e  defensivas,  munições  de  guerra, 
moveis  e  utensilios !  {*) 

Esta  longa  enumeração,  que  não  é  ainda  comt- 
pleta,  mostra  que  toda  actividade  do  paiz  se  limi- 
tava quasi  ao  transporte  das  drogas  e  especiarias 
da  Ásia,  preço  de  tanto  sangue  e  de  tão  dolorosos 
fiacrificios,  para  com  ellas  obtermos  os  objectos  de 
primeira  necessidade,  e  os  de  luxo. 

O  ouro  da  índia  fundia-se-nos  porchtre  as  mãos 

(•)  Memorias  sobre  A$  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Port%gal, 
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inertes,  e  voltava  transformado  pelo  cinzel  dos  mes- 
tres estrangeiros  em  primores  d'arle. 

Os  cereaes  escaceavam  nos  campos  mal  cultiva- 
dos, ou  cobertos  de  matto,  e  a  fome  batendo  ás  por- 
tas dentro  de  curtos  intervallos,  assentava  a  palli- 
da  miséria  diante  dos  lares  desses  mercadores  de 
marfim  e  canella,  que  imaginavam,  como  os  hes- 
panhoes  do  Peru,  que  a  riqueza  de  um  paiz  é  se- 
gura e  solida,  quando  os  braços  de  seus  filhos  se 
desviam  do  trabalho,  quando  a  charrua  pára,  ou 
quando  os  teares  se  calam. 

Tributários  do  estrangeiro  laborioso  pagávamos 
caras  as  mentirosas  prosperidades  da  conquista. 

Os  metaes  do  uso  mais  commum,  os  pannos  e 
estofos  dos  nossos  vestidos,  e  até  os  artigos  de  ali- 
mentação, ou  de  economia  domestica,  vinham  to- 
dos de  fora,  attestando,  que  devíamos  aos  produ- 
ctores  estranhos  os  principaes  objectos  de  consu- 
mo geral. 

O  ferro,  que  se  gastava  em  Portugal,  vinha  de 

Biscaya  na  máxima  parte,  porque  muito  pouco  se 
tirava  do  paiz. 

O  trigo  nas  épocas  mais  propicias  vendia-se  a 
quatro  mil  réis  o  moio,  e  a  sessenta  e  sete  réis  o 
alqueire;  mas  o  mais  vulgar  era  custar  a  cinco 
e  seis  mil  réis  o  moio,  consumindo-se  em  Lisboa 
cada  anno  3i:S60  moios  no  valor  de  i32  mil  cru- 
zados. (*) 


(*)  Mss.  da  Bibliotheca  Nacional.  —  Noticias  Estatiscas  e 
Económicas  de  Lisboa. 
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o  tonel  de  vinho  comprava-se  por  oilo  mil  réis, 
e  poderiam  gastar-se  na  cidade  dez  mil  e  oitenta 
pipas,  on  cinco  mil  e  quarenta  toneis. 

A  manteiga  entrava  exportada  de  Flandres,  as 
carnes  defumadas  traziam-se  de  Alemanha,  e  os 
queijos  também  nos  vinham  de  fora. 

O  arroz,  as  passas,  e  outros  géneros,  carrega- 
vam os  navios  de  França,  de  Hespanha,  e  de  Flan- 
dres, que  sem  cessar  procuravam  a  foz  do  Tejo. 

A  população  de  Lisboa  em  1552  orçava-se  em 
sessenta  e  duas  mil  e  quinhentas  pessoas,  contan- 
(io-se  trinta  e  nove  mil  homens  empregados  em  du- 
zentos e  trinta  e  cinco  officios  e  tractos,  e  onze  mil 
e  quinhentas  mulheres,  que  trabalhavam  em  qua- 
renta e  nove  officios.  Havia  na  cidade  três  mil  or- 
phãos,  e  quatro  mil  creanças  de  escola.  As  rapa- 
rigas e  mulheres  solteiras  calculava-se  que  seriam 
pelo  menos  cinco  mil.  (*) 

Lisboa  nesta  época  (1552)  tinha  vinte  novepa- 
rochias,  quarenta  e  três  ermidas,  treze  mosteiros 
de  frades,  e  onze  de  freiras,  occupando-se  no  ser- 


(*)  Mss.  da  Bibliulhcca  Nacional. 

Estes  cálculos,  e  os  resultados  delles,  entre  tanto,  nâo 
devem  tomar-sc  como  inteiramente  exactos.  Nos  officios  e 
tractos  dos  homens  estão  misturados  outros  de  mulheres ; 
c  alem  disto  notam-se  repetições,  que  saltam  aos  olhos, 
sendo  possível  que  a  mesma  pessoa  exercesse  mais  de  um 
officio. 

O  nosso  consócio,  o  sr.  Rodrigo  José  de  Lima  Felner,  ao 
qual  devemos  o  favor  do  exame  do  Ms.  a  das  copiosas  notas, 
com  que  o  íUustrou,  c  desta  opinião. 
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viço  do  cullo  para  cima  de  mil  duzentos  e  qua- 
renta e  dois  sacerdotes,  sendo  882  frades  e  bene- 
ficiados, e  360  clérigos  de  missa,  sem  referir  os 
capellães  de  elrei,  da  rainha  e  dos  infantes.  (♦) 

Antes  de  encerrarmos  o  quadro  recorreremos  ain- 
da á  espirituosa  e  instructiva  carta  de  Nicolau  Gleo- 
narts,  de  que  já  citámos  alguns  trechos  curiosos. 

«  Se  quizesse  condescender  com  os  usos  do  paiz, 
c<  diz  elie,  sustentaria  uma  mula  è  quatro  lacaios. 
«  Mas  como  seria?  Jejuando  em  casa,  em  quanto 
«  brilhava  fora,  e  devendo  com  magoa  mais,  do 
«  que  poderia  pagar.  Isto  bastaria  para  fazer  de 
«  mim  um  perfeito  cortezao  ...» 

....  «(Ha  muitos,  que  nao  são  mais  ricos  do  que 
«  eu,  eque  andam  acompanhados  de  oito  criados, 
«  que  sustentam,  não  direi  com  abundância,  mas 
«  com  fome,  e  por  outros  meios,  que  sou  demasiado 
«  estúpido  para  aprender  em  dias  de  minha  vida. 
«  No  fim  não  é  custoso  recrutar  uma  turba  inútil 
«  de  servidores,  porque  esta  gente  tudo  prefere  á 
«fadiga  de  exercer  uma  profissão.  Masdequeser- 
«ve  tamanho  séquito?  Eu  explico.  Se  os  velhacos 
c(  são  de  uma  perguiça  formal  qualquer  delles  em- 
c<  prega-se  em  fingir  que  faz  alguma  cousa.  Dois  ca- 
<i  minham  adiante,  o  terceiro  traz  o  chapeo,  o  quarto 
((  o  capote,  se  por  acaso  chove,  o  quinto  pega  na  re- 
«t  dea  da  cavalgadura,  o  sexto  apodera-se  dos  çapatos 


(*]  Mss.  da  Bibliotheca  Nacional.  —  Noticias  Estatisticas 
c  Económicas  de  Lisboa. 
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M  de  seda,  o  sétimo  de  uma  escova,  o  oitavo  mune- 
«  se  de  um  panno  de  Unho  para  limpar  o  suor  do  ca- 
ce valio,  em  quanto  o  amo  ouve  missa,  ouconver- 
«  sa  com  um  amigo.  O  nono  offerecer-vos-ha  um 
t<  pente  para  alisar  os  cabellos  se  precisardes  de 
«  cumprimentar  pessoa  importante.  Nada  affirmo 
<Y  que  não  visse  por  meus  próprios  olhos.  Com  si- 
«t  milhantes  costumes  cuidaes  que  alguém,  filho  de 
«  pães  livres,  se  resolva  a  dedicar-se  a  qualquer 
«  trabalho?  Ainda  que  eu  me  decidisse  agastar  a 
c(  metade  do  meu  rendimento  não  encontrava  uma 
«  criada  livre,  nem  um  criado',  que  verdadeiramen- 
«  le  o  quizesse  ser.  »  (*) 

A  descri  peão  de  Cleonarls,  posto  que  severa,  con- 
corda com  a  pintura,  que  escriptores  nossos  nos  dei- 
xaram. 

Tractando  das  cousas  da  índia,  e  desenhando  a 
degeneração,  que  desde  1S30  principiou  logoaen- 
fraquccer-nos,  Diogo  do  Couto  no  «  Soldado  Pra- 
tico» lastima  a  mudança  dos  costumes,  e  falia  com 
tsaudades  dos  vultos  austeros  e  gloriosos  da  época 
lie  D.  Francisco  de  Almeida  e  de  Affonso  de  Al- 
buquerque. 

A  resposta,  que  põe  na  boca  do  turco,  depois 
do  cerco  de  Dio,  sendo  capitão  António  da  Silvei- 
ra, {**)  dá  uma  idéa  exacta  do  conceito,   que  as 


(•)  Memorias  sobre  A$  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal  pelo  barão  de  Reiffenberg.  Carta  de  Nicolau  Cleo- 
nart  a  Latomus. 

(*•)  Diogo  do  Couto.  — Soldado  Pratico.  — Diálogos.  Se- 


proezas  dos  velhos  partuguezes  nos  Unham  gran- 
geado,  c  explica  a  sujeição,  a  que  o  terror  das  nos- 
sas armas  obrigava  os  régulos  do  Oriente. 

O  Estado  da  índia  fòra  conquistado  com  valor, 
esforço  e  lealdade.  Quando  se  declarou  o  abati- 
mento as  antigas  virtudes  começaram  a  declinar, 
verificando-se  o  dito  agudo  e  discreto  do  rei  de 
Gochim,  que  aOirmava,  que  o  dominio  portuguez 
se  ia  perdendo,  porque  tinham  deixado  já  de  vir 
de  Portugal  três  coisas  essenciaes :  —  verdade,  es- 
padas largas,  e  portuguezes  de  ouro !  (^) 

A  diíTcrença  cada  dia  era  maior,  e  a  decadên- 
cia não  foi  menos  rápida. 

Em  vez  d'aquelles  soldados  veteranos  com  a  bar- 
ba pelos  peitos,  pelloles  pelos  joelhos,  e  besta  ao 
hombro  apparecíam  os  soldados  moços  e  alindados 
de  D.  João  III  e  D.  Sebastião  com  as  capas  ornadas 
de  veludo,  couras  e  calções  enfeitados,  meias  de 
retroz,  chapeo  com  fitas  de  ouro,  espada  e  adaga 
douradas,  barba  rapada  e  topete  alto.  (**) 

Diogo  do  Couto  accrescenta,  que  tudo  se  arrui- 
nou desde  que  em  nossas  possessões  da  Ásia  en- 


gunda  parte. — Sccna  II,  pag.  90.  FaHando  com  o  sultão 
Mahamud,  de  Gambaya,  e  rcferindo-!hc  as  cavallarias  dos 
portuguezes,  o  turco  rematou,  dizendo-lhe,  que  pelo  que 
vira  fazer  a  taes  homens  (os  portuguezes]  clles  só  eram  me- 
recedores de  trazerem  barbas 

(*)  Diogo  do  Couto.  —  Soldado  Pratico.  —  Parte  segun- 
da, Sccna  II,  pag.  91. 

{**)  Ibidem,  pa^.  92,  edic.  1790. 
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traram  verdugos  compridos,  balonas,  e  trajos  es- 
trangeiros. Os  factos  tinham  já  confirmado  as  suas 
tristes  prophecías.  Os  mercadores  não  souberam  de- 
fender a  conquista  dos  guerreiros  creados  nas  esco- 
las severas  de  Ceuta,  Arzilla,  e  Tanger. 

Quem  percorrer  com  attenção  os  capitules  das 
cortes  de  Torres  Novas  terá  occasião  de  observar 
de  mais  perto  ainda  as  ulceras  incuráveis,  que  roiam 
a  sociedade  no  tempo  de  D.  João  III,  derivando- 
se  de  bem  longe  algumas  delias. 

Quer  se  atribuam  áassemblea  de  1525,  quer  á 
de  1535,  os  aggravos  dos  procuradores  dos  con- 
selhos e  as  respostas  do  soberano,  tanto  caracte- 
risam  as  tendências  do  rei,  como  as'  do  povo. 

Desde  as  mais  elevadas  instancias  até  ás  mais 
inferiores,  no  foro  secular  e  no  ecciesiastico,  os  ve- 
xames e  os  abusos  repetiam-se  com  impunidade. 

Os  desembargadores  e  os  corregedores,  por  co- 
biça, e  com  os  olhos  nos  emolumentos,  não  des- 
pachavam os  processos,  erravam  as  sentenças,  e 
não  perdiam  lance  de  promover  novos  pleitos. 

Os  promotores  ecclesiasticos  não  se  envergonha- 
vam de  exigir  das  partes  mais  do  que  lhes  pertencia ; 
os  fidalgos  e  prelados,  com  jurisdicçOes  nas  terras, 
não  tinham  nellas  os  ouvidores,  que  eram  obriga- 
dos a  conservar,  constrangendo  os  litigantes  a  irem 
sustentar  sua  justiça  a  logares  muito  distantes. 

Alem  disto  nomeavam  juizes  os  seus  criados,  ou 
faziam-os  officiaes  de  justiça  para  elles  Ihesaccres- 
ccnlarem  as  rendas,  extorquindo  indevidamente  aos 
moradores  o  que  não  deviam. 
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Nas  casas  do  eivei  e  dasuppIicaçSo  apontavam* 
se  factos  tão  graves,  que  os  procuradores  pediam 
ao  rei,  que  por  inquirições  secretas  mandasse  ave- 
riguar o  modo,  por  que  em  ambas  se  administrava 
a  justiça  para  occultamente  se  emendar  o  mal,  e 
os  maus  magistrados  não  imaginarem  que  poderiam 
continuar  isemptos  de  castigo. 

As  devassas  geraes,  que  era  costume  tirar  todos 
06  annos,  tinham-se  tomado  uma  simples  formali^ 
dado- 

Os  ladrões  e  os  vadios  folgavam  ás  soltas  sem 
receio ;  as  testimunhas  falsas  poilulavam  e  medra- 
vam, eos  hypocritas  e  velhacos  nao  se  recatavam, 
vivendo  publicamente  dos  lucros  infames  de  suas 
torpes  industrias.  A  usura  esterilisava  tudo.  {*) 

Os  corregedores,  juizes  de  fora,  meirinhos  e  al- 
caides muitas  vezes  empregavam  os  seus  escravos 
e  crealuras  nos  logares  de  ofíiciaes  de  justiça,  e  de 
caminheiros,  e  estes,  seguros  com  o  favor  dos  se- 
nhores, commettiam^  verdadeiros  crimes,  e  riam-se 
da  punição,  que  nunca  os  alcançava.  (*») 

D.  João  III,  ou  antes  os  seus  ministros,  tinham 
augmentado  enumero  dos  corregedores  e juizes  de 
fora  de  tal  modo,  que  os  procuradores  representa- 
vam em  cortes,  que  aonde  havia  antes  um  só  cor- 
regedor com  quatro,  ou  cinco  oíBciaes,  existiam  de- 


(*')  Cortes  de  1525  e  1535  (Lisboa  1539  in  foi.)  cap.  1.' 
3.»  5.»  7.»  14.«  16.°  c  17.» 
H  Ibidem.  Gap.  20. 
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pois  da  lei  quatro  com  vinte  officiaes,  e  quatro  mei- 
rinhos com  seus  homens,  suslentando-se  lodos  á 
custa  do  povo,  que  era  obrigado  a  dar-lhes  de  gra- 
ça cama  e  pousada.  («) 

O  paiz  estava  cheio  de  vadios,  que  ostentavam 
grande  opulência  sem  se  saber  d'onde  lhes  vinham 
as  rendas.  (**) 

O  vicio  do  jogo  ardia  em  todas  as  classes,  tra- 
zendo inevitavelmente,  como  consequência  de  seus 
delírios,  a  discórdia  domestica,  a  miséria,  e  até  o 
roubo. («♦*) 

Os  fidalgos  em  seus  paços  alardeavam  um  tracta- 
mento,  luxuoso,  incompatível  com  os  meios,  e  o  nu- 
mero dos  seus  criados  era  tal ,  que  roubava  á  agri- 
cultura e  ás  artes  os  braços  indispensáveis.  (««»♦) 

O  povo  queixava-se  da  grande  corte,  de  que  o  rei 
andava  sempre  acompanhado.  Emoccasião  de  via- 
gem esta  immensa  comitiva  de  parasitas,  seguin- 
do-o  por  toda  a  parte,  devorava  a  substancia  dos 
proprietários,  e  fazia  da  visita  do  príncipe  um  fla- 
gello  devastador.  As  roupas,  as  forragens,  e  os  ce- 
leiros dos  infelizes  lavradores  eram  saqueados  por 
este  bando  roaz,  que  ainda  em  cima  arrastava  com- 
sigo  mulheres,  filhos,  e  fâmulos.  {**^*) 

Nào  raras  vezes  os  cortezaos  destruíam  os  fru- 


(•)  Cortes  de  1525  c  1535  (Lisboa  1539  in  foi.)  cap.  37. 

(•*)  Ibidem.  Cap.  150. 

(*•*)  Ibidem.  Cap.  183. 

(♦**•)  Ibidem.  Cap.  103. 
(•**-)  Ibidem.  Cap.  98  e  157. 
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ctos  e  as  fazendas  dos  plebeus,  apoderavam-se-lhes 
das  cavalgaduras,  mantimetitos,  e  carros,  e  por  zom- 
baria davam-lhes  á  sabida  um  escripto  irrisório,  em 
que  reconheciam  e  confessavam  a  divida !  («) 

A's  violências  e  expoliaçoes  praticadas  pelos  fi- 
dalgos e  magistrados  correspondiam  no  ecclesiasti- 
CO  iguaes  abusos. 

Os  bispos  e  os  prelados  nas  terras  pertencentes 
as  ordens  militares,  eximiam-se  do  cumprimento 
de  suas  obrigações,  mostrando-se  zelosos  só  em  ar- 
recadar com  mao  pesada  os  dizimos  e  as  rendas, 
e  deixando  a  miúdo  o  povo  sem  os  officios  divinos 
e  os  sacramentos. 

Comiam  o  pao  deChristo,  segundo  a  phrase  ex- 
pressiva dos  procuradores  dos  concelhos,  e  dor- 
miam sobre  os  seus  deveres  de  padroeiros.  («♦) 

Os  juizes  apostólicos  especiaes,  que  se  nomea- 
vam por  via  de  rescriptos  de  Roma,  avocavam  a 
si  as  causas  tanto  do  foro  secular,  como  do  ec- 
clesiastico,  erigindo  por  esta  forma  clérigos  e  fra- 
des ignorantes  em  juizes,  e  davam  causa  a  males 
ainda  mais  rigorosos,  de  que  os  povos  requeriam 
prompto  remédio  ao  príncipe. 

A  resposta  foi  significativa  pela  concisão  espar- 
tana dos  ministros  de  D.  João  III. 

Depois  de  ouvidas  as  justas  queixas  deram  o  se- 
guinte despacho  em  nome  do  rei :  —  «  Agradeço- 


W  Cortes  de  1525  e  1535.  Cap.  98  e  157. 
{**)  Ibidem.  Gap.  161,   162  c  163. 
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«  vos  muito  a  lembrança^  que  me  nestes  tres  capi- 
ne tulos  fazeis ;  e  eu  farey  acerca  disso  o  que  me 
«  parecer  serviço  de  Deus  e  meu  (!)  »  (*) 

As  igrejas  offereciam  o  espectáculo  deplorável 
do  seu  desamparo  escandaloso. 

Â  ordem  de  Ghristo,  que  linha  o  padroado  de 
centenares  de  parochias,  deixava-as  sem  pastores, 
e  faltava  ao  culto  com  os  ornamentos  e  os  vasos 
indispensáveis  para  o  serviço  divino.  (**) 

Eis  resumidamente  o  quadro ! 

A  gangrena  já  subia  aos  órgãos  mais  importantes 
da  vida  social.  A  cobiça  allucinava  a  todos ;  a  con- 
sciência estava  muda,  a  honra  era  uma  palavra  sem 
sentido,  e  os  vicios,  affrontando-se  com  o  segredo 
e  o  silencio,  campeavam  abertamente  á  luz  do  dia, 
orgulhosos  da  tolerância  que  os  estimulava,  e  dos 
exemplos,  que  os  animavam.  («««) 

Foi  este  o  estado  de  decadência  e  de  devassidão 
nroral,  em  que  nos  vieram  encontrar  as  calamida- 
des provocadas  pela  temerária  empreza  deelrei  D. 
Sebastião. 

Na  regência  de  D.  Gatharina,  e  no  tempo  do  cur- 


(•)  Cortes  de  1525  e1535.  Cap.  161,  162  e  163. 

(••)  Ibidem.  Cap.  194. 

(•*«)  Vide  A.  Herculano  —  a  Origem  e  Estabelecimento 
da  Inquisição  em  Portugal  »  Livro  111,  pag.  181  a  190 ;  e  An- 
naes  de  D.  João  III  por  Fr.  Luiz  de  Sousa  na  parte  intitu- 
lada Memorias  e  Documentos.  Quem  meditar  sobre  as  no- 
tas rápidas  extrabidas  dos  livros  officiaes  pelo  auctor  da 
a  Vida  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres  »  não  duvidará 
da  imparcialidade  das  nossas  observações. 
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to  reinado  do  moço  e  desditoso  monarcha  as  cousas 
pouco  ou  nada  melhoraram.  Males  assim  profun- 
dos, exacerbam-se,  quando  em  vez  de  se  comba- 
terem as  causas,  se  cuida  só  em  atalhar  os  eíTeilos 
com  remédios  superficiacs. 

Um  povo  escravo  do  interesse,  e  entregue  a  uma 
indolência  luxuosa  e  asiática  depressa  esquece  os 
brios,  e  facilmente  se  deixa  vencer  e  sujeitar.  NSo 
crê  em  si,  nem  na  providencia. 

Foi  o  que  aconteceu  em  Alcacer-Kibir  e  nas  li- 
nhas da  Alcântara.  Filippe  II  pôde  ver,  talvez  com 
espanto  o  duque  d'Alva  marchando  em  triumpho 
sobre  Lisboa  sem  encontrar  nenhum  descendente 
digno  dos  soldados  deArzilla  e  de  Aljubarrota. 

O  toque  do  seu  ouro  descubriu-lhe  tantos  cora- 
ções falsos  e  tantas  almas  venaes,  que  nSo  nos  de- 
vemos admirar,  de  que  elle  depositasse  grande  con- 
fiança nos  resultados  da  corrupção. 

Demorámo-nos,  de  propósito,  mais  do  que  pa- 
recia pedir  o  assumpto  com  este  periodo  interessan- 
te da  nossa  historia,  porque  delle  procederam  to- 
das as  desgraças,  que  padeceu  o  reino,  e  por  clle 
se  explica  a  debilidade  senil  e  precoce,  e  o  abati- 
mento moral  do  paiz. 

Correu  por  tanto  tempo,  como  verdade  assenta- 
da, que  a  época  do  esplendor  das  nossas  conquistas 
era  a  phase  mais  gloriosa  e  prospera  da  existência 
da  monarchia,  que  para  se  destruir  o  erro  era  in- 
dispensável, que  nos  detivcssemos  um  pouco,  e  ten- 
tássemos o  retrato  fiel  e  sincero  das  feições  mais 
características  do  século  XVI  em  Portugal,   indi- 
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caiido  as  rápidas  e  funestas  consequências  das  vi- 
ctorias  e  navegações  ousadas,  que  produziriam  mais 
solidas  vantagens  se  os  conselhos  dos  primeiros  ca- 
pitães e  fundadores  do  império  da  índia  fossem  es- 
cutados e  acceitos. 

Passemos  agora  a  outra  época. 

O  esboço,  que  vamos  fazer  delia,  será  mais  li- 
geiro e  menos  demorado. 

Cada  passo  nos  avisinhará  da  catastrophe,  e  o 
vulto  sombrio  e  retrahido  de  Filippe  II,  a  princi- 
pio ainda  meio  escondido  nas  trevas  dos  seus  cál- 
culos ambiciosos,  já  começará  a  dominar  a  scena. 

A  politica  da  casa  de  Áustria  desde  a  menori- 
dade de  D.  Sebastião  fitou  sempre  os  olhos  em  Por- 
tugal, talvez  com  a  idéa  de  que  um  acaso  para  ella 
feliz,  ou  uma  alliança  de  família,  lhe  concedesse  o 
desejado  premio  dos  seus  desígnios  pacientes. 


VII. 


D.  Manuel,  fallecendo,  parecia  deixar  segura  a 
continuação  da  sua  dynastia. 

Rodeado  de  filhos,  que  occuparam  quasi  todos 
um  logar  importante  em  volta  do  throno  do  seu 
herdeiro,  estaria  de  certo  bem  longe  do  seu  pen- 
samento, que  a  coroa,  decorridos  mais  cincoenta  e 
nove  annos,  houvesse  de  cahir  nas  mãos  do  rei  de 
Gastei  la,  depois  de  extincta  a  sua  raça. 

D.  João  III,  vendo  nascer  do  seu  fecundo  con- 
sorcio com  a  rainha  D.  Gatharína  de  Áustria  no- 
ve filhos,  e  chegando  a  festejar  com  tanto  Jubilo  o 
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casamento  do  príncipe  D.  João,  que  foi^o  penul^ 
timo,  não  podia  lambem  esporar,  que  depois  de  tan- 
tos penhores  dfi  conservação,  a  providencia  o  cas- 
tigasse, condemnando-o  a  cerrar  com  as  mãos  tre- 
mulas os  olhos  ao  mancebo,  que  era  o  seu  uníco 
esteio,  e  a  depositar  todas  as  esperanças  da  sua.dy- 
nastía  na  estremecida  infância  de  um  neto,  que  viu 
a  luz  no  meio  do  luto  e  lagrimas  arrancadas  pela 
prematura  morte  de  seu  pae. 

Escriptóres  crédulos  receberam  por  verdades  pro- 
vadas as  vozes  e  agouros  do  povo.  Como  o  nasci-, 
mento  de  D.  Sebastião  foi  logo  entristecido  pela  per- 
da do  príncipe,  e  poucos  annos  depois  se  repeti- 
ram e  aggravaram  as  desgraças  durante  o  seu  in- 
feliz reinado,  entenderam  que  os  astros  deviam  ne- 
cessariamente vaticinar  a  catastrophe  eminente,  e 
que  os  avisos  de  Deus  por  força  haviam  de  reve- 
lar-se  aos  homens,  tomando  a  cor  de  visões  sobre- 
naturaes  e  pavorosas.  (*) 
.  Segundo  alguns  delles  escrevem,  no  meio  das 
festas  reaes  do  casamento  descobriu-se  no  céu  uma 
espécie  de  cometa,  figurando  um  atahude  aberto, 
certo  annuncio  da  morte  quasi  repentina  do  prínci- 
pe. A  moça  e  gentil  esposa  castelhana,  a  prince- 
za  D.  Joanna,  antes  de  apertar  o  filho  nos  braços, 
e  de  suavisar  pelo  amor  materno  a  dor  da  viuvez, 
por  muitas  vezes  tremeu  das  sombrias  appariçQes, 


{*)  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Menezes. 
Cap.  VIU,  pag.  27. 
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quê  lhe  perlubaram  o  descanso,  represenlàndo-lhe 
esquadries  de  mouros  correndo  por  diante  delia 
nos  terraços  do  paço,  e  desvane^endo-se,  quaes 
phantasmas  que  eram>  como  se  todos  se  precipitas- 
sem no  Tejo.  (*) 

Ê  provável,  que  estes  presságios  apenas  fossem 
puras  invenções  dos  novelleiros  populares,  e  que 
procedessem  da  mesma  origem,  de  que  se  derivou 
a  famosa  lenda  do  Encoberto,  e  a  fabula  da  im- 
mortalidade  de  eirei  D.  Sebastião,  conservado  de- 
pois da  batalha  de  Alcácer,  penitente  e  arrependi- 
do, para  um  dia  voltar  regeiferado  a  remir  a  pá- 
tria da  oppressão  do  estrangeiro. 

A  imaginação  meridional  fez  do  ultimo  rei  ca- 
valleiro  o  symbolo  das  saudades  da  nossa  indepen- 
dência, e  o  penhor  das  suas  esperanças  de  liberda- 
de. Quanto  mais  pesado  sentia  sobre  si  o  dominio 
dos  estranhos,  maid  alto  o  povo  se  erguia  nas  azas 
da  fé,  e  mais  crente  e  firme  contava  com  os  pro- 
dígios. 

O  ódio  do  captiveiro  levou-o  a  abraçar-se  com  a 
sombra  do  desditoso  vencido  de  Alcácer,  pedindo- 
Ihe  até  o  remédio  dos  males,  de  que  elle  fora  o 
principal  causador ! 

D.  Sebastião  nasceu  emlSSi,  tresannos  e  cin- 
co mezes  antes  da  morte  de  seu  avô  D.  João  III, 
e  dezoito  dias  depois  do  fallecimento  de  seu  pae  o 
príncipe  D.  João. 
■"  ■  ■  «  — ^■^-^— 

(*)  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Menezes, 
cap.  VII,  pag.  27  e  28. 
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o  subreaallú  «tos  ^assaltos  fui  igual  áamtsoa  dos 
rm,  snbendo  amctile  do  herdeiro  da  coroa.  Oreí- 
ao  eslava  confuso  eassuslado,  aguardando  o  parto 
da  princfza,  e  recorria  a  Deus  com  fervorosas  ora- 
çCcs,  supplicando-lbe  que  o  livrasse  do  poder  da 
Gastella,  e  abençoasse  a  casa  reinante  qunsi  exUn- 
cla,  concedendo-lhe  um  successor  varão.  (•) 

As  preces,  os  jejuns  e  as  esmolas  amiudavam- 
se  á  medida,  que  se  iaavisinhando  a  hora  lào  de- 
sejada, etão  temida  ao  mesmo  tempo  de  se  conhe- 
cer o  que  a  Providencia  tinha  determinado. 

A  20  de  Janeiro,  ao  findar  a  noile,  quando  os 
convénios  locavam  a  matinas,  quando  todo  o  clero 
de  Lisboa  «m  procissão  se  encaminhava  da  Sé  pa- 
ra S.  Domingos,  invocando  a  clemência  divina,  re- 
bentou subitamente  a  alegre  nova  das  varandas  e 
jacellas  dos  paços  reacs  pela  boca  de  alguns  fi- 
dalgos, que  a  annunciaram  ao  povo,  reunido  em 
silencio  no  terreiro,  que  se  abria  diante  do  pa- 
lácio. 

Rompia  amanhã,  v  os  clamores  de  milhares  dn 


1 


(■)  o  chranista  I>.  Manuel  deMcnctcs  assegura,  que  nos 
concertos  ajusUdos,  qu.mdo  a  inraDia  D.  Maria  casou  com 
D.  Filippe,  niho  do  Carlos  Vem  1543,  su  estipulou,  qac  no 
caso  de  D.  João  III,  seu  pae,  fallecer  sem  legilimo  succes- 
sor varão  herdariam  o  reino  os  filhos  da  infanta  e  de  D.  Fi- 
lippe icu  esposo. 

Quando  D.  Sebastião  vcin  á  liiKJá  era  nascida  o  prínci- 
pe D.  Carlos,  e  por  lanio  podia  rceahir  neltc  a  coroa,  se 
a  princexa  D.  Joanna  tivesse  iimn  fílha. 
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Vozes  saudando  o  nascimento  de  um  príncipe,  con^ 
verteram  a  tristesa  em  alvoroce,  e  depressa  che^ 
garam  de  um  ao  outro  extremo  da  cidade.  A  pro- 
cissão de  penitencia,  que  a  esse  tempo  se.  recolhia» 
veio  encontrar  a  fausta  noticia  na  rua  dos  Escu-* 
deiros,  e  livres  todos  da  incerteza,  que  os  amar-^ 
gurava,  levantaram  o  hymno  de  Te  JDeúm  laudas 
musy  no  meio  dos  gritos  dejubilodaimmensamul- 
tidSO)  que  de  toda  a  parte  affluia  para  festejar  o 
acontecimento. 

Se  acaso  se  podesse  ler  no  futuro,  com  que  ter- 
ror e  assombro  nSo  saberiam  muitos,  que,  vinte  e 
um  annos  depois,  aquelle  rei,  que  o  enthusiasmo 
dos  súbditos  exaltava  como  seguro  fiador  da  sua  in«^ 
dependência,  iria  morrer  entre  as  lanças  dos  infiéis, 
sepultando  nos  areaes  de  Africa  de  uma  vez  osce^ 
ptro  de  D.  JoSo  I,  a  gloría  de  nossas  armas,  e  as 
esperanças,  que  o  tinham  saudado  ainda  no  berço 
com  tanto  amor?! 

Mas  o  castigo  chamava  por  nós,  e  os  infortúnios, 
se  por  ventura  pareceram  suspensos  por  um  mo- 
mento, deixando  respirar  o  reino  em  tSo  critica  oo- 
casiSo,  como  que  foi  para  tornarem  mais  severa  e 
dolorosa  ainda  a  cruel  expiação,  que  nos  estava 
destinada. 

Em  155&  o  infante  D.  Luiz  expirou  com  pouco 
mais  de  quarenta  e  nove  annos  de  idade,  perden* 
do  seu  irmão  nelle  o  conselheiro  mais  esclarecido, 
e  o  reino  um  príncipe  digno  de  continuar  as  tra- 
dições do  governo  de  D.  Manuel,  seu  pae ;  quan- 
do o  ciúme  do  monarcha,  e  a  rívalidade  da  rainha 

h  * 
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e  dos  minislros  ^alidos  so  não  iiniaai  para  llic  of- 
fuscar  a  preponderância. 

Em  "15S7.  (11  de  Junho)  D.  Jouo  III  cahia  ful- 
minado de  apoplexia  nos  paços  da  Ribeira  ás  duas 
horas  da  tarde,  tão  mortal  eallribulado,  que  nem 
um  instante  lhe  concedeu  aenrcnnidadc  para  firmar 
as  ultimas  vontades,  não  deixando  senão  unsnpoo- 
lamentos  sem  assignatura.  que  o  chanceller  mór, 
Gasppr  de  Carvalho,  altestou  por  juramento,  que 
encerravam  o  volodeelrei  acerca  do  modo,  porque 
se  havia  de  governar  o  reino  depois  da  sua  falta. 

Estes  apontamentos,  e^cripfos  pelo  secretario  Pe- 
dro da  Alcáçova  Carneiro,  conreriam  a  regência  á 
rainha  D.  Catharina,  emquanlooprincipe  não  che- 
gasse á  idade  de  assumir  o  poder  sohcrano,  com- 
pletando vinte  annos. 

É  de  suppor,  que  o  cardeal  inquisidor  D.  Hen- 
rique não  levasse  a  bem  a  declaração  do  chancel- 
ler, e  sobre  tudo,  que  registasse  com  o  ódio  im- 
placável, próprio  da  sua  indole,  o  acto  de  memo- 
ria, talvez  mais  calculado  que  sincero,  e  o  e»- 
cripto  altribuido  a  seu  irmão,  lembrado  pelo  secre- 
tario Pedro  da  Alcáçova  Carneiro. 

Com  a  ambição  do  mando,  que  o  abrasava,  não 
devemos  crer,  que  visse  com  bons  olhos  a  pleni- 
tude do  poder  real  nas  mãos  de  sua  cunhada,  por 
mais  prudente  e  habilitada  que  se  julgasse,  com  ex- 
clusão dcllo,  príncipe  porluguez,  filho  de  elrei  D. 
Manuel,  revestido  da  purpura  romana,  eque pelos 
annos  e  dignidades  se  reputaria  mais  próprio,  do  que 
uma  senhora  para  exercer  lào  elevadas  funcçOes. 
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Entretanto^  a  vontade  de  D.  João  III,  ou  o  que 
a  rainha  e  Pedro  da  Alcáçova  figuraram  como  tal, 
prevaleceu.  O  cardeal  não  era  muito  estimado,  e 
não  podia  contar  com  um  partido  numeroso  ede-> 
cidido  para  o  sustentar  contra  a  irmã  de  Carlos  V, 
protegida  pela  poderosa  influencia  de  Gastella,  e 
de  certo  mais  respeitada  e  bem  quista  da  nobreza 
e  do  braço  popular. 

Não  se  atrevendo  a  luctar  a  descoberto,  D.  Hen- 
rique soube  dissimular ;  mas  em  todas  as  occa- 
siões,  que  se  lhe  proporcionaram,  não  poupou  á 
rainha  dissabores  e  offensas,  nem  a  Pedro  da  Al- 
cáçova as  mais  claras  demonstrações  do  seu  desa- 
grado. 

Q  reinado  de  um  principe  de  três  annos  come- 
çou, pois,  debaixo  dos  tristes  auspicies,  que  pro- 
metlia  uma  regência  com  menoridade  tão  tenra,  e 
um  governo  dividido  interiormente  pela  emulação 
do  parente  mais  próximo  do  monarcha. 

Os  factos  provaram  depois,  que  as  apprehensOes 
dos  que  viam  melhor  então  as  cousas  eram  sensa- 
tas e  motivadas. 

Entretanto,  D.  Catharina  entendendo,  que  devia 
contentar  a  ambição  do  cardeal  obrou  com  acer- 
to. No  acto  de  assumir  a  regência  declarou-o  seu 
adjuncto  no  governo,  invocando  os  desejos  ante- 
riormente manifestados  por  D.  João  III.  Não  fal- 
tou, como  era  de  esperar,  outro  acto  de  memoria 
da  parte  de  Pedro  da  Alcáçova  para  a  confirmação 
desta  eleição,  recebida  como  a  da  rainha  sem  re- 
sistência por  todos  os  princepes  e  fidalgos,   que 


«ssieliram  ao  conselho,  om  que  a  resolução  Toí  lo- 
mada.  (•) 

A  rainha,  durante  a  vida  de  seu  marido,  linha 
sempre  inlluido  na  resolução  dos  negócios. 

Dotada  de  não  vulgar  capacidade  exercia  sobre 
o  animo  de  D.  João  III  o  ascendente,  que  os  es- 
píritos viris  costumam  alcançar. 

A  cdrte  de  Roma  insinuava  aos  núncios,  que  a 
procurassem,  e  persuadissem  a  patrocinar  as  cousas 
da  santa  sé  ;  e  o  imperador  Carlos  V  não  só  a  consi- 
derava innàaffecluosa,  mas  lambem  a  reputava  co- 
mo auxiliar  decidida  e  hábil  da  sua  politica,  con- 
fiando-"Ihe,  pela  conhecer  discreta,  até  os  projectos 
mais  occultos,  concebidos  com  reflectida  ambição, 
mesmo  depois  de  recolhido  ao  mosteiro  de  Yuste. 

Em  muitas  occasJ5cs  D.  Catharina  luctou  de  ros- 
to com  o  valimento  do  conde  da  Castanheira,  ecoin 
a  aucloridade,  que  o  nome  e  a  reputação  davam 
no  conselho  ao  infante  D.  Luiz ;  e  se  não  conse- 
guiu escurecer  inteiramente  o  cunhado,  e  o  minis- 
tro omnipotente,  pelo  menos  fez  predominar  ose« 
voto  contra  elles  em  assumptos  graves,  c  desum- 
mo  interesse  para  as  coroas  de  Caslella  e  de  Por- 
tugal. 


(•)  Tanto  o  instrumento,  que  declarai]  a  rainha  D.  Ca- 
tharina tutora  de  seu  neto,  c  governadora  do  reino,  como 
OK  apontam  eu  los  attribuidos  a  D.  João  III,  estão  publica- 
dos no  Tomo  3.°  das  Provas  dallistoria  Genealógica  da  Ca- 
sa Real,  pag.  17  c  23,  O  ultimo  achava-se  no  Archivo  Na- 
cional, Gav.  13.  M.  9,  no  tempo  de  D.  Anlonio  Caetano 
de  Soiisa . 
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O  casamento  da  infanta,  sua  filha,  com  D.  Filip- 
pe  seu  sobrinho,  eodo  príncipe  D.  João  com  afi- 
lha de  Carlos  V,  estreitando  os  vínculos,  que  uniam 
as  duas  casas,  attestaram  a  preponderância  da  rai- 
nha, que  soube  decidir  seu  esposo  a  escusar  o  con- 
sorcio de  D.  Mana  com  seu  tio  o  infante  D.  Luiz, 
tão  recommendado  pela  opinião  dos  mais  sisudos 
e  avisados  conselheiros.  {*) 

A  prudência  da  regente  manifestou-se  nos  pri- 
meiros passos. 

Convidando  o  cardeal  D.  Henrique  para  a  coadju- 
var no  governo,  tractou  desde  logo  de  acudir  aos 
enredos  e  dissabores,  que  elle  lhe  havia  de  susci- 
tar vendo-se  fora  de  todo  o  poder,  e  podendo  usar 
das  armas,  que  lhe  ministravam  o  cargo  de  inqui- 
sidor mór,  o  seu  nascimento  real,  ea  intima  e  re- 
cente alliança  com  os  sócios  da  companhia  de  Je- 
sus, que  já  principiavam  a  apparecer,  aspirando 
na  .corte,  não  sóâdireccão  das  consciências,  mas  a 
certo  ascendente  sobre  os  negócios  temporaes,  des- 
pida a  humildade  eaffectada  abnegação,  que  osten- 
taram até  se  introduzirem  no  paço,  nos  tribunaes, 
e  nas  aulas  e  universidades. 

Estrangeira  e  mulher,  a  rainha  podia  recear,  que 
o  caracter  ambicioso  e  retrahido  de  D.  Henrique 
movesse  perturbações  e  discórdias.  Ajudado  pelos 
seus  ardilosos  confidentes  era  provável,  que  elle 
procurasse  apoderar-se  do  coração  inexperiente  do 


(«]  Fr.  Luiz  de  Sousa.  — Annaes  de  D.  Joio  III.  Liv.  II, 
cap.  IV,  pag.  360  c  3r>2. 


rei  para  o  aíTastar  a  pouco  e  pouco  <ia  coitliança 
c  amizade  de  sua  avó. 

Foi  o  que  depois  aconlcceu.  e  oquo  devia  espe- 
rar-se;  mas  descubrindo  o  perigo,  ainda  então  re- 
moto, e  querendo  atalhal-o  com  tempo,  e  por  um 
meio  tão  nobre,  D.  Catharina  mostrou-se  prevista, 
e  comportou-se  de  modo,  que  todo  o  ódio  do  rom- 
pimento pesou  sobre  o  cardeal,  que  pouco  depois 
veio  a  experimentar  por  si  mesmo  os  effeitos  da 
arma  pouco  leal,  que  empregara  separando  D.  Se- 
bastião da  intimidade  da  rainha,  o  obrigando-a  á 
força  de  embaraços  a  resignar  a  regência  nas  suas 
mãos,  desenganada  o  desgostosa. 

Mas  não  antecipemos. 

A  mudança  no  governo  por  occasíão  da  morte 
de  D.  João  III  não  deu  logar  nas  pessoas  do  con- 
selho senão  auma  alteração,  que  era  inevitável. 

D.  António  deAtlaidc  sabia  do  cxercicio  de\'C~ 
dor  da  fazenda,  c  com  o  reinado  de  seu  amo  viu 
acabar  o  seu  longo  valimento. 

As  vinganças,  se  as  houve,  pararam  nelle.  O 
barão  de  Alvito,  D.  Rodrigo  Lobo,  seu  collcga, 
continuou  no  serviço  da  vedoria  como  antes. 

Pedro  da  Alcáçova  Carneiro,  secretario  de  Esta- 
do, permaneceu  no  seu  emprego  mais  firme  ainda, 
se  é  possível ;  c  D.  João  da  Silva,  senhor  de  Va- 
gos, conservou  o  importante  cargo  de  regedor  da 
justiça,  obtido  desde  Março  deloâS.  Também  não 
perdeu  a  vedoria  da  fazenda  o  conde  de  Vimioso, 
D.  AíTonso,  que  succedêra  a  seu  pae  D.  Francisco 
de  Portugal. 
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D.  Álvaro  da  Silva,  emflm,  mantevense  no  to- 
gar de  mordomo  mór,  que  fora  deseupae  D.João 
da  Silva,  conde  de  Portalegre. 

Em  geral  a  regência  contentóu^se  com  a  queda 
do  conde  da  Castanheira,  contra  o  qual  se  levan- 
tara um  grande  partido,  formado  de  invejosos  e  de 
offendidos,  irritados  com  as  grandes  prosperidades 
da  sua  privança,  como  de  ordinário  succede  sempre. 

£  natural  que  a  rainha  e  o  cardeal  se  entendes- 
sem neste  ponto,  e  que  fosse  commum  em  ambos 
o  accòrdo  de  despedirem  do  despacho  um  homem, 
que  ao  lado  do  monarcha  fallecido  algumas  vezes 
tinha  j)odido  mais,  do  que  a  esposa,  do  que  o  filho, 
e  do  que  todos  os  infantes. 

D.  João  III  pouco  antes  da  sua  morte  designou 
para  ayo  de  seu  neto  D.  Sebastião  a  D.  Aleixo  de 
Menezes,  da  casa  de  Cantanhede,  mordomo  mór 
da  rainha  D.  Catharina,  e  embaixador  em  Castel- 
la  durante  as  negociações  para  o  casamento  da  in- 
fanta D.  Maria  com  Filippe  II. 

Carlos  V,  (*)  que  sabia  conhecer  e  empregar  os  ho- 
mens, conservava  tão  honrosa  memoria  de  D.  Alei- 
xo, que  informado  por  Lourenço  Pires  de  Távora 
da  escolha  interrompeu  o  elogio,  que  o  embaixa- 
dor ia  encetando  para  confirmar  as  boas  qualida- 
des do  eleito,  dizendo-lhe :  «  para  D.  Aleixo  nó  he 
«  menester  mas  razon,  si  nó  que  es  D.  Alexo ; 


(*)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião.  Parte  I,  Ht.  I, 
cap.  XIV,  pag,  197  c  198. 
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ff  y  si  como  yo  le  escogi  para  padriSo  de  um  solo 
«  nieto,  y  heredero,  que  Dios  me  ha  dado,  pudio- 
«  ra  escogerlo  para  su  ayo,  no  pusiera  yo  esta 
«  elecioQ  en  consejo,  ni  le  diera  en  EspaSa  com- 
«  petidor  ai  officio ;  Io  que  pude  hize ;  y  assí  Io 
«  haga  EIrei  my  hermano,  que  Dios  le  ha  hecho 
«  merced,  que  teniendo  uieto,  le  puede  dar  tal 
<c  ayo. »  (*) 

Os  louvores  do  imperador  eram  justos  e  mere- 
cidos. 

A  capacidade,  o  desinteresse,  e  a  virtude  rígi- 
da de  D.  Aleixo  n'uma  época  de  dissolução  quasi 
geral  foram  memoráveis,  e  citam-se  ainda  hoje  com 
saudade  para  exemplo  de  príncipes  na  boa  eleição 
das  pessoas,  e  para  modelo  de  súbditos  no  escru- 
puloso desempenho  dos  empregos. 

Cavalleiro  tão  esforçado  como  sisudo  e  esclare- 
cido ministro,  D.  Aleixo  assistiu  em  Africa  á  to^ 
mada  de  Azamor,  e  na  índia  serviu  como  capitão 
mór  da  armada,  que  percorreu  a  costa  da  Arábia 
em  Í5t7. 

Achou-se  no  assalto  de  Zeyla  na  costa  da  Ethio- 
pia  sobre  as  portas  do  Estreito,  ecm  Malaca  pele- 
jou com  o  rei  de  Bintam. 

Um  homem  assim  encanecido  nas  artes  daguer-- 
ra,  e  formado  na  escola  dos  velhos  conselheiros  de 
D.  Manuel,  e  dos  grandes  políticos  da  corte  de  Car* 


t*)  Barbosa.  — Memotías  de  D.  Sebastião.  Parle  I,  liv.  I, 
cap.  XIV,  pag.  197  e  198. 
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los,  era  o  mestre  mais  apto  para  imprimir  desde  a 
infância  no  animo  de  D.  Sebastião  os  sentimentos 
próprios  de  um  rei  justo,  amigo  das  armas  sem 
excesso,  avisado  e  seguro  nas  resoluções.  {*) 

Infelizmente  D.  Aleixo  não  foi  o  único  ao  seu 
lado,  nem  podia  encarregarnae  de  toda  a  educação 
do  príncipe. 

Outros  mestres  menos  melindrosos  abusaram  da 
consciência  fácil  e  juvenil  do  real  alumno,  e  tra- 
balharam por  converter  em  defeitos  as  qualidades 
do  coração  e  do  espirito,  de  que  elle  nascera  orna- 
do. Sobre  o  cardeal  D.  Henrique  deve  recahir  a 
culpa  deste  erro,  ou  antes  crítne,  que  tanto  sangue 
e  tantos  infortúnios  custou  á  monarchia. 

A  administração  de  um  paiz,  como  Portugal,  era 
para  desfallecer  o  animo  a  um  homem  costumado 
ao  estudo  e  ás  fadigas  das  complicações  politicas, 
quanto  mais  a  uma  rainha,  que  a  esse  tempo  já  con- 
tava cincoenta  annos  de  idade,  e  acabara  de  sentir 
o  doloroso  golpe  da  perda  quasí  repentina  de  seu 
marido. 

Mas  D.  Gatharina  animada  de  elevados  espiri- 
tes não  se  assustava  facilmente  com  as  difficuldades. 

Acceitando  o  grave  encargo  da  regência  nas  apu- 
radas circumstancias,  em  que  D.  João  IH  deixava 
as  cousas,  segura  de  ter  ao  seu  lado  em  Pedro  da 
Alcáçova  o  ministro  roais  hábil  e  diligente,  e  jul- 


(*)  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Menezes. 
Cap.  XXII,  pag.  63  e  65. 


gando  ter  aplacado  pelo  menos  por  algum  tempo 
no  cardeal  D.  Henrique  um  adversário  perigoso  e 
inquieto,  começou  a  dirigir  os  negócios  com  sua- 
vidade e  firmeza,  occorrendo  ásdespczas  das  con- 
quistas da  Índia  eda  Africa,  e  á  povoação  ecom- 
mercio  do  Brasil,  de  Guiné  e  das  ilhas,  c  ao  mes- 
mo passo  trabalhando  por  minorar  os  males  mais 
sensi^cís,  de  que  a  voz  publica  accusava  o  regime» 
interno  do  paiz.  (»} 

A  prudência  da  regente,  e  o  esforço  e  constân- 
cia da  sua  vontade  mereceram-lhe  o  elogio  since- 
ro de  quantos  conheciam  os  embaraços,  que  tinha 
que  vencer,  e  os  apuros  da  sua  posição  durante  uma 
longa  minoridade. 

As  nossas  relações  diplomáticas  não  se  interrom- 
peram, antes  continuaram  sem  quebra,  nem  desdou- 
ro sobre  delicados  assumptos ;  os  nossos  embaixa- 
dores e  ministros  foram  sempre  bem  acceitos  e  res- 
peitados nas  côrles  estrangeiras  ;  e  os  feitos  de  ar- 
mas, que  illustraram  este  curto  período  do  nosso 
governo,  bem  succedido  em  todas  asemprezas  mi- 
lilares,  nunca  ficaram  esquecidos,  não  faltando  aos 
vassallos  dignos  o  premio  de  seus  serviços.  (•*) 

Logo  era  1558,  falleccndo  era  Talaveruella  de 
Badajoz  D.  Leonor,  viuva  de  elrei  D.  Manuel  do 
Portugal,  eemsegundas  núpcias  de  Francisco  I  de 
França,  D.  Catharina  encarregou  a  Bernardino  de 


{■)  Chronica  de  D.  Scbasli 
cap.  XJX. 

(•■)  Ibidem,  uap.  XIS. 


o  por  D,  Manuel  rtcMenoics, 
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Távora  a  embaixada  de  pêsames  enviada  ao  impe- 
rador Carlos  V  e  a  sua  irmã  a  rainha  de  Ungria. 

No  mesmo  anno  foi  designado  Lourenço  Pires 
de  Távora  para  substituir  em  Roma  o  commenda- 
dor  mór  de  Ghristo  D.  Affonso  de  Lencastre.  Em 
Junho  delS59  fez  elle  a  sua  entrada  na  capital  do 
orbe  catholico ;  e  como  o  pontífice  Paulo  IV  se  acha- 
va quasi  moribundo,  o  nosso  ministro  reservou  por 
isso  para  osuccessor  o  acto  de  obediência,  que  ha- 
via de  prestar  em  nome  de  D.  Seba^iãoá  santa  sé. 

Lourenço  Pires  foi  um  dos  diplomatas  mais  la- 
boriosos e  de  maior  fama  na  época,  de  que  trar 
ciámos. 

D.  JoSo  III  incumbiu-o  de  importantes  e  árduas 
negociações  emFezjuntodeMuley  Hamet,  em  Ale- 
manha»  junto  de  Carlos  V,  em  Inglaterra,  junto 
da  rainha  -Maria  Tudor,  e  finalmente  em  Castella 
para  compor  as  contestações  movidas  acerca  da  ida 
da  infanta  D. Maria,  filha  de  elrei.D.  Manuel  ede 
sua  terceira  mulher  a  rainha  D.  Leonor. 

Nesta  embaixada  de  Roma  alcançou  o  nosso  mi- 
nistro para  o  cardeal  D.  Henrique  a  legacia  perpetua 
de  Portugal,  concedida  por  Júlio  III,  e  suspensa  por 
Paulo  IV  logo  no  principio  do  pontificado,  negocio 
que  levava  muito  recommendado,  evitando-se  deste 
modo  a  enviatura  de  núncios  italianos,  que  pelos 
exemplos  antecedentes  era  desagradável,  sobre  tudo 
por  causa  do  caracter  ávido,  que  manifestaram  al- 
guns dos  que  tinham  residido  em  Portugal. 

Alem  desta  graça  muito  estimada  da  nossa  cor- 
te obteve  Lourenço  Pires  outra,  grangeada  sem  or- 


(lem  expressa,  e  não  uienos  bem  >isUi  tio  governo 
portugucz.  Fui  a  concessão  dcuui  subsidio  decin- 
coenta  mil  cruzados  annuaos  pagos  petos  bens  ec- 
desiaslicos.  e  ampliado  por  cinco  annos. 

O  braço  do  clero  sollou  grandes  clamores  e  iu- 
vectivas,  provando  por  muitas  razões  a  nultidadc 
da  concessão,  mas  como  lodos  ignoravam  que  o 
embaixador  a  tinha  pedido  sem  especial  instrucção, 
nSo  o  culparam. 

Por  este  (empo  foi  nomeado  vice-rei  da  índia  D. 
Constantino,  irmão  do  duque  de  Bragança  D.  Theo- 
dosio  para  succcder  a  Francisco  Barreto  ;  e  partin- 
do cm  Abril  de  1'Íj8  chegava  em  Setembro  aGoa, 
c  tomava  posse  de  toda  a  administração. 

As  proezas  de  Cananor,  no  tempo  de  Luiz  de 
Mello,  o  assalto  eavictoria  dasfortiiicaçSes  de  Da- 
mão, o  soccorro  ao  Preste  João,  a  derrota  dos  tur- 
cos pelo  capitão  de  Ormuz  no  porto  de  Baharem, 
c  outras  acções  distinclas  provaram,  que  antes  do 
occaso  do  antigo  esplendor,  que  já  ia  começando, 
ainda  nos  restavam  alguns  dias  de  gloria,  embora 
comprados  á  custa  de  bastante  sangue  ede  largos 
sacrifícios. 

D.  Francisco  Coulinlio,  conde  do  Redondo,  es- 
colhido rm  1561  para  successor  de  D.  Constanlí- 
no,  não  se  mostrou  menos  digno  do  logar,  nem 
durante  o  seu  governo  dci\ou  escurecer  o  lustre 
das  armas  portusuezns.  (») 


(•)  Barbosa. - 
II,  cip.  \VI. 


-Memorias  de  D.  Síbastiãii.  Parle  I,  1(». 
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VIII. 


Entretanto  a  harmonia,  ou  a  conformidade,  que 
até  então  parecia  reinar  entre  a  regente  I>.  Gatha* 
rina  de  Áustria  e  seu  cunhado  o  infante  D.  Hen- 
rique, principiou  a  cobrir-se  de  nuvens ;  e  aos  mais 
perspicazes  não  custou  a  adivinhar,  que  brevemen- 
te a  ambição  do  c^ardeal  buscaria  o  modo  de  desr» 
gostar  do  governo  a  viuva  de  D.  João  III,  e  de 
elevar  apropria  influencia  sobre  as  ruinas  da  delia.  - 

O  motivo  da  contestação,  pouco  apparente  na 
forma,  escondia  comtudo  o  trama  de  um  enredo 
paciente  e  tenebroso,  como  os  sabiam  tecer  os  con- 
fidentes do  inquisidor  geral,  e  como  a  indole  dis- 
simulada deste  era  capaz  de  os  abraçar  e  promover. 

Corria  oanno  de  1559,  eelrei  D.  Sebastião  en- 
trava nos  seis  annos,  idade  própria  para  receber 
as  primeiras  lições,  não  só  da  sua,  mas  das  ou- 
tras linguàs  e  das  boas  artes,  que  devia  possuir  para 
corresponder  ás  grandes  esperanças,  que  todo  o  rei- 
no depositava  nelle. 

Discutiu-se  no  conselho  sobre  a  qualidade  da  pes- 
soa, que  devia  nomear-se  para  tão  melindroso  of- 
*  ficio. 

A  escolha  inquietava  a  regente,  porque  não  igno- 
rava, que  dos  conselhos  e  lealdade  do  mestre  do 
rei  dependeria  de  futuro,  não  só  a  sorte  de  toda 
a  monarchía,  mas  ainda  o  ascendente,  que  ella  co- 
mo avó  e  segunda  mãe  pela  creação,  desejava  con- 
senar  sobre  o  animo  de  seu  neto. 
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D.  Henrique,  pela  sua  parte  sentindo  omesntOi 
e  certo  de  que,  alem  de  esclarecer  o  espirito  d« 
seu  discípulo  e  de  o  dirigir,  o  homem  collocado  em 
tão  elevado  cargo  podia  ínsensivelDieule  inclinar- 
Ihe  a  vontade  para  quem  o  elegera,  não  poupou 
diligencias  para  que  o  individuo  designado  lhe  de- 
vesse gratidão. 

Com  interesses  tão  opposlos  e  divergentes  era  na- 
tural que  as  opiniões  se  dividissem,  e  assim  acon- 
teceu. 

O  cardeal  foi  o  primeiro  a  votar,  e  no  seu  dis- 
curso logo  denunciou  o  fim,  que  levava  em  visla, 
encarecendo  em  expressões  affectuosas  as  virtudes 
e  merecimentos  da  companhia  de  Jesus,  inculcan- 
do, que  acima  da  inslrucção  scienlifica,  o  mesmo 
muito  acima,  importava  considerar  a  educação  mo- 
ral e  religiosa  do  principc,  e  concluindo  pelo  elo- 
gio dos  sócios  do  instituto  de  Loyola,  que  a  seu 
ver  seriam  os  únicos  habilitados  com  a  doutrina 
e  sanclidade  necessárias  para  tão  delicado  c  espi- 
nhoso encargo. 

D.  Martinho  Pereira  e  alguns  fidalgos  affeiçoa- 
dos  aos  jesuítas  cncostaram-se  por  lisonja  e  por  con- 
veniências particulares  ao  arhitrio  proposto  poio 
infante;  mas  D.Catharina  de  Áustria,  que  não  se 
illudia  com  as  calculadas  declamações  de  seu  cu- 
nhado, e  que  por  baixo  da  ostentação  devota  es- 
lava percebendo  os  secretos  intuitos,  que  o  moviam, 
sem  o  combater  no  que  a  sua  proposição  ofTerecia 
de  mais  geral,  c  pelo  contrario  concordando  com 
ella,  unicamente  se  oppoz  a  que  a  nomeação  re- 
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oahisse  em  jesuítas,  e  recommendou  com  ardor  dois 
varões  insignes  da  ordem  de  S.  Domingos,  e  de 
Santo  Agostinho,  apontando  na  primeira  a  Fr.  Luiz 
de  Granada,  e  na  segunda  a  Fr.  Luiz  de  Montoya, 
os  quaes,  pela  experiência,  que  todos  tinham  da  sua 
sabedoria  e  da  excellencia  da  sua  moral,  reputava 
muito  digno  das  altas  funcçOes  para  que  os  lem-- 
brava. 

Por  fim  a  rainha  deu  a  entender  ao  cardeal,  que 
nio  lhe  escapavam  as  razões  occultas  do  seu  voto, 
nem  as  idéas  de  predominio,  que  o  decidiam  "a  fa^ 
vorecer  a  companhia. 

Depois  de  o  acompanhar  nos  elogios  aos  padres 
de  Santo  Antão  e  de  São  Roque,  e  de  exaltar  o 
engenho  e  ajustada  vida  des  discipulos  de  Lainez 
e  de  Borja,  a  irmã  de  Carlos  V  revelou  de  repente 
o  seu  pensamento,  notando^os  sem  disfarce  de  mais 
politicos  e  curiosos  dos  negócios  do  Estado,  do  que 
pedia  o  bom  governo,  e  mesmo  do  que  requeria  o 
verdadeiro  z6lo  da  religião. 

O  golpe  era  decisivo,  e  feriu  certeiro. 

D.  Henrique  viu  logo  por  elle,  que  os  seus  cál- 
culos cabiam  desfeitos,  se  a  rainha,  que  parecia 
leHbe  no  fundo  da  alma  a  ambição,  não  cedesse 
por  qualquer  modo  das  resoluções,  em  que  se  mos- 
trava firme. 

Nomeando  para  mestres  do  rei  homens,  que  alem 
da  obrigação  do  cargo,  lhe  deviam  ainda  maior  fide- 
lidade como  castelhanos,  e  maior  dedicaçãa  como 
compatriotas  era  evidente,  que  se  assegurava  do  gé- 
nio inconstante  de  seu  neto,  e  que  este,  educado  no 
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iimur  e  veuerai^àu  ilii  avú  [lor  Juis  pt-rcoplures  ilu 
latilu  rcs]>eÍto,  eiu  nenhutti  tempo  lhe  negaria  a 
«bediencia,  ou  deixaria  prevalecer  ao  seu  lado  oa 
emulos  da  rcgcnle,  calcando  as  leis  da  naltireza  pa- 
ra os  contentar. 

Depois  de  ouvidos  os  dois  principes  neniium  dos 
Milhos ininislros,  (jueellcsconsullavam,  deixou  por 
certo  de  ^ér  bem  próxima  a  sua  desunião,  e  tal- 
vez com  o  desejo  de  o9  conciliar  ainda,  é  que  09 
condes  de  Vimioso  eda  Vidigooira,  coid  os  outros 
nobres  adiantados  em  annos  como  elles  e  de  mn- 
iluro  juizo,  susleotaram  uma  no\a  opiníiio,  pedin- 
do que  se  designasse  para  mestre  do  monarcha 
um  secular  de  mediana  condição,  douto  c  versado 
nos  estudos,  digno  de  o  ensinar,  porôm  incapaz 
pelo  seu  nascimento  de  aspirar  ao  valimento  real, 
c  de  se  servir  dobabito  religioso  para  á  sombra  de 
imaginários  casos  de  consciência  e  de  fingido  zélo 
da  salvação  insinuar  máximas  nocivas  ao  bom  re- 
gimen da  nação. 

Lourenço  Pires  de  Távora  passara  por  wr  mui- 
to inclinado  aos  padres  da  companhia,  qoe  não  se 
esqueciam  de  lh'o  agradecer.  Vendo,  pois,  em  pe- 
rigo, equasi  transtornado  o  despacho  da  pertençito. 
que  provavelmente  fora  combinada  em  São  Roque, 
procurou  distrahir  os  adversários  por  meio  de  uni 
alvitre  mais  subtil,  do  que  cfiicaz,  argumentan- 
do que  a  melhor  maneira  de  prevenir  os  male» 
com  tnnta  |irudoneia  indicados  consistiria  cm  se 
chamar  pessoa  estranha,  e  do  fóra  do  reino,  dota- 
da de  sciencia  e  de  virtudes  suDicienles.  Acere*- 
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cia,  que  nao  tendo  em  Portugal  parentes  a  quem  pro- 
legasse,  nem  podendo  ser  parcial  de  nenhum  dos 
inSuentes,  ^ue  assistissem  ao  principe,  se  cortavam 
assim  todos  os  receios,  e  se  desatava  a  difficul-* 

Â  destreza  de  Lourenço  Pires  era  transparente. 
SeguindoHse  este  subterfúgio  a  sociedade  de  Jesus 
não  ficava  exduida ;  qualquer  dos  seus  theologos 
e  eruditos  podia  alcançar  o  logar,  e  com  a  capa 
de  estrangeiro  e  de  mestre  introduzir-se  na  fami- 
liaridade do  rei. 

O  ultimo  a  votar  foi  D.  Aleixo  de  Menezes,  e 
fallou  como  homem  de  puras  intenções  e  de  desa-^ 
fogado  espirito,  e  como  quem  tSo  de  perto  conhecia 
as  qualidades  e  os  defeitos,  que  a  boa,  ou  a  má  edu- 
cação podia  desenvolver  no  animo  do  seu  alumno. 

Declarando-se  contrario  á  eleição  de  mestre  re- 
ligioso, ou  secular,  aconselhou  que  se  buscasse  um 
samrdote  de  honrados  costumes,  douto  e  juntamen- 
te fidalgo,  o  qual  ensinasse  menos  ainda  com  as 
palavras,  do  que  com  as  acçSes  e  os  exemplos. 

As  razSes  do  ayo  eram  tao  solidas,  e  fundavam- 
88  em  tanta  experiência  do  caracter  de  D.  Sebastião, 
q«e  os  successos  provaram  depois,  que  tinham  força 
de  prophecias, 

D.  Aleixo  observou,  que  nos  religiosos  tudo  era 
excessivo,  ordenando,  ou  obedecendo ;  e  que  este 
erro  faria  que  sahisse  de  suas  mãos  um  príncipe  im- 
perioso e  intolerável  em  mandar,  e  ao  mesmo  tem- 
po na  execução  dos  seus  propósitos  sujeito  e  capti- 
vo  do  gosto  de  seus  \*aljdos. 
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Miis  aiiiita  iiuiideruu,  que  sendo  facíl  incutir  no 
aiiiinu  de  elrei  todas  as  idéascoin  tanto  que  se  lhe 
[>crsviadissem  com  a  religião  na  boca,  se  os  mestres  ; 
«juizessem  abusar  conseguiriam  Iodas  as  coisas  do 
governo  ^lublico,  ou  particular,  que  pedissem,  ão-  | 
pois  de  senhores  da  sua  confiança. 

I)('í!graçadamenle  o  voto  de  D.  Aleixo,  que  era 
(j  mais  sisudo  o  sincero,  não  foi  escutado,  e  ocon- 
selho  separou-se  sem  assentar  cm  resolução  deter- 
minada, continuando  indecisos  os  pareceres  por  al- 
guns (lias. 

Mas  o  cardeal  e  os  seus  confidentes  não  se  ti- 
nham adiantado  para  recuar  antes  de  emprega- 
rem os  últimos  esforços.  Apenas  constou  a  resistên- 
cia, que  se  oppunha  ao  plano  ambicioso  dos  pa- 
dres de  São  Roque,  e  do  inquisidor  geral,  todas  i 
as  machinas  da  sociedade  se  armaram  e  apoota- 
ram.  {«) 

Negociou-se  publica,  e  secretamente,  e  como  D.  ] 
Catharina  de  Áustria  offerecia  o  maior  obstáculo, 
e  sem  ella  ceder  não  se  podia  executar  o  intento, 
os  jesuítas  recorreram  aos  meios  decisivos,  empe-  ' 
nhando  a  aucloridadc  do  padre  Miguel  Torres,  con-  ] 
fessor  da  rainha,  e  a  intervenção  de  D.  Joanna  de 
Sá,  carneira  mór,  para  illaquearem  a  sua  pruden- 


{.)  Barbosa. — Memorias  de  D.  Sebastião,  Parle  I,  liv 
cap.  XV.  Apesar  da  circumspecrão  áo  auclor  vè-se  que  clle  I 
reprova  o  modo,  por  que  D.  Henrique  e  os  jcauilas  dispo-  ] 
leram  o  seu  plano  para  se  apoderarem  do  animo  de  D.  Se-  I 
baslião.  Os  succcssos  em  breve  desmascaram  tudo  o  Iramst  j 
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cia,  combatendo-lhe  as  justas  repugnancias,  econ- 
vencendo-a  a  nomear  para  mestre  de  elrei  a  Luiz 
Gonçalves  da  Gamara,  que  já  o  fora  do  príncipe 
D.  João,  seu  filho,  louvando-o  pela  nobreza  do  nas- 
cimento, e  pela  bondade  dos  sentimentos.  {*) 

D.  Gatharína  deixou-se  persuadir,  e  consentiu ; 
e  Luiz  Gonçalves,  que  a  este  tempo  se  achava  em 
Roma,  foi  mandado  chamar  para  se  incumbir  da 
educação  de  seu  neto. 

Este  acto  menos  firme  do  seu  governo  expiou-o 
depois  a  rainha  dolorosamente,  como  se  verá. 

A  companhia  de  Jesus  nunca  mais  lhe  perdoou 
a  opposição  feita  no  conselho,  e  com  a  destreza 
usual  serviu-se  do  cardeal  para  a  pouéo  e  pouco  a 
ir  desviando  do  poder,  como  se  aproveitou  depois 
do  mestre  e  do  confessor  para  afastar  .D.  Sebas- 
tião do  amor  e  da  intimidade  de  sua  avó. 

Antes  de  exercer  tão  grande  ascendente  sobre  a 
nossa  corte  a  companhia,  no  reinado  de  D.  João 
III,  tinha  sido  contrariada  por  adversários,  que  a 
inquietaram,  ameaçando-a  de  ruína  immediata. 

Entre  elles,  na  primeira  época,  apontaremos  o 
cardeal  D.  Henrique,  não  só  pouco  affecto  á  nova 
religião,  mas  quasí  seu  declarado  inimigo,  segundo 
provou  pelos  seus  actos. 

Quando  noanno  delSiO,  em  Almeirim,  se  dis- 
cutiu em  conselho  se  deviam  partir,  ou  não,  para 


(•)  Barbosa. — Memorias  de  D.  Sebastião,  Parle  I,  liv.  I, 
cap.  XV,  pag.  208. 


a  Ilidia,  como  Diíssiotiarios,  os  quatro  jesuiUis,  que 
então  frequentavam  o  paço,  D.  Henrique,  senio- 
(lo-so  àds  exprcssCos  benévolas,  cora  que  a  sua  dis- 
simulação de  ordinário  encobria  aniávonlade,  de- 
cidiu-stí  pela  prompla  sabida  dos  padres,  invoca[I- 
du  a  caridade  christã  para  que  se  acudisse  á  parte 
mais  fraca  e  á  necessidade  mais  evidente,  e  ajun- 
tando, quo  no  reino  bavia  muitas  ordens  religiosa 
e  infinitos  pregadores,  e  que  os  gentios  careciam 
de  quem  osensinasse.  Oinquisidor  geral  concluiu, 
que  deixasse  eirei  ir  os  sócios  para  onde  o  Espirito 
Santo  os  chamava  com  tão  vebemenlo  inspiração  ; 
e  já  que  os  trouxera  de  Itália  para  tão  gloriosa  era- 
prcza,  que  não  resistisse  a  Deus  negando  o  pão  da 
doutrina  aos  pobres,  e  retendo  em  Portuga!  estes 
ministros  da  pafevra,  espticial mente  quando  o  in- 
tento domonarcha  era  querer  antes  o  Oriente  con- 
vertido, do  que  conquistado.  (") 

Esto  discurso,  em  que  se  retratava  o  animo  tio 
ínquiaidor  geral,  alludia  ao  pensamento,  que  D. 
João  III  communieára  a  D.  Pedro  Mascarenhas, 
amigo  intimo  de  Santo  Ignacio,  e  grande  devoto  da 
companhia,  o  qual  acabava  de  se  recolher  da  em- 
baixada de  Roma. 

A  idéa  de  adntittir  nos  seus  Estados  a  socieda- 
de, ainda  que  lhe  custasse  muito  de  suas  rendas, 
linha-se  apoderado  do  espirito  do  rei,  que  no  seu 


(•)  D:illh.isar  Telles.  —  Chronica  dii  companhia  de  Jesus 
na  proiini.'ia  de  Portugal.  I.í^ro  I,  c^p.  X,  pag.  49.iiuin.8. 
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ardor  d%  combater  as  heresias  e  dilatar  a  fé  via  nos 
jesuitas»  exteriormeote  austeros,  soffredores,  e  en« 
tbusiastas  homens  segundo  o  seu  coração,  e  instru- 
mentos babeis  e  adequados  para  a  execução  dos  seus 
desígnios  contra  os  que  ião  professavam  a  lei  ca- 
tbolíca.  («) 

A  rainha  D.  Calharina  de  Áustria  mostrava-se 
animada  de  iguaes  sentimentos  a  favor  dos  dísci- 
pulos  de  Ignacio  de  Loyola,  mas  é  de  crer  que  em 
segredo  os  não  prezasse  tanto,  como  ostentava 
em  publico,  sobre  tudo  em  quanto  não  ouviu  as 
vebemenies  exbortaçQes'  do  duque  de  Gandía  Fran- 
cisco de  B(H*ja. 

Mas  os  novos  religiosos,  que  as  antigas  ordens 
olhavam  com  emulação,  e  vigiavam  com  descon- 
fiança, tinham  na  corte  protectores  valiosos  e  de- 
cididos. ' 

O  infante  D.  Luiz  admirava-os  sinceramente,  e 
não  cessava  de  os  applaudir  e  abraçar,  não  só  como 
dignos  imitadores  dos  apóstolos,  mas  como  vivos 
exemplos  de  abnegação,  de  pobreza,  e  de  todos  os 
sacríficios,  citando  os  mais  illustres,  que  se  haviam 
soltado  do  mundo  e  das  maiores  esperanças  e  gran- 
dezas delle,  para  buscarem  só  a  Deus,  e  confun- 
direm a  soberba  e  o  orgulho  do  século  com  o  es- 
pectáculo da  sua  penitencia  e  humildade.  {**) 


'     (•)  Ballhasar  Telles.  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus 
na  província  de  Porlugal,  Livro  I,cap.  X,  pag.  47,  num.  5. 
(••)  Ibidem.  Livro  I,  cap.  X,  pag.  i9,  num.  9. 
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No  cuii$cllio  de  Almeiriín  este  príncipe  Ião  illu:»- 
Itado,  G  (|ue  foi  o  lilho  mais  sitnilhante  a  D.  Ma- 
nuel na»  t|  lia  lidados  da  intelligencia,  não  hesitou 
em  defender  a  causa  da  companhia,  como  própria. 
i|uei\aiidi>-sc  de  que  os  rigores  e  as  sm^pcilas  do 
cardeal,  seu  irmão,  nos  kt\assom  a  fícar  o  reino  pri- 
vado de  tão  podei'osos  meios  de  salvação,  como 
eram  os  padres,  lendo-oa  era  casa,  para  irmos  soc- 
eorrer  a  quem  menos  estimação  faria  deiles,  eii- 
viaiido-os  aosorientaes  vencidos  e conquistados. 

Deste  parex;cr  eram  também  o  condo  da  Casta- 
nheira, D.  Aiilonio  de  Altaidc,  os  fidalgos  da  fa- 
milia  de  Mascarenhas  Ião  extensa  e  ramificada,  e 
Ião  tiem  vista  do  soberano,  e  o  próprio  neto  de  D. 
João  II,  D.  João  do  Lencastre,   duque  de  Aveiro. 

Tor  fim  prevaleceu,  conforme  devia  esperar-se, 
a  opinião  de  que  os  padres  permanecessem  em  Por- 
tugal, que  era  aquella  aque  D.  João  III  se  incli- 
nava, dizendo  que  ao  diante  proveria  acercada  ín- 
dia, quando  fosse  lempo.  (•) 

Mas  D.J*odro  Mascarenhas,  que  parece  ter  sido 
o  agente  particular  de  Santo  Ignacio  em  algumas 
das  confidencias  mais  secretas,  mudou  a  resolução 
do  rei,  convencendo-o  oom  uma  carta  de  Loyola. 
Depois  delia  mandou-se  o  mestre  Francisco  Xavier 
ao  Oriento,  e  conservou-«o  em  Portugal  o  padre 
Simão  Rodrigues  para  a  fundação  de  um  scmina- 


[-)   Ballhasar  Triles.  — Chronii' 
na  |>roviuoia  de  Portugal,  Li\.  1,  < 


<líi  i-<)in|inii)iía  de  Jesus 
ipitulus  Xe  .VI. 
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no.  Assim  termíi^pu  este  assunf^lo,  que  tomou  quar 
sí  as  proporções  de  uma  questão  de  Estado,  o  que 
usualmente  acontecia  com  todos  os  negócios  fra- 
descoSy  em  que  D.  João  III  entendia  pessoalmen- 
te, desenvolvendo  sempre  ardente  zelo,  e  firmando 
vontades  próprias  com  grande  deliberação. 

Seguitt-se  em  ISil  a  doação  real  á  companhia 
do  mosteiro  deCarquere,  situado  junto  ao  rio  Dou- 
ro a  três  legoas  de  Lamego,  e  a  creação  do  eol- 
iegio  de  Lisboa  no  mosteiro  de  Santo  Antão  o  ve- 
lho ;  e  desde  logo  começou  a  crescer  o  instituto  em 
rendas  e  valimento,  bafejado  pela  boa  sombra  da 
affeição  do  soberano  e  dos  ministros. 

Entretanto,  apesar  de  todos  os  fovores  do  mo- 
narcha  o  cardeal  D.  Henrique  não  desistia  do. mau 
animo,  que  tinha  denunciado  contra  a  sociedade, 
antes  dava  delle  em  15ii  novas  provas.  («) 

Os  jesuitas,  desde  a  origem,  contavam  inimigos 
6  adversários  em  toda  a  Europa,  e  excitavam  con- 
tra si  as  suspeitas  de  alguns  varOes  virtuosos,  ho^ 
mens  de  grande  doutrina  e  de  avisado  juizo,  que 
apercebiam  no  futuro,  por  baixo  das  ostentações  de 
rude  austeridade,  e  da  humildade  affectada  no  prin- 
cipio, a  ambição  inquieta  e  dominadora,  que  de 
feito  dentro  de  poucos  annos  se  tornou  a  feição 
proeminente  da  sociedade. 

Em  15i5  Melchior  Cano,  bispo  das  Canárias, 
e  um  dos  theologos  mais  sábios  do  seu  século,  pro- 

(•)  Balthasar  Telles.  —  Chronica  4a  companhia  de  Jesus 
na  província  de  Portugal,  Livro  l,  cap.  XXXIV. 
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ptletiãa^  a,  que  a  no^3  religião  causariu  á  igreja  gran- 
des nialeij,  ecumpar^^a  o:j  filhus  de  Sauto  Igiiacio 
aos  precursores  do  Anli-Christo,  sustentando,  que 
era  delles  que  tinha  fatiado  Sâ»  Paulo  nocapilulo 
terceiro  da  segunda  epistola  a  Timothco. 

Na  c-arla  ao  confessor  de  Carlos  V,  o  douto  pre- 
lado escrevia  cm  1518,  que,  se  porventura  deixas- 
sem caminhar  os  padres  da  companhia  com  os  mes- 
mos passos  rápidos,  permiCtisse  Deus,  que  não  che- 
gassem 3  tempo,  em  que  os  reis,  querendo  resistir- 
Ibes,  já  não  podessem.  (■) 

D.  João  Martins  Siliceo,  arcebispo  de  Toledo, 
e  depois  cardeal,  prohibia  cm  lo52  o  confessio- 
nário aos  padres  do  Jesus  na  sua  diocese,  e  pu- 
blicava sentença  de  excommunhào  contra  os  que 
se  confessassem  com  clles.  ordenando  aos  parochos. 
e  prelados  das  ordens  religiosas,  que  os  nSo  con- 
sentissem a  pregar  c  a  dizer  missa  nas  suas  igrejas. 

Kustachio  do  líellai,  bispo  de  Paris,  na  Censura 
feita  por  obediência  ao  parlamento,  em  loi>i,  so~ 
bre  o  instituto  e  as  bulias  dos  jesuítas,  accusa-os 
de  usurparem  os  direitos  espirituacs  dos  bispos  e 
até  do  papa,  e  os  das  universidades,  de  serem  per- 
turbadores da  paz  da  igreja,  e  de  lerem  nascido 
mais  para  destruir,  do  que  para  edificar.  («•) 


(•)  Orl.mdiao.  —  Historia  da  companhia  ilc  Jesus.  Livro 
VIII,  num.  45  e  46.  — Carla  ác  Melchior  Cano  ao  padre 
Regia,  confessor  de  Carlos  V.  —  1SÍ8. 

(")  Euslaehio  de  DHlai,  censura  sohre  a  inslituiçno  p  a.s 
bulias  do  fundação  da  companhia  de  Jc$u».  —  Anuo  de  loSft. 
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Oi  erros  e  abusos,  que  precipilaraoi  a  compa- 
Bhia  no  século  XVIII  príncipiarani  logo  a  appare- 
cer  no  século  XVL 

Francisco  de  Borja,  seu  terceiro  geral,  ofto  se 
illudia  em  1560,  quando  vaticinava  na  carta  do 
mez  de  Abril  aos  seus  padres,  que  viria  tempo»  em 
que  a  sociedade,  toda  occupada  no  estudo  das  scien^ 
cias  humanas  esquecesse  o  exercicio  das  virtudes.  A 
ambiçio  ha  de  dominiA-a,  exclamava  o  duque  de 
Gandia,  e  o  orgulho  a  irá  arrastando  á  rédea  sol- 
ta; depois  ninguém  apodera  reprimir.  Se  os  olhos 
de  nossos  irmãos  (accresoenta)  se  voltarem  para  as 
riquezas  e  para  as  grandes  allianças,  se  flzerem 
demasiado  caso  das  conveniências  mundanas,  ver- 
se-hio  na  abundância  dos  bens  terrestres,  mas  fica- 
rão privados  de  todas  as  virtudes  solidas.  («) 

As  queixas,  que  por  vezes  subiram  em  outras 
monarchias  aos  ouvidos  dos  príncipes»  demoran- 
do, ou  atalhando  os  progressos  da  companhia, 
em  Portugal,  e  na  universidade  de  Coimbra  sobre 
tudo,  acharam  seculares  e  religiosos  sisudos,  que 
as  repetiram,  estranhando  a  facilidade,  com  que 
elrei  abria  as  portas  do  reino,  e  das  aulas,  a  ho- 
mens novos,  de  quem  se  desconfiava  muito,  e  que 
pouco  s6  conheciam  ainda. 

Os  lentes  mais  respeitados  perguntavam  alvora- 
çados, porque  haviam  de  atlrahir  estes  estrangei- 
ros sem  lettras,  por  meio  de  invençlíes  e  biscos, 


(•)  Francisco  de  fioija. — Carla  do  mez  de  Abril  de  1560. 
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a  nor  dos  estudantes,  despovoando  os  estudos  da 
gente  nobre  c  escolhida,  em  qiiu  a  universidade 
trazia  os  olhos  e  o  reino  as  csi^ranças? 

Depois  observa^am,  «jue  os  padres  ctínvertiam 
ainda  os  mais  inquietos  e  turbulentos  apenas  Ira- 
ctavam  cora  elles,  tornaado-os  logo  brandos,  mo- 
destos, alheios  do  mundo,  c  como  alienados  dos  sen- 
tidos, eattribuiam  estas  repentinas  mudanças  a  em- 
bustes, ou  a  algum  modo  de  alumbramenlo,  con- 
cluindo que  todas  estas  alterações  eram  effeitos  de 
certas  meditações,  a  que  os /rawcAinoíes  {*)  chama- 
vam exercícios,  eaqueseentrcgavaam  com  as  por- 
tas o  janellas  fechadas,  no  meio  de  exlasis,  de  vi- 
sOes,  e  de  grandes  arrebatamentos.  (•*) 

Os  mais  severos  notavam,  por  fim,  que  desta 
maneira  era  possível,  que  os  padres  formassem  al- 
guns alumbrados,  como  se  dizia  então,  e  que  es- 
tes vivessem  nas  trevas  da  ignorância,  para  com  a 
mascara  de  beatos  fingidos  propagarem  verdadeiras 
heresias,  ajuntando,  que  sob  capa  de  santidade  po- 
diam aquelles  estrangeiros  semear  perigosos  erros, 
porque  vinham  de  logarcs  infeccionados  pelo  ve- 
neno herético. 

Estas  opiniões,  em  parte  inspiradas  pelo  fana- 
tismo obscuro,  em  parte  pela  inveja  e  eriiuiaçào, 
não  eram,  todavia,  tão  despidas  de  fundamento, 
que  não  raerocessem  particular  exame. 


[■)  Era  palavra  usada  pelos  aggrcssorcs  ila  cumpanliia. 
(■•)  BaUhasar  Telles.  ^Hisloria  da  cumpanliia  de  Jc^us, 
.ivro  I,  cap.  KXXIV,  pag.  173,  num.  S  c  3. 
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o  systema  adoptado  pelos  eoUegios  jesuitas  na 
pratica  dos  exercícios  denominadA  de  Santo  Igna- 
cio  influia  no  animo  e  no  espirito  de  um  modo 
prompto,  transtomando  quasi  subitamente  a  indo- 
le,  e  fazendo  muitas  vezes  dos  mais  altivos  e  des- 
pegados os  mais  obedientes  e  humildes. 

A  sociedade  vangloriava-se  com  estes  seus  tríum- 
phosy  e  procurava  rodear-se  de  numerosas  sympa- 
thias ;  mas  os  seus  inimigos  não  socegavam,  e  se- 
guiam-lhe  os  passos  com  olhos  vigilantes. 

Alguns  frades  subiram  ao  púlpito,  e  tomando-a 
para  texto  de  sermões  violentos,  pregaram  con- 
tra as  mortificações  publicas,  que  Simão  Rodri- 
gues ordenava,  clamando,  que  a  virtude  verdadei- 
ra não  se^queria  assoalhada  por  fora,  mas  reco- 
lhida dentro  da  religião,  como  o  thesouro  do  Evan- 
gelho ;  ajuntando  que  os  que  traziam  o  espelho  da 
sua  virtude  á  vista  pelas  ruas  e  praças  com  ex- 
travagâncias e  esgares  praticavam  acçOes  de  hypo- 
critas  fingidos,  e^não  obras  de  varOes  sinceros. 

Não  contentes  com  isto  os  zeladores  sahiram  lo- 
go com  papeis  difimiatorios  contra  a  companhia, 
imputando-Ihe  desobediência  e  rebellião  aos  decre- 
tos apostólicos,  e  sustentando  que  as  únicas  regras 
do  seu  governo  eram  as  que  lhe  dictava  a  absoluta 
vontade  de  Simão  Rodrigues,  contra  o  qual  assesta- 
vam as  accusáçõcs  e  memorias,  como  contra  o  au- 
ctor  d'aquelle  novo  modo  de  vida  e  das  invasões,  de 
que  mais  se  lastimavam  os  mestres  da  universidade. 

O  cardeal  D.  Henrique,  aproveitando  a  occasião, 
tomou  logo  o  negocio  entre  mãos,  e  depois  de  ai- 
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cançar  o  consentimento  de  D.  João  111,  mandou 
tirar  uma  inquiilçao  severa  contra  Símio  Rodri- 
gues e  seus  companheiros,  incumbindo-a  a  Frei  Dio- 
go de  Murca,  da  ordem  de  São  Jeronymo,  reitor 
da  universidade  de  Coimbra,  e  pessoa  de  muitae 
lettras,  auctoridade,  e  virtude  segundo  affirmam 
08  chronistas.  («) 

A  devassa  correu  os  tramites  ordinários ;  e  o  exih 
me  sahiu  favorável  ao  novo  instituto.  Desde  ease 
tempo  o  cardeal  inquisidor  deixou  de  o  hostilinr, 
passando  pelo  contrario  a  ser  um  dos  seus  mais 
fervorosos  protectores. 

As  murmuraçQes  cederam,  qu  abrandaram»  eos 
castigos,  tom  que  elrei  puniu  alguns  dos  difEuna- 
dores  mais  ousados,  pozeram  termo  aos  sennOes 
e  aos  libellos,  patenteando  aos  discipulos  de  Santo 
Ignacío  uma  vereda  isempta  de  perigos  por  onde 
camiil^aram  depois  seguros  e  desassombrados,  (w) 

Debelados  os  primeiros  obstáculos,  e  firmada  a 
sua  existência,  o  instituto,  desaffrontado  de  inimi- 
gos, ergueu  a  cabeça  com  mais  audácia,  e  alar- 
gou os  braços  por  todo  o  reino. 

A  victoria  alcançada  em  ISii,  no  momento  ma» 
critico,  assegurando-lhe  a  posse  das  vantagens  pre^ 
sentes  .promettia-lhe  a  do  futuro,  e  com  o  apoio 
de  toda  a  côrtc,  e  com  a  adhesão  das  príncipaes  fa- 
milias  da  nobreza  conteve  e  reprimiu  sem  grande 


(*)  Balthasar  Telles.  —  Historia  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  I,  cap.  XXXTV,  pag.  173,  num.  3  e  4. 

(**)  Ibidem,  Li\roI,  cap.  XXXIV,  pag.  175,  num.  6  e  7. 
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esforço  a  rivalidade  das  outras  ordens  religiosas ;  e  se 
alguma,  por  mais  imprudente  e  temerária  selevan- 
lou  hostil,  teve  de  se  arrepender  em  pouco  tempo* 

O  púlpito,  as  missOes,  o  confessionário,  e  oen<* 
sino  foram  os  elementos  irresistíveis  da  sua  influen^ 
cia.  Era  seu  o  coração  dos  reis,  dos  ministros,  e 
dos  conselheiros ;  e  com  as  geraçOes  novas  da  sua 
parte  nio  achou  senão  facilidades,  e  louvores.  To-^ 
das  asopposiçOes  emmudeceram  desarmadas,  eem 
breve  a  roupeta  da  companhia  appareceu  tão  pode- 
rosa, que  os  seus  prelados  mais  perspicazes  lamen- 
tavam quasi  como  um  perigo  a  opulência  dos  filhos 
de  Santo  Ipacio  em  Portugal. 

Depois  da  morte  de  D.  João  III,  e  da  nomear 
ção  do  padre  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  para  mes- 
tre de  elrei,  a  corte  e  o  governo  viam  tudo  pelos 
olhos  dos  jesuítas.  Os  seus  arbítrios  e  interesses 
nos  maiores  negócios  eram  a  mola  secrMa  à9ã  n- 
soluções,  que  se  adoptavam. 

Três  padres,  estritamente  ligados  entre  si,  e 
unidos  como  a  vigorosa  constituição  do  instituto 
os  sabia  unir,  dominavam,  cada  um  por  seu  mo- 
do, sobre  o  animo  da  regente,  e  do  cardeal,  seu 
aceessor,  e  sobre  o  espírito  do  joven  monarca. 

Leão  Henriques  ao  lado  do  infante  inquindor 
fomentava  a  ruptura,  que  tão  cedo  o  separou  de 
D.  Gatharína  de  Áustria ;  Luiz  Gonçalves,  mestre 
e  director  espiritual,  inculcava  a  D.  Sebastião  os 
funestos  erros,  que  depois  de  um  reinada  curto  e 
infeliz  o  precipitaram,  e  perderam ;  e  Miguel  d^ 
Torres,  confessor  da  rainha,  servíndo-s^  baMfnirfM 


te  iln  ilevo(;it()  exaltada  da  irmã  du  Carlos  V,  coo|>p- 
rava  com  os  sócios  |)ara  a  desposlar  do  cxitrcicJu 
do  su))remo  (wdcr,  o  para  a  ir  coiiruniiando  ace- 
der as  rédeas  do  governo  ao  ambicioso  cardeal, 
que  sob  a  tutela  dn  companhia  cobria  com  a  pur- 
|nira  romana  e  com  a  ostentação  do  zôlo  religioso 
o  reinado  virtual  dos  seus  confidciiles  c  alliados. 

Infelizmente  nenhum  dos  Ires  possui»  as  eleva- 
das qualidades,  que  desculpam  a  sede  do  mando, 
e  allenuam  oodio  dos  meios  reprchensivos,  empre- 
gados para  o  possuir.  A  decadência  da  monarchia 
apressou-se,  coirrcsolulo  c  frouxo  inquisidor,  in- 
capaz de  conceber  p  de  exccular  as  providencias, 
que  podiam  melhorar  o  estado  das  cousas,  cuidan- 
do governar  o  que  fez  foi  obedecer. 

O  padre  Leão  Henriques  era  neto  de  D.  Henri- 
que Henriques,  caçador  múr  de  clrci  n.  Manuel, 
senhor  das  Alcáçovas,  e  de  Filippa  de  Noronha  da 
casa  dos  Gonçalves  da  Camará.  Segundo  os  Nobi- 
liários a  varonia  de  seu  pae,  D.  João  Henriques,  en- 
Ironcava-se  na  descendência  dnsreisdeCastclIa.  (•) 

Foi  crcado  por  D.  Fernando  Henriques  seu  tio, 
c  alcaide  niór  de  Évora,  com  o  maior  extremo, 
applaudindo  o  velho  cavalleiro  as  grandes  mostras, 
que  o  sobrinho  deu  de  vivo  e  esperto  engenho  des- 
de a  purricia. 

Na  idade  de  treze  annos  passou  juntamente  de 


I 


{•)  Balthasar  Telles,  —  Climnir»  ila  conipnnhín  de  Jes 
Livro  II.  ea|>.  \ll. 
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casa  do  tio  com  seu  primo  Luiz  Gonçalves  da  Ca- 
mará a  frequentar  a  universidade  de  Paris,  sendo 
discípulo  de  Adriano  Turnebo,  o  qual  o  festejou 
sempre  com  singular  estima  pelos  seus  progressos 
no  estudo  das  boas  artes,  e  na  cultura  da  poesia 
latina.  («) 

Voltou  de  Paris  ao  reino  ainda  com  Luiz  6on^ 
çalves,  e  matrículando-se  na  universidade  de  Goim-' 
bra  seguiu  o  curso  de  cânones,  distinguindo-se  com 
aproveitamento^  elogiado  pelos  mestres. 

A  sua  Índole  era  choíeríca,  e  apesar  de  pequeno 
de  corpo,  tinha  grandes  espirites,  estimulados  por 
um  temperamento  fogoso. 

A  entrada  de  seu  primo  para  o  novo  instituto 
de  Jesus»  em  1544,  attrabido  pelas  exhortaçOes  de 
Pedro  Fabro,  causou-lhe  profunda  magoa,  e  desar 
fogou-a  sem  se  constranger,  soltando  contra  os  dis- 
cípulos de  Santo  Ignaçio  vehementes  e  apaixona-^ 
das  queixas,  e  chegando  a  afiBrmar,  que  em  con- 
clusões publicas  havia  de  demonstrar,  que  se  ti- 
nha peccado  mortalmente,  recebendo  a  Luiz  Gon- 
çalves, tanto  pelas  suas  indisposições,  como  pela 
falta  que  fazia  a  seus  irmãos,  (m) 

Cousa  singular!  Dois  annos  depois,  em  1S46, 
elle  próprio  vestia  a  roupeta,  e  castigava  em  si 
mesmo  a  ira,  com  que  se  levantara  contra  a  pro- 
fissão do  amigo  e  condiscípulo  da  mocidade ! 


(•)  Balthasar  TeUes — Ghronica  da  companhia  cie  Jesus, 
cap.  XII,  pag.  270,  iiom.  4,  5  e  6. 
(»»)  Ibidem,  cap.  XII,  pag.  279  t  280. 

XVI.  k 
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Desde  que  se  converteu  á  doutrina  da  socieda- 
de a  sua  vida  toriiou-sc  exemplar ;  e  atravessan- 
do 08  rigores  do  noviciado  sem  vacillar,  elle,  que 
Ião  orgulhoso  era  antes,  não  duvidou  offerecer-se 
em  espectáculo  de  humildade,  cem  trajos  do  men- 
digo, esmolando  {iclns  ruas,  e  padecendo  sem  se 
alterar  a  affronla  de  uma  bofetada,  quando  nos 
ímpetos  passados  se  comparava  com  motivo  ao  leão 
numida,  ferido  pelas  setas  !  [•) 

Estas  conquistas,  o  estas  repentinas  transforma- 
ç5es  no  caracter  das  pessoas  mais  conhecidas,  es- 
pantavam a  quantos  as  observavam,  dilatando  e 
confirmando  o  império  moral  da  companhia.  Só 
ella  então  sabia  obrar  prodigios  similhantes ! 

Lente  de  casos,  reitor  do  collegio  de  Coimbra 
e  depois  do  de  Évora,  eleito  provincial,  c  vogal 
do  conselho  do  santo  oíTicio,  todas  as  antigas  pai- 
xões de  Leão  Henriques  se  resumiram  ii'nma  só 
e  única,  —  na  immensa  dedicação,  que  votou  á  so- 
ciedade de  Jesus,  raostrando-se  áspero  c  severo  no 
cumprimento  da  regra,  e  assegurando  queapartar- 
se  delia  equivalia  a  fugir  da  estrada  real,  e  do  segu- 
ro caminho  do  céu,  sendo  pequenos  os  maiores  sacri- 
fícios, com  tanto  que  se  empregassem  para  engran- 
decer a  companhia  no  conceito  e  auctorídade.  (*>i) 

A  origem  do  valimento  de  Leão  Henriques  é  altri- 


(•)  Ballhasar  Telles  —  Chroníca  da  companlija  de  Josus, 
cap.  XIII.  pag.  2^1  a  281. 

(..)  Ibidem,  Parte  11.  liv.  V,  cap.  XXXX.  pag.  4*2  e  M3. 


Ifcuida  pelochronista  Bailhasar  Telles  ao  elTeilo  mn  j 
igroso  de  suas  orações  durante  uma  grave  enfer-J 
tnjdado  do  jnfanle,  o  qual  declarou,  que  depois  de'| 
teus  lhe  devera  a  saúde,   pois  o  vira  cm  sonho^l 
Mnunciando-lhc  a  cura,  quando  os  médicos  maiftj 
ioonlíavam  deila. 
Nomeado  confessor  do  inquisidor  geral  em  1558"' 
loucas  vezes  se  apartou  de  seu  lado  exercendo  so- 
Itrc  o  animo  frouxo,  melancólico,  e  acanhado  do 
B«ardeal  o  ascendente,   que  os  caracteres  enérgicos 
f  lomam  de  ordinário  sobre  os  mais  fracos. 

A  devoção,  ea  vida  austera  do  reitor  deCoim- 
1  não  oram  fingidas  ;  e  a  sua  capacidade,  allumia- 
Kda  pelo  estudo  das  letlras  divinas  c  humanas,  ha- 
Wlilava-o  para  esclarecer  os  escrúpulos  de  uma 
sonsciencia  obscurecida  pelo  fanatismo  e  pela  am- 
fâo.  epara  resolver  as  difliculdades,  que  amiu- 
Ho  prendiam  a  vontade  perplexa  do  príncipe  nare- 
»Iuçào  dos  negócios. 
De  uma  integridade,  quepeccava  lalvez  por  ex- 
ilrema  na  rcgidez,  Leão  Ilenriques  nunca  se  apnv 
Iwilou  da  sua  privança  no  paço  paragrangearhon- 
18,  ou  vantagens  pessoaes.  Verdadeiro  religioso, 
•sla  parto,  sahiu  tSo  pobre  da  ciVtt^  de  um  rei  co- 
mo entrara,  caminhando  sempre  a  pé  por  maiores 
[Uc  fossem  as  distancias,  c  frequentando  do  mesmo 
modo  as  cadéas  e  os  hospitaes  com  perigo  CTiden- 
ite  dos  seus  dias,  apenas  o  chamavam  para  levaras 
Einnsolaçõcs  espiriluacs  aos  infelizes. 

Aparentado  com  a  principal  nobreza  uma  pala- 
I  delle  valia  roais,  do  que  grandes  discursos  e 


serviços;  massouhi'  recatar-sc  d(ímodo,  que  nun- 
ca abriu  a  boca  para  inlerccdor  por  nenhum  dos 
seus,  anles  o  accusavani  tle  sficco  e  desapegado, 
não  lhe  arrancando  as  mais  vivas  inslaneias  senão 
a  resposta,  do  que  não  fugira  do  mundo  para  se 
nielter  de  novo  ncllc  como  procurador  dos  paren- 
tfs  cm  cousas  lemporaes.  («) 

Mas  esta  modéstia  e  louvável  isorápção  ainda  o 
tornavam  mais  acceito  e  poderoso  para  requerer 
em  benefício  da  companhia  graças  exorbitantes,  con- 
seguindo do  infante,  depois  rei,  tantos  despachos 
e  mercôs,  que  até  os  seus  sócios  as  apregoaram 
com  admiração,  exaltando  a  generosidade  da  rou- 
niGcencia  real. 

Leão  nonriqucs,  se  não  curou  do  engrandeci- 
mento da  sua  familia,  não  se  absolve  da  culpa, 
maior  de  cerlo,  de  se  ter  valido  do  seu  imperioso- 
bre  o  espirito  do  cardeal  para  coadjuvar  a  ambi- 
ção da  sociedade,  amollecendo  a  vontade  do  seu  pe- 
nitente,  edirigindo-a  de  modo,  que  veio  aconvcr- 
tel-o  em  instrumento  dócil  dos  interesses  e  desígnios 
dos  jesuítas.  {««) 

A  responsabilidade,  que  pesa  sobre  a  memoria 
do  confessor  pela  sua  complícídade  nas  discórdias 
da  rainha  com  seu  cunhado,  e  na  educação  do  rei, 
Ião  diversa  do  que  devia  ser,  e  tão  funesta  pelos 
resultados,  é  immensa,  c  não  pôde  attenuar-sc. 


(■)  Balthasar  Telles ^- Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Parle  II.  liv.  V,  íap.  39. 

(••)  Ibidem,    Parle  11,  liv.  V.  cap.  39. 
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Com  um  conselheiro  ao  lado  mais  sincero,  e  mais 
amigo  da  pátria,  do  que  das  conveniências  do  seu 
instituto  as  cousas  provavelmente  não.  chegariam 
ao  estado  de  mina  a  que  vieram.  A  auctorídade 
do  saber,  da  virtude,  e  dos  annos  proporcionavam 
a  Leão  Henriques  um  grande  e  nobre  papel  na  corte. 
As  suas  advertências,  diçtadas  por  um  coração  leal 
e  puro  de  encobertas  ciladas,  desviariam  os  males 
eminentes,  unindo  o  cardeal  com  a  rainha,  corrir 
gindo  as  inclinações  perigosas  do  moço  monarcha, 
e  conservando  a  ambos  elles  sobre  o  seu  génio  agreste 
e  arrebatado  a  influencia,  que  perderam,  ficando  o 
successor  de  João  III  entregue  aos  conselhos  levia- 
nos de  mancebos  impetuosos,  e  inexperientes,  co- 
mo elle. 

ix! 

Os  resultados  não  se  demoraram.  % 

Vencidas  as  repugnancias  da  rainha,  e  colloca- 
do  o  padre  Luiz  Gonçalves  ao  lado  de  D.  Sebas- 
tião, começou  logo  o  trama  a  manifiestar-se,  e  a 
ambição  do  cardeal,  estimulada  pelos  seus  mento- 
res a  tomar  mais  corpo,  creando  embaraços  á  re- 
gência da  irmã  de  Carlos  V. 

O  que  ella  devia  temer  aconteceu :  o  infante  ser- 
viu-se  da  parte,  que  tinha  no  poder  para  organi- 
sar  um  partido  com  o  intuito  de  enfraquecer  por 
meio  delle  a  auctorídade  de  sua  cunhada,  allegan- 
do  que  o  sexo,  os  annos,  e  a  qualidade  de  estran- 
geira a  tomavam  menos  apta  para  guiar  com  mão 
firme  as  rédeas  do  Estado. 


I).  Catliatiua,  coiUiecendu  us  díiliculdiídes  da 
melindiosa  ih)sÍ(;5o,  om  «lue  se  aclia\a,  ou  lalveit 
enfadada  com  os  cuidados  de  Uintos  negócios  oãu 
up{K)z  á  impaciência  de  U.  Ueitriquc  a  resistência, 
i|ue  o  cardeal  cos  seus  complíccs  naluralmente  ha- 
viam de  recear. 

É  provável,  que  as  suggeslOes  do  confessor  da 
princeza,  o  padre  Miguel  de  Torres,  não  concorres- 
sem pouco  para  a  decidir,  se  este  acto  foi  uma  re- 
solução verdadeira,  e  não  uma  aroia  politica,  en- 
saiada para  confundir  os  contrários.  O  que  6  certo 
é  que  a  vemos  ofTcrecer  o  governo  ao  seu  emulo,  io- 

Ivocando  as  vivas  saudades  do  marido,  e  o  propósito 
de  deixar  o  mundo  para  se  entregar  ávida  devota, 
longe  do  ruido  dos  negócios,  que  se  iam  compli- 
cando, porque  a  decadência  visível,  em  que  fica- 
ram depois  da  morte  de  D.  João  III  não  se  reme- 
diava senão  com  profundas  reformas,  que  nSo  ca- 
biam na  esphera  de  um  poder  temporário,  rodea- 
do do  sympathias  incertas,  e  combatido  por  inimi- 
gos encobertos,  mas  activos.  (•) 
Mostrámos  a  pobreza  do  reino,  c  os  encargos 
que  oneravam  as  suas  rendas.  Para  acudir  ásde*- 
pezas  cada  dia  mais  pesadas  era  indispensável  con- 
tinuar no  ruinoso  syslcma,  qucdeanno  paraanno 
absorvia  om  juros  e  em  sacrifícios  succcssivos  o 
melhor  das  receitas  publicas,  ao  passo  que  se  ha- 


(•)   D.  Manuel  de  McncEcs- 
Parle  1.  cap.  47. 


inicn  <!>'  D.  Svbaslíãu, 
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via  de  allender  á  defeza  dos  logares  de  Africa,  á 
conservação  da  conquista  e  navegação  do  império 
da  índia,  e  á  povoação  do  Brazil.  {*) 

Nestas  circumstancias,  com  a  dissolução  e  os 
abusos  desenfreados  no  interior  do  reino,  e  poucos 
ou  raros  meios  de  os  conter,  não  admiraria,  que 
o  animo  da  raintia  se  perturbasse,  e  qme  os  con- 
selhos do  seu  director  espiritual  a  movessem  fácil* 
mente  a  ceder  o  peso  insupportavel  do  regímen  de 
tão  vasta  monarchia  a  quem  se  mostrava  tão  dis- 
posto a  acceital^). 

Entretanto,  o  caracter  de  D.  Catbarína  aucto- 
risa  também  outra  conjectura,  que  julgámos  bas- 
tante verosimih 

Conhecendo  a  índole  do  infante,  e  não  ignoran- 
do decerto  os  esforços,  que  empregava  paraasup- 
planlar,  pode  ser  que  a  prínceza  castelhana,  por 
um  golpe  ousado,  e  sahindo  ao  encontro  dos  adver- 
sários, quando  menos  a  esperavam,  quizesse  adver- 
til-os  de  que  ainda  era  cedo  para  vencerem  o  que 
machinavam.- 

Seja  como  fór,  é  sabido,  que  na  véspera  de  na- 
tal do  anno  de  1560  D.  Catbarína  chamou  o  car- 
deal, e  informando-o  da  resolução  em  que  assen- 
tara de  abdicar  a'  regência,  depositou,  ou  fingiu 
depositar,  nas  suas  mãos  o  poder  supremo,  no- 
meando-o  para  lhe  succeder  nelle  por  ser  o  pa- 
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Parte  I,  cap,  i7,  pag.  175. 
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rente  mais  proxituo  do  rei  e  o  mais  nu  caso  úv  o 
exercer. 

Parece  que  D.  Henrique,  lomado  de  subilo,  e 
pelo  seu  caracler  dúbio  e  tímido  incapaz  de  enca- 
rar tudo  o  que  se  lhe  figurava  novo  e  arriscado, 
recuou  logo  ás  primeiras  palavras,  e  tratou  de  se 
desembaraçar  do  que  talvez  supposesse  uma  ci- 
tada. 

No  fim  de  larga  contestação,  em  que  a  sinceri- 
dade não  podia  ser  grande  de  parte  a  parte,  o  in- 
fante mostrou-sc  disposto  a  aunuir  á  renuncia,  uma 
vez,  que  as  cortes,  expressamente  convocadas,  con- 
cordassem em  aadmittir,  depois  de  ouvirem  as  ra- 
zões que  a  rainha  expunha,  que  eram  o  desejo  de 
se  recolher  a  um  mosteiro  para  descançar,  visto 
que  a  falta  de  saúde  e  a  idade  não  lhe  consentiam 
occupar-so  com  o  zâlo  preciso  do  trabalhoso  of&cio 
de  reinar.  [*} 

De  feito  D.  Catharina  dirigiu  logo  em  SideDc- 
zemhro  uma  carta  aos  Estados,  communicando-lhes 
os  motivos  apparentcs  da  sua  deliberação,  e  igual- 
mente os  que  a  decidiam  a  eleger  seu  cunhado  para 
assumir  a  regência. 

Se  foi  um  ardil  daprinceza  para  mostrar  ao  in- 
quisidor geral,  que  o  amor  dos  povos  a  não  tinha 
desamparado  ainda,  c  que  apesar  de  principe  por- 
tuguez  elle  não  podia  contar  com  igual  apoio, 
cxito  correspondeu  inteiramente. 


(■)  D.  Manuel  de  Menezes— Clirti 
Parle  I,  cap.  47,  pag.  t7ã. 
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Recebida  a  carta  e  sabida  a  decisão  da  rainha 
foi  geral  o  sentimento,  porque  todos  preferiam  o 
seu  governo,  apesar  de  algumas  faltas,  ao  do  car- 
deal, que  reputavam  um  homem  frouxo,  e  de  con- 
dição imprópria  para  tao  elevado  cargo.  («)  Por 
esta  occasião  escreveram  á  viuva  de  D.  João  III 
dissuadindo-a  com  expressões  affectuosas. 

Entre  os  prelados  que  mais  instaram  com  a  rai- 
nha para  que  não  largasse  o  governo,  a  historia 
registou  o  nome  do  virtuoso  arcebispo  de  Braga, 
D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  o  qual  lhe  pon- 
derou (em  7  de  Janeiro  de  1561)  o  perigo  de  expor 
o  reino  a  perturbações  em  tempos  de  tantas  novida- 
des e  desasocego ;  notando,  que  tendo-a  Deus  do- 
tado com  as  graças  necessárias  para  bem  reger  se- 
ria erro  imperdoável  sepultar  a  inteireza,  prudên- 
cia, ezélo,  que  havia  mostrado,  na  solidão  do  con- 
vento de  Nossa  Senhora  da  Esperança. 

Em  outro  período  desta  carta  importante  o  ar- 
cebispo, alludindo  ao  cardeal  D.  Henrique,  deixa 
escapar  com  uns  longes  de  elogio  certas  phrases, 
que  não  deviam  de  soar  agradavelmente  nos  ouvi- 
dos do  futuro  rei  de  Portugal. 

Tratando  da  resolução  de  se  conferir  a  regência 
ao  infante,  D.  Fr.  Bartholomeu  confessa,  que  não 
havia  outros  hombros,  em  que  se  podesse  lançar 
a  cruz,  mas  accresccnla,  que  tivesse  Sua  Alteza 


(*)  D.Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião, 
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dó  do  cunhado,  pon|ue  bem  lhe  bastavam  os  ne- 
gócios fccicsiasticos  c  oã  trabalhos  da  coadjutoria 
no  govcnio  do  reino  !  {•) 

E  como  SC  esta  lição  indirecta  á  ambição  do  prín- 
cipe ainda  não  fosse  suflicicnte,  ajuntava  mais,  que 
temia  so  a  regência  viesse  a  recahir  em  D.  Hen- 
rique, que  cedo  não  tivéssemos  cardeal,  nem  go- 
'  vernador.  (••) 

D.  Gatharina,  ou  convencida  pela  rc!<púsla  das 
camarás,  dos  prelados,  e  da  nobreza,  se  a  sua  de- 
liberação foi  sincera,  ou  fortalecida  com  ellaa,  se 
unicamente  deu  o  passo  para  desarmar  os  adver- 
sários, accedeu  a  esle  voto  quasi  unanime,  decla- 
rando, que  ainda  continuaria  por  mais  algum  tem- 
po para  não  se  mostrar  ingrata  ás  finezas  de  va&- 
sallos  tão  dedicados  e  leaes. 

É  de  crer,  que  o  cardeal  se  arrependesse,  mas 
larde,  da  tibieza,  que  o  levara  a  recusar  a  pleni- 
tude do  poder  na  occasião  própria,  e  mesmo  que 
não  faltasse  quem  lhe  fizesse  vêr  o  laço  habil,  em 
que  se  tinha  deixado  prender,  proporcionando  á  re- 
gente um  testimunho  espontâneo  da  nação  em  fa- 
vor da  sua  aucloridadc. 

Mas  otriumpho  alcançado  [wrD.  Calharina  du- 
rou pouco.  Advertidos  pela  experiência  os  amigos 
do  infante  dispozeram  melhor  as  cousas,  e  robus- 


(')  D.  Miinuel  de  Menezes — Chroiiíca  de  D.  Sebasliãn, 
Psrle  1.  cap.  4.7,  \tig.  179. 

(•■)  Ibidem.  Parte  I,  cap.  17,  pag.  179. 
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teceram  por  tal  modo  o  seu  partido,  que  a  rainha 
por  desgostosa  deveras»  ou  por  desenganada,  de- 
cidiu de  novo  renunciar  a  regência,  affastando-fie 
do  tumulto  da  corte.  {*) 

Ignoram-se  as  razões  desta  resolução,  no  que 
houve  nella  de  mais  particular ;  mas  pêlos  factos 
precedentes  é  licito  ajuizar,  que  foram  as  mesmas 
que  ji  tinham  provocado  a  desunião  da  avó  e  do 
tio  de  D.  Sebastião  um  anno  antes. 

Desta  vez,  porém,  os  Estados  do  reino  convo- 
cados no  principio  de  Outubro  de  1562,  depois  do 
discurso  do  doutor  António  Pinheiro,  não  se  po- 
deram  escusar  de  confiar  a  tutoria  ao  infante  D. 
Henrique,  porque  a  viuva  de  D.  João  III,  dimit- 
tíndo-se  positivamente,  resolveu,  que  somente  por 
dez  dias,  a  contar  de  8  de  Outubro,  e  até  se  d^ 
clarar  a  nomeação  do  cardeal  é  que  annuia  a  con- 
tinuar ainda  no  governo.  Âs  deliberações  prolon- 
garam-se,  porém,  e  a  mudança  não  se  realisou  se- 
não em  23  de  Outubro.  {**) 

Entretanto,  não  foi  sem  duvidas  e  opposiçOes  de 
alguns  fidalgos,  que  D.  Henriqiie  assumiu  a  supre- 
ma direcção  dos  negócios. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  que  era  um  dos  trinta 
eleitos  da  nobreza,  e  que  pelas  suas  antigas  rela- 
ções com  os  prelados  da  companhia  de  Jesus,  figu- 


(*)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chroníca  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  102,  pag.  271  e  272.  Barbosa.  — Memorias, 
Tomo  II,  lÍT.  I,  cap.  12. 
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rava  entre  os  parciacg  mais  decidÍLloã  do  infante, 
rmpenhou-so  cm  oou.\iliar.  e  venceu  asrepugnan- 
cias  de  muitos,  que  talvez  escutassem  mais  as  in-J 
sínuaeões  do  conde  da  Castanheira,  do  que  os  in-!| 
tcresses  do  cardeal. 

As  C(>rtes,  mesmo  elegendo  a  D.  Henrique  não 
SC  descuidaram  de  representar  com  vileza  o  mau 
estado  das  cousas,   apontando  os  remédios  com  aj 
costumada  liberdade. 

Lendo-se  os  capítulos  daassemblea  de  1S63, 
comparando  as  queixas  de  então  com  as  que  ti- 
nham sido  dadas  cm  outras  reuniões  análogas  do 
reinado  de  D.  João  III,  \ô-se  que  a  \oz  dos  povos 
clamava  no  deserto,  e  que  os  abusos,  quasi  com 
força  de  lei,  atravessavam  triumphantes  todas  as 
resistências,  zombando  do  castigo,  e  seguros  da  I 
impunidade !  I 

As  cortes  de  1562  occuparam-se  de  diversos  a*-l 
sumptos,  e  em  muitos  dellcs  denunciaram  a  sua 
desconfiança  cm  relaçSo  á  sociedade  de  Jesus,  ao 
incremento  das  ordens  religiosas,  e  a  outras   in-^ 
íliieneias,  que  exerciam  grande  ascendente  sobre  ( 
animo  do  novo  regente. 

Nos  apontamentos  propostos  pelo  braço  popu-1 
lar  pedia-se  que  eirei,  tanto  que  chegasse  a  cora 
pletar  nove  annos  sahisse  da  creaçiio  das  damas  i 
passasse  para  a  dos  homens,  aposentando-se  o  setil 
ayo  D.  Aleixo  cm  attcncào  ásua  adiantada  velhi-r 
cc,  G  lembrava-se  também  a  necessidade  de  ajustar' 
o  casamento  domonarclia.  apesar  de  ainda  não  ter 
idade,  escollicndo-se-Jbe  aespusa  na  casa  deFran- 
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ça,  e  bastante  moça  para  ser  educada  em  Por- 
tugal. {*) 

Depois  destes  capítulos,  que  levavam  de  certo 
em  vista  desviar  a  dynastia  castelhana,  evitando  ao 
mesmo  tempo,  que  o  caracter  do  príncipe  se  amol* 
lecesse  com  as  blandidas  femeninas,  os  procura- 
dores dos  concelhos  trataram  de  prevenir  os  in- 
convenientes, que  a  frouxidão  e  a  incapacidade  do 
cardeal  faziam  recear,  requerendo  a  formação  de 
um  conselho,  composto  de  doze  pessoas,  eleitas  pe- 
las cortes,  no  qual  tomassem  assento  os  duques, 
o  infante  D.Duarte,  eopríor  do  Crato  D.  António, 
filho  bastardo  do  infante  D.  Luiz.  (♦♦) 

As  condiç((es  de  exercício,  que  se  prescreviam 
ao  novo  tribunal  eram  severas,  começando  por  não 
poderem  os  conselheiros  receber  para  si,  ou  para 
suas  mulheres  e  filhos  nenhum  serviço,  ou  favor 
da  coroa,  e  prohibindo-se-lhes  por  lei,  que  não 
fossem  providos  pelo  rei  durante  a  minorídade  em 
nenhum  emprego,  nem  mercê,  devendo,  alem  disto, 
despachar  os  negócios  em  conferencia  geral,  e  nun- 
ca separados,  ou  por  escripto.  (^^m) 

Estas  prudentes  e  reservadas  clausulas  mostra- 
vam ao  mesmo  passo  qual  era  o  conceito,  que  no 
reino  se  formava  da  nobreza,  e  sobre  tudo  reve- 
lavam as  suspeitas,  inspiradas  pela  reconhecida  do- 
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cilídaile  Ao  infantil  D.  ll('iiri<|nG,  ao  qual  os  povos 
prciuntiiaiii  coarctar  assim  a  aurloridadc,  sujeitaD- 
do-o  ao  voto  (lclíl>cr.itivo  de  niíiiíâtmâ.  (|iic  não  no- 
meava, equc  não  podia  premiar  por  qualquer  pro- 
va de  adhcsão,  que  llics  merecesse. 

Nenhuma  das  politõps,  que  citámos,  parece  ler 
sido  attcndtda,  mas  basta  o  facto  de  serem  apresen- 
tadas para  se  formar  «exacta  iil^^  das  apprchensOes 
dos  súbditos,  da  avidez  dos  grandes,  eda  triste  re- 
putação do  príncipe,  que  as  circurastancias  elevaram 
ao  poder  no  meio  de  tantas  desconfianças. 

As  outras  advertências  populares  não  são  menos 
importantes,  porque  nos  pintam  o  verdadeiro  es- 
tado do  paiz. 

Apesar  da  declinação  das  falsas  prosperidades, 
que  em  curtos  períodos  tinliam  deslumbrado  os  mais 
experimentados  ministros,  jisdespczas  da  casa  real 
cresceram  em  vez  de  diminuir,  repclindo-se  pela 
boca  dos  procuradores  dos  concelhos  as  mesmas 
queixas,  com  que  as  cortes  antecedentes  estranha- 
vam a  D.  Jouo  III  uma  pompa  de  criados  e  cavai- 
leiros  incompatível  com  as  circumslancias. 

A  regência,  que  nesta  parte  podia  cora  sólidos 
motivos  cortar  por  muitos  gastos  inúteis,  não  se 
atreveu  a  arrostar  com  os  descontentamentos,  qiic 
a  reforma  necessariamente  devia  provocar. 

Por  isso  aassemblea  de  1562,  representando  os 
inconvenientes  destas  prodigal idades,  requereu  ao 
cardeal,  que  diflicullasse  os  novos  assentamentos 
de  casamentos  e  moradias  aos  fidalgos,  não  os  con- 
cedendo senão  depois  de  \  islos  e  despachados  pelo 
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concelho ;  e  que  para  moderar  em  outras  cousas 
todo  o  excesso  principiasse  pela  capella  real,  redu- 
zindo o  numero  dos  capellães,  e  não  admittindo 
senão  os  moços  indispensáveis. 

Como  providencia  bem  indicada  e  efficaz  iftcul- 
cava  a  formação  de  um  quadro  permanente  para 
o  pessoal  empregado  neste  serviço,  e  outro  para  o 
dos  médicos  da  camará.  Igualmente  apontava,  co- 
mo abuso  ruinoso,  o  costume,  que  se  introduzia 
de  conservar  nas  cortes  estrangeiras  os  nossos  em- 
baixadores, depois  de  concluidas  as  negociações, 
que  eram  o  objecto  da  sua  envialura,  insistindo  na 
urgência  de  publicar  uma  lei  contra  o  mau  uso  de 
nomear  homens  de  fora  do  reino  para  os  officios 
da  casa  de  eirei,  e  até  de  prover  alguns  nas  pre- 
lazias vagas.  {*) 

D.  João  III  tinha  continuado  as  obras  monu- 
mentaes,  começadas  ou  riscadas  por  seu  pae,  e 
entre  eUas  as  de  Belém,  e  as  do  convento  de  Tho- 
mar,  em  extremo  sumptuosas. 

Com  a  universidade  também  dispendeu  b^tante, 
a  ponto  de  incorrer  na  censura  de  alguns  ministros, 
08  quaes  notavam,  que  faltando  os  soldados,  so- 
bejassem tantos  estudantes. 

Em  uma  folha  grande  de  discursos  da  fazenda 
real  o  conde  da  Castanheira,  vedor,  observava  em 
1SÍ2,  pouco  mais  ou  menos,  que  os  gastos  no  con- 
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vênlo  d(!  Thomar,  e  na  torre  cno  mosteiro  delic- 
iem, de  qiu'  a  melhor  e  mais  custosa  parto  se 
construiu  no  reinado  do  filho  de  eirei  D.  Manuel, 
exigiam  grandes  (jiiaDlins,  avultando  de  modo,  que 
não  SC  levantavam  som  dilliculdade.  (*) 

Os  Estados  cm  15(i2,  invocando  as  necessidades 
do  reino,  pediram  quo  se  mandassem  parar  todas 
as  obras,  exceptuando  só  as  fortificações  sobre  o 
mar,  até  eIrei  entrar  na  sua  minoridade. 

O  seu  z6lo  manifeslou-se  mais  esclarecido  acer- 
ca de  outro  assumpto,  em  que  a  opinião  geral  con- 
demnava  ogoverno  de  D.  João  III,  por  se  ter  mos- 
trado frouxo  e  menos  lembrado,  do  que  devia,  de 
nossas  glorias  militares. 

Alludimos  ás  praças  conquistadas  nos  togares 
de  Africa. 

Os  povos  instaram  com  vehemencia,  cm  1562, 
para  que  a  regência  não  largasse  Mazagão  e  os  ou- 
Iros  baluartes  ainda  levantados,  e  que  eram  as 
lestemunlias,  c  os  monumentos  vivos  do  valor  hfr- 
roico  das  armas  portuguezas. 

O  cerco  e  intrépida  defeza  de  Mazagão  havia 
pouco  que  tinham  ilhistrado  os  nossos  cavailciros 
e  o  capitão  mor  Huy  de  Sousa,  mas  oa  soccorros 
enviados  custaram  ao  erário  esguiado  pesados  sa- 
crifícios ;  e  terminado  o  conOicto  pela  derrota  dos 


[■}  Fr.  Luii  de  Sousa  —  Aiuiacs  de  D.Juãu  III,  Memo- 
ias  e  documentos,  pag.  104,  Liv.  6  do  conde  dn  Ca5la- 


■.afieis  appfircecu  logo  quem  aconãt^l liasse,  apoií- 

viando  para  os  exemplos  do  reinado  preccdeitle,  o 

D  triste  arbítrio  dearrazar,  por  fraqueza  similhanle 

L  que  nos  fez  perder  Arzilia,  Sapliiin,  e  Azamor, 

iaquelles  muros,  que  acabavam  de  repellir  ose\cr- 

títos  dos  bárbaros  cheios  de  assombro  c  de  terror. 

|A  esla  idca,  que  então  estava  na  mente  do  cardeal. 

leile  alguns  estadistas,  dos  que  elle  ouvia  mais,  é  que 

!  referiam  ás  curtes,   protestando  em  nome  dos 

EMtígos  brios  contra  um  acto  indigno  de  guerreiros, 

i.«  só  próprio  de  mercadores. 

Mas  aonde  se  revelaram  melbor  as  suspeitas,  e 
i  instinctos  do  braço  popular  foi  no  apontamento 
bdo  para  que  se  não  pcrmitlissc  o  estabelecimento 
í  novos  mosteiros,  porque  os  existentes  eram  já 
'■  mais,  e  se  tornavam  nocivos  e  cnfadonbos  com 
I  peditórios. 

A  companhia  de  Jesus  lambem  não  foi  poupa- 

a.  O  estado  popular  relralava-a  bem  dilferente  do 

Bjque  SC  mostrara  no  principio,  accuí^ando^a  de  a\i- 

\áè  e  cubiçosa  pelo  muito  que  pedia  e  possuia. 

Desenganados  e  severos  a  respeito  delta,  oscon- 

wllios  diziam  abertamente,  que  os  sócios  deviam 

Kr  obrigados  a  viver  de  esmolas,  como  acontecia 

I  seus  irmãos  fora  de  Portugal,  accrcscentando  sem 

lesilação,    quo  importava  aos  interesses  do  reino 

iSo  (hes  conscnlir  propriedades,   e  lomar-Ihcs  até 

i  rendas  todas,  quedisfruclavam,  e  reprehendiam 

la  astúcia,  com  que  os  padres  se  cnsinuavam  nopaiz 

wm  fingida  abnegação  a  pretexto  de  ensinar  o  lalini 

iBe  graça  cm  Lisboa,  para  depois  arrancada  a  nias- 

ÍVI.*  l 
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cara  se  enriquecerem,  contando  mais  de  Jezeseis 
mil  cruzados  já  naquclle  anno,  e  não  se  conçan- 
do  nunca  de  adquirir.  (•) 

Os  oulros  capilulos  não  foram  menos  gra\es  e 
curiosos ;  c  por  clles  se  vê,  que  no  tempo  de  D. 
Sebastião  os  estudos  de  Coimbra  não  gozavam  de 
boa  fama,  porque  os  côncellios  requereram  a  sua 
abolição,  com  applicnçuo  das  rendas  para  a  guerra. 
Mas  a  par  desle  volo  obscuro  e  inepto  encontram- 
se  outros  muito  razoáveis  c  de  reconhecida  jus- 
tiça. 

O  mais  nolavel  c  o  <|ue  inculcava  a  conveniên- 
cia de  não  se  conceder  licença  aos  prelados  para 
residirem  fora  das  suas  dioceses,  e  de  não  os  cha- 
mar á  ci)rle  senão  cm  caso  exlraordinarin,  nSo 
sendo  nomeados  alem  disso  para  nenhum  oCQcio 
com  exercício  nella. 

Sobre  a  organisação  da  fazenda  c  a  administra- 
ção da  justiça  apresentaram-se  também  aggravos, 
que  não  podemos  individuar  aqui,  porque  exigi- 
riam largo  desenvolvimento,  excedendo  o  fim  es- 
pecial desta  noticia  ;  confronlando-os,  porém,  com 
outros  mais  antigos,  percebo-sc  que  os  clamores 
dos  ofTendidos  e  lesados,  embora  chegassem  aos 
pés  do  tlirono,  pouca  atlenção  mereciam.  De  bal- 
do nos  batia  a  decadência  ás  portas  por  toda  a  par- 
te; 03  erros  ficavam  incólumes,  os  desperdícios  sua- 
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[•)  D.  Maauel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião,   | 
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tenlavam-se,  e  a  corrupção  campeava  sem  mesmo 
se  incoromodar  a  cobrir  o  rosto !  {*) 

A  exorbitância  dos  juros,  as  usuras  em  prejuízo 
da  coroa  e  da  fazenda  publica,  os  contractos  rui- 
nosos, e  os  desvios  das  rendas  cobradas  para  pertas 
6  determinadas  applicaçSes,  depois  de  convencidos 
e  flagellados  pelas  queixas  das  cortas,  permaneciam 
do  mesmo  modo,  e  tomavam  a  ser  apontados  nas 
seguintes  assembleas  com  a  mesma  indignação  e  o 
mesmo  êxito,  resistindo  ás  circumstancias  e  zom- 
bando de  todos  os  planos  de  reforma. 

Os  magistrados  nas  comarcas  arrematavam  para 
si  as  rendas ;  as  commendas  desbaratavam-se,  fol- 
iando depois  os  meios  para  se  premiarem  os  ser- 
viços, a  que  eram  destinadas ;  os  officios  vendiam- 
se  apenas  se  alcançavam ;  os  depositários  negocia- 
vam com  os  cofres  dos  orphãos ;  e  a  gente  ociosa 
t  vagabunda,  no  meio  da  devassidão  mais  publica, 

alardeava  uma  existência  milagrosa  á  custa  do  so- 
cego  das  famílias.  {**) 

O  jogo  era  o  vicio  commum ;  o  luxo  cada  vez 
crescia  mais ;  e  o  desprezo  pelas  artes  mechanicas 
tocava  o  remate  da  loucura.  Reputava-se  quasi  uma 
deshonra  o  trabalho  manual ! 

Eis  em  resumo  o  que  nos  descobrem  os  capitu- 
Io8  ofiferecidos  pelo  povo  nos  Estados  de  1S62.  Ê 
evidente,  que  os  males  não^  tinham  diminuído,  e 


(«)'^D.  Manuel  de  Menezes — Ghronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  103,  pag.  278  e  279. 

(•«)  Ibidem,  PaHe  I,  cap.  103,  pag.  277  a  283. 


(|uo  a  nionarchia  hc  fiicaiiiinlia^ii  a  passos  largi^ã 
para  a  sua  ultima  ruina. 

A  occasião  não  parecia,  por  tanto,  muito  pro- 
picia para  assumir  o  poder,  e  só  um  homem  do 
elevado  espirito,  c  de  ousados  commettimentos  de- 
sejaria sobre  oa  hombros  o  peso  de  uma  monar- 
chia  cm  tanto  risco  de  se  desmoronar. 

Mas  o  infante  D.  Henrique  pelo  caracter  da  sua 
ambição,  epelacurteza  das  faculdades,  nàoconbe- 
cia  os  perigos,  senão  quando  Die  feriam  a  yista, 
e  não  cubicava  as  grandezas  e  o  predomínio  senão 
por  ostentação,  e  para  descarregar  sobre  os  que 
suppunha  seus  inimigos  os  golpes  de  vindictas  len- 
tamente elaboradas  no  segredo  de  um  coração  ran- 
coroso. 

A  afiluencia  dos  negócios  não  o  embaraçava,  por- 
que não  os  decidia  por  si ;  e  as  pessoas  que  usual- 
mente consultava,  encarecendo-lhe  a  gloria  do  cor- 
responder a  tantas  obrigações,  tinham  o  cuidado 
de  lha  figurarem  como  fáceis  e  decorosas  as  rcso- 
lações  menos  prudentes  e  menos  dignas. 

Com  a  regência  do  reino  o  irmão  de  D.  João 
Hl  accumulava  o  governo  do  arcebispado  de  Évo- 
ra, que  trocou  depois  pelo  de  Lisboa,  o  despacho 
da  legãcia,  e  da  inquisição,  e  o  dos  negócios  da  ab- 
badia  do  Alcobaça,  nào  se  dimillindo  de  nenhum, 
e  procurando  assignalar  cm  todos  o  seu  zèlo  exal- 
tado pela  extirpação  das  heresias,  e  o  seu  desvelo 
pela  propagação  do  Evangelho,  honrosa  e  nobre 
cmpreza  se  os  meios  empregados  n3o  fossem  as 
das  vezes  injustos,  violentos,  e  cruéis. 


I 
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A  sociedade  de  Jesus  coiiocou  desde  logo  ao  seu 
lado,  como  dissemos,  na  qualidade  de  mentor,  o 
padre  LeSo  Henriques,  cuja  indole  imperiosa  e  do- 
minadora era  a  mais  adequada  para  mover  e  ar- 
rastar um  animo  confuso  e  perplexo,  como  o  do 
fanático  e  escrupuloso  cardeal.  {*) 

Fr.  Luiz  de  Granada,  da  ordem  dos  pregado- 
res, nSo  deixava  também  por  outra  parte  o  ouvido 
do  príncipe,  e  pela  confiança,  que  soubera  con- 
quistar, tinha  com  elle  grande  entrada  e  valimento. 

A  veneração  de  D.  Henrique  pelos  jesuitas;  e  a 
sua  gratidão  aos  serviços,  que  lhe  prestaram  nos 
últimos  dias,  tornavam-os,  porém,  no  seu  conselho 
secreto  mais  preponderantes,  do  que  outros  quaes- 
que  religiosos ;  e  lisongeando-o  nas  inclinações  e 
até  nas  vaidades  os  padres  da  companhia  assenho- 
rearam-se  inteiramente  da  sua  vontade,  e  reina- 
ram com  elle,  e  sobre  elle,  â  sombra  da  minorí- 
dade,  preparando  o  futuro  e  absoluto  ascendente, 
que  tinham  imaginado,  com  as  liçSes  e  advertên- 
cias de  Luiz  Gonçalves  da  Gamara,  que  junto  de 
um  rei  moço,  ardente,  e  temerário  se  occupava  em 
educar  não  um  monarcha,  mas  um  discípulo  cren- 
te e  submisso  do  instituto, .  desviando-o  da  obediên- 
cia e  do  amor  devido  aos  parentes  mais  próximos, 
e  incutindo-lhe,  sem  cuidar  de  certo  que  o  leva- 
riam tão  longe,  as  funestas  máximas,  que  o  perde- 


(«)  Balthasar  TeUes  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Parle  11,  liv.  V,  cap.  39. 
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ram,  convertendo  quasi  em  cega  demência  os  nobres 
estímulos  próprios  de  um  príncipe  destinado  a  sen- 
lar-se  no  throno  de  uma  nação  tão  ciosa  da  gloria 
das  armas,  e  da  pureza  e  esplendor  da  fé  catbolica. 

Apenas  se  viu  eleito  regente,  D.  Henrique  tratou 
logo  de  instituir  o  conselho  de  Estado,  e  de  eollo- 
car  nelle  os  fidalgos  da  sua  parcialidade.  Loureidço 
Pires  de  Távora  foi  um  dos  escolhidos,  e  oohIm)* 
cendo  bem  os  defeitos  do  cardeal,  e  os  desígnios 
dos  individues,  qu&  o  rodeavam  e  influíam  de  fliais 
perto,  escreveu  uma  espécie  de  Instrucção,  em  que 
procurava  premunii-o  contra  os  perigos  do  seu  no- 
vo cargo,  avísando-o  com  lucidez  e  sagacidade  dos 
precipícios,  que  se  lhe  abriam  debaixo  dos  pés,  e 
dos  erros  e  tentações  a  que  estava  exposto  em  tão 
melindroso  officio.  {*) 

Depois  de  lhe  lembrar,  que  o  tempo  do  seu  go- 
verno era  limitado,  ponderava-lhe  que  para  um 
poder  de  sua  natureza  temporário  se  fazer  temido 
e  respeitado  era  necessário  parecer  vigoroso  e  se- 
vero, inclinando-se  mais  ao  rigor,  do  que  â  pie- 
dade, sem  todavia  cahir  no  ódio  geral,  o  que  fa- 
cilmente obteria  guardando  justiça  igual  para  todos, 
procedendo  com  exacta  informação,  e  não  formaa- 
do  leis  prejudíciaes  aos  povos. 

Posta  assim  a  these,  o  hábil  conselheiro,  que 
neste  documento  prova  ter  aproveitado  bastante  com 


(*)  D.  Manuel  de  Menezes —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  105,  pag.  285. 
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a  sua  residência  em  Roma  e  na  corte  de  Carlos  V, 
passa  a  figurar  as  hypotbeses,  que  julgava  mais 
prováveis,  resoivendo-as  com  o  tacto  de  um  eoi- 
tezão  consumado  e  de  um  politico  dotado  de  desas- 
sombrada consciência,  mas  conhecedor  dos  homens 
e  das  cousas.  («) 

Vè-se,  que  o  ministro  de  D.  Joio  III  lia  no  co- 
ração de  D.  Henrique,  como  em  um  livro  aberto, 
e  que  nSo  perdia  as  esperanças  de  ser  ao  seu  lado 
um  segundo  conde  da  Castanheira.  Pelo  menos  ha 
trechos,  em  que  a  allusao  á  capacidade  e  experiên- 
cia necessárias  no  estadista  encarregado  do  maior 
peso  dos  negócios  é  por  tal  modo  transparente, 
que  se  nSo  carece  de  grande  esforço  para  des- 
cobrir no  modelo  proposto  as  prendas,  que  tor- 
naram tao  distincto  o  famoso  embaixador  portu- 
guez. 

Lourenço  Pires  observava  ao  infante,  que  nSo 
tendo  sido  unanime  no  reino  o  accôrdo  de  lhe  con- 
ferir a  regência, .  convinha  nãa  desenganar  os  no- 
bres, de  que  o  cardeal  lhes  não  podia  fazer  mercês 
durante  o  seu  governo,  porque  desesperando-os,  da- 
na pretextos  a  sérios  desgostos ;  e  ao  me«no  tempo 
considerava,  que  não  sendo  poucos  os  que  tinham 
promovido  a  elevação  do  príncipe  por  descontenta- 
mento da  administração  passada,  e  na  idéa  de  que 
se  emendariam  os  maiores  abusos,  se  vissem  agora, 


(*)  D.  Manuel  de  Meneies — Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  105»  pag.  386. 


que  só  as  pessoas  tinham  niuilado,  eque  ludo con- 
tinuava (la  mesma  maneira,  por  força  haviam  de 
arrepender-se,  unindo^se  aos  {«arlidarios  da  rai- 
nha. (.) 

Para  acautelar  este  ri&co  o  ministro  aconselhava 
ao  regente,  que  não  receasse  encetar  a  execução 
das  reformas  mais  re*iuorÍdas,  confiando  o  exame 
e  estiido  delias  ao  voto  de  homens  sinceros,  pruden- 
tes, c  habilitados. 

A  fraqueza  de  animo  c  de  vontade  de  D.  Hen- 
rique lambem  não  escapavam  a  Lourenço  Pires,  & 
com  nolavel  líhei-dade  lhe  declara,  que  Sua  Alteza 
já  começava  a  cabJi'  na  susi>cila  de  decidir  todas 
as  cousas  com  um  só  individuo,  o  qual  se  torna- 
va odioso,  causando  continuo  escândalo  poios  in- 
convenientes, que  se  temiam  de  tão  estreita  conver- 
sação. (**) 

O  hábil  politico,  naturalmente,  nesta  insinuação 
a  ura  valimento,  que  censurava,  puaha  os  olhos  no 
confessor  Leão  Henriques,  que  as  memorias  do  tem- 
po inculcam  como  Ião  poderoso  sobre  o  espirito  da 
príncipe.  Se  apontava,  porém,  a  outro,  a  distancia 
por  tal  fórraa  escureceu  a  allusão,  qiu;  não  a  sa- 
bemos decifrar. 

O  papel  de  Lourenço  Pires,  que  por  muito  lon- 
go apenas  podemos  esboçar,  denuncia  todas  as  difã- 
culdades,  que  cercavam  o  governo,  c  não  encobre  a 


(■)  D.  Manuel  de  Meneies  —  Chronica  de  D.  Sebaíliào. 
Parlo  I.  cap.  105,  pag.  286. 

(*■)  Ibidem,  cap.  105,  pag.  287. 
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desconfiança  de  um  engenho  pratico  e  subtil  acerca 
da  falta  de  capacidade  do  infante. 

YéHse,  por  elle,  que  não  foram  necessários  mui« 
tos  mezes  para  o  desengano  ser  completo,  e  para 
a  tmbiçSo  do  cardeal  apparecer  como  na  realidade 
ora — um  desejo  cego  e  inquieto  de  dominar  e  de 
prevalecer,  faltando-lhe  as  qualidades  precisas  para 
representar  sem  desdouro  o  papei,  que  alcançara. 

Os  factos  confirmaram  então  e  depois  ojuizodo 
ministro  experiente,  e  por  desgraça  de  Portugal, 
D.  Henrique,  sendo  rei,  acabou  por  não  saber  de- 
fender/  nem  conservar  a  coroa ! 


X. 


Apenas  o  cardeal  infante  se  achou  investido  na 
posse  do  supremo  poder,  que  disputara  â  regente, 
começaram  os  desacertos,  que  a  assemblea  de  1562 
tinha  procurado  prevenir,  e  que  os  conselhos  de 
Lourenço  Pires  de  Távora  não  poderam  evitar. 

O  animo  apoucado  do  príncipe,  cedendo  ás  in- 
fluencias que  o  dominavam,  manifestou-se  desde  lo- 
go, esmorecendo  as  esperanças,  que  os  mais  crédulos 
fundavam  no  vigor  e  aptidão  de  um  homem,  que 
pelo  seu  nascimento  e  posição  deveria  mandar  com 
auctoridade  e  respeito,  em  vez  de  receber  de  con- 
fidentes e  accessores  obscuros  a  direcção  politi- 
ca, mostrando-se  pupillo  submisso,  e  agente  dos 
interesses,  que  mais  lhe  cumpria  conter,  e  des- 
armar. 

Parece  que  D.  Henrique  não  desejava  com  tanto 


ardor  ologar  eminenlc,  que  oblevo,  wiião  para  tle 
mais  alto  dar  cm  espectáculo  a  pobreza  dasfaculda- 
des,  eapusilaiiimidadc  do  espirito;  e  de  cerlo  a  rai- 
nha viuva  quasi  retirada  dos  negócios  devia  sorrir- 
se  a  miúdo  das  tergiversações  e  da  perplexidade,  que 
o  cunhado  tão  impaciente  de  governar  oppunha  com 
invariável  constância  aos  embaraços,  que  pediam 
mais  energia  c  decisão. 

O  inquisidor  geral  tinha  tomado  por  de\i8a  a 
máxima  — fesiina  lente — ,  e  esmerava  se  em  a  ve- 
rificar, chegando  em  alguns  lances  aattingir  o  va- 
lor mais  didicil,  que  é  o  valor  da  inércia,  quan- 
do cruza  os  braços  diante  do  perigo,  e  adormece, 
embora  de  todas  as  parles  se  ouçam  os  grilos  dos 
que  chamam  o  chefe,  para  ao  menos  se  tentar  um 
esforço  antes  do  naufrágio  se  tornar  inevitável. 

iNa  alma  amortecida  do  irmão  de  D.  João  111 
só  uma  faísca  podia  atear  alguma  chamma ;  essa 
era  o  fanatismo.  Em  se  tratando  de  apertar  os  ri- 
gores e  os  tractos  aos  christãos  novos,  ou  de  op- 
primir  as  consciências  em  nome  da  pureza  de  uma 
lei  de  paz  e  do  chariílade  o  seu  ziMo  nâo  esperava 
por  queixas,  nem  por  suggestões.  Para  actos  desta 
natureza,  por  mais  violentos,  parecia  fácil  dcsper- 
lal-o  doturpor  habitual,  e  infundir-lhe  actividade. 
No  mais  a  sua  vontade  incerta  entregava-sc  aos  con- 
selheiros, que  o  rodeavam,  eque  para  se  ertgran- 
decerem  a  si,  ou  aos  seus  adherentes,  não  duvida- 
vam pizar  aos  pés  a  dignidade  da  coroa  porlugueza, 
os  direitos  magestalicos  mais  preciosos,  e  lodos  os 
princípios  de  boa  administração,  <)ue  as  supplicns 


—  CLWIl  — 

dos  povos  e  a  \oz  imperiosa  de  circumstancias  me- 
lindrosas estavam  inculcando. 

No  governo  de  D.  João  III  as  questões  frades- 
cas  subiram  á  altura  de  negócios  de  Estado ;  e  co- 
mo a  decadência  devia  ser  progressiva  no  desdi- 
toso interregno,  que  se  lhe  seguiu,  os  negócios  de 
Estado^  coíbo  se  fossem  conflictos  monásticos,  vie- 
ram cahir  na  tutela  dos  confessores  e  pregadores, 
que  povoavam  a  corte  senil  e  sacerdotal  do  novo 
regente. 

Tudo  se  tratava  e  resolvia  com  os  olhos  no  céu, 
com  o  nome  de  Deus  na  boca,  e  com  a  inveja,  a 
cubica,  eahypocrisia  no  coração.  Os  jesuítas  pre- 
ponderantes avassallavam  as  outras  ordens  religio- 
sas, emmudecendo  com  o  terror  do  seu  valimento 
a  quantos  podiam  fajlar  com  lisura,  e  suspen- 
dendo a  todos  os  que  ousariam  rasgar  as  ligadu- 
ras, debaixo  das  quaes  apodrecia,  ruido  de  ulce- 
ras, o  quasi  cadáver  da  monarchía. 

Os  fidalgos  antigos  e  experimentados,  mal  vis- 
tos e  desconlenies,  ou  se  recolhiam  ás  suas  terras 
deplorando  as  desgraças,  que  presenceavam,  e  as 
que  o  futuro  promettia  ainda  maiores,  ou,  confor- 
mandoHse  com  os  costumes  de  uma  época  degene- 
rada, ajudavam  a  sepultar  as  tradições  dos  reina- 
dos de  D.  João  II  e  de  elrei  D.  Manuel,  calando 
os  remorsos  com  a  satisfação  das  recompensas,  ar- 
rancadas a  um  poder  incapaz  de  as  graduar,  ap- 
plicando-as  somente  á  remuneração  do  mérito. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  que  nesta  parte  foi 
complice  c  instigador  por  alTeição,  ou  por  obedien- 


cia  aos  seus  amigos  de  Ronia  c  da  companhia  de 
Jesus,  nào  se  descuidou  de  adianlar  neste  falai  ca- 
minho passos  decisivos. 

Na  sua  ullima  embaixada  a  Roma,  como  disse- 
mos emoulro  logar,  este  ministro  linha  negociado  e 
obtido  do  Papa  Pio  IV  a  nomeação  de  legado  a 
Lallere  em  Portugal  para  o  cardeal  1).  Henrique.  (*) 
A  graça  pontifícia  deslumbrou  n  ambição  pueril 
do  príncipe,  que  desvanecido  com  as  apparcncias 
nào  possuía  a  agudeza  necessária  para  conhecer. 
pondo~as  de  lado,  a  verdadeira  significação  das 
cousas. 

A  realidade  da  concessão,  entrelanlo,  era  bem 
pouco  adequada  á  cle\ada  condição  do  filho  de  D. 
Manuel,  porque  na  hulla  nào  se  continham  senão 
os  mesmos  poderes,  que  o  papa  usualmente  confe- 
ria a  qualquer  dos  seus  núncios  ordinários. 

Apesar  disto,  a  vaidade  do  infante  entumeceu- 
se  com  tamanha  prova  de  valimento,  e  Lourenço 
Pires  ficou  sendo  desde  esse  dia  um  dos  sens  ami- 
gos e  confidentes. 

O  conselho,  que  devia  mostrar-se  mais  penetrante, 
persuadiu-se  de  que  a  nomeação  do  cardeal  evitava 
a  enviatura  de  núncios  estrangeiros,  e  applaudiu. 
Os  mais  subtis  c  consummados  fingiram,  que  esta 
razão  vencia  lodos  os  inconvenientes,   e  approva- 


(•)  Barbosa  —  Memorias  de  clrei  D.  Sebastião,  Parlei, 
liv.  II,  cap.  IX,  nnm.  84.  A  bulia  acha-se  liUcralmcnle 
copiuda  desde  a  pagina  4S6  at£  457  da  mesma  obra,  e£  da- 
tada do  anno  de  1961. 
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ram  lambem,  que  um  infante  porluguez,  já  enlao 
accessor  declarado  da  regência  do  reino,  represen- 
tasse aos  olhos  da  Europa  o  secundário  e  subordi- 
nado papel  de  ministro  e  agente  de  Roma  junto  da 
Gôrte,  aonde  depois  do  rei  menor  e  da  rainha  sua 
cunhada  era  a  primeira  pessoa  pelos  annos  e  pela 
qualidade ! 

Infelizmente  este  tão  foi  ainda  o  maior  mal. 

Desde  que  recebeu  da  cúria  a  graça  ardente- 
mente desejada  de  ser  o  seu  representante  em  Por- 
tugal D.  Henrique  esqueceu-se  de  tudo,  e  quasi 
que  se  fez  romano. 

O  exemplo  vivo  desta  disposição  de  um  animo 
incapaz  de  comprehender  os  deveres  da  sua  jerar- 
chia  e  elevação»  encontra*^  no  que  succedeu  acer- 
ca da  bulia  do  subsídio  ecclesiastico  impetrada  pelo 
mesmo  Lourenço  Pires,  dizem  uns  que  por  arbítrio 
próprio,  affirmam  outros  que  a  instancias  do  nosso 
governo,  que  não  descobrira  outro  recurso  para  oc- 
correr  ás  grandes  despezas,  a  que  tinha  de  acudir, 
achando  todos  os  cofres  exhaustos. 

A  historia  da  negociação  é  curiosa  e  instructiva, 
e  denuncia  bem  o  estado  de  abatimento,  a  que  a 
monarchia  havia  chegado.  («) 


(«)  Barbosa  —  Memorias  de  elrei  D.  Sebastião,  Parte  I, 
Ut.  II,  cap.  IX,  num.  80  e  83,  pag.  447  e  456. 

O  chronista  D.  Manuel  de  Meneies  attribue  a  Lourenço 
Pires  a  iniciativa  da  negociação,  e  só  deixa  á  nossa  corte  o 
cxtasis,  em  que  a  retrata,  quando  repentinamente  recebeu 
de  Roma  a  noticia  desta  importante  concessão.  Seja  como 
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Parece  que  a  nossa  wlite  se  animou  a  pedir  ao 
pontífice  esta  graça,  eslimulada  pi'la  concessão,  com 
que  Sua  Santidade  pouco  antes  deferira  asupplicas 
similhanlcs  de  eirei  deCastella  ;  pelo  menos  o  em- 
baixador porluguez,  depois  de  pintar  com  vivas 
oôres  o  zè!o  do  seu  monarcha  cm  dilatar  as  con- 
quistas da  fé  á  sombra  das  victorias  das  suas  ar- 
mas, convencido  talvez  de  que  estas  razões  niio  me- 
reciam lodo  o  conceito  para  decidir  a  consciência 
do  papa,  não  se  esqueceu  de  appellar  para  o  facto 
próximo,  insinuando  que  o  rei  de  Portugal  não 
era  menos  digno  de  obter  aquillo,  que  acabava  do 
se  conceder  aomonarcha  visinho,  que  de  certo  não 
seria,  nem  fora  mais  prompto,  do  que  elle,  cm 
arriscar  a  vida  c  os  tbesouros  em  obsequio  da  Sé 
Apostólica. 

Posta  apertenção  nestes  termos  não  era  fácil  de- 
clinal-a  sem  offender  directamente  um  príncipe,  que 
por  diversas  causas  importada  não  desatteuder. 

O  pontifice  mostrou-se,  pois,  benévolo  e  propi- 
cio, quando  aesculou,  e  quando  apropoz  em  con- 
sistório, deixando  para  os  redactores  da  suachan- 
cellarla  a  missão  de  cercarem  a  concessão  de  con- 
dições tão  rigorosas,  que  na  realidade  annullavam 
a  graça,  que  parecera  tão  espontânea  ao  nosso  mi- 
nistro. 

Foi  o  que  se  manifestou  aos  olhos  da  cArte  portu- 


jr  o  lentido  moral  do  facto  pormaneee,  e  mais,    ou  menos 
viltamento  não  Ihfi  altera  a  trUlc  celebridade. 


jucza,  quando  minislros  mais  ciosos  das  prerogali- 
i  da  coroa,  do  quu  o  estadista,  í)ucaiinpelrárit, 
ttaminaram  a  bulia,  c  apontaram  as  clausulas  in- 
jcorosas,  que,  a  seu  ver,  invalidavam  todo  obe- 

)  do  subsidio. 
A  necessidade  era  comludo  urgente,   e  o  cora- 
^0  do  f^nrdeai,  que  ainda  então  não  era  regente, 
laís  estava  com  oscuriaes  de  Roma,  do  que  com 
i  severos  jurisconsultns  portuguezes. 
Nesta  duvida  o  infante,   provavelmente  aconsc- 
I  pelos  seus  mentores  usuaes,  lembrou  um  al- 
ílre  que,  segundo  acreditava,  devia  solver  a  dif- 
uldade. 

0  bispo  do  Couta  D,  Jaime  do  Lencastre,  ca- 
nlluo  m6r  da  rainha  foi  encarregado  de  consultar 

1  Icllrado  de  reputação  sobre  as  limitações  ere- 
;  da  bulia,  e  de  lhe  pedir  o  seu  parecer  cs- 
,  motivado,  e  sincero  acerca  delias. 

Acccitou  o  bispo  a  missão,  e  procurou  em  no- 
I  me  do  cardeal  o  doutor  João  Affbnso  de  Beja,  len- 
!  te  de  véspera,  que  Sòra  da  faculdade  de  cânones 
Ida  universidade,  e  desembargador  da  casa  da  sup- 
Iflicação.  A  fama  do  seu  engenho  e  saber  era  muito 
lipregoada  nesta  época,  c  pelo  voto,  que  deixou  a 
Inspeito  de  tão  grave  assumpto,  vemos  nellc  um 
lesses  raros  caracteres,  que  se  não  dobram,  pre- 
Eibrindo  a  verdade  e  a  satisfação  do  dever  aquaes- 
fi^oer  considerações  de  interesse  pessoal. 

Em  um  periodo  de  gerai  depravação,  quando  o 
iivel  da  corrupção  rebaixava  os  nomes  mais  illus- 
Irea  a  {)ar  dos  mais  obscuros,  medindo-os  a  todas  pc- 
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la  mesma  paula,  encontrar  um  coração  não  gangre- 
nado, c  uma  consciência  pura  e  isempta  suscita  a 
idéa  (lo  espanto  agradável,  que  sentiria  um  cami- 
nlianto,  que  depois  de  atravessar  áridos  campos  e 
pântanos  achasse  de  repente  diante  si  uma  fonte  de 
aguas  vivas  e  a  frescura  de  algumas  arvores. 

João  Affonso  de  Beja  nào  se  recusou  a  exami- 
nar a  bulia.  Contava  com  a  inteireza  do  animo  para 
não  disfarçar  as  opiniões  ;  e  se  alguém  imaginou, 
que  aauctoridade  dos  que  a  defendiam  o  havia  de 
atalhar,  illudiu-se  completamente. 

No  parecer,  que  escreveu,  a  gravidade  do  ne- 
gocio nào  pôde  suspender-Ihe  a  penna  cm  alguns 
trechos  ;  e  ao  lado  das  obser\  ações  próprias  de  um 
homem  consummado  correm  algumas  phrases  iró- 
nicas e  jocosas,  que  accusam  ao  mesmo  tempo  certa 
propensão  satyrica,  e  a  indignação  reprimida,  que 
se  vinga  com  um  sorriso  da  arrogância,  que  afere. 

As  condições  impostas  para  a  concessão  do  subsi- 
dio eram  dez,  e  tacs,  que  o  hábil  jurisconsulto  não 
deixou  de  disparar  uma  sctta  de  corrida  ao  cardeal» 
observando,  que  de  certo  Sua  Alteza  as  ignorava, 
porque  de  outro  modo  parecia  impossivel,  que  as 
consentisse ! 

Significava  o  mesmo  que  dizer,  que  o  príncipe 
não  era  capaz  do  ver  e  de  ouvir,  porque  desde 
o  comõço  da  regência  de  sua  cunhada  tinha  sem- 
pre assistido  ao  conselho,  e  antes  da  negociação  se 
ultimar  por  força  conhecia  os  lermos,  cm  que  as- 
sentara o  ministro  porluguez. 

As  clausulas  na  realidade  excediam  tudo  o  que 


( 
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até  então  se  tinha  visto  em  matéria  símilharite.  Ro- 
ma ordenava,  que  a  armada  subsidiada  com  os  cin- 
Goenta  mil  cruzados  annuaes,  concedidos  sobre  os 
bens  do  clero,  se  chamasse  ecclesiasticãf  e  que  el- 
rei,  alem  desta  levantasse  outra  á  sua  custa,  como 
até  então,  o  que  depois  da  confissão  da  pobreza  do 
reino,  reconhecida  pelo  papa,  equivalia  a  um  epi- 
gramma  estofado  com  pomposas  phrases. 

Mas  era  o  exórdio  apenas !  («) 

A  terceira  condição  estabelecia,  que  a  armada 
havia  de  servir  contra  os  infiéis,  herejes  e  scismati- 
oos,  que  o  papa  determinasse,  e  a  quarta  compleí- 
tava  o  sentido  assas  claro  desta  incrível  exigência, 
dispondo  que  as  bandeiras  levariam  de  uma  par- 
te as  armas  de  Portugal,  e  da  outra  as  do  ponti- 
fico e  da  Sé  Apostólica !  (««) 

A  nona  condição  explicava  positivamente  o  sen- 
tido da  terceira,  porque  dizia,  que  todas  as  vezes 
que  o  santo  padre,  ou  seus  successores  pedissem 
a  eirei  a  armada  para  defeza  das  terras  da  igreja, 
ou  contra  os  inimigos  da  religião  catholica.  Sua  Al- 
teza a  havia  de  mandar  de  graça^  e  sem  Sua  San- 
tidade  dispender  cousa  alguma ! 

Finalmente,  a  decima  prescrípção  juntava  o  es- 
cameo  a  tudo  o  mais,  declarando  que  o  rei  de  Por- 
tugal ficava  obrigado  a  mandar  com  a  armada  ec- 


(•)  Barbosa  — Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  I,  Parte 
I,  lÍT.  II,  cap.  IX,  pag.  461. 

(*«)  Ibidem,  Tomo  I,  Parte  I,  liv.  II,  cap.  IX,  pag.  461. 

xvr.  m 


clesiaslica  oitíta  frota  tamanha  e  tão  boa  como 
ella,  oin  conserva,  para  senireni  ambas  o  ponli- 
(ice  á  ciisla  do  nosso  reino !  (•) 

SimiltmnlOB  clausulas  não  scG\nravam  emnonir 
do  Vigário  de  Chrislo,  nem  se  intimavam  n'uma 
liiilla  ao  sulwrano  de  uma  nação  catholica,  e  com 
as  <irm>is  ainda  tintas  do  sangue  próprio  e  do  dos 
infleis,  derramado  em  remotas  regiOes,  se  cm  Be- 
rna se  não  formasse  bem  triste  conceito  da  regên- 
cia, dos  ministros,  e  ate  do  povo  ! 

Quando  o  rei  de  Portugal  impetrava  a  conccs- 
Mio  de  um  subsidio  ecclcsiaslico,  allegando  que 
iiào  podia  com  as  deí^pezas  da  guerra  marítima  con- 
tra os  inimigos  da  cruz,  o  papa  declarava  queaal- 
legação  era  verdadeira,  acccitava  os  fundamentos 
delia,  concedia  agrara  requerida,  e  depois  dizia  no 
documento  lavrado  para  a  consignar :  como  sois  po- 
bre e  não  [kodeis  snstenlar  uma  esquadra  para  vos 
defenderdes,  ordeno  que  armeis  duas  iguaes,  e  dos 
cincoenta  mil  cruzados  annuaes,  que  auctoriso  por 
anno,  prohibo-vosquclireis  um  ceitil,  que  seja.  pa- 
ra acudirdes  ádcspeza  da  segunda,  embora  a  quaft- 
lia  dada  níío  chegue  nem  para  a  primeira  1  («•) 


{■}  Bnrhosa  —  McmorJag  de  V.  Sebastião,  Tomo  I,  Parte 
I,  liv.  II.  eap.  IX,  pag.  461. 

(.■j  Na  bulia  datada  de  ISfil  (XIII  ka).  octobris)  achant- 
le  todas  as  pretensões  da  ciiria  expostas  coni  a  habilidade 
atoa)  nos  dataríos  romanos,  e  tnvohidaB  nas  pbrases  amc- 
nai.  que  de  longa  Icmpo  se  costumaram  naquclla  cbanccl- 
hirii,  a  mais  prevista  e  taiílclosa  de  Iodas.   O  doiitot  João 
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A  prelenção  de  obrigar  o  rei  de  Portugal  a  pôr 
as  suas  frotas  ás  ordens  do  pontífice  para  o  servi-> 
rem  de  graça,  quando  as  chamasse,  e  de  levantar 
as  armas  de  Roma  a  par  das  de  Portugal»  é  tão  nova 
e  exorbitante»  que  não  se  acreditaria  se  não  cons- 
tasse da  própria  bulia  datada  de  1561. 

Poucas  vezes  se  fallou  ao  soberano  com  tanta 
liberdade.  A  ousadia»  com  que  escreveu  o  doutor 
Joio  Affonso»  servirá  de  titulo  á  sua  memoria.  Es- 
cutando^ parece  ouvir-se  ainda  o  voto  austero  da- 
quelles  antigos  conselheiros,  que  diziam  lisamente 
as  verdades  mais  ásperas  sem  se  perturbarem  com 
o  esplendor  do  throno. 

«  Que  graça  tamanha  esta,  que  cousa  tanto  para 
«  rir  e  chorar»  como  faziam  Heraclito  e  Democri*- 
«  to ! »  exclama  o  jurisconsulto  depois  de  expor  as 
clausulas  irritantes  da  bulia.  {*) 

a  Estava  Portugal  cheio  dç  mouros»  accrescenta 
«  elle,  e  não  tinhamos  mais  que  até  Coimbra ;  vi* 
a  nha  um  rei  muito  pobre  com  tão  poucos  portu- 
«  guezes»  e  tomava-lhes  Santarém,  Lisboa,  e  todo 
m  0  Alemtejo»  e  vencia-os  e  desbaratava-os  sem  bui* 
«  las,  e  sem  papa»  e  sem  pedir  esmola»  e  ailegar 
«  pobreza ;  e  neste  mesmo  tempo  estava  dando  vil- 


Affonso  dcscarnou-as  sem  piedade  no  seu  parecer,  e  mar- 
cando-as  com  o  ferrete  de  uma  justa  e  patriótica  indigna- 
çio,  mostrou-as  em  tT  da  a  nudez,  e  deixou-as  para  sempre 
confondidic. 

(•)  Barbosa — Iffimorias  de  D.  Sebastião^  Tomo  I,  liv. 
II,  cap.  II,  pag.  463.  Discurso  de  João  Affbnso. 


o  las  e  kTr.is  a  São  Bernardo  e  Sanlo  Agostinho, 
«  que  imporia  inais  agora,  duque  valia  quanto el- 
«  les  então  Unham  de  renda,  cnós  hoje  semguer- 
0  ra,  c  seni  mouros,  e  com  lantos  ganhos  e  pro- 
o  veilos,  dentro,  c  fora,  e  Inntas  commendas  no- 
"  vas  e  velhas,  não  podômos  defender  os  das  cos- 
«  tas  do  Algarve  sem  tào  infame  peditório?  Per- 
"  doe-me  V.  Senhoria  se  perder  a  paciência,  onde 
"  me  parece,   que  é  cousa  vergonhosa  lel-a.  »  {•) 

Que  censura  cruel,  elào  merecida,  não  era  esta 
comparação  da  época  heróica  de  AQhaso  I  com  o 
aviltamento  c  baixeza  da  minoridade  de  D.  Sebas- 
tião! 

Como  não  ficava  pequeno  c  triste  o  vulto  de  um 
cardeal  infante,  e  mesmo  de  um  D.  João  III  dian- 
te do  grande  vulto  do  fundador  da  monarchia ! 

Um  reino,  coberto  da  gloria  recente  dos  dosco- 
lirimenlos  e  da  conquista  a  pedir  esmola  ao  papa, 
e  a  receber  como  um  favor  condições  cheias  de 
opprobrio,  quando  tinha  dado  mesmo  noperiodode 
maior  estreiteza  villas  e  terras  a  esses  mosteiros, 
que  fechavam  hoje  a  mão  com  avareza  para  o  não 
soccorrerem  n'uma  occasião  de  apuro ! 

Estas  imagens,  dignas  da  inspiração  .irdenle, 
que  embravece  a  satyra.  elevam  o  pnrecer  de  João 
Affonso  de  Beja,  c  dão  á  ^ua  obra  fugitiva  o  ca- 


(•)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastiãu,  Tomo  I,  Parte 
I,  liv,  II,  cap.  IX,  pag.  164.  Discurso  de  João  Affonso  de 
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icler  úa  um  proleslo  solcmne  conlra  a  declinação  ] 

tempos  e  a  corrupção  dos  homens. 
Seria  longo  querermos  subslancinr  aqui  todas  as  i 
Lões,  em  que  o  lente  de  véspera  firmou  a  opinião,  [ 
10  lia  de  honrar  o  seu  nome,  em  quanto  durar  o.  | 
iz,  que  elle  ornou  cum  o  seu  laienlo.  Diremos  | 
que  o  seu  zClo  louvável,  não  ficou  estéril,  nem 
is^jou  desapercebido,  mesmo  nos  dias  de  apagada  ] 
ladencia,  que  precederam  de  Ião  perto  a  ruina  ] 
monarchia. 

As  maiores  pessoas  du  reino,   lanlo  scculareá, 
mio  eccicsiasticas,   não  só  elogiaram  no  grande  I 
'isconsullo  a  constância  ea  vehemcncia,  com  que 
líeudia  ocredilo  e  areputaeão  da  coroa,  mas  ap- 
laudiram também  o  saber,  com  que  apropriou  as  i 
litaçõcs  aos  argumentos,  e  os  exemplos  ás  conclu- 
s  que  tinha  a  deduzir. 
Mesmo  dominando  claramente  os  accèssores  ( 
irdeal,  e  apesar  da  conhecida  submissão  delodoftl 
lies  á  cúria  romnna,  a  voz  de  um  porluguez  ins-  f 
truido  e  honrado  não  clamou  de  balde  no  deserto ;' 
a  opinião  geral  declarou-^e  contra  a  bulia,  cacòr-tj 
tu  foi  obrigada  a  escrever  a  Lourenço  Pires,   qw 
não  acceilasse,  insinuando-Ihc,  que  por  círcutn->1 
meias  particulares  não  queria  valer-sc  dos  seus^ 
ívilcgios. 

Mas  para  a  bulia  da  conclusão  do  concilio  dff  1 
Trento,  que  na  cidade  de  Lisboa  foi  publicada  em  { 
itembro  de  I^6i,  faltou  outro  João  AfTonso  deJ 
»ja,  que  repetisse  ao  filho  de  D.  Manuel,  o  qnei 
embaixadores  de  D.  João  1  tinham  prolcslad»  I 


—  txxM  ni- 
no conciiíu  do  Conslaiicia  conlra  assessQcs,  auode 
se  decidiram  diversos  pontos  relativos  ao  eslado 
secular. 

Mas  os  mentores  do  infante  regente  precisavam 
de  provar  cm  Koma,  que  podiam  tudo  no  gover- 
no, e  que  tudo  lhes  cedia,  desde  que  o  inquisidor 
e  legado  a  lalere,  sujeito  aos  seus  conselhos,  n3o 
passava  de  um  instrumento  dócil. 

A  acceitação  geral  indistincla  e  illimitada  do  con- 
cilio destruía  todos  os  equívocos,  e  por  isso  mes- 
mo foi  expedida  sem  demora  acompanhada  de  cir- 
culares, em  que  se  ordenava  a  observância  de  lo- 
dos os  decretos  de  Trento  sem  restricção  alguma, 
tornando  o  cardeal  assim  dependente  o  reíDo,  e 
obrando  como  tutor  em  manifesto  prejuízo  dos  di- 
reitos do  pupillo.  (♦)  Entretanto  corriam  os  annos, 
o  a  educação  do  rei  menor  seguia  a  direcção  fatal, 
que  a  prudência  de  D.  Aleixo  de  Menezes,  e  o  voto 
dos  conselheiros  mais  previdentes  prognosticaram. 

A  rainha  tinha  nomeado  quatro  sumilliercs  do 
corpo  para  servirem  a  seu  neto,  que  eram  D.  Pe- 
dro de  Menezes,  D.  Fernando  Alvares  de  Noronha, 
D.  Duarte  de  Almeida,  e  Fcbus  Moniz,  que  depois 
representou  um  papel  notável  nas  cortes  convo- 
cadas depois  da  derrota  de  Alcácer.  As  qualida- 
des dos  lidai gos  designados  justificavam  a  escolha, 
porque  todos  se  mostraram  aptos  para  coadjuva- 


(•)  Barbusa — Mcmur 
II,  rap.  Ill, 


s  do  D.  Seltaslíjir),  Tomo  It,  li» 
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rem  o  velho  ayo  Jia  creação  do  monarcha,  que  de- 
viam ir  affeiçoapdo  á  polícia,  e  ao  tracto  e  manei- 
ras de  uma  corte,  que  D.  Manuel  convertera  n'uma 
das  mais  cultas  e  primorosas  da  Europa.  (♦) 

Infelizmente  os  mestres  incumbidos  da  educa- 
ção litteraria  do  príncipe  nSo  ecam  os  que  a  sua 
Índole  e  propensões  eslavam  exigindo. 

Lui2  Gonçalves,  perceptor  imposto  pelo  cardeal 
e  pelos  do  partido  da  sociedade  de  Jesus,  entrou 
DO  paço  quasí  como  um  triumphador,  arrastando 
como  sateilítes  da  própria  elevação  para  o  ajuda- 
rem no  exercício  do  seu  importante  cargo  outros 
dois  sócios  do  instituto  de  Santo  Ignacio,  que  fo« 
ram  os  padres  Amador  Rebello,  e  Gaspar  Maurí- 
cio, protegidos  e  apontados  pelo  infante  D.  Hen- 
rique, (w) 

Para  assim  se  confiar  inteiramente  o  espírito  de 
om  rei  moço,  impetuoso,  e  desde  a  infância  incli-- 
aado  a  grandes  emprezas,  (ás  quaes  uma  vocação 
natural  dava  logo  a  cõr  do  mais  ardente  zelo  re- 
ligioso) desprezaram-se,  como  dissemos,  conselhos 
muito  sisudos,  e  existindo  no  reino  tantos  eccle- 
siaslicos  de  merecida  reputação,  e  até  bispos,  que 
junto  do  soberano  podiam  preencher  as  delicadas 
funcçOes  do  ensino,  arredaram-se  de  propósito  os 


(•)  D.  Manuel  de  Meneies  —  Chroníca  de  D.  Sebastião, 
Parle  I,  eap.  XX,  pag.  59  a  61.  Fr.  Bernardo  da  Cruz 
—  Cbronica  de  D.  Sebastião,  cap.  III.  pag.  11  a  14. 

{**)  Ibidem,  Cbronica  de  D.  Sebastião,  Parte  I,  cap.  XX, 
pag.  69  e61. 


seculares  de  maior  \irlude,  e  chaniarain-se  os  pa- 
dres dii  companhia,  cuja  ambição  já  assustava  não 
só  os  i^jo\os,  mas  3,[é  a  penetração  da  regente  D- 
Catliarinn  de  Áustria. 

Os  resultados  desgraçadamente  não  desmentiram 
os  prescntimentos  dos  maia  experimentados ! 

Luiz  Gonçalves,  e  os  seus  sócios,  não  descan- 
çaram.  em  quanto  se  não  apoderaram  completa- 
mente do  coração  do  neto  de  D.  João  III,  gravan- 
do HO  seu  animo  tenro  os  sentimentos,  os  precon- 
ceitos, e  as  idéas  absolutas,  que  na  idade  mais 
adiantada  da  juventude  o  separaram  da  ternura  de 
sua  avó,  e  do  respeito  do  cardeal,  tornando-lhe 
pesados  c  odiosos  todos  os  ministros  antigos,  que 
o  não  aplaudiam  na  exaltação  funesta,  que  de- 
pois o  perdeu,  cegando-o  na  presença  de  perigos 
visíveis,  e  endurecendo-o  contra  os  pareceres,  que 
não  lisonjeavam  a  sua  vontade  iscmpta  e  temerária. 

O  cardeal,  que  fora  o  principal  culpado  no  erro 
de  cullucar  ao  lado  de  elrei,  em  vez  de  mestres 
allumiados  e  severos  os  religiosos  mais  cheios  de 
ambição,  emais  dominados  pela  politica  do  seu  ins- 
tituto, expiou  dentro  de  pouco  tempo  a  sua  levia- 
na rivalidade  com  a  regente,  vcndo-sc 'tratado  cCHit 
desabrimento,  e  perdendo  a  influencia,  que  imagi- 
nara conservar  toda  a  sua  vida. 

A  rainha  D.  Catharina,  queixosa  e  oITeodida, 
conheceu,  mas  tarde,  que  os  padres  da  companhia, 
para  fazerem  exclusivamente  seu  o  coração  do  rei, 
não  duvidaram  sacriUcal-a  a  ella,  roubando-lhc  o 
amor  do  nelo,  e  pinlando-lhe  o  cuidado  e  desvelo 


* 
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das  suas  advertências  como  cousa  indigna  do  yigot 
da  um  caracter  varonil,  e  da  magestade  do  ihrono. 

O  padre  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  tinha  entra- 
do para  a  sociedade  de  Jesus,  attrahido  pelas  sug- 
gestOes  do  famoso  Pedro  Fabro,  companheiro  e  con- 
fidente de  Ignacio  de  Loyola,  o  fundador  do  novo 
inalituto. 

^  Descendendo  de  sangue  illustre,  pertencia  por 
seu  pae  João  Gonçalves  da  Gamara  Lobo,  capitão 
mór  da  ilha  da  Madeira,  a  uma  antiga  e  nobre  fa- 
mília, è  por  sua  mãe  D.  Leonor  de  Vilhena  era 
neto  do  conde  de  Tarouca  D.  João  de  Menezes, 
prior  do  Grato  e  mordomo  mór  dos  reis  D.  João 
U  e  D,  Manuel.  («) 

Amigo  desde  a  infância  de  Leão  Henriques,  e 
aeu  condiscípulo  nos  estudos  de  París,  voltou  com 
alie  a  Portugal,  e  seguiu  na  universidade  doGoim- 
bra  o  curso  de  theologia  com  o  conceito  de  ser  es- 
tudante de  muito  engenho  e  muitas  lettras,  ver- 
sada na  leitura  dos  auctores  clássicos,  e  inculca- 
do como  grande  erudito  no  conhecimento  das  lín- 
guas grega,  hebraica,  e  latina,  ajuntando  a  todas 
as  prendas,  que  o  distinguiam,  summa  facilidade 
en  perceber  e  em  se  expressar,  e  muita  prudên- 
cia e  reflexão  em  conceber  e  aconselhar.  («♦) 

Homens  dotados  destas  qualidades  eram  os  que 


{*)  Ballbasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  I,  cap.  39,  pag.  197. 

(••)  Ibidem,  Livro  I,  cap.  39,  pag.  197. 


a  companhia  tintão  procurava  mais,  c  os  tjue  pur 
todos  03  modos  chamava  a  si,  desejando  unir  o  es- 
plendor do  talento  ao  interesse  excitado  pela  no* 
vidade  da  vida  edos  exercícios,  que  nos  seus  col- 
le^ios  adoptava  com  geral  edificação. 

Pedro  Fabro  conhecia  Luiz  Gonçalves  de  Paris, 
e  em  Coimbra  não  perdeu  o  ensejo  de  o  conversar 
e  persuadir.  As  suas  palavras  rerírani  a  atma  do 
futuro  mestre  de  D.  Sebastião,  e  um  dia  leve  a 
gloria  de  o  convencer  a  que  fugisse  do  mundo,  e 
vestisse  a  roupeta  dos  discipulos  de  Santo  Igna- 
cin,  asscgi^rando-o  deciuo  naquclla  carreira  os  es- 
pinhos da  penitencia  seriam  menos  dolorosos,  do 
que  o  desengano  tardio  das  tentaçSes  c  vaidades 
do  século.  (*) 

Acabado  o  noviciado  Luiz  Gonçalves  não  espe- 
rou muito  tempo  pelo  premio,  porque  em  1SÍ7  o 
vemos  eleito  terceiro  reitor  do  coliegio  de  Coimbra, 
emprego  que  linha  vagado  por  morte  do  padre  Mar- 
tinho de  Santa  Cruz. 

Nas  funcções  deste  cargo,  para  elle  de  tanto  me- 
lindre, pareoi  que  se  retratou  logo  sem  disfarce  o 
seu  verdadeiro  caracter.  Simào  Rodrigues,  que  de- 
via copbecer  de  perto  os  homens,  que  lhe  obede- 
ciam, e  cuja  \igilancia  constante  nunca  se  aparta- 
va dos  prelados,  a  quem  tinha  confiado  a  direc- 
çito  dos  primeiros  estabelecimentos  da  companhia, 


(-)  Ballliasar  Telles  —  Chnmicn  da  companhia  ile  Jesiis, 
Urro  I,  cap.  39,  pag.  197. 
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sabindo  de  Almeirim  pelo  Natal  de  1547  appare- 
ceu  repentinamente  em  Coimbra,  e  sem  esperar 
pelo  fim  da  festa,  mesmo  na  primeira  oitava  exo- 
nerou •  Luiz  Gonçalves  do  officio  de  reitor,  encar- 
r^gand(H)  da  cosinha  do  oollegio,  e  nomeando  para 
o  substituir  ao  padre  Luiz  da  Grã.  (♦) 

Esta  -súbita  mudança,  tão  desigual  nas  occupa- 
çOes,  espantou  a  todos,  e  procedeu  de  certo  de  cau- 
sas sabidas  e  importantes,  porque  golpes  tio  fortes 
Bio  podiam  descarregar-se  sem  motivo  em  um  pre- 
lado, que  pelo  seu  nome  e  parentesco  attrahia  so- 
bre si  os  olhos,  isemptando-se  da  obscuridade,  que 
favorece  os  caprichos  e  prepontencias. 

Seja  o  que  fòr  o  castigo  nio  alterou  a  serenida- 
de apparente  do  novo  jesuita.  Não  se  magoou,  nem 
se* queixou  da  queda,  e  no  humilde  exercício,  pa- 
ra onde  o  desterraram,  teve  o  valor,  ou  a  dissimu- 
lação de  se  fingir  tão  satisfeito,  como  se  ainda  des- 
empenhasse o  cargo  de  reitor. 

Em  1548  foi  designado  para  a  missão  de  Bar- 
beria,  levando  por  seu  companheiro  o  padre  João 
Nunes  Barreto.  O  objecto  especial  da  jornada  era 
acudir  com  as  consolações  espirítuaes  á  miséria  ex- 
trema, e  ao  desamparo  dos  christãos  captivos  e  se- 
pultados nas  fundas  masmorras  de  Tetuão.  {*^) 

Desembarcando  em  Ceuta  começaram  sem  de- 


(•)  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  II,  cap.  33,  pag.  372  e  373. 

(••)  Ibidem,  Livro  II,  cap.  33,  pag.  380. 


mora  os  dois  jesuítas  amostrar  pralicameiíte  acx- 
cellencia  da  sua  doutrina,  pregando  c  confessando 
os  soldados  ecavalleiros,  mais  coslumados  aos  re- 
piques dos  rebates,  do  que  ao  siaodacatlicdral. 

Luiz  Gonçalves  passou  de  Ceuta  a  Tetuão  em  1 3 
de  Setembro,  ameaçado  no  caminho  pelos  assaltos 
dos  mouros,  que  sahiam  á  estrada  para  roubar,  e 
abrazado  cm  sede  sem  refrigério  no  meio  das  bre- 
nhas desertas  daquella  região  ardente. 

A  presença  dos  missionários  serviu  de  grande 
allivio  aos  escravos,  que  arrastavam  com  menos  dôr 
u  peso  dos  seus  ferros,  confortados  pelo  seu  exem- 
plo, c  pelos  seus  conselhos  ;  chegando  a  charida- 
de  dos  padres  ao  extremo  de  deixarem  o  abrigo  re- 
parado da  casa,  era  que  moravam,  para  habitarem 
nos  cárceres  com  os  desditosos,  alegrãndo-oB  assim 
com  a  Bua  vista,  e  com  as  esperanças,  que  lhes 
davam.  (•) 

A  fadiga  de  tão  penosa  missão  minou  as  forças 
de  Luiz  Gonçalves.  Adoeceu  gravemente,  e  não 
podendo  achar  remédio  entre  os  bárbaros  foi  obri- 
gado a  recolher-se  a  Ceuta,  donde  voltou  ao  rei- 
no, muito  estimado  dos  portuguezes  de  Africa,  c 
com  grandes  créditos  de  pregador  e  de  varão  pie- 
doso. 

Em  13i0  o  mesmo  Simão  Rodrigues,  que  o  mor- 
tificara publicamente,  Iransferindo-o  do  cargo  de 


[■)  Balthasar  Telles — Chronica  ct.i  compnnlii 
livro  II,  cap.  33,  pag.  382  a  384. 


itilor  para  um  grosseiro  odicio  na  cosinha  do  col- 
Igio,  estan(io-se  dispondo  para  a  jornada  de  Ro-  i 
,  propoz  o  padre  Luiz  Gonçalves  para  mestre  1 

t  príncipe  D.  João,  (*)  filho  de  D.  Joilo  III,  eao-  j 
leito  com  agrado  por  clrei  entrou  no  paço,  ocoai-  \ 
fcrtou-sc  com  exemplar  moderação,  bem  diversa  i 

1  tudo  do  procedimento,   que  as  pessoas  graves  ' 

I  haviam  de  estranhar  na  qualidade  de  preceptor  | 

t  D.  Sebastião. 
'  Poucos  religiosos  obtiveram  tantas  provas  de  | 

rado  do  monarcba,  e  maiores  honras  no  seio  do  < 
Ku  instituto.  Em  Koma  Ignacio  de  Loyola  admiW  j 
ÍH-o  á  sua  intimidade,  e  o  ponlifice,  sobre  recom- 

mdaçào  do  nosso  embaixador  D.  Affonso  de  Len- 
istre,  rccebeu-o  cora  singular  benevolência. 

Eleito  assistente  do  segundo  propósito  geral  vol- 
lou  a  Portugal,  c  dirigiu-sc  á cidade  de  Coimbra, 
aonde  o  chamavam  interesses  importantes  da  so- 
ciedade. 

Tralava-se  de  nada  menos,  do  que  de  resolver 
D.  João  III  a  quebrar  uma  promessa  feita  aos  pa- 
dres de  Tbomar,  aos  quaos  o  soberano,  concedíra 
o  edifício  do  collegio  da  companhia  denominado  o 
collegio  de  cima,  renunciado  voluntariamente  em 
nome  delia  pelo  provincial  Miguel  de  Torres,  que 
depois  foi  confessor  da  rainha  D.  Calharina  de 
Áustria. 


^^V(*}  Baltbasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesux, 
^^■po  III,  csp.  15,  pag.  503. 


jil: 


Luiz  Gonçalves  nau  seallcrou  com  adiiliculJ^ 
de,  que  oppunha  a  palavra  do  príncipe  -empenha- 
da ;  e  cm  uma  audiência,  lançando-se-lhe  aos  pés, 
declamou  com  as  lagrimas  nos  olhos  e  a  voz  afo- 
gada em  suspiros  com  tal  arle,  que  o  coração  do 
rei,  não  podendo  resistir  áquella  dòrfomposa,  se 
abrandou  repentinamente,  decidindo  o  negocio  a  fa- 
vor dos  discípulos  de  Santo  Ignacio,  e  compensan- 
do a  perda  aos  religiosos  sacrificados  com  a  doa- 
ção de  outro  local,  e  com  largas  mcrcôs.  (•) 

Alcançada  esta  victoria,  muito  desejada,  maa 
não  esperada  pelos  jesuítas  mais  prudentes,  Luiz 
Gonçalves  sem  a  pedir  mereceu  a  iionra  insigne 
de  ser  designado  para  confessor  de  D.  Joio  lil, 
logar  de  que  se  escusou,  allegando,  parasenãoen- 
carregar  da  consciência  de  elrei,  a  sua  idade  pou- 
co adiantada,  a  sua  falta  de  CAporiencia,  e  a  sua 
repugnância  aos  negócios.  Se  foi  sincera,  ou  dis- 
farçada a  repulsa  cousa  é  que  hoje  não  podemos 
averiguar;  sabemos  só  que  Ignacio  de  Loyola,  n'u- 
ma  carta  datada  de  Roma  em  9  de  Agosto  de  1552, 
o  constrangeu  a  acceder  aos  desejos  do  monarcha, 
tranquillisando-o  acerca  dos  perigos  da  corte,  edos 
precipícios  da  demasiada  altura,  a  ([uc  temia  su- 
bir permanecendo  nella.  {«*) 

Luiz  Gonçalves,  collocado  na  posição  eminente, 


(.)  BalthasarTelk-s  — Ch 
.W™  VI.  cap.  46.  pag.  701  a  701. 
{•■)  Ibidem,  Livro  VI.  cap.  M,  pau.  707. 


da  comp.iHhi.i  íIp  Icmu. 


a  (fuc  u  elevara  a  docilidade  da  rainha,  e  a  im- 
prudência do  cardeal,  iiàu  nioslrou  como  seu  pri^  I 
mo  Leão  Henriques,  o  Dieâino  desiolcresse  em  re-1 
lação  aos  parentes. 

Apenas  lhe  constou  em  Koma  a  noticia  da  sua  "* 
nomeação  prtiu  para  Portugal,  e  principiou  em 
1K60  o  seu  exercício  de  mestre  do  rei,   que  nSo 
contava  ainda  mais  de  seis  annos  e  meio. 

Ê  provável,  que  na  capital  do  orbe  cathoiico, 
sabendo  o  iogar  que  vinha  preencher,  se  não  es- 
quecessem de  o  premunir  com  as  instrucções  con- 
venientes, afim  de  aproveitar  habilmente  em  be- 
^—aoflcio  da  companhia  o  ascendente,  que  necessa- 
^B^meate  havia  de  assumir  sobre  o  animo  de  um , 
^^Brincipe,  fácil,  como  todos,  de  dominar  em  ida- 
^^Bb  tenra,  e  por  caracter  propenso  adedicar-se  com 
^^■rvor  a  quanto  se  lho  representasse  digno  dos  al- 
^BW  espiritos  de  um  grande  monarcha,  cmaiscon- 
ducenlu  ao  ser\i(;o  do  Deus  c  da  sua  igreja. 

Entretanto,  se  i^  exacta  a  pintura,  que  deixou 
da  figura  e  feijões  do  padre  Luiz  Gonçalves  da 
Camará  o  embaixador  da  republica  de  Veneza  em 
Portugal,  u  confessor  de  D.  Sebastião,  que  em 
,51  í  tinha  tmla  aucloridade  no  reino,  como  Ruy 
imes  da  Silva  em  Uespanha,  não  devia  de  cer- 
a  sua  influencia  ao  atirado  e  sympalbia  da 


Tiepolo  descreve-o  com  pouco  lisonjeiras  cores, 
"^flizendo,  que  inculcava  clncoenla  annos  de  ida- 
de, que  a  sua  presença  era  rústica  [de  bruta  pre- 
$ença),  com  o  rosto  desfigurado  pela  falta  de  um 
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olho,  e  que  ajuntava  ainda  a  estes  defeitos  o  de  ser 

gago.  (*) 

O  diplomata,  veneziano  louva-o  pela  sua  instruo- 
çao  em  theologia,  epela  sua  vida  devota,  masae- 
crescenta  que  o  padre  Luiz  Gonçalves  cahíra  no 
ódio  de  todo  o  paiz  e  da  rainha  D.  Catharina,  e 
que  tanto  a  viuva  de  D.  João  III,  como  o  cardeal 
e  o  infante  D.  Duarte  trabalhavam  por  casar  eirei 
para  o  livrarem  da  influencia  do  confessor.  {**) 


XI. 


Em  1572,  quando  o  embaixador  de  Veneza  Tie- 
polo  foi  recebido  em  Almeirim,  D.  Sebastião  con-» 
tava  dezoito  annos  de  idade. 

A  sua  estatura  era  regular,  a  còr  do  rosto  e  da 
pelle  alvíssima,  os  membros  proporcionados  e  de- 
licados, mas  inculcando  a  robustez  adquirida  pelos 
continuados  exercícios,  em  que  se  empregava,  a  ca- 
vallo,  na  caça  de  montaria,  e  no  jogo  da  pella, 
nos  quaes  era  nao  só  destro,  mas  temerário.  (m«) 

Outro  escriplor  também  contemporâneo,  BraiH 
tome,  faltando  daprinceza  D.  Joanna,  mãe  dodes- 


(*)  Bibliotheca  Real  de  Paris  —  Casa  das  Mss.  cod.  9,951 , 

(Ambassades)  Officío  do  embaixador  veneziano  Tiepolo  ao 

seu  governo  sobre  as  cousas  de  Portugal  em  1572.  Vide 

QUADRO  ELRHENTAB,  ToTo  III,  pag.  434  e  235  (nota). 

(«•]  Ibidem,    QUADRO  ELEMENTAR,   Tomo  111^  pag.  436 
(nota). 

(***)  Ibidem,    quadro  elementar,  Tomo  III,  pag.  435 
(nota). 
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dilMO  monarcha,  e  referindo  uma  audiência,  em 
que  tivera  occasião  de  admirar  de  perto  a  sua  for- 
moMira,  diz,  o  que  respondera  á  pergunta  da  fi- 
lha de  Carlos  V  sobre  se  D.  Sebastião  era  gentil, 
e  se  parecia  com  ella. 

O  rei,  assegura  Brantòme,  que  o  vira  em  Por- 
tugal, aonde  recentente  estivera,  podia  passar  por 
m  dos  mais  esbeltos  príncipes  da  chrístandade,  e 
era  tio  parecido  em  tudo  com  sua  mãe,  que  repre- 
sentava com  verdade  a  perfeita  imagem  da  sua  bel- 

len.  (*) 

A  esta  circumslancia  é  que  alludia  Tiepolo,  pro- 
vavelmente, quando  affirmava,  que  o  neto  de  D.  João 
IH  tinha  muita  similhança  com  a  casa  de  Áus- 
tria. (**) 

Na  sua  chronica  Fr.  Bernardo  da  Cruz  pouco, 
M  nada,  se  aparta  do  desenho  dos  dois  estrangei- 
ros, que  acabámos  de  citar,  pintando  a  D.  Sebas- 
tiio,  oomo  um  mancebo  de  boa  estatura,  forte  de 
membros,  enxuto  e  bem  disposto,  alvo  de  corpo, 
louro  de  cabello  e  de  barba,  que  lhe  começava  a 
puosíf 9  o  ff^^^  ^  severo  de  rosto  com  o  beiço  de 
baixo  algum  tanto  derrubado,  («w) 

Eram  as  feíçOes  proeminentes  da  casa  de  Áustria, 


(•)  Brantóme— Tomo  II,  pag.  345,  (Panteon Litteraire) 
▼ide  OOADBO  BuuiBRTAi,  Tomo  III,  pag.  3^  (nota). 

(••)  Tiepolo,  embaixada  de  Portugal  —  quadio  blbhen- 
TAB,  Tomo  III,  pag.  435  (nota). 

(•••)  Pr.  Bernardo  da  Grui  —  Chronica  de  D.  Sebastiio, 
capítulo  73,  pag.  300,  e  seguintes. 
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f  \í-se  por  esli!  esboça,  t]ue  Ticpolo  c  Braotòuie 
não  pxaggoravain,  quando  i-logiarani  a  boa  presen- 
ça <)o  m,  c  subre  tudo  o  ultimo,  quando  asseve- 
rou quo  a  sua  gentileza  varonil  recordava  a  for-- 
mostira  da  princeza  D.  Joaiina,  sua  mãe. 

Os  dotes  do  espirito  c  do  coração  correspoií- 
diani . 

D.  Sebasliito  Unha  nascido  para  viver  emoulra 
^poca.  A  sua  não  o  soube  conhecer,  nem  acom- 
panhar. 

A  alma  ardenir  do  rei  moço,  comoade  AfTonso 
V,  não  cabia  na  estreiteza  dos  dominios  herda- 
dos, c  suspirava  com  impaciência  pelas  omprezas 
arriscadas,  o  pi'lus  lances  aventurosos,  om  que  o 
mouarcha,  tornado  simples  cavalleíro,  {wdesee  dou- 
rar cora  a  gloria  própria  a  coroa  firmada  sobre  o 
elmo  do  soldado.  Este  honroso  ardor,  que  uma 
oducaçiJo  apropriada  devia  conter,  sem  o  apagar, 
entregue  a  si,  ou,  peor  ainda,  estimulado  pelas  in- 
sinuações dos  mestres,  converlcu-se  em  cegueira, 
c  quasi  em  loucura. 

D.  Aleixo  de  Menezes,  que  pelos  (le\erf5  doseti 
emprego  tivera  occasilto  de  apreciar  a  Índole  do 
principc,  não  occultou  á  minha  viu\a  e  ao  cardeal 
as  apprehensões,  qneastia experimentada  penetra- 
ção lhe  suscitava. 

A  nomeação  do  preceptor  jesuíta  já  ÍOra  resol- 
vida contra  o  seu  voto  ;  e  o  futuro  deu-lhe  razão, 
porque  os  inconvenienles,  que  apontara  na  delibe- 
ração, realisaram-se  durante  o  curto  c  infeliz  rei- 
nado do  successor  de  U.  João  1IÍ. 


i  iiit)  novoerro,  qucse  comnii-lliiu,  vcioa^i- 
I  receios  do  ayo,  e  a  sua  lealdade  nào  llm 
permillia  ceder  ás  puteiicias,  que  dominavam,  ea' 
laiido  a  sua  opinião. 

Desgraçadamente,  parece,  que  um  destino  rigo-  j 
roso  obscureciaainlelligenciadosqiiedcviamacau-  | 
telar  os  perigos,  c  que  le\ados  por  miio  fatal  lo-  i 
dos  se  iam  deixando  arrastar  ao  pceoipicio. 

Fr.  Luiz  de  Montoya.  religioso  da  ordem  de  San- 
lo  Agostinho,  era  o  confessor  de  D.  S-bastião.  Ve- 
lho, desenganado  e  desgostoso  da  cúrle  por  moti- 
vos, que  se  ignoram,   escusou-se  de  continuar  no 
Íevgo,  e  persistiu  por  humildade,  ou  resenlinicnto, 
pf  propósito  de  se  retirar. 
*'  Travou-se  logo,  como  devia  espcrar-se,  a  lucla  ' 
das  ambiçOes,  cruzaram-^  os  empenhos,  e  do  to-  ' 
(los  os  lados  se  recommendaram  com  ardor  divci^ 
sas  pe>s3oas  de  provada  virtude  para  occuparemjun'< 
lo  do  moço  monarcha  o  logar,  de  que  Montoya  se  ' 
dimittfra  espontaneamente. 

Luiz  Gonçalves  da  Camará  entendeu  que  o  seu  "* 
Kndente  ficaria  absoluto  eenexpugnavel,  se  unis-  ' 
!  funcçOes  de  mestre  a  direcção  da  conscienci»  { 
I  rei,  pon]ue  mandaria  como  confessor  oquein-^ 
lanssc  como  mestre  ;  ecomo  a  vontade  daComp»-  ] 
sobre  o  animo  do  cardeal  D.  Henrique  nâo:  J 
replica,  o  príncipe  declarou-se  a  favor  da  , 
tenção  (los  padres,  e  fez  triumphar  a  nomeaçSo  J 
i  contraria  áboa  politica  e  aos  verdadeiros  in-*] 
resses  públicos. 
'  EnlrelanlQ.  aproleccSo  do  inquisidor  geral,  por  ' 
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imperiosa  e  decisiva,  que  se  oslenlasse,  a3o  em- 
mutleceu  a  D.  Aleixo  de  Menezes.  O  velho  minis- 
tro de  D.  Manuel,  tndifTercnte  aos  ódios  que  a  ín- 
leireza  do  seu  caracter  de  certo  lhe  ia  provocar, 
aproveitou  uma  conferencia,  em  que  o  cardeal  e 
a  rainha  se  achavam  reunidos,  e  com  a  sincerida- 
de própria  do  seu  nobre  coracSf),  disse  tudo  acer- 
ca da  escolha,  encarecendo  as  más  consequências, 
que  resultariam  delta.  («) 

A  conclusão  das  suas  considerações,  derivada 
do  conhecimento  profundo  do  caracter  do  joven 
monarcha,  entristeceu  e  assustou  a  viuva  de  D.  JoSo 
III,  ao  passo  que  turvou  o  rosto  docardeal,  prin- 
cipal auctor  da  eleição  de  Luiz  Gonçalves.  O  as- 
pecto carregado  e  silencioso  do  principe  atalharia 
a  ouíro  menos  firme  e  resoluto,  do  que  D.  Aleixo, 
significando  mais  desconfiança  e  ameaça,  do  que 
benevolência  e  agrado. 

A  luva,  porém,  estava  lançada,  e  a  influencia 
do  infante  prevaleceu.  O  mostre  accumulou  o  exer- 
cício de  confessor.  (*«) 

A  docilidade  (ie  D.  Henrique  em  subscrever  quasi 
passivamente  a  tudo  o  que  a  ambição  dos  scusac- 
fessnres  lhe  indicava,  foi  punida  pela  ruina  da 
sua  auctoridade  e  pelos  dissabores,  quo  depois  lhe 
magoaram  o  orgulho,  pequeno  castigo  decerto  pa- 


(.]  D.  Manuel  <te  Mcnezo  — Chronícii  de  D.  Sei 
Parle  I.  cap.   113.  pag.  316  a  323. 
(-]  Ibidem,  Parle  I,  cap.  113,  pag.  318  a  323. 


li  a  gi'i)]iílG  culpa  lie  ler  cuucurrido  pura  os  ni^l 
ís,  a  que  deu  causa  a  errada  educação  de  D. ! 
isUão. 

Luiz  Gonçalves  soube  aprovcitar-se  da  posição. 
[Uc  lhe  conliarain,  e  chaiuaudo  a  pouco  e  pouco 
leu  irmão  Martim  Gonçalves,  e  aproximando^  da 
soa  (lo  príncipe,  conseguiu  unido  com  elle  apo- 
terar-se  da  vontade  e  das  inclinações  do  seualum- 
)  aponto  deoaão  dei\ar  decidir  senSo  pelos  seus 
pnselhos. 
A  inslrucção  do  nionarcha  resentiu-sc  do  de- 
í  capital,  que  D.  Alel.vo  tinha  previsto  e  an- 
itinciado. 

Em  vez  de  moderar  com  prudência,  e  de  enca- 
loinliar  com  taclo  a  vocação  gncrrcira  do  mance- 
,  o  confessor  lisonjeou-o,  e  sem  remorso,  abu- 
lando dos  escrúpulos  de  uma  consciência  tímida, 
i  da  alti\ez  de  um  animo  im{K.'luoso,  minciu  Icnta- 
Bentc  o  coração  do  príncipe,  pintando-lhc  como 
indigna  dos  altos  pensamentos  de  um  grande  rei  a 
Esujeiçào  ás  ad\erU>ncÍas  dos  parentes  mais  chega- 
e  ás  opíniSes  dos  antigos  ministros,  com  o 
I  manisfeslo  de  arruinar  a  preponderância  do  re- 
^nle  e  da  rainha. 

O  amor  da  paz,  e  os  sacrifícios,  que  D.  João  III 
lonsenlíra.  dcsaniparnmlo  as  praças  de  Africa,  e 
"ucando  o  ardor  dos  comrnelli mentos  bellicosos  pchi 
fcp^iuso  da  ci>rlf'.  e  por  occupações  muito  inferio- 
res aos  (l('^e^es  do  seu  cslado,  linbam  excitado  a 
Jnunouraçào  dos  nobres,  ca  estranheza  dos  povos. 
Convinha  do  certo  desviar  o  neto  da  inércia  e 


debiljdaiie  que  humilharani  as  nossas  armas  du- 
rante o  governo  do  avò,  mas  não  era  Rpccâsario 
[iiira  isso  louvar  com  instancia  o  extremo  opposlo 
como  virtude  e  obrigação  forçada. 

Luiz  Gonçalves  não  evitou  esle  escolho  visivel. 
e  nas  suas  liçGcs  não  perdia  occasião  de  exaltar 
o  discípulo,  persuadindo-o  com  palavras  «  exem- 
plos a  preferir  aos  cuidados  mais  pacifioos  o  exer- 
cício militar  e  as  emprezas  arriscadag.  (•) 

Era  o  mesmo  que  chegar  a  faisca  a  ura  peito 
inilammavet. 

A  natural  inclinação  do  rei  moço  neste  ponto 
carecia  de  ser  combalida,  c  não  de  ser  instigada. 

Desde  menino  tinha  revelado  qualidades,  quede- 
rigidas  com  acerto  fariam  delle  um  soberano  fir- 
me, resoluto,  inimigo  da  ociosidade,  e  capaz  de 
aOronlar  os  trabalhos,  sustentando  com  valor  a  di- 
gnidade e  o  lustre  da  coroa  ;  mas  as  suggestões  do 
confessor  transformaram  as  prendas  em  defeitos. 

A  devoção  do  príncipe,  pouco  esclarecida  e  mal 
aconselhada,  degenerou  em  fanatismo,  eperturban- 
do-llie  a  razSo,  c  obscurecendo-Ihe  o  juízo,  con- 
fundiu a  necessidade  da  justa  defeza  com  o  ódio 
religioso  contra  todas  as  crenças  diversas  da  sua. 

O  dcs(!Jo  de  adquirir  fama  c  gloria,  nobre  e  fe- 
cundo, quando  temperado  pela  madura  considera- 
ção daã  circumstancias,  cm  D.  Sebastião  (ornou- 


(■)   Fr.  Bcrnarilo  dd  Criií  —  Clininita  de  D.  Spbasliin. 
CHpilulolII,  pag.  II  c  12. 


r  w  i\\im  eiitdtiljriu  cegu  eTebril,  ouiii  uma  cunftuti' 
iiÇê.  louca  em  si  tí  Das  sunbadas  viclorias,  i\ne  es- 
1  librava  (la  bondade  divina,  re|)utaniiu  rapída  e  fa- 
Tcíl  a  cun(|uíãta  de  toda  a  Africa,  e|>ossi\el  acon- 
[  Versão  de  lodos  os  intiers  á  lei  de  Chrísto.  («) 

U  «lue  a  ousadia  impetuosa  de  suas  iniagina- 
LçSes  uma  vez  lhe  representara  como  próprio  de  um 
Ittpírilo  elevado,  ede  um  coração  indomável,  nun- 
I  mais  se  lhe  desvanecia  da  idén,  e  a  conlradic- 
I  fão  endurecia-^)  ainda  na  obstinação  por  muilu  si- 
]  suda  e  auctorisada,  que  parecesse. 

Quem  o  uâo  animava  e  o  não  applaudia  nos  pro- 
pósitos temerários,  ecomo  etie  não  tratava  detesto 
[  06  maiores  perigos  decahía  em  breve  do  seu  agra- 
I  do,  passava  no  seu  conceito  por  acanhado,  frouxo, 
Le  importuno,  e  era  escarnecido  e  supplantado  |>e- 
l4oií  aduladores,  que  não  cassavam  de  vaticinar  ao 
iaovo  reinado  grandes  e  formosos  feitos. 

A  (sla  viciosa  e  imiwrfcita  cducaçiio  junlava-se 
f  aqut^la  tintura  incompleta  das  leltras  e  das  scien- 
'  eias,  que  ás  vezes  cmais  nociva  do  que  a  ignorân- 
cia mesmo,  porque  se  corrompe  com  cila  a  inlel- 
ligencia,  c  se  carrega  o  caracter  de  certo  pcdan- 
lO,  pecado  nos  particulares,  e  insupporlavcl  nos 
Vincipes. 

D.  8eÍ>ai»liiTo,  \é-«e,  que  tínba  lido  «  estudado, 
ias  mm  inetbodo.  nem  digcslàu.  No  <|uc  (let\oti 


(.)  Fr.  B«nianlo   da  Crui— f.hr* 
loitilulo  III,  pag.  13. 


I  111-  D.  Scbasliâo, 
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escriplo  percebc-se.  que  o  seu  espirilo  linha  gran- 
des rasgos  do  lucidez,  mas  que  se  obscurecia  fa- 
cilmente lambem.  O  desalinho  ca  verdura  das  idcas 
apparcce  cm  cada  Irecho,  e  a  precipilação  vaidosa 
domina  Iodas  as  suas.  concepções. 

Não  lho  fallava  talento,  mas  tinha-o  dcs\aira- 
do  com  a  lisonja  e  offiíscado  com  a  péssima  esco- 
lha dos  livros  e  dos  assumptos.  F-m  vez  de  forta- 
lecer e  afiar  o  seu  entendimento  com  a  liç^o  dos 
bons  auctorcs,  os  estudos  mal  dirigidos  servirais 
de  ih'o  confundir  ode  lhe  embolar  as  faculdades; 
as  pai\i!íes.  que  tanto  podiam  com  elle,  tomaram  o 
logar  da  razão,  eapplicando  as  citações  eos  exem- 
plos históricos  como  armas,  cuja  propriedade  igno- 
rava, provou  que  3  meditação  não  corregfra  o  dis- 
cernimento alterado  pela  Índole  altiva  e  imperio- 
sa, porque  não  media  o  alcance,  e  a  realidade  das 
cousas.  (*} 

Desde  a  puerícia  D.  Sebastião  mostrou-se  incli- 
nado ás  emprezas  militares  caos  exercícios  devotos. 

O  seu  maior  gosto  era  discorrer  sobre  as  artes 
da  guerra,  e  desde  que  a  idade  lh'o  consentiu  em- 


(')  Níts  memorias  de  D.  Sebastião,  Diogo  Barbosa  Ma- 
chado, no  Tomo  IV,  transcreveu  dois  papeis,  do  punho  do 
desditoso  monarcha,  em  que  se  desenham  bem  os  seus  de- 
feitos e  qualidades,  e  se  retraiam  ao  vivo  os  erros  da  laa 
educação.  Um  deiles  é  a  resposta  dada  a  seu  tÍo  Pilippe  II 
acerca  das  &uas  ponderações  contra  a  empreza  de  Africa  ;  o 
nutro  é  a  relação  da  sua  primeira  jornada  ás  terras,  que 
tanto  cubicava  conquistar,  e  aonde  só  devia  achar  a  morte 
roíDo  cavallciro. 
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^pregava  lodu  o  (empo,  ilcque  pudia  dispur,  eiii  m! 

[  ípurar  na  picaria,  em  correr  louros,  canas,  e  ja- 

Ivalis,   c  em  fazer  justas  e  torneios,   robustecendo 

as  forças  comestes  jogos,  eavantajando-so  á  maior 

parte  dos  tidalgos. 

O  seu  animo  orgulhoso  denunciava-se  mesmo 
(  009  recreios,  em  que  entrava  com  os  mancebos, 
[  ()i<e  orodeavani,  soffrendo  mat,  que  qualquer  com- 
j-  petisse  com  clle  em  garbo,  gentileza  c  primor. 

Depois  que  cresceu,  e  que  chegou  á  idade  da 
t  juventude  lornava-sc  muito  difTicil  arrancal-o  aos 
['divertimentos,  em  que  podia  sobresabir  pela  des- 
treza corporal  c  peto  esforço,  arríscando-se  com 
I  temeridade  aos  maiores  perigos,  e  zombando  dos 
^ue  Ibe  aconselhavam  prudência  e  moderação. 

De  verão  nas  coutadas  de  Almeirim,  e  de  Sal- 
j  valerra,  edc  inverno  nas  brenhas  de  Cintra,  esque- 
cia-sc  dos  negócios  públicos  e  dos  cuidados  do  go- 
verno entregue  ás  fadigas  das  caçadas  e  montarias, 
timbrando  em  se  expor  ás  chuvas,  aos  frios,  c  ás 
calmas,  em  sofTrer  com  semblante  risonho  as  fadi- 
,  ecni  desprezar  as  delicias,  quo  buscavam  por 
I  moda  os  homens  mimosos.  (•) 

Ndo  havia  género  de  aspereza,  que  não  tentasse, 
I.Bcm  injurias  do  tempo,  que  não  esperasse  com  at- 
I  Yoroçfl,  parecendo  insensível  a  ludo,  e  Iriumphan- 
►do,  quando  se  ostentava  como  vencedor  doslraba- 


I  (k'  n.  Sebasliio. 
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lhos,  que  procurava,  embora  os  corlezáoa.  que  o 
sogiiJain,  66  queixassem,  ean&idos  e  inquietos. 

N5o  conlenle  com  as  ousadias,  que  em  lerra  as- 
sustavam os  mais  esforçados,  desafiava  a  miúdo  a 
braveza  do  mar,  sahindo  nas  galés  emoccasião  de 
t«[nporRl,  e  contemplando  semempallidecer  a  furía 
das  ondas,  entrando  em  rollospelaã  instancias,  aon- 
de jaziam  prostrados  os  seus  companheiros,  espe- 
rando e  temendo  a  morte  a  cada  instante.  (•) 

D.  Juan  de  Vargas,  que  Tez  parte  do  exercito, 
com  que  o  infeliz  munarcha  passou  a  Africa,  e 
que  nos  deixou  uma  curiosa  narraçito  da  sua  vida. 
confirma  o  que  os  nossos  escriptores  disseram  de 
D.  Sebastião.  Depois  de  o  pintar  como  ocavallei- 
ro  mais  perfeito  do  seu  reino,  não  occulta,  que  o 
seu  maior  defeito  era  o  desejo  de  se  expor  para 
correr  perigos  e  aventuras.  {•*) 

O  embaixador  veneziano  Tiepolo,  descrevendo 
o  neto  de  D.  João  III  na  idade  de  dezoito  annos, 
representa-o  dotado  de  pravidade  superior  aos  an- 
nos, e  de  uma  taciturnidade  pouco  usual,  que  tal- 
vez Be  devesse  attribuir  a  certo  acanhamento  e  li- 
niidcz  nos  actos  públicos. 

O  diplomata  estrangeiro  não  se  esqueceu  tam- 
bém de  notar  a  excessi^a  paixão,  que  elrei  mos- 
trava pela  caça,  aflirmando,  que  passava  quasi  lo- 


{•)  Fr.  Bernardo  da  Cruí  — Chronica  de  D.  ScbaMiã», 
capitulo  III,  psg.  12  e  1^. 

(■']  AvxNTunAfi  DK  t>.  i\:s:i  tm  XAnniiS,  msniiscriplo  hes< 
panhol  traduiida  cm  Trancpí  —  Paris  1SS3,  pag.  129. 
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dog  os  dias  nas  coutadas  de  Alinetrím  só  com  qua- 
tro, ou  seis  de  cavallo  e  vinte  monteiros  de  pé,  e 
«oerescentando  que  o  príncipe  estranhava  o  luxo 
Bos  trajes,  vestindo-se  com  grande  simplicidade, 
e  que  ia  com  muita  frequência  passar  algumas  ho- 
ras com  os  frades  do  mosteiro,  que  seu  avd  fun- 
dara ao  pé  do  paço.  (♦) 

£sla  inclinação  do  príncipe  desde  a  meninice 
era  filha  da  educação,  e  do  seu  animo  devoto. 

Balthasar  Telles,  encarecendo  as  virtudes  do  je- 
suíta Simão  Gomes,  denominado  o  çapateiro,  diz- 
Bos  que  D.  Sebastião  o  mandava  chamar  ao  paço 
repetidas  veies,  e  conversava  com  elle  muito  de 
vagar,  concedendo-4he  assento  em  cadeira  raza  pa- 
ra se  ião  cançar  de  joelhos.  O  que  mais  deve  es- 
pantar ainda  é  não  occultar  o  chronista,  que  Si- 
mia  €k>mes  fosse  convocado,  também,  para  ir  ao 
ooiselho  de  Estado,  e  que  lhe  ouvissem  e  appro- 
vassem  ali  o  voto !  (*«) 

Lais  Gonçalves  era  o  auctor  destas  demonÃrsh 
çOes  de  piedade,  inconvenientes  porque  excediam 
o  zelo  razoável,  e  se  convertiam  em  fanatismo,  erro 
deploravel  em  todos,  mas  fotal  e  perigosíssimo  nos 


(O  Bibliotheca  Real  de  Paris  —  Casa  dos  Mss.  cod.  9:951 
(Ainbaisades)  qaijdbo  blbmbiitáb,  Tomo  IH,  pag.  435  c 
436  (noU). 

(*«}  Ghroníca  da  Companhia  de  Jesus,  Tomo  II,  Parle  II, 
IW.  V,  cap.  46,  pag.  471  a  474,  e  liv.  VI,  cap.  47,  pag. 
709  a  714. 


que  Deus  cullucou  em  logar  eniinenle  com  o  espi- 
nlioso  cargo  de  reger  os  povos. 

Mais  sincero  na  crença,  do  <]ue  seu  avô,  e  Diais 
ardente  na  fé,  D.  Sebastião  confundia  os  deveres 
religiosos  com  as  obrigações  de  monarcha,  e  mal 
advertido  fechava  os  olhos  aos  exemplos  de  firmeza 
dos  seus  antecessores,  não  se  lembrando  de  que 
reccbòra  illesas  as  prerogalivas  da  coroa,  e  que 
lhe  cumpria  manter  intacta  a  integridade  do  poder 
real. 

O  quesucccdeu  com  o  cardeal  Alexandrino,  so- 
brinho do  pontífice  Pio  V,  e  as  concessões,  que  a 
cúria  soube  oxtorquir-nos  durante  o  seu  curto  rei- 
nado, tão  infeliz  nesta  parte  como  nos  outros  as- 
pectos, provam  bem,  que  elle  se  esquecia  facilmente 
do  orgulho  eda  dignidade,  que  tanto  ostentava  ena 
occasiõcs  menos  graves,  hònrando-sc  com  o  seu  aba- 
timento publico  diante  do  legado  do  papa,  e  o  que 
era  pcor  mil  vezes,  não  defendendo,  como  lhe  com- 
pelia, os  direitos  e  immunidades  do  poder  tempo- 
ral contra  as  invasões  do  poder  espiritual. 

Os  apontamentos  deixados  por  D.  João  111  se- 
gundo a  declaração  do  chanccllcr  e  <lc  Fedro  da 
Alcáçova  determinavam,  que  a  minoridade  do  D. 
Sebastião  durasse  até  á  idade  de  vinte  annos  com- 
pletos, governando  a  rainha  o  reino  até  seu  neto 
«hegar  ao  tempo  de  tomar  as  rédeas  do  Estado. 

Em  1362,  como  dissemos,  I).  Catharina  de  Áus- 
tria escusou-se  da  regência  econfiou-a  ao  cardeal 
infanta,  que  o  partido  dos  descontentes  e  as  dili- 
gencias dos  padres  da  Gomimnhía  inculcavam  como 


I'  o  unícx)  (lignu  enpto  para  administmi-  em  rírcum- 
f  Btancias  criticas  c  delicadas. 

Parece  que  D.  Henrique,  miiilo  inferior  ás  es- 
^pernnças  dos  seus  adherentes,  nSo  correspondeu  ao 
[  que  os  mais  crédulos  tinham  promettido  cm  seu 
[  nome,  c  que  no  fim  de  seis  annos  lodos  suspira- 
I  vam  pela  hora  de  verem  realisar  grande  mudança 
I  nas  pessoas,  desejo  que  de  cerlo  entrelinham  efo- 
\  mcnlavam  os  parciaes  da  irmã  de  Carlos  V,  que 
I apesar  demais  recolhida,  e de  menos  applicadaaos 
[negócios  ostensivamente,  nunca  os  perdia  de  vista, 
seguindo-os  de  perto,  o  intervindo  com  o  seu  vo- 
lto e  influencia,  quando  interesses  maiores,  ou  ro- 
IsotuçOes  importantes  a  convidavam  a  comparecer 
[DO  conselho. 

No  intervallo,  que  durou  a  regência  do  cardeal, 
La  rivalidade  entre  clle  e  sua  cunhada  em  vez  de 
rdiminuir,  cresceu  e  envenenou-se,  porque  a  prin- 
I  cc7^  castelhana  não  podia  ignorar  os  meios  que  se 
I  empregavam  para  llie  alienar  o  amor  e  obediência 
Ido  joven  monarclia,  primeiro  em  proveito  do  in- 
Ifante,  c  depois  somente  em  beneficio  do  confessor 
[  e  dos  aduladores,  que  vendo-lhe  sorrir  a  fortuna. 
SC  ligavam  á  sua  causa,  certos  de  que  polo  ascen- 
dente ad([uirido  elle  havia  de  prevalecer,  arruinan- 
do o  valimento  e  preponderância  dos  seus  emulos. 
A  decisão  de  declarar  a  maioridade  aos  qualorze 
annos,  dando-se  por  fiudo  o  governo  temporário 
de  D.  Henrique,   parece  ler  sido  uma  espécie  de 
golpe  de  Estado,  talvez  concebido  e  executado  com 
o  accôrdo  e  cooperação  de  Luiz  Gonçalves,  que  as- 
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sim  ficava  mm  deãiíssonibradu  de  contemplações, 
e  com  as  mãos  livrrs  para  dirigir  o  seu  alumtiu, 
que  em  idade  Ião  tenra,  ecom  as  inclinações,  que 
o  mestre  lhe  animara,  ou  incutira,  não  sería  por 
muito  tempo  rei  senão  de  nome.  (•) 

È  natural,  que  uma  renda  pouco  transparente, 
mas  tecida  habilmente,  cegasse  o  inquisidor  geral, 
e  que  oa  seus  accessores  lhe  figurassem  esta  resolu- 
ção como  uma  necessidade  indeclinável,  represen- 
lando-lh'a  sem  custo  e  com  risonhas  cores,  como 
mais  apparente  do  que  verdadeira,  ca  continuação 
do  seu  poder  com  diverso  titulo  como  mais  segura  e 
menos  exposta,  porque  o  novo  reinado  sería  sou  na 
realidade,  ao  mesmo  tempo  que  a  responsabilidade, 
dividindo-sc,  lhe  alliviaria  os  hombros  de  um  piso, 
que  já  por  vezes  lhe  parecúra  intolerável. 

D.  Calharina  era  a  que  menos  devia  custar  a 
convencer,  se  a  iniciativa  de  tudo  não  veio  delia, 
o  que  julgámos  provável. 

Com  a  maioridade  do  neto  a  viuva  de  D.  Joiio 
111  esperava  occupar  ao  seu  lado  ologar,  que  por 
tantos  annos  conservara  nos  conselhos  de  seu  es* 
poso.  Fortificada  com  o  apoio  da  corte  de  Iles- 
panba,  que  se  lhe  mostrava  tão  dedicada,  e  com 
as  sympathias  de  um  numeroso  partido  dentro  do 
reino,  acreditou  que  não  lhe  seria  dilficil  supplan- 
tar  o  cardeal,  cfija  incapacidade  ambiciosa  apr«- 


(•)  Barbosa  Machiidn  - 
DO  U,  IJv.  I.  cap.  I. 
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ciava,  trazendo  o  confessor  á  sua  devoção,  e  com 
eile  os  mais  destros  e  activos  adfierentes  de  D.  Hen- 
rique. 

Todas  as  combinações,  porém,  falharam,  porque 
nem  a  rainha,  nem  o  infante  conheciam  bem  o  ca- 
racter de  D.  Sebastião.  O  confessor  era  o  único 
senhor  do  segredo,  e  por  isso  também  o  único  ha- 
bilitado para  lucrar  com  a  alteração  premeditada. 

Na  véspera  do  dia  designado  o  insigne  cosmo- 
grapho  Pedro  Nunes,  que  fora  mestre  de  D.  Se- 
bastião nas  sciencias  mathematicas,  pediu  uma  au- 
dienoia  a  D.  Gattiarína,  e  com  as  precauções,  que 
o  assumpto  requeria  em  um  paiz  vigiado  pèla  in- 
quisição, declarou-lhe  que  a  sua  fidelidade  o  obri- 
gava a  confessar,  que  tendo  examinado  òs  astros, 
apesar  de  suppor  falliveis  e  incertos  os  prognósti- 
cos tirados  da  sua  configuração,  não  devia  com 
todo  bitar  ao  dever  de  a  avisar,  de  que  o  dia  e 
a  hora  destinada  para  a  coroação  ameaçavam  de 
funesto  influxo  o  novo  reinado,  que  seria  infeliz  e 
de  curta  duração.  («) 

A  rainha  agradeceu  a  noticia  mas  desculpou-se 
de  nio  espassar  a  ceremonia,  como  Pedro  Nunes 
iMommendava,  observando  que  tudo  estava  jápre- 
Tenido,  eque  não  era  possível  por  isso  admittir  a 
menor  dilação. 

D*  Aleixo  de  Menezes  da  sua  parte  entendeu. 


(•)  Barbosa  Machado  — -  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo 
III,  cap.  1,  pag.  7. 
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i[w  as  suas  fiiucções  terminavaiii  com  a  miuuri- 
dade,  eque  para  salvar  orespcilo  e  a  auctoridade 
(la  pt^ssoa,  sempre  venerada  por  todos  os  prínci- 
pes, lhe  cumpria  separar-se  da  côrlc,  anU^vendo 
as  altcrarões,  que  haviam  dcsucceder,  governando 
o  confessor  á  sombra  de  um  soberano  moço,  in- 
domável, e  deslumbrado  pelas  idéas  mais  exaltadas 
de  coiiquiâta  e  de  gloria  mitilar. 

Mas  antes  de  executar  o  seu  propósito,  digno 
daquella  velhice  honrada  e  de  um  caracter  tão  Ín- 
tegro, esperou  eiret  á  sabida  da  missa,  cdespediu- 
se  delie  com  cxprcssSes  de  lernura,  e  advertências 
próprias  de  ancião  c  de  politico,  em  que  se  re- 
tratava uma  alma  pura,  um  juízo  penetrante,  eum 
grande  amor,  que  alé  aos  últimos  instantes  ma- 
nifestou sempre  ao  desditoso  príncipe.  (■) 

No  fim  de  dez  annos  de  exercício,  tão  próximo 
e  tão  intimo  com  o  monarciía,  apartou-se  do  seu 
lado,  levando  como  única  recompensa  o  leslimu- 
nlio  de  uma  consciência  irreprclionsivel,  e  o  res- 
peito e  admiração  alé  dos  seus  emulos  declarados. 

O  discurso,  que  osescriptores  pozeram  na  boca 
do  velho  ayo,  cquc  talvez  mais  fosse  composto  ao 
sabor  das  opinííies,  que  se  lhe  attribuem,  do  que 
adequado  á  realidade  das  palavras,  acerta  por  tal 
modo  com  todos  os  perigos  eseducções,  que  aguar- 
davam o  joven  soberano,  que  mais  parece  tocado 


(•)  Barbosa  Machada  — S[emori;>5  df  I).  Scba 
Hl.  cRp.  I.  pag.  3  c  3. 
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de  dom  prophetico,  do  que  inspirado  por  uma  fina 
e  sublil  penetração.  {*) 

Por  maior  qne  seja  o  conceito,  que  nos  mereça 
a  probidade  de  D.  Aleixo,  hesitámos  em  admittir 
como  genuina  a  oração,  que  Diogo  Barbosa  Ma- 
chado inseriu  nas  suas  Memorias. 

O  antigo  conselheiro  de  D.  João  III,  segundo  a 
versSo  dos  historiadores,  e  entre  elles  não  occul- 
taremos  que  se  encontra  ocfaronista  D.  Manuel  de 
Meneses»  (♦«)  viu  de  longe  os  acontecimentos,  e 
tbflolveii-se  nesta  ultima  conferencia  de  toda  a  cul- 
pa, expondo  lisamente  a  verdade  ao  seu  alumno. 

As  allusOes  a  Luiz  Gonçalves,  e  aos  planos  da 
Companhia  são  visíveis ;  e  a  desconfiança  das  im- 
pni(tencias  e  temeridades,  que  o  caracter  do  prín- 
cipe annunciava,  também  transparecem  com  igual 
clareza  no  meio  das  phrases  respeituosas,  que  os 
éstylos  da  corte  não  podiam  dispensar. 

D.  Aleixo  não  hesitou  em  dizer  a  D.  Sebastião, 
que  previa,  quasi,  que  entrando  elle  no  pesado  en- 
cargo de  reger  com  tão  pouca  idade  achasse  adu- 
ladores» que  lhe  persuadissem,  que  fugisse  da  com- 
panhia edos  conselhos  da  rainha  e  do  cardeal,  pin- 
tando-*lhe  a  obediência  como  sujeição  e  captiveiro 
*  cflènsivos  da  grandeza  de  um  monarcha. 

li  p6r  o  dedo  sobre  a  maior  ferida,  e  o  con- 


(*)  Barbosa  Machado  — Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo 
III,  cap.  I,  pag.  2  e  3. 

(*»)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Ghronica  de  D.  Sebastiio, 
Parte  I,  cap.  126,  pag.  367  a  371. 
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íessor  minca  de\ia  esquecer  esle  rasgo  de  sincera 
lealdade  do  ayo,  porque  ornais  interessado  em  se- 
mear a  discórdia  entre  a  família  real  era  de  certo 
ellc. 

Mas  D.  Aleixo  não  se  contentou  com  este  aviso, 
c  rasgando  inteiramente  o  viu,  (debalde  por  des- 
graça !)  mostrou  ainda  ao  soberano  illudido,  que 
os  lisonjeiros  o  haviam  de  desviar  da  inlimidadc 
de  sua  avó  e  de  seu  tio  para  se  assenhorearem  do 
seu  animo,  solTocando  assim  a  voz  amiga  daquelles, 
que  por  alTecto  natural  lhe  não  disfarçariam  os  er- 
ros e  precipitações,  mais  zelosos  da  sua  reputação 
e  gloria,  do  que  do  seu  agrado,  ou  do  proveito, 
que  poderiam  colher  delie.  {•) 

«Receio,  accrescenlou  logo  depois  o  esclarecido 
«  ministro  (se  o  discurso  lhe  pertence)  quo  homens 
II  ambiciosos,  conhecendo  o  coração  de  V.  Alteza, 
o  Ião  generoso  c  dedicado  a  emprehcnder  coisas 
«  grandes,  não  abusem,  excitando-o  atentar  maio- 
«  res  emprezas,  do  que  permittem  as  forças  do  rei- 
n  no.  Nunca  descobri  faltas  na  pessoa  de  V.  Alteza 
n  (ajuntou),  e  desde  os  mais  tenros  annos  apre- 
II  ciei  as  suas  boas  inclinações,  c  o  seu  fervor  pela 
«  exaltação  da  fé  catholica,  nem  me  passou  nunca 
«  pela  idéa,  que  a  sua  indole  se  prevertesse  por 
n  costumes  e  obras  viciosas ;  o  que  lemi  foi  algum 
d  excesso,  ou  demasia,  que  passasse  os  limites  da 


(•)  Barbosa  Machado —  Memorias  de  D.  Sebastião.  Tomo 
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€  virtude ;  porque  muitas  coisas  ha,  em  que  um 
«  particular  pode  illustrar-se,  que  servem  de  con- 
«  demnação  aos  príncipes. 

«  Por  este  motivo  torno  a  supplicar  a  V.  Âlleza 
«  que  no  que  lhe  persuadirem  sob  pretextos  de  re- 
«  ligião  e  de  consciência  se  não  deixe  convencer 
«  de  lever  e  attenda  a  que  se  alguns  trabalhos  e 
«  perturbações  occorrerem  no  reino,  por  este  ca- 
«  mínho  é  que  terão  entrada.  »  {*) 

As  sisudas  reflexOes  do  ayo  envolviam  uma  cen- 
sura palpável  ás  suggestSes  sabidas  do  confessor  e 
de  seus  parciaes,  ao  passo  que  representavam  com 
singular  viveza  as  apprehensSes,  que  o  caracter  de 
D.  Sebastião  havia  de  realisar  em  breve. 

Nas  concisas  palavras  deD«  Aleixo,  se  acaso  as 
proferiu,  acha-se  retratada  a  physionomia  moral  do 
joven  monarcha,  o  qual  parece  ter  herdado  com  o 
sangue  de  sua  mãe  alguns  toques  da  allucinação 
fàtííf  que  obscurecia  a  razão  de  sua  bisavó  Joanna 
t  louca. 

Como  prudente  o  velho  conselheiro  de  D.  João 
III  não  se  esqueceu  também  nesta  occasião  de  in- 
culcar os  inconvenientes,  que  resultariam  da  conn 
panbia  frequente  dos  figalgos  moços,  creades  com 
o  rei,  antevendo  que  a  demasiada  communicação 
com  elles  nos  passatempos  da  mocidade  traria  de* 
poii  consigo  o  valimento  de  alguns,  e  a  sua  pr»- 


(«)  Barbosa  Machado — Memorias  de  D.  Sebastuio,  Totio 
III,  cap.  I,  pag.  5  e  6. 
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pttndoraiicia  nos  assumptos  iJo  governo,  com  abali- 
menio  e  quebra  da  opinião  dos  ministros  antigos, 
instruidos  na  severa  escola  de  D.  Manuel  c  doã  úl- 
timos annos  de  D.  João  II.  (•) 

Finalmente,  apontando  mais  decisivamente  ao 
alvo  D.  Aleixo  notava  como  nocivo  c  perigoso,  quo 
M'  chamassem  os  ecciesiasticos  e  religiosos  á  ge- 
rência dos  negócios,  tirando-os  do  seu  próprio  ins- 
tituto, porque  de  ordinário,  dizia  elle  cora  louvá- 
vel liberdade,  as  cousas  profanas  não  se  davam  bem 
tratadas  por  mãos  sagradas,  accrescendo  que  ns 
ecciesiasticos  com  qualquer  das  cousas,  que  podiam 
para  a  sua  ordem  e  com  cada  uma  das  mercês, 
que  alcançavam  do  príncipe,  recebiam  muifo  mais 
do  que  seria  necessário  para  remunerar  os  servi- 
ços dos  seculares,  porque  differentes  eram  as  exi- 
gências de  uma  com  mim  idade,  á  qual  o  muito  pa- 
recia sempre  pouco,  do  que  as  de  um  individuo, 
que  se  satisfazia  com  pequenos  prémios  por  gran- 
des serviços. 

Passando  em  seguida  afallar  de  outras  matérias, 
o  ayo  prevenia  o  monarclia  dos  inconvenientes,  que 
se  derivariam  de  reformar  os  trajes  e  os  costumes, 
ou  os  pesos  e  medidas,  e  em  geral  outras  quaesquer 
cousas  usadas  desde  tempos  immemoraveis,  e  pon- 
derava com  razão,  que  embora  a  providencia  fos- 
se justa  e  necessãría  seria  sempre  mal  acceita  e 


(■)  Barbosa  Machado ' 
111,  cap.  1,  pag.  7. 
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mal  vísla  sobre  tudo  no:j  primeiros  aiinos  de  uni 
reinado  novo,  no  qual  tudo  scinipularin  racílmeií- 
te,  nas  murmurações  do  povo,  á  falia  de  experiência 
e  ao  amor  da  novidade,  recordando-se  ao  mesmo 
passo  com  saudade  as  empoças  dos  reis  passados. 

Se  D.  Aleixo  pronuuciou  o  discurso,  que  se  lhe 
itlribue,  linha  de  cerlo  penetrado  ns  mais  secretos 
pensamentos  dos  mentores  do  príncipe,  e  procu- 
rava atalhal-os  com  sabedoria.  Mas  a  rara  provi- 
são, c  a  certeza  mesmo,  com  que  o  velho  conse- 
lheiro parecia  eslar  lendo  no  coração  de  todos  eno 
futuro,  cque  nos  suscita  a  suspeita,  de  que  as  pa- 
lavras, que  citam  como  suas,  foram  forjadas  de- 
pois, quando  os  factos  já  tinham  justilicado  o  que 
BC  quiz  figurar  como  apprehensões,  ou  temores  de 
um  esitadista  consummado. 

Os  inimigos  do  confessor  e  da  sua  parcialidade 
serviram-se  naturalmente  do  nome  tào  acatado  de 
D.  Aleixo  de  Menezes  para  revestirem  de  maior 
auctoridade  as  censuras,  com  que  estranhavam  os 
desacertos  do  governo  de  Luiz  Gonçalves  e  de  seu 
irmão. 

Era  um  meio  como  outro  qualquer  de  se  enco- 
brirem, edc  gravarem  na  memoria  do  povoasquei- 
xas  P  os  receios  goraes,  que  todas  as  classes  re- 
peliam, apontando  para  o  precipicio. 

D.  Aleixo  de  Menezes  falleccu  cm  1iÍÊ9.  c  pro- 
vavelmente o  papel,  que  os  nossos  historiadores 
referiram  como  seu,  divulgou^c  depois.  Do  fundo 
do  sepulchro  o  virtuoso  cavalleiro  não  podia  des- 
mentir 03  que  se  valiam  do  respeito  das  suas  caott 


para  darem  Diais  vulto  aodeãconlentamenlo  publi- 
co, syinbolisando-o  na  austera  e  sincera  eloquên- 
cia de  um  minislro  incapaz  de  Iraliir  o  seu  dever, 
ou  de  occullar  a  verdade  a  quem  desejasse  ouvil-a 
da  sua  boca. 

Seja  o  que  fòr,  osaconlecimenlos,  por  desgraça, 
corresponderam  ás  desconfianças,  que  o  discurso 
do  ayo  manifestava  com  lania  energia. 

Os  cfTeitús  da  errada  educação  de  D.  Sebastião 
pouco  se  demoraram  infelizmente. 

As  dcssidencias  entre  o  cardeal  e  D.  Catharína 
de  Áustria  aggravaram-so,  o  os  padres  da  Compa- 
nhia, Leão  Uenriques  e  Miguel  de  Torres,  confes- 
sores dos  doisprincipes,  vivendo  estreitamenlc  uni- 
dos entre  si  e  com  o  mestre  Luiz  Gonçalves,  longe 
de  aplacarem  a  discórdia  renascida  parece  que  se 
euleodiam  para  cada  dia  promoverem  novos  con- 
II  idos. 

A  viuva  de  D.  João  III  esperava  dominar  no 
conselho  pela  influencia  do  intimo  parentesco  epelo 
ascendente  das  suas  qualidades  o  dos  antigos  mi- 
nistros, que  sustentava  e  protegia  ao  lado  do  neto; 
mas  os  olhos  vigilantes  dos  seus  emulos  não  a  per- 
diam de  vista,  eoccullamenle  empregavam  os  meios 
opportunos  para  lhe  cortarem  os  designios. 

A  preponderância,  que  a  cflrfe  de  Hespanha  li- 
nha assumido  sobre  a  nossa  desde  os  tempos  de 
D.  João  e  do  infante  D.  Luiz,  e  que  o  imperador 
Carlos  V  e  sou  filho  Filippc  11  por  lodos  os  modos 
procuravam  dilatar,  serviu  de  pretexto,  natural- 
mente, aos  adversários  de  D.  Catharina  para  tn- 


quiuiareiíi  a  iiidulc  allivu  do  '\o\m  nionarcha,   fi- 
gurandu-lhe  inferior,  indigna  dellc,  c  insupportavul 

Ia  menor  sujeição  ás  advertências  da  princeza  cas- 
jlelhaaa,  cuja  ternura  lho  pintavam  como  interes- 
Mda,  6  cujos  conselhos  attribuiam,  c  em  grande 
^rle  com  razão,  ássuggestOcs  do  gabinete  deMa- 
^id. 
Não  era  preciso  mais  para  a  descooRança  e  as 
suspeitas  entrarem  no  coração  do  mancebo  já  dis- 
posto a  recebet-as  pelas  ardilosas  alIusfJes  dos  que 
Í9  rodeavam  de  tão  perto. 
Uma  negociação  secreta,  tratada  com  summo 
recaio  entre  Carlos  V  esua  irmã  logo  nos  primei- 
ros dias  da  miaoridade,  por  mais  particular  c  re- 
senada,  que  tivesse  corrido,  não  pôde  escapar  á 
penetração  dos  accessores  do  infante,  sobre  tudo 
sendo  o  único  e  principal  intermediário  delia  um 
dos  ornamentos  da  sociedade  de  Jesus. 

fc  provável  que  na  occasião  opportuna  os  mes- 
tres do  rei  moço  cahissem  de  pro|)osito  em  algu- 
mas daquollas  indiscrições  a  que  estão  expostos 
fre<|uentes  vezes  os  cortezãos,  que  estudaram  com 
fructo  a  arte  do  ferir  a  tempo  um  inimigo,  dizendo 
8Ó  meia  verdade,  ou  mesmo  dizcndo-a  toda,  po- 
rím  liisfarçada  com  taes  cores,  que  não  seriam  mais 
*       falsas  as  da  calumnia. 

»  Narrámos  concisamente  o  facto,  tanto  porque  es- 
clarece o  caracter  e  os  projectos  do  imperador  era 
referencia  á  idéa  constante  de  unir  as  duas  coroas 
na  cabeça  de  um  dos  seus  successores,  como  por- 
que ju6titíca  sullicicntcmentc  o  que  asseverámos 


J 


acerca  do  papel,  quo  D.  Catharina  deÀuslria  sem- 
pre representou  junto  de  seu  esposo. 

Carlos  V,  abdicando,  c  recoíhendo-se  a  Yuste 
não  se  retirou  da  scena  coni|)lctamcute. 

Os  motivos,  que  o  dicídiram  a  deixar  ao  seu 
herdeiro  a  representação  externa  da  realeza  foram 
razões  elevadas,  filhas  da  clara  percepção  das  dif- 
ficuldades,  que  offerecia  a  politica  da  Europa,  e 
do  conhecíniento  da  desigualdade  das  suas  forçn» 
physicas  para  corresponder  aos  deveres  aclives  e 
incessantes  de  um  governo,  que  abraçava  lanlos  e 
tão  diversos  Estados. 

As  fadigas,  e  não  a  idade,  prostraram  o  rival 
de  Francisco  I,  e  com  a  lucidez  habitual  do  seu 
espirito,  o  imperador,  avisado  pelos  primeiros  re- 
vezes, advertiu  que  sendo  novos  os  homens  e  as 
cousas  convinha  collocar  no  ihrono  de  Uespanha 
também  um  rei  novo,  que  podesse  conquistar  os 
agrados  da  fortuna,  que  já  começava  a  voltar-lhe 
o  roslo  a  elle. 

Mas  depois  de  consummada  a  abdicação  quem 
imaginasse,  que  o  vencedor  de  Pavia  entretinha  os 
ócios  da  reclusão  voluntária  com  os  exercícios  pue- 
ris, que  alguns  escriptores  mal  informados  nos  apon- 
tam, repetiria  o  engano,  que  tanto  concorreu  para 
tornar  inexacta  e  infiel  a  descripção  deste  ultimo  pe- 
ríodo da  vida  de  um  dos  príncipes  mais  emineoles 
do  século  XV!,  tão  fecundo  em  homens  notáveis, 
e  em  capitães  illustres. 

Do  fundo  do  seu  asylo  a  mão  firme  do  pae  de 
Filippc  II  segurava  e  dirigia  os  âos  dos  negócios 
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importantes ;  a  sua  voz  era  escutada,  como 
t  de  um  oráculo,  e  a  sua  vontade  uma  vez  decla- 
mda  era  obedecida  como  lei  por  todos  os  membros 
da  sua  familia,  que  o  admiravam  sinceramente, 
nqpeítando  na  auctoridade  da  sua  pessoa  e  dos 
flCM  conselhos,  que  eram  ordens,  o  chefe  de  uma 
raça,  que  occupava  na  Europa  o  primeiro  logar,  e 
que  por  allianças  e  casamentos  exercia  em  quasi 
t0di8  as  cortes  poderoso,  senão  irresistível  ascen- 
dmMe.  (») 

Carlos  V,  allegando  que  em  li97  elrei  D.  Ma- 
niid  e  sua  esposa  D.  Isabel  tinham  sido  reconhe- 
cidos herdeiros  presumptivos  de  Gastella  e  Âra^o, 
talou  assegurar  a  seu  neto  o  infante  D.  Carlos 
a  eoroa  de  Portugal  no  caso  de  se  extinguir  em  D.* 
Sabastião,  então  na  infância,  avaroniadacasareal. 

Em  1557  (5  de  Julho)  apenas  lhe  chegou  a  no- 
-tioia  da  repentina  morte  de  D.  João  III  logo  en- 
«Mngou  a  D.  Fradique  Henriques  de  dirigir  a  sua 
insi  D.  Gatharina  uma  insinuação  indirecta  a  este 
napaito ;  mas  parecendo-lhe  que  o  negocio  reque- 
ria maior  cuidado,  confiou  ao  padre  Francisco  de 
Baija  a  missão  expressa  de  o  tratar,  incumbin- 
diH>  de  se  entender  com  a  regente  acerca  do  a&- 
aoiqpto  e  de  o  informar  dos  resultados,  usando  to- 
dat  os  n^ociadores  de  nomes  suppostos  para  de- 
aígiiarem  os  dois  reinos  e  as  pessoas. 


(•)  Vide  Biignct  —  chailes  quint,  son  abdigation,  son 
uiMjm  iT  SA  MoiT  AU  Moif  ASTÉiB  DB  TDSTE.  Troisieme  edi- 
tíúm*  Pârís,  cap.  VI,  pag.  307  e  seguintes. 


Nesta  correspondência,  Francisco  de  Borja  havia 
de  cobrir  com  o  nome  de  Pedro  Sanches  a  assigna- 
tura  das  suas  cartas  a  Carlos  V,  que  se  chamaria 
para  este  caso  Micer  Agusiino.  A  rainha  viuva  de- 
via denominar-se  Ca(alina  Diez,  l).  Sebastião  Se- 
basíian  Diez,  eFilippe  II  Saniiago  de  Madrid.  Fi- 
nalmente Caslclla  appellidar-se-hia  MUan.  e  Por- 
tugal Perpiíian.  (•) 

fiorjã  acccitoQ  o  encargo,  e  a  pé,  com  o  bastão 
de  peregrino  nas  mãos,  affrontou  os  grandes  calo- 
res da  estação,  cxpondo-se  de  modo,  que  veio  adoe- 
cer gravemente  a  Évora. 

Mandado  buscar  em  uma  liteira,  apenas  melho- 
rou, foi  conduzido  ao  paço  de  Xabregas,  aonde  re- 
sidia então  a  rainha  viuva,  e  descohriu-lhe  o  mo- 
tivo occullo  da  sua  jornada,  c  os  designios  e  es- 
peranças do  imperador. 

Como  todas  as  princezas  da  Tamilia  de  Carlos  V, 
D.  Catharina  niio  tinha  outra  vontade,  que  não  fosse 
a  de  seu  irmão,  e  a  resposta,  que  deu,  foi  de  ac- 
côrdo  com  esta  disposição  constante  do  seu  animo. 

Longe  de  rcpcllir  a  idéa,  como  impossível,  ou 
de  se  assustar  com  ella,  rcputando-a  perigosa,  a  re- 
gente ludoapprovou,  promeltendo  trabalhar  para  O 
plano  se  pôr  em  execução  sem  grande  demora.  (*•) 


(.)  Carla  de  S.  Francisco  do  Borja  ao  imperador  daUd.i 
de  6  a  12  de  Oiilubro  de  1SS7.  Vide  Mr.  Mignct  na  obra 
fitada,  capitulo  VI.  pag.  311. 

(•■}  Barbosa — Memorias  de  D.  Sebastião  desllgura  a 
verdade  doi  factos,  representando  a  rainha  D.  Catliirina 
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Borja,  com  o  supposto  nome  de  Pedro  Sanches, 
escrevendo  a  seu  amo,  dizia-lhe  que  se  desse  por 
muito  satisfeito,  porque  Catalina  Diez  estava  dis- 
posta a  obedecer  a  Micer  Aguslino  como  se  fosse 
o  próprio  Santiago  de  Madrid  I  (♦) 

De  feito  tinha-se  resolvido  em  occulto  ajuste 
que  o  infante  D.  Carlos  fosse  reconhecido  herdeiro 
da  coroa  de  Portugal  por  uma  pragmática,  é  que 
ptra  se  impedir  depois  o  casamento  de  D.  Sebas- 
tiSo  com  uma  princeza  de  França,  como  queria  o 
partido  opposto  á  Hespanha,  se  lhe  destinasse  uma 
neta  de  Carlos  V,  filha  da  rainha  deBohemia.  {**) 

Os  acontecimentos  frustraram,  porém,  todas  as 
eombinaçOes.  O  imperador  falleceu  em  1S58  ;  D. 
Gatharina  de  Áustria  cedeu  a  regência  ao  cardeal 
seu  cunhado  sem  se  atrever  a  publicar  a  pragmá- 
tica, porque  o  ciúme  cada  vez  mais  vivo  dos  por- 
tuguezes  pela  independência  nacional  o  nao  consen- 
tia ;  o  infante  D.  Carlos  expirou  primeiro,  do  que 
880  primo  D.  Sebastião ;  e  este  acabou  nos  areaes  de 
Alcácer  sem  esposa  nem  descendência.  Mas,  como 


como  pouco  inclinada  a  annuir  á  proposta  de  seu  irmão, 
quando  o  contrario  é  que  é  exacto.  O  testimunho  deBoija 
e  a  assei^io  positiva  de  Carlos  V  tiram  todas  as  duvidas  a 
ette  respeito. 

(*)  Carta  do  P.  Francisco  de  Borja  ao  imperador  em  6 
de  Outubro  de  1557.  Vide  Mr.  Mignet  loco  cU,  capitulo 
VI.  pag.  312. 

(^)  Cartas  do  imperador  a  Filippc  II,  de  31  de  Março  c 
7  de  Abril  de  1558.  Vide  Mr.  Mignet.  capitulo  VI,  pag.  312. 


dissemos,  o  segredo  da  negociação,  que  se  espaçou 
desde  Outubro  de  \5S1  até  Abril  de  1558  fugiu 
do  coração  dos  que  o  guardavam  para  a  boca  in- 
discreta de  algum  dosconfidenles  do  príncipe,  qu« 
de  certo  n3o  relevaria  facilmente  a  sua  avó  a  ex- 
cessiva condescendência  em  caso  tão  melindroso, 
e  (jue  lanlu  devia  ferir-lhe  os  sentimentos  exaltados 
de  honra  e  de  orgulho  pessoal. 

Em  Março  de  1368  a  rainha  e  o  cardeal  acom- 
panhavam sempre  a  D.  Sebastião,  mas  o  famoso 
secretario  Pedro  da  Alcáçova  Carneiro,  depois  con- 
de da  Idanha,  já  estava  fora  da  cõpte  e  da  graça, 
o  que  mostra  que  a  princeza  castelhana,  menos  fa- 
vorecida do  neto,  fAra  obrigada  a  sacrificar  o  anti- 
go ministro  á  má  vontade  do  infante  D.  Henrique, 
o  qual  chamara  para  o  seu  lado  a  Miguei  de  Mou- 
ra, não  perdendo  occasião  de  encarecer  os  seus  me- 
recimentos na  presença  do  rei,  talvez  porá  molestar 
a  viuva  de  D.  João  III,  c  sobre  tudo  para  demo- 
lir inteiramente  o  conceito  de  aptidão,  de  que  go- 
zava Pedro  da  Alcáçova. 

Aonde,  porém,  se  revelou  publicamente  a  de&- 
harmonia,  que  existia  entre  o  joven  monarcha  e 
sua  avó,  c  o  propósito  firme  de  não  altcnder  os 
seus  conselhos,  foi  cm  l!i69  na  occasião,  em  que 
desejando  adiantar  os  seus  parciaes,  a  rainha  lem- 
brou para  ministro  a  Pedro  da  Alcáçova,  aThomé 
de  Sousa  seu  vedor,  e  a  D.  Julião  de  Alva,  seu 
capellão  mór. 

D.  Sebastião  rccusou-os,  cem  seu  logar  nomeou 
a  D.  João  de  Castro,  c  a  D.  Martinho  Pereira, 
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adherenles  conhecidos  de  seu  tio  o  infante.  A  ech 
colha  de  Marlim  Gonçalves  da  Gamara  para  escri- 
vão da  puridade  serviu  de  remate  a  tudo. 

Com  esta  prova  manifesta  de  resistência  calcu- 
lada D.  Gatharina  resentiu-se  por  tal  forma,  que 
nunca  mais  assistiu  ao  despacho  ordinário. .(«) 

O  partido  de  D.  Henrique  tríumphava,  portanto, 
e  o  ambicioso  cardeal  não  deixou  arrefecer  desta 
vez  o  desabrimento  do  sobrinho.  Em  Abril  do  mes- 
mo anno,  D.  Sebastião,  que  tinha  a  côfte  em  Al- 
meirim, com  todos  os  tribunaes,  resolveu  repenti- 
namente passar  a  Lisboa  sem  declarar  o  motivo, 
que  não  era,  nem  foi  outro  senão  apartar-se  de 
sua  avó,  persuadido  de  que  nascendo  para  man- 
dar não  devia  obedecer.  {**) 

Nos  principies  de  1559  ardeu  a  peste  em  Lis- 
boa. Havia  mais  de  quarenta  annos,  que  o  flagel- 
lo  não  visitava  a  capital,  e  os  escriptores  obser- 
vam que  o  castigo  da  Providencia  cahío  severo, 
masjustOy  sobre  uma  sociedade  contaminada,  e  me- 
recedora do  triste  espectáculo,  que  em  pouco  tem- 
po oflTerecia  a  corte  de  D.  Manuel  e  D.  João  III. 

Eram  feridos  do  contagio  muitos  individues,  e 
morriam  por  diacincoenta  e  sessenta  pessoas,  pro- 
porção cruel  para  o  numero  dos  habitantes,  que 
então  vivia  dentro  dos  muros. 


(•)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  III,  lív. 
XIII,  pag.  t22. 

H  Ibidem,  Tomo  III,  liv.  XIII,  pag.  122. 


Com  os  calores  de  Jullio  a  epitleoiia  recresceu, 
e  os  seus  cslragos  alcançavam  diariaiaente  quinhen- 
tas \icUmas,  cobrindo  de  luclo  e  banhando  de  la- 
grimas innumeraveis  famílias.  Já  não  choga\3m  as 
sepulturas  dos  templos  para  os  cadáveres,  esagra- 
vam-se  olivaes  e  praias,  abrlndo-se  covas  era  lodo 
o  campo  de  Santa  Baibara.  (•) 

A  cidade  parecia  um  deserto,  as  ruas  vesliam- 
se  de  relva,  e  no  meio  da  serenidade  esplendida 
de  um  céu  formoso  a  morte  lívida  e  súbita  cam- 
peava sobre  ruínas 

Os  raros  moradores,  que  appareciam  pallidos  e 
pasmados,  esperando  succumbir  a  cada  instante, 
ainda  entristeciam  mais  com  o  seu  aspecto  lúgu- 
bre os  horrores  deste  espantoso  quadro. 

A  maior  parte  da  gente  fugiu  para  os  arrabal- 
des e  para  as  provindas  dormindo  nos  campos,  c 
servindo-ihe  os  troncos  das  arvores  de  cabeceira. 

D.  Sebastião,  apesar  de  destemido  e  despreza- 
dor  de  perigos,  não  possuía  talvez  o  valor  moral, 
que  hoje  se  chama  civil,  e  que  consiste  em  espe- 
rar a  morte  sem  alarde,  mas  com  firmeza,  cum- 
prindo cada  um  no  seu  posto  os  deveres  do  logar 
que  occupa. 

Nas  polejas,  aonde  os  esquadrões  se  encontram, 
aonde  as  armas  fusílam,  e  o  próprio  estrépito  do 
combale  inílamma  o  sangue,  é  mais  fácil  desafiar 
a  morte,  porque  milhares  de  olhos  contemplam  os 


(O  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  III,  Vtt^ 
U'  Hl,  liv.  I,  cip.  XV,  paR.  U)  a  U3. 
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feito  íllustres,  e  a  admiração  de  dois  exércitos  ap- 
plaude  a  victoria,  e  até  a  derrota  honrosa. 

O  joven  monarcha  imitou  os  exemplos  dos  reis 
seus  antepassados,  e  quando  os  rebates  da  peste 
amiudaram  passou  para  Cintra,  em  quanto  a  rai- 
nha D.  Gatherína  e  a  infanta  D.  Maria  se  acolhiam 
a  Alemquer. 

D.  Martinho  Pereira,  partidário  decidido  do  car- 
deal» a  cuja  influencia  devia  o  cargo  de  vedor  da 
fiusenda,  ficou  em  Lisboa  encarregado  de  distribuir 
00  soccorros  aos  indigentes,  auxiliado  nas  espinho- 
sas fuDCçOes  da  administração  durante  a  apertada 
eríse  por  D.  João  Mascarenhas,  capitao-mór  da 
miticia,  incumbido  dos  negócios  da  guerra,  e  por 
IKogo  Lopes  de  Sousa,  governador  da  casa  do  ci- 
Tsl,  ao  qual  o  soberano  investiu  nos  mais  amplos 
poderes  em  quanto  o  flagello  assolasse  a  cidade, 
alargando-lhe  as  attribuiçOes  do  cargo,  e  não  lhe 
reconhecendo  superior  em  tudo  o  que  pertencesse 
á  policia  e  tranquillidade  publica.  {*) 

Adoptadas  estas  providencias  o  monarcha  prin- 
dpíou  a  sua  viagem  pelo  reino,  não  dando  outro 
.  sigoal  de  si  no  meio  das  desgraças,  que  afligiam  a 
eaj^tal,  senão  ordenar  ao  senado  de  Lisboa,  que 
odiflcasse  um  templo  a  S.  Sebastião,  como  advo- 
gÊÓú  contra  os  contágios.  {**) 


(«)  Barbosa — Memoria  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  Li- 
tro XVII.  Alvará  de  12  de  Julho  de  1569. 

{««)  Ibidem»  Parte  III,  Livro  I,  cap.  XVI,  pag.  151  c 
ISO.  Cartas  regias  datadas  de  Cintra  em  7  de  Julho  e  28 
de  Deiembro  de  1569. 


—  r.r.W  — 


Xll. 


O  asccmleiílc,  qne  Luiz  Gonçalves  linha  assu- 
mido sobre  o  animo  do  soberano  cada  dia  se  lor- 
nava  mais  absoluto.  Unido  com  Marlim  Gonçalves 
da  Gamara,  cujo  valimonlo  pouco  cedia  ao  seu, 
como  provam  os  elevados  empregos  de  escrivão 
da  puridade,  devedor  da  fazenda,  e  de  conselhei- 
ro deEslado,  que  exerceu,  offuscando  os  ministros 
mais  antigos  e  a  preponderância  do  cardeal  in- 
fante, dominavam  ambos  por  lai  modo  a  vontade 
de  D.  ScbasliiTo,  que  sÓ  ouvia  o  que  cllcs  que- 
riam que  soubesse,  affastando  do  seu  lado  a  quan- 
tos os  não  coadjuvavam  no  empenho  de  submeller 
o  rei  á  sua  influencia. 

A  rainha  viuva,  retirada  como  eslava  dos  negó- 
cios, ainda  assim  mesmo  servia  de  obslaculo  áam- 
bição  dos  dois,  e  por  isso  não  se  pouparam  diligen- 
cias e  enredos  para  apartar  completamente  o  neto  da 
sua  presença,  frustrando  lodos  os  esforços,  de  qíic 
a  irmã  de  Carlos  V  se  valeu  para  recobrar  nos  con- 
selhos o  logar,  que  por  tanlos  annos  occupára,  e 
descnganando-a  á  custa  de  dissabores  e  até  de  des- 
acatos, de  que  nem  a  auctoridadc  da  pessoa,  nem 
o  respeito  da  idade  lhe  podiam  atlrahir  o  coraçSo 
do  príncipe,  que  tão  extremosa  velara  na  infância, 
e  que  estremecia  com  tanta  ternura,  que  exbalou 
o  ultimo  suspiro  em  supplicas  a  Deus  e  aos  ho- 
mens, retratando  nellas  o  infinito  amor  da  sua 
alma. 


i 
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D.  Gatharina,  conhecendo  que  as  pérfidas  sug-^ 
gestões  do  confessor  e  dos  seus  parciaes  eram  a 
causa  do  modo  áspero,  com  que  D.  Sebastião  des- 
prezava todas  as  advertências,  recorreu  a  Filippe 
II«  e  á  princeza  D«  Joanna  de  Áustria,  mãe  do 
iilodido.  monarcha,  pintando-lhes  o  verdadeiro  es^ 
tado  das  cousas,  e  invocando  o  seu  apoio  pelo  jul^ 
gar  êfficaz,  e  por  esperar  que  o  poder  do  rei  de 
Gaatella,  e  os  affectos  de  filho  modificassem  a  ín- 
dole de  D.  Sebastião,  convertendo-o  a  mais  bran^ 
dos  sentimentos. 

O  astucioso  Filippe,  que  via  de  certo  sem  magoa 
os  desvarios  do  sobrinho,  embora  os  hstimasse 
publicamente,  despachou  sem  demora  o  duque  de 
Feria,  D.  Gomes  Soares  de  Figueroa,  com  a  mis- 
títo  de  asserenar  a  tempestade,  que  desunia  a  fa^ 
mília  real  portugueza ;  mas  o  predomínio  do  mes- 
tre estava  tão  firme,  que  tudo  foi  inútil. 
.  As  exhortações  de  Castella  encontraram  o  espi^ 
tUo  do  mancebo  obscurecido,  e  o  seu  coração  mu- 
do á  voz  da  natureza ;  e  com  a  obstinação  fatal, 
que  depois  havia  de  suscitar  a  sua  mina,  cerrou 
w  olhos  e  os  ouvidos,  e  confirmou-se  ainda  mais 
no  seu  desabrímento. 

Chegada  a  discórdia  a  este  gráo  a  viuva  de  D. 
Joio  III  tomou  a  resolução  de  sair  da  corte  e  do 
Portugal,  voltando  a  Hespanha ;  e  o  embaixador 
castelhano,  D.  João  deBorja,  recebeu  ordem  do  seu 
soberano  para  insistir  no  mesmo  sentido,  e  obter 
a  licença  do  rei. 

Apenas  a  noticia  se  divulgou  empenharam-se 

XVI.  ;; 
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iis  |>essoas  prinfi(>a06  do  reino  para  persuadirem  a 
D.  Calhnrina,  que  mudasse  do  propósito,  rcpre- 
scnlnndo-lhe  os  inconvenimlcs  da  sua  ausência,  e 
o  perigo  dC  deixíw  um  priucipe  Ião  moço  e  arre- 
batado entregue  inteiramente  no  arbítrio  c«go  dos 
falsos  conselheiros,  que  lhe  lisonjeavam  os  ape- 
tites. 

D.  Jeronymo  Osório,  bispo  do  Algarve,  e  va- 
rão de  grandes  lettras  e  virtudes,  cm  uma  carta, 
cilada  com  motivo  como  um  modelo  de  nobreza 
de  senlimcnlos  c  de  honrada  IHicrdade,  cxpoz  á  ir- 
nii5  de  Carlos  V,  para  a  dissuadir,  as  razOes  mais 
vchemcntcs. 

Depois  de  ponderar  á  oflcndida  princesa,  que 
seria  quasi  ingratidão  separar-se  do  uma  terra, 
aonde  reinara  quarenta  e  cinco  nnnos  com  lanla 
veneração  de  todos,  e  aonde  ficavam  sepultados  09 
ossos  de  seu  marido,  o  sábio  prelado  cuocluia  em 
termos  enérgicos,  que  a  partida  projectada  seria  o 
mesmo  do  qiie  punir  osinnocentcs  pelas  culpas  de 
poucos,  satisfazL'ndo  ao  que  lanlo  desejavam  os 
maliciosos,  que  suspirando  [wr  a  verem  de  lodo 
longe  do  throno,  celebrariam  a  sua  ausência  como 
uma  victoria  assignalada.  (<) 

A's  palavras  do  bispo,  repassadas  de  aCFeclo,  c 
dicladas  por  um  zôlo  prudente,  respondeu  a  rainha 
agradecendo,  mas  não  seguindo  o  seu  parecer. 


{•)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro H.  cap.  I.  Carla  do  bi.ipo  do  Algarve  Osório  é  rainha 
D.  Catharina,  dalada  de  Silves  em  7  de  Fevereiro  de  l$7l- 
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Não  era  movida  de  paixSo,  ou  de  cólera,  que 
ella  se  retirava,  dizia ^,  mas  sim  levada  do  muito 
amor,  que  consagrava  a  elrei,  esperando  que  a 
sua  falta  lhe  serviria  de  despertador  para  conhe- 
cer e  emendar  os  males,  que  traziam  o  reino  des- 
contente e  escandalisado.  Quanto  á  memoria  de 
seu  esposo  fallecido  a  princeza  castelhana  observa- 
va, que  os  seus  ossos  fariam  companhia  na  morte 
aos  de  D.  João  III,  com  o  qual  gozara  os  dias 
mais  venturosos  da  sua  vida.  («) 

Entretanto  D.  Sebastião,  aggravado  com  a  reso- 
luto de  sua  avó,  e  com  as  instancias  de  Filippe 
II,  reputando-as  injuriosas  á  sua  pessoa  e  digni- 
dade, deixou  correr  as  cousas,  e  nao  deu  um  só 
passo  para  impedir  a  saida  da  rainha. 

Mas  os  que  o  aconselhavam  tão  mal  padeceram 
o  desgosto  de  verem  todo  o  reino  fazer  causa  com- 
mum  com  D.  Catharína,  ede  ouvirem  da  boca  do 
senado  da  capital  a  linguagem  mais  severa,  que 
naquella  época  se  podia  dirigir  ao  princi|>e 

Levantando  a  voz  com  respeito,  mas  com  vigor, 
a  camará  de  Lisboa  declarava,  em  nome  de  todos 
os  povos  da  monarchia,  que  a  partida  da  viuva 
de  D.  João  III  equivalia  a  uma  calamidade  publi- 
ca» estranhando-se  como  cousa  feia  e  reprehensi- 
1^9  que  a  não  atalhasse  quem  por  tantos  motivos 


(*)  BarboM  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro II,  cap.  I.  Carta  da  rainha  D.  Catharina  ao  bispo  Osó- 
rio, datada  de  Lisboa  em  2S  de  Fevereiro  de  1571. 
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podia  it  de>ia  ser  o  [iriínciro,  (•  u  mais  decidido 
era  o  fazer. 

Alem  d'esta  censura  dirccla  e  como  se  ainda 
não  parecesse  bastante  forte,  o  senado  accrescenta- 
va,  que  os  conselheiros,  que  de  ordinário  resol- 
viam os  negócios,  não  deviam  exclusivamente  ser 
ouvidos  acerca  deste,  que  era  de  tanto  escândalo 
para  o  reino,  e  que  seria  iuslo  chamar  outras  pes- 
soas auclorisadas,  como  sempre  usaram  osmonar- 
chas  portuguezes  em  casos  de  muito  menos  gravi- 
dade. 

Era  o  mesmo  que  apontar  como  suspeitos  os 
validos  do  rei,  c  imputar-lhca  abertamente  as  al- 
IrraçOes,  que  se  deploravam  ! 

A  camará  encerrava  este  papel  notável  suppli- 
cando  ao  soberano,  que  se  moderasse  nos  exercí- 
cios violentos,  em  que  arriscava  a  pessoa  sem  glo- 
ria, e  que  elTeituasse  com  toda  a  brevidade  o  seu 
casamento  pelas  razííes  politicas  e  urgentes,  que 
eram  tão  obvias .  e  que  tanto  o  rccomraenda- 
vam.  (*) 

O  memorial  do  senado  assustou  os  que  gover- 
navam á  sombra  do  príncipe.  Temendo  as  conse- 
quências de  um  descontentamento,  qne  desde  o 
throno  dos  reis  al6  aos  mais  humildes  do  povo 
fallava  pela  mesma  boca,  persuadiram  a  D.  Se- 
bastião, que  enviasse  ã  sua  avó  Francisco  de  Sá, 
senhor  de  Matosinhos,  homem  venerado  o  reflecli- 


(•)    Barbosa  —  Ucmorias  de  D.  Sebastião,  Parle  III,  li- 
vro II.  cap.  I.  pag.  273  c  280. 
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do,  para  lhe  pedir  da  sua  parle,  que  mudasse  de 
resolução ;  mas  D.  Galharina  percebendo,  que  á 
questão  tinha  chegado  a  lai  ponto,  que  mais  lhe 
aproveitaria  persistir,  do  que  ceder,  escusou-se  com 
affectada  austeridade,  dizendo,  que  não  podia  sus- 
pender a  saida  sem  primeiro  saber  a  vontade  de 
seu  neto,  manifestada,  não  em  particular  a  ella, 
mas  publicamente  a  Filippe  II  e  a  D.  Joanna  de 
Áustria,  aos  quaes  todo  o  negocio  tinha  sido  com- 
mettído.  («> 

Não  faltaram,  como  esperava  a  prínceza  caste- 
lhana, novas  representações,  e  todas  com  o  intui- 
to de  obrigar  o  joven  monarcha  a  dobrar  a  Índo- 
le altiva. 

A  cúria  romana  não  perdeu  o  ensejo  de  se  mos- 
trar favorável  ao  gabinete  de  Madrid ;  e  o  pontifl- 
ee  Pio  V  escreveu  neste  sentido  á  rainha,  exhor- 
tando-a  a  não  perseverar  na  idéa  de  deixar  o  rei- 
no, empregando  habilmente  as  phrases,  que  mais 
podiam  lisongear  o  seu  orgulho,  e  que  mais  de- 
viam exaltar  a  sua  importância.  (♦♦) 

Em  presença  de  tão  graves  demonstrações  o 
parUdo  opposto  á  viuva  do  D.  João  III,  confundi- 
do nas  esperanças,  que  alimentava,  assentou  em 
que  era  mais  prudente  dar-se  a  satisfação  a  tem- 
po, do  que  provocar  uma  tempestade,  que  derru- 
baria talvez  na  sua  fúria  os  mais  altos  e  expostos. 


(*)     Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
TToII,  cap.  I,  pag.  S81. 

H    Ibidem,  Parte  III,  livro  II,  cap.  II,  pag.  295  e  S98. 
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porque  os  horíiootes  carregaTam-se  de  modo,  que 
imeaçaTam  fora,  e  dentro  do  rano  serias  pertur- 
bações. 

Alojados  por  estas  eonsideraçOes,  assim  mcft- 
mo  ji  tardias,  o  confessor  e  Martim  GonçalTes, 
seu  írmio,  insinuaram  a  D.  Sebastião  que  cedesse» 
e  elle  sujeitou-se.  Partindo  de  Almeirim,  aonde 
residia,  veio  a  Lisboa  visitar  a  avó,  e  juntanmle 
com  o  cardeal,  que  de  c^rto  não  era  estranho  ao 
acontecimento,  procurou  com  expressos  affectuosas 
8uavi8ar-4he  a  magoa,  e  convencel-a  para  que  nao 
se  apartasse  da  corte  e  do  paiz. 

Nem  com  esla  prova  de  respeito  e  de  acatamen-- 
lo  se  modificou  o  animo  da  irmã  de  Carlos  V, 
talvez,  porque  entendeu  bem,  que  o  acto  do  rei, 
não  sendo  espontâneo,  mas  aconselhado  pelos  seus 
inimigos  receiosos,  manifestava  o  grande  ascen- 
dente, que  exerciam,  pois  á  sua  vontade  sabiam 
moderar  um  príncipe  tão  obstinado  e  áspero. 

Por  ultimo,  a  rainha  attrahida  pelas  maneiras  ob- 
sequiosas do  neto,  que  repentinamente  converteu 
em  agrado  o  antigo  desabrímento,  prometteu  ficar 
em  Portugal,  rogando-lhe  suffocada  e  ainda  queixo- 
sa, que  para  Iranquillidade  de  todos  e  melhor  admi- 
nistração do  Estado  despedisse  alguns  ministros  ao- 
cusados  de  oppressores  e  cubiçosos,  largasse  a  vida 
inquieta,  em  que  se  arríscava,  e  se  resolvesse  a  ca- 
sar para  deixar  penhores  de  duração  á  dynastia.  (») 

-     —  -  -^ , _    J ■—^■■^M^^B~~ 

{*]     Barbosa  -i-  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
tro II,  cap.  I. 
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A  resposta;  altribuida  a  D.  Sebastião,  se  é  exa- 
cta» mostra  claramente  que  a  recente  reconciliação, 
mais  fdra  obra  de  cálculos  politicos,  do  que  de 
sentimentos  verdadeiros. 

Para  se  desculpar  de  nSo  receber  uma  esposa, 
como  lhe  pediam,  o  príncipe  observou,  que  pos- 
suindo D.  Gatbarína  todas  as  terras  do  património 
das  rainhas,  faltavam  as  rendas  necessárias  para 
sustentar  o  ^plendor  da  casa  á  mulher,  que  es- 
colhesse ;  mas  que  tudo  se  podia  compor,  se  por 
ventura  Sua  Alteza  se  recolhesse  ao  mosteiro  da 
Madre  de  Deus,  situado  nos  arrabaldes  de  Lis- 
boa. («) 

Era  um  modo  indirecto,  mas  decisivo,  de  des- 
terrar sua  v6  da  còrte,  e  de  a  despojar  dos  bens 
consideráveis,  que  possuia,  devidos  á  extremosa 
tmiura  de  seu  marido  D.  João  III. 

A  perfídia  da  insinuação  não  escapou  á  sagaci- 
dade de  D.  Catharina,  que  descobriu  logo  o  arco 
d'onde  partira  a  setta. 

Dissimulando  a  dòr  e  o  resentimento  a  princeza 
castelhana  no  principio  mostrou-se  vacillante,  e 
ébefson  até  a  fingir-se  decidida  a  executar  a  condi- 
^  proposta.  Esta  resignação  encobria,  porém, 
nm  laço ;  e  o  padre  Miguel  de  Torres,  menos  su- 
btil do  que  Leão  Henriques,  não  soube  acautelar- 
se,  como  devia,  e  cahiu  nelle,  patenteando  a  in- 
tervenção dos  jesuítas  preponderantes  no  paço. 

(«)  Birbosâ  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro II,  eap.  II,  pag.  303. 
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Suppondo  sinccraà  as  intenções,  que  a  raiolia 
oáluDtava,  u  confessor  aconselhou-a  a  fundar  um 
convento  rccolcto,  junto  du  niosleiro  de  Bvlem, 
onde  repousavam  as  cinias  de  D.  Juão  111,  e  a 
imilar  o  exemplo  de  Carlos  V,  sepultando  celle 
os  últimos  annos  da  sua  existência ! 

Costumada  a  disfarçar,  D.  Catbarína  esculou-o 
com  semblante  risonho,  e  inteirada  do  secreto  ac- 
curdo,  que  unia  contra  cila  os  padres  da  Compa- 
nhia, não  se  demorou  cm  lhe  retirar  a  confiança, 
tomando  para  director  da  sua  couscieDcia  a  Fr. 
Francisco  Bohadilha,  da  oixlem  dos  pregadores, 
homem  de  illustre  nascimento,  hespanhol  como  el- 
la,  c  dedicado  pela  aR'eição  e  pelo  berço  ú  sua 
causa.  («) 

Entretanto,  a  victoria  alcançada  nesta  occasiâo, 
nem  foi  ulil  e  fecunda  como  a  rainha  provavel- 
mente esperava,  nem  lhe  saiu  tão  pura  lie  dissa- 
bores, como  podia  desejar. 

No  momento,  em  que  os  seus  partidários  mais 
bradavam  contra  os  que  promoviam  os  dissenti- 
mentos entre  ella  e  elrei,  e  quando  a  prínceza,  com 
uma  austeridade  que  não  suppomos  de  todo  isempta 
de  calculo,  resistia  ás  supplicas  e  advertências  dos 
seus  adhcrentes  apaixonados,  divulgou-sc  uui  pa- 
pel cm  forma  dí  carta,  no  qual  a  viuva  de  D,  João 
111  era  severamente  arguida  de  querer  deixar  o 
reino,  tcmbrando-llio  o  auctor  anonymo,  que  a  es- 


I 


(•)  Barbosa  —  Mc^morUs  de  D.  Scbasliào,  Purtc  III.  li- 
vro il.  cap.  II,  pag.  303. 
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crevcu,  o  muilo  que  devia  a  Portugal,  e  os  erros 
e  fraquezas  commettidas  por  elia  durante  a  \ida 
de  seu  esposo,  e  durante  o  tempo  da  regência.  («) 

Depois  de  observar  a  D.  Catharina,  que  D.  João 
III,  seguindo  alguns  annos  o  exemplo  dos  reis, 
que  nunca  se  governaram  por  suas  mulheres,  ti- 
nha mudado  a  ponto  de  se  lhe  entregar  de  todo, 
consultando-a  nos  mais  árduos  assumptos,  e  ouvin- 
do o  seu  parecer  com  preferencia  ao  dos  infantes 
e  ministros,  o  escriptor  desconhecido  notava-lhe, 
que  a  docilidade  do  monarcha  dera  origem  a  ura 
dos  maiores  perigos,  porque  só  pelo  conselho  delia 
tinha  casado  sua  filha  com  D.  Fílippe  II,  contra 
o  voto  das  pessoas  mais  auctorisadas ;  e  que  não 
existindo  mais  filhos,  do  que  o  príncipe  herdeiro, 
com  sete  annos  e  doente,  que  podia  faltar  de  um 
dia  para  outro,  passaria  para  Castella  a  successão 
da  coroa.  (♦♦) 

Não  contente  com  esta  allusão  pungente  á, par- 
cialidade de  D.  Catharina  pela  familia  real  de  Hes- 
panha,  o  anonymo  proseguia,  recordando-lbe  o 
que  occorréra  por  occasião  da  morte  de  seu  espo- 
so, e  o  modo  por  que  se  tinha  apoderado  do  gover- 
no sem  o  voto  das  cortes,  e  em  contrario  do  que 
sempre  fora  uso  e  costume  do  nosso  reino.  {***) 


[*)  Barbosa  Machado — Memorias  de  D.  Sebastiio,  Par- 
te 111,  liv.  II,  cap.  I,  pag.  281  a  295. 

(•*)  Ibidem,  Parte  III,  liv.  II,  cap.  I,  pag.  282. 
(«**)  Ibidem,  Parte  III,  liv  II,  cap.  I,  pag.  287. 


Estas,  e  outras  verdades  amargas,  que  o  papel 
não  poupava  á  prínceza,  deviam  Teril-a  profunda- 
mente, parecendo  escriplas  por  pessoa,  (jue  de  per- 
lo conhecia  a  cdrie  e  os  seus  segredos. 

Vé-se,  que  D.  Catbarina  reinou  tanto,  ou  mais 
do  qae  D.  João  111,  fazendo  sempre  tudo  o  que 
quíz,  e  subjugando  a  vontade  do  monarcha  aos  in- 
teresses da  còrle  de  seu  irmão  Carlos  V,  e  á  ele- 
vaç3o  das  famílias,  que  por  qualquer  moUvo  pro- 
tegia. 

Cousa  singular !  Luiz  Gonçalves,  e  seu  irmão 
Marlim  Gonçalves  da  Gamara  eram  filhos  de  D. 
Isabel  de  Menezes,  que  a  rainha  casara  com  o  ca- 
pitão (la  Madeira,  contra  a  vontade  da  mãe  delle, 
a  qual  foi  mandada  como  em  desterro  para  a  ilha, 
cm  quanto  o  consorcio  se  não  ultimou,  e  depois 
de  novo  obrigada  a  voltar  ao  reino.  As  moreis  ar- 
rancadas adirei  para  engrandecer  o  casamento  fo- 
ram t3o  grandes,  que  todos  se  espantaram,  eattcs- 
tam  a  cegueira,  com  que  os  príncipes  muitas  vezes 
negam  o  premio  aos  bons  serviços  para  distribuírem 
com  mão  pródiga  ao  valimento  largos  benefícios. 

A  ingratidão  de  Luiz  Gonçalves  ede  sou  irmão 
foi  o  merecido  castigo  das  iniquidades  e  excessos 
praticados  para  unir  sua  mSe  com  um  homem,  que 
nem  ella  talvez  amasse,  e  cuja  allianea  no  seio  da 
própria  família  encontrava  decidida  opposição  ! 

Apesar  da  sua  apparente  reconciliação,  a  rainha 
ainda  desgostosa  expediu  a  Filippe  II  o  próprio  em- 
baixador hespanhol  D.  João  de  Borja  para  o  infor- 
mar coro  toda  a  brevidade  do  estado  dos  negócios 
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em  Portugal,  edo  geral  descontentamento  cauwdo 
por  Luiz  Gonçalves  e  Martim  Gonçalves  da  Cama- 
ra,  pedindo-lhe  que  ioterpozesse  a  sua  auctoridade 
afim  de  atalhar  o  progresso  de  tantos  males.  {*) 

Ao  mesmo  tempo  a  viuva  de  D.  João  111/  pro- 
fundamente offendida,  recorreu  também  ao  car- 
deal Alexandrino,  Legado  do  papa,  o  qual  saíra 
de  Roma  nos  fins  de  Junho  de  1571  e  devia  en- 
trar no  reino  em  Novembro  do  mesmo  anno,  en- 
carregado por  Pio  Y  de  propor  uma  liga  contra  os 
turcos  ao  Imperador,  e  aos  reis  de  França,  de  Po- 
lónia, e  de  Portugal,  que  era  um  dos  mais  zelo- 
sos propugnadores  da  religião  catholica.  (♦«) 

Por  ultimo  a  princeza  castelhana  dirigia-se  ao 
geral  da  Companhia  de  Jesus,  que  era  então  o  du- 
que de  Gandia,  Francisco  de  Borja,  confiando  que 
elle  em  respeito  á  memoria  de  Carlos  V,  e  pela  de- 
dicação que  sempre  mostrara  á  familia  real  de  Hes- 
panha  havia  de  usar  do  seu  poder  sobre  o  confes- 
sor para  se  emendarem  os  abusos,  que  aferiam,  e 
que  todos  deploravam. 

Na  instrucção  passada  ao  embaixador  de  Castel- 
la,  e  datada  de  Outubro  (i)  de  1571,  D.  Cathih 
rina  dizia  a  seu  sobrinho,  que  pelos  papeis,  que 
já  remettéra,  poderia  elle  ter  visto  quaes  eram  as 
csrasas,  que  a  tinham  resolvido  a  separar-se  de  seu 


(«)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte 
III.  lív.  II,  cap.  III,  pag.  305. 

(*•)  Ibidem,   Parte  III,  lir.  III,  cap.  VI,  pag.  341. 
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nelo  o  da  cutlo ;  nkas  que  sendo  o  aãsumplo  gra- 
ve, e  carecendo  do  extensa  explicação,  que  sõ  D. 
João  de  Borja  estaria  no  caso  de  expor  de  \iva 
voz,  por  isso  o  enviava  da  sua  parte. 

Entre  as  queixas,  apontadas  pela  tia  de  Filippc 
II,  avultava  em  primeiro  logar  a  repugnância  de 
clrei  em  annuir  ás  supplicas,  que  se  repetiam,  ne- 
gando-se  a  íranquillisar  o  animo  áos  súbditos,  ca- 
sando para  assegurar  a  successSo ;  e  a  dos  peri- 
gos, que  o  jovcn  monarcha  affronlava  no  mar  c 
em  terra,  desprezando  as  advertências,  e  correndo 
por  vezes  eminente  risco  de  vida.  (•) 

D.  Catharina  accrescentava  que  debalde  o  havia 
instado  para  que  satisfizesse  nestes  pontos  esscn- 
ciaes  ao  amor  dos  seus  povos,  desligando-se  iguat- 
mcnle  da  intimidade  das  pessoas,  que  mais  con- 
corriam para  exacerbar  os  males,  que  se  lamen- 
tavam, mas  que  sou  neto  persistia  em  não  admit- 
tir  emenda,  endurecendo-se  no  erro,  e  tirando 
vangloria  da  obcecacão,  como  de  uma  virtude. 

Avisando  Filippe  II  de  cousas,  <iue  ellc  de  certo 
sabia  tão  bem  com  ella,  e  que  não  contrariavam, 
antes  ajudavam  os  occuitos  projectos  de  ambição, 
próprios  do  seu  caracter,  e  insinuados  porseupae, 
o  qual  nunca  perdera  de  vista  a  união  das  duas  co- 
roas,  a  rainha  lembrava  a  opportunidade  de  se  apro- 
veitar a  vinda  do  Legado  para  ver  por  meio  delle,  se 


(•)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Park 
lllliv.  II.  cap,  111,  pag.  306. 
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acaso  SC  conseguia  algum  remédio,  observando, 
que  se  em  tempo  adequado  se  não  acudisse,  li- 
bertando a  D.  Sebastião  do  captiveiro,^  em  que  o 
tinham  os  enredos  do  confessor  e  do  seu  irmão, 
6  abrindo-lhe  os  olhos,  tarde,  ou  nunca  se  alcan- 
çaria a  reforma,  por  que  suspiravam  em  Portugal 
todos  os  vassallos  sem  excepção. 

Paliando  de  Luiz  Gonçalves  a  cólera  aggrava- 
da  da  princeza  não  se  di^arçava,  accusando-o  cla- 
ramente de  mandar  como  director  espiritual  aquillo 
que  ensinava  como  mestre ;  e  de  ser  a  raiz  e  o  ins- 
tigador sabido  de  todos  os  defeitos  e  desvarios  de 
elrei,  (♦) 

Para  o  apartar  do  lado  do  seu^lumno  sem  maior 
abalo  D.  Catharina  propunha  ao  sobrinho  um  meio, 
que  estava  em  harmonia  com  astradiçOes  politicas 
da  corte  de  Carlos  Y. 

Era  o  geral  da  Companhia  chamar  o  mestre  a 
Madrid  com  a  côr  de  se  informar  miudamente  dos 
negócios  do  paiz,  e  tanto  elle  como  o  Legado  pro- 
hibirem-lhe  a  volta,  ordenando^he  que  avisasse  a 
seu  irmão  para  sair  do  elevado  emprego,  que 
exercia. 

D.  Catharina  prevista,  como  era,  não  escondia 
que  o  maior  perigo  na  execução  do  plano  consis- 
tia na  resistência  de  elrei,  e  nos  resultados  pro- 
váveis do  seu  desgosto ;  mas  esperava  que  por  fim 


(*)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastiio,  Parte 
III,  IW.  II,  cap.  III,  pag.  309. 


Ttesse  a  modcrar-M  com  a  auscDcia  do  confessor, 
e  que  mais  desenganado  agradecesse,  como  serrt- 
ço,  D  que  no  princípio  reputaria  como  offcnsa  e 
quasl  como  \iolcocia.  (•) 

A  carta  a  Francisco  do  Borja  dada  por  Fran- 
cisco Cano,  secroUrío  da  rainha,  aD.  Ji^odeBor- 
ja  para  seu  pae  discrepava  pouco  da  instrução  dos 
fundamentos  esscnciaes. 

Afiirmava-sc  logo  no  começo,  que  era  escrípta 
com  a  esperança  de  evitar  muitas  ofFensas  de  Deus, 
de  consolar  um  reino  escandallsado,  e  de  desafTroD- 
tar  a  grandeza  c  bondade  de  uma  princeza  tãoes- 
tímada,  ilcsopprimindo  ao  mesmo  passo  um  mo- 
narcha  de  tantas  esperanças  da  coacção  moral,  que 
o  não  deitava  seguir  a  própria  vontade. 

Acerca  da  Companhia  de  Jesus  apenas  se  reUe- 
tia  ao  geral,  que  a  queda  de  Luiz  Gonçalves  res- 
tituiria á  sociedade  o  credito  oiTuscado  com  pro- 
veito espiritual  das  almas,  que  antes  doutrinava 
com  tanto  fructo ;  mas  a  respeito  do  infante  D.  Hen- 
rique não  eram  tSo  commedidos  os  termos,  de  que 
usava  o  confidente  de  D.  Catharina,  lembrando  a 
Francisco  de  Borja,  que  se  guardasse  na  sua  che- 
gada ao  reino  com  o  cardeal  Alexandrino,  que 
vinha  acompanhando,  das  informações  c  palavras 
brandas  do  inquisidor,  e  que  o  tivesse  por  muito 
suspeito,  e  pouco  amado  dos  portuguezes,  lanto 


(•}  Barbosa  Machado — Hemorías  de  D.  Sebastiã 
11,  li*,  n.  c!ap.  III.  pag.  310. 
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pela  sua  inimizade  conlra  araínha,  como  pela  am- 
bição iocuravel  de  querer  sempre  mandar. 

O  secretario  dizia  mais,  que  o  terror  que  o  con- 
fessor e  Martim  Gonçalves  inspiravam  pela  sus- 
peita que  muítos^  tinham,  de  que  poderiam  conser- 
var o  seu  predominio,  faria  com  que  difficilmen- 
te  apparecesse  quem  ousasse  declarar  a  verdade, 
ajuntando  que  deveria  também  ficar  na  certeza,  de 
que  elrei  estava  já  prevenido  e  desconfiado,  porque 
lhe  persuadiam,  que  em  desdouro  da  sua  auctori- 
dade  o  mmidavam  açoutar  de  Roma  como  a  uma 
creança ! 

Por  ultimo  insislia-se  representando  a  Francis- 
co de  Borja,  que  se  approvasse  o  estado  actual, 
em  que  os  da  Companhia  se  tinham  collocado,  vi- 
vendo como  corlezãos,  e  apoderando-se  do  paço  e 
do  ouvido  do  soberano  para  disporem  de  tudo  des- 
poticamente, os  males  prolongar-«e-hiam  sem  re-^ 
médio,  e  S.  Paternidade  com  perpetua  censura  e 
quebra  do  conceito  assumiria  a  complicidade  vo- 
luntária delles.  («) 

Mas  Borja  tinha  recebido  outras  communicaçoes 
da  rainha  não  menos  vehementes,  se  é  verdadeiro  o 
documenti^  que  seattribue  á  irmã  de  Carlos  Y.  (««) 


(•)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte 
in,  liv.  II,  cap.  III,  pag.  313  a  318. 

(*«)    BBTBÁTO  DOS  JBSUITAS  FBITO  AO  NATUmAL,  Lisboa  1761, 

|Nig.  15  1 21.  S'  um  dos  numerosos  opúsculos,  com  que  no 
tempo  do  morquei  de  Pombal  foram  flagellados  os  jesuitu, 
que  respondiam  com  libellos  não  menos  acres  e  violentos. 
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A  inslniccão  la^Tada  pelo  secretario,  e  entri^e 
ao  embaixador  seu  filho  fdra  precedida  por  duas 
cartas  ao  geral  da  Companhia  uma  de  19  de  Mar- 
ço, e  outra  mais  longa  e  datada  de  8  de  Junho, 
ambas  de  1S71. 

Na  ultima,  que  se  referia  á  primeira,  a  princeza 
castelhana  queixava-se  amargamente  da  ingraUdão 
dos  padres  jesuítas,  aos  quaes  tinha  dado  tantas 
provas  de  benevolência  e  de  favor,  corresponden- 
do-lhe  elles  com  o  dolo  de  aconselharem  a  seu  neto, 
que  a  obrigasse  a  retirar-se  dos  seus  Estados,  e 
sustentava  que  Luiz  Gonçalves  era  o  principal  au- 
ctor  de  todas  as  desgraças  do  paiz  e  da  discórdia 
da  família  real. 

A  viuva  de  D.  João  III,  irada  e  cheia  de  pai- 
;xão,  continuava  assegurando  que  a  má  índole  do 
mestre,  por  calculo  ambicioso,  precipitava  de  pro* 
posito  a  D.  Sebastião  em  costumes  tão  pouco  ajus- 
tados, que  tinha  alienado  o  coração  dos  vassallos, 
apartando-se  ao  mesmo  tempo  do  amor,  que  devia 
a  sua  avó  como  segunda  mãe  no  desvelo  e  crea- 
cão ;  e  que  insínuando-Ihe,  que  seria  tanto  mais 
estimado  e  temido,  quanto  menos  contemplações 
tivesse  com  ella,  conseguira  converter  fhn  prínci- 
pe de  bom  natural  e  amigo  da  virtude  n'um  man- 
cebo de  génio  indócil,   áspero,  e  desprezador  dos 


A  authenticidade  do  documento  parece-nos  controversa  se- 
não em  quanto  ao  fundo,  pelo  menos  cm  muitsis  das  phra- 
ses  e  conceitos. 
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\iticulús  sagradaií  da  natureza,  do  Turma  (|ue  não 
8Ó  alUsiidia  aos  seus  conselhos,  mas  aborrecia  a  Io- 
das as  pessoas  afi^íçoadas  ao  seu  sen  iço. 

Não  SC  esquecendo  de  ligar  osinlcresscs  da  cau- 
sa publica  com  os  próprios,  a  rainha  ponderava, 
que  todas  estas  faltas  si)  podiam  ser  imputadas  ao 
confessor,  que  vendo-a  maltratada  pelo  monar- 
cha,  se  comprazia  com  a  sua  magoa,  zombando 
do  descontentamento  geral,  e  deixando  viver  o 
príncipe  de  modo,  que  a  sua  saúde  se  enfranque- 
Cia,  eque  sereceiava  que  os  seus  dias  fossem  cur- 
iós. 

Estas  e outras  considerações,  que  encerra  acar- 
ta atlríbuida  a  D.  Calharina,  eque  não  substanciá- 
mos, porque  se  conformam  com  asqueexpozemos, 
provam  que  a  esposa  domonarcha  faltecido  empre- 
gava com  vigor  as  armas,  do  que  podia  vater-sc, 
contra  os  seuít  inimigos. 

Niio  Ibe  faltaram  também  adlicrcntes.  ornados 
de  saber,  e  rcspoilados  uas  cortes  estrangeiras,  e 
na  nossa,  para  darem  corpo  aos  seus  a^^gravos, 
e  tornarem  perigosa  a  posição  do  mestre  e  a  do 
bando  cortezão,  que  ahoslilisava,  cujo  apoio  úni- 
co era  o  rei,  com  o  cardeal  D.  Henrique,  (jue  fi- 
gurada sempre  entre  os  que  mais  de  perto  se  op- 
punham  a  que  cila  reassumisse  a  influencia,  que 
desejava.  * 

O  bispo  do  Algarve,  partidário  decidido  da  rai- 
nha, posto  que  não  se  mostrasse  desaffecto  ao  in- 
fante Ín(iuÍsídor,  mesmo  longe  do  ponto  principal, 
aonde  a  lucta  !>c  travava,   não  deixou  de  acudir 
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a  dia,  diiigiiulu  »  Liiiz1jfttKahe.i.  cin  I!í70,  uma 
caria,  t|up  unipstre  lhe  ii5«  agradeceu  jlcc^rlu.  (•> 

O  severo  prelado  não  poupava  o  orgulho  do  vn- 
lido,  lançando-llie  em  rosto  claramente  as  culpas 
e  os  erros  de  toda  a  administrarão  do  paiz,  que  pín- 
tn\a  em  um  estado  deplora\cl. 

Marlim  Gonçalves  e  sou  irmão  pouc»  experien- 
tes em  negócios,  parece  terem  imaginado  que  o 
melhor  methodo  de  emendar  as  cousas,  consisti» 
em  queimar  no  vivo  ascliagas,  que  de  todas  as  par- 
les vertiam  sangue.  O  bispo  de  Silves  estranha  com 
razão,  que  clles  tentassem  exagerar  as  reformas  poi' 
meio  de  rigores  inúteis,  que  assombravam  sem  cu- 
rar, antepondo  a  um  systcma  regular  e(irm«  uma 
politica  áspera  e  impraticável,  na  id^a  de  ostenla- 
rem  assim  mais  animo  e  inteireza. 

O  prelado  advcrlia-os,  ainda,  de  que  bem  peque- 
no animo  mostrava  quem  pretendia  parecer  seve- 
ro alçando  a  mão  de  um  rei  menino,  que  aào  en- 
tendia o  que  ganhava  no  amor,  nem  o  que  per- 
dia no  ódio  dos  vassaltos ;  e  como  ecciesiastico 
esclarecido  censurava  que  o  governo  de  eirei  ca- 
nonísasse  pelo  papa  adeshonra  dos  seus  ofliciaos, 
eque  a  Companhia  para  altrahir  opontificc  e  oio- 
clinar  ás  suas  prelenções  por  meio  dos  sócios  mais 
preponderantes,  não  duvidasse  approvar  uma  sub- 
serviência igndfhiniosa,  que  nunca  se  vira,  nem  se 
«sara  em  Portugal  em  relação  á  cúria  romana. 


(•)  Carias  Inéditas  <lo  biípo  de  Silve 
OsorÍD,  Lisboa  1618,  paf.  16. 


D.  Jeronymo  Os»- 


I 


w 
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Avivando  opnrallclo  dapoltrcza  c  abnegação  dos 
primeiros  dias  da  Sociedade  de  Jesus  ncsle  rclnn 
com  as  riquezas  adquiridas  depois,  e  com  a  cu- 
bica c  ambição»  que  ia  dcsln volvendo,  Jcronymo 
Osório  notava,  que  o  abuso  justificava  a  mormu- 
ração  geral,  que  a  aecusava  de  se  ter  apoderado 
da  pessoa  real  para  o  governo  cahir  todo  nas  mãos 
da  Companhia  e  dos  da  sua  parcialidade,  cousa 
triste,  funesta,  e  escandalosa  !  (*) 

Proaeguindo  com  a  mesma  austeridade  o  prelado 
reprehendia  o  aborrecimento,  que  elrci  mostrava 
ler  á  cidade  de  Lisboa,  notando  que  oiuila  gente 
repelia,  que  era  devido  a  alguma  invenção  do  car- 
deal, e  depois  ás  suggestOes  de  Martim  Gonçalves 
ede  seu  irmão  para  trazerem  oprincipe  pelos  cam- 
pos, e pousarem  com  ollc  deportas  a  dentro,  lon- 
ge da  rainha  e  dos  fidalgos  mais  sisudos,  o  que 
concorria  para  estes  desampararem  a  cúrlc,  pcr- 
âendo-se  a  nobreza  de  Portugal  em  exercidos  bai- 
xos e  iudignos  da  sua  jerarchia.  (••) 

Sobre  o  casamento  do  monarcha  o  bispo  Osório 
não  fallava  com  menos  liberdade.  Sem  alludir  aos 
diversos  projecliis,  c  ás  negociaç5es  tratadas  por 
Filippe  11.  que  provou  nellas  pouco  iníercsse,  ou 
Ijitvez  dissimulada  intenção  de  estimular  a  altivez 
áo  sobrinho,  fksviande  indirectamente  assim  uma 


(-)  Oartu  IncdiUs  da  biapo  de  Silvca,  ptg.  IS  a  20. 
(■>)   Ibiitrm.  r.nrl»  »  I.iiix  Gonrahvg  da  CMn<rt, 
bua  I8ie. 
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alliança,  que  jKideria  assegurar  a  successão,  o  sá- 
bio preliido  do  Algarve  declarava,  que  Ioda  a  gen- 
te eslava  persuadida,  de  que  a  repugnância  deD- 
Sebastião  procedia  dos  conselhos  do  confessor  r 
de  Harlim  Gonçalves,  os  quaes  mudando  o  rei  de 
estado,  rccciavam  decabir  do  valimento  e  auctori- 
dade.  (•) 

Nesle  assumpto  as  palavras  de  Jeronymo  Osó- 
rio são  tão  severas,  que  parece  excederem  um 
pouco  a  medida  natural,  porque  o  vemos  ate  af- 
firmar  ao  Mestre,  no  auge  da  sua  prívanra,  que 
Ioda  a  responsabilidade  da  recusa  havia  de  pesar 
sobre  elle,  cora  o  geral  desconlen lamento  do  rei- 
no, do  ponliQce,  e  das  cortes  de  França  e  de  Cas- 
tella,  e  observar,  que  vivendo  D.  Sebastião  sujei- 
lo  em  lodo  ao  voto  dos  dois  irmãos,  a  culpa  de  se 
negar  ao  consorcio  com  Margarida  de  Valois,  que 
depois  foi  mulher  de  Henrique  IV,  seria  com  mo- 
tivo imputada  aos  esforços  occultos  de  Luiz  Gon- 
çalves, que  podia  mais  do  que  o  conselho,  e  du 
que  os  parentes  mais  próximos  e  extremosos  do 
soberano.  (*«) 

Estas  eram  as  clausulas  mais  importantes  dn 
carta,  e  escrevendo-a,  o  bispo  de  Silves,  embora 
obedecesse  aos  sentimentos  patrióticos  e  nobres, 
que  invocava,  não  se  mostrou  despido  inleirarae»- 
le  das  paixOes'de  partidário. 

[■)  Carias  Inéditas  do  bispo  de  Si  Ires  —  CarU  a  Laii 
Gonçalves  da  Camará. 

(-)     Ibidem— Carta  a  Luiz  Gonçalves  da  Camarsí 


Enlrelanlu,  nem  a  sua  voz  aucluriííada,  nem  as 
|.  diligencias  do  gabinote   hcspaobol,   c  do  Legado 

^H  produziram  o  eCTeito,.  que  se  queria. 
^^M  D.  Sebastião  continuou  a  estimar  o  confessor, 
^^r  B  ^  seguir  cegamente  os  seus  conselhos,  em  quan- 
to a  morte  o  não  separou  do  seu  lado. 
'  D.  Catharína,  illudida  nas  suas  esperanças,  nunca 
mais  reconquistou  o  afTecto  e  a  conriança  do  neto. 
e  o  próprio  infante  D.  Ileorique,  desamparado 
pelos  seus  antigos  amigos,  teve  de  se  apartar  tam- 

■   bem,  sepultando  na  opulenta  abbadla  de  Alcoba- 
ça o  seu  desgosto  c  a  sua  ambição  frustrada ! 
Os  emulos  da  parcialidade  preponderante  não 
descançaram,   porém,  o  a  hora  de  Iriumpharem, 
embora  se  demorasse,  nem  por  isso  deixava  de  se 

Iavisinhar  lentamente. 
As  negociações  do  casamento  de  D.  Sebastião, 
tão  desejado  do  todos  os  que  temiam  a  união  de 
Portugal  a  Caslella,  furam  confiadas  {>ela  nossa 
túrtc  a  Filippe  II,  que  era  o  monarcha  mais  in- 
teressado cm  as  dirigir  de  modo,  que  não  produ- 
zissem resultado. 
Nio  conhecemos  sulficicutes  pro\as  para  lhe  at- 
Iribuirmos  o  mau  exilo  das  diversas  allianças  pro- 
piK^las,  c  todas  arredadas  por  um,  uu  por  outro 
motivo  ;  mas  o  que  sabemos  do  caracter  sombrio, 
relrahido,  c  profundamente  calculador  do  fllho  du 
Carlos  V  sobiija  para  não  acreditarmos  excessiva- 
mente na  boa  fé  das  suas  diligencias,  ou  na  pro- 
b'ficuida(ie  do  z(lo  ostensivo,  com  que  tomou  sobre 
1  si  tão  delicado  assumpto,   c  que  l9o   de  perto  Ibe 
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dizia  rcãpeílo.  porque  morto  D.  Sebasliâo  sem  des- 
cendência, ninguém  ignoraMi  que  o  soberano  he»- 
panhol  havia  de  disputar  a  successâo,  valendo-se  dos 
supposlos  direitos  que  deduzia  do  seu  matrimonio 
com  a  infanta  D.  Maria.  Foi  já  invocaiido-os  qtie 
o  imperador,  era  ISS?,  tinha  encarregado  Francisco 
de  Rorja  de  obter  uma  declaração  em  Tavor  de  seu 
nclo  D.  Carlos,  caso  falleccsse,  ainda  mcQor,  o 
desditoso  monarcha  portuguez. 

Desde  1567  o  gabinete  de  Madrid  por  oeca- 
si3o  das  vistas  de  Bayona.  entre  Isabel  de  ValoJs, 
mulher  de  Filippcll  e  a  rainha  do  Franca,  cuidou 
em  apertar  os  laços  da  alliança,  chamada  catholica, 
c  propoK  para  este  fim  o  casamento  de  0.  Sebas- 
tião na  casa  real  de  França,  apesar  do  \oto  da 
rainha  viuva  ser  para  i|uc  se  verilicasse  com  a  ar- 
chiduqueza  Isabel,  segunda  filha  do  impeiador,  e 
não  com  a  princ-eza  Margarida.  («) 

Neste  ponto  estava  concorde  também  a  princeza 
D,  Joanna,  mãe  do  nosso  monnrcha,  a  qua),  ape- 
gar da  sua  emulação  e  ^í^  alidade  com  D.  Catha- 
rina  do  Áustria  por  causa  da  regência  e  da  tuto- 
ria de  seu  filho,  entendeu  sempre  que  seria  muito 
mais  vantajoso  este  enlace,  do  que  o  que  favorecia 
o  astucioso  Filippe  II  com  a  irmã  de  Henrique 
III  de  França.  (•-) 


(■)  Salva.  cou-ECfio  de  docimeutos  outirns  rk*í  à 
aiSTOBi*  DE  BEsPtNBá,  Tomo  WVlll,  pag.  Íã3  c  (31. 

(..)  Ibidem,  loto.  XXVIII,  pag.  i90  e  496.  Carta  àe 
Filippr  II  Â  rainha  TÍiiva  D.  Catbarina  de  Auslria.  daUda 
de  Madrid  DO  nUimo  de  fevereiro  de  1569. 


o  lierdeiro  de  Cariuã  V,  conlrariudti  pclaà  duas 
príncezas  no  seu  pensiimenlo,  disfaicoti  segundo 
costumava,  e  nioãtrou-se  inclinado  á  conibinaçào, 
(|ue  merecia  a  approvação  da  mãu  e  da  avó  do  m 
de  Porlugal ;  mos  os  acontecimentos  tardaram  pou- 
co era  lhe  proporcionar  ensejo  próprio  para  tomar 
a  insiãtir  na  sua  primeira  idéa. 

A  intempestiva  morte  de  sua  esposa  babel  do 
Valois  veio  alterar  todos  os  calculou,  e  apenas  a 
noticia  dolla  chegou  a  Paris,  Carlos  IX,  que  en- 
tão reinava,  despachou  logo  o  cardeal  de  Loreiín, 
da  casa  d<js  du(|ucs  de  Guiza,  para  do  novo  alar 
com  a  Hespanha  os  vinculo»  de  intima  ligação  re- 
ligiosa, que  exigia  o  estado  da  munarcliia,  por 
causa  do  excessivo  poder  dos  huguenutea,  Tacção 
quo  assol>erbava  a  coroa,  e  muitas  vezes  fazia  tre- 
mer o  sobei-ano  catholico  no  seu  throno. 

Carlos  IX  propunha  a  Filippo  II  sua  irmãa  Mar- 
garida de  Valois  eiu  casamento,  pedindo  para  si 
ao  iiii[tera(lor  a  archiduquoza  D.  Atuía,  c  manten- 
do quanto  á  archiduqueza  Isabel  o  ajuste  confir- 
mado do  seu  consorcio  com  D.  Sebastião. 

Mas  a  curte  de  Áustria  não  annuiu,  e  einiH<.- 
nhou-*e  com  vigor  cm  alterar  os  termos  da  al- 
liança,  insistindo  em  dar  por  mulher  ao  rei  dellvs- 
paaha  a  archiduqueza  D.  Anna,  c  \aIcndo-sc,  pa- 
ra que  o  seu  desejo  vingasse,  da  influencia  de  quo 
gozavam  o  cardeal  de  Spinosa,  Iluy  Gomes  da  Sil- 
va, c  Luiz  Venegas  de  Figueiroa. 

O  rei  de  llesponha  acccdcu  com  pouca  diílicul- 
.  dade,  Mcrificiíudo  sem  c&crupulo  o  matiimoniu  já 


decidido  do  D.  Sebastiãu  com  a  arcbidut)uoza  Isa- 
bel, que  foi  dada  a  Carlos  IX,  resolvendo  camara- 
riamente  entre  si  os  Ires  soberiínos,  que  o  neto  do 
D.  João  III  casasse  com  Margarida  de  Valois,  de- 
pois de  rngeilada  esta  alliança  anteriornieote. 

Filippe  II  tratava  tanto  de  leve  o  nosso  gover- 
no, e  linha  por  tal  modo  tomado  o  pulso  á  soa 
condescendência,  ou  antes  fraqueza,  que  só  Ibe 
participou  a  nova  capitulação,  depois  de  tudo  as- 
sentado ;  mas  neste  caso,  se  não  achou  em  sua 
tia  completa  opposicão,  e  nos  conselheiros  porlu- 
guezes  decidida  má  vontade,  encontrou  todavia  no 
rei  moço  uma  resistência,  que  não  estava  afieito 
a  experimentar,  e  que  devia  perlnrbal-o.  (•) 

D.  Gatharina,  mais  castelhana  ainda  do  que  o 
herdeiro  do  Carlos  V,  tinha  trabalhado  com  ardor 
para  que  o  casamento  de  seu  neto  se  efTecluasse  na 
casa  de  Áustria,  por  ser  a  combinação  mais  van- 
tajosa aos  mutuus  e  recíprocos  interesses  das  duas 
coroas  de  Ilespanba  e  de  Portugal,  receiando  que 
uma  princeza  da  Tamilia  de  França,  e  dotada  de 
tão  esperto  engenho,  como  era  Margarida  de  Valois, 
rompesse  os  laços  um  pouco  fictícios  do  tão  elo- 
giado accôrdo  dos  dois  reinos  visinhos,  e  pro- 
curasse arrancar  os  Estados  de  seu  marido  á  es- 
pécie de  tutella,  que  a  nossa  monarchia  acc«ila- 


(.}  Salva— CoHecç.  ilcDocum.  Iiicditos.  TomoXXVlII. 
pag  f96  e  ã07.  Carta  de  Filippe  II  á  rainha  O.  Calharífta 
em  ^l^vereí^<l  de  IS69.  Carla  da  rainha  D.  Calharina  a  FÍ-t 
lippe  II.  (aulhographa)  ilalnd»  de  13  dt>  Março  de  1569. 
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va  cum  impaciência,  seguindo  niuilas  vezes  noiíu- 
milde  papel  de  sateliile  as  evoluções  do  orgulhoso 
I  planeta  de  Carlos  V. 

I  Pedro  da  Alcncova  Carneiro  defendia  a  conve- 
'  niencia  da  alliança  com  os  Valois,  e  o  cardeal 
hesitava,  segundo  o  seu  costume  antigo,  consul- 
tando as  opiniões  de  alguns  ministros  velhos,  que 
na  maior  parte,  com  os  ulhos  na  própria  conve- 
niência, se  inclinaram  mais  ao  imperador,  do  que 
á  casa  de  França.  O  arcebispo  de  Évora ,  quasi 
decrépito,  e  D.  Julião  da  Costa,  contador  mór  e 
antigo  diplomata  responderam  ao  infante  em  ex- 
tensos pareceres,  nus  quacs  exaltavam  pela  mesma 
voz  a  iucomparavel  superioridade  do  consorcio  de 
D.  Sebastião  com  D.  Isabel  de  Áustria.  (*) 

Em  Fevereiro  de  1367  o  embaixador  de  Castel- 

la,   informando  a  seu  amo  sobra  o  que  ia  occor- 

rendo  cm  relação  a  este  assumpto,  participava-lhe 

Ljque  opartitli),  que  sustentava  na  nossa  c^rle  oca- 

lêamcnto  com  a  princeza  de  França,  cobrara  mais 

r  forças  com   a  chegada  de  um  agente  francez,   ao 

que  parece  incumbido  de  promover  a  negociação. 

contrastando  a  influencia  bespanhola  ;  eao  mesmo 

lempo  I).  Alonso  de  Tobar  dizia  a  Filippc  11,  que 

etitava  presente  em  tudo  o  que  se  ia  passando,  que 

tinha  posto  de  aviso  a  viuva  de  D.  João  [II,  e  que 


,  [•)     Salvi  —  CoUecção  de  DocuHieiilo*  Inéditos,  Yomo 
II,  f»S.  433  s  (3S.  CirU  do  embaiiador  hcspanhol 
O  d«  Totnr  >  Filippe  II,  daUda  de  Liiboa  cm  9  de 
!Íro  d«  1M7. 


recebia  comuiuiiicações  iulinms  esecietas  ào  bispu 
de  Miranda. 

Pedro  da  Alcáçova,  sccrelario  de  Eslado,  era,  cij- 
mo  notámos,  o  principal  defensor  dos  fraiicezes,  » 
a  pessoa  mais  da  sua  confiança. 

O  cardeal  D.  Henrique,  apesar  da  pouca  affei- 
çâo,  que  mostrava  ao  secretario,  talvez  para  hos- 
tilisar  a  D.  Calharina  de  Áustria,  entcndia-se  com 
elle  nesta  questão,  aponto  de  causar  sérios  cuida- 
dos ao  enviado  do  rei  de  Castella,  que  representa 
a  rainha  viuva  como  exercendo  pouco  poder  era 
tão  grave  negocio,  ou  como  não  querendo  emprc- 
gal-o.  (*) 

Entretanto  nos  dois  annos,  que  decorreram  até 
15G9,  tudo  mudou  de  aspecto.  Pedro  da  Alcáçova 
cahiu  do  ministério,  e  tomou-se  a  resolução  deca- 
sar  D.  Sebastião  com  a  segunda  filha  do  impera- 
dor. 

Collocado  pois  o  negocio  em  tão  claros  termos, 
a  alteração  decidida  por  Filippe  II ,  sem  ao  menos  ou- 
vir a  nossa  cdrto  devia  ofTendel-a  com  razão,  enão 
admira,  que  os  mais  altivos  se  declarassem  conlra 
uma  alliança,  que  o  monarcha  hespanhol  comba- 
tera e  fizera  regcilar,  e  que  só  movido  por  inte- 
resses próprios  apressava  agora,  tratando  orei  de 
Portugal  como  um  pupillo  obediente,  que  nem  era 


(.)  Salva  —  CoUecção  de  Dociimontos  Incdilos,  Tomo 
XXVIU.  pag.  4fi6  a  iá8.  Curta  de  P.  Alonso  de  Totur  a 
Filifpc  II,  cm  6  de  Fevereiro  de  15ti7. 
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necessário  advertir  da  mudança,  senio  depois  de 
oonsummada ! 

Apesar  dos  esforços  de  sua  avó  e  do  cardeal,  e 
do  voto  de  alguns  conselheiros  mais  dóceis  a  Gas- 
(ella,  D.  Sebastião  negou  o  seu  consentimento  ao 
ajuste  proposto,  afirmando  que  uma  e  mil  vezes 
perderia  a  vida,  mas  que  nunca  sacríâcaría  a 
bonrã. 

Os  inimigos  do  confessor  accusaram-o  de  ani-* 
mar  a  resistência  do  príncipe,  e  de  ter  sido  com 
isto  o  causador  de  todos  os  males,  que  trouxe  com- 
sigo  a  perda  do  neto  de  D.  João  IIÍ ;  mas  se  a  sua 
culpa  não  fosse  outra,  não  duvidaríamos  absolvel-o. 

O  futuro  está  nas  mãos  de  Deus,  e  a  acceitação 
de  uma  alliança  repellída,  simplesmente  porque  Fi- 
líppe  II  a  ordenava,  seria  de  certo  um  acto  de  ser- 
vidão indigna.  Ninguém  podia  prever  de  tão  lon- 
ge o  desastre  de  Alcácer,  e  havia  na  Europa  ou- 
tras príncezas  para  esposas  do  soberano  portuguez, 
sem  ser  preciso,. que  elle  pozesse  a  coroa  aos  pés 
do  rei  de  França  e  do  rei  de  Gastei  la  com  desdou- 
To  próprio,  e  só  por  conveniência  de  ambos. 
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Estamos  chegados  ao  termo  do  estreito  quadro, 
que  emprehendemos,  com  o  desejo  de  lançar  al- 
guma luz  sobre  o  estado  da  monarchia  na  época, 
em  que  tanto  se  adiantou  a  decadência,  eque  dis- 
solvendo os  verdadeiros  elementos  de  resistência, 


lúinou  fácil  a  intrusão  da  raça  eslrangeira,  abríti- 
clo-lhe  o  caminho  das  fronteiras  e  as  portas  das 
praças  de  guerra. 

Não  era,  nem  podia  ser  intenção  nossa,  abraçar- 
mos em  um  extenso  estudo  períodos  tão  diversos, 
nem  demorarmo-nos  com  a  narração  seguida  de 
lodos  os  successos,  que  precederam  o  triste  reina- 
do do  cardeal  D.  Henrique,  e  a  invasão  de  Por- 
tugal por  Filippe  II. 

O  que  unicamente  nos  propozemos  foi  retratar 
as  príncipaes  feiçScs,  e  desenredar  um  pouco  o  tio 
dos  aconlecimenlos,  para  com  esta  succinta  infor- 
mação chegarem  os  leitores  mais  acompanhados  ao 
exame  dos  documentos,  que  encerra  o  Tomo  xvi  do 

(JUADRO   ELEMENTAR. 

A  descripção  dos  incidentes  mais  próximos  dã 
cataslrophe  de  Alcácer,  e  a  pintura  delida  das  phy- 
sionomiãs  e  dos  caracteres,  que  avultam  nas  ulti- 
mas horas ;  os  enredos  e  disputas  dos  prelensores 
da  coroa  em  volta  da  nacionalidade  moribunda,  e 
diante  dos  olhos  de  um  sacerdote  decrépito,  que 
parece  ter-se  assentado  no  throno  de  D.  João  II 
para  maior  ludibrio  da  agonia  de  seu  paiz  con- 
demnado  a  tão  dura  expiação,  tudo  isto  são  fa- 
ctos, que  não  cabem  n'uma  inlroducçâo  concisa,  c 
que  pedem  a  tela  mais  ampla  da  historia,  e  um 
pincel  muito  mais  fino,  do  que  o  nosso. 

Entendemos  igualmente,  qiio  alem  de  supérfluo, 
fora  assas  fastidioso  repetirmos  cm  algumas  pagi- 
nas fugitivas,  e  sem  a  còr  que  lhes  pertence,  o 
<iuc  o  leitor  encontrará  facilmente  no  corpo  do 


V 

n 
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volume,   coordenado  cm  extraclos  chronologicos, 

mais  OH  menos  desinvolvidos,  mas  sempre  imper- 

L  feitos,   e  que  longe  de  dispensarem,   eslão  exigin- 

I  do  com  redobrada  instancia  a  publicação  das  inte- 

I  gras  de  tantas  e  tão  preciosas  informações. 

Foi  este  o  motivo,  pois,  porque  nos  abslivemos 
Ide  resumir  as  variadas  correspondências,  que  in- 
Idicãmos,  tentando  uma  noticia  vaga,  e  que  por 
Ifarça  havia  de  sahir  incompleta  e  obscura;  por- 
fque,  para  se  corresponder  ao  assumpto,  não  bas- 
taria um  volume  grosso. 

As  pessoas  costumadas  a  estudos  desta  nature- 

tza  sabem,  que  a  falta  dos  documentos  não  se  sup- 
pre  com  extractos,  nem  com  prólogos;  equc  a  in- 
dagação pessoal  e  a  confrontação  do  sentido  com 
a  própria  phrasc  dos  diplomas  muitas  vezes  desa- 
ta diJBculdades,  e  esclarece  duvidas,  que  de  ou- 
tro modo  nunca  poderiam  ser  cabalmente  resolvi- 
áas.  (.) 
Resta-nos,  portanto,  declarar  os  princípios  appro- 
■.  vados  pela  Segunda  Classe  da  Academia  Real  das 
Sciencias  para  servirem  do  base  a  um  trabalho, 
que  excede  muito  as  nossas  habililaçiíes  e  capaci- 
dade, e  que  só  o  respeito  o  obediência,  devidos  á 


(.)     Na  obra,  que  esper.lmos  publicar  cm  breve,  sobre  a 

|Bi»tom  de  Porliig*!  nos  séculos  XVII  e  XVIll  desJe  a  res- 

1  buracão  de  1640,  e  na  lua  iotroducção,  que  nccessaríamcn- 

t  terá  de  ler  osteoia,  daremos  uma  idia  mais  completa 

imitimos  annos  do  reinado  de  D.  Sehajliio.  e  Hn  inverno 

mes  slé  D.  João  rV. 


Corporaçiio,  que  nos  ijesigiiou  para  elle  por  deli- 
beração unanime,  nos  obrignraiii  a  não  ilcclíoar, 
receiando  com  razão,  não  correspondermos,  co- 
mo so  precisava,  a  Ião  distincla  confiança. 

Alem  dos  ol»laculos  a[)oiiUido3  acrescia  outro  de 
maior  peso  ainda,  qiio  era  nieltrr  um  estranho  a 
mão  em  obra  alheia,  riscada  e  prosoguiita  com 
applauso  de  nacionaes  e  eslrangeiros  a(é  ao  Tomo 
decimo  quinto  da  serie,  e  interrompida  pola  mor- 
te de  um  erudito  de  merecido  conceilo,  qneoode- 
curso  de  muitos  annos  se  não  poupara  a  averigua- 
ções pacientes,  para  a  enriquecer,  \isitandoosopu- 
lentos  archivos  de  França  e  Inj^Ialurra  pessoaljnes- 
te,  ou  pela  diligencia  de  amifços  xieiosos  dos  pro- 
gressos da  historia  pátria. 

Posto  que  inferiores,  c  muito,  ao  fallccido  Vis- 
conde de  Santarém,  auclor  do  quadro  elebentab, 
confiámos,  que  a  qualidade,  e.m  que  lhe  succede- 
nios,  temendo  e  confessando  o  perigo,  merecerá 
desculpa,  inclinando  os  cultores  das  antiguidades 
porluguezas,  não  por  nós,  mas  pela  gloria  das  nos- 
sas letíras,  a  soccorrcrcm  o  livro  com  os  mesmos 
auxilios  expontâneos,  que  tanto  concorreram  para 
realçar  os  últimos  volumes  da  collecção. 

Coniámos  com  a  sua  cooperação,  e  desde  já  agra- 
decemos aqui  ao  sr.  conde  de  Lavradio,  nosso  Mi- 
nistro em  Londres,  (e  tão  dedicado  por  ^ucação  do 
seu  espirito  elevado  a  tudo  o  que  de  algum  moio 
pódc  iliustraropaiz),  a  generosa  benevolência,  com 
que  se  prestou  a  honrar-nos  cora  os  mesmos  va- 
liosos olTicios,  que  tanto  elevaram  o  valor  do  To- 


I  XV  do  orADBíi  ELEMENTAR  na  secçâo  XIX  dag  1 
RelaçOes  Diplomalicas  entre  Forlugal  e  a  Inglater-^ 
ra,   patenteando  ao  auclor  do  quadro  elementar 
os  archi\os  britânicos,  e  dirigindo  em  pessoa,  por 
singular  devoção  das  nossas  cousas,  o  exame  dos 
documentos  o  a  exactidão  das  copias. 

Homens,  como  o  senhor  conde  de  Lavradio,  en- 
nobrecem  a  nação  a  que  pertencem  pela  sua  posi- 
ção e  capacidade,  e  animam  os  estudos  graves  e  os 
com melti mentos  fecundos  com  o  estimulo  de  uma 
indiicncla,  justificada  pelo  respeito  do  caracter  e 
do  cargo,  e  com  a  auctoridadc  dos  seus  dotes  in- 
tellectuaes. 

A  votação  do  Corpo  Lqgislativo,  sanccionada  pela 
lei  da  receita  e  despeza  do  Estado,  applicon  a  do- 
I  taçâo  annua)  de  seis  contos  de  réis  á  continuação 
ida  importante  collecção  dos  monumentos  nisToni- 
r  cos  tiE  PORTCGAL  desdc  o  oitavo  até  ao  decimo  quinto 
século,  edoQDfcuno  elementar  das  nossas  Relações 
Politicas  e  Diplomáticas  com  as  diversas  Poten- 
^cias  domnndo  desde  opnncipio  rfo  Monarchia  até 
ws  nossos,dias. 
A  Academia  Real  dasSeiencias  de  Lisboa,  á  qual 
'a  lei  commettoti  a  publicarão  das  duas  obras,  jul- 
gou, que  se  lhe  offrrecia  agora  o  meio  opportunn 
de  evitar  uma  duplicação  dispendiosa,  como  era  a 
■tepetição  dos  mestnos  documentos  nas  duascollec- 

■^3  do   CORPO  DtPLOMATlCO  PORTIUUEZ  e  doS   NONH- 

f  HEMOS  nisTOHicDS,  aonde  cites  tinham  também  de 

■Mirar  segundo  o  plano  proposta)  c  approvado  na 

^visão  terceira,  :^ecção  segunda,  até  aos  fins  do 


XV  scculo ;  G  resolveu  par  isso,  que  o  oohpo  di- 
PLOHATico  principiasse  do  começo  tio  século  XVI 
etn  diante,  coordenado  chronologicamenle,  em  vez 
de  se  classiScarcm  sobre  si  c  cm  separado  as  nego- 
ciações entre  Portugal  e  cada  uma  das  Nações  da 
Europa,  o  que,  alem  de  repartir  a  collecção  princi- 
pal cm  outras  tantas  collecçôcs  quasi  distinclas.  da- 
ria o  maior  inconveniente  ainda  de  não  representar 
immcdialamentc  os  dííferetítes  períodos  históricos 
nas  suas  referencias  e  nos  seus  aspectos  naluraes. 

A  Segunda  Classe  decidiu,  também,  pelos  mes- 
mos motivos,  que  o  formato  que  o  corpo  diplomá- 
tico havia  de  adoptar  não  podia  ser  outro,  nem 
diverso,  do  que  se  tem  preferido  constantemente 
na  máxima  parte  das  publicações  de  Índole  análo- 
ga, mais  bem  conceituadas,  tanto  inglezas  c  ate- 
niàs.  como  hollandezas  e  francezas. 

Sobre  o  pensamento,  ou  idca  geral  do  livro, 
achando-sc  elle  tão  adiantado,  parecia  perigosa, 
pelo  menos,  qualquer  innovação  fundamental,  em 
quanto  se  não  concluísse  a  XIX  secção  das  Bela^ 
çOes  com  a  Gran-Brctanha ;  mas  para  a  não  Irun- 
car,  e  para  se  continuar  desde  logo  sem  a  inter- 
rupção de  dois  ou  três  annos,  foi  necessário  em- 
pregar um  trabalho  assiduo,  porque  os  apontamen- 
tos informes,  e  as  notas  fugitivas,  que  sobreviveram 
ao  illustrc  auctor  do  qiadro  elementar,  c  que  nos 
foram  entregues  pelos  senhores  Monteverde  c  Bi- 
ker  com  a  melhor  vontade,  c  com  a  delicadeza  que 
os  distingue,  ministravam  apenas  uma  luz  frouxa 
e  vactilante,  Mbre  faltarem  dentro  das  pastas,  que 
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SC  (Ipnoniiriaram  do  corpo  chhonolocico,  c  que  s<^ 
remelleram  d»  Friínça,  copias  de  muitos  diplomas 
a  que  serercnam  oí<esÍH)Ços  das  no  las,  e<|vienau' 
etor  de  certo  nSo  leve  tempo  de  ordenar. 

Os  bons  desejos  e  a  força  de  vontade  lizernra- 
ttos  vencer  este  escolho,  que  nos  primeiros  tem- 
|H)3  chegámos  a  reputar  insuperável,  e  consegui- 
mos coordenar,  com  leves  omissões  impossíveis  de 
reparar,  a  serie  de  extractos,  que  damos  á  estam- 
pa, e  que,  provavelmente,  occuparSo  até  ao  To- 
mo XVIII  da  coilecçSo. 

Escusado  é  ajuntarmos,  que  respeitámos,  quanto 
era  permittido  fazel-o  sem  confusão,  ou  defeito  es- 

cial  do  livro,  a  redacção  e  a  collocação  chro- 
Bologica  das  notas  colligidas  pelo  auctor  do  qvk- 
MO  BLCMEMAR,  e  que  apenas  usámos,  ecom  mo- 
deração, da  liberdade  de  lho  addiccionar  a  noticia 
dfl  alguns  documentos,  que  elle  não  teve  o  espa- 
ço de  consultar,  e<)ue  podiam  completar  o  quadro 
do  período  tão  escuro  das  negociações  e  enredos, 
que  prepararam  a  intrusão  dos  monarchas  hespa- 
nhoes. 

A  Academia  entendeu,  que  terminada  a  XIX  sec- 
ção das  Relações  de  Portuga!  com  a  Inglaterra,  em 
quanto  se  coordenavam  os  elementos  do  corpo  di- 
plomático, enriquecido  com  os  subsidies  que  pro- 

iltem  08  copiosos  depósitos  do  Archivo  da  Torre 

Tombo,  ecom  oslhesouros,  que  se  descobriram 
Londres  e  París,  c  que  uma  activa  investiga- 
io  não  deixará  de  desentranhar  também  dos  car- 
trios  de  Simancas,  do  Escurial,  do  reino  de  Ara- 

XVI.  r 
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gítú,  eda  ímpoilaiile  collecção  de manuscriplos daã 
bibliothecas  de  Madrid,  do  Vaticano,  e  da  Ilalía, 
era  útil  e  conveniente  intentar  a  publicação  das  cor- 
respondências e  negociações  organisadas  com  mc' 
nos  rigor  chrouologico,  do  que  o  corpo  diplomá- 
tico, e  dispostas  segundo  a  natureza  dos  assumptos, 
ou  segundo  a  pessoa  dos  negociadores. 

Ê  o  que  SC  praticou  om  París  com  applauso  ge- 
ral, podendo  ser\ir  doraodôlo  diversos  Tomos  es- 
timados da  elogiada  publicação  dos  documentos 

INÉDITOS  VKRK   k   IIISTOIIIA  DG   FRANÇi. 

Em  um  trabalho  extenso,  equB  depende  deave- 
riguaçtíes  largas  e  constantes,  as  promessas  impru- 
dentes provam  temeridade. 

Não  as  arriscaremos,  pois,  e  limitar-nos-hemos 
u  assegurar,  que,  mesmo  sem  sahirmos  do  pai2, 
c  dos  nossos  archivos,  possuimos  subsídios,  que 
lião  de  merecer  o  apríço  dos  que  prezam  e  con- 
versam de  porto  os  estudos  históricos. 

Nas  obras  deete  plano  e  dlfliculdade  a  preoipi- 
tacão  seria  não  só  um  erro,  mas  quasi  um  deli- 
cto ;  porque  iria  desbaratar  recursos,  que  aprovei- 
tados so  tornariam  fecundos,  tudo  por  sacrificar  á 
louca  vangloria  de  fingida  facilidade  a  aulhentici- 
dade  dos  documentos,  a  sua  verdadeira  c  esmerada 
classificação,  e  o  conceito  da  nação,  que  a  expensas 
suas,  trabalha  por  imitar  os  reinos  adiantados  nas 
iargas  e  piuíicuaa  despezas  consagradas  á  forma- 
Vão  do  collecçOes  análogas. 

A  resolução  das  Cortes,  convertida  era  lei,  ha- 
bilitou a  Academia  Heal  dasScionoias  para  applicar 


bèni  esperança  de  o\i(o  as  suas  faculdades  ao  priH 
wso  dos  conhecimentos  hisloricos. 
Duas  publicaçSes  amplas,  e  de  grando  inleress^  I 
tomo  a  dos  MOMi«i;\T0â  e  a  do  corpo  diplomática  I 
inram  o  paíz,  quf*  <is  sustenta,  e  desmentem  iSÍ 
Insuras  injustas  de  alguns  críticos  de  fora,  qtitfJ 
)  accusam,  ignorando  tudo  entre  nós,  de  ser-*  J 
^  mos  o  povo  da  Europa  mais  alrazado  nos  cstudot] 
e  nas  artes  o  sciencías,  que  Tazem  o  esplendor  da  i 
^poca. 

Por  ultimo  a  Academia  julgou,   que  o  pensa-»  1 
mento,  que  alei  a  encarregou  de  dirigir,  mereci* 

|8cr  completado,  e  não  duvidou  tentar  com  este  ia^ 
loilo  uma  terceira  collecção  —  a  dos  HONUMBrcfM 
hnoiTOS  no  DESCOBRIMENTO   E  CONQCrfiTA  DA  AFKtCtí,' 
^A,  EAMRtiiGA.  O  sêu  typo  foi  8  precíosA  obra  e»-  1 
limpada  em  França  sob  a  inspecção  do  governo,  e  j 
belta  dever3o  entrar  todas  as  Narrativas  historia  j 
'  cas,  Relações  avulsas,  DiscripçSes  de  paizes  e  dí  ] 
Costumes,  Memorias,    Viagens,  c  Corresponde»--  ' 

■das,  finalmente  todos  os  documentos,  que  possam  | 
^correr  para  o  conhecimento  c  estudo  daquel- 
fe  regiíies,  e  dos  feitos  gloriosos,  que  en nobrece^  j 
inm  o  nome  porluguez. 

Esla  collecçãrt  hadc  cstrcar-se  com  a  publicaçSff  j 
das  LENEiAs  DA  iMiiA  de  Gaspar  Corrêa.   Ião  dese- 
■>  de  muitos  curiosos  das  nossas  cousas,  abrin- 
»  assim  uma  nova  fonte  de  informiições.  Espera-' í 
los  que  a  primeira  parle  do  Tomo  I  cedo  pode-  j 
l  sahir  do  prelo. 
,.  Nos  \  olumes  seguíolcs  do  qcadro  elgurnur  coii' J 


tiimareuios  a  secção  XIX  das  Relações  de  Portu- 
gal com  a  Gran-Bertanha,  valendo-nos  das  notas 
e  lembranças,  que  deixou  o  fallecido  Visconde  de 
Santarém  no  estado  informe  e  confuso,  próprio  dos 
rudimentos  de  um  trabalho  desta  indole  ainda  no 
primeiro  jacto,  e  conservando  escrupulosamente  tu- 
do o  que  sahiu  da  sua  penna,  como  praticámos 
no  Tomo  XVI,  que  damos  hoje  á  luz. 

Seria  bastante  para  sentir,  que,  a  pretexto  de  al- 
gumas faltas,  o  para  nos  pouparmos  ás  fadigas  da 
ccordenação  laboriosa,  que  jKdiam  tantos  papeis 
dispersos,  e  apenas  apontados,  se  interrompesse  jus- 
tamente a  coUecção,  na  parte,  era  que  pode  offc- 
recer  maior  curiosidade,  que  6  o  período  que  de- 
corre desde  a  restauração  do  throno  portuguez  cm 
16i0  at6  aos  primeiros  annos  do  século  actual. 

Terminada  a  secção  XIX,  encetaremos  a  publi- 
cação das  correspondências  diplomáticas  de  maior 
importância  para  Portugal,  adoptando  o  systema 
observado  poios  eruditos  auctores  da  collecção  dos 
n  Documentos  Inéditos  para  a  Historia  de  França,  » 
sem  nos  prendermos  com  exagerados  rigores  chro- 
nologicos,  em  quanto  á  preferencia  dos  assumptos, 
mas  sem  os  desprezarmos  também  tanto,  que  re- 
sulte inconveniente  grave,  ou  salto  considerável  na 
sua  lógica  deducçuo. 

O  objecto  desla  serie  de  documentos  ó  esclare- 
cer os  incidentes  das  negociações,  desembaraçan- 
do-lhcs  os  fios  ás  vezes  bastante  enredados,  e  mos- 
Iranjlo  em  vulto,  e  em  acção  os  personagens  hi»- 
toricos  e  os  agentes,  que  representaram  nellas  um 
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papel  iiolavel,  cuucorrendu  para  u  seu  andamento 
e  desenlace,  ou  que,  movidos  de  interesses  oppostos, 
oi  contrariarain  occulla,  ou  abertamente. 

Oã  segredos  particulares  da  polilica  dos  diver- 
MS  Estados,  e  ao  mesmo  tempo  as  feicOes  das  épo- 
cas, as  idéas,  e  os  costumes  geraes  década  nação, 
e  o  caracter  o  a  ptiysionomia  dos  homens  eminentes 
de  cada  um  dos  períodos  eslam  retratados  em  breve 
esboço,  mas  com  tintas  vivas  e  naturaes  na  tela  rápi- 
da e  desambiciosa,  em  que  os  ministros  diplomáti- 
cos lançam  ao  correr  do  pincel  os  traços  da  vida 
quasi  quotidiana  das  cortes,  c  as  noticias  fugitivas 
que  envelhecendo  em  dias,  se  perderiam  se  não  so- 
brevivessem nestas  intimas  confidencias,  proporcio- 
nando á  historia  preciosos  materíaes  para  arecon- 
strucçiio  animada  das  épocas  findas. 

As  mais  formosas  paginas  do  excellente  livro  de 
Mr.  Ilanke  foram  inspiradas  pelas  relaçOes  dos  em- 
baixadores venezianos  tão  minuciosos  e  penetran- 
tes nas  suas  informações. 
Nada  mais  accrescentaremos. 
Dissemos  tudo  o  que  era  necessário  expor  para 
declarar  o  pensamento,  que  pode  presidir  á  conti- 
nuação da  obra,  c  para  indicarmos  o  novo  caminho, 
que  nos  propomos  seguir,  acabada  esta  secção  da 
divisão  antiga. 
O  nosso  desejo  era  corresponder  á  escolha,  com 
e  nos  honrou  a  Corporação  Scientifica,   a  que 
irlencemos,  mas  bons  desejos  não  bastam,  e  mui- 
rcceiamos,  que  o  [ircsente  volume  venha  proval-o 
intra  nós. 
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Empregaremos  todos  os  esforços  para  que  os 
outros  resgatem  as  faltas,  que  este  de  certo  oíle- 
recerá. 


QUADRO  ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 


DE  PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XIX. 
Belatões  diplomalicaf  entre  Portugal  e  a  Inglaterra. 


REINADO  DO  CARDEAL  D.  HENRIQUE — INTRUSÃO  E  fiO- 
VERNO  DOS  MONARGHAS  HESPANHOES. 

Carta,  sem  assignalura,  dirigida  a  Fílippe  II,  da 
qual  se  vé,  que  já  durante  a  menoridade  de  D.  Se- 
bastião o  Imperador  Carlos  Y  cuidava  em  unir  a 
Coroa  de  Portugal  á  de  Casteila. 

Diz  esta  correspondência  ao  filho  de  Carlos  V,  An.iS78 
que  o  padre  Ribadaneira,  auctordo  Flos-Sanctor  Ouiubro 
rum 9  e  um  dos  homens  mais  graves  da  Companhia 

XV.  1 


tlc  Jesus  dissora  ao  agente,  que  escreve  a  D.  Fi- 
lippe  II ,  que  D  Imperador  coniinetíOra  ao  padre 
Francisco  de  líorja  (S.  Frandsco  de  líorja)  scnilo 
Comniissario  d'aqiieila  Ordem,  que  fosse  a  l'orlu- 
pi  a  litulo  de  visitar  a  sua  província,  sendo,  to- 
davia, .0  fim  principal  da  sua  missão  Tallar  á  rai- 
idia  D.  Calliarina,  e  dizer-lhc  da  sua  parte  o  muito 
que  Sua  Magcstade  desejava,  que  n'aquclie  reino  se 
jurasse  por  príncipe  herdeiro,  na  falta  d'ElRei  D. 
Sebastião,  o  principia  D.  Carlos,  seu  nelo.  Sua  Al- 
teza respondeu  ao  padre  Francisco  do  Borja,  que 
ainda  que  isso  era  wííí  conforme  a  razUo  e  a  jux- 
íiça ,  não  ousaria ,  comludo,  propo!-o,  porqne  a 
apedrejariam  n'aq\teUe  reino.  Pareceu-me  coisa  de 
importância ,  (diz  o  agente  de  Filippe  II)  para  o 
estado  das  coisas  em  Portugal ,  e  por  isso  o  quiz 
communicar  a  Y.  Mageslade. 

Sua  Magestade  por  seu  próprio  punho  escreveu 
o  seguinte  á  margem  d'es!a  singular  conimunica- 
cilo : 


1 


«  Não  me  lembro  de  tal,  ainda  que  assim  acon- 
teeextpor  certo.  Como  eu  Gurz;i  ignora-o.  Não  es- 
tava cá  então.  No  caso  de  importar ,  Giirza  po- 
del-o-ha  saber...  mas  não  creio  que  importe  nada 
para  o  caso  de  agora.  Seria  .  porfini,  bom  que... 
se  soubesse  deste  llibadaneira,  que  bons  officios  po- 
deriam fazer  os  da  Companhia  neste  negocio,  a  seu 
tempo ;  (silo  os  Jesuítas)  porque  creio,  que  os  »iím- 
hros  delia  em  Porhi(/(il,  não  os  fazem  agora,  dos 
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melhores ;  c  assim  bom  será  que  eslejam  por  mi- 
nha parle  ,  se  a  isso  se  poder  dar  remédio  (1).  » 

Os  íigentcs  ostensivos  de  Filippc  II  em  Porlu- 
gal  durante  o  curto  periodo  do  reinado  do  Cardeal 
D.  Henrique  e  da  regência  dos  Governadores  foram 
D.  Christovuo  de  Moura  e  o  Duque  de  Ossuna,  as- 
sistidos de  tros  jurisconsultos,  também  com  caracter 
oíDcial,  que  eram  Rodrigo  Vasques,  Luiz  de  Mo- 
lina,  e  Guardiola.  Todos  os  actos  públicos  da  pre- 
tençíio  do  Rei  de  Gastella ,  e  muitas  das  negocia- 
ções secretas  corriam  por  miio  dos  cinco  ;  mas  ou- 
tros individuos  cooperavam  occultamente  para  o 
mesmo  fím ,  e  talvez  com  mais  fructo  ainda,  cor- 
respondcndo-se  directamente  com  a  curte  de  Ma- 
drid, e  recebendo  as  suas  instrucçGes  para  move- 
rem os  ânimos  e  aplanarem  as  diífícuidados ,  que 
se  oppunham  ao  bom  êxito  da  empreza. 

Era  o  syslema  usual  do  filho  e  herdeiro  de  Cír- 
ios Y.  No  silencio,  e  do  fundo  do  seu  gabinete, 
colhia  todos  os  fios ,  e  dominava  a  extensa  accâo 
da  sua  politica ,  nSo  se  confiando  nunca  inteira- 
mente de  nenhum  agente ,  ou  ministro,  por  mais 
valido  seu  que  fosse,  c  encobrindo  cuidadoso  as 
molas  secretas  de  seus  ardilosos  planos,  e  os  ca- 
minhos subterrâneos  por  onde,  vivendo  na  soli- 


(1)  Mss.  da  Bíblíothcca  Real  —  CoUccçio  de  Papeis  Vai 
rios  intitulada  do  Oovemo  de  lictpanlta,  Vol.  I. 
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dão ,  chegava  a  conhecer  de  lao  perlo  os  homeiís 
e  as  coisas,  que  o  iiileressavam: 

Uma  parle  desta  correspondência  existe  ainda, 
senão  no  original,  ao  niçnos  n'imia  espécie  de  re- 
sumos feitos  pelos  Secretários  de  Estado,  proTavcl- 
menlo,  porque  era  dirigida  a  estes  piíra  lha  apre- 
sentarem :  c  as  noias,  ora  lançadas  ao  lado  do  pa- 
pel, ora  em  seguimento  do  extracto  respectivo ,  e 
todas  de  sua  lettra,  attestam  a  paciência  laboriosa, 
e  a  aturada  fadiga,  com  que  despachava  os  nego-' 
cios,  resolvendo-os  por  si  mesmo,  e  não  os  com- 
municando  senão  áquello  dos  executores,  a  quem 
entendia  que  mais  convinha  cntregal-os. 

Em  quanto  D.  Chrislovíto  do  Moura ,  o  Duque 
do  Ossuna ,  e  D.  João  da  Silva  trabalhavam  com 
a  maior  assiduidade  em  atlrahir  partidários,  Filip- 
pe  II  da  sua  parle  estendia  uma  rede  do  agentes 
subaltenios,  via  pelos  olhos  de  muitos  para  não  ser 
iiludido,  e  formava  cm  presença  de  todas  as  infor- 
mações um  juízo  mais  seguro  dos  obstáculos  c  dos 
meios  de  os  vencer. 

Carta  do  Embaixador  P.  Chrislovão  de  Moura 
a  Filippe  II,  datada  de  Lisboa,  dando  informações 
acerca  de  D.  António  e  do  duque  de  Bragança. 

An.  1878     Accusa  3  recepção  das  cartas  d'EIRei,  firmadas 

^"^29  em  20  daquelle  mez,  e em  S4  do  passado,  e diz, 

pelo  que  respeita  ao  Prior  do  Crato ,  quo  podia 
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assegurar  a  ElRei,  que  mais  sentia  a  sua  perda  do 
que  pedia  o  seu  modo  de  proceder,  porque  (elle 
D.  Christovao)  lhe  era  particularmente  affeiçoado. 
Aconselha  a  D.  Filippe  que  seria  conveniente  Ira- 
tal-o  com  certa  moderação,  mas  sem  o  auctorisar 
a  suppor ,  que  se  faz  grande  cabedal  da  sua  im- 
portância. O  Embaixador  confessa,  ainda,  que  D. 
António  era  muito  popular,  e  por  isso ,  que  deve- 
ria evitar-se,  a  todo  o  custo,  que  o  favorecessem 
nas  suas  prelençCes  (2). 

Carta  de  D.  Christovao,  Embaixador  de  Castel- 
la,  a  Filippe  II. 

Trata  nella  de  D.  António,  e  do  Duque,  e  do  An.  1578 
Doutor  Gama ,  Letrado  e  auctor  de  um  papel  ju-  ?®'®^" 
ridico  sobre  os  direitos  do  Monarcha  Hespanhol  á 
Coroa  de  Portugal.     * 

Informa,  também,  o  príncipe  de  outras  coisas,  e 
entre  ellas  da  negociação  encetada  em  Roma  para 
se  alcançar  o  Breve  de  licença  para  poder  casar  o 
Cardeal  D.  Henrique. 

Insiste  sobre  a  conveniência  de  se  apromptarem 


(2)  Salva,  Documentos  Inéditos  para  la  Historia  d'£spa- 
fia.  T.  vi'.  Madrid  1845,  p.  27. 

Correspondência  de  Filippe  II  com  varias  pessoas,  e  prin- 
cipalmente com  D.  Christovao  de  Moura,  seu  Embaixador  em 
Lisboa ,  sobre  os  assumptos  relativos  á  successão  da  Coroa 
de  Portugal. 


as  pillís  e  as  tropas  para  a  exjtcdiçào ,  afím  de 
nio  liavci-  demora  no  caso  de  serem  nccesMirias  (3). 

Ollicio  do  Embaixador  D.  Christo^ào  do  Moura 
a  Filippe  II  sobre  a  successào  da  Coroa  Porlugue- 


An.  1578  Diz  qtic  clIa  iiitiilo  preoccupava  os  ânimos,  apoD- 
ncíem-  lando  para  a  alTeição  que  os  Nobres  moslra\  am  peto 
Duque  de  Bragança ,  e  o  parlido  mais  considerá- 
vel, que  SC  formara  cm  favor  de  D.  António,  prin- 
cipalmente entre  o  povo. 

Nota  a  repugnância,  que  EIRei  D.  Henrique  ma- 
nifestava de  que  SC  designasse  o  direito  á  suecos- 
s5o  dopois  da  sua  morte ,  c  a  opinião  que  a  este 
respeito  não  encobria  D.  Joiio  Mascaranbas ,  Con- 
selheiro d'lístado  ,  referindo-se  a  uma  conferencia 
quo  aquelle  fidalgo  tivera  com  elle  Embaixador. 
Participa  a  nomeação  de  doze  pessoas  eleitas  den- 
tre os  Nobres  c  os  Ecclesiasticos  ,  c  encarregadas 
do  exame  das  razões  dos  pretensores. 

Alludc,  mais,  á  mediação  tentada  com  EIRei  D. 
Henrique  a  favor  de  D.  António ,  por  ordem  do 
Filippe  II ,  e  ás  diligencias  infructuosas  emprega- 
das para  se  descobrir  o  testamento  d'EIRei  D.  Se- 
bastião, concluindo  por  expor  o  que  em  Lisboa  se 
dizia  e  acreditava  sobre  a  vinda  do  Duque  de  Oa- 
suna.  Falia  também  da  agitação  dos  portuguezes 


(3)  Salva,  Documenlos  Intailos,  T.  VI,  p.  27. 


pelos  armamentos  dos  Hespanhoes  na  raia,  nâo  se 
esquecendo  de  mencionar  o  máu  estado  de  saúde 
dTlRei  D.  Henrique  (4). 

Carta  dd  Filippe  II  a  um  agente  seu  em  Poriu-  An.  1579 
gal »  que  provavelmente  seria  da  confiança  de  D. 
Ghristovâo  de  Moura,  dizendo-lhe,  que  pois  está  tão 
clara  e  chã  sua  justiça,  que  inste  com  o  Cardeal  Rei 
para  que  o  mande  logo  jurar,  usando  com  elle  de 
muito  boas  palavras,  e  encarecendo-lhe  a  confiança 
de  EIRei  Catholico  na  sua  pessoa. 

Accrescenta,  que  se  o  Cardeal  dissesse  que  não 
era  preciso  desde  já,  porque  pensava  em  se  casar,  e 
que  poderia  ter  filhos ,  conviria  observar-lhe  que 
isso  não  embargava,  pois  o  podia  fazer  condicional- 
mente ,  e  devia  ficar  aplanado  e  prevenido  todo  o 
negocio  da  successão.  Mas  que  se  o  velho  monar- 
cba  fatiasse  na  carta,  que  enviou,  e  argumentasse 
que  desejava  esperar  pela  resposta,  então  se  veria 
logo  o  que  importava  responder-Ihe. 

Que  alem  disto  lhe  parecia  conveniente  mandar 
um  despacho  ao  Duque  (naturalmente  o  de  Ossu- 
na)  acautelando  o  caso  possivel  de  EIRei  fallecer, 
em  quanto  se  tratavam  eslas  perguntas  e  respostas, 
enviando  poderes  bastantes  ao  Duque  e  a  D.  Chris- 
tovão  para  o  que  fosse  necessário  fazer,  e  para  os 
protestos  que  se  deveriam  apresentar. 

Que,  embora  tudo  o  que  noia  careça  de  ser  exa- 


(4)  Salva,  Documentos  Incditos,  T.  VI,  p.  33. 
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minado  mais  devagar,  sempre  será  bom,  pelo*  qee 
pode  acontecer,  expedir  aos  dois,  ao  menos,  uma 
auclorisaçào.  Ajunta,  que  também  importa  resol- 
ver, se  entrará  agora  (o  exercito  pela  fronteira?) 
e  neste  caso  ordenar  que  se  façam  os  protestos. 

No  ultimo  paragrapho  os  breves  e  a  rapidez  da 
escripla  sSo  taes ,  que  tornam  a  leitura  incerta  e 
muito  diiScultosa  ,  podendo  apenas  decífrar-se  es- 
tas  palavras ,  em  castelhano ,  como  todo  o  docur- 
mento : 

ccDemás  de  los  dei  consejo  desse  parte  (?)  af 
doctor  (?)  Rodrigo  Vaz  y  Molina.  Fray  Diego, 
fray...  (?)si  vinieres  (?)  por  la  platica  que  traen 
de  lo  de  allà ;  y,  si  pareciere,  Guardiola,  por  si 
convenieren  três,  pues  queda  ya  túM  (5).  » 

An.  1579  Carta  de  D.  João  de  Zuniga ,  Embaixador  db 
Janeiro  Caslella  em  Roma  ao  Cardeal  de  Coma,  indicando 
os  inconvenientes,  que  resultariam  de  Sua  Santidar 
de  conceder  a  dispensa,  pedida  pelo  Cardeal  Rei, 
para  se  poder  casar,  e  ponderando  as  graves  conr 
sequencias  de  similhante  acto  (6). 


(5)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  —  GoUecçio  de  Papeis  Vá- 
rios intitulada  do  Governo  de  Hespanha^  VoK  I. 

(6)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  98. 
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Carta  de  D.  João  de  Zuníga  a  Filippe  II. 

Avisa-o,  nclla  do  que  se  passava  em  Roma ,  e  An.  1579 
cm  especial  do  que  ia  occorrendo  sobre  a  licença  '***^**'^^ 
para  o  casamento  de  ElReí  de  Portugal. 

Trata  da  CommissSo  Extraordinária  conferida  a 
António  Sauli  para  se  encaminhar  a  Lisboa  por  or- 
dem de  Sua  Santidade. 

Diz  mais  que  a  dispensa  não  seria  concedida  y 
segundo  lhe  aíGrmaya  o  Cardeal  de  Coma,  e  ac- 
cresccnla  que  o  Embaixador  de  Portugal  estivera 
com  ellc,  e  com  as  lagrimas  nos  olhos  se  lhe  quei- 
xara de  que  achava  o  Pontífice  mais  opposto  do 
que  no  principio»  mostrando  suspeitar,  que  em 
attenção  a  ElRei  Catholico  se  negava  a  dispensa. 
Que  até  chegara  o  dito  Embaixador  a  exclamar : 
que  antes  se  entregariam  os  Portuguezes  aos  Tur- 
cos do  que  a  Filippe  II?  (7) 

Nesta  data  foi  nomeado  Núncio  para  Lisboa  An-  xn.  1579 
tonio  Sauli,  que  o  tinha  já  sido  em  Nápoles.  Fro-  Janeiros 
mento  devia  também  partir  para  Portugal»  incum- 
bido do  negociações  particulares  de  summa  impor- 
tância (8). 


(7)  Salva,  Documentos  Incditos,  T.  VI,  p.  95. 

(8)  ilrid.  p.  97. 
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Carta  de  António  Peres ,  Secretario  de  Filippc 
II,  para  D.  Ghristovao  de  Moura. 

An.  1679     Trata  da  volta  para  Madrid  daquelle  Enibab 

Janeiro  5  ^ador  e  de  D.  Jo5o  da  Silva.  Na  itiesma  data  e&- 

creve  também  ao  Bispo  Capellão  Mor  em  Lisboa,  e 

ao  Regedor  António  da  Gama,  e  aceusa  os  receios 

que  havia  contra  um  Letrado  Portuguez^(9). 

Carta  de  D.  ChristovSo  de  Moura  para  Filip- 
pe  II. 

An.  1579  Remette  o  parecer  do  Letrado  Gama  relativo  ao 
anciro  8  j^^gQ^JQ  j^  succcssao ,  c  apouta  a  opiniçío  de  ou- 
tras pessoas  acerca  do  mesmo  assumpto.  Refere  a 
sua  conferencia  com  o  Padre  Fr.  Luiz  de  Grana- 
da, e  o  voto  do  Jurisconsulto  Barbosa  sobre  o  di- 
reito de  Filippe  II.  Conclue  avisando  a  sua  corte, 
de  que  em  Roma  já  estava  nomeado  o  Núncio  de 
Portugal  (10). 

Carta  de  D.  Ghristovao  de  Moura  para  Filippe 
II,  expondo-lhe  o  estado  das  coisas  em  Portugal. 

An.  1579     Narra  o  que  passou  na  sua  conferencia  com  EI- 
Janeiro  8  Rei  D.  Henrique ,  e  dá  conta  da  chegada  a  Ceuta 


(9)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  13. 

(10)  Ibid.  p.  U. 


—  li- 
do corpo  (1  EIRei  D.  Sebastião,  e  da  ida  do  Duque 
de  Ossuna  a  Lisboa,  nao  omíttíndo  os  comnienta- 
rios,  que  se  faziam  em  Lisboa  a  lai  respeito,  e  so- 
bre o  projecto  de  casamento  do  Cardeal  D.  Henri- 
que. 

Não  occuUa  o  que  se  dizia  de  Fiiíppe  II  e  dos 
seus  direitos  á  Coroa  de  Portugal,  fazendo  as  refle- 
xões que  julga  opportunas  a  propósito  de  tudo  o 
que  relata  (11). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  em  Roma  D.  An.  1579 
João  de  Zuniga  a  Filippe  II,  informando  a  sua  còr-  ^'^^'""^ 
te  acerca  do  que  se  passava  relativamente  á  dis- 
pensa para  o  casamento  de  EIRei  de  Portugal ,  e 
dos  receios  que  tinha  de  que  Sua  Santidade  lha 
viesse  a  conceder,  por  fim.  Dá  algumas  informa- 
ções sobre  António  Sauli ,  que  o  Papa  enviava  a 
Portugal,  e  aventura  as  suas  suspeitas  sobre  a  ver- 
dadeira commissâo,  que  lhe  fora  confiada  (12). 

Carta  de  D.  João  de  Zuniga ,  Embaixador  em  An.  1579 
Roma,  a  Filippe  II  expondo  as  novas  diligencias,  Janeiro 
que  empregava  para  impedir  que  o  Papa  conce- 
desse a  dispensa  pedida  por  EIRei  D.  Henrique,  e 
o  segredo  com  que  este  negocio  era  tratado. 

Tracta  da  legitimação  de  D.  António,  sobrinho 


(11)  Salva,  Documentos  Incditos/T.  VI,  p.  47. 

(12)  Ibié.  p.  100. 
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do  Cardeal,  c  da  licença  para  poder  usar  de  armas, 
sendo  contra  os  inQeis ,  apesar  de  ter  ordens  de 
Evangelho.  Ajunta  varias  noticias  sobre  o  novo 
Núncio  de  Portugal,  Fromento,  e  encarece  a  con- 
veniência de  se  conseguir  .que  os  Jesuitas  se  n2o 
intrommettam  na  contenda  da  successão  (13). 

An.  1579  Carta  de  D.  João  de  Zuniga  a  João  André  Do- 
Janeiro  j-j^^  pedindo  informações  de  António  Sauli ,  que  o 
Papa  enviava  a  Portugal.  Dória  responde  na  mes- 
ma data,  de  Génova,  acerca  do  que  se  pergunta , 
dizendo  que  Sauli  era  de  nobilíssima  família ,  e 
dotado  de  muita  capacidade  (14). 

An.  1579  Carta  do  Embaixador  de  Castella  em  Roma  â 
Janeiro  ^^^  côrte,  informando-a  do  verdadeiro  caracter  da 
commissSo  do  Núncio  Sauli,  e  declarando  que  o  seu 
íim  principal  era  persuadir  a  ElRei  D.  Henrique 
que  nao  insistisse  no  pedido  da  dispensa  para  o  seu 
casamento. 

Accrescenta  que  o  Pontífice  mandava  examinar  o 
negocio  da  successão,  e  sustentava  que  o  Reino  de 
Portugal  devia  pertencer  á  Sé  Apostólica  na  falta 
de  linha  varonil ,  ou ,  pelo  menos,  que  devia  ser 
Juiz  o  Papa  nesta  contenda.  Zuniga  informa  ainda 


(13)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  102. 

(14)  Ibid.  p.  106  c  107. 
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Pilippe  II  de  que  JoSo  Bernardo  de  Lazanha  acom- 
panhava a  Sauli  (15). 

Carta  de  D.  GhristovSo  de  Moura  ao  Rei  Catho- 
lico  sobre  a  visita  que  tinha  feito  a  D»  António , 
Prior  do  Crato. 

iPaz  âlgtimas  reflexSes  acerca  do  casamento  de  An.  1579 
ElRei  D.  Henrique,  e  dá  conta  do  reconhecimento  ^^^^^^ 
secreto,  que  os  Uespanhoes  tinham  feito  da  Barra 
e  Torres  de  Lisboa,  inculcando  a  conveniência  de 
Fílippe  II  auxiliar  o  resgate  dos  Portuguezes  car 
tivos  em  Africa  (16). 

Carta  de  D.  Christovio  a  Filippe  II,  em  que  An.  mo 
Irala  da  pouca  saúde  d'EIRci  D.  Henrique,  parti-  J*»®"''^ 
cípando,  que  os  Portuguezes  lhe  faziam  requeri- 
mento pelo  Estado  popular  para  que  declarasse  o 
successor  da  Coroa. 

Falia  na  boa  disposição  da  Cidade  de  Lisboa  em 
favor  do  Monarcha  HespanhoI>  é  na  Milícia  ordi- 
nária estabelecida  por  ElRei  D.  Sebastião,  que  D. 
Henrique  tentava  organisar  de  novo  (17). 


(15)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  108. 

(16)  Ilid.  p.  90. 

(17)  ÍM.  p.  89. 


—  li- 
xaria do  Filippo  II  a  D.  Christovao  de  Moura, 
(original ) . 

Ali.  1579  Ordcna-lhe  qUe  visite  o  Cardeal  Rei,  è  que  lhe 
Janeiro  nianifcsle  o  interesse  que  a  Cdrle  Castelhana  toma 
pela  sua  saúde.  Avisan)  da  partida  do  Duque  de- 
Ossuna  para  Lisboa  lio  dia  27  daquelle  mez,  e  so- 
bre o  resgate  dos  captivos ,  depois  da  desgraçada 
jornada  de  D.  Sebastião ,  acerescenia  que  já  linha 
pedido  ao  Papa  a  nomeação  de  um  Commissario 
da  Ordem  de  S.  Francisco,  que  fosse  natural  de 
Hespanha  (18). 

An.  1579     Carla  de  D.  Christovao  pára  o  Rei  de  Castella 
Jantíiro  (Ij^|^(1q.i||ô  qqj^iq^  ^q  q^^  o  Cardeal  D.   Henrique 

tinha  communicado  ao  Conselho  d'Estado  a  reso- 
lução ,  em  que  estava  de  casar ,  e  que  para  o  fa^ 
7xr  só  esperava  pela  dispensa  de  Roma. 

Ajunta  outras  noticias  acerca  dos  desígnios  do 
Rei  de  Portugal,  que  eram  convocar  as  cortes,  e 
abreviar  o  mais  possível  a  embaixada  do  Duque 
d'Ossuna.  Moura  descreve  os  ardis,  que  empipega- 
vapara  deter  o  Duque  (19). 


(18)  Salva,  Dòcnmentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  85, 

(19)  íhid,  p.  80. 


Itt 

Carta  de  Filippe  II  a  D.  Christovao,  seu  Em- An.  1579 
baixador  cm  Lisboa,  ordcnando-lhe  que  visite  da  ^*"®'"'** 
sua  parle  a  EUiei  de  Portugal,  dando-lhe  instruc- 
çôes  para  o  que  havia  de  dizer,  e  louvando  a  sua 
habilidade  na  direcção  dos  negócios  relativos  á 
successuo. 

O  Rei  de  Hespanha  entende,  que  em  presença  da 
idade  e  achaques  do  Cardeal ,  convinha  assentar 
desde  já  no  que  haveria  a  fazer  por  sua  morte , 
accrescentando  que  preferia  a  brandura  e  as  nego- 
ciações á  rasão  fmal  das  armas.  Falia  por  ultimo 
na  prisão  de  Luiz  da  Silva  (20). 

Carla  de  D.  Christovao  de  Moura  a  EIRei  Ca- An.  I579 
tholico,  manifestando-lhe  a  sua  satisfação  por  o  vér  ^^^^^>^^' 
disposto  a  acudir  ao  que  pode8se  succeder  em  Por- 
tugal. 

Diz  que  a  saúde  d'ElRei  D.  Henrique  cada  vez 
era  mais  precária ,  e  indica  os  designios  das  Còr- 
teSy  que  se  iam  convocar,  que  eram  obrigar  o  Car- 
deal Rei  a  declarar-se. 

Que  elle  (Embaixador)  não  duvidava,  de  que,  se 
a  questão  se  decidisse  por  sentença,  sairia  esta  a  fa- 
vor do  Duque  de  Bragança;  e  que  se  o  povo  o  ac- 
ceitasse  (o  que  não  acreditava)  devia  desde  já  pre- 


(20)  Saha,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  81. 


venir-se  ElRei  de  (Caslella  para  o  que  houvesse 
de  fazer. 

Accrescenla,  que  D.  Henrique  estava  muito  ve- 
lho, mas  que  ainda  se  persuadia,  que  poderia  viver 
mais,  do  que  os  moços. 

Pelas  informações,  que  dá,  vê-se  que  o  Embaía 
xador  já  tinha  recrutado  para  o  bando  de  Gastella 
vários  parentes  seus,  e  entre  elles  a  Bernardino  de 
Távora. 

Avisa  a  D.  Filippe  de  que  EIRci  persistia  na  de^ 
liberação  de  se  casar.  Da-lhe  conta  da  boa  dispo» 
siçSo  da  Nobreza  Portugueza  em  favor  de  Hespa^ 
nha ,  e  da  boa  vontade  do  Bispo  Capellâo-Mór  e 
Conselheiro  de  Estado,  e  oílerece  as  mais  explicitas 
abonações  a  este  rebito  (21). 

An.  1579     OíEcio  do  Embaixador  D.  Christovão  de  Moura 
Feverei-  ^^^  Filippe  II,  dando-lhe  conta  de  ter  entregado 
a  ElRei  D.  Henrique  a  sua  carta,  com  a  qual  este 
Príncipe  se  mostrara  muito  satisfeito  (22). 

Carta  de  D.  Christovão  de  Moura  ao  Bei  Gatho- 
lico- 

An.  1579     Recommenda  a  EIRci  de  novo,  como  urgente,  a 
Fevcrci-  necessidade  de  se  preparar  para  o  que  podesse  suc- 


(21)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  110. 

(22)  Ibid.  p.  119. 
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eeder  em  consequência  da  má  saúde  de  ElRei  D. 
Henrique. 

Lembra  a  conveniência  de  dispor  as  coisas  mi- 
litares, e  diz  que  os  logares  do  Reino  se  achavam 
ttbertes  >  e  a  gente  pobre ,  mas  que  dominar  nos 
Mares  era  o  que  mais  importava,  e  que  para  isso 
mandasse  apromptar  sessenta  gallés,  que  eram  as 
que  se  podiam  dissimular  como  guardas-costas , 
idevendo-se  reconhecer  a  barra  do  Tejo.  Ajunta 
que  as  três  torres,  que  o  defendiam,  tinham  fracas 
muralhas,  e  que  seria  bom  mandar  com  o  Duque 
d'Ossuna  um  Engenheiro ,  disfarçado  em  criado , 
para  elle  sem  suspeitas  examinar  tudo. 

Observa  que  o  Rei  D.  Henrique  cada  vez  pa- 
decia mais,  e  que  apesar  da  sua  grande  debilidade 
fazia  os  maiores  esforços  para  encobrir  a  moléstia. 

Declara  ser  certo  que  as  Cortes  o  obrigassem  a 
nomear  successor ,  mas  conta  que  unr  valido  lhe 
dissera  (a  elle  Embaixador)  que  nada  conseguiriam, 
porque  ElRei  pensava  em  eflfectuar  o  seu  casamen- 
to, e  só  quando  visse  que  nSo  tinha  filhos  chama- 
ria os  pretendentes,  e,  ouvindo-os  juridicamente, 
daria  a  sentença  em  favor  do  que  reputasse  com 
mais  justiça.  D.  GhristovSo  ajunta  que  a  voz  g^ 
ral  era  que  D.  Henrique  se  esposaria  com  a  filha 
do  Duque  de  Bragança  (23). 


(33)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VT,  p.  114. 


XV.  l 


An.  1579     Nesta  data  informa  D.  ChristovSo  de  Moura  t 

*'"*"  Filippe  II  de  ler  peorado  a  onfermidade  de  ElRei 

D.  Uenrique,  deitando  sangue  pela  Iwca,  c  pade- 

ccndo  um  tremor  tão  grande,  que  estivera  quasi  a 

morrer. 

Persuade  a  ElRei  Catholico,  que  não  demore  as 
providenciai  militares.  D.  Christo^So  louva-se  neste 
oITicio  de  ter  introduzido  junto  d'EiRci  —  nucstro 
Medico  —  na  junta  que  se  lhe  fez. 

Na  véspera  o  Embaixador,  visitando  o  Duque 
de  Bragança,  notou,  que  este  se  informava  com 
rodeios  das  gallés  que  estavam  em  Carthagena . 
c  de  outras  coisas.  Díz  mais  D.  Christovão,  que 
sendo  costumo  píir-se  uma  arca  fora  da  porta  das 
Cortes  para  todos  os  cidadãos  ali  deitarem  assup- 
plicas  e  advertências,  que  julgavam  a  propósito, 
elle  mandara  lançar-llic  dentro  um  papel  acerca  dos 
direitos  de  Filippe  II ,  cscripto  na  língua  Portu- 
gueza,  sobre  a  conveniência  da  união  das  duas  Co- 
roas. 

Manda  copia  a  ElRei  da  carta  que  escrevera  a 
D.  António  e  da  resposta  deste  Príncipe,  e  accre»- 
cenla ,  que  lhe  parece  que  o  Prior  eslá  vacillan- 
le  (2Í). 

An.  1579      Carta  de  D.  Christovão  de  Moura  ao  seu  Mo- 
FcT."  ij  narcha,  em  que  lhe  noticia  o  grande  Conselho  qae 


(M)  Salva,  Documentos  Inedilos,  T.  VI,  p.  Í20. 
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ho  dia  1  reunira  EIRei  D.  Henrique ,  no  qual  se 
deliberou,  que  elle  em  consciência  não  podia  def- 
xar  de  nomear  successor  nestas  Cortes ,  asscntan- 
do-se  que  fossem  chamados  a  ellas  os  prètenden^ 
les  (23)v 

Ofiicio  de  1).  Christovâo  de  Moura  á  ãua  Corte  An.  1879 
«obre  a  intimação,  feita  por  ÉlRei  D.  Henrique  a  ^^^''^^ 
Vilippell,  da  decisão  tomada  em  Conselho,  de  ou- 
vir 08  pretendentes  á  Coroa,  rcser\  ando-se  a  sen- 
tença final  da  causa  como  Juiz  supremo. 

Participa  que  EIRei  tinha  deitado  mais  sangue 
pela  boca,  e  ficava  de  cama  (26). 

Carta  de  EIRei  D.  Henrique  de  .Portugal  a  Filip-  An.  i579 
pcll,  em  que  lhe  participa,  que  tinha  determinado  ^*^^"** 
resolver  a  questão  da  successão  da  Ce  roa  de  Por- 
tugal, e  que  para  esse  fim  lhe  enviava  uma  carta 
em  forma  por  meio  do  seu  Embaixador  na  Cúfrte 
de  Madrid,  Fernando  da  Silva  (27). 

Carta  de  FiKppe  II  a  D.  Christovao  de  Moiira,  An.  1579 
em  que  lhe  annuncía  que  recebera  a  representação,  ^^^-^  ^* 
qw  tinham  feito  a  EIRei  D.  Henrique  alguns  indi<- 
vMuoK  do  Eátado  dos  povos,  e  lhe  ordena  que  aVè-^ 
rígue  as  intenções  das  Cortes  sobre  o  negocio  da 


(35)  Silva,  documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  1*21. 

(26)  Ibid.  p.  i26. 

(27)  ibid.  p.  125 


ftocceàãio ,  aâim  como  quMS  vnn  as  1 

nur  e  lem,  de  que  pudia  dispor  Portagalu 

RccomBaub-lhe  a  maior  hai»ò»ái  coa  4 

qM  d'OaBaiu  (S8}. 


An.  I3T9      Carta  de  AnUiato  Peres  a  D.  Oirislavão  de  Mxm- 
Fn.-  IS  1^^  f^J^  qual  diz,  que  não  conreni  por  forma  algu- 
ma a  sua  vinda  a  Sbdríd.  pela  bita  que  Eará  em 

Portugal. 

Nola  que  se  não  descaidava  de  apressar  os  pre- 
parativos militares .  e  remetle  doas  carias  de  Pi- 
tiçpe  II  á  cidade  de  Lisboa .  com  variantes ,  para 
se  adoptar  a  que  parecesse  melhor,  e  mais  doze  cé- 
dulas em  branco,  ^eis  de  crença  para  o  Duque  de 
Ossima  junto  de  varias  pesscas ,  e  seis  para  D. 
Cbrislovão  de  Moura  applicar  como  entendes- 
se (M). 

An.  1579      Carta  de  Filippc  II  ao  seu  Embaixador  D.  Chri*- 
Fev.''is  lovão,  sobre  um  Frade  Bernardo,  que  linha  ido  a 
Bladríd,  muito  ínstruido  nos  negócios  de  Portugal. 
Falia  também  de  D.  Jorge  de  Albaide,  CapelUo 
Mór  d'EIRei  D.  Henrique,  e  do  Governador  de  Lis- 
boa, ambos  mui  aíTectos  a  Caslella.  Pergunta  o  que 
se  podia  esperar  de  Fr.  António  de  Sousa,  Provia- 
cial  de  S.  Domingos? 
Pede  informações  de  certo  Letrado  Portoguez, 


I 


(38)  Sal»,  Documentos  locditos.  T.  ^1.  p.  128. 

(39)  tbid.  135. 
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^e  tinha  escrípto  contra  o  direito  de  D.  António, 
Prior  do  Crato ;  e  provoca  a  opinião  de  Moura  i 
sobre  se  conviria  entrar  em  relaçOes  com  D.  Lopo  de 
Almeida,  que  lhe  havia  escripto  (a  elle  Rei,)  obser- 
vando que  João  Baptista  Gesio,  mathematico ,  era 
muito  apropriado  para  reconhecer  as  fortiiicaçOes 
de  Portugal,  porque  na  sua  qualidade  de  Italiano  se 
faria  menos  suspeito,  e  já  tinha  estado  em  Portugal 
com  Ruy  Gomes  e  D.  Juan  de  Borja. 

Avisa-o,  de  que  Juan  de  Vargas  lhe  escrevera  de 
Paris,  que  havia  chegado  áquella  Corte  um  Portu- 
'  guez,  disfarçado  com  o  habito  de  romeiro,  e  tinha 
fallado  secretamente  com  ElRei  de  Franca  em  uma 
casa  de  campo  fora  da  capital,  suspeitando-se  que 
ia  com  maus  desígnios,  e  que  Vargas  tinha  prevê* 
BÍdo  por  este  motivo  o  Ministro  de  Portugal. 

m 

Este  individuo  á  sua  volta  foi  preso  pelos  hes- 
panhoes  em  Bilbao  (30). 

Escreve  Filíppe  II  a  D.  ChristovSo  de  Moura,  An.  1579 
agradecendo-lhe  seus  bons  serviços,  e  dizendo-lhe,  f  cv.*  16 
que  não  julgava  proveitoso  dirigir-se  ás  Cortes,  mas 
sim  attrahir  os  ânimos  e  as  vontades ,  sendo  para 
iflBO  mui  apto  o  Provincial  dos  Dominicos  de  Por- 
tugal. 

Discorre  sobre  o  papel  composto  pelo  Dr.  Gama, 
provando  que  ElRei  D.  Henrique  podia  nomear  co- 


(30)  SalTa,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  131. 
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ni<)  succcãsur  da  Curoa  qualquer  dus  preteodenles. 
v  alludc  ás  iiicrcéã  qui?  seria  necessário  conceder. 

A^  isa-ti,  de  que  o  Papa  mandava  por  Núncio  An- 
l<  nio  Sauli  com  a  corauiissàu  de  dissuadir  ElBei 
do  se\i  projeclo  de  casamento. 

O  Monarcha  Hespanhol  det-laia  tor  alcançad» 
lambem  que  o  Ueral  dos  Jesuítas  eni  Roína  orde- 
nasse aos  seus  súbditos  de  Purluga),  que  dSo  seio- 
Iromettcsscm  no  negocio  da  successão. 

Filippe  U  mostra  que  não  perdia  de  vista  os  pla- 
nos de  ÍDvasão,  e  por  isso  avisava  o  Embaixador  de 
(]ue  ia  mandar  o  Capitão  Luiz  da  Costa ,  homMu 
muito  hábil ,  para  dissimuladamente  reconhecer  a 
barra  do  Tejo.  Quanto  aos  logarcs  da  fronteira  lam- 
bem se  não  descuidava  delles. 

Acciísa  a  retcprâo  do  testamento  da  Infanta  D. 
Maria  (31). 

Onieio  de  D.  Chrislovão  de  Moura  a  EIRei  d« 
Caslella,  participando-lhe  a  eleição  dos  Deputados 
para  as  Cuites  de  Lisboa. 

An.  (879  Inculca  prcscutir  a  inclinação  de  EIRei  D.  Ilcn- 
KtY.°  J8  riquo  a  favor  da  Casa  de  Bragança,  e  informa  sobre 
o  máu  estado  de  saúde  do  Cardeal,  dizendo  que  o 
\\ra,  e  que  lho  não  dá  oito  dias  de  vida.  Insisto 
sobre  a  necessidade  de  tudo  estar  prompto  para 
o  cam  da  morte  do  velho  Monarcha,  para  que  os 


(31)  Salva,  Documeiílos  Tiicdilo».  T.  VI,  p.  U8, 
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pretendentes  não  tivessem  t^npo  de  se  haimonisa- 
rem  ^  ou  de  se  valerem  de  auxílios  estrangeiros. 
Falia  de  uma  grande  contribuição,  que  se  queria 
lançar ,  e  diz  que  o  Cardeal  Rei  pedira  armamen- 
tos á  Alemanha. 

Conclue  tratando  das  precauções  militares,  que 
o  Groverno  tomava  em  Lisboa  /  temendo  alvoroços 
e  desordens  por  occasião  das  Gôrtes  (32). 

Carta  de  D.  Christovao  de  Moura  para  Filippe 
II,  pedindo  novas  cartas  do  Monarcha  para  divek*- 
sas  pessoas. 

Vé-se,  por  este  officio,  que  o  Marquez  de  Villa  An.  1579 
Real  já  tinha  adherido  aos  interesses  de  Caàtella.  ^^^'*  ^^ 
Moura  informa  com  prazer,  que  as  coisas  se  apre- 
sentavam com  favorável  aspecto  para  os  desejos  e 
pretençOes  do  Rei  Cathojico.  O  Cardeal  continuava 
a  peorar. 

Diz  que  Affonso  de  Albuquerque  tinha  sido  eleito 
Procurador  ás  Cortes,  mas  louva-se  de  haver  con- 
corrido para  a  nomeação ,  pois  o  ia  attrahindo ; 
pede  para  elle  uma  carta  de  promessas.  - 

Do  mesmo  modo  ajunta,  que  muito  confiava  em 
D.  João  Mascaranhas,  que  lhe  promettéra  seguir  o 
partido  de  Castella. 

Oue  Pedro  d' Alcáçova  também  lhe  fallára  bas- 
tante claro,  esposando  os  interesses  de  Filippe  II, 


(32)  SaWa,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  143. 
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VI  aconsclhamlo  a  bi'aii(]iira  ,  porqnc ,  por  nieiv 
delia ,  chegaria  Sua  MagesTade  a  subir  pacifica- 
mente ao  Ihroiio  de  Poi-tiigal. 

Moura  conclue  assim :  « Y  veiiga  Ia  caria  para 
este,  por  que  la  rabia  que  lieiíe  le  hacc  confiden- 
te» accresccntaiida  que  era  importante  ou\il-o  por 
que  todos  fallavani  com  crie. 

En^ia  a  ElHei  uma  rHação  das  enfermidades  do 
Cardeal  D.  Henrique,  feita  pelo  Medico  HespanhoU 
que  diz  cllc  «es  la  mejor  espia  que  tenemos  (33). 

An.  1579  Carta  de  Filíppe  IT  ao  Duque  d'^Ossuna,  dizen- 
Fev.MS  do-lhe  que  ElRei  D.  Henrique  !heen\iára  uma  no- 
tificação por  Fernando  da  Siha,  Embaixador  de 
Portugal,  manifestando  que  queria  declarar  por  via 
jurídica  aquém  pertencia  asuocesaão  do  IííÍho  de- 
pois da  sua  morle,  e  que  se  elle  Rei  de  Hespauha 
desejasse  allegar  o  seu  direilo,  o  deveria  fazer  den- 
tro de  dois  mczes,  em  consequência  do  que  D.  Fi- 
lippe  ordena  ao  Duque  ,  que  ,  de  acordo  com  D. 
Christo\ão  do  Moura  ,  o  avise  do  que  deverá  fa- 
zer (3i). 


(33)  SaWa,  Documentos  Incdilos,  T.  VI.  p.  155. 
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Carla  de  Gabriel  Zayas  ao  Duque  d'Ossuna,  «n-. 
carecendo-lhe  a  afieição  que  lhe  consagrava  Filíp- 
pe  II. 

BiifAhe  mais ,  que  D.  Rodrigo  de  Lencastre  (o  An.  1579 
Embaixador  de  Portugal)  tinha  recebido  uma  carta  ^^^'*  ^^ 
do  Duque  de  Bragança,  a  qual  mostrara  ao  Conde 
de  Andrade,  como  seu  parente  e  amigo/ e  que  por 
ella  se  dava  a  entender,  que  a  sua  prelençSo  ia  bem 
encaminhada ,  e  que  Portugal  podia  levantar  cin^ 
coenta  mil  homens  de  peleja  para  se  defender  (35). 

Filippe  II  escreve  nesta  data  a  D.  ChrislovSo  de  An.  1579 
Moura,  e  por  este  documento  vê-se,  que  o  Rei  Ca-  ^^'"^  *^ 
tholico,  depois  de  ter  recebido  a  intimação  do  Car- 
deal Rei  por  mão  do  Embaixador  de  Portugal,  no- 
tíficando-o  para  mandar  sustentar  os  fundamentos 
do  direito,  que  allegava  á  Coroa  de  Portugal,  se 
não  decidira  a  isso  immedíalamente ,  e  ia  conti- 
nuando os  preparativos  militares  para  se  apossar 
de  Portugal  pela  força  das  armas. 

Renova  o  projecto  de  fazer  reconhecer  a  barra 
de  Lisboa,  e  manda  que  se  preparem  as  gallés. 

YèHse  mais,  que  tendo  ElRei  D.  Henrique  recor- 
rido a  D.  Filippe  para  auxiliar  o  resgate  dos  Por- 
tuguezes  captivos  em  Marrocos ,  o  Rei  de  Hespa- 


(35)  Súfê,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  158. 


Ilha  em  (IfSCiDpoiílio  do  seu  pedido  escrc^él'a  ao 
Xarife  a  favor  dellcs. 

De  feito  Filippe  II  oble>c  a  liberdade  de  muitos 
dos  priíicipaes  caplivos  de  Africa  (3fi). 

\!\'  '.^J"  '^'"''^3  do  mesmo  Rei  a  D.  Cbrislovão,  sobre  os 
incon\ei)Ícntcs  d'EIRei  D.  Henrique  declarar  quem 
havia  dfl  succeder-Ihe  iia  Coroa  de  Portugal.  Avi- 
sa-o  de  que  se  não  descuida  dos  preparativos. 

Por  estas  cartas  dcprehende-^e  que  já  tinham  si- 
do altrahíilos  ao  partido  de  Castella  o  Man|uez  de 
Villa  Real ,  os  Tavoras ,  c  o  Bispo  Capellâo  Mór, 
D.  Fernando  do  Castro,  c  seu  pai,  e  o  Secretario 
Pedro  d" Alcáçova  (37). 

An.  1579     Escreve  D.  Filippe  II  ao  seu  Embaixador  c  con- 

Fcv,"20  ii(]gj,ig  Moura,  dizendo-lhe  que  recebera  a  noticia. 

que  lhe  mandara  da  indisposição  d'ElRei,  seu  tio. 

liecomnienda-lhc  que  tenha  o  maior  cuidado  cm 
o  informar  a  este  respeito ,  e  comn>unica-!he  que 
as  trinta  gallés  estavam  já  promptas  nos  portos  de 
Andaluzia,  e  que  esperava  mais  de  Itália. 

Falia  ainda  sobre  o  negocio  do  casamento  do  Car- 
deal D.  Henrique,  e  sobre  a  vinda  a  Portugal  de 
António  Sauli,  e  do  Núncio  Fromcnto. 

Remelte  a  Moura  Irinta  carias  assignadas  em 
branco,  com  poderes  para  usar  delias  cumoenten- 


(3fl)  Salva,  Dociimenloj  Incditos,  T.  VI,  p. 
{37)  IM.  p.  169. 
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der,  dírigiado-as  ás  pessoas  que  julgar  mais  pró- 
prias (38). 

Carla  de  António  Peres  para  D.  Christovão,  par-  An.  1579 
ticipando-lhe  que  Filippe  II  eslava  mui  salisfeito  Fev.*20 
com  os  seus  serviços  (39). 

Escreve  D.  GhristovSo  de  Moura  a  Filippe  II,  An.  1579 
communicando-4he  a  noticia  da  chegada  do  Duque  ^^^-*  ^^ 
d'Ossuna  a  AldôarGalega,  aonde  foi  buscal-o  com 
duas  gaUés  e  um  bergantim.  Diz  que  depois  fora  ao 
Paço  dar  conta  de  tudo  ao  Cardeal  Rei,  e  que  posto 
que  elle  Moura  lhe  pedisse,  que  deixasse  descançar 
o  Duque  por  alguns  dias,  o  Cardeal  quia  que  fosse 
logo  vél-o.  Que  nao  só  o  Duque  de  Bragança  vi- 
sitara na  sua  pousada  o  Duque,  mas  toda  a  Corte 
por  ordem  d'ElRei ,  sendo  c^endidamente  acom«- 
panhado  ao  Paço.  Que  GlRei  o  esperou  na  sua  an- 
te-camara,  e  logo  que  o  viu,  saiu  a  recebel-o  quasi 
a  meia  sala.  Que  lhe  constava  que  a  intenção  do^ 
Cardeal  era  despachalro  em  dois,  ou  Ires  dias  (40). 

OfDcio  do  Duque  d'08SUBa  a  Filippe  II,  em  tf!]»  An.  1579 
lhe  participa,  que  ElRei  se  mostrava  inclinado  a  fo-  ^^^^^  ^ 
vor  do  Duque  de  Bragança.  Que  no  grande  Cim- 
selho,  em  que  se  tratou  deste  negocio,  se  deddira> 


(38)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  165. 

(39)  IM.  p.l73. 
(10)  IM.  p.  176. 
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que  fossem  chamados  para  provar  o  seu  direilo 
os  Duques  de  Saboya  ,  de  Bragança  e  de  Parma  . 
e  D.  António ,  e  se  expediram  secretamente  dois 
correios,  um  ao  Papa,  dando-Íhe  conta  da  resolu- 
ção que  EIKei  tomara,  e  ouiro  para  França.  Que 
julgava  que  levariam  cartas  para  outros  Prínci- 
pes (41). 


Carta  do  mesmo  Embaixador  para  Filippe  II. 

9  Neste  ofTicio  communica  o  Duque  de  Ossuna  a 
noticia,  que  tinha,  da  influencia  de  António  de  Sou- 
sa ,  Provincial  dos  Franciscanos ,  e  que  por  meio 
delle  contava  ntlratiir  os  Deputados  das  Cortes. 

Diz  que  a  cidade  d'Evora  não  offerocia  embara- 
ço ,  porque  a  governava  D.  Diogo  de  Castro ,  c 
tratando  de  D.  António ,  Prjor  do  Crato ,  accres- 
centa  que  lhe  constava  que  elle  vinha  a  Lisboa  to- 
das as  vezes ,  que  sabia  que  seu  tio  estava  peior. 
Que  EIRei  vivia  em  grande  tristeza ,  causada  peta 
suspeita,  que  tinha,  de  que  Filippe  II  lhe  estorva- 
va em  Roma  a  dispensa  para  o  seu  casamento,  che- 
gando o  Embaixador  Portuguèz  naquella  Côrle  a 
escrever-lhe  cm  20  do  mez  passado  sobre  as  apre- 
hensões  do  velho  Monarcha. 

Aecrescenta  o  Embaixador,  que  por  via  de  Zayas, 
tinha  enviado  a  seu  Amo  a  lista  nominal  das  pes- 
soas ,  que  vinham  ás  Círtcs ,  e  ajunta  que  eram 


[*!)  Salva,  Documenlos  Inéditos,  T.  VI,  p.  187. 


muitas,  c  que  se  buscaria  o  modo  de  impedir  que 
exigissem  a  dispensa  para  EIRei  poder  casar. 

Que  o  Duque  de  Bragança  chamara  duas  pessoas 
para  escreverem  a  seu  favor,  e  que  estas  se  nega- 
ram, dizendo  que  o  não  podiam  tentar  sem  licença 
d'£lRci.  Diz  que  ninguém  da  nobreza  queria  o  Du- 
que. Ossuna  conclue  ,  declarando  que  trabalhava 
para  converter  o  Governador  da  ilha  de  S.  Miguel, 
o  (|uc  seria  de  muita  importância  (12). 


Nova  carta  do  Embaixador  a  Filippe  II,  aconse-  An.  ist? 
Ihando-o  a  que  mandasse  dizer  a  EIRei,  que  o  Du-  *■"*■'  ^° 
que  d'Ossuna  tinha  vindo  unicamente  para  o  visi- 
tar .  sendo  o  fmi  desta  declinatoria  evitar,  que  se 
chegasse  aos  termos  decisivos  de  uma  sentença,  de- 
vendo-se  declarar  mais,  que  EIRei  de  llespanha  não 
|)odia  tratar  da  successão.  em  quanto  EIRei  de  Por- 
tugal vivesse,  e  quo  quanto  ao  seu  direito,  por  Ião 
claro  o  tinha,  que  nunca  pensara  que  soíTresse  con- 
testação, nem  que,  com  razão,  ou  com  justiça,  se 
admitlissem  outros  pretendentes. 

Participa  que  Jorge  da  Cunha  ,  Procurador  ás 
Cilrtes  por  Lisboa .  tinha  reunido  os  que  foram 
primeiramente  cleitfjs .  e  (|ue  de  aakdo  com  elles 
fizera  uma  declararão,  sustentando  .que  EIRei  não 
podia  ser  Juiz  neste  negocio,  inclinando-sc  lodos  a 
que  fosse  o  Papa ;  c  que  tinham  assentado  egual- 
mente,  em  que  se  pedisse  a  EIRei,  que  nomeasse  seis 


(42)  Salva.  Docmnontos  Incdilos.  T.  VI.  p.  178. 
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Governadores  para  ficarem  regendo  no  caso,  (Jiid 
elle  viesse  a  fallocer  ate  se  ullimar  a  causa.  Que 
esta  proposta  foi  feita  pela  cidade  de  Lisboa,  res- 
pondendo-sc,  por  parle  de  ElRei,  que  em  Cortes  se 
trataria  delia.  Ouc  se  propozeram  para  Governadtv- 
res  quatro  dos  que  D.  Sel)astiSa  deixara,  quando 
partiu  para  a  expedição  de  Africa  (S3). 

An.  1579  Carta  de  Filíppe  11  a  D.  Christnvão  de  Moura, 
Fev/ao  cnviando-liie  novas  cédulas,  assignadas  eiu  branco, 
para  distribuir  a  varias  pessoas,  e  entre  estas  uma 
para  o  Marquez  de  Vitla  Heal: 

Filippe  II  regosija-se  de  que  os  ânimos  dos  Pot- 
tuguezes  se  vão  mostrando  favoráveis  aos  seusde- 
signios,  folgando  também,  de  que  D.  JoSo  Masca- 
ranhas  lhe  desse  a  sua  palavra  de  servir  a  Coroa 
de  Hespanha,  assim  como  AfTonso  d'Albuquerqite, 
c  Pedro  d'Alcai;ova. 

Trata  dos  mil  escudos,  que  se  biio  de  dar  ao 
Doutor  Guevara,  c  ordena-lhe  que  diga  a  D.  João 
Mascaranlias ,  que  elle  bem  se  lembrava  de  o  ter 
visto  tm  Guadalupe  com  ElRei  D  Sebastiiio ,  seu 
sobrinho,  e  que  deveria  dizer  o  mesmo  ao  Conde 
de  Sortelha,  que  também  era  daquclla  jornada  (ii). 

An.  1579      António  Peres  escreve  a  D.  Christovâo  de  Mow- 
Marjo  1  ra  ^   dizendo-lhe  que  Elfiei  linha  visto  a  caria  do 


(43)  Salva,  Dociimentos  Inéditos.  T.  VI, 
(*4)  im,  p.  190. 
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Letradilho  Gosta.  Avisa-o,  de  que  lhe  dera  ordem 
para  que  todas  as  gallés  de  Hespanha  se  aprom- 
ptassem»  e  que  seriam  entre  vinte  cinco  e  trinta, 
bem  equipadas,  escrevendo-^  alem  disto  para  Itá- 
lia a  fim  de  que  viessem  as  outras  vinte  cinco  do 
commando  de  João  Andrea  e  Marcello  Dória,  tnh* 
2endo  armas. 

Para  facilitar  a  entrada  destes  navios  no  Tejo , 
lembrava  Pei^s  ao  Embaixador,  que  muito  convi- 
ria subornar  o  Governador  da  fortaleza  da  entra- 
da.  Que  Sua  Magestade  queria  que  elle  fosse  tra- 
tando com  o  Senhor  de  Cascões  e  com  seu  filho. 

Conclue  que  no  fim  deste  mez  as  sessenta  gallés 
estariam  promptas  com  doze  a  quatorze  mil  homens. 
Que  se  divulgava  que  D.  António  sería  chamado  ás 
Gòrtes,  mas  que  pela  popularidade,  que  tinha,  sería 
de  grande  vantagem  desvial-o,  e  trabalhar  para 
que  nenhum  dos  pretendentes  se  achasse  presente 
a  ellas  (46). 

Garta  de  Filippe  II  a  D.  Ghristovao  de  Moura,  An.  1579 
(original)  sobro  as  queixas  que  o  Cardeal  Rei  ti-  M«rço  1 
nba  dirigido  contra  o  Licenciado  D.  Alonso  Goro- 
nado,  e  sobre  as  que  lhe  fizeram  os  moradores  da 
villa  de  MonsSo  (46). 


(45)  Salva,  I>ocumentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  197. 

(46)  Ibid.  d.  195. 


An.  1579     D.  Chrislovão  de  Moura  avisa  a  Filippe  U,  do 

Marro (Y)  que  O  Cardeal  liei  mandara  partir  para  Aavers  um 

Agente  secretu,  para  se  encontrar  com  o  Príncipe 

do  Parma,  e  lhe  persuadir  que  linha  direito  ásuc- 

ccssão  de  Portugal  (47). 

An.  1579  Carla  de  Filippe  II  ao  Cardeal  Rei  D.  Henrique, 
Marri-ij  gjn  quc  Ifac  diz,  quc  pelo  Duque  d'Ossunasííubera 
das  melhoras  que  experimentara,  c  quanto  áa  car- 
tas de  11  do  Fevereiro,  que  da  sua  parte  lhe  ha- 
via entregado  o  Embaixador  de  Portugal,  que  elle 
D.  Filippe  lhe  rogava  que  sobre  esse  assumpto  des- 
se credito  a  quanto  lhe  propozessc  o  mesmo  Duque 
d'Ossuna  (48). 


An.  1579  Carla  d'ElRei  Catholico  para  o  Duque  d'Ossuna 
Mari:o7  gjjjjj.g  a  notificaçao,  que  o  Cardeal  D.  Henrique  ti- 
nha Teito  aos  pretensores  á  Coroa  de  Portugal ,  or- 
denando ao  mesmo  tempo  ao  Duque,  que  se  con- 
serve em  boa  intelligencia  com  D.  Chrislovão  de 
Moura. 

A  notificação  não  foi  intimada  a  D.  António,  nem 
ao  Duque  de  Bragança. 

Em  carta  do  dia  seguinte,  8  de  Março,  o  mes- 
mo Rei  escrevia  ao  Duque,  que  muito  estimava  sa- 
ber as  disposições  d"ElReÍ  D.  Henrique  ,  seu  tio  , 


(47)  Silva,  Docximcnlos  Inéditos,  T.  VI,  p.  19Í. 
(18)  JbUi.  p.  20^. 
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è.reCommendlhlhe  que  lhe  dé  noticias  daquelle  so- 
berano (i9). 

•' .  . 

£8<^reve  o  Rei  Gatholíco  a  B.  Ghifistovão  de  Moiv-  An.  1579 
rti,  dizendo-lhe  que  dé  instrucçSes  a  Fr,  António  Março  7 
de  Sousa,  Provincial. 

Approva  o  ter  «Ue  trabalhado  jãira  atlrahir  am^ 
gos^  e  para  mover  todos  os  Procuradores.  Aceres- 
t^nta  que  ficava  inteirado  do  que  lhe  assegura\'a 
ieerca  da  cidade  d^fivora,  e  de  D.  Diogo  de  Gas- 
tro>  Governador  delia. 

Quanto  a  Dv  António ,  ajunta  que  já  lhe  havia 
^escripto  y  e  manda-Ihe  a  copia  para  vér  se  seria 
mnveniente  respoQder. 

Pelo  que  tocava  á  dispensa  para  ElRei  poder  ca- 
sar, diz  que  sabia  de  boa  fonte,  que  em  Roma  se 
iiavía  concedido^  Que  em  tudo  isto  o  que  impor*- 
lava  era  ganhar  tempo,  visto  que  no  inverno  nada 
se  podia  fazer  por  mar,  e  por  isso  convinha  acti- 
var os  preparativos ,  de  íMneira  qnt  se  não  pas- 
sane  o  verão  sem  o  aproveitar. 

Refere,  que  lhe  constava  pela  carta,  que  o  Com- 
iBendador  Mér  lhe  tinha  escripto  çm  17  de  Janeir 
ro,  que  a  perlenção  do  Papa,  era  que  o  Reino  de 
JPortugal  devia  reverter  i  Sé  Apostólica,  por  faltii 
de  varão ,  e  que  também  havia  avisos  de  R<Hna., 
de  que  Sua  Santidade  enviava  Sauli  para  exhortar 
a  ElRei  D.  llenrique  a  que  deixasse  o  cargo  da  Le- 


(19)  Salva,  DocumenlM  Inéditos,  T.  VI,  p.  212, 
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gacía,  que  linha,  e  lambem  a  que  iiSo  interviesse 
em  a  nomeação  do  novo  Rei. 

Que  niuilo  convinha  fazer  Inteirar  e  convencer 
o  Papa  do  tlircilo  delle  Kel  de  Casletia  ao  tbroDo 
de  Portugal. 

Filippe  II  ordena  a  Moura,  que  lhe  remetia  al- 
guns livros  das  Leis  particulares  de  Portugal,  para 
se  poderem  mandar  a  D.  João  de  Zuniga,  Embai- 
xador de  Caslella  em  Doma. 

O  Rei  Calholico  tralava  também  de  impedir  em 
Roma  a  legitimarão  de  D.  Anlonio. 

Outros  pontos  davam  cuidado  a  este  Príncipe,  e 
eram  a  ida  a  Alemanha  do  Sobrinho  de  Portugal, 
residente  em  Roma  ,  c  o  casamento  de  EIBei  D- 
Henrique  com  a  Rainha  de  Franca. 

Approva  as  diligencias  que  Moura  tentava  para 
ganhar  o  Governador  de  S.  Miguel  ($0). 

An.  ÍS78  Filippe  II,  escrevendo  a  D.  Christovào  deMou- 
Marjo  8  j.j,_  pxigja  quc  O  informasse,  de  quaes  eram  as  pra- 
ticas que  os  Procuradores  de  Lisboa  tinham  acerca 
da  questão  de  saber  se  o  Papa  havia  de  ser  Juiz 
no  negocio  da  successão ,  e  se  acaso  se  tinha  re- 
corrido a  Roma.  vislo  que  corto  individuo,  que  ati 
residia  ,  fAra  avisado  de  que  Sua  Santidade  dava 
mostras  de  se  inclinar  a  favor  da  Senhora  D.  Ca- 
tharina,  í«  priína. 

Remelte  a  D.  Christovào  sommas  avultadas,  co- 


(30)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  90S. 
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ao  sio  tMQ  escudos  d'oiro,  para  atlrahir  parti- 
4arias>  e  corromper  Letrados,  e  diz-lbe  que  se  esr.. 
tes  Alo  ebegassem,  que  o  avisasse. 

Até  a  um  certo  Gontreras ,  Gommandante  das 
gallés  Portuguezas ,  ordenava  Filippe  II  a  Moura 
qie  seduzisse  para  ir  servir  a  bordo  das  de  Gas* 
tella  (SI). 

No  mesmo  *t)ia  mandou  o  Rei  GathoHco  novas  xn.  1579 
insfarucçSes  ao  Duque  d'Ossuna,  para  obter  d'Ei-  Marco  8 
Rei  a  declaraçjlo,  de  quaes  eram  as  pessoas,  que 
encarregaria  do  processo ,  e  que  por  fim  protes- 
tasse. Escrevendo-lhe  segunda  carta  sobre  o  me»: 
mo  objecto,  e  acerca  do  que  devia  dizer  a  ElRei, 
em  relaçio  aos  direitos  que  linha  á  coroa  de  Por- 
tugal, cila  o  exemplo  d'ElRei  D.  Manuel  ter  sido 
jurado  Bei  de  Gastella  e  d'AragSo,  e  diz-Ihe  que 
pela  mesma  razão  pedia  elle  ser  jurado  successor 
da  GoroaPorlugieza  (52).      ' 

Carta  de  D.  Christovão^  na  qual ,  deisconfiando  ^n.  1579 
d'ElRei  D.  Henrique,  dava  parte  ao  Rei  de  Ga»-.  Marços 
lella  de  que  todos  os  dias  peorava  a  saúde  daquelle 
SiAerano,  e  que  nÍo  convinha  que  o  negocia  da 
succeasão  dependesse  da  sua  decisão ,  receando-^ 
nuito  da  incliiaçio  que  mostrava  peia  Gasa  de 
Bragança. 


(51)  Salva»  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  2*23. 

(59)  Mi.  ^  asi. 
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Diz  que  D.  Diogo  de  Caslro ,  Fr.  Anlonio  iv 
Sousa  e  Bernardo  de  Távora ,  estavam  decididos 
por  Caslella  líofere  (]ue  tivera  Ires  conferencias 
secretas  com  o  Marquez  de  Villa  Heal  e  coin  a  Mar- 
queza,  c  que  também  Pedro  da  Alcáçova,  e  AfTonso 
de  Albuquerque  receberam  cartas  de  promessas  de 
Filippe  II. 

Para  não  causar  suspeitas  a  ElRei  D.  Henrique 
recommenda-lhe  que  dissimulo  o  destino  das  cara- 
vellas,  dixulgando  que  se  destinam  para  Africa. 

Refere  que  Acosta,  que  ^iera  com  elle ,  linfia 
reconhecido  uma  das  torres  principaes.  Que  se  lan- 
çaram na  arca  das  Cortes  vários  papeis  em  favor 
dos  direitos  d'líll!ei  de  Castella,  mas  que  lambem 
havia  muitos  terríveis  contra  elle.  Que  linha  incum- 
bido igualmente  muita  gente  de  chamar  D.  An- 
lonio á  razão,  porque  andava  mui  lôco  (53). 

An.  1579     Nesta  data  D.  Christovào  de  Moura  informa  a 
Março»  EiHei^  seu  amo,  de  que  tinha  sido  intimada  a  no- 
lificação  ao  Duque  de  Bragança,  mas  que  D.  An- 
tónio íôra  excluido  de  a  receber,  e  que  escrevera 
a  tal  respeito  ao  Cardeal  Bct,  seu  tio. 

Refere,  que  secretamente  foram  expedidos  de  Lis- 
boa trcs  correios,  c  entre  elles  um  para  Roma ,  n 
participar  ao  Papa  os  grandes  inconvenienles,  que 
podiam  resultar  para  a  Christandadc  de  se  unirem 
as  duas  Coroas. 


(S3)  Salva,  Documenlos  Inéditos,  T.  VI,  p.  319. 
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Que  ista  causara  suspeitas  ao6  Embaixadores, 
acerca  do  animo  do  Cardeal  D.  Henrique ,  e  ac- 
creseentava,  prevenindo  o  caso  da  morte  d'ElRei, 
e  da  B(»neação  de  Governadores ,  que  durante  as 
Cortes  se  deveria  mandar  sair  o  Duque  de  Bragan- 
ça, e  D.  António  ^  impondo-lbes  graves  penas  se 
mtrassem  na  cidade,  em  quanto  se  julgasse  o  pro- 
cesso. 

Moura  communica  ainda,  que  a  cidade,  com  seus 
capitSes  (segundo  o  parecer  delle)  seria  contra  D. 
Filippe,  Rei  de  Castella,  e  por  isso  o  aconselha  a 
que  se  prepare,  e  se  reforce. 

Diz  mais ,  que  viriam  Deputados  ás  Cortes  por 
oito  logares  pertencentes  ao  Duque  de  Bragança. 

Assegura  que  D.  João  Mascarenhas  será  um  dos 
Governadores,  e  recommenda  a  Filippe  II,  que  faça 
o  que  elle  pedia,  e  iguahnente  D.  Fernando  de  €a^ 
tro  (84). 

Carta  d'EIRei  Catholico  ao  Duque  d'Ossuna ,  xn.  1579 
participando-lhe  que  o  Licenciado  Guardiola  par- Marco  13 
tira  para  Lisboa  para  o  ajudar,  e  a  D.  Christovão, 
nas  negociações  pendentes  sobre  a  successao. 

EIRei  de  Uespanha  mandou  também  por  esta  oc- 
easfio  novos  poderes  aos  seus  Embaixadores  para 
o-  easo  eventual  da  morte  do  Cardeal  Rei ,  e  por 
sen  próprio  punho  determinou  que  neste  negocio 


(54)  Saha,  Documenlof  Inéditos,  T.  VI,  p.  213. 
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obrassem  conforme  o  que  te  praticava  em  Portu- 
gal, segundo  o  direilo. 

Ajunia  uma  nova  instrucçuo,  na  qual  prescreve 
que  8e  o  Cardeal  não  estivesse  pelo  que  propozera 
o  Duque  d'Ossuiia,  declarando-o  herdeiro  e  suc- 
cessor  da  Coroa,  que  não  lizcssem  pedido  algum, 
nem  judicial,  nem  e\tra-judicial,  do  qual  podcãâ« 
dcpreliender-se,  que  elle.  Hei,  ndmiltia.  ou  reco- 
nhecia como  Juiz  desta  causa  o  dito  Cardeal ,  ou 
os  Juizes  que  nomeasse. 

Mas  que  isto  se  de\eria  tratar  com  muito  segre- 
do, por  causa  dos  Porluguezos ,  c  que  «se  va 
quanto  sea  posiÒlc  por  parte  de  Sua  Majeslad' 
con  lai  presupacsloa. 

Ordena,  que  suslontem  perante  o  Cardeal,  que 
elle  Fiiippe  H  era  o  único  successor  na  Coroa  por 
morle  d'EIRei  D.  Sebastião,  e  que  h3o  o  ftxera  va- 
ler até  então,  pelo  amor  qua  dedicava  a  EIRei  sen 
tio,  julgando  que  na  sua  falta  o  declararia  seu  hcr-^ 
deiro. 

Que  deviam  manter  os  mesmos  direitos  c  a  mes- 
ma linguagem  diante  daquclles,  que  EIRei  nomeas- 
te, exigindo  que  nomeiem,  elejam  e  jurem  por 
sen  líci,  a  Sua  Magestadc  Calholica,  e  não  o  que- 
rendo fazer,  ou  dilatando  o  auto  com  desvios,  se 
proteste  em  forma  sobre  suas  vidas  e  fazendas  (S5), 


[õS)  Salva.  Documentos  Inctlitoí,  T.  VI,  p.  337. 
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Outra  carta  da  mesma  data,  dirigida  a  D.  Chrisr  An.  1579 
tovio,  accusando  arecepçio  dos  papeis,  em  que  se  ^*^^^^^ 
tentava  fundar  o  direito  da  Senhora  D.  Galbarina, 
Daqueza  de  Bragança,  e  da  Casa  de  Parma. 

Diz-Ihe,  que  trata  de  mandar  secretamente  mais 
dinheiro,  sin  que  ahi  se  engendre  sospecka  (56). 

Carta  de  Filippe  II ,  datada  de  Madrid,  para  a 
cidade  de  Lisboa. 

Começa  dizendo,  que  nSo  obstante  ter  ordenado  An.  1579 
a  D.  Ghristovão  de  Moura,  que  lhe  communicasse  ^^^^^  ^^ 
algumas  coisas  da  sua  parte ,  queria  que  aquella 
oidade  as  soubesse  por  carta  sua.  Expõe  que  nada 
sentira  tanto  como  a  perda  d'ElRei  seu  sobrinho, 
e  da  gente  que  o  acompanhara ;  e  accrescenta,  que 
tanto  por  si,  como  por  seus  Ministros,  empregara 
todaa  as  diligencias  para  dissuadir  a  seu  sobrinho 
de  tio  desastrosa  empreza. 

Passa  depois  a  louvar  o  Cardeal  Rei,  seu  tio,  c 
a  exaltar  o  amor  e  amisade ,  que  tem  aos  Portu- 
guezeS'  e  aos  seus  reis,  por  serem  todos  da  mesma 
fiUDilía ,  e  elle  (D.  Filippe  II)  e  seus  filhos  serem 
■Mos  d^ElRei  D.  Manuel. 

Que  achando-se  a  questio  da  successSo  no  pon- 
to» que  todos  sabem,  quizera  examinar  coro  toda  a 
reflexSo  e  madureza  o  direito,  com  que  Deus  fòra 


(56)  Stbn,  Bocomentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  240. 


senido  asaistir-llie  por  seus  occultos  juízos,  çque 
inandsndo  consullar ,  tanto  n'aquetlc  Reino  como 
róra  dellc,  pessoas  zelosas  e  instruidirs,  todas  decw 
diram,  que  lhe  pertencia  a  Coroa  por  muitas  razões, 
e  partícula rmenle  por  sor  ^arào  mais  \ellio.  Que 
dera  parte  disto  com  todo  o  respeito  a  ElUei  seu 
tio,  pediudo-lhc  que  assim  o  declarasse  para  bem 
e  socego  da  nação. 

Prosegiie  que  fazia  a  mesma  commuuícaçSo 
áquella  cidade,  em  respeilo  á  lealdade,  que  prosa- 
ra sempre  aos  seus  reis,  e  por  ser  a  capital  da  mu- 
narcliia,  sigoificando-lhe,  que  não  era  Rei  estran-- 
geiro ,  mas  sim  Principe  naturalissimo.  Que  Hies 
rogaia  que  fossem  com  sua  prudeacia  Tcndo  e  apon-> 
laudo  todas  as  coisas,  com  que  os  podcsse  bonrar  o 
favorecer ,  eonfirraando-rlhes  seus  privilégios  e  li^ 
herdades,  ampliando-lh'os,  c  augmentando-os.  Que 
desejava  que  as  mais  cidades  tio  reino  soubessem 
isto ,  e  que  pedia,  que  assim  lho  dessem  a  entcn^ 
der  (57). 

An.  15T9  ^'^^'^^  ^^'  ^-  tliristovão  do  Moura  a  EIRei  Ca- 
Marroi*  tholico ,  em  que  lhe  participa,  que  todos  os  fidal- 
gos I'oi  tugiiezes  se  mostrav  am  fa\  oi'aveis  á  sua  cau- 
sa, mas  não  assim  as  classes  populares.  Por  esta 
occasião  envia  o  Emlhiívadur  uma  carta  ao  Mar- 
quez de  Viila  Real,  cm  que  prometle,  para  quan- 


ta?) Stalt  Papcrs  Office  Spaiu.  —  Maro  n."  16. 
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I  íòv  tempo,  o  a|)[>oio  de  todos  os  homens  da  sua 
risdicç3o.  ' 

Accrescenia,  que  D.  Jorge,  primo  do  Marquez, 
l^ta^a  Ião  decidido,  que  sií  offerccia  para  prestar 
menagem  a  ElKeí  de  Uespanlia  nas  mãos  do  seu 
nbaixador. 

i  £ntre  os  togares,  que  o  Marquez  se  obrigava  a 
plrcfíar ,  D.  ClirisU»\ào  assegura,  que  os  princi- 

i  eram  Almeida  e  Alcoutim.  ""-i  ni- 

Moura  coiictue  insistindo  na  conveniência  de  ca-      ''■'*'' 
ptar  o  animo  da  Nobreza  e  de  lodos  os  Portuguc- 
zes,  e  observa,  que  mesmo  quando  se  não  tirasse 
outro  resultado  disto,  bastava  coiher-se  oiieosse- 

Irar  de  D.  António,  Prior  do  Crato,  que  estava 
lolvido  a  proclaiuar-«e  Kei,  depois  da  morte  do 
rdcal  D.  llenríque  (o$). 
Carta  do  Secretario  Zayas  a  D.  Cbrisloviío  de  An.  1S79 
moura,  coramunicando-lhe,  que  não  convinha,  quc*'"^'*** 
o  Cardeal  Hei  fosse  Juiz  no  litigio  da  successão  á 
Coroa  de  Portugal  (39). 


^S8)  Salva,  Documentos  liicditos,  T.  VI. 
Vií  suas  corrospondciicias  deste  periodo  D.  Chrlstovão, 
undo  do  Prior  do  Crato,  dit  que  o  reputa  como  inimigo, 

janlnndo.  <]tie  íuppunba  lambem,  que  o  Cardeal  oomearfa 
lemAdorea  ,  ma*  que  Irei  dulies  ,  que  eram  o  Arcebispo 

|B  Linbun,  Francisco  de  Sá ,  o  Martim  Gonsnlvcs  da  Came- 
la nutriam  más  inlenrôcs ,  sendo  contrários  a  CutcIU-  Os 
Muradorcs  &i  Cortes  iaoi  chegando  com  o  mandato  csj>g- 

tkl  de  pedirem  Rei, 

í  (S9)  Salva,  Ducunirntos  Incdílos,  T.  VI,  p.  2f9. 
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Vé-sc  que  Filippe  II  para  attrahir  a  D.  Autooiu 
tpncíonava  escrercr-lhc  para  lhe  prometler  o  Prio- 
rado de  Caátella  e  de  LeSo. 

Carla  de  Lord  Burleigti,  MinUtro  da  Ratoba  ba- 
bel ,  dirigida  a  Sir  Henry  Cobtiom  ,  Embaixador 
de  Inglaterra  na  Còrle  de  França. 


An.  i!>79  Diz-lhe  quc  na  ^espera  tinha  chegado  a  logla- 
Marro  15  (gj.pg  q  expresso  com  as  suas  carias,  e  que  na  ma- 
nhã deste  dia  as  apresentara  a  Sua  Mageslade,  de- 
pondo nas  mães  da  mesma  Soberana  o  maço,  qiK 
lhe  fora  confiado  pelo  Embaixador  de  Portugal ,  e 
a  carta,  que  aquelle  diplomata  dirigira  á  Rainha, 
pedindo-the  que  se  interessasse  pela  causa  da  Se- 
nhora D.  Catharina  de  Portugal,  (a  Duqueza  de 
Bragança),  para  elk  poder  sustentar  08  seus  direi- 
tos á  Coroa. 

Accrescentava  o  Ministro ,  que  a  Rainha  tinba 
lido  a  traducção  italiana  da  carta ,  feita  pelo  Em- 
baixador ,  e  que  sua  Magcslade  ficava  nas  melho- 
res disposições,  e  resolvida  a  dispender  os  seus  Ihe- 
souros  afim  de  prestar  todos  os  auxílios  a  favor  dos 
direitos  d'aquetla  Princeza  contra  a  violência ,  no 
caso  de  ser  coadjuvada  pela  França,  ou  pelos  Pai- 
zes-Baixos,  Uo  interessados  nesta  causa. 

Accrescenla  Lord  Burleigh ,  que  ordenara  que 
lhe  oommunicasse  secretamente  este  negocio. 

Que  Sua  Magestade  queria  que  ellc  Embaixador 
buscasse  occasião  propicia  de  fallar  cora  ElRei  de 
França  e  com  a  Rainha  MSc,  e  que  na  conferencia 


ciim  esles  Subemnos  se  esforçasse  por  demonstrar 

que  Ellteí  de  CastelLi,  senhur  de  tantos  c  tiiu  ^astos 

Esladus  em  tudas  as  parles  do  mundo ,  desejava 

ainda  apossar-se  por  furca  e  violência  do  Reino  de 

,  Portugal.  Que  sobre  esle  assumpto  jáelle  Ministro 

'  ttnba  tratado  com  o  Embaixador  de  França ,  em 

Londres ;  e  que  se  devia  impedir  que  o  Kei  de  Hes- 

I  {lanha  reunisse  tantos  Reinos  e  riquezas ,  oreando 

um  poder  ameaçador  para  os  seus  vísinhos. 

Depois  da  morte  do  ultimo  Rei  de  Portugal ,  a 

Seubura  D.  Catharina,  Uuqueza  de  Bragança,  era 

legitima  herdeira  da  Coroa,  no  coneeito  de  Sua  Ma- 

gestade  a  Rainha  de  Inglaterra,  c  que  a  Rainha  con- 

,  siderando  a  boa  amisade,  que  subsistia  entre  os  seus 

fieinos,  de  uma  parte,  e  a  Rainha  Mãe  da  outra  , 

'lhe  manifestava  clara  e  abertamente  os  seus  mais 

[  secretos  sentimentos  acerca  de  uma  causa  justa. 

Oue  havia  também  ponderado  o  direito  d'ElRei  de 

Hcspanha,  e  o  interesso  commum  das  duas  Coroas, 

e  o  que  suspeitava  do  commercio  de  seus  Estados, 

insistindo  n&s  damaos  e  pcriKos,  que  resultariam  de 

tSo  grande  augmenlo  de  i>uder  nos  Reis  de  Elcspa- 

(mha ;  e  que,  alem  disto,  obitrvando  igualmente  que 

Centre  seus  po\os  não  existiam  aHiam.as  com  o  Rei 

de  Castella,  nem  por  casamento,  nem  por  outros 

vinculo.s.  Sua  Magestade  a  Rainha  d'Inglaterra  pro- 

Jtpunlm  a  EIRei  de  Trança  e  á  Rainha,  sua  mãe,  que 

É.medilasscm.  o  que  altendessem  a  este  grave  ncgo- 

7'ti".  aiiás  tao  arriscado  nas  consequências,  sobre- 

ludo  no  momento  em  que  rebentavam  as  rebclliíics 

^  dos  súbditos  francezes ,  sendo  provável,  que  ellas 
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loniassem  grande  forçn  e  incremento,  se  EIRei  de 
Hespanhii  adquirisse  os  Iteínos  de  Portugal  com  as 
suas  possessões  da  índia. 
'  Mas  se  fosse  possível,  que  o  Rei  Galholico  se  apo- 
derasse daquelles  Estados,  como  indicava  lental-o, 
que  nesse  oaso ,  as  armas  de  mar  e  de  terra ,  de 
que  poderia  dispor,  lhe  dariam  tão  exorbitante  po- 
der, que  Qcava  em  circumstuncias  de  díctar  a  lei  i 
oavegação  c  commercio  de  toda  a  Ctirístandade,  im- 
pondo, por  ultimo,  aos  seus  visinhos  a  sua  vontade. 

Que  Sua  Magestade,  a  Kainha  de  Inglaterra,  prt- 
\inia  destes  perigos  a  Hainha  Mãe,  e  Elltei  de  Fran- 
ça, seu  bom  irmão,  perigos  tanto  mais  consequcn-- 
tes  para  a  Nação  Franceza ,  ((uanlo  era  certo  que 
uma  grande  parle  delia  se  alimentava  de  uma  ex- 
tensa navegação  e  commercio. 

Ouc  a  Rainha  de  França  devia  inlercssar-w  por 
uma  Princeza,  descendente  do  sangue  real,  e  por 
isso  commover-se  com  a  situação  da  Senhora  Du- 
queza  de  Bragança,  legitima  herdeira  da  Coroa  de 
Portugal,  e  que  todos  os  Prini:ipos  e  Soberanos  da 
Christandade  deviam  auxiliar. 

Ordenava  em  consequência  ao  seu  Embaixador, 
que  cxpozessc  todas  estas  razOcs  a  Suas  Magesta- 
dcs  Christianissimas,  c  soubesse  delias  as  suas  in- 
tenções acerca  do  assumpto,  communicando  á  Rai- 
nha a  sua  resposta  (60). 


(60)  Museu  BriUnico,  Bibliutheca  Cotoniana.  Galha  B  VI. 
?Ío  alio  dcsle  dorumciilo  cslá  por  lelUa  e  Unta  dUTercnl» 
^England  R.  1580,  Fraiicc. 


Oflicio  de  D.  Christovão  de  Moura,  oppondo-se  An- 1 
»  projectado  acúrdo  com  D.  Anlonio,  e  dizendo  Marn 
Í4  ElHei  Gatholjco,  que  laiitu  elle ,  como  o  Duque 
fOssuoa,  juIgHvnm  que  de  tal  passo,  dado  por  Sua 
[iigcst4ide,  SC  não  podia  colher  mais  proveito,  do 
l^uc  ensoberbecer  ainda  mais  o  Prior  do  Cralo. 

Tratando  das  negociações  com  a  Guria  Romana 

)  Embaixador  obsenava .   que  o  meio  opportuno 

)  inteirar  o  Pontífice  dos  direitos  d'ElRei  de  Cas- 

I  lella  á  Coroa  Portugocza  de\ia  consistir  cm  lhe  en- 

1  viar  os  papeis,  que  sobre  o  assumpto  linha  remel- 

Que  era  conveniente  entreter  em  Alemanha  a 

id^a  do  casamento ,  imaginado  pelo  Cardeal  Hei , 

Iporquc  ,  se  acaso  se  desenganasse  ácírca  delle  ,  e 

■wntinuassc  com  melhoras,  seria  capaz  de  preferir 

I  filha  do  Duque  de  Bragança,  ou  a  outra  Duque- 

viuva  e  moça,  que  estava  na  mesma  casa,  com 

Is  qual  casara  peta  segunda  vez  o  Duque  velho  (61). 

Carta  de  D.  Christovão  de  Moura  para  a  sua  cíir-  j^„  ^^~g 
,  informando-a  de  que  Elliei  D.  Henrique,  apenas  Marro  is 
«|)crimcntou  melhoras,  mandara  chamar  os  Pro- 
Píuradores  ás  Cortes,  e  os  advertira,  de  que  a  pri- 
►eira  coisa,  de  que  deviam  occupar-sc  ora  de  es- 
Yverem  ao  Papa  em  nome  do  fíeino,  pedindo  dis~ 
knsa  para  eUc  poder  casar ,  pois ,  da  sua  parto 


(61)  Salva,  Documentos  Incdilos,  T.  Vt,  p.  S49. 
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se  tintinni  empregado  todos  os  esforços ,  mostran- 
do-se  Sua  Santidade  riporoso  em  acccder. 

Oue  as  Cortes  assenlaraai  em  não  tocar  neste 
ponto,  em  razão  da  saúde  \acillantc  do  velho  Mo-. 
narcha.  D.  Clirislovão  accrescciíta,  que  o  Ponlifice 
não  poderio  causar  maior  damno  á  Chilãtandadc  « 
a  Portugal,  do  que  annuir  aos  desejos  do  Cardeal, 
porque  o  resultado  seria  incerto,  e  os  males  infal- 
livcis  (6i). 


(62)  Se  os  agentes  castclhitnos  temiam  os  ohsUculos,  que 
inculcam  os  receios,  que  lhes  despertava  o  amor  da  indcptni' 
dencia,  nos  portugueies  não  eram  menores,  subretudo,  T^iw 
do  animados  do  mesmo  sentimi^nlo  os  1'rDcuradures  ás  Cor- 
tes. O  que  os  assimilirava  era  saber  que  só  o  Duque  de  Bra-- 
gança  contava  dexeseis  votos  nos  Deputados  eleitos  pelas  stiiti 
ten-iR.  O  Duque  morava  quasi  sempre  rntio  aos  Theatinoi 
a  recebia  muitas  visitas. 

D.  Cliristovão,  tanto  o  conhecia,  que  escrevia  nessa  mcs' 
ma  dam  o  seguinte- 

•c  l.a  gcnic  desla  tierra  és  lan  sujela  a  Io  que  sus  Prinee- 
pes  ordenan,  que  vellos  inclinados  a  una  parle  és  para  Icncr 
ríerto  que  aqnclla  <-s  la  vcrdad  y  la  juslicia.  ■ 

Por  ultimo  D  Emliaixador  participava,  que  alguns  parti- 
culares iam  pondo  a  salvo,  e  em  segredo,  riquciafi  e  fazen- 
das, e  mcltendo  armas  em  casa  ,  na  íncirteia  do  qiic  pod^ 
ria  acontecer,  faltando  EIRci. 

Os  pregadores  davam  cuidado  a  Moura,  que  os  pinta  in- 
quietos e  ousados,  a  ponto  que  na  quaresma  daqueUe  annn 
(1579)  tinham  declamado  doaJlo  do  púlpito  com  tal  soltura 
contra  os  tramas  e  designios  de  Castella,  que  D.  Christovão 
expediu  nova  nota  ao  Cardeal  Rei ,  exigindo  o  immediato 
castigo  de  alguns ;  mas  D.  Henrique  não  deu  ouvidos  m 
queixas,  e  n  Emhaivador  também  parece  udo  ler  insistido. 


<  Audiência  conceilida  pelo  Cardeal  Rol  ao  Duque  An.  I579 
lilOssuna,  na  qual  o  Embaixador  cm  nomo  de  Fi-  ^"''■^  •** 
Ippc  II,  seu  Amo,  pediu  que  D.  Henrique  decla- 
;  seu  successor  o  Monarcha  Hespanliol ,  ser- 
mlo-sc  de  lermos  positivos  (diz  olle)  por  ser  do 
I  dever  fazel-o  assim,  e  dando  enlre  muitas  ra-  „ 

les  a  do  ser  o  Kei  Cntholico  filho  da  Imperatriz, 
i  de  I).  Henrique,  e  por  lanloã  ramos  descen- 
lenlc  dos  Solreranos  de  Portugal  (CS). 


ti  A  penúria  do.^  cofres  do  Erário  porlngnei,  enfermidade 
itiga  ,  não  podia  ser  maior.  EIRci  D.  Henrique  suílonU- 
E  i  custa  da  sua  faícnda  ,  e  qucixara-sc  de  não  ler  com 
c  resgatar  um  raplivo. 

Ai  tropas,  de  que  Portugal  podia  dispor  no  Irnno  de  Lis- 
o  de  Aiemqucr.  Cadaval  e  outros  togares,  não  cxce- 
fam  dl'  2-2:tS9  bomcns. 
\  A  lista  delias  tinha  o  seguinte  titulo : 
^  a  Lista  de  lodala  gente  desle  termino,  en  qac  ic  pone  lo- 
tlla  espcrania  para  acudir  brevemente  a  la  mar  y  tierra  ti 
hera  necessário,  u 

Neste  mesmo  anno  mandou  Filippc  II  cm  missão  secreta 

|^]>Drtu);al  o  padre  D.  I.uii  de  Gusmão,  e  o  objeclo  delia  era 

,  que  Dcm  se  atreveu  a  confial-o  de  um  despacho  rescr- 

nd». 

(6S)  Documentos  Inedílos,  T.  VI,  p.  267. 
\,  Ao  mesmo  tempo  mnttos  porlagueiese$erc\iam  emsegre- 
o  governo  castelhano,  e  o  famoso  António  Peres  promeU 
a  D.  Christovão  de  Mouro,  que  guardaria  e^as  carias  em 
pr  teguro,  aonde  ninguém  as  vi$sc.  O»  meios  de  comip- 
I  emb.ir>;avam  as  medidas  militarei.  Tudo  corria 
B  igual ^ílu  :  António  Peies  avisava  a  D.  Christovãa,  de 
c  alem  das  galhas  c  da  gente,  de  que  lhe  fallára  ,  tinham 


An.  1579      dvlíi  (Ic  Filippo  II  para  D.  Cliristovâo  deMou- 
Marro  2*  ra,  na  cjual  llie  aflirma,  que  a  cpocha  das  brandu- 
ras tinha  oxpíradu,  e  que  as  coisas  se  achavam  tão 
adiantadas  já,  que  não  admiltiam  delongas  (6i). 

An.  1579     Segunda  cnrla  do  mesmo  dia,  de  Filippc  II  a  D. 

Março  2i  (jjiristovão.  pm  que  lhe  diz,  que  será  convenjenti! 
intimidar  a  D.  Anionio,  encarecendo-lhe  a  influen- 
cia do  Duque  de  Bragança ,  c  avisando-o.  de  que 
favorecendo  EIRei  D.  Henrique  muilo  ao  Duque, 
corria  perigo  a  pessoa  do  Prior  do  Crato.  Que  para 
embaraçar  as  pretcnçõcs  do  Duque ,  se  o  negocio 
estivesse  adiantado,  cumpria  assustal-o  igualmen- 
te, exaggcrando-lhc  o  poiter  de  D.  António  (6õ}. 


sido  mandatlos  partir  de  Itália  quatru  mil  sóidailai  relera-' 
nos,  cinco  mil  alemães,  e  mais  outros  dois  mil  honens,  con- 
lando-se  com  vinte  mil  de  boa  íitranleria  hespanholi ,  alGin 
dos  tadescos  c  italianos,  para  a  occasião,  em  qnc  fossem  ne- 
cessários. 
•    (64)  Saha,  PWHmenlos  Inéditos,  T.  VI,  p.  236. 

O  Engenheiro  hespanhol  Acosta,  depois  de  oxaminar  se-' 
cfetamente  as  fnrlaleías  do  Tejo,  informou  a  sua  Còrlc  do 
estado  das  praras,  c  da  artílheria,  que  montavam,  concluin- 
do, que  nãn  seria  faeil  rendél-ís. 

(65)  Em  todas  as  suas  cartas  D.  Filippe  dá  seinpre  á  Uo- 
qneja  de  Braganija  o  titnto  de  tnj  prima,  e  trata  D.  Antoirid 
pelo  de  mi  prima. 

fio  fim  de  Marro  deste  anno  jj  D.  Chrislovão  At  Uottrf 
tinha  attrahído  ao  bando  de  Caslella  não  sã  as  pessoas,  qvt 
notámos,  mas,  entre  outras,  a  D.  João  Masearanhns,  quf  ti- 
nha dois  r.aslcllos  na  raia.  Apenas  este  adheriu  logo  Fnn- 
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Carta  de  GhristovSo  de  Moura  para  a  sua  Còr-  An.  1579 
le,  participando,  que  no  dia  18  alcançara  uma  au-  M*^Ç^  ^^ 
diencia  d'£lRei,  e  que  tendo-lhe  communicado  com 
toda  a  formalidade ,  segundo  suas  instrucçoes ,  a 
nota  dos  direitos  de  Filippe  II,  seu  Amo,  á  Coroa 
de  Portugal,  pedindo  a  Sua  Alteza  que  o  declarasse 
seu  successor,  e  o  mandasse  jurar,  o  Cardeal  lera 
o  papel  com  a  maior  altenção ,  e ,  quando  Moura 
ise  abaixava  para  lhe  beijar  os  pés,  lhe  dissera>  que 
não  entendia  o  exemplo,  que  ali  se  allegava  d'El- 
Rei  D.  Manuel,  seu  pae,  porque  o  caso  era  diffe- 


visco  de  Miranda»  que  possuia  outros  dois  na  fronteira,  era 
seduxido  pelo  Embaixador,  qne  trabalhava  ainda  para  ven- 
tcr  o  animo  de  Ruy  Telles,  senhor  do  alcácer  de  Moura. 
ÃpcMíT  de  tudo  isto ,  e  da  impunidade  com  que  machinava, 
D.  Christovio  ainda  se  queixava  do  Cardeal  Rei ,  escreveu'^ 
do ,  qw  ie  eUe  não  fime  tão  parcial  nada  faltaria.  (Salva , 
t.  VI,  p.  294). 

AUudindo  á  carta  de  Filippe  II  ao  Senado  de  Lisboa  e  á 
sva  entrega  por  elle  próprio  em  plena  sessão  da  Camará , 
Moura  dixia  com  arrogância,  que  este  acto  fora — «  negocio 
de  importância  habiendo  de  ser  sin  licença  de  su  amo  y  en 
sus  barbas ! » 

Aò  mesmo  tempo  D.  Christovao  kilo  se  descuidava  de  D. 
António,  esforçando-se  pelo  chamar  á  razão ,  como  elle  dí- 
Kia.  O  Prior  do  Crato  tinha  mandado  ao  Marquez  de  Villa 
Real  os  papeis,  em  que  defendia  o  seu  direito,  e  este,  agente 
de  Câslclla,  communicou-os  ao  Embaixador,  que  respondeu, 
que  D.  António  não  provara  a  justiça  da  sua  causa.  O  Prior 
redarguiu »  que  se  não  a  tivesse ,  não  duvidaria  rendcr-«e , 
ou  aubjeitar-se  a  ElRei  de  Castella.  D.  Christovao »  aceres- 
eenta,  que  não  acreditava  que  cHe  tal  fizesse. 

XV.  i 
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r^nte,  deixando  nssim  inferir,  que  n'aquelle  não 
havia  duvida,  em  quanto  no  de  EIRei  de  Caslclla 
havia  toda  (66). 

1).  Chrítítovdo  ajunta ,  qno  se  irritou  com  osla 
resposta  ,   e  .que  sitbre  cila  ti'avou  depois  grande 
discussão  com  os  dois  Ministros,  Francisco  de  Sá,  ' 
e  D.  João  Mascaranhas  (67). 

Accrcsccnla  que  já  a  esse  lempo  se  tinham  rou-  | 
nido  duas  vezes  as  Cortes,  c  que  o  governo  que- 
ria, que  nomeassem  definidores,  em  quanto  os  pro- 
curadores das  cidades  porfiavam  da  sua  parle,  que 
deviam  conservar-se  até  ao  fim  das  sessões,  assis- 
tindo com  lodo  o  Bcino  até  saberem  quem  seria  o  ' 
liei.  O  Cardeal,  para  cortar  as  resistências,  man-  i 
dou-lhcs  assegurar,  quo  os  mandaria  dissolver,  se 
não  nomeassem  os  definidores  (68). 

Moura  affirma,  em  outra  carta  |iostcrior  a  esta 
data,  que  ElBei  D.  Henrique  estava  já  Ião  tremu- 
lo, que  principiou  a  assignar  de  chancella  em  t  de 
Abril,  ajuntando  que  se  achavam  eleitos  os  defini- 
dores, os  quaes  não  se  inclinavam  á  Casa  de  Bra- 
gança, mas  sim  a  D.  António,  que  todos  os  dias  ia 
•  granf;eando  maior  numero  de  adhcrentes. 

O  Embaixador ,  entretanto  ,  ainda  esperava  al- 
trahir  alguns,  não  encobrindo,  porém,  que  o  par- 
tido da  independência ,  junto  do  Cardeal  Bei,  era 
tal ,  que  um  de  seus  privados  tinha  dito,  que  se 


(66)  Saíra,  Documentos  Incdilos.  T.  VI, 

(67)  Ibiil.  298. 

(68)  Ibid.  p.  398. 


)M>r\'enÍura  Sua  Alteza  desejava  livrar  o  Reino  do 
dominio  de  Gastella ,  que  devia  mandar  degolar 
iima  dúzia  de  fidalgos,  e  obrigar  D.  Chrístovãode 
Moura  a  passar  á  fronteira. 

Refere  ainda ,  que  o  seguiam  de  dia  e  de  noite 
os  espiiiies^  mas  que  apesar  de  tudo  não  descansa^ 
Va.  Que  já  chamara  ao  bando  de  Gastella  muitos 
amigos,  e  que  tinha  as  coisas  tao  adiantadas^  que 
Mé  a  ceremonia  para  investir  o  Yice-Rei  se  acha- 
va deliberada  apdr  das  promessas  e  manifestos  aos 
povos!  (69) 

Carta  de  Pilippe  ÍI  a  t).  Chrístovao  de  Moura,  An.  1579 
instando  com  elle  para  que*  empregue  todas  as  di^  Abril  2 
iígencias  para  attrahir  D.  António ,  e  auctorisan- 
do-o  a  offerecer-lhe  dois  grandes  Priorados  Mores 
de  Gastella  (70). 

Carta  de  EIRei  Catholico  a  I).  Chrístovao,  dizbn-  An.  1579 
do-lhe,  que  abraça  o  seu  parecer,  e  que  nao  con-  A^ni  14 
linuará  a  tratar  os  Portuguezes  com  brandura ,  e 
concordando  com  elle  e  o  Duque  d'Ossuna  em  nao 
ser  conveniente  apressar  nada,  para  evitar  um  rom- 
pimento. Filippe  II  conhecia ,  que  este  systcma , 
procrastinando  o  negocio,  daria  logar  aos  Portu- 
gueses para  se  prepararem  e  se  proverem  de  ai^ 
mamentos;  mas^  entretanto,  notava,  que  o  seu 


(69)  SaWá.  I>ocamcntos  Inéditos,  T.  VI,  p.  303. 

(70)  !bid.  T.  VI. 
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maior  desejo  era  ([iift  ludo  se  conipozessc  sem  ser 
preciso  recorrer  á  espada,  c  ordena  a  D.  Chrislo- 
vuo  quç  assim  o  façn  perceber  a  lodos.  QuanUi  ás 
cartas,  que  haviam  de  dirigir-se  aos  Três  Estados, 
que  o  não  consentiria,  porque  sr  queixavam  de  que 
D.  Christovão  as  entregara  ao  Senado  de  Lisboa. 
Concluo,  que  muito  importava  que  se  Icrminasscm 
as  negociações  com  D.  António,  o  qual  enlâo  de- 
sejava enviar  a  ElRei  Gathotico  a  sua  alIcgaçSo  (7 1 ). 

An.  1379  Outra  carta  da  mesma  data  de  Filippc  11  ao 
Abril  li  puque  d'Ossuna,  na  qual  não  encobria  o  pensa- 
mento de  demorar  as  coisas  até  á  morte  do  Car- 
deal, observando,  que  em  quanto  elle  vivesse  não 
baveria  grande  fundamento  para  in^  ocar  qualquer 
direito  (72}. 


(71]  Salva,  Doctuneiitos  Inéditos,  T.  VI, 

(72)  Outro  motivo  impedia  ainda  o  Rei  de  CnsLella  de  em- 
pregar immcdialamentc  n  força.  O  cauteloso  Monarcha  i»- 
bia  que  não  poderia  intentar  cousa  de  vulto  por  mar  at6  fin- 
dar o  verão  deste  anno  por  ser  mui  dispendiosa  a  conducção 
das  tropas  de  Itália.  Ao  mesmo  lempo considerara  oimmut- 
so  timo  de  espaçar  a  cmpreza.  Entretanto,  refleclia,  qiw 
no  caso  de  se  assentar,  cm  que  não  devia  movcr-sc  çslc  ve- 
rão ,  muilo  conviria  não  recrutar  os  soldados  alemães  por 
custarem  grossas  somnias  ;  tanto  mais,  que  se  o  Cardeal  Rei 
viesse  a  fallecer  nia  seria  necessário  empregar  tinta  gcnle. 
bailando  as  gallés,  c  as  tropas,  que  se  embarcassem  ncllas 
eom  toda  a  brevidade. 
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'-  Garta  d'EIRei  Catholieo  ao  Embaixador  D.  Cbri^  ah.  1579 
tovSo,  ordenando,  que  lhe  envie  o  escrípto  a  favor  ^"*  ** 
«  dei  derecho  de  Dona  Galalina,  mi  prima  »,  aceres- 
contando  que  para  o  alcançar  envia  dois  mil  escu- 
dos de  oiro ,  e  ajuntando  por  seu  próprio  punho 
—  y  despues  irá  más  (73). 


(73)  As  somniis  empregadas  por  Filippe  neste  negocio 
nio  se  reduiiram  a  esta.  Gomo  muitos  fidalgos  tinham  os 
parentes  captivos  em  Africa,  o  Rei  Catholieo,  por 'meio  de 
«ma  cédula,  poi  á  disposição  de  D.  Hieronimo  de  Meneses 
nove  mil  ducados  para  remir  seus  filhos »  e  concedeu  dev 
mil  ao  Conde  de  Tentúgal  para  ellc  arrancar  também  os  seus 
do  captiveiro. 

Entretanto  as  Cortes  proseguiam  vagarosamente,  pen- 
dendo uns  para  Castclla ,  e  os  outros  para  a  Casa  de  Bra^ 
gança ,  e  mudando  ás  vezes  da  noute  para  o  amanhecer  em 
virtude  das  promessas,  com  que  eram  abalados.  O  povo  de 
JLisboa,  porém,  mostrava-se  todo  contrario  a  Castella. 

Sobre  o  casamento  do  Cardeal,  as  Cortes,  primeiro  elege- 
geram  a  D.  Duarte  de  Caslello  Branco  para  ir  a  Roma  da 
-mrte  do  Reino ;  depois  assentaram  que  deviam  mandar  pes- 
soa de  mais  auetorídade,  ou  dois  Embaixadores ;  e  por  fim 
eoncordaram ,  para  maior  brevidade,  em  que  partisse  uni- 
camente um  Correio ! 

Uma  circumstancia  curiosa  é  a  inquietação ,  que  moveu 
aos  hespanhoes  a  passagem  por  Burgos  do  Bispo  de  Com- 
■inges.  Embaixador  de  França,  dirigindo-se  a  Lisboa,  e  a 
de  perto  de  dois  mil  romeiros  da  mesma  nação,  todos  moços 
e  bem  dispostos,  que  se  encaminhavam  a  Santiago  de  Galli- 
sa,  notando-se  que  já  outros  dois  mil  com  iguaes  roupas  ti- 
nham sido  encontrados  por  nm  Correio,  que  vinha  de  Flan^ 
drcs. 


An.  1579     Carta  il"EllU'i  Catholico  ao  Umiui!  dOssuna . 

Aiiriíi*  manifeslaiido-llio  odeseju,  de  que  lanlo  «lie,  cora» 
D.  Christoviio  redobrassem  de  esfoiros  para  que  o 
Cardeal  Rei  nào  cticgasãc  a  vurificar  o  seu  intenla 
de  nomear  successor ,  sendo  niolbor ,  que  em  sua 
vida  não  elegesse  ninguém  (7i). 

An.  1579  Duas  carias  de  D.  Chrislovão  a  Filippe  U,  com-. 
Abril  li  municando-lhe,  que  o  Duque  de  Ossuna,  e  elle  nãa 
poupavam  esfoi'ços  para  i\\ic  o  Cardeal  Rei  decla- 
rasse successor  ao  tlirono  seu  Amo ;  mas  que  U. 
Henrique  respondia,  que,  por  em  quanto  aào  po- 
dia occupar-se  de  o  fazer. 

Diz  que  os  eslrangoiros,  que  vinham  tratar  dn 
causa  dos  prelonsores  eram  esperados  com  muilo 
alvoroço ,  o  que  nascia  da  inveja ,  que  todos  ali-» 
uientavam  contra  a  opulência  de  Castella ;  e  ac- 
crescenta,  que  a  este  propósito  exclamara  o  Bispa 
de  Panna ,  que  toda  a  Itália  se  levantaria  contra 
Elltei  Calholico,  e  ate  o  Papa,  se  preciso  fosse. 

Que  nesla  epocha  já  algumas  pessoas  priacipia- 
vam  adesviar-^sed'elle,  temendo  compromettcr-se» 
e  quo  o  governo  cm  segredo  contraclava  Tara  da 
paiz  a  compra  de  armas,  (arcabuzes  c  piques)  por 


[74]  O  que  prendia  Filippe  II  pnra  não  icrorrcr  is  if 
itiiis  era  o  receio,  de  que  je  o  flicsse,  declarando  a  guerra  ^ 
(luranle  a  vida  do  Cardeal,  o  Rcitto  se  (evantaria  para  od»^ 
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SC  acharem  em  péssimo  estado  as  que  existiam  nos 
arsenaes»  que  eram  muitas,  mas  velhas  e  ruias  (75). 


(75)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  314 ,  320  e 
«eguíntes. 

Pelas  correspondências  deste  tempo  vè-se  que  tanto  o  Du- 
que de  Ossuna  como  D.  Ghristovão  apertavam  com  o  Car* 
deal  para  eUe  declarar  seu  sobrinho  D.  Filippe'  successor  á 
Coroa,  mas  o  velho  Monarcha  dizia-lhcs  seccamente,  que  ti* 
nha  respondido  á  proposta,  e  que  o  seu  Secretario  os  infor- 
maria. 

Dirigindo-se  ao  Secretario ,  este  por  cscripto  deu  a  res- 
posta exigida,  ficando  os  Embaixadores  sobrcsaltados  com  a 
resolução  tomada  de  se  sujeitar  o  negocio  a  uma  sentença. 
Perguntando  de  que  maneira  se  julgaria  a  causa,  quaes  se- 
riam os  Juizes,  e  quantos,  Miguel  de  Moura  escusou-se  de 
o  declarar,  observando  que  não  parecia  conveniente  no- 
JDeal-os  naquella  occasiio. 

O  Duque  e  D.  Christovão  tornaram  a  insistir ,  notando 
que  não  deprehendiam  como  podesse  haver  decisão  justa 
sendo  os  Doutores  Portuguezcs,  e  os  mais  delles  manifesta- 
mente parciacs  contra  seu  Amo ! 

A  despeito  desta  difficqldade.  Moura  não  desanimava,  em- 
Pom  conhecesse  e  escrevesse  a  EIRei  Gatholico,  que  os  Por- 
tuguezes  prefeririam  morrer  por  D.  Henrique  a  entrega- 
rem-se  a  Castella. 

O  Embaixador  avisava  a  D.  Filippe,  de  que  no  dia  10 
deste  mex  mandara  chamar  o  Cardeal  Rei  os  Definidores  da 
nobreza  e  dos  povos ,  e  lhes  entregara  um  papel  com  trcs 
clausulas,  ordenando-lhcs  que  as  resolvessem  de  preferencia 
a  todas  as  outras  coisas.  Que  em  substancia  as  trcs  clausu- 
las eram :  1.*  Que  o  Reino  pedisse  a  Sua  Santidade,  que  pcr- 
mittisse  ao  Cardeal  o  casamento,  que  desejava.  2.*  Que  ju- 
rassem os  Estados  obediência  aos  Governadores  que  EIRei 
deixasse  nomeados  em  seu  tastamcnto.  3.*  Que  respeitassem 
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An.  t;i79  InstriicçOes  do  Hei  de  Castella  ao  Licenciado  Ro- 
Aiirii  IS  ilrigo  Vasiiues  e  ao  Doulor  Luiz  de  Molina,  para 
irem  a  Portugal  tratar  do  uegocio  da  siiccessão  ^ 
recommendando-lhos  que  se  enlendam  com  os  Em- 
baixadores ,  o  Duque  de  Ossuna  c  D.  Cbristovâo 
de  Moura,  c  com  o  Licenciado  Guardiola,  que  se 
adiava  na  Corte  de  D.  Henrique. 

Ordcna-llics ,  mais,  que"  se  dirijam  a  EIRei ,  f^ 
de|ioÍâ  de  feitos  os  cumprimentos ,  lhe  requeiram 
da  parte  delle  (Filippe  11)  cm  \irludc  da  carta  cre- 
dencial, que  levam,  qiio  lhes  conceda  audiência 
para  poderem  informar  de  tudo  Sua  AHeza  e  as 
pessoas,  que  nomear,  afim  de  se  tratar  do  dlreíto- 
de  EIKei  de  Caslella  á  successão  de  Portugal. 

Insinua-lhcs,  igualmente,  que  no  caso  de  Elltei 
llios  iiào  responder ,  que  insistam  em  outra  au- 
diência, e  que  se  por  fim  se  recusar,  que  llic  do- 
clarcm  os  grandes  inconvenientes-  da  sua  repulsa, 
protestando  contra  EIRei  por  não  querer  ouvir  as 
suas  razões  (76). 


c  cumprissem  a  sentença,  que  dessem  o9  Juiies  nomeados 
por  cile,  SC  cm  sua  vida  não  decidisse  a  causa  da  succcuão. 

A  saudc  de  D.  Henrique  cxpcrimenlava  melhoras,  e  El- 
ltei despedira  lodos  os  Médicos  ,  menos  oussislentc;  mas 
ou  facullalivos ,  que  o  trataram  diziam  todos,  qut;  padecia 
de  uma  chaga  no  peito,  c  que  ddla  proccdpra  o  san^e 
que  tinha  lanrado  pela  boca.  D.  Henrique  almoçava  iísele 
horas  da  manhã,  bebia  uma  chávena  de  leite  á  uma  da  tar- 
de, jantava  ás  quatro  ,  c  ás  duas  da  noite  tornava  a  tomar 
alguma  refeição. 

(76)  Salva,  Documentos  luedilos,  T.  VI,  p.  331- 
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Carla  do  Secretario  Gabriel  de  Zayas  a  D.  ChnV 
tovão  de  Moura,  insistindo  para  que  o  Embaixador 
venha  a  Madrid  para  dar  de  viva  voz  todas  as  in- 
formações sobre  o  estado  dos  negócios  de  Portu- 
gal. 

Por  esta  occasião  o  Secretario  falia,  zombando,  An.  1579 
do  projectado  casamento  do  velho  e  enfermo  Car-  ^^^^^  ** 
deal  D.  Henrique  com  a  (ilha  do  Duque  de  Bra- 
gança, 

Participava-lhe  mais,  que  se  quizera  dar  algu- 
ma coisa  á  Casa  de  Bragança  para  que  desistisse 
da  sua  pretenção.  Entre  outras  promessas,  aquella  1 

a  que  allude ,  como  á  mais  importante ,  é  a  pro- 
posta de  casar  a  filha  do  Duque  com  o  Marquez 
de  Vilhena,  e  o  do  Duque  de  Barcellos  com  a  fi- 
lha do  Duque  de  Alcalá,  senhora  de  riquissimo  do- 
te,' concedendo-se,  alem  disto,  ao  Duque  pai  quan- 
tas mercês  pedisse  para  si  e  seus  descendentes. 

Accrescenta^  que  também  se  daria  alguma  coisa 
a  D.  António  para  evitar  as  calamidades  da  guer- 
ra, que  em  um  dia  custaria  mais,  do  que  tudo  o 
que  se  gastasse  para  alcançar  a  paz  (77). 


(77)  Salva,  Documentos  Inéditos»  T.  VI,  p.  357. 

De  feito  D.  Ghrístovao  partiu  para  Hespanha  no  dia  â2 
de  Abril.  A  sua  saída  causou  grande  regosijo  em  Lisboa  nas 
pesêoas,  que  de  perto  conheciam  os  enredos,  que  empregara 
para  destruir  a  independência  do  Reino.  O  ódio  contra  Mou- 
ra tinha  crescido  depois  do  que  praticara  com  o  Senado  de 


No\as  iiistriicçõos  de  Filippe  II  aos  Embai.xado- 
iTB  fi  nos  Doutores  Ouardiola.  Rodrigo  Vasques,  c 
Luiz  Moliiia. 

IS79  Fxpõc  neUas  Elllui  Galliolico ,  que  vendo  a  ia- 
'"■^  tenção,  cm  (]ue  estava  o  Cardeal,  seu  lio,  de  se 
oppor  á  sua  prelensão,  não  o  declarando  seu  suc- 
cessor,  lhes  rccomnienda,  (jue  trabalhem  para  que 
D.  Henrique  desista  do  propósito  d&  se  consliluir 
Juiz  nesta  causa,  sendo  a  idéa  do  Munarcha  Ucs- 
panhol  tomar  posse  do  Reino,  que  chamava  seu , 
depois  da  morte  do  velho  Soberano  (78). 

ib79  Relação  do  que  resolveu  o  Conselho  de  Guerra 
°  25  de  Sua  Magestade  Calholica  sobre  o  modo  de  se 
apoderar  de  Portugal.  Encerra  o  voto  dos  mais  há- 
beis militares  de  Caslella,  que  serviu  de  base  em 
parte  ao  plano  e  ás  oporaçOcs  do  Duque  do  AUa 
na  sua  invasão. 


Lisboa.  Os  seus  contrários — e  o  iiumrro  era  consiJrraid  — 
lisong(^avam-se  de  que  não  volUría,  imaginando,  qu<!  se  re- 
tirava  em  virludc  da  queixa  do  Embaixador  Portagaci  em 
Madrid.  Xa  ausência  de  I>.  Christovão  ficou  o  Duque  da 
Ossuna  para  continuar  as  mesmas  machinações,  e  este  par- 
ticipava a  António  Peres,  que  bavia  poucos  dias  que  linbam 
entrado  no  Tejo  muitos  navios  de  França,  rarregados  de  tri- 
go,  05  quacs,  segundo  se  dizia,  Iraiíam  [lor  laslro  peras  de 
artiiheria. 

(78)  Salva,  UocumentoE  Inéditos,  T.  VI. 
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Ê  uma  copia  cm  italiano  da  IraducçSo  do  ori* 
ginal  hespanhol  (79). 

Carta  de  pessoa ,  que  assigna  com  cifra ,  mas 
parece  muito  intima  com  Filippe  II. 

Começa  observando,  que  Pedro  Rol  parece  ho- An.  1579 
mem  honrado  e  diligente,  e  que  approva  a  sua  ida  ^^^^^  (^) 
a  Santarém  ,  ou  a  Almeirim,  pelos  bons  officios , 
que  poderá  fazer  com  os  Procuradores ,  os  quaes 
entende  que  serão  de  proveito. 

Nota  que  Pedro  Rol  vá  encuberto  e  de  noite  ne- 
gociar com  os  amigos,  e  por  meio  delles  sonde  as 
vontades  de  todos.  Que  as  cartas  de  Sua  Magesta- 
de,  que  pede  para  aquelles  Prelados  e  Cavalleiros 
parece-Ihe  que  deveriam  resumir-se  cm  uma  só  de 
Sua  Magestade  para  o  Bispo  de  Portalegre ,  agra- 
decendo-^lhe  o  recado ,  que  mandou  na  carta  de 
Pedro  Rol,  e  tomando  d'ahí  motivo  para  lhe  dizer, 
que  Sua  Magestade  estima  muito  tel-o  da  sua  parte 
ae  lhe  roga  queira  continuar  os  seus  ser\iços  para 
com  as  Cortes,  nas  occasiSes  que  reputar  opporlu- 
nas,  e  especialmente  para  com  o  Marquez  de  Villa 
Real  e  mais  parentes  seus,  e  para  com  o  Bispo  da 
Guarda,  e  accrescentando-se  que  por  fortes  razOes 
nio  é  aquella  do  punho  de  Sua  Magestade,  porque 
sempre  que  se  podessem  escusar  cartas  da  mão  de 
El  Rei,  se  evitaria  fazel-^,  para  não  succeder  que, 


(79)  SUte  rapers  OiBcc,  Spaia»  llagi 
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titundo-sc  mal  dvllas,  se  viessem  a  perder  cem  ami- 
gos \mr  um,  que  so  poderia  ganhar. 

Que  se  allrahia  o  Conde  di;  Vimioso,  irmão  do 
liispo  da  Guarda,  que  riiataraDi  em  Africa. 

Ajunia  que  iiãa  sabe  o  que  1).  Anlonio  fará  de 
si  a  não  screra  correrias  em  Portugal ,  desde  aqucllo 
inosloiro.  Que  muito  o  espanta  ser  tão  tarde  a  vin- 
da de  Diogo  Botelho,  lendo  aqui  a  1'ero  Nuncz  pa- 
ra entender  o  que  obrou  a  caria  de  seguro.  Con- 
etuc.  que  emfim  tudo  se  arranjará  ao  som  dos  tam- 
bores na  £:?tremadura. 

Filippe  II  escreveu  á  margem  no  rosto  c  verso 
desla  r>arta  uma  larga  nota.  illegivel  em  partes,  de 
que  daremos  as  palavras,  que  podem  decifrar-se. 

"  Parece-me  bem  o  que  diz  a  esto  respeito,  mas 
temo  que  percebam  o  Duque  do  Ossuna  c  D.  Chris- 
tovào,  que  esse  vai  por  ordem  minha,  e  que  tenham 
cinmès  disto ;  e  i»or  entiio ,  ainda  que  está  boa  a 
carta  que  heide  escrever ,  JuIro  prudente  que  lhe 
digaes  que  o  Taça  liio  cncobcrlamcnte ,  que  o  não 
saibam  os  dois,  equc  nunca  lhes  diga  que  vai  por 
ordem  minha,  senão  podem  pensar  que  vi. . . »  (80). 

f9  Carta  de  Pedro  Rol  de  Lacerda,  em  que  affían- 
ça  haver  recebido  a  9  do  mesmo  mez  outra  de  Sua 
Mageslade,  na  qual  o  mandava  passar  para  Va- 


(80)  M».  da  Bibliolheca  Reul— Collecção  de  Papri 
"ios  inlilulada  do  GvveiHO  de  Ueipanha,  Vol.  I. 
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leDCia,  talvez  Valência  de  Alcântara  na  fronteira, 
o  que  logo  cumprira. 

Diz  que  a  boa  correspondência  continuava  com 
os  Portuguezes  para  os  persuadir ,  na  forma  que 
lhe  fòra  ordenado,  e  que  alguns,  e  até  muitos,  co- 
nhecem o  que  se  lhes  observa,  mas  não  ousam  de^ 
elarar-se  até  que  seja  tempo. 

Lembra  a  carta  de  crença  de  Sua  Mageslade  pa- 
ra melhor  encaminhar  este  negocio ,  usando  delia 
com  aquelles  que  entender,  abrindo-se  com  elles, 
c  fazendo-lhes  offerecimentos  da  parte  de  Sua  Ma- 
geslade, e  aíQrma  que  isto  produzirá  muito  effeito. 

Accrescenta  que  ponderou  aos  que  entendem  o 
que  se  lhes  diz,  quanto  arriscam  e  podem  perder, 
mas  que  elles  temem  que  Sua  Magestade  os  ponha 
em  aperto.  Que  procurou  desenganal-os ,  assegu- 
rando-lhes  que  podem  tratar,  dos  meios  (?),  e  of- 
ferecendoHse-lhe^  por  medianeiro ,  mas  que  elles 
respondem,  que  por  ora  não  se  atrevem. 

Filippe  II  lançou  no  verso  do  papel  uma  nota 
em  que  diz  : 

«Que  prosiga.  Sabei  do se  lhe  foi  enviada 

a  carta  de  crença,  e  se  não,  que  se  lhe  envie  como 
aos  outros ;  que  Hies  assegure  que  se  não  apertará 
com  elles ,  nem  haverá  novidade  a  seu  respeito. 
Avisai  o  Conde. . .  que  se  nSo  responderam,  res- 
pondam (81). 


(81)  Hss.  da  Bibliothcca  Real— CoHecçio  de  Papeis  Va- 
fios  intitulada  do  Ootemo  de  Heipanha^  Yol.  I. 


Carta  do  Marquez  D.  Manrique,  datada  de  Se- 
vilha para  as  auctorrdades  de  Ayaruonle. 


An  1579  Começa,  dizendo,  que  por  oBicio  vecebido  de 
Agosi.ii  Sua  Mageslade  Calholica  em  data  de  'i  de  Agosto, 
o  qual  lhe  fò^aen^iado  como  Ciovcrnador  daquclln 
Marquezado,  na  ausência  do  Marquez,  seu  irniào. 
ElRei  lhe  fuzia  constar  a  juslira  e  o  direito  ,  que 
linha  ao  Reino  de  Portugal,  fundado  em  ser  o  pa- 
rente mais  próximo  de  ÈIRei  o  Sr.  D.  Henrique, 
e  em  ser  varão  legitimo  e  mais  velho,  que  D.  An- 
tónio e  a  Duqueza  de  Uragança,  e  do  que  líeinu- 
cio,  filho  (io  Príncipe  de  Parma,  e  os  outros  prc- 
tcnsores. 

Que  Sua  Magestode  lho  fizera  assim  constar,  por 
isso  que  estando  elles  (os  de  Ayamonle)  lào  pró- 
ximos da  raia  de  Portugal .  queria  que  ae  iníor-- 
masscm  da  justiça ,  que  o  sustentava,  para  a  de- 
clararem aos  Portuguezes,  seusvisinhos,  osquaos, 
sendo  súbditos  c  vassallos  de  Sua  Magestadc  Ca- 
tholira,  gozarão  de  muitos  benefícios. 

Accrcscenta ,  que  Sua  Mageslade  em  todo  este 
negocio  tem  andado  com  tanta  prudência  e  conse- 
lho, que  em  quanto  não  foi  rcrtiticado  por  pessoas 
de  sciencia  e  consciência  tanto  do  Hcino,  como  da 
fora,  do  direito,  que  linha,  nada  (enlára,  e  agora 
o  fazia  mostrando  a  sua  razão. 

Que  era  tal  o  seu  direito,  que  ElRei  D.  Henri- 
que assim  o  entendera ,  e  queria  que  o  mais  chi- 
quilo  poríuguez  o  percebesse  lambem  para  com  sa- 
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lisfaçSo  e  consentimento  universal  ser  acceito  e  re- 
cebido como  Rei  e  Senhor  natura),  pois  Deus  e  as 
leis  assim  o  dispunham,  porque  entrando  pacifica- 
mente logo  lodos  principiariam  a  desfruclar  as  van- 
tagens de  serem  seus  vassalios  (82). 

Carta  de  Eduardo  Wolton ,  datada  de  Madrid , 
para  Sir  Francis  Walstngham,  Secretario  de  Esta- 
do de  Inglaterra. 

Principia,  dando-Ibe  parte,  de  que  apenas  che-  An.  1579 
gára  a  Lisboa  logo  faltara  a  EIRei,  communicando-  Ak«»i-  is 
lhe  na  primeira  audiência  o  objecto  para  que  fòra 
enviado  por  Sua  Hageslade  Britannica.  Que  passados 
quatro  dias  fora  á  Corte  despedlr--se,  nSo  se  demo- 
rando mais  de  dez  na  capital.  Que  tinha  sido  bem 
recebido ,  e  tratado  com  as  maiores  honras ,  pró- 
prias de  um  Embaixador,  ordenando  EIRei  que  as 
despczas  corressem  por  sua  conta. 

Passa  depois  a  informar  a  sua  Gàrle  do  estado 
dos  negócios  da  successão,  aponta  as  razOes  favo- 
ráveis ,  ou  contrarias  a  cada  um  dos  três  preten- 
soros,  a  saber,  D.  António,  a  Duqueza  de  Bragan- 
ça, e  o  Rei  Catbolíco,  e  conclue,  que  é  sua  opi- 
BÍSo  que  Filippo  II  obterá  a  Coroa  pela  força  das 
aijnas ,  de  que  dispOe.  Dá  noticia  do  alguns  pre- 
parativos, que«se  estavam  fazendo  em  Hespanha , 
indicando  a  intenção  de  investir  Portugal  por  mar 


(83}  Slat«  Papcrs  OfHcc,  Spoin,  Uaco  n-*  IC-  ^^ 


e  por  terra  ao  nipsnio  tempo,  lopo  que  EIRei  mor- 
resse (83). 

Carla  da  Dui^iieza  de  Braí^ança  ,  D.  Catharitin, 
no  Cardeal  Hei  D.  Henrique,  rcspundendo  ao  que 
((ste  Príncipe  lhe  mandara  declarar  em  Villa-Vi- 
çosa  pelo  Padre  Jorge  Serrão ,  da  Companhia  de 
Jesus,  e  pelo  Doulor  Paulo  AlTonso,  Depiilado  da 
Mesa  da  Conseiencia. 

An.  (579  Nestrt  caria  ,  referindo-so  á  proposla  do  sen  tio 
Oiit.  20  Q  Cardeal  Rei ,  que  cm  substancia  so  reduzia  a 
acon&elhal-a ,  como  parente ,  que  cedesse  ao  Rei 
Catholico,  e  acceita-sse  os  partidos,  que  Filippc  II 
lhe  oíTerecia  para  isso ,  a  Duqueza  ,  redargue  com 
aoimo  varonil,  que  o  único  ailivio,  que  naquella 
apertada  conjunctura  podia  ter,  era  considerar  sí- 
milhante  proposla  como  nascida  de  EIRei  D.  Fi-' 
lippe  c  não  de  Sua  Alleza.  Que  não  podia  obode- 
cer-ihe  decidindo-se  com  a  bre\ idade  ordenada, 
por  ser  assumpto  de  muita  consideração,  e  não  ser 
posaivel  tratar-se  senão  de  rosto  a  roslo  ;  que  pitr 
este  molivo  lhe  pedia  licença  para  lho  ir  beijar  a 
mão,  e  juntamente  representar  a  sua  noioría  jus- 
tiça ,  com  a  qual  se  conformaram  quasi  todos  os 
maiores  Leltrados  do  Reino. 

Observava  a  Duqueza ,  redarguindo  á  reflexSo 
do  Cardeal,  de  que  não  a  nomeara  para  succeder 


(83)  State  Pspers  OlDce.  Spain,  Mai;»  a.*  16. 
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Tia  Coroa,  porque  via  as  Iropas  de  EIRei  de  Cas-- 
tella  iiiuilo  visialias ,  que  se  era  grande  o  poder 
de  Hespautia ,  o  fortíssimas  as  suas  armas ,  quo 
muito  maior  era  ainda  o  poder  de  Deus ,  depen- 
dendo só  do  Senhor  dos  exércitos  as  victorias  « 
bons  snccessos  da  guerra.  Qmh  Sua  Alteza  sa  a  de- 
clarasse successora  do  Reino  faria  aquillo  a  que 
estava  obrigado  era  consciência  e  por  justiça,  c  . 
que  sendo  de  tanta  rai:ÍIo  a  causa  tomal-a-hia  o  eco 
.sub  sua  protecção  e  a  defenderia  de  seus  iairai- ' 


Accrcsccntava  a  DuqiteEa,  depois  de  varias  ou- 
Iras  considerações,  que  se,  porém,  o  socego  pu- 
blico exigisse,  que  cila  não  dissesse  palavra  a  fa- 
vor dos  seus  interesses ,  logo  o  faria  com  lanto , 
que  Sua  Alteza  declarasse  em  Oirtes  Geraes  de  lo- 
do o  Reino  a  rcsoluç^lo  de  nomear  KIRei  Catholico 
stíu  successor ,  pois  era  justo  que  ouvisse  a  todos 
em  um  negocio,  que  ínqrartava  a  lodos ,  errojan- 
do-so  a  pedir  a  Sna  Alteza  que  não  se  entregasse 
a  temer  os  ameaços  de  EIRei  de  Castella,  porque 
fiava  muito  da  sua  Christandade. 

Proseguiudo ,  ajunt^ivo ,  que  quanto  aos  parti- 
dos que  ello  lhe  offcrecia,  não  lhe  convinha  accei-  ■ 
lal-03,  e  que  só  querendo  elle  ajustar-se  em  uma  das  ' 
duas  propostas,  que  lembrava,  poderiam  os  negó- 
cios compoi'-sc  com  menores  embaraços ;  o  estas 
eram  :  ou  casar-*!  o  Duque  de  Barcellos  com  uma 
Infanta  de  Castella  ,  ou  dar-lhe  EIRei  Catholico  a 
D.  FUippo,  seu  filho  segundo,  para  casar  com  uma 
de  suas  duas  Qlbas  —  que  nestes  termos,  e  acceilo 
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isto ,  renunciaria  o  sca  direito  em  um  dos  dois , 
para  que  em  qualquer  âuccesso ,  o  Reino  ficasse 
sempre  com  Príncipe  próprio,  e  de  nenhuma  sorte 
se  unisse  i  Coroa  de  Gastella.  Que  assim  podia 
elia  (Duqueza)  ceder  da  sua  prptençSo,  ainda  ique 
deixasse  a  sua  casa  defraudada  de  tão  generosa 
herança,  e  seguir  a  regra  de  que  mais  pesa  o  bem 
commum  que  o  particular ;  e  que  não  duvidada , 
de  que  os  Portuguezes  applaudiriam  similhante  re- 
solução, pois  em  virtude  delia  obtinham  o  que  mais 
desejavam  (8i). 


(84)  Meneies,  Poriagal  Restaurado,  T.  I,  Lít.  I,  Par- 
le I,  pag.  17. 

As  propostas  de  Filippc  II  eram  largas,  como  elle  as  cos- 
tumava, salvas,  depois  de  alcançado  o  fim,  as  restrícções  eòm 
Ifue  as'  sabia  reduzir,  ou  annular.  O  Rei  de  Caslella  oflére- 
cia  á  Duqueza  de  Bragança,  se  desistisse  da  sua  prdciiçie, 
os  estados  do  Brazil,  de  que  o  Duque  seu  marido  poderia  lo- 
mar  o  titulo  de  Rei,  cem  Portugal  promettia~lhc  o  Mestra- 
do perpetuo  da  Ordem  de  Chrislo  e  todas  as  isenções  e  pri- 
vilégios, que  podcsscm  engrandecer  a  sua  casa,  dando-Uie, 
alem  disto ,  licença  para  todos  os  annos  jmandar  uma  nas  á 
índia  por  sua  conta.  Accresccntavâmais,  que  ajustaria  o 
samento  de  seu  filho  o  Príncipe  D.  Diogo  com  uma  de 
filhas  qual  cila  escolhesse  por  serem  duas, 

O  Cardeal  Rei  no  recado,  que  mandou  por  Jorge  Seriio  e 
Paulo 'AíTonso,  confessando,  que  não  podia  negar,  que  liTert 
sempre  por  indubitável  a  justiça  da  Casa  de  Bragança,  eqve 
fora  seu  intento  preferil-a  a  todos  os  pretendentes ,  a  pre- 
texto de  conselho  paternal  dizia  á  Duqueza,  que  nio  dei- 
xasse o  certo  pelo  arriscado  c  que,  visto  o  pouco  poder  con 
que  a  Casa  de  Bragança  se  achava  para  resistir  a  Filippe  11, 
reputava,  que  nomear  a  Duqueza  era  o  mesmo  q«c  des>- 
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Carla  de  D.  Ghristovao  de  Moura  a  Filippc  II,  An.  1579 
na  qual  communíca ,  que  o  Cardeal  Rei  ordena-  n«>v.«  (?) 
ra  ao  Meirinho  Mór  que  prendesse  a  D.  António, 
que  se  achava  escondido  em  certo  logar  das  fron- 
teiras ,  pouco  distante  de  Cidade  Rodrigo.  Que  o 
Prior  do  Crato  passara  para  uma  casa  de  campo 
a  quatro  léguas  de  LisI)oa,  aonde  com  grande  se- 
gredo o  mandara  chamar  encarecendo  o  muito  que 
importava  ao  seniço  de  ElRei  C^atholico »  que  o 
Embaixador  D.  Christovíio  se  visse  com  elle. 

Moura  accrescenta,  que  partira  mui  bem  embu- 
çado immedialamente,  e  passara  a  noite  em  com- 
panhia do  Príncipe  e  de  D.  Jorge  de  Noronha,  c 
que  depois  do  escutar  o  longo  discurso ,  que  D. 
António  lhe  dirigira,  dando-lhe  a  entender  que  se 
queria  tomar  ao  partido  de  Castella  >  e  o  muito 
que  se  lhe  devia  agradecer  tal  passo ,  nio  ouvira 
sem  espaolo  as  particularidades  das  pretençOes  do 
Prior ,  pon|ue  Toram  tantas  as  loucuras  e  desva- 
rios,  que  proferiUi  que  escusado  lhe  parecia  refo- 
ril-os.  D.  Christovão  ajunta,  que  afínal  as  exigên- 
cias de  D.  António  se  reduziam  ao  seguinte:  l."* 
Que  SC  lhe  arbitrassem  trezentos  mil  ducados  de 
renda,  parte  delles  perpétuos  e  transmíssiveis  a  seu 


trail-a ,  e  porisso  lhe  rogava  com  toda  a  afieiçio  c  encare- 
címeato,  que  acceitasse  os  partidos,  que  lhe  offcrecia  ElRei 
de  CasteUa  para  elle  Cardeal  sem  escmpulo  o  poder  nomear 
por  sca  succcssor,  c  tudo  se  concluir  em  pai. 
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Hlho  ,  porque  estava  nas  inlençúes  de  se  casar, 
queria  i]uo  o  Itci  Catholico  o  auxiliasse  para  ini- 
jH-lrar  a  dispensa,  t."  A  ser  Governador  perpetuo 
de  Portugal  c  suas  conquistas»  dizendo  que  só  de- 
»cja\a  esla  dignidade  para  se  vingar  dos  seus  ini- 
migos. 

D.  Christovão  solta  aqui  uma  exclamação ,  ob- 
servando a  Filippe  II,  que  reparasse  no  animo 
com  que  o  Prior  se  propunha  para  administrar  e 
Tazer  justiça  imparcial ! 

I).  António  para  corar  as  suas  prelenoSes  decla- 
rara que  tinha  na  sua  mão  a  paz,  ou  a  guerra. 

Depois  de  longa  discussão,  D.  Christovão  de  Mou- 
ra fxpSe  a  HlHei  que  se  resolvera  a  responder  ao 
Prior  do  Crato ,  que  Sua  Magestadc  Catholica  ti- 
nha lanlo  poder  c  justiça ,  que  elle  (Embaixador) 
duvidava  muito  de  que  desejasse  comprar  Ião  caro, 
como  se  lhe  pedia,  o  que  era  seu.  Que  D.  Antó- 
nio replicara  a  isto,  que  o  tinha  mandado  convo- 
car, julgando-o  revestido  dos  poderes  necessário» 
para  ultimar  este  negocio ;  ao  que  o  Embaixador 
redarguira ,  que  as  auctorisaçfles  concedidas  por 
Elltei  Catholico  aos  que  o  scniam  eram  só  para 
ajustar  coisas  rasoavcis,  e  não  como  as  que  o  Prior 
propunha. 

Com  isto,  diz  D.  Christovão,  se  concluiu  a  pra- 
tica ,  accrescentando  D.  António ,  que  se  as  suas 
propostas  lhe  pareciam  excessivas,  que  podia  lem- 
brar outras  em  nome  de  ElKei  Catholico.  Como, 
porím ,  o  visse  tão  exaltado  c  fora  da  razão ,  D. 
CliristovSo  declara  que  se  abstivera  de  o  fazer 


—  Bi- 
que saíra  da  difficuldade,  allegando  que  nSo  tinha 
ordens  para  concluir  negociações  daquella  nature- 
za, nem  EIRei  seu  Amo  podia  suppor  que  o  Prior 
do  Crato  havia  de  exigir  coisas  menos  justas  e 
exequíveis. 

No  dia  seguinte ,  á  despedida,  D.  António  fez- 
lhe  em  segredo  grandes  ofTerecimentos  para  o  mo- 
ver a  influir  com  Fiiippe  II  afim  de  lhe  conce- 
der o  que  pedia!  D.  GhristovSo  finda  o  seu  of- 
ficío  acerca  desta  memorável  conferencia  dizendo, 
que  não  sabia  por  então  a  resposta  quo  se  devia  e 
podia  dar  áquelle  Príncipe.  Que  tinha  para  si  que 
o  mais  acertado  sería  dissimular  com  elle,  sem  en- 
tretanto o  desanimar ,  nem  ao  mesmo  tempo  lho 
conceder  coisa ,  de  que  elle  podesse  prevalecer-se 
depois,  pedindo  inglnieçSes  a  EIRei  D.  Filíppe  pa- 
ra 86  regular  por  ellas  sobre  tão  grave  assumpto. 

A  copia  deste  oflicio  foi  enviada  para  Paris  pelo 
Embaixador  de  França  em  Madrid,  Mr.  de  Vivon- 
ne  de  Saínte-Goard,  que  á  vista  delle  formou  o  seu 
conceito  acerca  do  caracter  do  Príor  do  Grato, 
aoompanhando-o  de  uma  nota  marginal ,  em  que 
declara  o  seu  pensamento  sem  rebuço.  «  Ê  mister 
attender ,  diz  elle ,  a  que  D.  António  procura  vir 
a  um  acordo  com  EIRei  Gatholico,  e  por  este  mo- 
tivo deve  guardar-se  a  maior  cautella  em  negociar 
com  um  homem  de  tal  índole  (8S). 


(85)  Mm.  da  Biblíotheca  Real  de  Paris.  Cod.  228—4. 
(fonds  d'Harhy)  docum*  113. 
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Carla  assignada  com  as  iaiciaes  J.  S.  da  mes- 
ma lettra  das  de  JoSo  da  Silva. 

An.  1579  Alludiíkdo  á  Sentença  dada  neste  tempo  pelo  Car- 
Nov.«  3  jçj^j  gçj  (^oníra  D.  António,  declarando-^  illegitimo 
o  inhabil  para  sueceder  na  Coroa ,  começa  dizmi* 
do,  que  lhe  parece  que  Mattheus  Yasques,  para  tth 
treter  o  agente  do  Prior  do  Crato ,  poderá  obser- 
var-lhe,  que  a  sentença  altera  todo  o  estado  do  ne- 
gocio ,  e  que  depois  delia  nSo  ha  certeza  de  que 
EIRei  de  C^tella  est^a  do  mesmo  parecer,  duii- 
dandoHse  até,  de  que  elle  (agente)  ouse  continuar 
a  ter  communícação  com  D.  António,  sendo  creoda 
de  EÍRei  e  do  seu  Conselho,  e  couvidaiido-o  a  de- 
clarar o  que  entende  a  este  respeito.  Se,  todavia, 
quizer  proseguir  na  sua  commissSo,  que  escreva  a 
D.  António ,  participando~tho  que  Sua  Hageslade 
Catholica  sentiu  os  trabalhos ,  em  que  ElBeí  1K 
Henrique  o  metteu ;  e  que  deseja  saber  se  está  aiiH 
da  do  mesmo  animo,  que  o  seu  agente  indicou  que 
estava,  porque,  ainda  que  di  proposta  ofereça  ter- 
ríveis difj^culdadeSy  a  boa  vontade  que  Vossa  Vdr 
gestade  lhe  tem  hade  aplanar  as  que  poderem  apbr 
nar-se  para  o  contentar  e  lhe  fazer  mercê. 

Que  Mattheus  Yasques  deve  dizer-lhe  também 
que  nSo  sabe  o. caminho  que  seguirá  o  Prior  do 
Crato ,  pois  o  íicar  no  Reino  será  para  elle  diffi- 
cil  e  arriscado,  e  saindo  não  tem  outra  parte  onde 
SC  acolher  scnao  Castella ,  porque  lhe  levariam  a 
mal  que  se  retirasse  para  outra  qualquer  parte. 
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Que  se  viesse  para  Sua  Mageslade  Cathalica  nao 
poderiam  as  coisas  deixar  de  compor-^  jcom  muita 
vafilagom,  ficando  ElRei  D.  Fiiippe  penhorado  de 
clle  se  entregar  em  suas  mãos ;  e  que  veja  se  con- 
corda em  lhe  escrever  neste  sentido^  pois  com  bre- 
vidade poderá  saber-se  a  sua  resolução,  para  se  pro- 
ceder no  ponto  principal  com  mais  clareza,  conhe- 
cendo-se  o  animo ,  em  que  esta ,  depois  da  sen- 
tença. 

O  agente  de  Filippc  II  continuando,  accrescen- 
ta,  que  também  se  poderia  dizer  ao  negociador  por 
parte  de  D.  António,  que  Sua  Magestade  se  admi- 
rou da  opiniSo,  que  na  sua  carta  mostra,  de  que 
06  Ministros  de  ElRei  de  Gastella  em  Hespanha  e 
Portugal  lho  tivessem  feito  maus  ofiicios,  ignoran- 
do-ie  a  causa  que  o  moveu  a  acreditar  similhante 
íaiftidade ,  sendo  exactamente  o  contrario  do  que 
na  realidade  passa ;  porque  a  todos  parece  bem 
que  Sua  Magestade  o  recolha  e  lhe  faça  toda  a 
mercê  possível ,  e  que  elle  agente  deveria  desen- 
ganak)  disso  e  atlrahil-o  a  partidos  convenientes, 
visto  que  assim  lhe  fará  maior  serviço ,  do  que 
imagina,  o  que  Sua  Magestade  lhe  agradecerá  e 
satisfará  oomo  merece.  E  se  o  poder  trazer  a  que 
escreva  e  espere  resposta  ganhar-se-ha^  porvenlun 
rm^  todo  o  tempo ,  de  que  se  carece  para  saber  o 
que  se  fez  em  Roma,  e  se  vai  obranck)  em  Portu- 
gal para  conforme  a  isso  se  temperar  a  pratica  do 
concerto. 

Se,  como  receio,  diz  o  auctor  da  carta  a  Fiiippe 
11,  elle  Bio  quizesse  dilação  alguma,  mas  que  logo 


—  Vi- 
so inalasse  do  negocio,  po(Jer-se-hia  responder  :  I." 
Que  Matlheus  Vasttues  se  espanta,  de  que  lumassc  a 
seu  eargo  propor  coisas  tão  contrarias  a  toda  a  boa 
razão.  Que  cm  D.  Ânlonio  não  é  admiração,  que  o 
appelite  do  reinar,  sentimento  tão  poderoso,  o  não 
deixe  vèr  as  iinpussibitidades  áo  i\tK  requer  ;  pois, 
quanto  ao  primf  iro  ponto,  o  que  cede  a  Vossa  Mtt- 
gestade  é  éeixar-lke  o  ehamar-se  Rã  e  prover  qua- 
tro o^cios ,  qtie  dejtois  de  providas  lhe  ficavam 
subordinados ;  e  quanto  ao  segundo  nSo  adverte 
que  SC  nSo  conviesse  ao  bem  commum  (o  que  po- 
deria sor  por  mil  modos)  que  elic  governasse  aquel- 
íes  Reinos ,  com  que  consciência  lhe  parece ,  que 
poderia  Vossa  Nagcstade  cn«ouimendar-Ih'o  por 
tempo  limitado ,  e  muito  mais  por  Ioda  a  soa  vi- 
da,  sobre  tudo  tendo  em  Portugal  tantas  causas  d« 
ódio  ftdc  affecto  pelas  prclençiíes,  em  quo  tem  an- 
dado, de  mmlo  qu»  nada  ha\eria  em  que  proce- 
desse com  animo  desassMnbrado? 

Que  atlonda  a  que  nunca  se  viu  no  mundo  um 
Kei  demiltindo  n'uutreiR  n  provimimlo  temporal  e 
fspirtt»al  de  officios  e  benclicios.  —  One  se  íhe 
[larecc  qne  evi  ludu  se  pode  comir  para  assegurar 
a  posse  de  um  Reino ,  que  ainda  mesmo  quando 
isso  dependesse  da  vontiide  de  D.  António ,  q«c 
não  depende  realmente  senão  da  >ustiça  e  das  for- 
ças de  Sua  Mageslade,  se  devia  desenganar  de  que, 
para  nuo  Taxer  uma  sem  justiça  a  um  particular, 
quanto  mais  a  um  Reino  inteiío ,  Sua  Magestadc 
aventuraria  não  só  o  díreilo,  quo  tem  a  forlngal, 
mas  ato  quantos  Reinos  possuc;  eque  mesmo  qi» 
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asBím  nSo  fosse,  ElRei  de  nenham  modo  podia  re- 
solver ponto  algum  relativo  ao  Governo  do  Reino 
até  á  declaração  do  Cardeal  Rei ,  quer  favorável, 
quer  contraria. 

Que  não  se  lhe  diz  isto,  porque  se  desconfie,  Ae 
que  não  podessem  díspòr-se  as  coisas  de  modo,  que 
nio  houvesse  inconveniente  em  se  lhe  dar  o  Gover- 
no, mas  só  porque  entenda  que  as  particularidades, 
que  sofire  isso  aponta,  não  se  podem  propor,  nem 
ouvir :  quanto  mais  que  Reinos  deu  Deus  a  Sua 
Hagestade  e  cai^^  laes  provê  de  mar  e  terra,  que 
nio  seriam  somenoe  para  seu  próprio  irmão !  De 
modo  que  o  remédio  de  D.  Ântonío  nio  estava  só 
em  Portugal. 

Que  para  que  Sua  Magestade  o  acerescenU  em 
faunda^  que  i  o  segundo  ponio,  sempre  é  tempo 
de  mover  pratica ,  e  de  a  pôr  em  obre.  Que  en- 
colha um  pouco  á  primeira  pretençio  e  pense  me- 
Ihor  nella,  porque  vindo  mais  moderada.  Sua  Ma- 
gestade haverá  por  bem  que  se  trate  e  resolva  em 
seu  proveito  e  á  sua  satisfação.  E  descendo  ás  par- 
ticularidades, que  se  lhe  peça  tempo  para  mandar 
saber  a  Portugal  que  fazendas  são  estas ,  em  que 
pede  a  recompensa ,  e  a  sua  qualidade  e  quaníi- 
dade^  e  que  se  lhe  offereça  faz61-o  ema  toda  a  bre- 
vidade e  segredo. 

Se  não  convier  nisto  podernse-lhe-hão  dar  qua- 
trocentos mil  ducados  pagos  em  Portugal  dentro 
de  quatro  annos  contados  desde  o  dia,  em  que  Sua 
Magestade  começar  a  reinar,  e  mais  cem  mil,  que 
se  bio  de  dar,  quando  jurarem  Sua  Magestade  por 
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Príncipe.  Quo  islo  lhe  convirá  mais  que  tudo  para 
o  empregar  do  modo  que  quizer  e  testal-o  como  Ibe 
aprouver.  Que  allcnda  a  que  perderia  o  tempo  em 
querer  provar  que  é  legitimo,  porque  Sua  Mages- 
tade  não  se  funda  senão  em  ser  maior  na  idade j 
sem  attender  a  pães ,  mas  sim  como  se  todos  os 
sobrinhos  de  EIRei  fossem  seus  filhos»  entre  eiles 
Sua  Magestade  o  primogénito. 

« Até  aqui  parece-ine  quo  se  pode  che(^ ;  t 
nestes  termos.  Vossa  Magestade  seja  servido  orde-. 
nar  a  Mattheus  Vasquos  que  me  avise  para  Tiriedo. 
do  que  se  for  fazendo ,  e  do  que  tiver  parecido  a 
Vossa  Magestade  sobre  o  sistema ,  que  propo* 
nho  (86) D. 

An.  1579  Carla  assignada  de  Madrid  por  D*  JoSo  da  Sít- 
Nov.^^a  y^  f^Q  Conde  de  Portalegre?)  em  cujo  pú9l  scri^ 
pímn  pede  que  se  lhe  mande  certa  alle^içio  finta 
para  provar,  que  se  o  Cardeal  Rei  der  a  sentença 
contra  D.  Filippe,  será  isso  aggravo  suficiente 
para  mover  as  armas.  Diz  que  é  para  a  corrobo- 
rar com  outras  allegações  (87). 

An.  1Ô80     Carta  sem  assignatura,  relativa  aos  enredos  te- 

Jan.""  22  nebrosos  daquelle  tempo,  contendo  no  fim  uma  nota 

á  margem  da  leltra  de  D.  João  da  Silva.  Por  este 


(86)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  —  Collccção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  ãe  Uespanha.  Vol.  I. 

(87)  IM. 
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documento  vè-se  que  o  agente  de  D.  António  va- 
cillava  já,  e  que  procuravam  corronipel-o,  ou  re- 
muneral-o  da  corrupção.  Eis  os  termos  claros  do 
ultimo  paragrapho. 

«r  Gosta  está  amoflhadissimo  de  não  ter  resposta 
de  D.  António,  e  quer  retirar-se  para  sua  casa  sem 
o  tornar  a  buscar.  Disse-o  a  Sua  Magestade  que 
quer  saber  o  que  parece  a  Y.  S/  que  se  diga  a 
Costa  neste  caso. » 

Talvez  que  este  agente,  cujo  appeilído  se  indica 
apenas ,  seja  aquelle  Pedro  da  Costa ,  do  qual  se 
encontra  o  nome  na  lista  dos  que  tinham  cédulas 
de  D.  ChristovSo  de  Moura ,  publicada  por  Faria 
e  Sousa. 

A  nota  do  D.  João  da  Silva,  lançada  á  margem 
diz  aifêim : 

«  PareccHOMi  que  se  restitua  o  papel  a  Costa,  e 
que  se  lhe  diga  por  modo  de  conselho,  que  aguar- 
de o  primeiro  correio  que  vier  de  Portugal,  o  qual 
esperamos  por  horas,  para  que  vá  ínstruido  do  que 
lá  poderá  fazer  em  benefício  desíes  negócios  e  do 
Sr.  D.  António,  e  se  porfiar  deixai-o  ir ,  dando- 
lhe  alguma  cousa  (88). 


{BB)  Mss.  da  BibHothoca  Real — CoUecrio  de  Pap.  Yar. 
do  Governo  de  Ilespanka.  Vol.  I. 
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Carla  escripla  por  André  Gaspar,  wrso  de  Da- 
rão, c  agotiUi  secreto  de  Castclla.  Ê  datada  de  Al- 
meirim. 


An.  ISSO     Diz  <iuc  o  Cardcal  Rei  esleve  trcs  dias  muito 
Jan."27  j,)piite,  c  quc  SB  julgava  que  aSo  escaparia  ,  mas 
(l»c  n'aque!le  dia  tinha  melhorado  e  comido  um 
jrauco  mais. 

Accrescínla  que  apesar  da  gravidade  da  doenra 
\icram  no  dia  2i  os  cinco' primeiros  bancos  (eram 
os  Procuradores  de  Lisboa ,  Évora,  Porto.  Coim- 
bra e  Santarém)  do  povo ,  e  que  se  llies  mostrou 
o  que  o  braço  ecciesiastico  e  militar  (a  nobreza) 
tinham  resolvido,  pedíndo-Ihes  que  fizessem  o  mes- 
mo, mas  elles  responderam  que  se  juntariam  e  de- 
cidiriam. Que  depois  de  reunidos  acordaram  que 
lhes  pertencia  a  eleiç-ão,  c  que  declarasse  Sua  Al- 
teza por  sentença  de  Letrados  este  ponto,  pois  lhes 
havia  acceítado  a  demanda,  concluindo  que  Deus 
concedesse  larga  vida  a  Sua  Alteza,  ()uc  depois  dos 
seus  dias  elles  elegeriam  liei ;  porím,  que  se  agora 
lhes  declarasse  successor  Portuguez  oacceitariam, 
mas  quo  se  fosse  Sua  Mageslado  (Fiiippc  II)  cm 
lai  não  queriam  ouvir  fatiar,  e  antes  soffrenam  a 
morlc. 

Continua ,  que  posto  que  Sua  Alteza  estivesse 
Ião  doente  lhes  ouvira  pacientemenle  esta  resposta 
no  dia  t5 ,  c  lhes  respondera  que  dentro  de  dois 
dias  sentencearia  sobre  o  ponto  da  eleição  ,  c  as- 
sim os  despediu. 

Que  depois  mandou  chamar  os  do  seu  Coaselho 
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f  e  Letrados ,  que  assentaram  nuo  locar  aos  Prncn- 
[  radorcs  a  clciçilo,  e  que  se  esperava  a  senlenra  síh 
I  bro  esle  artigo  no  dia  .«cguinte. 

Ajunta  que  ifaqucllc  mesmo  dia  linha  enviado 
i  Sua  Alteza  o  BÍs|>o  Pinheiro  com  um  recado  aus 
I  Procuradores ,  áspero,  segundo  se  dizia,  o  qual 
ftsaberia  quando  o  Bispo  voltasse. 

Que  vivendo  Sua  Alteza  oito  dias ,  espera  que 
[amansem  ;  e  quando  n5o  queiram,  como  diz  aquel- 
I  fc  amigo,  tem  Sua  Alteza  delemiinado  levar  o  ne- 
gocio ao  cabo. 

Accrescenia  que  o  amigo  Taz  muito  bons  ofOcios 
Icom  Sua  Alteza  eclle  sollicita  esses  ofiicios,  aper- 
llando-o  com  os  inconvenientes,  que  poderiam  so- 
I  brevir.  Que  fidalgos  e  prelados  estão  mni  confor- 
f  mes  a)m  a  vontade  de  Sua  Alteza  c  que  tudo  dç- 
I  pende  da  sua  vida. 

Diz  que  D.  António  é  que  traz  alterados  os  Pro- 
I  curailores  por  intervenç3o  dos  frades,  fazendo  to- 
dos 05  maus  ofGcios  que  podem  contra  Sua  Ma- 
gestade.  Que  procurou  fallar  com  aquelte  seu  ami- 
go fraoccz,  que  está  por  parte  do  seu  Itci  soUicí- 
I  tando  08  Procuradores  e  D.  António,  e  rcspondeu- 
Ihe  que  D.  António  lhe  linha  dito,  que  se  a  senten- 
ça SC  desse  a  favor  de  Sua  Itlagesladc  etle  seria  o 
!  primeiro  a  vir  beijar-lhe  a  mão  como  a  seu  Hei, 
I  e  quando  nSo,  n3o  queria  nada. 

Refere  que  soube  do  franccz,  que  o  seu  Rei  se 

\ia  muito  embaraçado  com  os  lutheranos ,  c  que 

o3o  queria  que  os  Portuguczcs  confiassem  muito 

'  no  soccorro  delle.  Que  Sua  Alteza  manda  h^jc  o 
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Meirinho  Mor  {D.  Dwarle  i!c  Caslcllo  Branco)  i\ 
Lisboa. para  soci-gar  a  gciile  do  po\o  p  lor  conta 
na  cidailp,  c  f\m'  este  \ai  com  mui  boro  animo  « 
vontade. 

Aqui  Filippc  II  escreveu  á  margem  a  seguinte 
nota  : 

■  Não  vai  a  isso ,  cotir«niie  me  escrevem  ,  mas 
sim  a  prevenir  a  armada  <)iio  tiade  partir  para  a 
índia  como  Vedor  da  fazenda,  <)ue  é  agora,  oquu 
vem  a  ser  como  Contador  Múr.  E.  loent  níâto  da» 
armadas  melhor  róinia  do  que  eá ». 

O  agente  corso  prosegiie,  notando  ,  que  despc- 
dirido-se  o  Meirínlio  Mór  de  Sua  Alteza  lhe  diase. 
i|ue  seiílenceassc  por  Sua  Magcstadc,  visto  haver- 
lhe  (lllo  que  o  direito  era  seu,  c  que  se  apressas- 
se em  dar  o  seu  a  seu  dono,  c  não  deixasse  o  rei- 
no em  perdição.  Que  Sua  Alteza  lhe  respondeu  que 
cm  breve  sciitencearia,  c  que  o  Meirinho  Mór  re- 
plicara a  isto,  que  déss4<  a  sentença,  e  não  curasse 
de  tratar  de  concertos  com  os  1'riiruradorcs ,  os 
quaes  depois  se  poderiam  fazer  cora  Sua  Magesta- 
de.  Ao  que  Sua  Alteza  lhe  tornou,  que  de  um  mndu, 
ou  de  outro,  nào  tardaria  cm  dar  a  scntoiíça. 

Observa,  que  o  Meirinho  Mór  faz  novas  instan- 
cias sobre  a  conveniência  de  Sua  Magestadc  se 
aproximar  das  fronteiras  daquelle  reino  ;  e  njunla 
que  Sua  Alteza  não  está  bom  com  o  Duque  de  Bra- 
gança ,  nem  o  pode  vâr,  depois  que  não  qniz  fa- 
zer o  que  lhe  mandou  propor  por  Paulo  Affonso, 
e  ainda  maií  depois,  que  Ilie  disseram,  i/vc  amia 
cm  ajustes  com  D.  António. 
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Conclue,  louvando  o  bom  proceder  e  oflicios  de 
D.  GhristovSo  de  Moura ,  e  diz  que  elle  pela  sua 
parle  nfio  descanma ,  e  espera ,  que  ainda  que 
os  Procuradores  bravateem  nao  se  poderfio  defen- 
der ;  porque  nao  tecm  dinheiro ,  nem  muníçSes , 
nem  armas,  nem  gente  de  vulto,  aem  pensam  que 
Sua  Magostado  haja  de  se  mover :  por  isso  enten- 
de, que  em  Sua  Magestade  se  encaminhando  para 
o  Reino,  ellcs  hão  de  aplacar-^  (89). 

Carta  da  Senhora  D.  Gatharina,  Duqueza  de  Brar 
gança,  dirigida  á  Rainha  Isabel  de  Inglaterra,  acer- 
ca dos  seus  direitos  ao  throno  de  Portugal. 

Principia  a  Duqueza,  expondo  que  o  Duque ,  j^„  | ^gQ 
seu  marido,  tinha  escrípto  duas  vezes  á  Rainha   Fev."" 
Isabel,  depois  da  morte  de  EIRei  D.  Henrique,  e 
que  dirigira  as  suas  communicaç&es  ao  Embaixa- 
dor Francisco  Giraldes. 

Que  nellas  representava  o  estado  dos  negócios 
de  Portugal ,  c  os  fundamentos  que  mostravam 
com  evidencia  os  seus  direitos  á  Coroa. 

Accrescenia  que  EIRei  de  Castella,  longe  de  que- 


(89)  Mss.  da  Bibliolhcca  Real -- Collccção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  dê  Hapanha,  Vol  I. 

Filíppc  II  apesar  das  facilidades ,  que  lhe  representava 
este  sea  agente  conhecia  melhor  o  estado  das  coisas.  Pru- 
dente e  ardiloso ,  ao  passo  que  recommendaTa  a  allicíação 
das  fronteiras  do  Alemtejo  e  da  Beira  nao  se  esquecia  dos 
Procuradores  de  Cortes,  procurando  corrompei- 
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rer  sujoilar-se  ásontcnçn,  dispimlia  as  suas  tropas 
para  invadir  o  Kcino,  cum  n  esiM^rnnça  de  o  con- 
quistar ;  que  cm  presença  de  lues  actos ,  tanto  o 
Duque ,  como  ella,  pediam  á  Hainha,  que  susten- 
tasse e  favorecesse  a  equidade  da  sua  causa,  c  au- 
xiliasse a  defeza  das  titierdadcs  da  Monarchia ,  e 
que  esperava  cm  Deus  poder  prevalecer  contra  a 
viuiencia. 

One  lhe  pedia  uma  resposta  ás  suas  cartas,  pa- 
ra a  contar  entre  os  muitos  favores  que  já  devia  n 
Sua  Mageslade. 

Refere  ainda ,  que  ElReí  de  Hespanlia  já  tinha 
nas  fronteiras  um  exercito  composto  de  recrutas ; 
e  que  os  Governadores  disjmnham  de  outro .  que 
não  descia  de  \inte  mil  homens  de  trojms  decidi- 
das a  combater  pela  pátria.  Que  o  Duque,  seu  ma- 
rido ,  levantara  quatorze  mil ,  e  que  não  poupara 
(la  sua  parte  diligencias  para  evilar  a  guerra,  roas 
que  apesar  disso  elía  parecia  inevitável  e  por  este 
motivo  pedia  a  Sua  Mageslade  que  se  dignasse 
coadjuvar  a  causa  de  Portugal ,  e  reflectisse  nas 
consequências  de  uma  primeira  batalha,  enos  pre- 
juízos e  inconvenientes  que  experimentariam  os 
súbditos  britânicos ,  se  o  Reino  se  unisse  ao  de 
Caslella. 

ConcUie  pedinilo-llie  soccorros  (80). 


(90)  Huscu  Britânico,  BibUotlitca  Culoniiwa,  Nero,  B  f. 
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tanto  as  carias  de  participação  da  morte  do  Car-  An.  1580 
deal  Rei  á  Rainha  de  França  e  de  Inglaterra,  es-  '^^^'^ 
criptas  pelos  Governadores  do  Reino,  como  as  dos 
Duques  de  Bragança ,  foram  expedidas  para  Ma- 
drid a  D.  Rodrigo  de  Lancastro ,  Embaixador  de 
Portuga],  que  as  entregou  ao  Embaixador  de  Fran- 
ça, Saint-Goard ,  sendo  o  portador  um  creado  do 
Duque  de  Bragança. 

Saini-Goard  expediu  ao  Ministro  Villeroi  (91). 

Carla  de  Francisco  Giraldes  a  Mr.  Gourdan ,  An.  1580 
Governador  de  Galais ,  a  favor  de  António  Foga*  J^^^.*  19 
iça,  que  passava  de  Inglaterra  para  França  (92). 

Carta  do  Arcebispo  de  Lisboa  e  dos  outros  Go- 
vernadores do  Reino  de  Portugal  á  Rainha  Isabel 
de  Inglaterra,  parlicipando-lhe  a  noticia  da  morte 
do  Cardeal  Rei  D.  Henrique,  e  acreditando  o  Dr. 
António  de  Castilho. 

ExpQe  os  Governadores,  intitulandoHse  «  Gover-  An.  i58o 
naãorfi  e  Defensares  do  Reino )»,  que  a  morte  de  ^^^'^ ^^ 
ElReí  to.  Henrique  causara  grande  sentimento,  nSo    . 
6Ó  pela  magoa  da  sua  falta,  mas  porque  da  sua  vi- 
da dependia  o  socego  do  paiz. 


(91)  y.  oqoe  a  este  respeito  Já  dissemos  no  T.  IV,  P.  I, 
p.  L  a  Lni. 

(9d)  SUte  Papers  Office ,  Maço  n.""  1  A»  de  Portagal  n.* 
25»  (original). 

XV.  6 
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Accresceiílam ,  que  julgaram  do  sou  dever  coni- 
municar  csla  noticia  a  Sua  Magcstade  ,  porque  li- 
iihnni  a  certeza,  de  que  a  Rainha  tomaria  parte  nu 
scntimenU)  {icrai.  Que,  comprindo  este  dever,  en- 
viavam a  sua  caria  pelo  Dr.  António  de  Castilho, 
em  nome  dcUes  auctorisado  para  fazer  aquella  par- 
ticipação ,  c  para  outras  coisas ,  de  qnc  fora  en- 
carregado,  segundo  as  inslrucções  que  reccWra. 
Oue  a  principal  era  lembrar  a  Sua  Magestade  as 
antigas  allianças ,  que  e\istíam  entre  a  Coroa  de 
Inglaterra  ,  o  fallccído  Monarcha  ,  c  os  Reis  seus 
predecessores ,  as  quaes  ainda  mais  convinha  es- 
treitar neste  momento  no  interesse  da  justiça ,  es- 
perando elles  Governadores ,  qiie  a  Rainha  Isabel 
lhes  concedesse  promplo  auxilio. 

Que  alem  da  amisadc  antiga  entre  as  duas  Co- 
roas, a  causa  de  Portugal  não  podia  ser  estranha 
a  nenhum  dos  Principes  da  Europa. 

Concluíam ,  declarando  que  o  Dr.  António  de 
Castilho  havia  de  expor  Iodas  estâs  coisas ,  e  pe- 
diam a  Sua  Mageslade  que  d»'ssc  lodo  o  credito  ao 
que  ellc  lhe  representasse  em  favor  da  Nação  Por- 
tugueza,  e  dos  súbditos  da  Coroa  do  mesmo  Rei- 
no (93). 


(93}  Museu  Britânico  ,  BiMiulheta  Cotonúina,  e  no  S4a(e 
Papcrs  OfTice,  Maço  n.°  t  A,  de  Porlugal. 

Esta  caria  c  assignada  pelo  Arcebispo  de  Lisboa,  por  O. 
João  Mascaraahas,  Francisco  de  Sá,  D.  Joio  Tcllo,  e  Diogo 
Lopes  de  Sousa. 


òò 


Carla  de  Diogo  Botelho  a  Sir  Francis  Walsin-  An.  isso 
igham  agradecendo  âo  Ministro  britânico  o  ter  pre-  ^^'^^ 
roittido  que  viesse' a  ártílheriia  encommendada  por 
D.  António  (94). 

Carta  de  D.  António,  iPrior  do  Grato,  á  Rainha  An.  i58o 
ksabel  de  Inglaterra  sobre  os  seus  direitos  á  Coroa  ^JP^  .^. 
de  Portugal,  na  qual  lhe  pede  o  seu  auxilio.  ^^^^ 

Esta  carta  foi  escripta  logo  depois  da  morte  do 
Cardeal  Rei  (95). 

Carta  de  Sir  Henry  Cobham,  Embaixador  de  In-  An.  isso 
glaterra  em  París ,  participando  a  Lord  Burlèigh  ^^'^^^''^ 
a  noticia  da  morte  de  ElRei  D.  Henrique  de  Por- 
tugal (96). 

• 

Projecto  submottido  a  Lord  Burlèigh  por  um  An.  isso 
certo  individuo  chamado  Rafe  Lane  mostrando  a  ^^^^^'^ 
utilidade,  que  a  Rainha  de  Inglaterra  poderia  co- 
lher dos  serviços  de  D.  António. 

Contém  seis  propostas ,  sendo  uma  delias ,  que 
80  confiassem  ao  Prior  do  Crato  cinco  mil  homens, 
o  meios  suficientes  para  preparar  uma  expedição 


(94)  SUt€  Papen  Ottce,  Maço  1  A  (Portogil)  n.*  46. 

(H)  Muieii  BriUnico,  MMMkeia  CoUmiana,  Nero  B,  f. 
287. 

(96)  SUtc  Papen  Office,  Maço  b.'  I  A,  de  Porlogãl  n.* 
30. 

8* 
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com  o  destino  oslensivo  de  accommeltcr  a  Irlanda, 
sendo  na  realidade  dirigida  contra  a  Bcspanha. 

Refere  (jiic  a  ninguém  linha  rebolado  alé  enLio 
este  projecto,  c  que  lhe  tinham  despertado  a  idéa 
(lelle  as  continuas  instancias  de  D.  António  (?)  pe- 
dindo algum  auxilio  para  seu  Amo.  O  mesmo  La- 
ne declara ,  que  se  encarregaria,  se  a  Rainha  ap- 
provasse  o  seu  projecto,  de  conseguir  que  o  pró- 
prio Embaixador  propozcsse  o  mesmo  a  Sua  Ma- 
geslade  (97). 

Carla  de  Sir  Henry  Cobham,  Embaixador  de  In- 
glaterra em  Paris,  dirigida  a  Lord  Ourleigh  sobrr 
a  entrega,  que  lhe  tinha  feito  o  Embaixador  de  Por- 
tugal de  nm  maço  de  papeis  da  Senhora  D.  Cn- 
Iharina,  Duqueza  de  Bragança. 

An.  1580  Refere  que  o  Embaixador  do  Portugal,  residente 
"  "''"  em  Paris ,  tomando  por  pretexto  uma  visita,  que 
lhe  tinha  feito,  viera  entrcgar-Ihe  com  o  maior  se- 
gredo um  maço  de  papeis,  em  que  se  achava  lam- 
bem uma  carta  da  Duqueza  de  Bragança ,  a  Se- 
nhora D.  Catharina,  para  ser  enviada  a  Sua  Ma- 
gcstade  a  Rainha  do  Inglaterra  debaixo  do  maior 


(97}  V.  Annals  of  thc  Rerormation  ctc.,  por  John  Sttype 
iioAppendix  Liv.  I  n."  I.  toI.  III  P.VII  p.  163.  edição  de 
Oxford  de  lS3t. 

Museu  Brilanico,  Bibliotlitca  Landsdowniana ,  n.*  31. 
Doe.  43. 
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sigillo ,  instando  que  Lord  Burleigh  se  inteirasse 
do  direito,  que  a  mesma  Duqueza  tinha  á  Coroa , 
e  que  se  decidisse  a  sustental-a  contra  a  tyrannia 
de  EIRei  de  Castella  por  todos  os  meios,  que  Sua 
Magestade  a  Rainha  julgasse  opportunos. 

Accrescenta,  que  o  mesmo  Embaixador  lhe  pe- 
dira também,  que  expedisse  um  despacho  a  itfon- 
sieur  («)  para  mandar  vigiar  com  o  maior  cuidado 
todos  os  passos  e  enredos  do  Embaixador  de  Hes- 
panha,  para  que  elle  se  nSo  apercebesse  destas  ne- 
gociações em  favor  da  Duqueza,  o  que  daria  pre- 
texto a  Filippe  II  para  enviar  uma  expedição  con- 
tra Portugal. 

No  caso,  ajuntava  o  Embaixador  inglez,  que  Sua 
Magestade  julgasse  a  propósito  vér  o  despacho,  de 
que  se  tratava ,  rogava  que  se  fizesse  constar ,  e 
isto  com  tanto  maior  urgência ,  quanto  era  certo 
que  o  Agente  castelhano  negociava  contra  o  casa- 
mento de  Monsieur  com  a  Rainha  Isabel ,  e  visi- 
tava com  frequência  o  Embaixador  de  Escócia  e  o 
ffispo  de  Rosse,  entretendo  com  elles  grande  inti- 
midade. 

Mr.  Gobham  pensava  que  o  Embaixador  Giral- 
des  {**)  teria  o  maior  prazer ,  sabendo  que  Sua 
Magestade  Britânica  e  EIRei  de  França  se  concer- 
tavam para  em  commum  auxiliarem  a  Duqueza  de 


(•)  o  Duque  de  Anjou. 

(*«)  Giraldes  cra  então  Embaixador  de  Portugal  cm 
França. 
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Bragança ,  e  dizia  que  lambem  dcsAJava  qw 
negocio  dcsla  íniportancia  se  tratasse  com  rapidez, 
se  assim  aprouvesse  a  Sua  Majestade. 

Finalmeolc»  concluía  que  o  Embaixador  de  Por- 
tugal, residente  cm  Inglaterra,  n^o  estava  ainda  ins- 
truído deste  negocio,  e  que  Lord  Burleigh  não  de- 
veria, neste  caso,  coníiar-se  delle  (98). 

An.  1580  Carta  de  Filippe  II  ao  Duqye  de  Ossuna,  data- 
Marr.i20da  dc  Talaver»,  rubricada  pelo  Rei,  e  referendada 
por  Gabriel  dc  Zayas,  na  qual  diz  que  sempre  le- 
ve confiança,  cm  que  o  Marquez  de  Villa  Real  por 
ser  liio  catholico  e  bom  cavalleiro,  e  o  seu  direílo 
á  Coroa  tão  notório,  o  havia  de  servir  nesta  pre- 
leDçito  o  dito  Man|uez  como  era  de  justiça ;  mas 
que  todavia  folgara  muito  com  o  tcslimunho,  que 
disso  lhe  dera  o  Duque,  ordenando-lhe  que  o  agra- 
deça em  seu  nome  ao  Marquez ,  e  lhe  assegure  , 
que  EIRci  terá  sua  pessoa  na  conta ,  que  merece 
por  sua  qualidade ,  c  boa  inclinação,  para  Ibe  fa- 
zer favor  c  niercí  em  tudo  o  que  lhe  possa  lo- 
car ,(99). 


(9S)  Uuseu  Britânico,  Bibliotheca  CotKmiaita,  Codex 
(lalha  E  IV  — tellnr  tn  Lord  Burleigh.  f.  5, 

(99)  Mss.  da  Bittliulheca  Real  — Collccção  de  Pape»  Vo.- 
rius  inlilulada  do  Governo  de  lleijiwiha,  Vol.  I. 


Garta  escripla  jk^Id  Licenciado  Medellin,  um  dos  ah.isko 
mais  activos  agonies  de  Filippe  II.  É  datada  de  Al-  ''"í^^a 
mcirim. 

Diz  que  recebeu  as  que  se  lhe  enviaram ;  e  re- 
presenta haver  feito  os  bons  olBcios,  que  pAdo ,  e 
que  aos  Ministros  de  Sua  Magestade  parece  que  fo- 
ram proveitosos. 

Accresccnta  que  Miguel  Telles,  Alcaide  de  Mar- 
vão, ainda  n5o  partira,  e  que  o  acha  duro  de  con- 
diçilo,  ainda  que  o  escutou  placidamente,  e  que  es- 
pora reduzil-o  ainda  que  lhe  aíGrmasse  que  a  qual- 
quer outro  nilo  solTreria  o  que  clle  lhe  disse. 

Que  elle  Medellin  levou  a  casa  de  Rodrigo  Vas- 
quês  a  Manuel  Alvares,  homem  nobre  e  rico,  que 
é  feitor  do  irmão  do  Alcaide,  e  todo  delles,  evivc 
naquella  praça;  que  este  se  ofTereccu  para  servir 
deveras  a  Sua  Magestadc  tratando  cm  Marvão  com 
4odas  as  cautellas  com  Miguel  Telles  para  o  pôr  em 
bom  caminho. 

Ajunta,  quo  as  cartas  que  Sua  Magestade  man- 
dou escrever  aos  Trcs-Estados  foram  bem  recebi- 
das, c  fizeram  muito  effeito,  juntamente  com  o  dis- 
curso que  Rodrigues  Vasques  lhe  fez. 

Nota  ter  havido  descuido  em  não  fallar  aos  Pro- 
curadores antes ,  e  principalmente  quando  EIReí 
morreu,  o  quo  seria  de  grande  importância,  como 
•dverliram  António  Carrilho,  Procurador  por  Mar- 
vão, e  outros.  Que  clle,  Medellin,  o  lembrou  e  as- 
,sim  SC  resolveu,  mas  que  até  agora  nSo  se  fez. 


Diz  mais  que  foi  de  parecer,  que  os  Procurado- 
res estivessem  eiu  Almeirim  para  que  todos  os  dias 
se  podcsse  tratar  cora  elles,  não  ficando  entregues 
a  D.  António.  Que  os  ditos  Procuradores  se  mos- 
tram sentidos  do  pouco  caso ,  que  se  fazia  delles. 
Observa  que  se  ausentaram  ha  dias  os  que  o  partido 
de  Caslella  tinha  a  seu  favor,  logo  que  se  lhes  de- 
clarou, que  as  Cortes  estavam  acabadas  com  a  mor- 
te de  ElRei ,  e  que  não  havendo  quem  os  cntreti- 
vesse  se  foram  os  mais  delles,  conservando-se  ape- 
nas os  parciaes  de  D.  António  c  do  Duque  de  Bra- 
gança, que  por  certo  empregaram  diligencias  para 
os  reter.  Mostra  ainda  como  este  inconveniente  se 
fez  sentir,  tanto  mais,  que  se  experimentou  o  que 
seria,  com  os  dois  braços,  que  teem  estado  em 
Almeirim,  osquaes  se  mostram  mais  partidários  di' 
Sua  Magestade  por  os  seus  Ministros  os  haverem 
tratado ,  e  os  Procuradores  por  não  os  haverem 
conversado  se  Icem  portado  uial  causando  alvoro- 
tos. Que  os  Procuradores,  que  estavam  de  bom  ani- 
mo, lho  diziam  que  não  ousavam  fallar,  porque  cm 
fallaudo  iam  á  noite  a  sua  casa  queixar-se  os  ou- 
tros de  que  os  não  deixavam  em  liberdade. 

Á  margem  dos  paragraphos  antecedentes  acham- 
se  Ires  notas,  duas  pela  leltra  de  Filippe  II,  e  uma 
pela  de  D.  João  da  Silva. 

A  primeira,  de  FUippe,  encerra  o  seguinte ;  — 
"Veja  o  Conde  também  esta  que  ba  ahi  coisas  de 
consideração». 

A  de  D.  João  da  Silva  diz  assim  :  —  «  Esla  « 
mui  boa  carta.  O  Bispo  de  Portalegre  que  ton» 
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logo  depois  da  Paschoa  em  todo  o  caso,  e  seja  um 
dos  que  fiquem,  se  for  possível.  Aquelle  Melchior 
do  Amaral,  de  que  falia,  é  homem  de  muito  juizo 
e  honra ;  e  entendo  que  entre  a  gente  de  lettras  e 
nos  Tríbunaes  tem  Sua  Hagestade  grande  parcia- 
lidade. Depois  \i  e  soube  com  gosto,  que  o  Bispo 
de  Portalegre  nSo  se  movia».  (Esta  nota  interca- 
lada entre  as  de  Filippe  II  allude  a  §§  subsequen- 
tes.) 

A  terceira  cota  de  Filippe  responde  â  do  Conde 
nestes  termos :  —  «Diz  mui  bem  o  Conde,  e  assim 
escrevei  em  conformidade  disso,  e  notai  se  ha  al- 
guns pontos  de  importância  a  que  convenha  res- 
ponder em  particular,  e  um  delles  é  este, 

O  extracto  segue  depois,  resumindo  do  modo  se- 
guinte a  correspondência  de  Medellin : 

Continua' este  agente,  que  fallando-se  individual- 
mente aos  Portuguezes  entendem  a  razão,  e  quanto 
lhes  importa  serem  de  Sua  Magestade,  e  demora- 
se  em  provar  este  ponto ;  mas  que  em  commum  .a 
sua  resposta  é  que  se  julgue  a  causa.  Que  Rodri- 
go Yasques  tem  desempenhado  bem  a  sua  obriga- 
ção no  particular  e  nas  juntas. 

Que  o  Bispo  de  Portalegre  quer  ir  na  Semana 
Santa  á  sua  igreja ,  que  está  dali  dezoito  legeas , 
que  lhe  disse  que  nao  fosse,  mas  que  lhe  respon- 
deu; que  voltaria  Diz,  que  elle  Medellin  também 
vai  para  Valência,  que  fica  a  quatro  legoas  de  Por- 
talegre, e  que  se  pode  escrever  para  lá  se  Sua  Ha- 
gestade for  servido ,  que  faça  tomar  o  Bispo  d^ 
pois  da^Paschoa  para  onde  estiver  a  Còrtc.  Asse- 
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gura  a  boa  vonlnde  do  Bispo  c  declara  que  se  atka 
ligado  coin  elle.  Reflecte  que  o  Licenciado  Rodri- 
go Vasqucs  foi  de  parecer ,  que  se  fosse  por  em 
ijuanto  c  que  elle  parlla  para  Lisboa. 

Nota  que  não  deixa  de  aperceber-se  aquella  gen- 
te (a  dos  contrários  a  Castella)  enviando  armas  ans 
povos,  e  adverte  de  parecer  communi ,  que  qual- 
quer dilarão,  que  Sua  Mageslade  faça,  será  muito 
prejudicial ,  e  que  o  ter  já  antes  entrado  fora  de 
surnma  importância. 

A  margem  ,  e  acompanhando'  todos  estes  para- 
graphos  lò-se  a  seguinte  nota  de  Filippc  11 : 

•(  E  assim  dai  noticia  ao  Conde  para  que  o  re- 
solva na  junta  ;  e  que  convirá  escrever  aos  froo- 
leiros  de  lá  ,  que  negoceiem  com  os  logares  visi- 
nlios,  que  teem  voto  em  Cortes,  e  procurem  lel-os 
da  sua  parte.  Sc  o  Bispo  se  foi  convém  que  torne 
logo,  e  o  Medellin  lambem,  c  assim  se  Ibes  escre- 
va,  cque  nos  avise  sempre  do  que  houver,  cquc 
eu  me  aproximarei  de  lá  com  brevidade  c  for- 
cas (?)» 

Prosegiiem  os  extractos ,  e  por  ciles  vé-se  que 
Medellin  dizia,  que  Melchior  do  Amaral,  que  era 
do  Conãclho  de  Estado  do  Portugal  e  fora  resgata- 
do ultimamente,  sendo  dos  homens  mais  qualifica- 
dos, lhe  disse  que  não  sahia  porque  Sua  Magesla- 
de  não  entrava  no  Reino ;  e  que  o  parecer  dclle 
(Melchior)  era  que  Portugal  ganha  muito  com 
so .  e  que  se  Sua  Magestade  não  remedeia  a  po- 
breza do  p:iiz ,  não  s;\bo  quem  o  pode  fazer.  Que 
diz  também  o  mesmo  Melchior,  que  o  Reino  deve 
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trcs  milhões ,  e  que  faltam  Irescnlos  mil  cruzados 
para  a  receita  chegar  á  despeza,  conslando-lbe  isto 
dos  livros  da  fazenda  real. 

Aqui  poz  esta  nota  Filíppe  II :  « Maio  es  esto 
por  como  estamos  a  cá. » 

Que  as  Cortes  se  reduzem  a  menor  numero,  os 
Procuradores  do  povo  a  trinta,  os  Prelados  a  tres^ 
e  os  Fidalgos  a  nove.  Que  o  Bispo  de  Portalegre 
lhe  disse  que  seria  um  delles  ,  e  que  os  mais  da 
Corte  se  governam  por  elle. 

Adiante  está  o  extracto  da  carta »  que  vem  in- 
clusa. 

Diz  nella ,  que  o  Bispo  lhe  observou,  já  depois 
de  feita  a  antecedente ,  que  não  escrevia  a  vos- 
sa mercê  por  não  saber  da  partida  do  correio  — 
que  será  pelo  outro,  e  que  esperava  em  breve  ver- 
se com  sua  mercê.'  Que  a  sua  ida  a  Portalegre 
ainda  não  era  certa ,  porque  os  Governadores  o 
não  deixavam,  e  que  o  tinham  emprazado  para  no 
dia  seguinte  se  vâr  com  elles, 

Accrescenta,  que  na  Junta,  que  se  fizera  segun- 
da feira,  de  todos  os  Três  Braços  em  Almeirim, 
quando  D.  Cbristovão  de  Moura  entrou  para  dar 
a  carta  de  Sua  Magestade  houve  algum  alvoroto , 
e  o  Bispo  de  Portalegre  se  travou  com  Phebo  Mo- 
niz, Procurador  por  Lisboa,  dizendo-lhe  muitas  pa- 
lavras ásperas ,  de  modo  que  o  Phebo  se  poz  de 
joelhos  diante  dellc ,  o  chegaram  muitos  Procura- 
dores ao  Bispo,  dizendo-lhc  se  queria  alguma  coi- 
sa ,  e  que  o  mesmo  lhe  foram  depois  dizer  a  sua 
casa. 
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Que  o  Bispo  lhe  disse  que  desse  parle  disto,  o 
íltic  lhe  parecia  se  ajuntariam  ,  como  de  no\o ,  a 
Ctlrles  os  que  faltavam  de  todos  os  Três  Braços. 
Que  em  iodos  elles  se  propoz,  que  se  desse  dinhei- 
ro para  a  dcfeza  do  Reino,  e  que  no  dos  Bispos  e 
Nobreza  se  votou,  que  lai  senão  fizesse,  e  que  no 
do  povo  lia  agora  differcnças  a  este  respeito. 

Que  lambem  lhe  recommendou  o  Bispo,  que  avi- 
sasse para  que  Sua  Mageslade  desse  ordem  a  es- 
crever-se  de  cá  para  se  diligenciar  que  }farlvn 
(jonçalces  da  Camará  não  -assistisse  com  os  Go- 
oernoilores,  visto  nào  ter  cargo  que  exercer  ;  por- 
que era  prejudicial.  Que  elle  Medellin  tudo  isto 
adverlira  a  Kodrigo  Vasques  (100). 

Carta  de  D.  Jorge  de  Noronha,  neto  do  2."  Mar- 
quez de  Villa  Boal  c  primo  do  Duque  deste  titulo, 
datada  de  Almeirim. 

1.1580      Começa  dizendo  que  approva  a  \inda  da  llai- 
irro2i  nlia  e  de  Fillppe  II,  pelo  especial  prazer  o  honra, 
que  se  faz  com  ella  áquelles  Uciuos;  elouTa  lam- 
bera a  vinda  de  Sua  Magcstade  pelo  amor  e  ten- 
ções chrislãs  com  que  procedia  em  tudo. 

Mostra  grande  sentimento  por  causa  das  cartas 
que  dizem  que  escrevera  Manuel  de  Mello  para  Por- 
tugal, accrescenlando  que  o  Bispo  de  Portalegre  as- 
segurara ,  quo  o  Arcebispo  de  Évora,  tio  de  Ma- 
nuel de  Mello,  contiira  que  seu  sobrinho  lhe  escre- 
\èra,  que  não  havia  a  gente  e  os  a|M.'rcebiraenlos  de 
guerra  cm  ll^.^spanha  que  cá  soa\ara  ;  que  acha  o 
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Duque  de  Alva  só,  e  que  estivesse  seguro,  que  se 
houvesse  união  no  Reino  não  tinha  Casíella  po- 
der  bastante  contra  elle. 

Julga  que  não  se  deve  fazer  caso  do  que  diz  Ma- 
nuel de  Mello,  porque  está  cego.  Que  o  Reino  de 
'  Portugal  é  de  Siia  Magestade,  e  que  pode  vir  quan- 
do quizer,  porque  até  ascreanças  cantam,  que  to- 
do o  seu  remédio  está  em  Sua  Magestade.  Que  alem 
dÍBto  nSo  ha  forças  em  Portugal  para  se  defende- 
rem só  do  Duque  de  Alva,  ainda  que  viesse  mais 
80  do  que  affirma  Manuel  de  Mello ;  nem  se  falia 
em  defeza^  nem  ha  nenhuns  fronteiros.  Que  elle 
logo  que  ali  chegou  declarara  largar  o  direito,  que 
tinha  á  frontaria  para  melhor  mostrar  sua  inten- 

Ajunta  que  se  deram  as  cartas  e  recados  de  Sua 
Hagestade  aos  Governadores  e  Braços,  e  que  se  fi- 
zeram mui  boas  diligencias  com  todos ,  cujo  pro- 
veito T(U  apparecendo,  porque  já  os  mais  delles  es- 
tão  rendidoif  convertidos  e  feitos  christãoSy  e  que 
se  bapíisaram  na  agua  dás  listas  de  mercês^  que 
Sua  Magestade  fez  a  todos^  as  quaes  s3o  mal  me- 
recidas ^  porque  ainda  nSo  estão  os  caminhos  de 
Portugal  c  Guadalupe  cobertos  de  Portuguezes. 

Pede  licença  para  ser  elle  o  primeiro  que  o  fa- 
ça, pois  talvez  muitos  o  sigam,  sendo  tão  natural 
nos  Portuguezes  a  inveja. 

Filippe  II  poz  ao  lado  do  extracto  deste  papel  a 
seguinte  nota: 

«  Fica-me  cá  a  carta,  porque  creio  que  será  mis- 
ter envial-a  ao  Duque,  ou  a  D.  Christovão  pela  ra- 
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zão ,  que  vos  disse ,  o  pelo  que  lia  a  respeito  de 
quem  o  escreve  (101). 

Oulra  carta  de  D.  Jorge  de  Noronha ,  tombem 
datada  de  Almeirim ,  ao  Secretario  de  Eelado  <Ic 
EIRcí  de  Castella  Filippe  U. 

An.  (S80  Di7,  que  representa  quanto  ellc  e  toda  a  casa  de 
Mjreoa*  villa  Real  tem  desejado  c  procurado,  desde  a  morte 
de  EIRci  D.  Sebastião,  que  se  entregassem  estes 
Reinos  a  Sua  Magcstadc  aquém  de  justiça,  razão, 
e  pura  necessidade,  desde  logo  entenderam  que  per- 
tenciam ,  o  que  esperam  seja  com  toda  a  brevi- 
dade. 

Encarece  o  que  teem  trabalhado,  e  quasi  brígft- 
do  para  reduzirem  os  do  Reino,  que  estavam  mui 
tenazes,  e  que  procederam  assim  por  verem  o  zíln 
cbristianissimo  de  Sua  Magcstade. 

Depois  deste  preambulo  para  captar  a  benevo- 
lência do  Secretario  de  Estado  afim  de  obter  por 
sua  intervenção  um  bom  casamento  em  CaslcHa, 
para  uma  filha  do  Marquez  de  Villa  Real,  do  que 
traia  em  alguns  paragraphos,  quo  omittimos,  pas- 
sa a  occupar-se  dos  negócios  públicos ,  e  prose- 
gue  ; 

Que  envia  também  um  papel  e  uma  carta  dos 
Procuradores  dos  povos,  em  que  se  \6  que  dese 


(tOI)  Mss.  daBíbliolhccaReal— Coneci;uo  dcPap.  Va: 
lio  Coi-rmo  de  lletpanha.  Vol.  I. 
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jam  o  querom  a  paz,  e  que  já  percebem  a  mercê 
(iwe  lhes  faz  Nosso  Senhor  em  lhes  dar  Sua  Ma- 
geslade  por  seu  Rei.  Que  mosliou  estes  papeis  à 
D.  João  Moscaranhas,  com  o  (fual  commuaica  indo 
o  que  SC  offerece  por  ser  um  dos  Governadores  e 
pdos  homens,  que  mais  desejam  o  serviço  de  Sua 
iHagGstade. 

Ajunta  que  D.  Jo3u  o  mostrou  aos  outros  Go- 

{vrnadores,  c  lhes  adirmou,  que  importaria  muito 

[ue  cllcs  o  vissem,  c  que  diligenciasse  obter  a  lista 

idos  nomes  dos  mais,  que  podessc  achar  do  mosmo 

Ivolo  cm  Santarém.  Que  esperava  alistar  a  maior 

■parte  dclles.  Diz  mais  que  se  foram  muitos  dos  Pr»- 

■curadores  de  bom  e  muito  bom  animo  no  negocio, 

lliorque  os  melhores  já  enfadados  de  não  estarem 

F  todos  de  acArdo,  e  de  verem  os  de  Lisboa,  que  era 

I  cabeça,  mal  inclinados,  começaram  a  partir. 

Que  Manuel  de  Sousa  Pacheco,  um  dos  Procu- 

I  radorcs  de  Lisboa,  já  não  é  companheiro  de  Phebo 

Honiz ,  porque  se  fez  christão ,  e  deu  palavra  ao 

I  Bispo  eao  Arcebispo  de  Évora  de  sél-o  sempre,  e 

Ifue  todos  se  vão  baptisanão. 

No  papel  que  en\ia  com  a  carta  (datada  de  San- 
'  tarem  a  IK  dô  Março,  c  escripla  por  um  dos  Pro- 
curadores, que  SC  chama  D.  Rodrigo  de  Abreu)  o 
nome  que  está  riscado  é  o  delle  D.  Jorge,  c  diz 
I  que  assim  se  deu  a  ler  aos  Governadores.  Nelle 
JRies  representam  o  desejo  que  lem  a  maior  parte 
r  dos  Procuradores  da  paz  c  quietação  em  confor- 
midade do  que  o  governo  quer,  tudo  pelo  bem  da 
christandade  ;  c  dizem  que  é  um  engano  pensar . 
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que  para  tratarem  dos  concertos  convém  que  sé^ 
jam  menos,  quando  todos  anceiam  paz  e  concór- 
dia, porque  já  caíram  na  razão,  e  vêem  que  é  ne- 
cessário. O  meio  que  apontam  para  isto  se  poder 
alcançar,  é  chamal^s  a  dois  e  dois,  pois  ehaman- 
do-os  juntos  dizem  que  não,  por  não  haver  quem 
queira  começar  em  publico. 

D.  Jorge  diz  que  attesta  isto,  porque  fallou  com 
os  mais  delles.  Recommenda  o  segredo  e  brevidah 
de  da  execução.  Que  depois  de  se  conseguir  o  re- 
sultado dirá  quem  fez  a  proposta  para  ser  agracia- 
do. Adverte  que  até  das  terras  escrevem  cartas 
(voulsaSj  em  que  lhes  significam  o  mesmo,  mas  que 
não  ousam  fallar,  tanto  pelas  agitações,  que  andam, 
como  pelo  que  diz  o  vulgo.  Pede  que  se  lhe  resti^ 
tua  este  papel,  porque  é  lettra  conhecida. 

Filippe  11  escreveu  uma  pequena  nota  neste  in-^ 
teressante  documento :  —  «  Veja  esta  o  Ck)nde  de 
Portalegre ,  e  a  resposta  que  será  conveniente  lhe 
deis. » 

D.  João  da  Silva  poz  por  baixo  :  -^ « Sao  mui 
bons  estes  de  Yilla  Real.  Responda-se  a  D.  Joi^ 
com  muita  approvação  do  que  vai  fazendo,  e  res- 
tituam-se  os  papeis  como  é  de  razão  (102). 


(102)  Mss.  daBibliothecaReat  — GoIIecção  dePap.  Var. 
do  Governo  de  Hespanha,  Vol.  I. 


Càrtã  do  Duque  de  Ossuna  aFilíppe  II,  datada 
tic  Almeirim. 

Accusa  à  recepção  dos  officlos  de  13,  14,  e  2d  Àb.  1580 
do  mesmo  mez.  em  resposta  aos  seus ^  e  diz  que  as  ^^^^^  ^^ 
cartas  de  Sua  Magestade  para  os  Governadores  e 
para  os  Braços  do  Reino  de  Portugal  foram  entre- 
gues com  os  memoríaes  das  graças  e  mereés>  que 
se  lhes  farSo »  se  jurarem  a  Sua  Magestade.  Oue 
tudo  foi  bem  recebido,  e  do  mesmo  modo  as  diri- 
gidas aos  pretensores/ Espere  em  Deus^  que  se  ha- 
de  tirar  bom  resultado^  ainda  que  não  bastam  as 
demonstrações  presentes  para  o  ter  por  certo^  nem 
pode  dar  miúda  conta  do  que  se  passou ,  por  não 
o  âoffrer  o  aperto  do  tempo. 

Que  os  bem  intencionados  (os  do  bando  de  Gas- 
iella)  mostram  grande  contentamento  com  a  vinda 
da  Rainha  a  essa  Santa  Casa  (Guadalupe)  porque 
inferem  da  jornada,  que  Sua  Magestade  melhor  se 
poderá  deter  onde  fdr  preciso,  do  que  se  ficasse  em 
Madrid  (103). 

Carta  de  um  inglez,  datada  de  Almeirim,  com- An.  isso 
municando  os  nove  artigos  de  privilégios  offereci-^*"**®*^ 


(103)  Ifss.  daBiblíothecaReal  — CoUecçiodePap.  Var. 
do  tUavemo  de  Hespanha,  Vol.  I. 
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dos  polo  Duque  de  Ossuna  á  NaçSo  Portugueza  em 
nome  de  ElRei  de  Castella  Filippe  II  (lOi). 

Carta  de  Sír  Henry  Gobham  a  Lord  Btífleigh , 
dando-lbe  conta  das  conferencias  que  tiveram  com 
EIRei  de  França,  c  com  a  Rainha  Mãe  sobre  a  suc^ 
cessão  de  Portugal. 

An.  1&80     Diz  que  á  Rainha  Catharína  de  Médicis  ferfSÊi^ 
Março  35  ^^^  ^||^  ^  ^^^  ^^^^^  ^^  Rainha  de  Inglaterra  es^ 

lava  resolvida  a  renunciar  ás  suas  pretençQes  á  CSe- 
roa  daquelle  Reino  em  favor  da  Duqueza  de  Bra^ 
gança,  declaração  necessária  pela  urgência  do  mo- 
mento, e  pdo  perigo,  de  que  se  achava  ameaçada 
a  Monarchia  Portugueza. 

Refere  que  a  Rainha  Mãe  lhe  promettèra  uma 
req^osta  em  breve,  e  que  EIRei  de  França»  dois 
dias  depois  da  conferencia,  lhe  mandara  diíer  que 
estava  decidido  a  oppor-se  aos  designios  de  EIRei 
D.  Filippe. 

Que  elle  Embaixador,  não  se  contentando  com 
estas  declarações  vagas,  pedira  outra  definitiva,  e 
accrescenta  no  seu  officio,  que  enviava  um  bilhete 
de  Mr.  Brulast  com  a  segunda  resposta. 

Finalmente ,  termina  observando  que  a  instanr 
cias  do  Embaixador  de  Portugal  em  Paris  haviam 


(104)  Museu  BriUnico,  Btòíjof^ca  CoiUmiana,  Nero,  B  i, 
f.  236. 
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fiido  embargados  certos  navios  nas  costas  da  Nor- 
mandia e  da  Bretanha  (105). 

Carta  de  Sir  Úenry  Gobham  dirigida  a  Lord  Bur-* 
leigh  sobre  os  negócios  de  Portugal» 

Participa  o  Embaixador  ao  Ministro  da  Rainha  ah.i  580 
Isabel,  que  Henrique  III  de  França  tinha  dirigido  Harço28 
á  Corte  de  Roma,  por  supplicas  do  Embaixador  de 
Portugal,  uma  r^lamaçio  co»tra  o  violento  pro» 
cedimento  de  FUippe  II,  pedindo  ao  Papa  queidift^ 
suadisse  aquelle  Soberano  do  intento  de  empregar 
meios  hostis ,  e  que  impedisse  que  os  direi^  da 
Senhora  Duqueta  de  Bragança  fosseiç  decididos 
pela  força,  por  isso  que  ella  descendia  do  «angue 
dos  antigos  Reis  (106). 

Participa,  também,  que  EiRei  de  França  tinha 
escripto  á  Duqueza,  communicando-lhe  a  resolução 
tomada  de  embargar  os  navios  na  costa  de  Fran- 
ça, em  virtude  de  uma  reclama^  do  Embaixador 
Porti^uex. 

Accresccinlava  Mr.  Cobham  que  Henrique  III 
recebera  cartas  dos  Governadores  de  Portugal ,  e 
que  elic  (jUinislro)  remettia  inckisa  uma  dasjgae^ 
mas  eseripta  part  a  Rainha  de  Inglaterra* 


(105)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoHomgnaf  Galha  E 
VI,  foi.  7.  - 

(106)  V.  MêU  obra,  f,  III,  p.  47$»  •  çorreaponAencía 
de  11  r.  Dabain ,  Embaixador  de  França  em  Roma ,  ácerça 
deste  negocio.  •  -  • 


trata  depois  da  possibilidade  de  conciliar  os  iii-' 
tcresses  de  alguns  dos  prelensores  á  Coroa  por  meio 
do  casamento  do  Duque  de  Barcellos. 

Concluc,  annunciando  que  no  dia  seguinte  (29 
de  Março)  haviam  de  ter  logar  as  exéquias  na  Ca^ 
thedral  de  Paris  pela  alma  de  ElRei  D.  Sebastião 
e  de  D.  Henrique  (107). 

Diligencias  do  Embaixador  Francisco  Giraldes 
na  CÒTie  de  França  para  obter  que  reconhecesse 
como  Rainha  de  Portugal  a  Daquela  de  Bragança. 

An.  1580  Henrique  Hl  declarou ,  que  para  se  esclarecer 
'^"^  sobre  este  negocio  com  a  cooperação  da  Inglaterra 
se  concertaria  com  a  Rainha  Isabel  ^  que  tinha  os 
mesmos  desejos,  no  que  também  lhes  tocara  o  Em^ 
baixador  de  Portugal,  como  se  disso  tivera  certe- 
za (108). 

Carta  de  Filippe  II,  escripta  de  Guadalupe  e  re- 
ferendada pelo  Secretario  Zayas,  respondendo  â  do 
Duque  de  Ossuna,  datada  de  tS  de  Março. 

AI1.15S0     Diz  que  a  Rainha  e  elle  chegaram  ali  de  boa 
Abril  i  g^u^e,  e  que  folgava  de  ter  noticias  do  Embaixa* 
dor  mais  recentes,  que  as  recebidas  em  12  de  Fe- 
vereiro, para  saber  o  que  teria  resultado  dos  des- 


(107)  Museu  Britânico,  Bihlioíheea  Cottaniana,  GalbaE, 
VI. 
^  im)  V.  Tomo  III  desta  obra  e  IV,  P.  I,  p.  LVI. 
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pachos,  que  iá  estavam,  e  conhecer  o  voto  do  Du- 
que e  dos  outros  Ministros  acerca  do  acolhimento, 
que  se  deveria  fazer  aos  mensageiros  enviados  de 
Portugal,  e  a  resposta  que  se  lhes  devia  dar.  Que 
a  carta  do  Embaixador  veio  em  tempo  opportuno, 
porque  elles  se  achavam  já  a  quatro  léguas  de  Guar 
dalupe.  Que  resolvera  tratal-os  do  modo ,  que  o 
Duque  veria  do  incluso  memorial ,  parecendo-lhc 
tomar  similhante  caminho  para  nSo  omittir  nenhu-^ 
ma  das  coisas ,  que  podem  servir  para  chamar  á 
razSo  os  Portuguezes ,  e  obrig^l-os  a  que  façam 
pela  sua  parte  o  que  devem  ^  tirando-lhes  todo  o 
género  de  achaque,  ou  escusa.  E  que  se  a  dureza 
delles  fosse  tanta,  que  nada  bastasse,  este  procedi- 
mento ao  menos  seria  para  justificar  quaesqiier  es- 
tragos ,  que  resultem  da  guerra ,  cujos  meios  se 
apromptam  sem  perda  de  tempo,  antes  este  se  apro- 
veita por  tal  modo  que  (se  for  mister)  em  poucos 
dias  poderá  achar  na  fronteira  o  numero  de  gente, 
que  o  Embaixador  verá  da  rdaçao,  que  lhe  hade 
mostrar  D.  Christovão  de  Moura. 

Filippe  II  ajunta,  que  tenciona  ir  mui  breve  para 
Madrid,  ou  Badajoz,  motivo  porque  já  mandara  ar^ 
ranjar  aposentos  naquellas  duas  cidades.  Que  pede 
a  I)eus,  que  as  diligencias  feitas  em  Portugal  eom 
os  Braços ,  Governadores ,  e  cidades  do  primeiro 
banco  tenham  aproveitado  tanto ,  que  possa  logo 
passar  áquelle  reino,  facil  e  pacificamente ,  o  que 
muito  desejaria. 

Diz  mais ,  que  tendo  visto  a  carta  do  Marquez 
de  Yilla  Real  e  a  satisfação,  que  o  Duque  mostra 
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delle  e  dos  de  sua  casa ,  lhe  mandara  escrcTcr  a 
carta,  que  remette  junta  para  lb*a  enviar  o  Embai- 
xador ,  assegurando-os,  de  que  os  hade  honrar  o 
favorecer  a  todos,  e  que  no  mesma  sentido  pod^ 
râ  fallar  a  B.  ]orge  de  Noronha,  seu  primo,  pois» 
ainda  que  elle  Rei  havia  recebido  a  sua  carta  nia 
julgou  necessário  respondcr-Ihe,  mas  sim  o  Duque» 
por  ter  D.  Jorge  a  génio,  que  o  Embaixador  de^ 
orevia,  e  Fílippe  II  (toava  entendendo.  Que  o  mes- 
mo, ou  o  que  lhe  parecer,  fará  o  Duque  com  o  V!»^ 
po  CapelI9o-M6r  (D.  Jorge  é%  Athaide ,  Bispo  de 
Yizeu)  pelo  que  diz  no  bilhete,  que  escreveu,  por*« 
qãé  é  justo  agr«deeer^Ihe  a  sua  boa  inclinado. 
Accrescenta,  que^  segunda  adverte  o  Embaixador, 
também  reputa  muito  necessária  uma  bnsve  e  tnA^ 
&tancial  relação  do»  seus  direitos  á  ^lecesAo ,  e 
que  assim  a  mandou  escrever  já  no  memornit,  eiH 
earr^ttdo  o  Duque  do  cuidado  de  a  fazer  efabo- 
rar  com  toda  a  iH^evidade.  Que  fdra  do  mais  pra^ 
veito  ter  saido  antes,  mas  que  mais  valia  tarde,  da 
que  nunca. 

Gonclue  que  se  fôr  indispensável  recorrer  ás  ar- 
mas (o  que  Deus  nao  permitlisse)  se  publicaria  en- 
tão outro  escripto  pêra  justificar  a  guerra ,  e  que 
já  ordenara  que  se  fosse  considerando  e  qõe  de^ 
verá  conter  (109). 


(109)  Mss.  daBibliothccaReal— Collecçio  dePap.  Var. 
do  Governo  de  Hespanha.  Yol.  I. 
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Carta  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra ,  dirigida 
aos  Governadores  do  Reino,  em  resposta  á  que  el- 
les  haviam  dirigido  cm  1 9  de  Fevereiro ,  partici- 
pando-lhe  a  morte  de  EIRei  D.  Henrique. 

Diz  a  Rainha  neste  documento  que  António  de  An.  i580 
Castilho,  que  fora  Embaixador  de  EIRei  D.  Hen-  ^^"^  ^ 
rique,  de  saudosa  memoria»  lhe  entregara  a  carta 
que  os  Governadores  lhe  dirigiam.  Que  tinlia  sen- 
tido grande  pezar  pelo  fallecimento  daquelle  Sobe- 
rano ,  mas  por  outra  parte  tinha  muita  satisfação 
de  que  pessoas  tão  prudentes  e  qualificadas  fossem 
escolhidas  para  administrar  o  Reino ,  conservan- 
do-o  em  paz  e  concórdia,  como  requeria  o  serviço 
de  Deus  e  a  felicidade  publica. 

Pelo  que  respeitava  ao  pedido  que  lhe  faziam  de 
cooperar  para  a  segurança  do  Reino,  como  tinham 
praticado  os  Reis  de  Inglaterra ,  seus  predecesso- 
res, respondia  que  se  achava  animada  das  melho- 
res intenções,  pelo  amor  que  dedicava  á  justiça  e 
á  Coroa  Portugueza,  e  pelas  antigas  allianças,  que 
sempre  existiram  entre  os  dois  Reinos. 

Que  por  estas  razOes ,  e  querendo  mostrar-lbes 
o  muito  que  se  interessava  pela  causa  de  Portugal, 
os  aconselhava  a  que  durante  o  interregno  empre- 
gassem todos  os  esforços  para  conciliar  os  interesses 
de  todas  as  classes ,  unindo-os  e  congraçando-os 
até  que  Deus  fosse  sen  ido  exaltar  ao  throno  algum 
Príncipe,  devendo  principalmente  trabalhar  por  des- 
armar as  facç<)es  que  intentassem  perturbar  o  paiz. 


Que  se  a  concórdia  e  a  união  persistissem,  a  |u9^ 
tiça  da  Nação  Portugueza  se  manifestaria,  desvían^ 
do*^se  delia  a  oppresaao  e  as  calamidades. 

Alem  disto,  e  pelo  que  tocava  a  outros  objectos, 
a  Rainha  reportava-se  ao  que  escreveria  António 
de  Castilho,  pessoa  que  estimava,  por  conhecer  o 
seu  amor  á  causa  da  pátria ,  e  a  sua  prudência , 
discrição.,  o  zelo  pelo  b^m  do  seu  paiz.  Que  por 
estes  motivos  o  recoQimendava  ao$  (lovenis^. 
res  (110), 

Carta  de  Filippe  II,  Rei  de  Hespanha,  ao  Aree^ 
bispo  de  Lisboa  e  aos  Governadores  do  Reino. 

A».  1580  Começa  dizeodo,  que  recebeu  os  offlcios,  que  a 
Abçii  ç  governo  de  Portugal  lhe  enviara  peto  Doutor  An-^ 
lonio  de  Castilho,.  Embaixador  quç  fora  do  Cardeal 
B.  Henrique.  Recommenda-lhes ,  que  em  quanto^ 
Deus  não  fòr  servido  coUocar  no  throno  aquelle  a 
quem  por  justiça  ^direitos  pertencer  a  Coroa,  qu& 
empreguem  todos  os  esforços  para  consenarem  uni- 
dos todos  os  grandes  e  senhores,  maneira  untca  de 
reger  o  paiz  com  paz.  Aconselha-os  para  que  pnn 
curem  evitar  divisSes  e  parcialidades,  ap^acando^ 
as  discórdias  com  a  sua  prudência  e  sabedoria  para 
não  se  dar  occ^sião  adissensQes  d(miesticas  (11 1). 


(110)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoHoniana,  NeroQ-t^ 
State  Papers  OfRcc,  Maço  1  de  Portugal  A,  n.^  32. 

(111)  State  Papers  Office,  Spain.  Maço  n/  18. 


—  tos- 
caria de  D.  Chríslovao  de  Moura  (?)  a  Filip- 
pe  II. 

Começa  e  continua  em  estylo  irónico  e  violento,  An.  1590 
c  allude  á  carta  do  Embaixador  o  Duque  de  Os- 
suna. 

Diz  que  ainda  que  os  Embaixadores  de  Portu- 
gal parecem  pessoas  humildes,  devem  de  estar  tão 
longe  de  o  ser  como  os  outros  Portugueses !  Que 
os  Governadores  do  Reino  tinham  sido  avisados  com 
a  maior  diligencia  do  tratamento  que  Filippe  II  dera 
aos  seus  enviados,  parecendo-lhes  falta  de  cortezia 
não  lhes  tirar  o  barreie  como  é  costume.  Que  se 
tomava  tio  mal  tudo  quanto  era  de  Castella ,  que 
apenas  chegou  o  aviso  de  tamanha  sem  razão  se 
juntaram  logo  em  conselho ,  e  depois  de  Martim 
Gonçalves  da  Gamera  ter  esbravejado,  aproveitan- 
do a  occasiio  para  encarecer  quanto  lhes  importa- 
va dilatar  o  negocio,  e  outras  causas  a  seu  propó- 
sito, resolveram  escrever  aos  Embaixadores  que  nSo  , 
se  apresentassem  a  EIRei. 

Ajunta,  que  lhe  pareceu  conveniente  a  troco  de 
um  correio  advertir  Filippe  11  de  tudo  isto,  e  visto 
que  Sua  Hagestade  tinha  feito  o  mais,  e  esses  homens 
lhe  beijaram  a  mão,  entende,  que  havendo  passa- 
do por  tanta  coisa ,  nSo  deveria  tropeçar  em  dois 
dedos  de  barrete.  Que  já  tarda  em  encurtar  o  flo 
da  brandura ,  de  que  os  contrários  se  aproveitam 
para  o  mal,  pareccndo-lbe  impossível  que  chegue 
o  tempo  do  rigor  deveras,  que  cada  dia  merecem 
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por  novas  culpas  e  desconcertos,  cuidando  que  tu- 
do está  nas  mãos  delles ;  e  que  não  sairSo  deste 
engano  se  Deus  nao  faz  algum  milagre  de  que  bem^ 
precisa  a  obstinação  do  paiz  (112). 

G&rta  de  Sir  Henry  Cobham,  a  Lord  Burleigh» 
acerca  dos  negócios  de  Portugal. 

An.  1580  Por  este  officio  mostra-se  que  a  Rainha  de  In- 
^"^  ^^  ghíterra  n3o  ficara  satisfeita  com  o  que  o  Embai- 
xador tinba  passado  nas  negociações  com  o  Gover- 
lio  Francei  acerca  das  coisas  de  Portugal ,  orde^ 
nando-lhe  que  insistisse  na  questão  dos  direitos  suc- 
eessorios  daquelle  Reino. 

O  Embaixador  refere  a  conferencia,  que  Uvera 
com  o  Guarda  dos  Sellos,  Mr.  Chavemy,  sobre  a 
assumpto,  e  diz  que  a  Rainba  Mãe  nomeám  o  Con- 
de de  Comminges  para  residir ,  com  o  caracter  de 
Embaixador,  junto  dos  Governadores  do  Reino  de 
Portugal . 


(112)  Mss.  da  Bibliothoca  Real  —  Gollecçio  dePap.  Yar. 
do  Governo  de  Hcspanha,  Vol  I. 

DesU  carta  c  da  ^o  Licenciado  Medellin  se  colhe  qae  Map- 
tím  Gonsalves  da  Gamera  não  só  se  nao  declarara  fautor  de 
Castella,  como  no  Conselho  emprega  todos  os  esforços  para 
embaraçar  os  tramas  dos  parciaes  da  nniio  das  duas  Coroas. 

Os  Embaixadores  de  Portugal ,  enviados  a  Filippe  II,  de 
que  trata  esta  carta,  que  suppomos  de  D.  ChristoTao  de 
Moura ,  eram  o  Bispo'  de  Coimbra  D.  Gaspar,  e  Manuel  de 
Mello. 
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Gonclue,  participando  que  o  Embaixador  Porta- 
guez  em  Paris  obtivera  do  Governo  Francez  uma 
licença  para  enviar  pólvora  e  armas  para  o  seu 
paiz,  sendo  os  dois  negociantes  Portuguezes,  Fran- 
cisco Henriques ,  e  Girolomo  Cobes  (sic)  encarre- 
gados de  fazer  a  remessa  (118). 

Carta  do  ffispo  de  Portalegre  a  Filippe  II  data- 
da da  sede  do  seu  bispado. 

Principia,  dizendo  que  recebeu  do  Licenciado  An.  isso 
Medellín  as  cartas ,  que  se  enviaram  para  elle  e  ^^'^'^  ^ 
para  D.  Jorge,  seu  primo.  Agradece  o  que  êe  Ikê 
fa^  com  ettas.  Adverte,  que  veio  de  Almeirim 
muito  contra  vontade  dos  Governadores,  e  que  no 
domingo  de  Ramo»,  t^do  já  enviado  a  sua  baga- 
gem, veio  D.  Joio  Hifficaranhas  da  parte  dos  ou- 
tros Governadores  para  lhe  impedir  o  caminho. 
Que  o  Duque  de  Ossuna  procurou  muito  o  mesmo, 
e  que  D.  Christovio  de  Moura  lhe  enviara  um  bi- 
lhete dizendo  que  arrancaria  os  poucos  cabeUos , 
que  tem  na  barba,  se  elle  nSo  tomasse  logo ;  e  fi- 
nalmente que  os  Governadores  lhe  deram  a  licen- 
ça mui  limitada  para  que  voltasse  acabada  a  Pas- 
choa. 

Refere,  que  tendo  determinado  fazél-o  assim,  por 
entender  que  convinha  muito  ao  ser^iço  de  Sua  Ha- 


(113)  Museu  Britânico,  Biblwthcea  CoUoniana,  Galba  E 
VI,  f.  13. 
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f:;ei)Uide  a  sua  aãsisleiícia  lhe  viera  no  dia  antece- 
dente um  rceado  de  Almeirim,  signíficando-lhe  que 
eslava  aquellc  sitio  mui  doentio,  e  que  os  Gover- 
nadores brevissimamenle  partiam  dali.  Ajunta  que 
liavendo  em  Almeirim  suspeitas  de  peste  tinham  os 
(iovernadores  praticado  cora  elle  antes  da  sua  par- 
tida que  seria  bum  mudarem-se  para  Évora;  e  que  á 
vista  do  que  Lisboa  estava  de  infeccionada  n3o  fi- 
cariam por  aquellas  partes.  Que  bade  ler  recado 
logo  que  elles  se  resolvam ,  e  em  o  sabendo  nSo 
esporará  mais. 

Diz  mais,  que  as  coisas  so  viío  encaminhando 
muito  a  seu  gosto,  c  que  depois  que  veio  áquella 
cidade  se  vão  christianisando  os  visinhos  delia , 
de  modo  que  entendo  que  haverá  pouco  que  fazer 
por  aquelles  povos.  Que  desejava  muito  que  D. 
Diogo  de  Menezes  fosse  lá  antes  de  partir,  porque 
vai  por  fronteiro  daquelias  partes,  c  porque  alem 
(Ic  ser  seu  parente  é  muito  seu  amigo  e  se  gaba  de 
ler  sido  crcado  pelo  Bispo  e  de  que  sendo  menino 
dormiu  dois  annos  aos  pés  de  sua  cama. 

Ajunta,  que  na  véspera  do  dia,  em  que  partiu 
de  Almeirim  passou  com  D.  Diogo  algumas  coisas, 
o  que  Iiade  vir  poisar  a  sua  casa.  Agradece  o  que 
se  lhe  escreve  acerca  do  negocio  do  Marquez  de 
Villa  Real  e  pareco-lhe  muito  bom  o  projecto. 

Oue  enviará  logo  a  carta  a  D.  Jorge ,  seu  pri- 
mo, que  estava  em  Leiria  com  o  Maniucz,  e  ap- 
prova  os  bons  ollicios  que  faz  o  Licenciado  Mede- 
lin  no  serviço  de  Sua  Magestade,  dizendo  que  me- 
rece que  se  llie  faça  merco  por  ellcs. 
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Filippe  II  escreveu  á  margem : 

(cBom  será  que  veja  logo  ludo  isto  o  Conde  de 
Portalegre,  e  o  que  convirá  sobre  isso.  £  do  que 
diz  tocante  á  ida  do  Duque  de  Albuquerque  se  po* 
dera  advertir  a  Delgado.  O  Conde  o  poderá  fazer 
se  lhe  parecer  que  é  necessário  (114). 

Carta  de  D.  Âffonso  de  Castello  Branco  á  Gòrte 
de  Gastella  sobre  os  negocies  da  successão  de  Por- 
tugal. 

Diz  que  estere  com  elle  agora  o  Desembarga*  An.  1580 
dor,  que  foi  com  D.  INogo  de  Menezes,  e  que  lhe  ^^^^^  ^^ 
disse  que  o  caso  do  Vereador  fdra  mentira ,  que 
não  era  tSo  parvo  como  cá  o  faziam ,  e  só  dizia 
que  defendessem  a  justiça. 

Accrescenta ,  que  não  achou  no  Alemtejo  dí* 
nheiro ,  nem  muniçOes,  e  menos  vontade  nos  ho- 
mens para  pelejar,  e  que  os  mais  delles  cuidavam 
que  estava  o  concerto  concluído  com  ElRei  Gatho- 
líco,  mas  que  o  que  se  hade  fazer  não  tarda.  Beija 
as  mãos  de  ElRei  (IIS). 


(114)  Ifss.  da  Bibliotheca  Real  —  GoUccção  de  Pap.  Var. 
do  Gavêrno  de  Heâpanha.  Vol.  I. 

(115)  íbid. 
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Outra  caria  do  mesmo  D.  Affonso  de  Gastello 
Branco  para  a  G6rte  sobre  igual  assumpto. 


An.  1580  Começa,  assegurando  que  vira  os  apontamentos 
Abril  23  ^^^  Martim  Gonsalves  da  Gamera  mandou  aos  6o« 
remadores ;  e  que  o  primeiro  era  que  lhe  dessem 
poder  para  dispor  da  fazenda  como  quizesse  e  maiH 
dar  degolar  e  enforcar  com  toda  a  jurisdicçSo  real, 
no  que  lhe  parecia  a  elle  D.  AíFobso  serem  ainda 
os  phariseus  mais  comedidos ,  porque  desejando 
matar  disseram :  mbi$  non  licet  itUer/ícere  qucB^ 
qtMVí. 

Affirma,  depois,  que  está  escandalisado,  porque 
para  todos  os  peccados  acham  os  theologos  r^ne- 
dios  ordinários,  mas  aos  de  deaavergonhameoto 
muito  difiiculloso. 

Que  esta  petição  de  Martim  Gonsalves  seniu  só 
para  se  fallar  nelle  como  merece,  e  rirem-sei  o  ^w 
houvera  de  ser  mais  cedo. 

Accrescenta,  que  também  soubera  que  as  igno- 
râncias de  D.  Pedro  foram  avisos  de  Fernão  da 
Silva,  Embaixador,  que  éseu  cunhado ;  equeoão 
diz  isto  para  Sua  Magcstade  o  condemnar^  mas  pa- 
ra o  conhecer,  pois  c  estrella  dos  Reis  serem  en- 
ganados na  vida  e  desenganados  na  morte. 

Conclue,  que  o  logar  das  Cortes  não  está  ainda 
assignado ,  e  que  já  muitos  dos  Procuradores  de 
Saniarem  faliam  em  Évora.  Que  recommenda  não 
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esqueçam  as  lembranças  que  fez,  porque  foram 
communicadas  (116). 

Carta  do  Bispo  de  Portalegre  a  Filippe  11,  da^ 
lada  da  sede  do  seu  Bispado. 

Começa  dizendo  que  trabalha  por  desenganar  ai-  An.  isso 
guma  gente  que  ha  por  ali,  levada  por  interesses  ^^"^  ^ 
particulares,  representando-lhe  os  grandes  daímnos, 
que  virSo  áquelle  Beino  da  guerra  e  de  nelle  en* 
trar  o  Duque  de  Alva  com  um  exercito.  Que  nSo 
partiu  para  onde  estão  os  Governadores ,  porque 
lhe  escreveram ,  que  o  avisariam ,  quando  resol- 
vessem onde  haviam  de  fozer  assento ,  e  que  lhe 
dizem  esteja  prompto  para  quando  vier  recado  dei- 
tes. Entretanto  que  está  s^ríndo  aB  a  Sua  Mages- 
lade. 

Rafere  que  lhe  consta,  que  em  voltando  os  Em*- 
baixadores  logo  juntarão  Cortes  com  Procurado- 
res das  villas  e  cidades,  Cortes  que  serio  para  cour 
suitar,  porém  nÍo  para  decidir,  sem  novos  pode- 
res de  seus  constituintes.  Que  julga  que  haverá  di- 
lação se  não  mandar  Sua  Magestade  aos  seus  en- 
viados, que  dêem  pressa  aos  Governadores  (se  batf- 
ver  G6rl6s)  que  as  façaoi  immediatamente,  chaman- 
do os  que  devem  ir  a  eUas,  e  que  as  cidades  e  vil- 


(116)  Mif.  daBibUoiheca&eal— GoUecçio  dePap.  Var. 
do  Gotemo  de  Be^^anka,  Vol.  I. 
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las  enviem  poderes  aos  que  forem  nomeados  pára 
assistir  em  Cortes,  aliás  nao  se  acabará  nunca. 

Accrescenta  qu6  Toi  áquelle  sitio  encontrarnse 
com  o  Bispo  de  Elvas  por  causa  de  uma  bulia  de 
Roma,  e  que  achou  ali  a  D.  Âffonso  Colona,  sdu 
sobrinho ;  que  por  via  delle  se  lhe  poderá  respon-^ 
der. 

Nota  de  Pilippe  II  á  margem  t 

(c  P<^lo  que  diz  trouxe  esta  D.  Âffonso  Coloiia.  Nátf 
sei  se  vos  disse  alguma  coisa  de  viva  voz»  (117)^ 

Carta  de  Andrea  Gasparo,  datada  de  AlmeirnDi 
a  Filippe  II. 

An.  1580  Começa  dizefido,  qiié  á  uhica  novidade,  que  hii 
^*'^^  é  terem  escripto  os  Governadores  a  tddas  as  Ga- 

*  maras  do  Reino  para  que  mandem  Procuradorles 

para  se  reunirem  em  Santarém  no  dia  20  de  Maio, 
o  que  tragam  poderes  para  responder  ã  Sua  Hages^ 
tade,  tratando^se  de  um  acordo,  ou  da  defeza  do 
paiz,  pois  se  entende  que  ElRei  Catholico  ontrari 
armado.  Que  no  mesmo  sentido  sabe  qâe  see&cfe^ 
veu  aos  Senhoreia  donatários,  a  todos  os  Fidalgos, 
Alcaides  Mores ,  Commendadores,  Bispos  e  Abba- 
des  para  virem  com  brevidade  a  estas  Cortes,  sob 
pena  de  serem  julgados  desleaes  â  Coroa  os  qtiie 
faltassem. 


(117)  Mss.  da  Bíbliotheca  Real-^Gollecçao  de  Papeis  Vá- 
rios intitulada  do  Governo  de  Hespanha,  Yol.  I. 
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Aqui  poz  Filippe  II  uma  nota  á  margem  eom  as 
^gvintes  palayras :  «  Yeja  o  Gon^c  isto  ^  que  ha 
nesta  carta  coisas,  que  nSo  vem  aas  outras... »  (o 
resto  é  illegtvel). 
.    GontíDÚa  o  extracto  iio«  termos  seguintes : 

Que  sendo  Sua  Magestade  servido  deixar  reunir 
estas  Cortes  convirá  não  lhes  conceder  muito  tem- 
po, insinuando-lhe  o  que  parecer  justo ,  e  escre- 
vendo-4he  resolutamente  que  se  não  acabareni  ce- 
do, e  responderem  ao  que  se  lhes  propor,  entrará 
Sua  Magestade  com  mao  armada ,  fazendo  mercês 
aos  què  se  submetterem  á  sua  obediência  e  servi- 
ço, e  castigando  como  rebeldes  nas  vidas  e  fazen- 
das os  que  se  mostrarem  contrários. 

Á  margem  está  por  lettra ,  que  nio  é  a  de  Fi- 
lippe II  a  seguinte  note :  «  Todos  faliam  por  uma 
s6  boca.  Todos  recommendam  a  brevidade,  a  isto 
se  reduz  quanto  dizem.  » 

m  Sua  Magestade  que  advirta  a  novidade  de  fa- 
zerem a  oonvocaçio  das  Cdrtes  mais  geral,  do  que 
é  costume,  conto  eu  já  expliquei  com  toda  a  cla- 
reza na  minha  carta. » 

«  En  bucnos  tratos  anda  la  Reyna  de  Francia  , 
que  vendida  dudara  la  verdad  entre  ella  y  D.  An- 
tonio ;  non  son  malas  las  nuevas  de  levante  de  lá 
frota  dei  turco,  y  aun  de  la  muerte  de. . .  no  se 
busca. . .  Ândrea  Gasparo  quesiempre  hace...  ef- 
fecto. » 

Por  baixo  v6-fie  pela  lettra  de  Filippe  II :  «  Muy 
bien. . .  que  no  se  bulto,  y  no  he  visto  aquellaí 
nuevas  por  otra  parte. »   '  '^ 

XV.  8 


—  114  — 

Prosegue  o  exlracto,  e  diz  o  agetile : 

Oue  alom  disto  deve  EIRei  continuar  as  soUict- 
laçõcs  com  muito  calor  para  que  tudo  fmalisc  com 
brevidade ;  sendo  ulil  fazer  demonstrações  de  amea- 
ças e  rigores,  porque  é  gente  indeterminada,  e  nSo 
acreditará  que  Sua  Magestade  hadc  recorrer  ás  ar- 
mas, >uppondo  que  se  falia  assim  para  lhe  incu- 
tir temor. 

Que  muito  convirá,  como  já  disse,  que  Sua  Ma- 
gcstade  não  mostre  brandura,  porque  arruinará  o 
negocio,  e  animará  os  que  lhe  resistem. 

A  este  propósito  refere ,  que  muitas  villas  dns 
fronteiras  escre^■eram  aos  Governadores,  mostran- 
do que  não  podiam  defendcr-se ,  e  que  nSo  que- 
riam as  suas  casas  queimadas,  e  quanto  possuiam 
perdido.  Que  estes  as  não  podem  soccorrer  com 
dinheiro,  armas  eartilberia,  conto  pedem,  porque 
nada  disto  tcem. 

Julga  que  fura  só  por  mera  ostentação  de  que- 
rerem defender  o  Reino  que  os  Governadores  es- 
creveram aos  Bispos  para  que  mandem  e  aconse- 
lhem em  todas  as  comarcas,  que  se  pegue  em  ar- 
mas contra  os  (jue  pretenderem  apoderar-se  do  Rei- 
no sem  sentença.  Que  tudo  isto  nada  vale,  pois  os 
povos  na  maior  parte  se  negam  a  combater. 

Recommenda  a  ida  de  Sua  Magestade  para  Ba- 
dajoz com  tropas  e  brevidade. 

Adverte  que  a  Rainha  Mãe,  de  França,  (Catba- 
rina  de  Médicis)  tinha  escripto  a  D.  António,  que 
se  ellc  (Prior  do  Grato)  quizesse  renunciar  o  seu 
direito  no  Duque  de  Alenson,  seu  filho,  lhe  daria 


ett  PràAça  o  estado  do  mesmo  Duque  e  o  easaria 
com  aua  neta,  filha  do  Duque  de  Lorena ;  e  ao  Du^ 
que  de  Bragança  propozera  o  casamento  do  Duque 
de  Alenson  com  uma  de  suas  filhas ,  e  que  ajus« 
lado  isto  acudiria  com  forças  em  auxilio  daquelle 
Reino  4 

Que  também  lhes  matidára  dizer  ella  (a  Rainha 
Mie)  que  o  Turco  enviava  a  sua  armada  contra  a 
Sicilia^  ou  a  Calábria,  éando  os  contrários  grande 
alcance  a  esta  noticia  ^  e  que  o  agente  procurava 
destruiki  com  as  cartas,  que  rec^rt  de  Marselha 
db  <  e  17  de  Março,  em  que  o  avisavam  da  morte 
de  Luchali,  e  que  este  anno  o  Turco  nio  armava 
(lara  nenhuma  parte,  tendo  o  Persa  ganhado  uma 
victoria  sobre  elle,  a  25  de  Janeiro »  em  que  lhe 
inâtára  quarenta  mil  infantes  e  d^  mil  cavallos., 
npertandõ-o  de  modo  que  nio  cuidava  em  pertui^ 
bar  os  Reinos  da  Ghristandade. 

Que  egualmente  o  informavam  em  uma  corres- 
pondência de  17,  que  os  lutheranos  se  tinham  le- 
vantado contra  EIRei  em  Lingua  doe  (sic)  e  cau- 
savam grandes  estragos  aos  catholicos,  mostrando* 
se  o  Rei  cuidadoso  címu  esta  alteraçio. 

Accrescenta,  que  ós  amigos  de  Gastella  tinham 
tirado  copias  destes  avisos,  e  os  espalhavam  por 
Santarém,  onde  está  D.  António,  e  os  mandiuwi 
para  Lisboa,  o  que  foi  de  proveito. 

Diz  que  os  amigos  de  Hespanha  sentem  muito  a 
brandura  de  Sua  Magestade  e  desejavam  que  mos- 
trasse rigor  para  que  os  contrários  vissem  que  la- 
vava a  mal  as  suas  resistências.  Ajunta,  que  todos 

Sm 
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os dias  vSo  faltando  as  forcas  ao  senhor  1>.  AnUn 
nío,  que  nSo  queria  que  houvesse  Cortes,  e  segun- 
do lhe  disse  um  amigo ,  suppOe  (elle  agente)  que 
o  Prior  se  concertará  com  Sua  Magestade  ^  ainda 
que  tratava  de  se  fazer  amigo  do  Duque  de  Bra- 
gança, mas  que  este  o  nio  admittia. 

Que  por  ter  entendido  que  Sua  Magestade  man- 
da vir  o  Duque  de  Ossuna  e  os  Letrados ,  e  qoe 
se  partirá  dentro  de  dez  dias,  lhe  parece,  que  se 
as  Cortes  hão  de  ter  logar,  que  nSo  convirá  estar 
ausente,  pois  todos  os  Fidalgos  o  amam  muito ,  e 
toda  a  gente,  e  a  haver  ajuste  e  acordo,  se  tratará 
melhor  com  o  Duque,  do  que  com  qualquer  outro. 

Nota,  que  permittindo-se  as  Cortes  nSo  devem 
mover-se  as  armas  até  vér  no  que  ellas  param,  e 
pede  que  se  lhes  diga  se  hade  vir  com  o  Duque, 
ou  eonservar-se  ali.  Que  no  caso  de  ficar  se  escreva 
a  D.  ChristovSo  de  Moura,  que  olhe  por  elle,  se 
lhe  succeder  alguma  coisa,  porque  os  contrários  o 
teem  por  castelhano. 

Concluo,  que  Lisboa  está  ainda  insalubre,  ape- 
sar de  se  dizer  que  ha  melhora.  Que  no  Reino  ha 
poucos  legares  livres  da  moléstia  a  niô  ser  no 
Alemtejo  (118). 


(118)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  —  Collecçio  de  Pap.  Var. 
do  Governo  áe  Hespanha,  Vol.  I. 
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Carta  de  D.  Jorge  de  Noronha  a  EIRei  de  Gas- 
tella,  datada  de  Leiria. 

Depois  de  alguns  paragraphos  de  nenhum  inte-  An.  1580 
resse,  allusívos  a  negócios  de  sua  casa,  prosegue,  ^*^^  ^ 
assegurando,  que  os  mais  dos  Governadores  estão 
por  EIRei,  e  lh'o  disseram.  Que  só  um  se  mostra 
opposto,  e  que  a  esse  nSo  o  procura,  nem  lhe  ftdla, 
e  nSo  o  nomeia  por  ser  bem  conhecido. 

Que  envia  uma  carta  do  Bispo  de  Leiria,  na 
qual  participa  ter  mostrado  a  do  Bispo  de  Porta- 
legre aos  Ministros  de  Sua  Magestade  e  aos  devo- 
tos do  seu  seniço. 

Declara  que  partirá  para  Almeirim  no  dia  se- 
guinte, chamado  pelos  amigos  catholicos ,  e  de  lá 
avisará  detidamente  acerca  do  que  se  oferecer. 

Que  os  Governadores  mandaram  buscar  a  Por- 
talegre quatro  mil  covados  de  panno  de  luto  para 
o  enterro  de  EIRei  em  Belem,  e  que  lh'o  levaram 
nas  oitavas  da  Paschoa.  Por  isto  entende  que  elles 
partirão  na  segunda  feira  seguinte,  depois  de  Qua- 
símodo, acompanhando  o  corpo  de  EIRei. 

Accrescenta  que  D.  Nuno  Mascaranhas  o  man- 
dou visitar  nas  oitavas,  certificando-Ihe  que  os  Go- 
vernadores o  instavam  muito  para  que  voltasse  de- 
pressa, e  que  o  mesmo  lhe  disse  seu  pae,  mas  que 
o  empenho  mais  forte  seria  o  delle  D.  Jorge. 

Ajunta  que  Portalegre  se  ia  chrislianisando , 
porque  eslava  duríssima^  e  julgava  que  o  mesmo 
fariam  os  outros  legares  da  fronteira. 


Quo  lhe  asscgura\ain  que  a  cidade  de  Elvas  es- 
crevera aos  Governadores,  que  se  não  mandassem 
muita  gente  e  muita  artitheria  de  bater,  com  que 
podcsse  defender-se  seguramente,  apenas  Sua  Ma- 
gcslade  chegasse  a  Badajoz  se  renderia.  Que  lhe 
diziam ,  que  D.  Diogo  se  achava  em  Elvas ,  inas 
que  ignorava  o  que  fazia. 

O  festo  é  de  pouca  importância,  e  refere  a  coa- 
veniencia  de  residir,  ou  nSo  na  Cúrie  (119]. 

An.  ISSO     Carta  original  de  um  Inglez,  esoripta  deAfaneí- 
Maio  9  rim ,  informando  sobre  o  estado  dos  negocio»  em 
Portugal  (120). 

Carta  escripla  do  Lisboa  pnr  «m  agente  Ingtez 
ao  Ministro  Britânico,  dando-thc  conta  dos  prepa- 
rativos militares ,  que  faziam  os  Governadores  do 
Reino,  prevenindo  a  invasilo  de  Castelta. 

An.  1580  Refere  que  os  Governadores  tratavam  deformar 
Maio  10  ujQ  exercito  de  cincoenta  mil  homens  de  infante- 
ria ,  recrutados  em  todas  as  companhias  de  milí- 
cias .do  Reino.  Que  também  tinham  dado  ordem 
para  se  levantarem  mil  de  cavallaria  e  mil  arcabu- 
zeiros. 
Accrescenta  que  preparavam  este  exercito  para 


(119)  Mss.daBibliolhccaRcol  — CollccçiodePail.Var. 
Jo  Gnvfrno  de  Heupanha.  Vol.  I. 

(120)  Museu  Britânico,  BibHotheca  Cotíoniana,  Noro  D-l. 
fui  238. 
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combater  os  inimigos,  e  que  alem  disso  mandavam 
reforçar  as  goamíçOes  dos  portos  de  mar ,  e  das 
praças  fronteiras. 

Que  o  Duque  de  Bragança  já  contava  nos  seus 
domínios  vinte  mil  bons  soldados,  assistindo  treze 
mil  delles  na  raia  da  Castella  Velha  6  da  Galliza, 
e  os  outros  sete  mil  na  do  Âlcmtejo,  com  uma  re- 
serva de  dois  mil  cavallos. 

Ajunta  que  se  fortificavam  com  a  maior  activi- 
dade as  cidades  da  fronteira  ,  provendo-se  de  ar- 
mas, de  munições  e  de  artilhcria. 

Refere  mais,  que  certo  creado  de  D.  António , 
Prior  do  Crato,  fora  enforcado  por  ter  assassinado 
um  Vereador,  e  que  as  Cortes  tornavam  a  reunir- 
se  de  novo.  A  par  destas  dá  outras  noticias  de  pou- 
co valor  (121). 

Carta  do  Licenciado  Medellin ,  escripta  de  Va- 
lência de  Alcântara. 

Diz  que  enviou  logo  o  oíQcio  ao  Bispo  de  Por-  An.  isso 
talegre,  e  que  o  mensageiro  o  não  achara  em  ca-  ^*'^  ^^ 
sa,  nem  os  criados  sabiam  ensinar  para  onde  fo- 
ra. Que  tomou  a  enviar  o  mensageiro,  o  qual 
entio  o  achou  de  volta  e  lhe  deu  as  cartas. 

Que  o  Bispo  lhe  escreveu ,  que  fdra  a  Campo 
Maior  fallar  com  o  de  Elvas ,  e  que  ali  viera  D. 
Affonso  Colona ,  Camareiro  do  Príncipe  Alberto ; 


(i2i)  Museu  BriUnico,  BibUothcca  CoiUmiana,  Nero  B-l. 
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que  lhe  deu  uma  carta ,  e  que  por  elle  escrevia 
largamente  e  respondia  como  se  hou\esse  recebido 
o  olQcio,  que  enlão  lhe  le\ou  o  mensageiro. 

Aqui  Filippe  II  notou  á  margem  o  seguinte : 
■    «  Creio. . .  Ceríamente  escrevestes  por  ellc,  e  ain- 
da não  deve  ter  voltado,  pois  vos  nSo  deu  a  carta. 
Será  bom  sabel-o. « 

Continua  Mcdellin,  que  o  Bispo  Ibe  mandou  agra- 
decer a  offerta,  que  lhe  fez  de  lhe  enviar  alguma 
caça  grossa  e  miúda  (de  que  carece  Portalegre) 
vinho  generoso  e  outras  coisas  para  quando  che- 
gar D.  Diogo  de  Menezes,  que  havia -de  ter  por 
hospede.  Que  lhe  escreveu  que  D.  Diogo  não  poi- 
saria em  sua  casa  por  a  muita  gente  que  traz  com- 
sigo,  mas  que  ali  estará  quasi  sempre. 

Que  tem  sido  opinião  sua  constante,  que  em 
grande  parte  a  pacificação  depende  do  dito  D.  Dio- 
go, e  que,  por  isso,  importa  que  o  Bispo  o  per- 
suadisse, fallando-Ihe  á  consciência,  e  cncarcccndo- 
Ihe  os  males  que  pode  causar,  porque  julga  que  ain- 
da ninguém  lho  disse  deveras,  e  que  o  Bispo  só  a 
poderá  fazer  pela  sua  valia,  annos,  parentesco  e  tra- 
to, e  que  neste  sentido  lhe  escrevera,  e  o  rogara. 

Pede  que  lhe  respondam  se  deverá  permanecer 
naquella  terra  ,  attrahindo  os  da  Comarca  ,  como 
está  fazendo,  ou  se  irá  para  onde  estão  os  Gover- 
nadores. 

Manda  a  carta,  a  que  lhe  respondeu  Pantaleão 
Paes ,  de  Portalegre  ,  aos  agradecimentos  que  lhe 
deu.  segundo  lhe  fdra  ordenado  por  parte  do  Con- 
de D.  João  da  Silva. 
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Que  quando  houver  de  ir  o  Conde  poderá  pas- 
sar por  aquella  vílla  para  o  acompanharem  dsdi  a 
Portalegre  os  seus  amigos  e  adherentes»  que  neste 
síUo  ha,  e  entre  elles  o  maior,  que  é  Barnabé  To- 
pete. Conclue  que  lhe  escreve  PantaliSo,  que  o  avise 
da  vinda  do  Conde,  se  passar  por  ali,  para  sair  a 
recebel-o ,  e  que  elle  fará  que  venham  quatro  ou 
cinco  dos  mais  qualificados  de  Portalegre  para  tam- 
bém o  acompanharem  (ISt). 

Depoimento ,  feito  perante  um  Magistrado,  por  An.  1580 
um  individuo  chamado  Thomaz  Howard ,  acerca  ^'^^  ^ 
dos  preparativos  marítimos,  que  presenciara  no 
porto  de  S.  Luoar  de  Hespanha  (123). 

Carta  de  Botnlphe  Hcrfder,  agente  de  Inglaterra  An.  i580 
em  Lisboa,  ao  Secretario  de  Estado,  noticiando-lhe  ^*^^  ^^ 
os  vários  rumores,  que  se  divulgavam  acerca  da 
successão,  e  dos  pretensores.  Diz  que  os  Governa- 
dores do  Reino  tinham  escrípto  a  ElRei  D.  Fílippe, 
podindo^he  que  reconhecesse  a  sentença  que  de^ 
sem  as  pessoas  para  resolver  a  causa,  segundo  as 
disposições  do  Cardeal  D.  Henrique. 

Accrescenta  que  ouvira  dizer  também,  que  o  Rei 
c  a  Rainha  de  Hespanha  tinham  saido  de  Madrid 


(122)  Mss.  da  Bibliotheca  Real— Collecçio  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Hespanha,  Vol.  I. 

(123)  Museu  BriUnico,  Bíbliotkeea  CotUmiana,  Nero  B-I» 
foi.  239  bi$. 
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para  se  aproximarem   da  fronteira  de   Portu- 
gal (124). 

An.  1580     Gondiçlies  que  se  deviam  ajustar  com  o  Conde 

Janhois  j^  Yimioso  para  se  resolver,  que  a  esquadra  in- 

gleza  passasse  a  servir  a  favor  de  Portugal  (125). 

An.  15S0     Carta  de  Botulphe  Holder»  datada  de  Lisboa,  ao 
Ja^ho27  Secretario  de  Estado  Britânico,  participando-4he  os 
rumores  que  soavam  na  cidade,  e  dando-lhe  a  no- 
ticia de  ter  udo  acclamado  em  Santarém  D.  Antó- 
nio como  Bei  de  Portugal  (12<). 

An.  1580     Carta  de  Sír  F.  Walsingham  ao  oonde  de  Sus- 
Junho  28  ^^  ^  communicapdo-lhe  que  ElBei  de  Heqianha 
iazia  grandes  preparativos  para  invadir  o  Reino  de 
Portugal,  ou,  segundo  outros  diziam,  contra  a  Ir- 
landa (127). 


(124)  State  Papers  Office,  Maço  18  dos  Papeia  deHespa- 
nha. 

(125)  State  Papers  Office,  Maço  n.*  1  A,  dePortagal,  d.* 
33  (inglez). 

(126)  State  Papen  Office,  Maço  18  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

(127)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Harleyanaf  n.*  6992, 
Doe.  62. 


—  1Í3  — 

CSarta  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  á  senhora 
D.  Gatharina,  Duqueza  de  Bragança. 

Neste  documento,  a  Rainha,  referindoHse  a  ou- An.  1 580 
trás  que  tinha  escripto,  assegurava  de  novo  á  se- 
nhora  D.  Gatharina  o  quanto  desejava  remediar  os 
Hiales ,  que  poderiam  occorrer  em  Portugal  por 
causa  das  dissensões  sobre  a  grave  contenda  do 
direito  da  successSo. 

Diz  que  ella  para  poder ,  com  melhor  conheci- 
n^nto,  occupar-se  deste  negocio,  e  cooperar  para 
evitar  as  ^sgraças  que  v6  imminentes,  precisava 
de  se  informar  com  miudeza  do  estado  dos  nego- 
dos  de  Portugal,  e  de  averiguar  os  fundamentos, 
que  a  Duqueza  allegava  em  seu  favor ,  assumptos 
«>bre  que  a  não  soubera  esclkrecer  o  Embaixador 
de  Portugal  residente  em  Londres.  Que  para  este 
effeíto  enviara  a  Lisboa  o  portador  desta  carta,  en- 
carregando-o  do  tiolher  circumstanciadamente  no- 
tícias exactas  de  tudo  que  elle  lhe  tinha  assegurado 
(á  Duqueza),  a  disposiçSo  em  que  a  Rainha  se  acha- 
va de  concorrer  para  o  bem  e  socego  daquelles  Rei- 
nos, desejando  dar-lhe  uma  prova  do  que  poderia 
fuer,  em  attençio  á  justiça  da  sua  causa. 

Gonclue  recommendando-lhe  que  dé  credito  a 
tudo  quanto  em  seu  nome  e  da  sua  parte  lhe  dis- 
ser Mr.  Waade  (128). 


(198)  Mascu  Britânico,  BiblUftheea  Cottoniana. 
Esta  carta  é  escripta  em  hespanhol,  e  principia  : 
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InstrucçSes  dadas  pela  Rainha  Isabel  de  Ingla- 
terra a  William  Waade ,  enviado  a  Lisboa  junto 
dos  Governadores  do  Reino  depois  da  morte  do 
Cardeal. 

An.  15S0  A  Rainha  ordena  ao  seu  agente  que  apenas  apre- 
'"'^®  sentar  as  suas  cartas  aos  Governadores ,  os  asse- 
gure do  interesse  que  sempre  tomara  pda  CSoroa 
de  Portugal  9  encarecéndo-lhes  o  muito  que  estima- 
ria poder  applacar  as  perturbações  que  os  inquie- 
tavam. 

Recommenda-lhe  que  os  aconselhe  da  soa  parte 
(á  Duqueza  de  Bragança  e  a  D.  Ântonio,  Prior  do 
Crato)  para  que  ponham  termo  ás  discórdias  que 
06  dividiam  entre  si,  e  que  lhes  lembrasse  que  se- 
ria de  summa  vantagem  que  examinassem  orai  ma- 
dureza os  direitos  que  cada  um  suppunha  ter  i  Co- 
roa, persuadíndo-os  de  que  a  questão  devia  ser  de- 
cidida pelos  Jurisconsultos  e  no  Foro,  e  nio  pelas 
armas,  e  declarando-Ihes  que  ella  (Rainha  de  In- 
glaterra) nio  duvidaria  reconhecer  os  seus  direitos, 
uma  vez  provado  que  ElRei  de  Hespanha  nio  ti- 
nha justiça,  nem  razão  para  succeder  na  Coroa. 

Que,  todavia,  os  pretendentes  deveriam  calar  os 


« IlluHrissima  y  muy  querida  Prifna. 
£  no  sobrescripto  : 

cc  Â  la  UlustrUsima  y  muy  querida  Prima  la  Duquesa  de 
Bragança. 


interesses  particulares,  unindb-se  contra  Filippe  II, 
quando  elle  quizesse  prevalecer  pela  força. 

A  Rainha  accrescentava  que  no  caso,  de  que  lhe 
fatiassem  no  soccorro  de  tropas,  que  os  Governa- 
dores lhe  tinham  pedido,  que  respondesse  que  Sua 
Hagestade  Britânica  estranhara  muito  que  o  Em- 
baixador António  de  Castilho  nSo  lhe  tivesse  dado 
informações  scrfure  as  forças,  com  que  os  Governa- 
dores podiam  contar ,  nem  sobre  as  que  ElRei  de 
Gastella  poria  em  campo,  sendo  indispensável  pa- 
ra a  Inglaterra  se  declarar. 

Obscr\ava  que  o  Ministro  de  Hespanha,  em  Lon- 
dres, flzera  correr  a  noticia  de  terem  os  Governa- 
dores de  Portugal  reconhecido  a  Filippe  II. 

Ordenava-lhe,  igualmente,  que  em  seu  nome  as- 
segurasse á  Duqueza  de  Bragança,  que  nfo  lhe  fiil- 
taria  com  o  seu  apoio  e  com  oauxilio  de  que  pre- 
cisasse ,  no  caso  de  provar  os  seus  direitos.  Mas 
no  caso  de  não  os  poder  demonstrar  que  lhe  acon- 
selhava que  desistisse. 

Quapto  a  D.  António  que  lhe  dissesse  o  mesmo 
e  que  lhe  oflTerecesse  da  parte  da  Rainha  um  asylo 
em  Inglaterra,  no  caso  de  lhe  ser  de  futuro  neces- 
sário ,  enviando-lhe  um  salvo-eanducto  para  esse 
fim. 

A  ambos  estes  Príncipes  devia  o  Enviado  decla- 
rar que  o  motivo  principal  da  sua  vinda  era  infor- 
mar-se  do  verdadeiro  estado  das  coisas  em  Portu- 
gal, e  dos  direitos  de  cada  um  dos  pretensores. 

Determinava-lhe  ainda,  quanto  ao  Prior  do  Cra- 
to, que  logo  que  chegasse  a  Lisboa  lhe  declarasse, 
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que  se  nSo  ia  acreditado  para  com  elle  (D.  Antó- 
nio] como  havia  podido,  que  Cora  para  não  causar 
ciúmes  aos  Governadores,  em  prejuízo  dos  interes- 
ses do  mesmo  Prior  do  Crato,  que  podia  ser  con- 
trario aos  seus ,  ent  consequência  das  disposições 
do  leslamenlo  do  Rei  defunto  ;  devendo  o  Enviado 
accresccntar  que  tinha  constado  a  Sua  Magesladc  a 
Rainha,  pelo  Doutor  Wilson,  o  grande  affeclo  quo 
lhe  merecia,  e  as  virtudes  que  o  ornavam,  <s  que 
ella  desejava  ardentemente  que  nelle  recaísse  o  di- 
reito á  Coroa  de  Portugal  (129). 

An.  1S80     Carta,  segundo  parece,   de  Botulphe  Holdcr, 
Julhos  ^^gjjniç  inglez  em  Lisboa,  repelindo  a  noticia  de  ler 

sido  acctauiado  Rei  o  senhor  D.  António,  Prior  da 

Crato,  na  villa  de  Santarém  (130). 

An.isso  Mr.  Parry,  Ministro  inglez  em  Madrid,  coduqu- 
jiiiiioM  jjjçjj  jiQ  geu  Governo,  que  D.  António  fora  accla- 
mado  em  Lisboa  contra  a  vontade  dos  Nobres,  e 
que,  em  consequência,  as  tropas  hospanholas,  acam- 
padas em  Badajoz,  tinham  entrado  em  Portugal  a 
Í7  de  junbo.  Que  D.  António  mandara  um  Em- 
baixador ao  Duque  de  Alva,  mas  que  este  o  não 
quizera  receber,  e  o  enviara  a  Filippe  II.  Remetie 
uma  lista  das  terras  que  seguiam  a  voz  de  D.  An- 


(t29)  Museu  Britânico,  Collecção  de  U».  Stoane,  a.* 
S442,  M.  188. 

SlBte  Pape»  Office.  Haro  n."  I  A  ãe  Portugal  n.*  4S. 
(130)  Ibid.  Maço  18  dos  Papeis  de  Hespanba. 
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tonio  y  e  outra  das  tropas  que  tinham  entrado  em 
Portugal  (131). 

CSarta  de  D.  Rodrigo  de  Mendonça ,  irmão  do  ^n.  1580 
Duque  do  Infentado,  acerca  de  D.  António  e  do  ^^^^^^ 
seu  partido  em  Portugal  (13S). 

Carta  original  de  D.  António,  Prior  do  Crato ,  An.  1580 
a  Sir  Francis  Walsingham ,  Secretario  de  EsUdo  ^»i^o  ^ 
da  Rainha  Isabel  Tudor,  comprímentando-o  (183). 

Lisboa.  An.  1580 

Memoria  e  declaração  dos  prejuizos  que  padeceu  Agosto 
Henry  SekftMrd  no  tempo  da  sua  prisão  em  Lisboa 
por  ordrai  de  ElRei  de  Hespanha  (13i). 

Carta  original  em  italiano,  de  Acerbo  Vellutel- ab.  isso 
li,  dirigida  ao  Conde  de  Leicest«r,  (segundo  pare-  Agost.i? 
ce)  informando^  das  noticias  receUdas  de  Portu^ 
gal  (136). 


(iai)  SUIe  Papen  Office.  Ifaço  18  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

(132)  Ihid.  Maço  n.*  1  A,  de  Portugal,  n.*  34. 

(133)  Ihid.  Maço  n.»  35. 

Esta  carta  é  datada  de  Boel  em  França. 

(134)  Museu  BriUnico,  BMioêhêea  Lanêtdownianã,  n.* 
144,  foi.  406. 

(135)  Museu  Britânico,  JMMíolAtfca  CoOofitaiia,  Nero  B-T, 
foi  240. 
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An.  iSSO     Carta  de  Ruy  Lopes,  agente  de  D.  António,  t 
Agost.i7sir  Francis  Walsingham  (136). 

An.  1580     Ciomiiiunicação  anoiíyiiifr,  feita  provavelmetite  n 
Agost.  29  ^gym  Ministro  inglez  ^  referindo  n  noticia  da  íih 
vasão  de  Portugal  por  Filippe  II. 

Nesta  carta  vem  copiada  outra  do  Monarcha  besH 
panliol,  dirigida  a  Diogo  Maldonado^  participaiido-' 
lhe  a  submissio  de  Lisboa. 
Ê  datada  de  Badajoz  (137). 

Carla  de  Ruy  Lopes  ao  Conde  de  Leicesler,  imm 
bre  os  negócios  de  D.  António,  pretMdmlè  ásdo^ 
cessSo  da  Coroa. 

An.i5aa  Dii^e  que  julgaria  faltar  aM>  seQ  derér  pára 
Sei*  ii  com  elle  (Conde)  se  deixasse  passar  esta  oeeaaião  de 
lhe  dar  noticias  da  saúde  de  Sua  Magest»le  (138) 
a  quem  Deus  prolongasse  a  vida  por  largos  ãnnos 
para  confusão  e  castigo  dos  traidores,  descobertos 
pelo  senhor  Secretario. 

Ajunta  que  D.  Manuel  tinha  chegada  a  Lon-' 
dres  (139)  e  que  immediatamente  EIRei  D.  Anlo-- 


(136)  SUte  Papers  Office,  Maço  n.*  1  A,  de  Poitugal.  n.* 
37.  Esta  carta  é  curiosa,  e  escripta  em  italiano. 

(1 37)  Museu  Britânico,  BiMiotheca  CotUmiana,  Nero  B  Ig 
foi.  240  bis. 

(138)  Esta  Magestade  era  D.  António.' 

(139)  D.  Manuel   Glho  de  D.  António. 
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nlo  mandara  os  Gapit3es  para  receberem  as  ordens 
da  Rainha  e  lhe  beijarem  a  mSo. 

Que  EIRei  (D.  António)  ficara  muito  penhorado 
da  longa  conferencia,  que  o  Conde  lhe  tinha  con« 
cedida ,  e  a  todos  os*  seus ,  mas  que  vivia  triste^^ 
mente  e  na  pobreza,  em  consequência  da  Rainha 
de  Inglaterra  não  tomar  resoluçík)  nenhuma  a  seu 
favor» 

Queixa-se  de  que  as  pessoas  influentes  títo  se 
concertassem  para  tirar  grande  proveito  da  causa 
de  D.  Àntonio  naquelles  tempos  de  guerra,  e  pre* 
ferissem  antes  os  seus  particulares  interesses  ás  exi- 
gências do  bem  publico. 

Gondue  por  comprhnentos  (140)« 

Carta  de  Chrístopher  Hoddesdon  ao  Conde  de  An.  iSdo 
Leicesler,  datada  de  Antuerphi  (Anvers)  informan*  ^^^*  ^^ 
do-o  &cerca  dos  navios  portugueies  vindos  do  Bra* 
Eil,  de  Itália  e  da  ilha  Terceira,  e  referindo  a  der- 
rota de  D.  António  pelo  Duque  de  Alva.  Diz  que 
o  Prior  do  Crato  fugira  do  campo  de  batalha  com 
seis  cavallos  apenas ,  e  que  Lisboa  se  rendera  ao 
Duque  e  fdra  saqueada  (141)» 

Carla  de  Daniel  Rogers  a  Mr.  Wilson,  em  que  An.  isso 
dá  conta  da  conversaçio  qoe  tivera  com  o  Príncipe  ^"^*  ^ 
(o  Duque  de  Anjou)  que  estava  em  Flandres,  acerca 


(140)  llaseo  BriUnico,  BihlMheea  Cottoniana,  NeroB-1. 

(141)  thid.  Galba  C-VII,  foi.  70  e  71. 
XV.  9 
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de  D.  António,  Prior  do  Grato,  lamentando  o  dito 
Príncipe  que  Inglaterra  e  a  França  o  não  soccor- 
ressem  para  sustentar  os  seus  direitos. 

Accrcscenta,  que  tinha  lido  cartas  do  Cardeal  de 
GranviUe,  interceptadas,  nas  quaes  fatiava  ^a  ri- 
queza do  amez  do  cavallo  do  Rei  de  Portugal , 
desejando  que  o  Duque  de  Florença  o  comprasse. 

D'aqui  se  vé  que  Filippe  II  se  apoderara  dei- 
le  (142). 

An.  1580     Carta  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  a  D.  An- 
^^^'  ^  tonio,  trazida  por  Jeronymo  ou  João  Rodrigues  de 
Sousa  (143). 

An.  1580     Carta  anonyma,  eja  inglez,  escrípta  de  Lisboa, 
Out.  15  Qg  q^g|^  ^qIjp^  outras  noticias,  se  referem  os  mo- 
vimentos de  D.  Antonio ,  as  tropas  de  que  podia 
dispor,  e  a  situação  em  que  se  achava  (144). 

An.  1580     Carta  original ,  em  inglez ,  de  Diogo  Botelho  a 
^^^*    Lord  Burleigh,  sobre  uma  questão  pendente  acerca 
do  Palácio  de  Sheboume^  que  seu  amo,  D.  Anto* 
nio,  desejava  habitar  (145). 


(142)  llosea  BriUnico,  Bibliotheea  CótUmiana,  Galbá  C- 
VII,  f.  79. 

(143)  SUte  Papers  OÍBce,  Maço  A  de  Portugal ,  n.""  41, 
em  italiano. 

(144)  Museu  Britânico,  Bihlioiheca  Lanãsdoumiana,  n.* 
30,  doe.  34. 

(145)  Ihid.  n.«  31,  doe.  18. 
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§ 

Carta  de  António  de  Brito  Pimentel  para  João  Ân.  1580 
Rodrigues  de  Sousa,  Embaixador  d&  Portugal  em^^^**"*^ 
Inglaterra  (li6),  na  qual  diz  que  EIRei  o  manda- 
ra á  Cdrte  de  França,  então  em  S.  Maur,  para  dar 
conta  a  Sua  Hagestade  do  estado  das  coisas  por- 
tuguezas,  que  era  muito  differente  do  que  por  ali 
divulgavam  os  Ministros  hespanhoes. 

Que  tinha  sido  bem  recebido  de  Suas  Magesla^ 
des ,  e  se  lhes  mostraram  muito  inclinadas  á  sua 
causa,  e  agradadas  das  notícias  que  lhes  tinha  da- 
do de  EIRei.  Que  se  havia  encontrado  com  o  Em- 
baixador de  Inglaterra ,  o  qual  igualmente  o  tra<- 
tara  com  muita  distincçSo. 

Gonclue  pedindo-lhe  que  visse  se  podia  arran- 
jar alguma  pólvora  e  muniçOes ,  remettendo  tudo 
para  o  Porto.  Que  EIRei  (D.  António)  ficara  ali, 
já  curado  e  restabelecido  das  feridas  (147). 

Relação,  do  mesmo  António  de  Brito  Pimentel,  An.  iS80 
datada  de  S.  Maur,  expondo  o  que  tinha  occbrri-^^^**"*^ 
do  em  Portugal  com  os  hespanhoes,  e  a  tomada  de 
Lisboa. 

Diz  que  EIRòí  o  senhor  D.  António  pelejara  até 


(146)  o  sobscripto  (l'esta  carta  tetn : 

Ao  Mai  IHustre  Senhor  Joio  Rodrigues  de  Sousa ,  £m- 
haixadcr  de  Portugal  na  Carte  de  Inglaterra, 

(147)  State  Papcrs  Oíficc.  Bfaço  19  dos  Papeis  dellcspa- 
iiha. 

0^ 
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ao  fim  como  se  fôra  simples  soldado  e(c.   (lisy 

1. 1S80  Carta  de  D.  António,  Prior  do  Cralo  .  prelon- 
denle  á  Coroa  de  Portugnl,  dirigida  á  Bainha  Isa- 
bel, podindo-lhe  ajuda  e  auxilio  conlra  Elltei  de 
Uospanha  (I'S9). 

Memoria  sobre  o  que  o  Embaixador  do  Sere- 
nissimo  senhor  D.  António,  Rei  de  Portugal,  hadc 
tratar  com  o  senhor  Conde  de  Lcicester. 


An. 1581 


Em  primeiro  logar  mostrará  a  S.  Ex.'  o  niiiilo 
que  importa  a  Sua  Mageslade  a  Rainha  de  Ingla- 
terra e  aos  Estados  dos  Paizes  Baixos  a  questão 
portugueza,  e  o  interesse  que  ambos  loeni  em  pres- 
tarem auxilio  30  Rei  o  senhor  D.  António  para  ser 
restituido  ao  seu  Reino,  sendo  este  o  verdadeiro, 
e  cfGcaz  remédio,  e  o  modo  infallivel  de  Iraaspor- 
lar  a  guerra  para  fora  dos  Paizes  Baixos  em  pou- 
co tempo,  c  por  outra  parte  assegurar  os  domí- 
nios da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  contra  os  dc- 
signios  ambiciosos  de  ElRci  D.  Fílippe  de  Hespa- 


(118)  SUlePapcrs  OlTicc,  Maro  18  dos  Papeis  de  Hcspa- 
nha. 

Esta  carta  c  original,  e  tm  porluguci,  conlóm  s«ii  pagi- 
nas de  folio,  com  o  sobscripto  lançado  pela  seguinte  fóma  ; 

o  Ao  mui  Ulustre  Senhor  Embaixador  de  Inglaterra.  >> 

Vè-5c  da  mesma  relação  que  fora  redigida  a  instancitis 
da  Embaixador. 

(IÍ9)  Mss.  do  Museu  Briliinico. 
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Enha,  e  de  seus  alliados.  Tudo  isto  se  provou  mais 
I  amplamente  em  um  discurso  apresentado  a  S.  Ex.', 

escripto  na  língua  italiana  pelo  Príncipe  D.  Manuel. 
O  principal  soccorro  de  que  se  careço  neste  ne- 
1  gocio  deve  ser  concedido  pela  Rainha  de  Ingla- 
I  terra,  tanto  em  navios,  como  em  tropas,  armamen- 
s  outras  cousas  necessárias  ;  mas  reconliecen- 
[do  que  tudo  isto  é  de  summa  importância,  e  in- 
I  dispensável,  clles  (os  inglezes?)  deviam  applicar- 
[  SC  a  preparar  estes  auxilio»  de  todas  as  maneiras 
I  imagináveis ,   considerando  que  defendem  a  sua 

própria  causa,  pois  de  feito  está  ella  tão  ligada  com 
[  a  do  senhor  D.  António  que  não  admitte  separa- 
I  çSo,  que  o  meio  mais  opporluno  seria  deliberar- 
I  fie  Sua  Magestadc  a  Rainha  a  repetir  o  que  fez  o 
1  Principe  de  Orangc  era  1578,  quando  S.  Ex.' 
[■despachou  em  certa  commissão  o  senhor  Guilherme 
I  de  Blois,  chamado  Terlon,  Almirante  da  Zelândia, 

para  ncpocios  nas  principaes  cidades,  com  os  mais 
[opulentos  commerciantes,  c  outros  devotus  dobem 
,  publico  coi[ipromettendo-os  a  armarem  porsuacon- 
[  ta  até  i8  ow  30  navios,  que  deviam  ser  governa- 
I  dos  por  um  Almirante,  partindo  cm  expedição  con- 
I  tra  os  principaes  portos  de  Hcspanha,  c  contra  a 
I  esquadra  das  índias  na  estação  em  que  chega  aos 
i  portos  de  Caslella.  Que  o  mesmo  conviria  prati- 
[  car  agora,  passando-se  ordem  de  S.  Ex.',  e  no- 
Imeando-se  pessoa,  nu  pessoas  qualificadas  quofos- 
[  BCm  em  missão  aos  magistrados  das  principaes  ci- 
[•  dades,  para  lhes  mostrar  a  utilidade  deste  nego- 
ceio, não  só  cm  referencia  ao  geral  do  paiz  mas  cm 
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relação  ao  interesse  particular  dos  negociantes, 
que,  proporcionando  meios  ao  scntior  D.  António 
para  entrar  em  Portugal  alcançarão  para  si  a  con- 
tinuação do  commcrcio,  que  pelo  contrario  ficará 
suspenso  durante  as  guerras. 

Que  adoptando  o  arbitrío  proposto  teriam  elles 
algumas  forças  em  Portugal  para  correrem  as  cos- 
tas deHespanha,  e  esperarem  commodamente,  por- 
que aborto  o  Beino  de  Portugal  não  precisarão  de 
Castella,  \isto  que  as  principacs  mercadorias,  co- 
mo eram  o  assucar,  as  especiarias,  o  azeite,  e  ou- 
tras cousas  deste  género,  saem  de  Portugal. 

Em  todo  ocaso,  ainda  mesmo  que  se  não  quei- 
ra abraçar  eslc  plano,  ou  que  a  execução  pareça 
mui  difUcil,  S.  Ex."  poderá  persuadir,  com  boas 
razOcs  ás  cidades  dcHollanda,  e  da  Zelândia,  eáâ 
principacs  povoações  e  terras  marítimas,  que  for- 
neçam, cada  uma  delias,  um  ou  dois  navios  para 
este  fim.  promctlcndo-lbes  em  nome  de  ElRci  o 
senhor  D.  António  o  pagamento  do  todas  as  des- 
pezas,  quando  voltar  aos  seus  Reinos;  e  conce- 
dendo-lhes  alem  disso  privilégios,  e  liberdades  pa- 
ra o  augmento  do  commercio,  iguaes  áquelles  de 
que  gozam  os  porluguezes  em  todas  as  ilhas,  pos- 
sessões e  reinos  dependentes  da  Coroa  do  Portu- 
gal, assim  como  da  liberdade  de  consciência,  ã 
par  de  outras  vantagens  que  poderão  aponlar-se. 

Alem  disto,  deverá  propor  lambem  a  S.  Ex.*, 
que  ao  som  de  tambor  se  publique  por  todas  as 
cidades  da  llollanda  c  Zelândia  um  bando,  con- 
cebido om  lermos  convenientes,  para  assoldadar 
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quatro  ou  cinco  mil  homens,  dos  que  fizeram  a 
guerra  no  tempo  do  fallecido  Príncipe  deOrange, 
e  depois  deixaram  o  serviço. 

Este  recrutamento  podería  veríficar-se  em  nome 
de  Su|  Hagestade  a  Rainha  de  Inglaterra,  e  como 
para  levantar  as  tropas  é  essencial  algum  dinhei- 
ro para  se  pagar  ao  menos  um  mez  de  soldo,  e 
alem  disso  para  as  prover  de  pólvora,  muniçOes, 
e  armas  e  outras  cousas,  convirá  descobrir  o  mo- 
da de  haver  as  sommas  precisas  por  menor  preço 
da  Communa,  e  que  para  o  mais  os  senhores  dos 
Estados  interporão  o  seu  credito,  no  caso  que  se- 
não possa  alcançar  dinheiro  de  contado,  devendo 
ser  pagos,  e  embeiçados  por  EIRei  o  senhor  D. 
António  logo  que  entrar  no  seu  Reino. 

Por  outra  parte,  no  que  respeita  aos  navios,  po- 
der-s^ha  recorrer  a  um  outro  expediente,  que  se- 
ria o  seguinte.  Como  o  commercio  com  Hespanha  e 
Portugal  estsi  agora  prohibido  nestas  partes,  S.  Ex.* 
daria  licença  ao  senhor  D.  António,  ou  ao  seu 
Embaixador  devidamente  auctorisado,  para  expe- 
dir cartas  de  corso  a  todos  aquelles  que  as  pedi- 
rem, para  navegarem  contra  as  embarcações,  que 
forem  negociar  aos  portos  de  Hespanha,  e  de  Por- 
tugal violando  a  prohibição ;  em  compensação  os 
capitães  dos  navios  de  corso,  antes  de  tratarem 
qualquer  empreza  obrigar-se-hão  a  alistarnse  no 
Almirantado  dentro  de  dais  ou  trcs  mezes  para  se- 
rem empregados  na  parle,  ou  local,  que  parecer 
conveniente  a  Sua  Hagestade  EIRei  o  senhor  D. 
António,  ganhando  soldo,  deduzido  dos  direitos 
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de  Sua  Mngeslade.  que  lhe  pcidiam  compotir  peTo 
despojo  {buiin)  que  arrancassem  das  prezas  ou 
recebendo  outras  salisfacBes  cveoluaes  (150). 

An.  1581  CondicSes  que  deliam  ju^opôr-se  a  D.  Anionio 
da  parto  de  um  General  e  seus  associados  sobre  os 
soccorros  que  se  Ibe  bavíam  de  mandar  de  Ingla- 
terra (151). 

An.i58t  Cartas  de  Fdippe  II,  i>a  qaatídado  de  Rei  de 
Abril  iSpdj-tugal,  perdoando  a  todas  as  pessoas  que  lonia- 
ram  parte  na  acclamaeào  de  D.  António,  mas  ex- 
ceptuando oPrinripe,  e  outros  indivíduos,  que  de- 
clara. Exceptua  lambem  ledos  os  frades  de  qual- 
quer ordem,  e  que  se  achassem  notavelmente  cul- 
pados na  referida  sublevação  (1S2). 


(150)  Huseu Britânico,  BtíIfotftecBCofíoniíHW.Keio.Bl. 

(151)  SUtc  Papers  Ol&cc,  Ha<:o  1  de  Portugal  A,  Doe. 
n.°  47. 

Achando-sc  anncia  uma  doU  verbal  acerca  do  traUd» 
de  1576  parece  que  se  invocaram  por  parte  de  D.  António 
as  disposições  daquella  convenrão,  talfet  a  do  Art.  8.'  qne 
t  relatÍTD  aos  rebeldes. 

Mas  o  tratado  de  157G  foi  uma  convenção  de  abstinên- 
cia por  três  annos,  enão  apparece  o  malioo,  porque  se  po- 
deria invocar  paisados  sete  annos,  equatro  annos  dcpob  de 
ler  eupirado,  a  não  ser  que  estivesse  prorogado  por  atguiB 
tratado  com  D.  António. 

Quanto  k  convenção  de  1576  vide  os  Ari."  a  p.  3S3  do 
T.  XV  do  Quadro  Eiementar. 

[152)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  papeis  de  He»- 
panba. 
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Carta  de  George  Bohun  a  Hr.  Herle,  na  qual  An.issi 
participa  achar-€ie  ElRei  de  Castella  em  Portugal, 
procurando  attrair  a  boa  vontade  da  nobreza,  e 
querendo  persuadir  os  Duques  de  Bragança  para 
casarem  sua  filha  com  o  Príncipe  seu  filho. 

'Accrcscenta  que  D.  António  passara  em  Fran- 
ça com  poucas  esperanças  nos  seus  negócios  (153). 

Contracto  em  dezesete  artigos  entre  o  General  An.  issi 
Drake(?)  e  D.  Francisco  (?)  relativo  á  armada  in-  ^'"  ^ 
^eza  que  devia  auxiliar  a  expedição  a  favor  de 
D.  António  (184). 

InstrucçOes  dadas  em  Tours  pelo  Conde  de  Vi-  An.  issi 
mioso  a]  Joio  Rodrigues  de  Sousa,  que  partia  pa-  '*^^  ^ 
ra  In^aterra  na  qualidade  de  Embaixador  de  D. 
António  (155). 

Ordem  do  Gondestavel  de  D.  António,  D.  Fran-  An.  i58i 
cisco  de  Faro,  Conde  de  Vimioso,  em  nome  de  El-  ^**^  *^ 
Rei,  datada  de  Towrs^  mandando  que  os  navios  de 


(153)  Ifníeii  BríUnico,  BiMIoUUea  CctUmiam  Galha  G 
—  VII,  f.  187. 

(i64)  State  Papen  Oflice,  liaco  19  dos  Papeis  de  Hes- 
panlia. 

Este  documento  nio  tem  data,  mas  lè-«e  no  verso  ■»  The 
Contract  ihat  is  to  passe  between  the  General  and  D.  Fran* 
cisco— SS  4pril  i581  (B'  em  portngnei). 

(155)  SUte  Papers  Office,  Ifa^  1  A  (Portugal). 
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Portugal  e  suas  conquislaSy  que  fossem  encontra- 
dos na  fortaleza  de  S.  Jorge  da  Mina^  aonde  se 
dirigia  a  armada  ingleza,  lhe  obedecessem  em  tudo 
e  a  seguissem  para  os  portos  da  GrS-Bretanha:,  e 
determinando  mais,  que  todos  os  capitães  e  offi- 
ciaes,  a  quem  a  mesma  ordem  se  apresentasse,  a 
cumprissem,  acompanhando  a  esquadra,  sob  pena, 
nSo  o  praticando  assim,  da  armada  ingleza  os  tra- 
zer por  força  de  armas  como  prezas. 

No  caso  de  se  acharem  na  Mina  algumas  náos 
de  D.  Filippe  de  Castella,  declara  o  Conde,  que 
poderão  ser  capturadas  pelos  navios  ingleses,  e 
do  mesmo  modo  as  fazendas,  que  se  desoubrírem 
a  seu  bordo  (156). 

Aq.  1581  Outra  ordem  de  D.  Francisco  de  Faro,  que  se 
^^^  intitula  Condestavel,  —  em  nome  de  ElRei  D.  An- 
tónio, expedida  também  de  Tours,  determinando 
que  se  recolha  todo  o  oiro,  que  estiver  na  forta- 
leza de  S.  Jorge  da  Mina  e  na  Costa  da  Ethio- 
pia,  e  se  entregue  ás  pessoas  que  para  isso  depu- 
tar a  Rainha  de  Inglaterra  sendo  transportado  a 
estas  partes. 

Manda  igualmente  que  Vasco  Fernandes  Pimen- 
tel, Capitão  e  Governador  da  fortaleza,  o  queira 
entregar  aos  commissarios  designados,  e  que  em 


(156)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  papeis  de  He»- 
panha. 
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virtude  desle  seu  alvará  lhe  será  tudo  levado  em 
conta  (157). 

Nesta  data  Hr.  Wilnes  escreve  de  Ánvers  a  Sir  An.  issi 
Francis  Walsingham,  dizendo-lbe  entre  outras  coi-/""^^  ^ 
sas :  —  c  que  £lRei  de  Hespanha  não  ordenara  ar- 
mamentos navaes  contra-  D.  António,  e  que  tinha 
um  poderoso  exercito  ém  Portugal ;  mas  que  as 
Ilhas,  levantadas  contra  Castella,  estavam  muito 
mal  apercebidas  para  a  deíieza.  » (158). 

Carta  original  do  Conde  de  Vimioso  a  Sir  Hen-  An.  i58i 
ry  Cobham,  Embaixador  inglez  em  París,  tratan-  ^^^^^  ^^ 
do  nella  do  soccorro  que  se  havia  de  dar  a  D. 
António  (159). 

Carta  do  Roger  Bodenham,  Embaixador  de  In-  An.  I58i 
glaterra  em  Hespanha,  a  Lord  Burleigh,   escripta ''*"**^  ^ 
de  S.  Lucar,  na  qual  falia  da  uniSo  de  Portugal 
a  Castella,  e  do  que  tinha  passado  a  este  respeito. 

Accrescenla  que  Filippe  II  conseguira,  a  poder 
de  oiro,  que  os  governadores  do  Reino,  o  muitos 
fidalgos  favorecessem  a  sua  causa  (160). 

(157)  SUtê  Papers  Oflke,  Maço  19  dos  papeis  de  Hes- 
panha* 

E*  uma  cópia  em  poriugaex. 

(158)  Mss.  de  Breqaígny»    BiUioiheca   Harleyana  n. 
1588,  f.  302. 

(159)  SUte  Papen  OÍBcc,  Maço  1  A  (Portngal).  n.""  53. 

(160)  Moseo  Britânico,  Btblioíhêca  Landidowniana,  n.* 
32,  Doe.  51,  f.  140. (é  original). 


An.  1581  Carla  em  Hospanhol,  cscripta  de  França,  segun- 
"  "  (Io  parece,  pelo  Embaixador  de  Ilcspanha  a  Filip- 
pe  II,  contando  o  que  se  passara  com  a  chegada 
a  França  de  D.  António  e  outras  circumstancias 
curiosaa,  alargando-sc  em  noticias  sobre  varias  coi- 
sas de  Portugal,  e  sobre  a  pessoa  c  negócios  do 
Prior  do  Crato  (161) . 

i"ih*^fl  ^^  deHenrique  III  Rei  de  França,  a  Mr.  de 
Maurissière,  seu  ministro  em  Londres,  na  qual 
diz,  que  achando-se  o  senhor  Conde  de  Vimioso 
naquellas  partes  cm  serviço,  e  por  causa  dos  ne- 
gócios do  senhor  D.  António  de  Portugal,  lhe  Tez 
saber,  que  a  Rainha  de  Inglaterra,  sua  boa  irmã 
c  prima,  resolvera  mandar  ás  ordens  de  Drake,  tle$- 
tres-hacquim  e  outros,  dezcseis  navios  armados  com 
tropas  para  ajudar  o  mesmo  senhor  D.  António  na 
recuperação  do  seu  Remo,  cousa  que  clle  Rei  es- 
timava muito,  desejando  que  o  Embaixador  o  fi- 
zesse assim  constar  a  Sua  Magestade  a  Rainha  na 
primeira  audiência  em  que  elta  o  recebesse  (162). 

11     Officio  de  Sir  Henry  Cobham,  Embaixador  deln- 

'  glaterra  era  Franca,  datado  de  Paris  dirigido  a  Lord 

Burleigh,  participando-lhe,  que  tendo  o  Conde  de 


(161]  SUIe  Papers  Office,  Ma;o  19  dos  papeis  de  B«- 
panha. 

Eile  documento  abrange  setr  paginas  grandes  de  folio. 
{t«2)  Mss.  t73,  fond.  ColbcrI,  p.  178. 
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Vimioso  insistido  muito  com  Henrique  III  para 
se  declarar  a  favor  de  D.  António,  ElRei  maqdava 
um  certo  Cônsul  chamado  Pedro  d'Or,  para  pro- 
curar o  Prior  do  Grato,  que  estava  em  Inglaterra. 

Refere  uma  conferencia,  que  tinha  tido  com  o 
Conde  de  Vimioso  no  Jardim  das  TuilleriaSj  e 
que  entre  outras  cousas,  lhe  dissera  o  Conde,  que 
ÉlRei  de  França  parecia  disposto  a  oflforecer  a  D. 
António  navios  e  oito  mil  homens,  a  fim  de  sus- 
tentar os  seus  direitos  queixando-se  por  essa  oc- 
casião  o  Conde  do  modo.  por  que  fora  tratado 
na  Gdrte,  sendo  obrigado  uma  vez  a  esperar  meia 
hora  na  ante-camara  antes  de  o  admittirem  Suas 
Magestades  á  sua  presença. 

Ajunta  que  o  Conde  também  lhe  fallára  de  um 
maço  de  documentos  em  cifra,  que  fora  subtrahido 
a  D.  Bernardino  de  Mendonça,  Embaixador  de  He&- 
panha  em  Paris.  O  Embaixador  pediu-Ihe  que  o 
deixasse  ver  o  maço  a  ver  se  talvez  se  podia  de- 
cifrar p  seu  conteúdo  (163). 

O  Capitão  Pradin,  portador  desta,  entregou-me  An.  issi 
hoje  a  vossa  carta  datada  de  16  do  corrente  mez  '"'^^  ^^ 
—  sabendo  por  ella  que  fostes  visitar  o  senhor  D. 
António  de  Portugal,  o  que  o  Rei  meu  filho  eeu 
approvamos,  assim  como  que  lhe  deis  encubertar 
mente  todb  o  auxilio  vosso,  que  fòr  compativel 


(163)  Ifnseu  BriUnico,  BibUotheca  Cottoniana,  Galba  E 
VI,  f.  55. 


com  a (liscriçiio,  quo guardareis  empresenra  does- 
tado dos  negócios  entre  a  França  e  os  nossos  vi- 
sinhcs.  Bom  será  que  visitando  o  senhor  D.  An- 
tónio a  miúdo  da  parle  de  ElRei  meu  filho  e  da 
minha,  o  faraes  sempre  tomando  algum  pretexto, 
que  disfarce  cslc  passo.  Na  primeira  occasiao  dir- 
Ilie-heis,  que  lhe  somos  muito  afeiçoados,  c  que 
o  nosso  vivo  desejo  ê  vcl-o  restabelecido  nothro- 
no  de  Portugal,  cquo  por  isso  nos  agradaria  mui- 
to ser  informado  do  que  delibera  emprehender,  e 
(laquillo  em  que  o  poderemos  coadjuvar. 

P.  S.  — Vereis  pelo  sobscripto  da  carta,  quees- 
crovi  ao  senhor  D.  António,  que  não  lhe  dou  o  tí- 
tulo de  Rei  de  Portugal.  Sempre  lhe  escrevi  des- 
ta maneira,  e  cllc  não  se  queixava — entretanto 
dir-lhc-heis,  aprcsentando-!he  esta  carta,  queonSo 
faço  para  lhe  negar  o  seu  titulo,  mas  para  não 
prejudicar  o  meu  direito,  pois  se  cu  procedesse  de 
diversa  forma  o  Rei  de  Hespanha  poderia  dizer, 
que  eu  desistia  das  minhas  pretencBcs.  Que  isto 
fique  entendido  enirc  o  dito  D.  António,  meu  pri- 
mo, e  cu  (16i). 

1     Carla  de  Sir  Ilenri  Cobham  a  Sir  Francis  Wal- 

-  singham,  datada  de  Paris,  em  que  lhe  participa, 

que  a  Rainha  Maria  de  Mcdicis  fizera  muitos  clc- 

gios  de  D.  Anlonio,   que  então  residia  em  Ingía- 

terra,    e  lhe  communícára  que  o  governo  franccz 


(164)   Mss.  da  Dili.  Boyalc,  473,  funJ.  ColLcrl.  p.  178. 
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tinha  mandado  mais  dois  navios  para  as  Ilhas  dos 
Açores  (165).  . 

InstrucçGes  expedidas  pela  Rainha  Isabel  de  In^ 
glaterra  a  Sir  Francis  Walsingham,  seu  Embaixa- 
dor na  Corte  de  França. 

A.  Rainha  começa  expondo  o  muito  que  impor-  j  "..^^l.^ 
tava  diminuir  o  grande  poder  de  Gastelhi  evitando 
que  esta  potencia  augmentasse  a  sua  dominação. 
Em  um  trecho  do  documento  lô-se  o  seguinte»  que 
mais  de  perto  respeita  aos  negócios  de  Portugal. 

« Se  vos  propozerem,  ou  vos  insinuarem 

que  julgariam  conveniente  que  fizésseis  —  propos- 
ta para  nos  unirmos  também  á  França  e  soccor- 
rermos  a  D.  António,  que  se  pretende  cRamar  Rei 
de  Portugaly  e  virdes,  que  nSo  obstante  todas  as 
diligencias  o  monarcha  francez  não  se  mostra  in- 
clinado a  ceder  a  outra  consideração,  que  não  se- 
ja a  do  casamento,  como  até  agora  parece  que 
fará  segundo  as  respostas  anteriores,  continuareis 
vós  apezar  disso  a  insistir  sobre  a  necessidade  que 
tem  a  Coroa  de  França,  em  relação  ao  presente 
6  ao  futuro,  assim  como  a  de  Inglaterra,  de  prin- 
cipiar sem  demora  a  abater  o  poderio  de  ElRei 
de  Hespanha. 

Que  seria  grave  erro  da  França,  ou  da  Grã- 


(165)  MuMu  Britânico,  Bibliotheea  Cottoniana,  Galba  E 
VI,  f.  57-66. 
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Rrelanhn,  deixal-o  crescer  e  dilatar-sc,  de  modo 
que  depois,  nem  as  forrag  das  duas  monai-chias 
reunidas,  nem  as  de  todas  as  potencias,  suas  allia- 
das,  se  achassem  no  caso  de  embaraçar  os  dcíti- 
gnios  de  Filippe  II.  Gonclue  ordenando  ao  Em- 
baixador, que  declarasse  aEilíei  de  França,  Beelle 
não  adberissc,  que  recolheria  coin  o  maior  senti- 
mento para  a  sua  Cdrtc,  devendo  avisar  enlrel;in- 
to  aRaínha  do  que occorresse  (166). 

1  Lista  de  vinte  e  cinco  officiaes  Castelhanos,  nior- 
los  em,  dia  de  S.  Thiago  pelos  habitantes  da  Illia 
Terceira  (167). 

íí  Carta  do  Sir  Henry  Cobham»  dirigida  a  Sír 
Francis  Walsingham,  participando-lhe  que  EIRct 
de  Hespanha  tinha  sido  recebido  em  Lisboa,  e  que 
reunira  as  Cortes  Accrcscenia  que  -tiaha  sido  sus- 
penso do  exercer  assuasfuncçOes  o  Bispo  da  Guar- 
da, accusado  de  ser  partidário  de  D.  António  (168). 

An.  1381     Carla  de  Sir  Francis  WalsiUf;ham,  Embaixador 

jy*J','„ '^  d'Inglalcrra  cm  França,  aoLord  Thcsourciro  dan- 

do-lhe  extensa  conta  do  estado  das  negociações  con- 


(166)  Walsinghnm.  Mémoirei  et  Imlnutiant,  p.  415. 

(t67)  Museu  BriUuko,  BibHotheea  LanamlowniaHa.  n.* 
32.  Doe.  52,  f.  142. 

(I6B)  Museu  Britânico,  liibliothi-ra  Cottoniana,  Gall»  E 
VI,  r.  e7. 
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tra  a  Hespanha.  Paliando  da  Rainha  de  França  % 
de  Henrique  Hl,  diz :  «  Quanto  á  Rainha  minha 
Ama,  rogo-lhe,  que  se  ElRei  de  França  e  ella  jul- 
garem conveniente  abater  o  poderio  do  Rei  de  Gas- 
lella,  e  entrarem  deliberadamente  na  alliança  pro- 
posta y  que  altendam  a  que  se  ofierecem  duas  oc- 
casiOes ,  que  deverão  aproveitar  quanto  antes.  A 
primeira  é  a  do  soccorro  de  D.  António ,  e  a  se- 
gunda a  da  empreza  de  Flandres. 

Sobre  o  soccorro  ao  Prior  do  Crato ,  o  Minís- 
Iro  britânico  observa,  que  a  Rainha  Isabel  conce- 
<ièra  o  armamento  de  alguns  navios  com  a  condi- 
çSo,  de  que  Henrique  III  a  coadjuvasse,  e  na  con- 
fiança de  ser  auxiliada  em  virtude  da  liga  propos- 
ta no  caso  em  que  a  Uespanha ,  offendida  com  a 
expedição,  se  decidisse  a  tentar  algum  assalto  con- 
tra a  Inglaterra  (169). 

Em  despacho  deste  dia  escrevendo  ElReí  de  Fran-  An.  issi 
ça  ao  seu  Embaixador  em  Londres  dix-lhe ,  entre  ^^"^^^  ^ 
moiras  cousas,  que  relativamente  a  D.  António  era 
preciso  que  se  informasse  e  soubesse  do  Príncipe 
em  pessoa  o  que  desejava,  que  Qzesse  em  seu  fa- 
vor a  França.  Se  quería  alguns  navios  para  sahir 
ao  encontro  da  armada  das  índias  occidentaes  e  do 
Peru ,  acharia  na  boa  vontade  de  Henrique  III , 
segundo  os  meios  de  que  podia  dispor ,  e  os  re- 
cursos da  monarchia ,  a  melhor  disposição ;  mas 
;que,  cm  referencia  á  carta,  que  a  Rainha  de  In- 
glaterra tinha  dito  a  D.  António ,   que  era  indis- 


(1G9)  Walsín^ham,  Mémoires  et  ín$truci.  p.  432. 
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pcnsave!  ser  fscripla  por  clle  liei  ile  França,  íit- 
(endia  quo  bastara  o  que  o  Embaixador  lhe  cota- 
municára  da  &ua  parle.  Enirelanio  que  S.  Mages- 
ladc  não  deixaria  de  ?e  explicar  rrancamenle  com 
Sir  Francis  Walsingham  .  e  com  Sir  Henry  Cob- 
ham,  seu  Embaixador  ordinário,  na  primeira  au- 
diência ,  o  que  o  Embaixador  podia  da  sua  parle 
assegurar  a  D.  António  (170). 

Nola  resumida  da  conversação  secreta-  enliv  a 
Rainha  Calharina  de  Médicis,  e  o  Secretario  Wal- 
singham ,  passada  no  jardim  das  Tuillcrias  neslo 
dia,  c  communicada  pelo  Embaixador  ao  seu  go- 
verno. 


An.  1581  Em  primeiro  logar  expõe,  que  osprincipaes  ne- 
"  ^°*  **  gocios ,  de  que  se  Iralou  na  conferencia  foram  os 
seguintes:  1."  Que  a  Rainha  lhe  pergantára  por 
que  razão  os  navios  armados  em  Inglaterra  para 
a  expedição  de  Portugal  não  Unham  partido  ain- 
da? 2."  Que  clle  Walsingham  respondera,  repre- 
sentando a  Catliarina  de  Mcdicis  os  motivos,  que 
faziam  suppor  a  S.  Magcsladc  britânica ,  que  El- 
Rei  de  França  já  não  mostrava  o  mesmo  ardor, 
que  dantes  se  lhe  conhecia,  no  empenho  de  tolher 
o  engrandecimento  da  Hcspanha. 

Que  logo  em  seguida  se  esforçara  por  «igniílcar 
a  Catharina  de  Mcdicis  os  vivos  desejos  de  S.  Ma- 
gestade  a  Rainha  de  acceder  ao  pedido  da  sua  ul- 

(Í70)  Bibliolh.  R.  de  Parfs.  Cod.  473.  p.  179. 


tima  caria  >  entregue  por  Maurissière,  que  relalU 
vãmente  aos  armamentos  o  Embaixador  informara 
a  Bainha  Mãe  de  tudo  o  que  se  fizera»  asseguran- 
do-Ihe ,  que  D»  António  nio  tinha  razão  para  se 
queixar  de  S.  Magestade,  como  parecia  que  lhe  ha« 
viam  feito  crer>  nem  por  causa  de  não  terem  par- 
tido os  navios,  nem  por  causa  das  despezas  feitas 
por  elle.  Quanto  aos  navios  demorados  a  culpa 
era  mais  de  ElRei  de  França,  do  que  da  Inglater- 
ra, que  só  promeltéra  o  soccorro  condicionalmen- 
te ,  e  sobre  promessa  da  frança  cooperar,  o  que 
Henrique  IH  não  aceftíara,  e  que  limitándo-se  a 
recommendar  o  negocio  a  S^  Magestade  parecia 
evidente»  que  este  fora  o  motivo,  que  impedira  a 
prompta  partida. 

A  Rainha  replicou  a  isto ,  que  ElRei  já  tinha 
mostrado  que  estava  disposto  a  soccorrer  D.  An- 
tónio ,  enviando  no  anno  antecedente  quinhentos 
homens ,  e  esta  primavera  outros  quinhentos  á 
Ilha  Terceira»  e  mandando  alem  disso  ultimamen- 
te de  Bordeaux  quatro  navios  para  os  Açores  ás 
ordens  do  Capitão  Carlos»  o  que  tudo  isto  prova- 
va o  seu  firme  propósito  de  auxiliar  o  Prior  do 
Crato ,  ainda  que  tivesse  diflSculdade  em  se  asso- 
ciar abertamente  a  uma  expedição ,  que  tendia  a 
violar  os  Tratados  existentes  entre  elle  e  ElRei  de 
Hespanka ,  antes  de  obter  a  segurança  de  que  o 
casamento  se  effeituaria.  Que  elle  Walsingham  re- 
darguira à  Rainha ,  que  ElRei  podia  entrar  neste 
concerto  com  um  pretexto  mais  plausivcl ,  e  me- 
nos perigo  do  que  a  Rainha  d'Inglaterra,  prímei- 

10* 
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ranieole  porque  suslenlaca  preíenções  á  Coroa  de 
Porlugal ;  c  cm  segundo  logar,  porque  os  cassai- 
los  de  França  d3o  possui.im  ianlas  fazendas  ebens 
cm  ilespanha ,  como  os  subdilos  britânicos.  Sem 
contar ,  que  os  Francezes  podiam  indeoinizar-so 
muilo  melhor  de  qualquer  perda ;  porqne  os  \a8- 
sallos  de  Castella,  tanlo  llespaniioos  como  Porlu- 
guczes,  dcsfruclavam  em  França  avultadas  rique- 
zas. 

Catharina  de  Médicís  limilou-se  a  repelir  o  que 
já  dissera ,  recommendando  que  a  Rainha  de  In- 
glalerra  deixasse  partir  os  navios.  Mas  o  Embai- 
xador insistiu  ,  duvidando  de  que  a  Itainba  sua 
Ama  se  prestasse  a  isso  sem  o  Kei  de  França  lhe 
escrever ,  e  se  obrigar  a  coodjuval-íi,  no  caso  <Ia 
Uespanha  lenlar  algum  assalto.  O  Embaixador 
passou  depois  a  dizer  á  Rainha  MiSe,  que  S.  Sfa- 
gesladi!  Brilanica  tinha  notado,  que  de  pouco  tem- 
po para  cá  mostrava  EIRei  de  França  muita  frie- 
za sobre  as  propostas  que  se  lhe  faziam  para  aba- 
ter a  Uespanha  ,  e  que  as  razões ,  que  a  faziam 
pensar  assim,  eram  primeiramente  noanno  passa- 
do (1E)80)  lerella  declarado  c  mais  seu  Qlho,  por 
occasião  da  morte  do  ultimo  Rei  de  Portugal  (o 
Cardeal  Henrique),  ao  Embaixador  Inglez  em  Pa- 
ris quanto  convinha  á  Coroa  de  França  e  a  S.  Ma- 
gestade  Rritanica  o  não  perderem  de  vista  a  eleva- 
ção do  Rei  de  Castella,  pedindo  neste  sentido  que 
ao  Embaixador  se  concedessem  poderes  para  tra- 
tar com  a  pessoa  que  nomeassem  por  seu  lado. 

Que  a  Rainha  de  Inglaterra  consentira,  c  se  a- 
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bríram  as  conferencias ,  que  se  trocaram  nessas 
propostas ,  mas  que  a  conclusão  fora  deferida  aos 
Commissaríos,  que  EiRei  de  França  havia  de  man- 
dar a  Inglaterra. 

Estes  partiram  para  Londres,  esperando  S.  Ma- 
jestade Britânica ,  que  renovassem  a  negociaçSo , 
mas  succedeu  o  contrário  com  pasmo  e  grande  ad- 
miração da  Rainha  Isabel. 

Depois ,  accrescenla  Sir  Francis  Walsingham  , 
faliei-Ihe  dos  obstáculos,  que  Henrique  III  oppu- 
nha  para  se  escusar  de  cooperar  na  expedição  de 
Portugal.  Tendo  lambem  tratado  das  negociações 
relativas  aos  Paizes-Bàixos ,  o  Embaixador  contí- 
Bda,  dizendo: 

«  —  Que  a  Rainha  Mãe  lhe  affirmára ,  que  se 
fosse  possivcl  impedir  ao  Rei  catbolíco  a  tomada 
da  Ilha  Terceira,  o  que  equivalia  a  atenuar  as  van- 
tagens, que  elle  podia  tirar  da  invado  e  conquis- 
ta de  Portugal,  aquelle  reino  se  lhe  tornaria  mais 
oneroso,  do  que  lucrativo.  »  (171). 

Carta  de  Lord  Burleigh  a  Sir  Francis  Walsing- An.i58i 
bam,  Embaixador  de  Inglaterra  em  França,   na'^^^**^ 
qual,  a  par  de  vários  assumptos  relativos  á  nego- 
ciação da  Liga,  assevera  que  a  Rainha  Isabel  fat- 
iou também  do  seu  soccorro  a  D.  António,   não 
sabendo  o  que  deveria  fazer,  porque  a  estação  vai 


(171)  V^alsingham,  Mémoiret  et  In$truction$,  Jfr.  pag. 
491  a  496.  Este  documento  é  do  maior  valof  para  a  histo- 
ria das  negociações  desta  época. 


correndo,  e  ainda  ignorava  o  que  EIRei  de  Frach 
ca  determinava,  porque  seelle  não  entrasse  naex^ 
pedíção,  temia  arriscarnse,  accrescentando  entre^ 
tanto  que  o  Embaixador  lhe  tinha  dito  havia  daiâ 
dias,  que  EIRei,  seu  Amo,  lhe  ordenara,  queagnh 
decesso  a  Sua  Magestade  a  protecção  €  apoio»  que 
prestava  a  D.  António ;  maa  que  no  fim  de  tu4o 
não  tomaria  resoluto  antea  de  saber  de  Wabln^ 
ham  o  que  Heurique  \\l  se  propupda  fazer  (17S)^ 

An.  1581  Carta  de  Walsíngham  aoLord  Thesoureiro,,  as^ 
Agost.  10  sjgnada  também  por  seus  eollegas  HeRrí  Cobham  e 
John  Soimmers  sobre  o  que  passaram  na  audiên- 
cia que  obtiveram  de  ElIRei  de  França,  sojbre  a 
Liga  offensiva  e  d^ensiva  contra  9  (ieiq^faa,  e 
sobre  o  Tratado  Secreto. 

Referem  que  aupplicaram  a  Henrique  III>  que 
attendesse  a  que  o  estado  das  coisas  exigia  prom- 
pla  deóisao„  sobre  tudo  c^  negocio  de  D^  António. 
Os  três  diplomata^  concluíram  rogando  á  BRei 
que  tivesse  a  bondade  de  lhes  fazer  saber  a  sua 
vontade  sem  demora  a  respeito  do  que  o^  mioRar- 
cha  france?  promeHêra  fazer  (178). 

An.issi     Carta  de  Lord  Burleigh  para  o  mesmo  Embai- 

Agost.ii  j^^j^j.  jç  Inglaterra  em  França,  dízendo-the  da 

parte  da  Rainha,  que  Sua  Magestade  ooncorrçria, 


(172)  Walsíngham,  Mémoires  4  Instruet.  p.  434. 

(173)  Ibid.  p.  439. 
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no  caso  da  Liga  se  ultimar  com  EIRei  de  França, 
prestando  soccorro  ao  Duque  de  Anjou,  e  par  bai- 
xo de  mão  (sous  main)  fazia  o  mesmo  em  favor 
do  Bei  de  Portugal  D.  António.  (17i). 

Carta  do  mesmo  Lord  para  Sír  Francis  Walsing^  An.  i58i 
ham  «em  que  Ibe  communica,  que  o  Governo  Iq-^^^'^-^^ 
glez  desejava  saber  as  disposições  de  EIRei  de  Fran- 
ça e  os  meios  que  tencionava  empregar  para  favore- 
cer a  D.  António,  porque  Sua  Magestade  (a  Rainha 
Isabel)  por  tal  modo  se  acha  indecisa  e  suspensa 
que  a  partida  não  se  resolve,  visto  pedirem  ainda 
alem  das  cinco  mil  libras  mais  duas  mil  e  qui-  . 
nhentas,  que  Sua  Magestade  não  dará,  e  Drake  e 
Hawkins  também  não  querem  adiantar  mais  (175). 

OflBeio  de  Lord  Burleigh  para  o  Embaixador  An.  i58i 
Walsingham,  no  qual  escreve  o  seguinte  :  Agosi.is 

«  A  carta  de  Mr.  Gobbam  de  9  de  Agosto  ver- 
sava sobre  duas  coisas  inteiramente  contrarias ; 
dizendo  respeito  aos  esforços  do  Rei  de  França  pa- 
ra promover  aqui  (em  Inglaterra)  os  negócios  de 
D.  António  como  se  fazia  na  corte  de  Henri- 
que III  (176). 


(i74)  Walsingham,  Mém^irn  «I  InHrucí.  p.  437. 

(175)  Ibid.  p.  «42. 

(176)  IM.  p.  441. 


An.  1581  OíTicio  dii  Srr  Francis  Walsingham, 
*^'*^''  também  por  Mr.  Cobham,  e  Mr.  Sommcrs,  Mi- 
nistros de  Inglaterra  em  Par/s,  aoiord  Thosoiirei- 
ro  daudo-lhtí  conla  da  conferencia,  (jiio  livcraiti 
com  os  Conimiãsiirios  francezes  acerca  da  Liga, 
em  que  EIKei  d&Prança  nâoqueria  consenhr  gero 
o  casamento  da  Raintia  Isabel  com  o  Duque  do 
Anjou.  Outros  diplomatas  accrcscentam  cm  uiu 
paragrapho  o  seguinte : 

■  Nós  concluímos  finalmente,  dizcndo-lhes,  que 
se  decidissem,  ou  a  continuar  a  negociação,  ou 
a  obtermos  audiência  para  mis  podennos  ouvir 
da  boca  de  ElRei  a  sua  resoluriTo  e  consentimen- 
lu  segundo  a  promessa  dada,  ajuntando  que  está- 
vamos na  intenção  do  participar  immcdiatamenle 
a  Sua  Mageslade  qualquer  mudança  para  ella  (er 
tempo  do  dar  as  ordens,  e  de  mandar  suspender 
a  saída  dos  navios  armados  para  soccorrer  a  D. 
António,  bem  corlos  de  que  a  Hainha  nSo  dará 
um  passo  mais  —  o  que  lhes  declarámos  com  lo- 
.  da  a  firmeza  para  os  obrigar  a  persuadir  EIReí  a 
sustentar  a  sua  palavra. 

«Os  Commissaiios  Francczes  responderam,  que 
dariam  conta  a  EIKei  seu  Amo,  c  rogaram  aosln- 
glezes.  com  a  maior  instancia,  que  nào  informas- 
sem a  Rainha  de  Inglaterra  para  não  impedireoi 
a  partida  dosoccorro  concedido  a  D.  António,  ac- 
cedcndo  os  plenipotenciários  Inglczcs  com  a  con- 
dição, de  que  alcançariaii)  uma  resposta  no  dia 
seguinte  ás  lOIioras  da  manhã.  Nesse  dia  os  Com- 


I 
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niissarios  Francezes  vieram  declarar  aWalsingham» 
que  o  Duque  de  Anjou  tmba  exigido  de  ElRei  que 
não  consentisse  no  tratado  da  Liga  sem  o  casa- 
mento,. 

«  No  fim  da  conferencia  Walsingham  disse-lhes 
que  Sua  Magestade  em  sabendo  a  mudança  de  El- 
Rei, e  a  sua  escusa  de  entrar  na  Liga,  mandara 
suspender  os  armamentos  destinados  contra  Por- 
tugal, e  um  delles  pediu^hes  com  instancia  em 
nome  da  Rainha  Mãe,  que  de  nenhum  modo  os 
suspendessem,  antes  pelo  contrario,  os  adiantas- 
sem com  toda  a  diligencia,  o  que  agradeceria  co- 
mo singular  obsequio  pessoal  feito  a  ella  própria 
por  Sua  Magestade,  assegurando  que  estavam  em 
Bordeaux  também  alguns  navios  promptos  para 
sairem  para  as  Ilhas  com  o  mesmo  fim.»  (177). 

• 

Carla  de  Filippe  II  á  Rainha  Isabel,  datada  de  ^'/^^J^ 
Lisboa,  rogando-lhe,  que,  em  virtude  dos  Trata-  ' 
dos  existentes  entre  as  duas  Coroas,  e  em  consi- 
deração do  parentesco  e  amisade  que  os  ligavam, 
quizesse  entregar-lhe  a  pessoa  de  D.  António, 
Prior  do  Crato,  que  se  refugiara  em  seus  Esta- 
dos (178}« 


(i77)  V^alsingham,  Mémoiret  et  Imirucí.  p.  445  e  446. 
(178)  Museu  BriUuíco,  BiblMheca  Cottoniana,  Galba** 
C-VII,  f.  133  a  142. 


An.issi  Despacho  de  Lord  Burleigh  para  Walsingham, 
^'^'  ''Sccrclano  de  Estado,  c  Embai-vador  Extraordiná- 
rio cm  Paris. 

Começa  dizendo,  que  Sua  Magesladc  mostra  bas- 
tante frieza  cm  quanto  ao  negocio  de  D.  António. 
Que  sú  consentiu  no  soccorro  para  satisfazer  o  seu 
conselho  ;  mas  que  hoje,  que  tudo  está  promplo, 
navios,  munições,  e  tropas,  e  que  se  \è  que  a 
despeza  monta  a  doze  mil  libras  sterlinas,  pedin- 
do-se-lhe  ainda  mais  duas  mil  para  se  acabarem 
todos  os  armamentos,  Sua  Magestadc  inculca  gran- 
de descontentamento  contra  Hawkíns  c  Drakc  por 
lerem  excedido  nos  gastos  asomma,  que  ella  fixa- 
ra, quando  se  lhe  requereram  as  cinco  mil  libras. 

A  desculpa  dos  dous  era  que  a  despeza  au- 
gmcnlára  por  cau^a  de  um  navio  custosamente 
equipado  por  Mr.  Bingham  contra  o  tratado  dei- 
los,  e  asseguravam  que  Iodas  as  provisfies  estavam 
feitas,  e  que  se  não  podiam  dispensar. 

Hawkins  c  Drake  ofTereceram  á  Rainha  duas 
mil  libras  para  a  expedição,  o  que  Sua  Magestade 
acccitava,  mas  negava  o  seu  consentimento  para  a 
partida,  em  quanto  AValsingham  a  não  certificasse 
de  yiic  osfrancezes  auTiliam  a  D.  Anlonto,  por- 
((uc  receiava  ver-se  depois  só  e  abraços  com  to- 
das as  dirriculdades. » 

A  Bainha  Isabel  teve  notícia  também,  de  que  a 
esquadra  das  índias  occidcnlaes  chegara  a  llespa- 
uha  cm  27  de  Julho,  e  que  a  Ilha  Terceira  se 
reiidíra  ao  Rei  Calliolico.  Lord  Burleigh  conchie, 
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que  embora  estas  ínformaçOes  nSo  sejam  muito 
certas  s3o  todavia  bastante  fortes  para  obrigar  Sua 
Magestade  a  suspender  a  partida  dos  navios,  fi- 
cando desta  fórroa  toda  a  despesa  feita  inutilisada 
e  o  pobre  Rei  D.  António  perdido  sem  remé- 
dio (179), 

OfBcio  do  mesmo  Lord  para  Sir  Francis  Wal-^»-^*®* 
singham,  Gommlssario  do  Governo  Inglez  em  Paris,   depois 

Começa  dizendo-Ihe ,  que  '«^bendo  depois  do  de  18. 
melo  dia,  que  Sua  Magestade  nio  queria  enviar 
a  armada  aos  Açores,  porque  seria  despeza  inútil, 
se  propozera,  que  em  quanto  a  Rainha  nSo  obti- 
nha a  certeza  da  cooperaçSo  de  EIRei  de  Fran-^ 
ça,  se  enviariam  sem  demora  á  Hha  Teroeira 
dois  ou  três  navios,  e  uma  barca,  com  soldados 
e  capitães,  e  muniçOes  para  animar  os  morado^ 
res  e  os  auxiliar  na  defeza  até  irem  forças  mais 
consideráveis,  o  que  D,  António  desejava  muito 
segundo  dissera  Lord  l^icester. 

Que  para  este  flm  o  cavalleiro  Francisco  Drake 
e  Hawkins  o  foram  procurar  aquella  tarde ;  de 
sorte,  ajunta  o  Lord  Thesoureiro,  que  eu  julgo 
que  ámanhi  darSo  os  navios  á  vela  se  nÍo  se 
mudar  de  parecer. 

Que  ainda  que  EIRei  de  França  tinha  dito  ao 
Embaixador  ordinário,  que  havia  de  soccorrer  a 
D.  António,  vendo  que  tudo  aquillo  não  passava  de 


(179)  Walsinghim^  Mémoim  ei  inHruti.  p.  459. 


palavras,  e  podendo  variar  ainda  que  Henrique  III 
faltasse  a  \Valsingham  no  mesmo  scnlido,  avi- 
sa-o  para  que  responda,  que  visto  levarem  lan- 
lo  (empo  as  negociações  seria  bom  que  Sua  Ma- 
geslade  escrevesse  á  Rainha  assegurando-a  da  sua 
intenção  de  favorecer  a  D.  António  de  acdrdo 
com  ella,  e  certificaniio-a  mais.  de  que,  no  caso 
de  ElRei  de  Ilespanha  se  decidir  a  hoslilisar  a 
Rainha  Isabel  c  seus  súbditos,  Henrique  UI  olha- 
rá como  sua  própria  a  offensa  e  entrará  com  a 
Inglaterra  em  alliança  ofensiva  e  defensiva.  Que 
uma  carta  concebida  nestes  termos  dará  grande 
confiança  á  Rainha,  c  a  meu  ver,  diz  Lord 
Burleigh,  sem  ella  não  acredito  que  Sua  Magcs- 
tade  SC  resolva  (180). 


An.ISSt 
Agost.  l'J 


Carla  de  Filippe  II,  como  Rei  de  Portugal,  di- 
rigida á  Rainha  Isabel,  dizendo-lhe  que  não  sen- 
do já  necessária  em  Londres  a  presença  do  Dr. 
António  de  Castilho,  o  qual  seu  Tio  D.  Henrique, 
do  saudosa  memoria,  linha  enviado  na  qualidade 
de  Embaixador,  que  o  mandava  recolher  á  Corte 
de  Lisboa,  pedindo  que  o  tratasse,  como  era  cos- 
tume tratar  a  lodos  os  seus  ministros  (181). 


(ISO]  Walsingham,  Métnoiru  et  Instruct.  p. 

[181)  SUte  Papcrs  Office,  Maço  18  doa  Papeis  de  HfS- 
panha. 

Esla  carU  t'  original,  c  printipia.  PhilippHs  Dti  Cralia 
Portugaliae  ti  Àlgarbiorum  Rex,  ele. 
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.    iDstrucçSes  expedidas  por  Lord  Burleigh  a  Sir  An.i58i 
FraDcis  Drake,   quando  acompanhou  o  Prior  do   ^^^ ' 
Crato  D.  António   na  expedição  contra  os  Aço- 
res (182). 

Carta  de  Filippe  II  datada  de  Lisboa  á  Rainha 
Isabel. 

Principia,  que  sabendo,  que  D.  António,  naoAn.issi 
só  residia  em  Inglaterra,  mas,  o  que  erá  mais^^^^^' 
ainda,  e  o  que  nunca  poderia  esperar,  que  ti* 
nha  sido  recebido  por  Sua  Magestade,  e  ajudado 
com  soldados,  armas,  provimentos,  e  dinheiro, 
que  repetia  as  instancias  já  feitas  em  outras  car- 
tas, pedindo  que  se  lhe  mandasse  entregar  o  re- 
ferido D.  Antonio,  e  que  negando-Ihe  isto,  que 
pelo  menos  fosse  expulso  immediatamente,  e  os 
seus  companheiros  rebeldes,  sem  se  lhes  conce- 
der auxilio. 

Que  no  caso  de  se  nlo  attender  a  sua  exi- 
gência ficava  EIRei  catholico  entendendo  que  a 
Inglaterra  lhe  declarava  a  guerra.  Accrescenta 
que  D.  Remardino  de  Mendonça,  Embaixador  de 
Uespanha^   informaria  a  Rainha  de  tudo  o  que 


(182)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoumiana,  n/ 
102,  doe.  104. 
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ha\ia  a  tal  respeito,   rogando-lhe  que  dè  inteira 
fé  ao  que  elle  expozer  (183) 

Despacho  de  Lord  Burleigh  para  Sir  Franeis 
Walsingham. 

An.  1581  Refere  o  Ministro  Inglez  ll|e  tinha  mandado  di^ 
Agost.2izer  por  Middiemax  o  seguinte:  «Hoje  o  Embai^ 
xador  de  França  e  Perdona  (?)  Cônsul  de  Portu^ 
gal  estiveram  com  a  Rainha  ^e  entregaram-lhe  ear^ 
tas  da  Rainha  Mãe  Gatharina  de  Médlc»,  instmi* 
do-a  em  termos  exj^ressivos  para  que  soecomsse 
a  D.  António,  não  com  o  título  deRei^  mas  sim  e 
unicamente  como  D.  António* 

a  O  Embaixador  de  França  procurou  explicar  o 
subterfúgio  da  Rainha  Mãe,  ao  passo  que  ElRei  de 
França  não  mandava  a  carta,  que  se  lhe  pedira. 
Que  tudo  isto  fazia  vacillar  cada  vez  mais  Sua 
Magestade,  re^eiando  dar  motivo  a  uma  guerra, 
que  a  obrigaria  a  despezas,  augmentandoHse  ain^ 
da  mais  a  sua  apprehensão  com  ver  ElRei  de 
França  tão  obstinado  no  casamento  de  seu  irmão. 
«  Que  Sua  Magestade  queria  que  o  Embaixador 
decifrasse  o  negocio  de  Portugal.  Accrescenta  que 
D.  António  instara  naquelle  dia  com  Sua  Mages- 
tade pedindo  a  restituição  do  seu  diamante,  e  que- 


(183)  State  Papcrs  Office,  Maço  18  dos  Papeis  do  Hes- 
panha. 
Este  documento  é  original. 
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rendo  mandar  para  este  fim  a  Mr.  Weldemore  i 
Madame ;  mas  eu  julgo,  diz  Borleigh,  que  Moda- 
me  respondera,  que  vós  lh'o  deixastes,  e  que  não 
pôde  entregal-o  sem  vossa  ordem  a  menos  que  se 
nao  pague  o  dinheiro  pedido  por  vós  sobre  elle. 
Sua  Ãlageslade  não  ficaria  com  esta  jóia  pelas  suas 
cinco  mil  libras,  e  não  se  lhe  daria  de  as  perder 
para  o  contentar.  A  verdade  é  que  as  coisas  fo- 
ram mal  dirigidas  e  que  se  gastou  de  mais  e  sem 
conta ;  porque  eu  vi  uma  nota  vossa  que  faz  su- 
bir o  desembolso  acima  de  três  mil  libras,  éoRei 
D.  António  considera  tudo  isto  como  se  nada  fos- 
se, sacando  para  o  pagamento  sobre  a  sua  Ilha, 
ou  para  melhor  dizer  sobre  as  índias  do  Rei  de 
Hespanha. 

«c  Nós  aqui  fazemos  apezar  disso  o  que  podemos 
para  o  satisfazer.  Consta-nos  que  o  Conde  de  Vi* 
mioso  chegará  a  esta  Gôrte  dentro  de  dois  dias. 
Ê  um  fidalgo  completamente  francez^  e  é  de  crer 
que  empregue  todas  as  diligencias  para  levar  o  seu 
Rei  para  França,  e  onde  receio  que  a  sua  vida 
corra  perigo  (18i). 

Carta  do  mesmo  Ministro  para  o  Embaixador 
Walsingham. 

Annuncia-lhe,  que  a  Rainha  Isabel  se  resolve- An.  issi 
ra  emfim  a  mandar  partir  somente  quatro  na-^^^**-^ 


(1S4)  Walsingham,  Mémoirtitt  In$truct.  p.  457. 
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vios  sób  o  commando  de  Guilherme  Hawkins. 
Que  o  Primerose  era  o  principal,  e  que  para  não 
deixar  coisa  alguma  atrazada,  o  Capitão  Norris  ti- 
nha ordem  de  dirigir  as  tropas  de  desembarque. 

Quanto  aos  outros  navios  deviam  estar  promptos 
para  sair  segundo  as  noticias  que  viessem  da  de- 
liberação de  EIRei  de  França.  Gonclae  que  a  Rai- 
nha Isabel  ficava  no  firme  propósito  de  não  exce- 
der nasdespezas  asomma  de  cinco  mil  libras  ster- 
linas  (185). 

Carta  de  Lord  Burleigh  a  Sir  Francis  4lfal- 
síngham,  e  ao  Cavalleiro  Cobham,  Embaixador  na 
Corte  de  França. 

An.  1581  ^  Entre  outras  cousas  diz  o  seguinte : 

Agost.2t     Q^jg  çj.j^  necessário  assentar  no  modo,  por  que 

EIRei  de  França  e  Sua  Magestade  Britânica  se 
haviam  de  entender  para  ajudarem  D.  António  a 
recuperar  o  seu  fíeino.  Accrescenta  que  o  Embai- 
xador tem  instrucçSes  especiaes  para  negociar  o 
Tratado  Secreto  com  Henrique  III,  e  que  não 
deve  perder  um  momento  em  soccorrer  a  D.  An- 
tónio, em  quanto  a  Ilha  Terceira,  que  era  de  gran- 
de importância,  se  conservava  ainda  pelo  Príncipe 
desterrado. 
Depois  de  fallár  dos  auxílios,  que  deviam  con- 


(185)  W^alsingham,  Mémoiref  et  Imtruct.  p.  458. 
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tinuamonto  prcslar-so  pfira  combater  os  Ilcspanhcos 
nos  Paizes-Baixos,  ajunta : 

«  A  mesma  coisa  se  ha  de  considerar  em  relação 
a  D.  António,  porque  a  demora  que  se  deu  no 
soccorro,  concedido  por  instancias  reiteradas  de 
EIRei  de  França  e  da  Rainha  Mae,  nasceu  da  Rai- 
nha Isabel  n5o  querer  provocar  uma  guerra  com 
Castella  sem  saber  se  EIRci  de  Francn  a  coadu- 
juvaría  nella  com  suas  armas  e  thesouros.  » 

Lord  Burleigh  insiste  para  que  se  conclua  um 
Tratado  secreto  sobre  este  assumpto ,  com  a  pro- 
messa de  mutuo  auxilio,  no  caso  de  uma  das  par- 
les ser  aggredida. 

O  Ministro  conclue  referindo  a  seguinte  impor- 
tante particularidade. 

Depois  de  Sua  Mageslade  ler  esta  carta,  ordc- 
nou-me  que  vos  exposesse  roais  extensamente  os 
dois  motivos,  que  obstani  a  que  o  soccorro,  que 
dá,  seja  tal  como  se  poderia  esperar.  A  primeira 
é  que  Sua  Magestade  não  toma  na  acção  de  Mon- 
sieur  (o  Duque  de  AnjouJ  o  mesmo  interesse  que 
a  França.  A  segunda  é  que  a  Rainha  Mae  a  insta 
a  favor  de  Portugal,  o  que  não  faz  Sua  Mages- 
tade (186). 

Escrevendo  EIRei  de  França  aMr.  de  Mauriciè- An.  i58i 
re,  seu  Embaixador  na  Corte  de  Inglaterra,  sobre  ^^^'"^^  '^^ 
os  negócios  de  D.  António,  diz-!hc  (|uc  espora\a 


(180)   WaUingham.   Wmoim  et  Inxtrurt,  p.  163  o  sfg. 
JL>.  11 
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segundo  a  ultima  carta,  que  recebera  da  Rainha 
Isabel,  que  ella  teria  dado  licença  para  saírem  dos 
portes  da  Grã-Bretanha  os  navios  de  guerra  que 
se  armaram  por  diligencias  de  D.  António,  pois 
toda  a  demora  lhes  seria  prejudicial.  Que  w  na- 
vios, que  o  Capitão  Carlos  tinha  na  Guianna,  já 
eram  partidos,  levando  bastante  gente  de  guerra, 
lustrosa  e  bem  escolhida,  de  sorte  que  a  Rainha 
não  podia  dispensar-se  de  deixar  sair  os  que  se  ar-^ 
maram  em  seu  Reino  para  o  mesmo  fim,,  sentindo 
elle  (Rei)  grande  pezar,  que  o  senhor  D.  António 
consumisse  tão  grandes  despezas  para  as  não  apro- 
veitar. Que  o  Prior  do  Crato  bem  havia  de  ver, 
que  elle  tinha  feito  quanto  podia  naquetie  parti- 
cular, não  cessando  de  instar  e  de  escrever  á  Rai- 
nha de  Inglaterra  (187). 

Carta  de  Sir  Francis  Walsingham  ao  Lord  The- 
soureiro  Burleigh. 

An.  1581     Diz-lhe  que  tivera  naquelle  dia  uma  larga  con- 
Agost.27fgpgQçJ2^  ç^jjj  ^  Rainha  Mãe  sobre    os  negócios  de 

Portugal  e  sobre  a  suspensão  do  Tratado.  Que 
ella  renovara  o  pedido  do  soccorro  a  D.  António, 
e  lhe  dissera,  que  tinham  partido  quatro  navios  de 
Bourdeaux  com  600  homens,  rogando  ao  Em- 


(187)  Bibliothcca  R.  de  Paris,  Cod.  473  (fonds  Colbcrt} 
f.  184. 
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baixador  que  rccommcndasse  nluíto  o  negocio  á 
Rainha  Isabel  (188). 

Carta  dbs  Embaixadoits  íngleiícs  ao  Lord  tlie^ 
toureiro. 

Dahdo-lhé  conta  do  cslado  dh  negociação  díiLi- An.issi 
ga,  dizem  o  segui  Ale  acerca  de  D.  Anlonio;  ^    ' 

ctPinart,  faltando  por  ordem  da  Rainha  Mãe, 
seguttdo  affirma,  recommendou  muito  o  pobre  D. 
António  á  prudência  de  Sua  Hagestftde»  rogando* 
lhe  que  hão  esqueça  as  grandes  despezas  qU6  elle 
Tez  para  Armar  uma  esquadra  etn  Inglaterra  e  de- 
pois se  unir  com  ella  aos  navios  Francezes,  ope- 
rando do  acordo  com  o  CapitSo  Carlos»  que  por 
avisos  certos  consta  ter  saido  ao  mar  ha  sete  dias, 
suppondo  achar  promptos  em  Inglaterra  os  na- 
vios de  D.  António  em  um  cabo,  quo  nSo  nomeou. 

« Que  se  as  embarcaçSes  ASo  partissem  ^eom 
toda  a  brevidade  ficariam  perdidas  as  despezas, 
porque  EIRei  só  nSo  arríficaría  os  seus  navios. 

Que  as  notícias  di  Ilha  Terceira  eram  que  os 
Francezed  tinham  desembarcado  e  passado  oitocen- 
tos Hespanhpes  ao  fio  da  espada  (189). 

Ordens  da  Rainha  Isabel  relativas  aos  navios  ^-^^t 
e  tis  tropas,  que  haviam  de  compor  a  expedição  ^^*'^ 


(188)  Walsingham,  Mémoiret  ti  íntlrucL  p.  478. 
(189}  !M.  p.  470. 
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enviada  em  favor  de  D.  António  para  as*Ilha$ 
dos  Açores  (190). 

An.  1581  Mr.  de  Pinart,  um  dos  Deputados  Commissa- 
Agost.30  ^jQg  ^  nomeados  para  ajustar  as  bases  do  Tratado 
de  casamento  do  Duque  de  Anjou,  irmão  de  EIRoi 
de  França,  com  a  Rainha  de  Inglaterra ;  participa 
ao  seu  Soberano,  que  o  Embaixador  extraordi- 
nário da  Rainha  Isabel  tinha  pedido  uma  audiên- 
cia particular  á  Rainha  de  França,  a  qual  lhe 
fora  concedida,  verificando-se  a  conferencia  na- 
quelle  mesmo  dia  de  manhã  no  jardim  do  Palá- 
cio das  Tuillerias  onde  passeara  com  elle  por 
largo  espaço. 

Diz  mais  que  o  Embaixador  rompera  a  con- 
versação pelos  negócios  de  D.  António,  c  que  a 
Rainha  se  explicara  com  toda  a  franqueza,  mos- 
trando-lhe  que  a  demora,  que  em  Inglaterra  se 
oppunha  á  partida  dos  navios,  que  ú  Prior  do 
Crato  lá  mandara  armar/  era  muito  prejudicial; 
mas  que  apesar  disto  Sir  Francis  WaJsingham 
lhe  tinha  dado  poucas  esperanças,  insii^indo  a  Rai- 
nha Isabel  em  pedir  a  carta  de  ElRei  de  França 
escripta  pelo  Secretario  de  Estado  com  approvaçSo 
do  Conselho,  ou  particular  e  escripta  do  próprio 
piinho  de  Henrique  III,  uma  vez  que  oMonarcha 
Francez  promettesse  e  se  obrigasse  nella  a  soccor- 


(190)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsthwniana,  n* 
31,  doe.  83. 
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rer  a  D.  António,  c  iinir-se  á  Rainha  de  Ingla- 
terra para  o  mesmo  fím.  Que  a  Rainha  Mãe  Unha 
respondido  ,  que  bastava  o  que  ella  mesma  ti- 
nha escripto,  e  que  Sua  Magestade  Britânica  bem 
devia  de  suppôr  que,  tanto  a  Rainha  Catharina  de 
Médicis,  como  ElRei  seu  filho,  nao  tinham  duas 
vontades,  mas  uma  só  (191). 

Carta  de  Sir  Francis  Walsingham  á  Rainha  de  An.  I081 
Isabel.  ^'^'-'^ 

Nesta  carta  o  esclarecido  Ministro  queixa-se  com 
a  maior  energia  e  franqueza  da  resolução  tomada 
por  Sua  Magestade  de  nao  querer  fazer  despezas 

m 

inúteis,  provando-se  pelo  êxito  que  a  causa  princi- 
pal de  se  malograr  a  causa  de  D.  António  fora  a 
economia  infeliz  com  que  tudo  se  tratava. 

«  Queira  Sua  Magestade,  diz  mais  á  Rainha  no  seu 
oflicio,  attender  a  que  esta  parcimonia  perdeu  a 
Escócia,  e  praza  a  Deus  que  a  própria  Inglaterra 
nSo  padeça  por  amor  de  tanta  economia. 

«r  Accrescenta  que  a  razão,  por  que  a  Corte  de 
França  não  mostrava  grande  empenho  pela  sua 
alliança  e  amizade  era  por  saber  que  Sua  Mage^ 
tade  fugia  a  todas  as  despezas,  e  desejava  fazer 
tudo  de  um  modo  encuberto. 

«  Que  isto  apparecia  mais  clarajnente  na  nego- 


(191)  Bíbliolhcca  R.  de  Paris,  God.  i73,  Colbcrt,  f.  191. 
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eiaçao  da  Liga  ena  que  sedç\ia  ajustar  parasocr. 
correr  a  D.  António  {\9%). 

Aq.  1581  Çarla  de  Lor4  Bui*leigb  a  Sir  Francis  Waisragn 
^^'  ^  bam,  comII^unic^^do-lhe  o  que  passara  com  a  Rai-^ 
nba  de  Inglaterra  acerca  dç  D.  António,  e  dízen-. 
^o-Jhe  que  Su^  Magest^de  nao  via  razão  bastante 
para  se  çompromett^  com  despezas  certas,  quan-. 
4o  aliás  Q  tinh^  fi^vorecido  de  outra  maneira,  man- 
dando fazer  arniament^  que  custaram  perto  ^ 
treze  mil  libr^a  stçrlinas,  gasto  que  se  tornou  inú- 
til por  E^Rçi  de  França  se  ter  es^cusado  a  res- 
ponder que  estav^  prom[da  a  soccorrer  o  Prin-. 
cipe  Portuguez^  yçiçdo-çe  p^ra  çssç  fi^i  çom  ^ 
Rainb^  h^h 

O  Ministro  accrçscenta,  que  apesar  disto  Sua 
Nagestade.  tinb^  offerecido.  ^  D.  António  cinco  ou 
seis  bons  navios,  e  algumas  barcas  que  eHe  quer 
^o^a  tirar  do$L  po;('to$,  desejando  um  passaporte 
para  sair  com  elles,  que  a  R^inba  lhe  concede,  o 
para  dizer  toda  a  verdade  quem  mais  insta  pela 
partida  é  o  Embaixador  Franeez.  Lord  Burleigh, 
çonclue,  que  pçidia  a  Deos,  que  D.  António  fosse 
bem  succedi(}o,  e  nSo  ficasse  vencido.  Que  Sua 
Magestade  queria  que  Sir  Francis  a  defendesse 
contra  o  que  se  publicasse  ácerc^  de  D.  Anto^ 


(192)  Walsingham,.  Mémoircê  et  Insiruci.  p.  489% 
Este  documento  é  de  muita  instrucção. 
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nío,  c  que  se  a  expedição  se  nao  tinha  effeelua- 
(lo,  que  se  não  lhe  impulasse  a  culpa  (193). 

Carla  do  mesmo  Lord  a  Sir  Francis  Walsing-  An.  i58i 

Sct  *  2 

ham  —  em  que  lhe  communica,  que  tf  D.  Antó- 
nio acabava  de  se  despedir  de  Sua  Magestade,  e  que 
pedia  com  instancia  as  suas  jóias,  o  parece  que  o 
obterá  para  \ós  ficardes  satisfeito.  Sua  Magestado 
por  vezes  tem  mostrado  ceder,  mas  quando  se  tra- 
ta de  chegar  á  conclusão,  he&íta,  e  demora,  por- 
que desejaria  que  as  jóias  respondessem  por  todas* 
as  perdas.  Das  treze  mil  libras,  três  mil  e  seis- 
centas espera-se  que  voltem,  tendo-se  gasto  cento 
e  setenta  com  o  recrutamento  dos  soldados,  com 
a  paga  delles,  e  com  os  viveres. » (19i). 

Carta  de  Lord  Burleigh  a  Sir  Francis  Walsíng- 
ham  e  aos  outros  Embaixadores  em  Parfs,  dando- 
Ihes  novas  instrucçOes  acerca  da  negociação  da 
Liga. 

Tratando  de  D.  António  diz  o  seguinte :  An.  I58i 

tf  Passarei  agora  a  communicar-vos  acerca  dos 
negócios  do  Rei  D.  António  qual  é  o  pensamento 
de  Sua  Magestade  nas  actuaes  círcumstancias.  De- 
veis dizer  a  ElReí  e  á  Rainha  Mãe,  caso  vos  to- 
quem nisto,  que  se  o  Príncipe  Portuguez  não  foi 


(193)  Walsingham,  Mémoires  et  ínstrnct.  p.  480. 

(194)  Ibid.  p.  484. 
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soccorrido  com  mais  zelo  a  culpa  tem  sido  de  Suas 
Magestades;  pois,  como  sabeis,  estava  resolvido 
antes  da  vossa  partida  conceder-lhe  navios,  tro- 
pas e  munições,  satisfazendo  assim  aos  desejos 
e  rogos  delle.  £st^  preparativos  custaram  gros* 
sas  sommas,  em  que  vós  mesmo  tomastes  parte. 
Os  navios,  tropas,  munições  e  viveres  achavam- 
se  promptos  havia  um  mez,  e  sabeis  igualmente^ 
que  o  Rei  D.  António  mesmo  concordara  em  não 
pedir  tal  soccorro,  que  desse  pret^to  ao  Rei  de 
.Hespanha  para  commetter  actos  hostis  eontra  os 
súbditos  luglczcs,  que  negoceiam  nas  terras  sujei- 
tas ao  seu  dominio,  a  menos  que  EIRei  de  França 
nao  quizesse  unir-se  para  esta  empreza  comnosco, 
e  nos  desse  garantias  solidas  da  sua  boa  vontade. 
Neste  sentido  D.  António  mandou  um  dos  seus 
Condes  e  outros  Embaixadores  para  persuadir  o 
Rei  de  França,  mas  nunca  foi  possivel  alcançar 
delle  resposta  clara,  que  nos  desse  a  certeza  de 
jestar  decidido  a  unir-se  á  Inglaterra  neste  caso. 

«  O  seu  Embaixador  assegurou  á  nossa  Corte, 
que  EIRei  seu  Amo  agradecia  muito  os  auxilies 
concedidos  a  seu  primo  D.  Anlonio,  exhortando- 
nos  a  continual-os^  e  prometteu  que  a  França  ha- 
via de  soccorrel-o  com  navios. 

<i  A  Rainha  Mãe  também  encarregou  o  nosso  Em- 
baixador de  vos  participar  que  estava  em  iguaes 
disposições,  mas  em  todo  este  tempo  esperámos 
sempre  debalde  pela  declaração  positiva  da  união 
de  Henrique  III  com  a  Inglaterra  a  favor  de  D. 
Anlonio. 
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«  Entretanto  continuavam  grandes  despezas  du- 
rando quasí  dois  mezes  inteiros  os  preparativos,  e 
pagamento  dos  navios  e  das  tropas,  e  os  castos 
com  as  munições.  Deste  modo  correu  o  tempo,  e 
D.  António  perdeu  a  boa  estaçSo  do  anno,  que 
era  a  própria  para  recuperar  a  liba  da  Madeira, 
e  as  outras  ilbas  dos  Açores  á  excepção  da  Ter- 
ceira, que  os  insulares  conservaram  por  umeflfeito 
da  divina  bondade,  e  nao  pelo  soccorro  dos  Fran- 
cezes ;  pois  é  sabido,  que  na  peleja  em  que  os  Cas- 
telhanos foram  ropellidos,  em  dia  de  S.  Thiago, 
não  existia  lá  um  só  Francez.  Alem  disto  as  de- 
longas e  demoras,  com  que  Henrique  III  se  tem 
esquivado  a  dar  favorável  resposta,  fez  perder  ao 
Rei  D.  António  grande  numero  de  partidários  em 
Portugal,  porque  fundavam  a  sua  constância  e  to- 
das as  esperanças  neste  auxilio. 

«  Finalmente,  que  apesar  de  Sua  Magestade  Bri- 
tânica nunca  ter  podido  alcançar  resposta,  que  se- 
gurasse da  parte  de  EIRei  de  França  a  resolução  de 
se  declarar  contra  EIRei  de  Hespanha  conjuncta- 
mente  com  Sua  Magestade  a  Rainha  Isabel,  não 
hesitou  cm  offerecer  bons  navios  a  D.  António,  os 
quaes  poderiam  sair  dos  portos  no  fim  de  Agosto. 
Mais,  o  Rei  (o  Prior  do  Grato)  julgando  prudente- 
temente,  que  a  estação  passara  para  recobrar  as 
outras  Ilhas,  e  que  as  que  já  possuia  não  podiam 
ser  atacadas  senão  no  seguinte  anno,  nâoquiz  ac- 
ccitar  o  oflferecimento,  e  vendo  que  o  silencio  de 
EIRei  de  Franca  tinha  sido  causa  de  toda  a  demo- 
ra,  só  cuidou  em  expedir  os  poucos  navios,  que 
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tinha  comprado  e  armado  em  Inglaterra,  conce^ 
dendo-lhe  Sua  Magestade  passaporte  para  sahn 
rem  (195). 

An.  1581     Carta  de  D.  António  a  Henry  Knowles  relati- 
^^'*  ^  vãmente  aos  seus  navios ,  e  ao  apresamento,  que 
se  tinha  feito  de  algumas  embarcações  Portugue- 
zas  (196).^ 

Londres. 
An.  1581     Carta  de  D.  António,  manifestando  o  triste  des- 

Seit^*  8  ^^^^^^ '  ^  4^^  chegara,  acerca  do  soccorro,  que 
lhe  fora  promettido  pela  Rainha  de  Inglaterra ,  e 
declarando,  que  já  não  confiava  em  coisa  alguma. 
Pede  que  Diogo  Botelho  seja  enviado  para  sua  com- 
panhia, e  assigna-se  «l  vosso  bõo  primo  —  Rey. 

O  tratamento  dado  na  carta  á  pessoa  é  o  de  Ex-- 
cellencia  (197). 

^^  *?fí  ^  despacho  deste  dia  significa  EHlei  de  Fran- 
ça ao  seu  Embaixador  o  pezar,  que  sentia  pelo  em- 
baraço, em  que  o  Sr.  D.  António  se  achava,  por 
isso  que  os  seus  negócios  em  Inglaterra  não  cor- 
riam como  desejava.  Que  elle  (Rei)  não  se  esque- 
ceria (se  houvesse  meio)  de  advertir  ao  Capitão 


(195)  Walsingham,  Mémoires  et  Imíruet.  p.  482  e  seg. 

(196)  Museu  Britânico,  Bíbliotheca  CoUoniana,  Vespa- 
sian.  G  —  VII  foi.  388.  Duas  paginas. 

(197)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Yespa- 
aian.  F  — III  foi.  49. 
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Charles ,  que  fizesse  o  que  o  Embaixador  indica-* 
va,  afim  de  obter  a  conservação  da  Ilha  Terceira ; 
podendo  entretanto  assegurar  a  D.  António ,  que 
a  sincera  amizade,  que  lhe  consagrava,  não  dimi- 
nuíra, e  que  para  o  auxiliar  faria  o  que  lhe  fos- 
96  possivel  (198), 

Carla  de  Sir  Francis  Walsingham  a  Lord  Bur-An.  i58i 
leigh,  Thesoureiro.  ^^^^ÍJ  *^ 

Respondendo  ás  cartas  datadas  dp  mez  de  Agos- 
to, que  o  Lord  Thesoureiro  lhe  dirigira,  o  Embai- 
xador diz :  ^  Sinto  que  o  Rei  de  Portugal  se  quei- 
.xe  tanto ;  comtudo,  se  elle  attender  á  resposta  da-^ 
da  nas  conferencias  pelos  commissarios  nomeados 
para  tratarem  com  D.  Diogo  de  Rotelia  e  D.  Ma- 
noel da  Silva,  mais  razão  de  queixa  tem  deElRei 
de  França,  do  que  de  S.  Magestade,  que  não  quiz 
deixar  partir  o  soccorro  sem  que  o  Rei  de  Fran- 
ça concorresse  e  supportasse  também  as  consequên- 
cias da  empreza.  D.  António  mostra-^  resen tido 
porque  perdeu  mais  do  que  julgava. 

<c  Censuram-me  a  mim  como  tendo  tido  grande 
parte  no  erro ,   mas  ninguém  de  certo  é  jnais  re- 
prehensivel,  do  que  o  Dr.  Lopes,  que  muitas  ve-  * 
zes  pediu  em  nome  de  D.  António  que  se  fizessem 
maiores  armamentos,  do  que  os  ajustados,  porque 


(198)  Bibliot.R.  de  Paris,  Cod.473  (Ibmis  Colberi)  foi. 
á05. 
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o  seu  Rei  temia  que  estas  forças  não  fossem  suffi- 
cientes. 

«Pelo  que  respeita  ao  embolso,  assegurou-me 
elle,  que  D.  António  tinha  tenção  de  coutrahir  um 
empréstimo  nos  Paizes-Baíxos  sobre  os  bens,  dia- 
mantes e  jóias.  Tendo  este  excedente  de  despezas 
sido  feito  em  virtude  de  requisição  do  Rei  de  Por- 
tugal, não  pode  razoavelmente  quei^ar-se  D.  An- 
tónio da  Rainha  de  Inglaterra ,  nem  dos  que  tra- 
taram do  negocio. 

«  Seja  o  que  fôr,  S.  Magestade  praticou  uma  ac- 
ção digna  do  seu  conceito  de  grande  Princeza, 
tomando  sobre  si  a  despeza  dos  armamentos ,  so- 
bretudo considerando  o  triste  estado  a  que  o  des- 
graçado Príncipe  se  acha  reduzido. 

<c  Não  creio ,  entretanto ,  que  os  seus  negócios 
estejam  perdidos  irremissivelmente ;  pelo  contra- 
rio espero,  que  Deus  ha  de  restituil-o  um  dia  pa- 
ra humilhar  o  Monarcha,  que  é  o  inimigo  jurado 
da  nossa  fé,  ede  S.  Magestade.  Não  me  agradou, 
que  D.  António  viesse  a  França.  Não  houve  mo- 
tivo, que  a  isso  o  obrigasse  depois  da  maneira  por 
que  Henrique  III  o  tratou,  escusando-se  de  escre- 
ver á  Rainha. 

«  Se  o  meu  primeiro  parecer  tivesse  sido  segui- 
do, Qu  adoptado,  estariam  salvas  as  Ilhas  dos  Aço- 
res, e  derrotada  a  esquadra  das  índias  orientaes, 
c  occidentaes.  » 

Refere ,  que ,  segundo  as  notícias ,  as  Ilhas  se 
tinham  declarado  por  D.  António,  c  accrcscenta : 
«  Estimei  muito ,   que  este  desditoso  Príncipe  se 
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mostre  satisfeito  com  o  que  fiz  a  seu  favor ,  por- 
que receava,  que  o  conde  de  Vimioso,  homem  em 
extremo  vaidoso ,  nSo  o  tivesse  indisposto  contra 
mim,  fazendo-lhe  conceber  suspeitas,  que  não  me- 
recia.  Todos  percebem ,  que  a  suspensão  dos  ar- 
mamentos contra  as  Ilhas  foi  causada  pela  Fran- 
ça, e  ninguém  conhece  melhor  isto  do  que  D.  An- 
tónio. Apesar  disso  queixa-se  de  S.  Magestade,  do- 
minado da  vã  esperança,  de  que  ElRei  de  França 
está  muito  disposto  a  soccorrel-o  (199). 

Carta  de  D.  António ,    Pretendente  á  Coroa  de  An.i58i 
Portugal ,  escripla  de  Dreux,  e  dirigida  a  Henri-  ^"^^  ^ 
que  Knowles,  Capitão  de  um  dos  seus  navios,  pa- 
ra levar  algumas  tropas  ao  Duque  de  Anjou  &c., 
que  então  se  achava  em  Flandres  (200). 

Carta  de  Ruy  Lopes,  escripta  de  Richemont,  e  An.  issi 
dirigida  a  D.  António ,  Prior  do  Crato ,  indican-  ^"^-^  ^ 
do-Ihe  as  boas  disposiç^ies ,   em  que  a  Rainha  de 
Inglaterra  parecia  estar  relativamente  ás  suas  pre- 
tençOes  á  Coroa  de  Portugal  (201). 

Carta  de  Fr.  Simão  de  Rarros,  escripta  de  An-  An.  i85i 
gra  á  Rainha  de  Inglaterra,  exhortando-a  para  que  ^"'•'*  *^ 


(199)  Wâlsingham^  Mémaires  etlmt.  &c.  p.  496  eseg. 

(200)  Museu  ^Britânico,  Mss.  da  Cott.  Vespasian.  G.  — 
fui.  381. 

(201)  Museu  Britânico,  i?iò/torAera  Cotloniana,  NVro-B 
I  foi.  351. 
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se  nao  descuidasse  de  auxiliar  a  ElRei  o.Senhof 
D.  António.  Exalta  os  serviços  que  fez  e  continua 
a  fazer  naquella  Ilha  em  faror  da  causa  do  Prior 
do  Grato  o  Capitão  Ingtez  Henrique  Ricardo ,  e 
ajunta^  que  a  sua  vinda  animara  e  alegrara  tnup 
to  os  bons,  ao  passo  que  tinha  confundido  os  máos^ 
podendo  dizer-se,  que  a  sua  presença  fora  tão  util^ 
que  lhe  nao  mentia  assegurando,  que  a  eonserva"" 
cão  dãquella  Ilha  era  devida  â  Inglaterra. 

Mostra  a  importância  de  se  consenar  e  defen- 
der esta  posição  da  Ilha,  porque  se  os  Hespanhoes  a 
tomassem ,  ficariam  senhores  da  chave  de  toda  a 
navegação  da  Hespanha. 

Pede  que  o  Senhor  D.  António  tiomeie  para  o 
governo  da  Ilha  pessoa  apta  e  hoiiradà,  potx[ue  não 
o  sendo  tudo  irá  mal,  convindo  para  este  fim^  que 
atlendam  os  avisos,  que  tem  mandado  ;  e  Inandará 
agora  o  Capitão  Henrique,  por  via  de  Maurício,  o 
qual  partia  para  Inglaterra  acompanhado  de  Fr. 
João  do  Espirito  Santo,  mandado  de  França  áquel^ 
las  Ilhas  por  D.  Francisco  (o  Conde  de  Vimioso). 
Que  também  iam  alguns  Portuguezes  das  Ilhas ; 
porém  que  não  seria  prudente  confiar  na  lealdade 
de  todos  elles. 

Conclue  referindo,  que  osHespanhoes  comman- 
dados  por  D.  Pedro  Valdez  tinham  sido  derrota- 
dos (202). 


(202)  Slate  PapersOfítcc,  Maro  19  dos  Papeis  de  Hespa" 
nha. 

£'  o  original  em  Portugiicz. 
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Carla  de  Fr.  Simão  de  Barros  para  Sir  Francis  A.n.  I58i 
Drake,  escripta  de  Angra,  agradecendo-lhe  o  mui-  ^"^•*  ** 
to  que  elle  se  interessava  pela  defeza  de  Portugal , 
e  manutenção  dos  direitos  do  senhor  D.  António , 
e  agradecendo-lhe  do  mesmo  modo  os  auxílios,  e 
soccorros,  que  tencionava  enviar  para  aquella  Ilha, 
a  única  com  o  nome  de  Leal. 

Da-lhe  parte  da  chegada  do  Capitão  Uenrique 
Richard  ,  e  louva  os  grandes  ser>  iços ,  que  tem 
prestado,  noticiando  a  derrota  dos  Uespanhoes 
commandados  por  Valdez. 

Pede-lhe,  que  faça  com  EIRei,  o  senhor  D.  An- 
tónio ,  não  confie  o  governo  e  disposição  das  cou- 
sas necessárias  para  a  defeza  da  Ilha  senão  a  pes- 
soa apta  e  capaz. 

Conclue ,  que  Maurício  Brun,  e  Fr.  Maurício 
do  Espiríto  Santo,  que  o  acompanhava  a  Inglater- 
ra, o  informariam  de  tudo  (203). 

Escreve  EIRei  de  França  a  Mr.  de  Maurissíère  An.  iMi 
seu  Embaixador  junto  á  Rainha  de  Inglaterra ,   e  Out/ao 
partícipa-lhe ,  que  o  Embaixador  Cobham  tivera 
uma  conferencia  com  a  Rainha  Mãe  havia  três  dias, 
e  que  elle  (Rei)  lhe  concedera  audiência  na  tarde 
do  dia  antecedente,  e  que  lhe  recommendára  nel- 


(â03)  SUte  Pâpers  Office ,  lltço  19  dos  Papeis  de  Hcspa* 
nbt. 
Este  documepto  é  original  e  em  Portaguez. 


•—ne- 
la, como  tinha  feito  á  Rainha  sua  Mae,  o  senhor  D. 
António ,   em  favor  do  qual  a  mesma  Bainha  de 
Inglaterra  escrevera  a  ambos  uma  carta  por  via 
do  Embaixador. 

Accrescenta,  que  a  favor  do  Príncipe  Portuguez 
empenharia  quanto  podesse,  eque,  fallando-lhe  na 
continuação  do  Tratado  da  Lig«T,  respondeu ,  que 
nao  duvidava  entender  nella  no  caso  de  se  con- 
cluir o  casamento  do  Duque  d'Anjou  seu  irmão 
com  a  Rainha  Isabel  (20i).  ^ 

An.  1581      Carta  d'Henrique  Knowles  ao  Conde  de  Leicester 

^"^•°  ^  sobre  as  demoras  dos  navios  relativos  a  Portugal, 

queixando-se  da  índiíTerença ,  que  mostravam  dais 

equipagens  dos  navios  de  D.  António.    Refere  as 

prezas,  que  fizeram  no  mar  (203). 

An.  1581      Carla  de  Edward  Pr\n,  outro  Capitão  ao  ser- 
^^^'      viço  de  D.  António,  ao  Conde  de  Leicester  relalan- 
(lo-lhe  o  estado  das  coisas  na  Ilha  Terceira,  que  ain- 
da se  conservava  fiel  ao  Prior  do  Crato.  È  datada 
d' Angra  (206). 

An.  1581      Carta  original  do  Capitão  Richard  a  Sir  Fran- 
Dez.*»  12  çjg  wTalsingham,  datada  da  Ilha  Terceira,  referindo 


(204)  Bibliot.  R.  de  Paris,  Cod.  473  (CÒU)crl)  p.  217. 

(205)  Museu  Britânico,  Mss.  Colt.  Vespasian.  —  C.  Vil. 
foi.  384.  Tem  quatro  paginas. 

(206)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  V^espasian.  — C.  VIÍ. 
foi.  386. 
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f>s  acontecimentos  da  sua  viagem  com/ o  soccorro 
de  D.  António  (207). 

Carla  original  de  Fr.  Simão  de  Barros  a  SirAn.issi 
Francis  Walsingham  communicando  os  aconleci-  ^'-^  ^^ 
mentos  d^Angra  (298). 

Carla  original  de  D.  António  aSir  Francis  Wal-  An.  I58i 
singham  sobre  os  seus  negócios ,  queí\ando-se  de ^^'^ ^ 
flenriqne  Knowles,   que  não  queria  obcdecer-Ihe 
no  cargo,  para  que  o  nomeara  (299). 

Noticia  da  armada  Franceza ,   que  se  preparou  An.  1582 
para  soccorrcr  D.  António  rei  de  Portugal,  aquaH"*^^  ^^ 
sahiu  com  S.  Magestade  de  BelKsle  a  16  de  Junho 
de  1S82  [0). 

Carla  de  Filippe  II  para  o  Arcebispo  de  Lisboa,  An.  1583 
D.  Miguel  de  Castro ,   Vice-Rei  de  Portugal ,  re-     ^^^ 


(207)  Sute  Papers  Office,  Maço  1,  A.  —  (Portugal)  n.« 
56. 

No  mefmo  Archiro,  e  no  mesmo  liaço  n.*  59  se  acha  ou- 
tra carta  original  do  mesmo  Richard ,  dando  noticias  de 
Portugal,  onde  então  se  achava. 

(â08)  State  Papers  Office,  Maço  1,  A.  (Portugal)  n.«58. 

—  Este  documento  é  em  Portuguei. 

(209)  sute  Papers  Office,  Maçol,  A.  (Portugal)  n.^^OO. 

—  Este  documento  é  emPortuguez.  Henrique  Knowles  era 
parente  do  Conde  de  Leicester. 

(•)  sute  Papers  Office,  Mâço  1,  A.  —  Doe.  61.  —  (Por- 
tugal] . 
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provando  as  despezas  feitas  com  o  Embaixador  de 
Inglaterra,  por  lerem  corrido  por  conta  da  Real 
Fazenda  desde  Lisboa  até  á  raia  durante  a  sua  jor- 
nada para  Madrid  (210). 

Ad.  1582  Carla  original  de  Lord  Burleígh,  dirigida  á  Rai- 
nha Isabel,  na  qual,  em  conformidade  das  ordens, 
que  lhe  foram  transmittidas  pelo  Conde  de  Leice&- 
ter ,  dá  a  sua  opinião  sobre  o  destino,  que  deve- 
ria dar-se  ao  grande  diamante  de  D.  António  (Prior 
do  Crato),  que  eslava  em  poder  do  mesmo  Conde 
em  penhor  pelo  dinheifo  emprestado  ao  Pretenden- 
te Porluguez  por  certos  negociantes  inglezes ,  que 
instavam  muito  pelos  seus  créditos.  Lord  Burleigh 
julgava ,  que ,  em  atlenção  ao  seu  grande  valor , 
seria  conveniente  que  a  Rainha  embolsasse  os  ne- 
gociantes, ficando  com  o  diamante  como  garantia 
da  quantia  emprestada  (211). 

An.  1582  Carta  de  Duarte  Prinne,  em  Inglez,  dirigida  a 
Lord  Burleigh ,  expondo-lhe  o  estado  de  miséria, 
a  que  se  via  reduzido  seu  amo  o  senhor  D.  Antó- 
nio. 

Entre  outras  coisas  diz-lhe,  que  o  Príncipe  se 
achava  doente  em  Uxbridge  (arrabalde. de  Londres), 


(210)  Livro  18  de  Filippe  2.»  foi.  25. 

(211)  Museu  Britânico,  Bihlioíheca  CoUoniana,  Jfiet^B, 
—  1.  foi.  295. 
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c  que  mandara  buscar  um  medico  do  Paço ,   quo 
nao  viera,  equc  por  isso  pedia  providencias  (212). 

Papel  original  dos  Commissarios  nomeados  pa- An.  1582 
ra  a  suspensão  dos  armamentos  contra  Portugal ,  ^*°"  *'^ 
resolvendo  o  que  devia  pagar-se  a  Mr.  Hopkins 
pelas  perdas  que  padeceu  com  elle  (213). 

Carta  original  de  Diogo  Botelho  para  a  Rainha  An.  1582 
Isabel  sobre  o  auxilio  promettido  a  D.  António , 
datada  de  Londres  (21  i). 

Carta  de  Cypriano  de  Figueiredo,  Governador  An.  1582 
das  Ilhas  dos  Açores ,  para  Sir  -Francis  Walsin-  ^^^  **  ^^ 
gham,  Secretario  d'Estado  da  Rainha  Isabel,  agra- 
decendo-lhe  o  muito  que  se  interessava  pela  cau- 
sa de  Portugal,  e  pela  restituição  da  Coroa  a  El- 
Rei  o  senhor  D.  António,  e  os  grandes  serviços, 
que  o  mesmo  Secretario  d'£stado  prestava  a  tão 
nobre  causa.  Conclue  louvando  muito  o  Capitão 
Henrique ,  que  lhe  mandara ,  e  que  assegura  ser 
muito  capaz  e  esforçado ,  o  zeloso  dos  seus  deve- 
res (213). 


(212)  Museu  Britânico,  Bibliôtheca  Landidowniana,  n."" 
95.  — Doe.  71.  — foi.  165. 

(213)  SUte  Papers  Office,  Maço  1.  A.  —  (Portugal)  n.** 
61. 

(214)  SUte  Papers  Office,  Maço  1.  A.  —(Portugal)  n."" 
61  bis. 

(215)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  deHespa- 
uha.  « 

a» 
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An.  1582     Carla  de  Benjamin  Andrews  a  Sir  Francis  Wal- 
Março  5  vjingham  dando-lhe  noticias  acerca  do  estado  das 
coisas  na  Ilha  Terceira  (216). 

An.  1582     Carla  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  para  Fi- 
^*^"*   lippe  11 ,   em  resposta  á  que  o  Monarcha  Hespa- 
nhol  lhe  linha  dirigido,  participando-lhe,  que  man- 
dara retirar  da  Corte  de  Londres  António  de  Cas- 
tilho, Embaixador,  que  fora  do  Cardeal  Rei. 

A  Rainha  recommenda  o  mesmo  Embaixador, 
elogíando-o ,  e  dizendo ,  que  era  em  tudo  pessoa 
muito  digna  (217). 

An.  1582  Carta  original,  cscripta  em  Italiano,  do  próprio 
Maio  5  punho  de  D.  António ,  a  Lord  Burleigh,  assigna- 
da  =  Rei  =  datada  de  Tours,  e  remettida  por  mão 
de  António  da  Veiga,  agradecendo-lhe  o  desvelo, 
com  que  tratava  dos  seus  negócios  junto  da  Rai- 
nha de  Inglaterra  (218). 

An.  1582     Memoria  em  Francez  sobre  o  auxilio ,  que  EI- 
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(216)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1.  A.  —78. 

(217)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  d'Hespa- 
nha,  é  copia.  — Esta  carta  parece  uma  espécie  de  reconhe- 
cimento da  soberania  de  Filippc  II  como  Rei  de  Portugal. 

(218)  Museu  Britânico  ,  Bibliotheca  Landsdojmiana  n^ 
35.  Doe.  56,  foi.  138.  —  Este  Documento  adia-se  igual- 
mente em  original  no  Stak  Papers  Ofíice —  (Portugal)  Ma- 
ço 1.  A.— n.*  63. 
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Rei  de  França  tinha  prestado  a  D.  Anlonio,  Prior 
do  Crato,  para  a  sua  expedição  dos  Açores.  Indi- 
cam-se  nella  os  nomes  dos  Commandanles.  O  nume- 
ro de  vélas  era  de  cincoenta  e  cinco,  e  o  das  tro- 
pas subia  a  cinco  mil  homens  (219). 

Carta  do  Capitão  Richard  a  Sir  Francis  Wal-  An.  1582 
singhara  dando-Ihe  noticias  das  operações  na  Ilha^"****^^^ 
Terceira  (220). 

Carta  do  Conde  daSylva  escripta  d'Angra  a  Sir  An.  1583 
Francis  Walsingham  ,    Secretario  d'Estado  da  in.^""'^^^^ 
glaterra,  agradecendo-lhe  a  sua  amizade  e  os  ser- 
viços, que  tinha  prestado  aElRei  o  senhor  D.  An- 
tónio. OfiFerece-se  para  o  servir  em  tudo ,  e  diri- 
ge-lhe  outros  cumprimentos  (221). 

Escreve  a  Rainha  de  França  ao  Embaixador  Mr.  An.  io8-2 
de  Manuâsière  recommendando-Ihe  um  certo  Por-  ^"^*^®  ^ 
tuguez  chamado  Leitão ,  que  ia  a  Inglaterra  por 
ordem  de  D.  António,  e  determina  ao  Ministro, 
que  represente  á  Rainha  de  Inglaterra ,  que ,  se- 
gundo sua  promessa ,  quizesse  attender  a  que  a 
França  já  tinha  feito  bastante,  pois  cincoenta  e  cin- 


(219)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Lansdowniana  n.® 
35.  Doe.  43,  foi.  114. 

(220)  SUUí  Papcrs  Omcc,   (Portugal)  Maro  1.  A.  — n.' 
65. 

(221)  State  Papers  Oflke ,   Maço  19  dos  Documentos 
de  Hespanha. 
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CO  bons  navios  e  grande  numero  de  homens  d'ar- 
mas  haviam  partido  para  Portugal,  eque  neste  ca- 
so parecia,  que  S.  Mageslade  Britânica  nao  devia 
insistir  nas  diíDcuIdades  que  propozera,  mas  aju- 
dar a  D.  António,  que  tanto  esperava  do  seu  au- 
xilio (22i). 

Papel  intitulado  —  Lo  que  declaro  el  Conde  de 
Vimioso  dos  dias  antes  que  muriese  a  pet*suasion 
delJFraile  Fi\  Francisco  Maldonado j  dei  orden 
de  los  Descalsos. 


An.  1582     Esta  dccIaracao  é  relativa  a  D.  António  e  aos 

Julho  27  _  .  ..  ,  *         T^i 

soccorros,  e  meios,  que  tinha  para  seoppor  a  El- 
Rei  de  Castella  (223). 


(222)  Bibliolhcca  R.  de  Paris,  Cod.  473.  (Colbcrt)  pag. 
290.  —  A  politica  indecisa  de  Henrique  III  rcvela-se  toda 
no  seu  offício  de  11  de  Janeiro  de  1583,  no  qual  diz  —  que 
para  não  esconder  nada  ao  Embaixador  não  disfarçará  com 
cllc,  e  por  isso  lhe  declara  que  não  está  bem  resolvido  ain- 
da sobre  o  que  terá  de  fazer  para  ajudar  a  Rainha  sua 
mãe ;  mas  que  a  auxiliará  em  tudo  o  que  poder  para  ella 
rehaver  o  que  lhe  pertence  (!),  não  quebrando  ,  porém,  a 
paz  com  o  Rei  d'Hespanha ,  nem  violando  as  clausulas  dos 
tratados,  porque  mesmo  quando  não  existissem  os  direitos 
da  Rainha  Mãe,  subsistiam  os  tratados,  que  cu  c  meus  pre- 
decessores contrahimos  com  os  Porluguezes,  obrigando-nos 
a  soccorrel-os  contra  seus  inimigos  no  caso  de  invasão. 

(223)  State  Papcrs  Office  ,  Maço  19  dos  Papeis  de  Ucspa- 
nha. 
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Relação  dos  prisioneiros  tomados  na  batalha,  em  An.  1582 
que  foi  derrotado  o  exercito  de  D.  António  nos  ^«^^*-  (^) 
Açores,  que  foram  mandados  enforcar  e  arcabusar 
no  l.""  de  Agosto  deste  anno,  acompanhada  de  ou- 
tra relação  em  que  se  refere  a  perda,  que  os  Hes- 
panhoes  padeceram  na  mesma  batalha,  que  foi  de 
S53  feridos,  e  2i&  mortos  (224). 

Carta  de  D.  Diogo  Botelho,  datada  dos  Açores,  An.  1582 
para  Sir  Francis  Walsingham,  Secretario  de  Es-   ^®'°'^ 
lado  da  Rainha  Isabel,  dizendo-Ihes,   que  espera 
que  por  via  do  Doutor  (não  declara  o  nome)   já   ^ 
soubesse  o  successo  que  teve  a  Armada  de  EIRcl 
D.  António,  e  acaba  pedindo-lbe  por  ultimo  que 
continue  a  proteger  e  auxiliar  o  Príncipe  dester- 
rado para  não  se  consentir  que  ElRei  de  Castella 
fique  senhor  de  Portugal  (223). 

Carla  de  Diogo  Botelho  ao  Lord  Conde  de  Lei- An.  1582 
cester,    na  qual  se  refere  ao  estado  dos  negócios  ^^^"^ 
em  relação  a  D.  António,  e  passando  a  tratar  da 
projectada  expedição  deste  Príncipe  pede  o  cum- 


(22i)  State  Papers  Oflicc,  Maço  19  dos  papeis  de  IIcs- 
panba. 

E*  uma  copia  cm  Ilcspanhol  da  relação  que  enviou  o  Mar- 
quez de  Santa  Cruz. 

(225)  SUte  Papers  Office,  Maro  19  dos  Papeis  d«  Ues- 
panha. 
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primcnto  das  promessas  feitas  pela  Rainha  Isabel 
no  sentido  de  o  auxiliar  (226). 

An.  1582     Carta  original  del>.  António  aSir  Francis  Wal- 
^*'^*  *^  singham,  escripta  de  Angra,  acreditando  aThomaz 
Scheges  (o  Capitão  Thomaz  Sassetti  ?)  para  lhe  fat- 
iar da  sua  parte  sobre  alguns  n^ocios  delle  D.. 
António  (227). 

An.  1582     Carta  original  de  D.  António  a  Lord  Burleígh^ 

Sci.»  10  datada  de  Angra,  particípando-lhe  que  o  portador 

Thomaz  Scheges  fora  incumbido  de  informar  a 

Rainha  de  Inglaterra  do  estado  da  expedição,  e  de 

pedir  ttOYos  soccorros  (228:). 

An.  1582  Carta  do  Conde  da  Silva  aSir  Francis  Walsing- 
ham,  datada  de  Angra,  agradecendo4he  muito  d 
que  se  interessava  pela  cansa  de  EIRei  D.  Antó- 
nio, e  recommendando  o  portador,  que  era  o  Ca- 
pitão Henrique,  que  se  tinha  distinguido  muito  no 
serviço  de  Sua  Magestade,  e  lhe  daria  conta  do* 
estado  em  que  tudo  alli  estava  (229). 


(226)  Mss.  do  Museu  Britânica —  Bibliotbeca  Cottonía^ 
na.  NcroB-I-f.  259. 

(227)  Slate  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1.  A,  67. 

(228)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landâd&wniana,  n.* 
35,  doe.  62.  f.  149. 

(229)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 
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Carla  do  Embaixador  de  Hespanha  em  Londres,  An.  1582 
D.  Bernardino  de  Mendonça  a  Sir  Francis  Wal-  ^^^-'^  *^ 
singham,  Secretario  de  Estado,  dizendo-lhe  que 
tinha  acabado  de  receber  aviso  de  qne  no  dia  11 
chegara  a  Anlona  (?)  um  navio  inglez,  trazendo 
a  bordo  cincoenta  portuguezes,  e  entre  elles  cinco 
Religiosos  da  Companhia  de  Jesus,  vindos  da  Ilha 
Terceira,  donde  tinham  sido  desterrados  por  D. 
António. 

O  Embaixador  accrescenla,  que  sendo  elles  súb- 
ditos de  EIRei  seu  Amo,  e  não  havendo  commel- 
tido  crime  contrario  ás  leis  de  Inglaterra,  não  po- 
diam ser  retidos.  Que  os  deportados  vinham  com 
a  intenção  de  passarem  para  Hespanha ;  e  em  con- 
sequência pede  ao  Secretario  de  Estado  o  commu- 
nique  aos  Membros  do  Conselho  para  se  expedi- 
rem os  passaportes  com  a  maior  brevidade,  e  se 
embarcarem  aquelles  homens  em  um  navio,  que 
estava  de  vela  para  Hespanha  (230). 

Carta  de  D.  António,  escripta  de  Tours  a  Lord  An.  i$82 
Burleigh,  escripta  em  portuguez,  e  toda  de  seu      * 
próprio  punho,  recommendando-lhe  o  seu  fiel  ser- 
vidor Diogo  Botelho. 

Ê  datada  de  Tours  e  o  próprio  Botelho  foi  o 
portador,  dizendo  o  Prior  do  Crato  que  elle  expo- 


(230)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 
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ria  ao  Ministro  o  estado  em  que  se  achavam  os 
seus  negócios  (231). 

An.  1583     Carta  do  Conde  da  Silva  a  Sir  Francis  Walsing- 
Man:o20{jgn^  datada  de  Villa  Nova  da  Praia  na  Terceira, 
na  qual  expõe  o  estado  das  cousas  de  ElRei  o  se- 
nhor D.  António  (232)/ 

An.  io83  Carla  dePierre  Rutz  a  Sir  Henry  Cobham,  Em- 
Abrii  23  baixador  de  Inglaterra  ein  Paris,  datada  de  Lis- 
boa, referindo-se  á  copia,  que  tinha  recebido  de 
uma  obrigação  de  683  Y  de  Sobil  passada  por 
Francisco  Giraldcs,  quantia  que  este  Embaixador 
estava  devendo  a  Sir  Francis  Walsingham  (233). 

An.  1583     Carta  de  D.  António  assignando-se  Rei,  escripla 
""  ^  **  de  Ruel  para  Sir  Francis  Walsingham  dizendo-lhe 
que  tudo  corria  bem,  eque  muito  confiava  no  au- 
xilio da  Inglaterra,  offerecendo-se  nesta  occasiâo 
um  negocio,  que  lhe  communicaria  Jorge  de  Re- 


(231)  Museu  Britânico,  BihHotheca  Landsãotcniana,  n.** 

35,  doe.  67  f.  158. 

(232)  Slale  Papers  Offiee  (Portugal)  Maço  1  A,  85. 

No  mesmo  Archivo  se  encontra  outra  carta  do  Conde 
também  para  o  Secretario  de  Estado  Britânico  datada  de  6 
deste  mez  dando-Ihe  noticias  da  posição  politica  das  Ilhas 
e  dos  negócios  de  D.  António.  (Maço  citado  n.**  86). 

(233)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1  A  -80. 
Este  documento  c  em  Francez.  Francisco  Giraldes  ainda 

não  tinha  chegado  nesta  época  a  Lisboa,  mas  csperava-sc 
com  brevidade. 
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borcdo,  portador  da  caria,  aquém  muito  prcsava. 
Que  esperava  que  Sua  Mageslade  a  Rainha  de  In- 
glaterra favoreceria  o  negocio  a  que  alludia.  (234) 

Carta  de  Diogo  Botelho  a  Sir  Francis  Walsing-  An.  1583 
ham  sobre  os  favores  que  pedira  ao  Governo  Bri-  ''"*  *^  ^ 
tanico.  Datada  de  Anvers.  (23o) 

Dez  documentos  comprehendendo  as  tabeliãs  dos  An.  1583 

'  Set  °  29 

géneros  importados  nos  portos  de  Londres,  Bris-  ^  sg\  o  ^j^ 
tol  cSouthampton,  vindos  de  Hespanha,  de  Por-  1584 
tugal  e  das  Ilhas  da  Madeira,  e  Canárias  desde 
o  dito  dia  até  Setembro  de  158i,  assim  como  as 
tabeliãs  dos  géneros  exportados  dos  mesmos  por- 
tos inglezes  para  os  paizes  que  se  indicaram, 
durante  igual  período,  com  os  nomes  dos  navios, 
e  dos  portos  e  paizes,  em  que  foram  carrega- 
dos (236). 

Carta  original  de  António  da  Veiga,   Agente  An.  1583 
de  D.  António  em  Londres,   a  Sir  Francis  Wal-  ^*^^° ^ 
singham  sobre  os  negócios  do  Pretendente  portu- 
guez.  (237) 


(23i)  State  Papers  Oflice.  Maço  20  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

Esta  carta  conserva  o  sello  com  as  Armas  Reaes. 

(235)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maro  1,  A- 81  -  Es- 
to documento  é  em  Portuguez. 

(236)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoicniana ,  n."* 
41,  doe.  35  e  seguintes. 

(237)  SUte  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1  A  -83. 
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I 

Paris. 
An.  1583     Carta  de  Baptista  Sernigi  ao  Capitão  Thomaz 
^^^'  ^  Sassetti  em  Londres,  referindo  os  successos  occorri- 
dos  na  Terceira  (238). 

An.  1584     Carta  deSir  Ed.  StafFord,  Embaixador  em  Pa- 
Fcv.  9  pjg^  ^  gjp  Yx,  Walsinghara  sobre  D.  António,  Prior 

do  Crato.  Datada  de  Paris  (239). 

An.  1581  Carta  dirigida  de  Paris  a  Sir  Francis  Walsing*- 
Fcv.''28  j^j^  p^j.  yjjj  çgj.j^  Duarte  Pryn  acerca  da  doen- 
ça, que  padecera  D.  António,  .Prior  do  Crato,  que 
denomina  Rei,  e  da  grande  miséria  a  que  se  acha- 
va reduzido,  havendo  dias  em  que  só  vivia  de  pão 
c  agoa,  sendo  porém  tal  a  sua  firmeza,  que  nem 
se  quer  se  queixava.  Que  apesar  de  ter  chegado 
a  tão  grande  apuro  D.  António^  recusara  o  offere- 
cimento  de  uma  grande  somma  de  dinheiro  e  do 
pagamento  de  todas  as  suas  dividas,  que  lhe  fi- 
zera ElRei  de  Hespanha,  se  renunciasse  as  suas  pre- 
tenções  á  Coroa  de  Portugal  (240).^ 

An.  1584     Carla  de  Sir  Edward  Staford,  dirigida  de  Paris 
'"  "^  á  Rainha  Isabel,  em  que  participa  ooccorrido  nas 


(238)  SUtc  Papers  OfAcc  (Portugal)  Maço  1  A- 84. 

(239)  Museu  Britânico,  i^t^2totAeca  Cotiomana,  Mss.  Gal- 
ha E- VI,  cat. ,  p.  36. 

(240)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  Codic.  n."* 
286,  f.  62. 
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Conferencias,  que  tivera  com  a  Rainha  Catharína 
de  Medíeis  relativamente  aos  negócios  de  Hespa- 
nha  e  aos  de  D.  António.  (2il)  • 

Reclamação  em  nome  de  D.  António,  intitulan^  An.  1S84 
do-se  Rei  de  Portugal,  e  pedindo  aos  seus  ad-^"^*°  *^ 
herentes  e  aífeiçoados,  que  empreguem  todos  os 
meios  para  impedir  que  se  mandem  armas  ou  mu- 
niçSes  aos  Hespanhoes.  Encerra  este  documento 
varias  providencias  mais,  e  entre  ellas  uma  em 
que  manda,  que  os  navios  serão  obrigados  a  mu- 
nir-se  dtf  um  passaporte  expedido  por  Diogo  Bo- 
telho (242). 

Passaporte  assignado  por  Diogo  Botelho,  que  se  An.  1584 
intitula  do  Conselho  de  Estado  de  ElRei  de  Portu- ^"^^ ^3 
gal  o  senhor  D.  António,  datado  de  Middlebourg 
para  todos  os  CapitSes  e  navios  de  guerra  com   . 
Cartas  de  Marca  de  ElRei  seu  Amo  (2i3). 

Carta  de  D.  Diogo  Botelho,  datada  de  Londres,  An.  1584 
ao  Lord  Mayor  da  Cidade  e  ao  Alderman,  infor-  ^^^'^  * 
mando-os  de  que  ElRei  seu  Amo,  o  senhor  D. 
António,  prohibíra  a  exportação  de  todos  e  quaes- 


(241)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  CotUmiana,  Galba  E- 
VI,  f.  209.  ^  ^ 

(242)  Museu  BriUnico,  BiblMheca  Landtdaumiana,  n.* 
42,  doe.  21,  f.  62. 

(243)  Museu  BriUnieo,  Bihliothica  Cottoniana,  Nero  -B 
I  f.  262,  (Foi  impressa). 
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quer  artigos  demuDÍcGes  de  guerra  paraPorlugaU 
c  Ilespanha  e  suas  Possessões,  em  conseqQcncia  de 
ElUei  Gatholico  ter  usurpado  o  Reino  de  Portugal 
que  de  direito  lhe  pertencia ;  o  que  lhes  commu- 
nicava  que  o  fizessem  constar  aos  negociantes  de 
Londres,  para  que  por  ignorância  nao  fossem  vi- 
ctimas  de  uma  medida  de  rigorosa  necessidade. 

Que  esta  prohibiçao  já  tinha  sido  communicada 
ao  Governo  dos  Estados  de  Hollanda,  que  a  ti- 
nham approvado ;  e  que  esperava  que  o  Lord 
Mayor,  e  oAIderman  a  fizessem  publica  a  fim  de 
evitar  que  fossem  aprezados  os  navios  Brítani- 
cos.'  (244) 

An.  1585*  Relação  das  pessoas,  que  se  achavam  residindo 
cm  casa  de  D.  António.  E'  em  Portugucz,  e  con- 
tém os  nomes  de  47  pessoas  (245). 

An.io85     Carta  original  de  D.  António  para  Sir  Francis 
Marro  6  )yaisingham  agradeccndo-lhe  o  passaporte ,   que 
havia  concedido  a  Diogo  Botelho  para  ir  de  Flan- 
dres a  Inglaterra  (246). 

An.  1585     Carta  de  Ruy  Lopes ,   agente  de  D.  António , 

Abril  16 


(214)  SUte  Papcrs  OíHcc,  Maço  20  dós  Papeis  de  Hespa- 
nha.  ' 

•  (245)  State  Papers  Office,  Maço  21  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

(246)  Stalc  Papers  Office,   (Portugal).  Maço  1  A.  — n." 
88. 
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Prior  do  Crato ,  dirigida  ao  Conde  de  Leicesfor , 
Ministro  da  Rainha  Isabel,  prevenindo  o  Ministro 
Britânico ,  de  que  tinha  que  lhe  communicar  al- 
guns negócios  de  ElRei  de  Portugal  (247). 

Carta  doConde.de  Leicester  a  D.  António,  Prior  An.  1585 
do  Crato,  em  nome  da  Rainha  Isabel,  convidan- ^*^'^  ^^ 
do-o  para  acceitar  a  hospitalidade  da  Inglaterra 

(248). 

Carta  de  Horácio  Palavicino  escripta  em  Lon-An.i585 
dros,  e  dirigida  a  Sir  Francis  Walsingham ,  Mi-  ^^^"^^ 
nislro  da  Rainha  Isabel ,   dando-lhe  a  noticia  da 
chegada  de  um  certo  Rogiero ,    que  ia  visitar  D. 
António. 

Previne  o  Ministro  Britânico,  de  que  tinha  che- 
gado a  Londres,  vindo  de  França,  um  Florentino 
chamado  Rogiero ,  creatura  do  Cardeal  (*)  e  da 
Rainha  M5c  (**),  o  qual,  achando-se  elle  Palavi- 
cino em  Paris,  andava  secretamente  com  o  Abba- 
de  Guadagni. 


(247)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Cottoniana,  Calígula 
—  E,  VII. 

(248)  Bref  et  sommaire  Histoire  de  D.  Antoine,  p.  13 
cl  14. 

D.  António,  para  effcituar  a  sua  jornada  de  França  para 
Londres,  Tendeu  o  famoso  diamante  a  Harlay  de  Sancy  por 
40j(000  francos. 

(*)  Era  o  famoso  Cardeal  de  Lorrena. 

(••)  Catharina  de  Médicis. 
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Diz,  que  Rogíero  era  muito  destro  inlríganle,  6 
que  tinha  dito  em  casa  do  novo  Embaixador»  que 
viera  a  Londres  para  vér  EIRei  D.  António  y  mas 
que,  não  o  tendo  recebido  o  Príncipe  Portuguez , 
entendera  Palavicino,  que  devia  informar  Walsin- 
gham ,  tanto  mais ,  que  soubera  que  Rogiero  ha- 
via de  partir  hoje  com  a  Embaixadríz.  Conclue 
xogando-lhe ,  que  participe  isto  mesmo  á  Rainha 
Isabel  (249). 

An.  1585     Extracto  das  cartas  de  Daniel  Obrsen  ,  datadas 
Outubro  jç  Lisboa,  e  escriptas  a  diversas  pessoas  residen- 
tes em  Irlanda  (250). 

An.  1585  Copia  da  carta,  que  Pêro  Bermudez,  Governa- 
dor das  Ilhas  de  Bayona,  escreveu  ao  Marquez  de 
Santa-Gruz  avisando-o  da  chegada  da  armada  do 
Almirante  Drake  às  costas  do  Reino  de  Galliza. 

« 

Participa-lhe  ,  que  na  hora ,  em  que  escrevia , 
tinha  chegado  o  Gommandante  Drake  á  vista  dV 
quelle  porto,  e  que,  deixando  os  navios  ao  pé  das 
Ilhas ,  enviara  mil  e  quinhentos  homens  cm  lan- 
chas. Que  mandando  elle  Governador  reconhecer 
a  gente  que  era,  deputou-lhe  o  Gommandante  In- 
glez  um  cavalheiro  para  lhe  dizer ,    que  nas  suas 


(249)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CotUmiana,  Nero  B-I, 
foi.  263.  Bis. 

(250)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Doe.  72. 
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mãos  estava  a  paz ,  ou  a  guerra.  Que  vinha  por 
ordeno  da  Rainha  de  Inglaterra  para  recolher  to- 
dos os  Inglezes,  e  tirar  a  reparação  condigna  dos 
aggravos  feitos ,  e  que  só  esperava  a  sua  respos- 
ta para  se  resolver. 

O  Governador  accrescenta,  que  responderá  por 
um  Inglez ,  que  elle  era  o  mais  humilde  dos  Ca- 
pitães de  EIRei,  seu  Amo,  eque  não  recebera  or- 
dem de  S.  Magestade  para  hostilisar  os  Inglezes , 
nem  os  offenderião  onde  estivesse.  Que  se  Drake 
queria  a  guerra,  podia  tental-a,  que  o  acharia  dis- 
posto a  repellil-o.  Gonclue,  que  depois  desta  inti- 
mação mandara  pôr  em  armas  toda  a  gente,  o  que 
a  toda  a  pressa  expedia  aquelle  aviso  (2S1). 

Inglaterra. 

OfÕcio  de  Mr.  de  Longlée  a  Villeroy  ,  sobre  o  An.  1585 
embarque  de  D.  António,  e  os  navios  do  Almiran-  ^^^*°  ^ 
te  Drake  (252). 

Carta  de  Claude  Desanliens  (dito  Holleyband)  An.  1585 
a  Sir  Francis  Walsingham  (provável),  desculpan-  ^^^^^  ^ 
do-se  com  o  Ministro  por  lhe  não  ter  remeltido  o 
primeiro  exemplar  do  seu  livro,  em  que  demons- 
trava os  direitos  de  D.  António  ao  throno  de  Por- 


(251)  Mss.  da.  Bibliotheca  R.  de  Paris,  Cod.  228  da  7.* 
(fonds  d'Harlay)  Doe.  117. 

(252)  BibUotheea  R.  de  Paris,  Cod.  228  da  7.*  p.  129 
(fonds  d'Harlay). 

XV  ,  13 
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tugal,  obra  publicada  com  licença  do  mesmo  Wal- 
síngham  (253). 

An.  1586  Memoria  dos  assumptos ,  que  o  Embaixador  de 
D.  António,  pretendente  á  Coroa  de  Portugal,  de- 
veria tratar  com  o  Conde  de  Leicester.  Entre  os 
assumptos,  de  que  devia  occupar-se,  era  um  dei- 
les  pedir ,  que,  em  consequência  do  que  já  se  ti- 
nha ajustado,  auctorisasse,  por  um  acto  official,  a 
D.  António  para  collocar  o  seu  Almírantado  na 
villa  de  Willerstad ,  empregando  Capitães  e  gen- 
te de  qualquer^  nação  ,  podendo  igualmente  ado- 
ptar outras  providencias  conducentes  ao  mesmo 
fim  (254). 

An.  1586  Breve  Memoria  em  Inglez,  apresentada  a  Lord 
Burleigh ,  informando-o  iicerca  dos  direitos  im- 
postos sobre  o  Pastel  por  ElRei  de  Hespanha  em 
Portugal  ,.e  dizendo,  que  eram  iguaes  aos  que  se 
arrecadavam  antes  da  reunião  dos  dois  Reinos. 

Pagava-se  destes  direitos  24  ?  por  cento,  isto 
é,  22  porcento  recahiam  sobre  o  agricultor,  e  2  f 
por  cento  sobre  o  exportador  nacional  ou  cstran* 
geiro  (255). 


(253)  SUte  Papers  Office,  (Portugal).  Maço  1.  A.— 89. 
Este  Documento  é  cscripto  em  Francez. 

(S54)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Coitoniana,  Nero  B — 
I,  foi.  266,  e  Galba  C  —  X,  foi.  219. 

(255)  Ml^p  Britânico,  Bihliotheca  LanéMUnonianaj  n.* 
49,  Doe.  4  K 
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Oflicio  para  ElRei  de  França  de  Mr.  de  Lon-  An.  1586 
glée,  seu  Embaixador  em  Madrid ,  participando- ^*''^^  ^^ 
lhe  j  que  ouvira  dizer  y  que  se  tratava  de  algum 
acordo,  ou  concerto,  entre  a  Rainha  de  Inglater- 
ra e  ElRei  Gatholico  por  intervenção  da  Hollanda, 
e  que  o  Monarcha  Hespanhol  impunha  como  con- 
dição essencial  o  obrigar-«e  a  Rainha  a  mandar  en- 
Iregar-lhe  o  Prior  do  Grato,  D.  António ;  mas  ac- 
crescenta ,  que  mui  longe  estava  de  acreditar  si- 
niilhantes  noticias  (2S6). 

Carla  de  D.  António,  datada  de  Santarém,  pa-An.i586 
ra  Dom  Salomon  ,  residente  em  Paris ,  dizendo ,  ^**'^  ^^ 
que  os  grandes  negócios ,  em  que  havia  dias  se 
achava  involvido,  o  impediam  de  lhe  escrever. 
Que  António  de  Escovar  lhe  communicaría  certas 
transacçSes,  pedindo,  que  lhe  desse  credito,  eque 
lhe  agradeceria  muito  se  quizesse  emprestar-lhe 
dez  mil  escudos ,  parte  em  dinheiro ,  e  parte  em 
armas  e  muniçSes ,  que  pagaria  com  o  respectivo 
juro  y  e  no  caso  de  não  ser  feliz ,  restituiria  por 
conta  dos  seus  bens  (257). 

Carta  confidencial,  escripla  a  D.  Álvaro  de  Ba-An.iô86 

Maio  23 


(256)  Mss.  da  Bibliotheca  de  Paris ,  Cod.  228  da  8.* 
(foDds  d'Harlay)  Doe.  19. 

(257)  SUte  Papen  OíBce,  Maço  21  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

13« 
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zan,  Mcaniucz  de  Santa-Cruz,  Governador  de  Por- 
tugal ,  pre\eníndo-o  de  que  um  navio  devia  em 
hrcve  chegar  do  Brazil  a  Lisboa,  e  que  a  seu  l)or- 
do  vinha  uno  individuo  chamado  Richard  Grant, 
suspeilo  de  trazer  commissao  secreta  para  colligir 
noticias  acerca  de  Portugal,  e  as  communicar  pa- 
ra Inglaterra  a  D.  António ,  apresentando-se,  po- 
rém, ostensivamente,  como  agente  commercial. 

Segue-sé ,  em  consequência  da  denuncia ,  uma 
ordem  em  Hespanhol,  dirigida  ao  Licenciado  Mar- 
tím  de  Aranda ,  Auditor  Geral  da  gente  de  guer-- 
ra  em  Portugal ,  pela  qual  se  manda ,  que  seja 
aprehendido  o  mesmo  Grant  apenas  chegue,  e  pa- 
ra se  lhe  darem  tratos  no  caso  de  não  confessar  a 
verdade  (258). 

An.  1586  O  Embaixador  Mendonça  persuade  aos  conjura- 
juiho  22  ^^g  ingiezes ,  em  nome  de  Filippc  II ,  seu  Amo , 
que  apenas  tivessem  morto  a  Bainha  Isabel,  e  pren- 
dido ,  ou  assassinado  Cecil,  Walsingham,  Hund- 
sor,  e  outros  Ministros,  tratem  de  segurar  logo  a 
D.  António,  Prior  do  Grato,  o  qual  então  residia 
em  Inglaterra,  querendo  Filippe  II  desfazer-se  del- 
le  pelo  receio,  que  lhe  inspiravam  as  suas  pretcn- 
çOes  ao  throno  de  Portugal  (2S9). 


(258)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  CoUoniana,  Nero  — 
B  — VI,  foi.  441.  Tem  2  paginas. 

(259)  Papeis  de  Simancas.  — Nos  Archivos  de  Frailça  , 
Serie  B.  Maço  57,  n.*^  73.  — Citados  por  Min^ct.  «  i/ú- 
toire  de  Marie  Síuarí,  T.  II,  p.  288. 
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Carta  do  t).  Manuel  do  Portugal ,  Alho  de  D.  An.  1586 
Anlonio ,  dirigida  da  -Haya  aos  Magistrados  de  J"i*^o23 
Rotlerdam  intercedendo  a  favor  de  uma  mulher  ca- 
sada com  um  Hollandez ,  e  para  alcançar  o  que 
pede  diz,  que  muito  confiava  na  aífeiçSo,  que  elles 
consagravam  a  seu  Pae  EIRei  D.  António.  O  ne- 
gocio foi  entretanto  submellido  á  decisão  do  con- 
de de  Leicester  (260). 

Participa  a  EIRei  de  França  Mr.  de  Longiée,  An.  1586 
seu  Embaixador  em  Madrid,  que  certo  Portuguez  Sct.»23 
por  nome  Miguel  Vaz,  espião  e  muito  pratico  nas 
intelligencias  secretas  de  EIRei  Gatholieo,  fora  des- 
pachado para  Inglaterra,  segundo  o  aviso,  que  a 
elle  Embaixador  tinham  dado  para  tratar  de  enve- 
nenar D.  António.  Diz  que  fazia  a  S.  Sfagestade 
aciuella  participação  por  entender,  que  acharia  jus- 
to, que  D.  António  fosse  advertido,  e  para  se  evi- 
tar também  que  desse  ouvidos  ás  proposiçCes  de 
Filippe  II,  que  de  certo  tramava  alguma  coisa. 

O  Embaixador  accrescenta,  que  estava  persua- 
dido ,  de  que  se  o  dito  Miguel  Vaz  podesse  còm- 
metter  o  crime  não  hesitaria ,  porque  havia  em 
Castella  grandes  receios  de  que  D.  António  um 
dia  viesse  alterar  o  estado  das»coisas  em  Portugal, 
expulsando  do  Reino  os  Ilespanhoes ,  se  por  aca- 


('260)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CotUmiana,  Galba 
C  —  X|  fui.  137,  antiga  numcr.,  c  13â  mod. 
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so  sobrevivesse  ao  Rei  Gatholico,  e  alem  disto  te- 
miam que  desembarcasse  em  algum  ponto  da  cos- 
ta transportado  por  navios  Inglezes  (261)« 

An.  1586     Carta  de  Ruy  Lopes,  dirigida  ao  Conde  de  Lei- 
^^^*°  ^*  cester  sobre  os  negócios  de  D.  António. 

Começa ,  dizendo  ^  que  o  senhor  D.  Manuel  ^ 
lendo  sido  muito  bem  recebido  pela  Rainha,  fica- 
ra muito  penhorado  com  este  b(un  tratamento,  a»* 
sim  como  se  mostrava  penhorado  pelos  muitos  ob- 
séquios, que  devia  ao  Conde. 

Continda,  que  ElRei  (O.  Antonio)  continuava  a 
viver  em  grande  pobreza  na  Cdrte  de  Inglaterra  ^ 
e  que  determinava  retirar-«e ,  visto  a  Raioha  não 
tomar  resolução  alguma. 

Condue  Ruy  Lopes  affirmando,  que  tinha  des-^ 
pendido  com  o  Príncipe  o  pouco  que  possuíra  (262). 

An.  1587     Nota  sobre  o  estado  dos  rendimentos  de  Portu- 
gal para  ser  apresentada  á  Rainha  de  Inglater-- 

ra  (263). 


(261)  Mss.  da  Bibli«theca  de  Paris.  Cod.  228  da  8.* 
(fonds  d*Harlay)  Doe.  62. 

(262)  Museu  Britânico,  Bíblioíheca  Cottoniana,  Nero — 
B— I,  foi.  267.  Bis. 

Esta  carta  é  escripta  em  Italiano. 

(263)  Bibliotheca  Landsãoumiana^  Mss.  n.^  53-37  no 
Museu  Britânico. 
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Ordem  de  D.  António,  prescrevendo  e  recom- An.i587 
mendando  a  todas  as  Cidades  marítimas  que  nao 
forneçam  cousa  alguma  aos  Hespanhoes  (26i). 

« 

Projecto  sobre  a  maneira  com  que  se  devia  trá-  An.  1587 
tar  com  D.  António  e  com  o  Embaixador  deMar- 
rocos,  elaborado  por  Sir  Robert  Cecil. 

£  um  documento  curioso,  eque  mostra  o  espi- 
rito e  o  cunho  da  politica  ingleza  no  reinado  da 
Rainha  Isabel  (26S). 

Memorial  dirigido  á  Rainha  de  Inglaterra  por  An.í587 
Duarte  Prinne  ou  Pryne,  creado  de  D.  António, 
Rei  de  Portugal,  para  fazer  demorar  as  projecta- 
das emprezas  de  Sir  Francis  Drake  contra  a  Ma- 
deira e  outras  Ilhas  (266). 

Carta  original,  escripla  em  árabe,  e  dirigida  pe- An.i587 
lo  larife  Hossein,  Imperador  de  Marrocos,  a  D. 
António,  accusando  a  recepção  das  cartas,  que  elle 
tinha  mandado,    e  lhe  communicára,  que  havia 
remettido  á  Rainha  de  Inglaterra. 

Esta  correspondência  6  muito  curiosa,  e  revela 
a  incansável  actividade  com  que  o  Prior  do  Crato 


(-264)  Bibliotheca  Landidowniana,  Mss.  n.*  53  -  36  no 
Museu  Britânico. 

(263)  Ibid.  Mss.  n.»  53 -3i  no  Museu  BriUnico,  f.  70. 
(-Í66)  Ibid,  Mss.  n.*  53 -2t  no  Museu  BriUnico. 
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ale  fallecer  não  cessou  de  suscitar  inimigos  c  obstá- 
culos ao  domiuio  dcFilippelI  em  Portugal  (267). 

An.  1587  Representação,  dirigida  a  Lord  Burleigh  sobre 
varias  t^oncessOes,  que  seria  conveniente  alcançar 
de  ElRei  de  Hespanha  em  beneficio  do  commereio 
britânico  de  Portugal  (26S). 

An.  1587  Memoria  apresentada  á  Rainha  Isabel  sobre  os 
rendimentos  do  Reino  de  Portugal. 

Ê  um  papel  curioso  pelos  dados,  que  ministra 
sobre  o  estado  da  fazenda  publica  c  a  existência 
económica  dopaiz  neste  período,  ainda  muito  pou- 
co estudado  sob  este  importante  aspecto  (269). 

An.  1587  Declaração,  feita  pelo  Conde  de  Vimioso,  antes 
de  fallecer,  sobre  os  negócios  de  D.  António,  ns 
ferindo-se  lambem  ao  que  occorréra  na  expedição 
dos  Açores  (270). 

An.  1587  Propostas  ofifcrccldas  a  Lord  Burleigh  para*  se- 
rem approvadas  por  ElRei  de  Hespanha,  afim  de 


(267)  Museu  Britânico,  Collccçm  Burueiana  n.'  367,  f. 
198. 

(268}  Museu  Britânico,  liiUiothcca  Landsdoumiana  n.° 
53- D -33,  f.  68. 

(269)  Ihid.  n.°  53,  doe.  37,  f.  76.. 

(270)  IhH.  n.°  53,  doe.  35,  f.  72. 
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se  estipular  segurança  e  liberdade  do  commercio 
com  Portugal  (271). 

Parecer  de  Robert  Gecil  {*)  expondo  o  modo,  por  An.  i587 
que  se  deviam  tratar  os  negócios  de  D.  António 
tanto  com  elle,  como  com  o  Imperador  de  Mar- 
rocos. 

E'  mais  desinvolvido  do  que  o  antecedente,  que 
notámos  mais  atraz,  posto  que  se  occupe  dos  mes- 
mos assumptos  (272). 

Papel  remettido  a  Lord  Burleigh  sobre  algumas  An.  1587 
condições,  que  muito  conviria  obter  de  EIRei  de 
Hespanha  em  beneficio  do  commercio  Inglez  em 
Portugal  (278). 

Papel  em  Inglez  em  que  D.  António  pedia  á  An.  i587 
Rainha  Isabel  que  prohibísse  aos  seus  súbditos  o^^^*  *^ 
commercio  do  Reino  de  Guiné  sem  licença  delle,  sob 
])cna  de  serem  confiscados  o  navio  e  a  carga,  per- 
tencendo neste  caso  uma  terça  parte  do  valor  ao 


(271)  Bibliothêca  Landêdowniana,  Mss.  n.  5^3  no  Mu- 
seu Britânico. 

(•}  Roberto  Cecíl  era  o  filho  segundo  de  Lord  Burleigh, 
e  em  1797  chamava-se  já  Baronet,  por  conseguinte  Sir  Ro- 
bert Cecil,  e  em  1605  Conde  de  Salisbury. 

(272)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Landsdowniana  n.*" 
53,  doe.  34,  f.  70. 

(273)  Jbid.  n.«  53.  doe.  33,  f.  68. 
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Prior  do  Crato,  a  outra  á  Rainha  Isabel  e  a  ulti- 
ma ao  denunciante  (27i). 

An  1387     Resposta  aos  requerimentos  de  vários  negocian- 

Março  (?)  ^^  inglezes,  que  se  propunham  estabelecer  as  suas 

relaçlSes  commerciaes  com  o  Reino  de  Guiné  (275). 

An.  1587     Papel  assignado  por  alguns  negociantes  acerca 
Março  (?)  j^  pedido»  que  fizera  D.  António  insistindo  na  con- 
veniência de  se  prohibir  aos  Inglezes  o  commer- 
cio  com  o  Reino  de  Guiné  (276). 

Na  mesma  data  encontra-se  mais  outro  escripto, 
assignado  por  outros  negociantes,  sobre  o  mesmo 
assumpto  (277). 

An.  1587     C^i*^  escripta  de  Lisboa  a  Mr.  RicardQ  May, 
Abril  10  Secretario  da  Companhia  dos  Mercadores  de  Lon- 
dres, sobre  negócios  commerciaes. 

Este  documento  encerra  algumas  noticias  cu- 
riosas (278). 

(274)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Landsdowniana  n.* 
55,  doe.  22,  f.  69. 

O  senhor  Figanière,  Catalogo,  p.  137,  lhe  dá  a  data  de 
22  de  Fevereiro  do  anno  seguinte  de  1586. 

(275)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Landêéhwniana  n.* 

55-24. 

(276)  Ibid.  n*  55,  doe.  23,  f.  71. 

(277)  Ibid.  doe.  n.  2»,  f.  73. 

O  senhor  Figanière  fixa  a  data  no  anno  seguinte  de  1588. 

(278)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Harleiana.  n."*  295- 
D.  75. 
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Carla  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  a  Lcrd  An.  1387 
Buckhursl,  seu  Embaixador  nos  Paizes  Baixos.  " 

A  Rainha  participa-lhe  neste  officio,  que  I). 
Manuel  de  Portugal,  filho  de  D.  António,  tenciona- 
va pedir  pessoalmente  auxílios,  em  nome  de  seu 
Pae,  aos  Estados  Geraes,  e  ordena-lhe,  que  pro- 
teja as  diligencias  e  propostas  do  Principe  pros- 
cripto,  que  D.  Manuel  lhe  communicaría  (279). 

Lisboa.  An.  1587 

Carta  original  de  Anlonio  Castilho  a  Sir  Fran-  ***""  ^ 
eis  Walsingham,  alludindo  áCommissão  que  dera 
EIRei  de  Hespanha  ao  Duque  de  Parma  para%a- 
tar  da  Paz  (280). 

Carla  dirigida  por  Sir  Francis  Walsingham  a  An.  1587 
Salomão  Abuijaex  residente  em  Constantinopla,  ^*****^^^ 
tratando  de  negócios  do  interesse  de  D.  Antó- 
nio (281). 

Protesto  dirigido  por  Duarte  Prinne  em  nome  An.  1587 
de  D.  António  â  Rainha  Isabel  contra  a  projecta- ^"°**^^* 


(279)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Harleiana,  Cod.  n.* 
287.  f.  20. 

(280)  SUte  Papers  Office  (Portugal)  Maro  1  A-91. 

(281)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana,  n.* 
o3,  doe.  20,  f.  41. 
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da  expedição  de  Sír  Francis  Drake  á  Ilha  da  Ma- 
deira (282). 

An.  1587      Londres. 

Julho  29  Q^^^^  dalada  de  Londres,  escripta  por  D.  An- 
tónio, e  dirigida  a  D.  Salmon  de  Paris,  dizendo- 
Ihe  que  rccebâra  a  sua  carta  de  12  de  Novembro, 
e  agradecendo-lhe  os  serviços  que  lhe  prestara,  e 
trata  depois  do  diamante ,  que  tinha  empenhado 
por  vinte  mil  escudos,  os  quaes,  diz  o  Prior  do 
Grato,  que  lhe  tinha  mandado  pagar,  para  lhe  ser 
entregue  o  diamante  (283). 

An.i8o7  Carta  de  Ruy  Lopes,  escripta  de  Londres  ao 
Godlle  de  Leicester,  na  qual  allude  aos  calumnia- 
dores  de  ElRei  D.  António,  lamentando  a  pobreza 

cm  que  clle  se  achava  (284). 

An.  1587      Carta  original,  cm  Italiano,  de  Diogo  Botelho 
Sci."  12  ^Q  Conde  de  Leicester,  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral dos  Paizes-Baíxos  pela  Rainha  de  Inglaterra, 
sobre  a  promessa  de  um  auxilio  de  tropas,  feita  a 


(282)  Museu  Britânico,  Biblioiheca  Landsdotcniana,  n.** 
53,  doe.  24,  f.  49. 

(283)  Slate  Papcrs  Office,  Maro  21  dos  Papeis  de  IIcs- 
panha. 

£'  uma  copia  escripta  em  Francez  e  assignada  Roy. 

(284)  Museu  Britânico,  Biblioiheca  CoUoniana,  Galba  D- 
IJ,  f.  110. 

Esta  carta  c  original  c  escripta  cm  Italiano. 
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D.  António ,  e  acerca  de  outros  negócios  corcla- 
tivos.  E'  (latada  de  Dordrechl  (285). 

Carta  do  Dr.  Ruy  Lopes  de  Sousa  a  Lord  Lei-An.  15S7 
cester  sobre  os  negócios  de  D.  António,  Prior  do  ^^^^  *'^ 
Crato,  e  de  seu  filho  D.  Manuel,  e  sobre  a  po- 
breza, em  que  estes  Príncipes  se  achavam.  E' da- 
tada de  Dordrccht  (286). 

Carta  de  Edward  Prinne,  datada  de  Londres,  a  An.  1587 
Lord  Burleigh,   pedindo  que  a  Rainha  de  Ingla- 
terra consentisse  em  pagar  as  dividas  de  D.  Antó- 
nio, prevenindo  assim  asdilTiculdades,  emqueelle 
se  acharia  em  breve. 

As  dividas  montavam  a  treze  mil  libras  sterli- 
nas(287). 

Carta  de  Diogo  Botelho  ao  Conde  de  Leicester,  An.  1587 
particípando-lhe  que  por  incommodo  de  saúde  nao  ^^^^  ^^ 
podia  ir  vel-o  na  conformidade  das  ordens  de  seu 
Amo,  D.  António,  Prior  do  Crato.  K  datada  de 
Dordrecht  (288). 


(285)  Museu   Britânico,    BibHotheea  CoHoniana,    Nero 
B  1,  f.  269. 

(286)  ibid.  Galha  E-Vlll.  f.  286. 

(287)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  JjandsdowtiiaHa  n." 
5i-D.  74. 

(288)  Museu  Britânico,   BibHotheea  Cotíaniana.    Galba 
E-VII.  f.  286. 
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An.  1587  Carla  datada  de  Paris,  e  dirigida  a  Sir  Francis 
Nor.«  18  Walsingham,  avisando-o  o  correspondente  do  que 
tinha  \isto  em  Hespanha  nos  portos  da  Biscaya,  e 
de  Lisboa.  O  agente  accrescenta  que  perfeitamente 
conhecia  o  estado  das  forças  de  Elfieí  de  Hespa- 
nha (Í89). 

An.  1587  Objecções  apresentadas  petos  Commissarios  In- 
Dez.  9  giçzes  nos  Paizes  Baixos  a  favor  das  propostas  de 
D.  António. 

Os  Commissarios  provavam  neste  papel,  que  os 
Tratados  existentes  entre  a  Inglaterra  e  a  Hespa- 
nha não  podiam  allegar-se  contra  D.  António  por^ 
que  nao  tinham  valor  algum  em  relação  a  este 
ponto,  pois  se  referiam  somente  aos  domínios  Hes- 
panhoes,  entre  os  quáes  se  não  comprehendia  Por- 
tugal na  época  em  que  foram  celebrados. 

Que  D.  António  não  podia  ser  considerado  re^ 
belde,  porque  era  Competidor  e  Pretendente ;  con- 
cluindo que  a  questão  de  seus  direitos  não  cabia 
a  nenhum  Príncipe  julgal-a. 

Finalmente,  sustentavam ,  que  seria  injusto  que 
em  quanto  D.  António  residisse  nos  Paizes-Bai- 
xos  as  suas  despezas  pesassem  unicamente  sobre 
o  Duque  de  P^rma  (490). 


(289)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Harleiana,  n.'  295, 
doe.  78. 

(290)  Museu  Britânico,    BibHolheca  Cotfoniana  Yespa- 
siano,  C.-Vn,  f.  412. 
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Carta  escripta  por  Filippe  II  á  Rainha  Isabel  An.  1587 
de  Inglaterra  exigindo  a  extradição  de  D.  António,  ^*^^'  ^^^ 
Prior  do  Crato  (291). 

Informação,   traduzida  do  Francez  em  Inglez,  aii.í588 
acerca  do  exercito  mandado  organisar  em  Lisboa     '^^ 
por  El  Rei  de  Ilespanha,  de  que  era  General  o 
Duque  de  Medina  Sidónia  (292). 

Papel,  em  que  se  trata  de  provar  que  a  Arma-  An.  1588 
.  da  Naval,   que  se  preparava  em  Hespanha,  não 
era  destinada  para  a  Turquia,  Berbéria,   França 
ou  Portugal  (293). 

Verdadeira  informação  acerca  da  Armada,  que  ^"-  *^®^ 
EIRei  D.  Filippe  II  mandou  reunir  em  Lisboa  no 
anno  delS88  contra  a  Esquadra  Ingleiça.  Impres- 
sa em  París,  1588,  in  8.'*  (29i). 

Viagem  a  Portugal  de  João  Estevão  Gent.  E'  a 
certos  respeitos  uma  noticia  rica  de  informações 
curiosas  acerca  do  estado  do  paiz  naquella  época, 
apesar  de  não  ser  isempta  das  leviandades  e  inexa- 


(291)  Archivos  de  Símancas-A-o5,  76,  77,  e  78. 

(292)  Museu  BriUníco,  Bibliotheca  Harleiana,  n.*  295, 
doe.  79. 

(293)  Ihid.  n.*  168,  doe.  113. 

(29i)  Bibliotheca  R.  de  París  imprcMos,  i.^Z,  F2284Z. 
F  ib.  8. 
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clidõcs  de  que  raras  vezes  se  absolvem  os  eâtràn- 
geiros,  tratando  das  nossas  coisas  (29S). 

An.  1588  Qari^  anonyma,  escripta  de  Madrid,  e  compos- 
ta em  Italiano  provavelmente  por  algum  Estran- 
geiro ,  agente  secreto  da  Inglaterra ,  e  dirigida  a 
algum  dos  Ministros  Inglezes,  referindo,  que  se 
dizia,  que  o  Governador  de  Ceuta  tratava  de  en- 
tregar a  Praça  ao  Xarife  em  virtude  de  um  Tra- 
tado feito  pela  Rainha  de  Inglaterra  com  D.  An- 
tónio, e  que  isto  lhe  parecia  negocio  de  desagra- 
dáveis consequências  (296). 

An.  1588     Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  sobre  o 
^^'  ^'^  desgraçado  estado  em  que  se  achavam  os  seus  ne- 
gócios, e  sobre  os  meios  que  ainda  via  de  os  res- 
taurar (297). 

An.  1588  Nota  de  Sir  John  Harrey  sobre  as  condições 
ajustadas  para  o  pagamento  das  despezas  feitas 
com  os  preparativos  da  expedição  contra  Portu- 
gal. 

Principia  pela  carta  de  D.  António,  Rei  de  Por- 
tugal, na  qual  se  obrigava  a  reembolsar  os  gas- 


(295J  Museu  Britânico,  Bíbliotheca  Uarleiana  n.*»  167. 
(í296)  State  Papers  OfOcc,  Maço  23  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

(297)  Museu  Britânico,  Bíbliotheca  Landsdowniana  n.** 
55,  doe.  39  (original).  * 
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ios  (ia  em  preza.  Diz  depois  que  Sua  Magesladej 
EIRei  de  Poi^tugal  passara  uma  ordem  para  serem 
entregues  dez  mil  libras  sterlinas  aos  negociantes 
Inglezes,  em  M&rrocos,  querendo  ver  se  sobre  a 
sua  assignalura  poderia  obter  algum  credito  para 
acudir  ao  fornecimento  das  armas  dos  Portuguezes, 
que  serianÀ  cincoenta  mil.  Que  o  resto  das  dedpe- 
zas  da  expedição  Sua  Hiagestade  assegurava»  que 
o  pagaria  apenas  desembarcasse,  do  producto  do 
vinho,  azeite,  sal  e  outros  géneros  e  mercadorias, 
qtie  por  força,  por  contribuição,  ou  por  outra 
qualquer  forma  procuraria  fora  de  Portugal. 

Em  quaúto  ao  pagamento  dos  soldados,  Sua  Ma- 
gestade  promettía  applicar  o  dinheiro  que  vier  da 
Berbéria  para  elle,  assim  como  quaesquer  sommas 
que  podesse  levantar  em  Portugal.  Accrescenta 
que  todos  os  soldados  e  Officiaes  dentro  de  dez 
dias,  depois  do  desembarque  no  Reino,  seriam  pas- 
sados em  revista  para  se  apurar  o  numero  del- 
les,  e  receberia  cada  um  três  mezes  de  soldo. 

O  termo  do  serviço  começaria  dfesde  o  dia  do 
embarque  em  Londres ;  e  findos  os  primeiros  três 
mezes,  Sua  Magestade  mandaria  pagar  mensal- 
mente aos  soldados,  sempre  com  um  mez  adianta- 
do, durante  todo  o  tempo  que  servissem*  (298). 


(298)  State  Papers  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 
Este  papel  é  em  Inglez. 

XV.  14 
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An.  1588     Papel,  que  parece  ser  uma  resposta  de  D.  An- 
^®^'*    lonio  aos  artigos  do  Contracto  antecedente,   esti- 
pulando as  condições  do  pagamento  das  tropas  In- 
glezas,  que  haviam  de  servir  em  Portugal  (299). 

An.  1588     Resumo  dos  príncipaes  capitulos  das  Instruccues 
Fev.  12  jadas  aos  Gommissarios  Inglezes,  nomeados  para 

tratarem  da  paz  com  a  Hespanha,  elaboradas  em 

quinze  artigos. 

No  Artigo  XII  encontra-se  o  seguinte : 
« No  caso,  que  Sua  Magestade  a  Rainha  não 
consinta  em  Inglaterra  a  D.  António,  nem  a  pessoa 
alguma  de  sua  comitiva,  responderiam  como  cousa 
sua,  que  em  todos  os  antigos  Tratados  da  Coroa 
de  Inglaterra  com  o  Imperador  Carlos  V,  com  o 
Rei  de  Castella,  e  outros  Príncipes,  nunca  se  ad- 
mittiu  clausula,  que  prohibisse  o  receber  a  Grã- 
Bretanha  nos  dominios  os  Portuguezes,  qualquer 
que  fosse  a  sua  qualidade  ;  e  por  isso  que  nao  ti- 
nham poderes  para  tratar  de  similhante  incidente, 
ou  de  outros  que  não  se  referirem  á  renovação 
dos  antigos  Tratados  (300). 


(299)  SUte  Papers  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Este  papel  c  èm  Francez. 

(300)  ihid.  Maço  23  dos  ÍPapeis  de^besptnha  com  este 
titulo : 

«  Áhslract  of  the  principal  points  of  the  Inttrueiious  gi- 


ín 


tàrta  escripta  de  Madrid  a  SirF.  Watsingham,  aii.158B 
Com  um  nome  supposto,  em  que  se  participa  ao  ^^^^  ^ 
Ministro  Inglcz,  que  oauclor  delia  estivera  em  Lis- 
boa com  o  propósito  de  ver  a  intencivel  Armada. 

Continua  dando  uma  relação  circumstanciada  de 
tudo,  e  accrescentando  que  o  Cardeal  de  Áustria 
benzera  na  Gathedral  de  Lisboa  o  Estandarte  Real 
que  se  havia  de  arvorar  tío  navio  do  Duque  de 
Medina  Sidónia,  ceremonia  que  foi  saudada  por 
uma  grande  salva  de  artilheria  (301). 

Relação,  impressa  em  Lisboa,  do  exercito  Hes-  An.isss 
panhol,  navios,  muniçOes,  soldados,  e  marinhei-  ^^'^  ^ 
ros  da  Armada,  a  qual  fora  apresentada  a  ElRei 
D.  Filippe  II  (302). 

Carta  original  de  John  Wroth  a  Sir  F.  Wal-  An.  1 588 
síngham,  datada  de  Veneza,  acerca  dos  rumores,  ^*^®  ^^ 
que  se  divulgaram  na  Itália,  correndo  que  Sua 
Magestade  Britânica  queria  restabelecer  D.  Antó- 
nio no  Throno  de  Portugal  com  os  auxílios  do  Sul- 
tão de  Constantinopla  e  do  Rei  de  Fez  (303). 


ViH  to  ihê  eomÊhinUmerê  mf^m^iUr  êo  4nMl  «ikmi  «  piexce 
With  Spain.  • 

(301)  Mmeii  BriUiiko,  BMiotíèêca  JfarMuui.  Mu.  n.« 
â9S,  doe.  84. 

(303)  Ikid.  Uê.  n.«  »l,  doe.  80. 

(303)  Ihid.  Lnr.  citado,  doe.  77. 


ili  — 


ab.  1588     Carta  de  Henry  Roberts,  Agenle  de  Inglaterra 
Jaiiio  15  ^iQ  Marrocos,  diriídda  ao  Conde  de  Leicesler. 


O  Agente  participa  a  Rainha  Isabel  a  noticia 
da  chegada  a  Marrocos  de  um  Agente  de  D.  An- 
tónio, Prior  do  Crato,  enfiado  pdo  Príncipe  prós- 
críplo  para  tratar  c<»n  o  Rei  de  FeZy  e  rriata  o 
que  occorreu  em  diversas  conferencias,  qne  an- 
hos tiveram  tanto  com  o  Rei,  como  com  o  seu 
Ministro  (30i). 

An.  1588     Carta  de  Sir  Franc»  Walsin^iam  acerca  de  trín- 
Jaiho  15  1^  e  nove  caixas  de  assucar  vindas  doRrasil,  e  per- 
tencentes a  nm  certo  Vega,  as  quaes  tinham  sido 
aprezadas  (305). 

An.  1588     Carta  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  ao  Rei  de 
Agosto  8  Marrocos,   pedindo-lhe  soccorros  em  favor  de  D. 
António,  Prior  do  Crato  (306). 

Set.»  10     ^^^  ^™  Hespanhol  da  Rainha  Isabel  de  In- 
(20)    glatcrra,  datada  do  Palácio  de  S.  James,  acerca  de 
D.  António,  escripta  ao  Imperador  de  Marrocos. 


(304)  Museu  Britânico,  Bibliolheea  Harleiana,  Cod.  n."" 
296,  f.  207. 

(3Ó5)  Museu  Britânico,  Bihliotheea  Landsdowniana,  n^ 
157,  f.  64  a  66. 

(306)  Bicfve  et  Sommaire,  Histoire  de  D.  Antoine,  p. 
74  et  77. 
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Nesle  documento  exprime  a  Kaiiilia  ao  Rei  Mou- 
ro a  satisfação  que  lhe  causara  o  saber  pelas  car- 
tas, que  recebera  delle,  que  se  linha  resolvido  a 
soccorrer  a  ElRei  D.  António  ajudando-o  a  recu- 
perar o  seu  Reino,  econclue,  exhortando-o  apre- 
senerar  nesta  decisão  (307). 

Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  datada  de  An.  1588 
Londres,  promettendo  entre  varias  cousas,  no  ca-  Out.^'  23 
so  de  recuperar  o  throno  de  Portugal,  que  nunca 
ajustará  paz  com  a  Hespanha  sem  consentimen- 
to da  Rainha  de  Inglaterra,  e  obrigando-se  a  auxi- 
liar as  suas  armas  sempre  que  declarar  a  guerra 
aos  Castelhanos. 

Alem  disto  concede  muitos  privilégios  aos  súb- 
ditos Britânicos,  especialmente  em  assumptos  com- 
merciaes.  Para  dar  maior  força  ás  clausulas  da 
sua  carta  mandou-lhe  pôr  oscilo  das  Armas  Reaes 
de  Portugal  (308). 

Este  documento  deu  lugar  em  parte  á  expedição 
do  anno  seguinte  sob  o  commando  de  Sir  Francis 
Drako,  e  de  Sir  John  Norris  (309). 


(307)  Museu  Britânico,  Bihlioiheea  Ilarieiana,  Cod.  n."" 
296,  f.  203. 

(308)  Museu  Britânico, '  Bihliotheea  Landidou>niana,  n."* 
57.  —  Doe.  36.  —  foi.  77. 

(309)  A  carta  do  Prior  do  Crato  acha-sc  traduzida  cm 
Inglcz  e  publicada  nos  Annali  of  the  Reformation  et  esta- 
bliihancnt  of  Religion  ctc.  por  John  Slrypc,  Tom.  III,Part. 
II,  p.  13  (Liv.  II,  Cap.  XVI)  da  cdirão  dcOiford  de  1821. 


—  il4 


An.  1588  ciarta  original  de  D.  António  a  Sir  Francis  Wal^ 
singham  pedindo-lhe,  que  se  mande  soltar  da  pri- 
são a  Raper  Parker  (310). 

An.  1589     Papel  contendo  as  noticias  dadas  por  um  Esco- 
Jtn.*  ^cn^  que  acabava  de  chegar  de  Li$boa  (311). 

An.  1S89  Minuta  das  InstrucçOes  do  Governo  Britânico  pa- 
Fcv.«  3  ra  o  seu  Ministro  em  Hespanha.  Prescrevia-se-lhe 
nellas  o  que  deveria  responder  ao  Governo  Gaste- 
lliano,  no  caso  de  vir  a  suscitar-se,  em  um  Artigo 
especial»  a  questão  de  Sua  Magestade  a  Rainha 
de  Inglaterra  não  dever  ajudar  a  D«  António 
(311). 

An.  1589     Outro  oalculo  do  que  seria  necessário  para  equi- 
Março  (?)  par  o  exercito  Inglez  que  ia  para  Pcurtugal  (313). 

An.  1589     Inslruccdíes  de  Lord  Burleigfa  dadas  aMr.  Ash- 
Marçoi4  j^^^  ^^^  ^^^j^^  acompanhar  a  expedição  de  Norris 

e  de  Drake  contra  Portugal  (31  i). 


(310)  State  Papcrs  OfGce  (Portugal)  Maço  1-A,  95. 

(311)  SUte  Papors  Offíce,  Maço  3  de  Portug. ,  n.*  96. 
(31  â)  State  Papers  Offícc,  Maço  27  dos  Papeis  deHcspa- 

nha. 

(313)  Museu  Britânico,  Biblioíheca  Landsdowniana  n.* 
60,  doe.  2,  f.  5. 

(314)  Ibid.  n.'  103.  doe.  39. 
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Carla  de  D.  António,  ao  que  parece  escripta  deAn.  1589 
Inglaterra  para  o  Lord  Thesoureiro^  agradecendo^  ^"*  * 
lhe  os  seus  bons  oflicíos  (31o). 

Tendo  neste  dia  partido  de  Lisboa  para  a  In-  An.  1589 
dia  com  cinco  Náos  Bernardino  Ribeiro  Pacheco,  ^^^^^  ^ 
na  volta  a  Náo  do  Capitão  Mor  peleíjou  sete  dias 
com  cinco  navios  inglezes,  e  entrou  a  salvamen- 
to (316). 

Relação  de  uma  viagem  feita  a  Portugal  eHes-An.  1589 
panha.  Aponta  notícias  de  algum  interesse  para  a  ^^"^  ^^ 
historia  dos  costumes  do  paiz  nos  fins  do  século 
XVI  (317). 

Carta  original  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  An.  1589 
sobre  o  estado  dos  seus  negócios.  È  escripta  e  da- 
tada da  Corunha  (318). 


(315)  S(atc  Papcrs  Office,  Maço  S7  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

E'  escripta  em  Francei,  e  original,  e  assignada  Rey. 

(316)  Biblioth.  Imp.  de  Paris,  Cod.  n.*  10:023,  Joumal 
des  Vayages  de$  Portugais  ete. 

(317)  Museu  Britânico,  BiblMheca  LafUMowniana,  n.* 
60,  doe.  9,  f.  19. 

(318)  Ibid.  n.»  60,  f.  157. 


—  2U-. 

^     Chega  a  Lisboa  a  Armada  de  Inglalerra  eonira 
Portugal    319), 

Ao.  1599     Carla  de  Sir  Rog^r  Williams  ao  Thesoureiro  Mór 

janho(?)  jg  Inglaterra»  e  ao  Secretario  Walsingham,  depois 

do  seu  regresso  da  expedição  contra  Portugal  (320). 

An.  1589     Relação  do  estado  do  exercito  inglez,  e  da  or- 
Junho  3  ^^^  ^j^  ^^  marchou  desde  o  seu  desembarque 

em  Peniche  até  Lisboa  (321). 

An.  ísm     Carla  em  Italiano  de  Marco  António  Mílea  a  Sir 
Jun.**  9  iiq^^^q  Palavizzino  em  Londres,  na  qual  trata  da 
expedição  de  Drake  contra  Portugal,  e  do  assalto 
de  Peniche.  E  datada  do  Escurial  (322). 

An.  1589  Carta  original  de  Sir  Francis  Drake  a  Lord  Bur- 
Jun."  *^leigh,  datada  de  Cascaes  a  bordo  don^vie  fíeven- 
ge,  que  ia  por  Capitania  da  expedição,  dizendo, 
(|ue  o  mau  tempo  causara  toda  a  demora  na  Co- 
runha, aonde  ròra  para  destruir  alguns  navios  Ues-^ 
panhoes,  e  que  a  sua  opinião  era  que  logo  acu- 
disse a  combater  Lisboa,  não  seria  du>  idoso  orc- 


(319)  Resumo  da  Historia  tlc  PorUigal  por  uma  Socie- 
dade, traduzido  por  Moraes,  Lisboa  1828,  T.  111,  p.  31. 

(320)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  liarleiana,  n.*"  6845 
f.  100. 

(321)  State  Papers  Office,  (Portugal)  Maço  1,  A.  97 

(322)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  íoHoniana ,  Xero  B- 
VI,  f.  218. 


—  in- 
sultado apuderando-se  da  Capital,  e  por  conseguin- 
te do  paíz  lodo  (323). 

Carla  em  Inotez  dando  noticia  do  que  havia  An.  1S89 
obrado  em  Portugal  a  Esquadra  commandada  por  ^ 
Sír  Francis  Drake,  no  mez  de  Maio  (32 i). 

Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh»  na  qual  A"-  *^^^ 
lamenta  o  deplorável  estado   dos  seus  negócios 
por  causa  do  mau  êxito  da  expedição,  e  concluo 
por  implorar  novos  auxílios.   E'  datada  de  Cas- 
cães  (343). 

Carta  anonyma  dirigida  de  Portsmouth  á  Rai-  An.  1589 
uha  de  Inglaterra,  dando-Ihe  noticias  da  expedição  ^"  ^ 
contra  Portugal,  e  da  tomada  de  Peniche.  Estas 


(323)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Lantdowniàna  n."" 
61,  doe.  43,  f.  123. 

Esta  carta  foi  publicada  nos  Ánnal$  of  the  Reformatian  eí 
Esíablisment  of  Religion  He.  por  John  Strypc,  Tom.  IV,  p. 
11  da  edição  de  Oxford  de  1824.  (NoU  do  Sr.  Figaniére). 

Não  ha  duvida  que  a  diversão  tentada  pelos  Ingleies  con- 
tra a  Corunha  causou  o  mau  êxito  da  expedição,  porque  deu 
tempo  aos  Hespanhoes  para  se  prepararem  para  a  defeia. 

(324)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Harleiana,  Cod.  n.* 
1582.  —  Este  documento  tem  duas  paginas. 

(325)  Museu  Britânico,  Bibliolheca  Landsdowniana  n.* 
60,  doe.  61,  f.  163. 

Acha-se  igualmente  no  State  Papers  Office,  Maro  27  dos 
Papeis  de  Ilespanha,  em  original,  e  cscripta  em  Franccz. 
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informações  tinham  sido  communicadas  por  pes- 
soa recem-chegada  (3S6). 

An.  1589  Minuta ,  toda  do  punho  de  Lord  Burleigb  ,  de 
uma  proclamação ,  em  qne  prohibe  a  entrada  na 
Corte  ás  pessoas,  que  tivessem  estado  a  bordo  dos 
na\ios  da  esquadra,  que  fora  a  Portugal,  por  cau- 
sa da  moléstia  que  se  desinvohèra  entre  a  equipa- 
gem, e  de  que  muitos  tinham  fallecido  (327). 

An.  1589  Gapitulos  de  um  Tratado  entre  o  Sr.  D.  Antó- 
nio,   Rei  de  Portugal ,   e  a  Rainha  de  Inglaterra 

(328). 

An.  1589  Declaração  das  razCes,  por  que  os  navios  Ingle- 
Juiho  10  2es  capturaram  algumas  embarcações  Suecas,  que 
se  occupavam  em  transportar  trigo  e  petrechos  de 
guerra ,  na  sua  viagem  da  Noruega  para  Lisboa. 
O  motivo  allegado  para  o  aprezamento  foi  serem 
destinados  os  armamentos  para  o  uso  do  Rei  de 
Hespanha  (329). 

An.  1589     Carta  original  de  D.  António  para  a  Rainha  de 

Julho  12  °  '^ 


(326)  Museu  Britânico»  Bibliatheca  Landêdoumiana,  n.* 
61,  doe.  45,  f.  125. 

(327)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Landidowniana,  n.* 
59.  Doe.  40. 

(328)  God.  Mss.,  Cartas  de  vários  Reis. 

(329)  Museu  Britânico;  Mss.  Gotton.  Nero  — B— III— 
foi.  366. 
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Inglaterra,  agradecendo-lhe  os  favores  que  lhe  ti- 
nha feito,  e  mostrando  a  viva  esperança  que  linha 
de  que  lh'os  continuasse. 

Diz  que  não  incommodaria  a  S.  Magestade  dando- 
Ihe  conta  da  viagem,  e  do  succçsso  delia,  porque 
estava  certo ,  de  que  por  outras  vias  o  saberia ; 
mas  que  &n  todo  o  caso  sempre  seria  bom  reser- 
var um  ouvido  para  escutar  a  outra  parte ;  que 
nio  dizia  isto  sem  motivo. 

Gonclue  pedindo  a  S.  Magestade ,  por  mercê , 
que  agradecesse  aos  Generaes  o  bem  que  se  porta- 
ram, como  aos  Coronéis  e  cavalleiros  o  valor  que 
tinham  provado  (330). 

Carta  de  D.  António,  datada  de  Tours  (?),  pa-An.i589 
ra  Sir  Francis  Walsingham,  Secretario  de  Estado  ^""''^  *^ 
da  Rainha  Isabel ,  dizendo-lhe ,  que  o  nao  infor- 
mava da  viagem  ,  e  successo  da  expedição ,  por- 
que de  tudo  teria  cabal  conhecimento  por  varias 
vias.  Que  unicamente  accrescentava ,  que  tudo  o 
que  acontecera  era  o  merecido  castigo  de  seus  pec- 
cados. 

Ajunta,  que  esperava  de  S.  Magestade,  a  Rai- 
nha ,  e  dclle  a  continuação  dos  mesmos  auxilios, 
e  que  não  perdia  a  ídoa  e  o  propósito  de  pdr  os 


(330)  State  Papcrs  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  He»- 
panha. 
Esta  carta  é  escripta  em  Portugucz, 
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pé»  ciri  rurlufíal,  piie  dar  por  lai  fornia  nii  Cas- 
Iclla,  que  nenhum  caso,  nem  força  humana  <>  fa- 
riam recuar  (331). 

9  Aponlamenlos  que  manda  David  (»).  parlind*i 
nesle  dia  de  Plymouth,  a  D.  Bernardino  de  .Men- 
donça ,  Embaixador  d'EIKoi  de  Uospanha  cm  Pa- 
ris, acerca  duque  iiccorr^ra  em  Inglalfna.  Diz  o 
agente  secreto,  que  a  i9  de  Junlio  partii-a  daque}- 
le  porto  unia  frota  composta  de  uma  náo  da  Rai- 
nha ,  de  setecentas  toneladas ,  de  onze  navios  de 
sessenta  toneladas,  de  uma  caravclla.  e  de  chalu- 
pas, em  dirtsitura  a  Sào  Domingos,  segundo  ahi 
lhe  descobrira  o  piloto  ,  que  «ra  Portiiguez.  Que 
em  tempo  opporluno  a\isára  disto,  mas  que  igno- 
rava SC  as  cartas  tinham  chegado  a  sou  destino  no 
meio  doalvoroçn,  em  que  tudo  andava  na  França. 
Diz  mais,  que  lambem,  a  seu  tempo,  avisara, 
de  que  9c  estava  preparando  naquclle  porto  outra 
armada  de  sete  náos ,  a  qual  ha\ía  de  fazcr-se  á 
vela  para  as  partes  do  sul,  eque  não  esperava  se- 
não pelo  \ento  para  levantar  aneoras-  Qao  parii- 
cijiára  igualmente  como  nos  quatro  ou  cinco  de  Ju- 
lho ali  tinha  chegado  o  irmão  de  Rubcrlc  com  duas 


(331)  Slatc  Papcrs  Office,  Ha; o  27  dos  Papeis  de  Do- 
piinha, 

EsU  carU  i:  uriginal,  c  cscripU  cm  Prtugncz,  c  assigna- 
do  Rnj. 

(•)  A'  margem  vem  o  verdadeiro  nome  deslc  espião,  que 
SC  ehainavs  Manuel  (l'Andradc,  e  era  Portuguez. 
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ou  três  náos,  que  traziam  novas  de  ficar  desbara- 
tada a  armada ,  e  que  a  10  de  Junho  aportara 
D.  António  com  o  Drakc,  e  três  dias  depois  as 
náos  que  faltavam,  e  que.  todos  os  vasos,  que  en- 
traram ,  que  seriam  obra  de  cem ,  não  traziam 
mais  do  que  mil  homens  entre  marinheiros  e  sol- 
dados. 

Accroscçnta,  que  faltavam  ainda  umas  trinta  ve- 
las ,  as  quaes ,  segundo  se  dizia,  tinham  ido  na 
volta  das  Ilhas ,  por  ser  esta  a  derrota  que  a  es- 
quadra seguia ,  quando  abalara  de  Gascaes.  Que 
até  a  sua  partida  ainda  não  eram  chegadas ,  mas 
que  de  todas  só  se  perderam  as  duas,  que  o  Adian- 
tado de  Gastella  queimara  perto  de  Lisboa. 

Obsen^a,  que  lambem  avisara,  que  se  tinha  por 
coisa  certa,  e  que  até  Diogo  Botelho  lh'o  havia  di- 
to, que  se  perderam  nesta  armada  entre  marinhei- 
ros e  soldados  perto  de  oito  mil  homens ,  e  neste 
numero  entravam  mais  de  novecentos  soldados,  ca- 
pitã^ ,  e  officiaes ,  dos  melhores  que  tinha  a  In- 
glaterra. 

Que  também  communicára,  que  D.  António  e 
todos  os  sens  tinham  chegado  a  Plymouth  muito 
miseráveis,  e  que  os  Portuguezes  eram  muito  mais 
mal  vistos  dos  Inglezes ,  do  que  os  Castelhanos. 
Que  não  Unham  em  conta  alguma  a  D.  António,  e 
cobriam  de  mil  injurias  os  seus  partidários  até  na 
presença  do  Prior,  sem  serem  por  isso  castigados. 

Ajunta,  que  da  mesma  maneira  dera  aviso,  de 
que  o  Conde  d'Essex ,  apenas  chegara ,  mandara 
seu  irmão  á  Rainha  pedindo-lhe  perdão  de  ter  sai- 
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do sem  sun  licença,  o  (jue  desembarcando  o  CoiH 
de  drpois  da  chegada  de  D.  António  nem  Ibe  e^ 
crevíra,  ncra  o  visitara.  Que  >iprara  com  D.  An- 
tónio (ibra  dp  Irinla  pe^íiong.  cujos  nomrs  ignora- 
va por  sairem  da  náo  em  que  aportaram  Cypria- 
no  de  Figueiredo.  D.  António,  e  o  frade  de  S. 
Francisco,  (ilho  do  Conde  de  Lintiares,  assim  co- 
mo a  mulber  de  Estevão  Ferreira  da  tiama ,  que 
estava  cm  Lião  de  França. 

Accresccnta,  que  tinham  ficado  em  Peniche,  em 
terra ,  Antonin  de  ílrilo  Pimentel ,  frei  Luiz  Soa- 
res, frei  Diogo  Caries,  frei  Pedro  Serrão,  daus 
rdhos  de  Manuel  Lopes,  um  filho  deBallhasar  Cor- 
rêa, Diogo  Rodrigues  e  seu  filho,  Adrião  Fenvin, 
Manuel  da  Co&la ,  sabrinho  de  frei  Diogo  Carlos, 
dous  mancebos  das  Ilhas,  c  Francisca  António, 
que  fdra  feitor  em  Londres,  o  qual  Geava  prAso 
no  castello  de  Poniclic,  frei  Estevão  Teixeira,  frei 
Domingos  de  S.  Domingos ,  Diogo  Vaz.  e  Rodri- 
go dos  Santos,  Pilotos.  Que  todos  estes  até  á  da- 
ta da  sua  carta  não  eram  ainda  chegados,  e  por 
conseguinte  que  haviam  de  estar  escondidos  nos 
montes  de  Portugal ,  e  que  por  isso  con\inha  vi- 
gial-os  de  perto, 

Diz  mais,  que  seria  opportuno  avisar  a  EIRei 
Catholíco,  de  que  D.  António  enyiára  de  Cascaes 
a  Berbéria  um  Inglez,  que  trazia  comsigo  da  Gran- 
Bretanha  por  Secretario,  e  que  já  exercera  o  mes- 
mo oflicio  em  casa  de  Walsingham,  indo  na  com- 
panhia dcllc  também  o  Mouro,  que  liera  de  Ber- 
béria, como  Embaixador  do  Sarife.  o  qual  ia  pa- 
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ra  dar  conta  das  perdas,  e  atalhar  que  se  mandas- 
se alguma  cousa  á  ribeira  de  Portugal,  assim  co- 
mo para  pedir  que  o  dinheiro  do  empréstimo  pro- 
mettido  o  desse  o  Rei  de  Fez  sobre  o  filho  de  D. 
António,  rcmettendo-o  para  Inglaterra.  O  agente 
David  accrescenta,  que  pelo  que  soubera  de  Duar- 
te Pereira,  que  fdra  á  Berbéria  para  o  trazer,  e  pe- 
lo que  ouvira  aos  mais,  que  o  acompanharam,  en- 
tendia que  o  Mouro  nenhum  soccorro  daria  a  D. 
António.  Que  ao  tempo  da  sua  partida  o  Prior  do 
Grato  ficava  aposentado  em  uma  aldèa  ao  pé  de 
Plymouth  em  grande  pobreza,  e  que  se  dizia  que 
havia  de  partir  para  uma  cidade  chamada  Exces- 
ter  (332). 

Carta  original  de  Sir  Rogers  Wiliams  a  Lord  An.i589 
Burleigh  sobre  a  expedição  contra  Portugal.  Sir^"'*^^^* 
Rogers  acabava  de  chegar  a  Portugal  (333). 

Carta  de  D.  António,  datada  de  TaplaUy  para  An.  1589 
Sir  Francis  Walsingham,  dizendo  que  tinha  rece-  ^"**^^  ^^ 
bido  a  carta,  que  lhe  enviara,  e  agradècende-lh'a 

(334). 


(332)  Mss.  da  BíbUoUieea  R.  de  Parts  (fonds  Colbert) 
Cod.  33. 

(333)  Museo  BriUnko,  mèliotheca  Landidowniana,  n." 
61— Doe.  51  foi.  136. 

(334)  State  Papert  Office»  Maço  S7  dos  Papeis  de  Hcs- 
panha. 

Esta  carta  é  original,  e  escripta  cm  Italiano. 
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An.i5R9    Minuta  das  Instruccões  de  uma  commissão  no- 
Agosto  j^e^ja  pura  tomar  as  contas  da  expedição  contra 

Portugal  (335).     . 

An.  1589    Regulamentos  para  os  navios  Inglezes  da  Com- 
Agosto  pg^jjjjjg^  jg  Commercio  de  Portugal  ede  Hespanha. 

Entre  outras  clausulas  ha  uma»  que  estabelece  que 
só  quarenta  navios  poderião  seguir  este  trato ,  e 
que  deites  só  dez  excederiam  de  quarenta  tonela- 
das de  lote  (336). 

An.  1589  Calculo  das  forças ,  que  a  Inglaterra  deveria 
^^*°  mandar  para  Portugal  (337).  Em  outro  papel  do 
mesmo  mez  encontra-se  umà  lista  das  tropas  em- 
pregadas na  expedição  contra  Portugal ,  que  vol- 
taram para  Inglaterra  ^  com  os  nomes  dos  Capi^- 
tães  (338). 

An.  1589    Resposta  em  Fraiícez  dos  Estados  Goraes  dos 

Scl  °  23 

Paizcs-Baixos  á  proposta  do  Conselho  Privado  dó 
Inglaterra,  relativa  ao  commercio  com  Portugal  e 
Hespanha  (339). 

(335)  State  Papers  Office,  (Portugal)  Maço  1,  n.^"  100. 

(336)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoUoniana  Galha — 
D  — Vfol.  99. 

(337)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landêdourniana,  n," 
60.  Doe.  1.  foi.  2.  Tem  cinco  paginas. 

(338)  Ihid  —  Bibliotheca  Cottoniana ,  Galba  — D  — V. 
foi.  131. 

(339)  Museu  Britânico,  Mss.  addicionaes,  n.®  1438Í. 
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Carla  do  Conde  de  Portalegre  a  Filippe  II,  Rei  An.  1589 
de  Castclla ,  queixando-^se  da  iiiformaço  secreta , 
que  se  tjnha  tirado  contra  elle,  acerca  do  seu  pro- 
cedimento, em  tudo  o  que  teve  a  seu  cargo,  quan- 
do a  armada  Ingleza  de  doze  mil  homens ,  com 
que  veio  da  Corunha  D.  António ,  Prior  do  Cra- 
to, appareceu  para  investir  Lisboa. 

Para  se  justificar ,  e\p5e  circumslanciadamente 
todas  as  providencias  militares  e  de  policia ,  que 
tinha  tomado ,  e  passa  depois  a  dizer ,  que,  des- 
embarcados os  Inglezes  em  Peniche ,  os  mandara 
reconhecer  dentro  do  seu  campo  cm  Toiret  l>- 
ira$ ,  e  mais  particularmente  em  Loures ;  e  que 
sendo  Coimbra  a  cidade  de  Portugal,  de  que  mais 
se  desconfiava,  fora  a  que  se  comportara  com  maior 
socego.  Conclue,  que  os  homens  de  juizo  nSo  te- 
miam os  Inglezes,  que  estavam  cançados  e  embar- 
cados, mas  sim  o  descontentamento  do  povo  (3i0). 

Nota  sobre  o  dinheiro  e  géneros  aprezados  na  An.  1589 
oxpediçiSio  contra  Portugal,  a  que  ainda  senão  ha-^®'*'^^ 
\ia  dtido  destino  (3il\ 


(340)  CoUecçio  de  Cartas  manuscriptas  do  Conde  de  Por- 
talegre, D.  João  da  Silva,  Carta  n.*  11.  Este  documento  é 
de  grande  interesse  histórico  para  esclarecer  os  aconteci- 
mentos desta  época. 

(341)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Landsdo%miana,  n.* 
115.  Doe.  77. 

XV.  i:; 
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An.  1589  Memorial  de  António  de  Vigo,  agente  de  D.  Án^ 
Fim  do  lonio  em  nome  deste  Príncipe,  dirígido  ao  Secre- 
tario de  Estado  de  Inglaterra ,  pedindo  que  sup- 
plique  á  Rainha  de  Inglaterra,  da  parte  de  ElReí 
seu  Amo,  que  o  queira  ajudar  com  o  que  lhe  pare- 
,cer  melhor ,  respeitando  o  seu  estado ,  notando  o 
ter-lhe  dito  a  Rainha ,  que  já  dera  as  necessárias 
ordens,  coisa  de  que,  até  então,  EIRei  seu  Senhcr 
nao  tinha  a  menor  noticia. 

Pedia,  alem  disto,  que  fizesse  saber  a  Sua  Ma- 
geslade  Rrítanica,  em  nome  de  EIRei  D.  António, 
que  o  na\io  carregado  de  assucar,  que  fora  apre- 
zado ,  pertencia  a  S.  Magestade  (D.  António) ,  e 
que  lhe  devia  ser  entregue,  segundo  a  Rainha  pro- 
mettôra.  Gonclue  dizendo ,  que  esperava  que  so- 
bre estes  negócios  se  lhe  desse  prompta  resposta 
(342). 

An.  1590  Relação  dos  navios  aprezados  e  conduzidos  a 
Bristol,  com  uma  declaração  do  dinheiro  necessá- 
rio para  se  poderem  transportar  para  Hespanha 


(342)  State  Papers  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Este  documento  é  em  Italiano.  Não  tem  data,  mas  esti 
collocado  no  Maço  do  anno  de  1589.  Tem  em  Inglei  o  se- 
guinte titulo : 

<c  António  de  Vigo  hu  request  in  the  nome  ofD.  ÀnUmio,  » 
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alguns  Porlugiiozos,  ITespanhoes,  e  vários  negros, 
que  vinham  a  bordo  (343), 

Carla  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  recom- An.i590 
mendando-lhe  um  cerlo  João  Raal  (?)  de  Chcr-      ^'^ 
bourg  (3ii). 

Minuta  de  uma  Carta  da  Rainha  Isabel  de  In- An.  1 590 
glaterra  ao  Sultão  de  Constantinopla,  exhortando-o     ^^^ 
para  que  exigisse  do  Rei  de  Marrocos  o  cumpri- 
mento da  sua  promessa,  dando  um  subsidio  a  D. 
António,  expulso  do  Throno  de  Portugal  por  Fi- 
lippe  II  (3iS). 

Papel  escripto  em  Inglez,  no  qual  Diogo  Lopes  An.  1590 
de  Castro,  negociante,  em  seu  nome  e  de  outros     ^^' 
Capitalistas  Portuguezes,  residentes   em  Amster- 
dam,  exigia  a  restituição  de  parte  da  carga  de  seis 
navios  tomados  por  Sir  Roberl  Mansfield  (346). 

Carta  de  D.  António  ao  LordThesoureiro  agra- An.i590 
decendo-lbe  a  benevolência  com  que  lhes  tinha  en- 
viado um  Portuguez  (347). 


(343)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Landsàovmiana,  n.* 
115,  doe.  82. 

(344)  Ihid.  n.*  63,  doe.  56.  f.  143. 

(345)  Museu  Britonico,  Msi.  da  Coitoniana,  Nero  B.  - 
VIII  (Esta  minuta  é  cscripta  pela  mio  do  Secretario  Cecil. 

(346)  Museu  Britânico,   Bibliotheea  Landsdowniana  n.* 
144.  doe.  112.  f.  78. 

(347)  Ibid.  n.«  63-54. 

15* 
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An.  1590  Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  sobre  cer- 
to Portuguez,  que  não  nomeia,  e  que  o  Lord  lhe 
enviara.  E'  original,  eescripta  em  Italiano  (3I8\ 

An.  1590  Carta  de  António  da  Silva,  intilu!ando-«e  Fidal- 
go da  Gasa  deEIRei  D.  António,  a  Lord  Burleigh. 

Refere-se  nella  a  uma  viagem  que  no  mez  de 
Maio  do  mesmo  anno,  em  que  escrevia,  fizera  a 
França,  aonde  tinha  encontrado  Manuel  de  Andra- 
de, (»)  e  relata  o  que  ambos  trataram. 

Pede  a  restituição  de  um  passaporte  e  de  vá- 
rios livros,  que  lhe  pertenciam,  e  que  foram  re- 
mettidos  a  Lord  Burleigh  pelo  iGovemador  de 
Dieppe,  quando  Manuel  de  Andrade  fdra  preso,  e 
expõe  o  estado  de  pobreza,  em  que  se  achava,  im- 
plorando a  compaixão  do  Lord  Thesoureiro,  ao 
qual  pede  uma  esmola  (349). 

An.  1590     Carta  deMuley  Hamet  Xarife,  Rei  de  Marrocos, 
(^)     á  Rainha  Isabel,  escusando-se  de  não  ter  respon- 
dido mais  cedo  ao  despacho  acerca  de  D.  Anlo- 


(318)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Landsdowniana,  n.** 
63,  doe.  54,  f.  140. 

(*)  Vide  sobre  este  individuo  o  Tom.  Ill  desta  nossa  obra, 
p.  517. 

(349)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Landsdowniana  n.*" 
97,  doe.  26,  f.  193. 
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nio  (350),  em  que  a  Rainha  pedia,  que  \isto  nao 
querer  abonar  a  somnia  promeltida  ao  Pretenden- 
te Portugucz,  deixasse  partir  seu  filho  D.  Chris- 
tovão. 

O  Xarife  declara-se  disposto  a  acceder,  com  tan- 
to que  a  Rainha  proporcione  também  algum  au- 
xilio, para  juntar  ao  que  elle  havia  de  mandar. 

Accrescenta  que  ia  conferenciar  com  seu  filho, 
e  que  logo  depois  mandaria  uma  embaixada  a  Sua 
Magestade,  rogando-lhe  que  o  informasse  por  \ia 
dello  se  estava  resolvida  a  dar  o  soccorro  (351). 

Relação  dos  Conselhos  eTribunaes,  que  existiam  An.  1590 
em  Hespanha,  em  Portugal,   e  nas  índias  (352).      (^) 

Memoria,  em  que  D.  António  pede  á  Rainha  de  Aq.  1590 
Inglaterra,  que  lhe  conceda  um  penny  de  cada  li-  ^*'®  *^ 
bra  sterlina,  que  arrecadasse  do  imposto  lançado 
sobre  todos  os  seus  súbditos  (353). 

Carla  original  escripta  cm  Francez  por  D.  Chris-  An.  1590 
tov3o,  filho  de  D.  António,  datada  de  Marrocos  e     *'^ 


(350)  Museu  Britânico,  Bibliothfca  Cottoniana,  Nero  — B 
VIII,  f.  60. 

(351)  Ibid. 

(352)  Museu  Britânico,  Aím.  Coltonúitia,  Vesp.  CXI\. 

(353)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdotcniana,  n.** 
63,  doe.  i7,  f.  125. 
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dirigida  a  Lord  Burleigh,  requerendo  a  sua  inter- 
venção para  alcançar  a  liberdade  (351). 

An.  1590     Ordens  de  Isabel,  Rainha  de  Inglaterra,  passa- 
Maio  25  ^^  pg^p^  ser\  irem  de  regimento  ás  náos,  que  pas- 
savam a  Porlugál,  levando  por  Almirahtes  a  João 
Norris,  e  Francisco  Drake  (355). 

An.  1590     Carta  da  Rainha  Isabel,  dirigida  ao  Sultão  Amu- 
Junho  24  i^j  jj j  pedindo-Ihe,  qae  empregue  a  sua  auclorida- 
de  sobre  o  Rei  de  Marrocos  para  o  obrigar  a  cum- 
prir a  promessa,  que  empenhara,  de  auxiliar  a 
D.  Antonto,  com  tropas,  ou  com  dinheiro. 

Diz-Ihe  mais,  que  tendo  o  Príncipe  proscripto 
enviado  seu  filho  D.  Ghristovão  para  servir  de  ga- 
rante da  sua  palavra  até  aó  embolso  das  despe- 
zas,  que  se  fizessem  com  tal  soccorro,  o  mouro  o 
retinha,  recusando-lhe  a  liberdade  (356). 

An.  1590     Minuta,  escripta  por  Lord  Burleigh,    de  uma 
Junho  (?)  Ç2^j,|^  j^  Rainha  Isabel  ao  Rei  de  Fez  e  Marrocos, 


(354)  D.  Christovâo  fora  mandado  ao  Imperador  de  Mar- 
rocos para  servir  de  garantia  ao  pagamento  dos  soccorros 
em  dinheiro,  que  o  Rei  Mouro  promeltêra,  mas  nunca  se 
verificou. 

Este  documento  acha-se  no  Museu  Britânico,  Bibliotheea 
Landsdowniana  n."  G3,  doe.  50,  f.  132. 

(355)  Rymer,  Foedcra  clc. ,  Tom.  XVI,  p.  73  — Latim. 

(356)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  CoHoniana,  Nero  — 
B  — VIII,  f.  48 
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estranhando  o  seu  desleal  procedimento  com  D. 

António. 

Allude  á  missão  do  Capitão  Prinne,  á  retenção 
de  D.  Ghristovão,  e  ao  despacho,  que  SuaMagcs- 

tade  anteriormente  lhe  dirigira,  de  que  não  tive- 
ra i^esposla  (357). 

Minuta,  com  emendas  deLord  Burleigh,  deou-An.  1590 
tra  carta  da  Rainha  de  Inglaterra  ao  Rei  de  Mar-  ^"'''^  ^^ 
roeos  sobre  o  assumpto  da  antecedente,  relativa  aos 
negócios  de  D.  António  (358). 

Carta  da  Rainha  Isabel  ao  Sultão,  empenhan-  An.  1590 
do-se  cm  favor  de  D.  António  (359).  Agosi.is 

Carta  da  Rainha  Isabel  aMr.  Barton,  seu  agen- ^"-^^1^ 
te  em  Constantinopla,  recommendando-lhe  os  ne-   ^^^ ' 
gocios  de  D.  António  (360). 

Memoria  em  Francez,  na  qual  se  pretende  pro- An.  1589 
var  as  vantagens  que  resultariam  á  Inglaterra  de  g"  j®J  .Í® 
prestar  valioso  auxilio  á  causa  dos  Paizes  Baixos 
e  de  Portugal,  soccorrendo  D.  António  (361). 


(357)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana  n.** 
94.  doe.  40,  f.  97. 

(358)  Ibid,  n.«  91,  doe.  41,  f.  69. 

(359)  Museu  BriUníeo,  Mst  Cotton, ,  Nero  B-VIII. 

(360)  Ibid. 

(361)  Museu  Britânico,  Bibliuthcca  CvUoniana,  Mss.  Gal- 
ha D-V,  f.  331. 
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An.  1590  Carla  da  Rainha  Isabel  a  Mr.  Barton,  sen  Mi* 
nistro  em  Gonslanlinopla,  dizendo-lhc  que  poucos 
dias  havia  gue  escrevera  ao  Sultão  sobre  as  cou- 
sas de  D.  António,  e  que  o  Principe  Portuguez  ia 
mandar  agora  um  agente  seu  chamada  Francisco 
Caldeira  de  Brito,  portador  da  presente  carta,  pa- 
ra tratar  dos  seus  negócios  junto  do  Sultão.  A 
Rainha  ordena  a  Barton,  que  apoie  e  sustente  em 
tudo  o  que  fòr  possivel  o  agente  de  D.  Anto- 
nio;(362). 

An.  1590     Carta  da  Rainha  Isabel  ao  Rei  de  Marrocos  Mu- 
Oui.*»  19  ley  Hamed,  exigindo  a  execução  das  promessas, 
que  tinha  empenhado  a  favor  de  D.    António, 
Prior  do  Crato,  e  sobre  tudo  instando  pela  liber- 
dade de  D.  Christovão  de  Portugal  (363). 

An.  ittoo      Carta  de  Henrique  IV  a  Mr,  de  Beauvois,  seu 
^"^•°  ^'°*  Kmbaixador  em  Inglaterra. 

«  Ordeno-vos,  que  agradeçais  ao  Rei  de  Portu- 
gal da  minha  parte  os  sentimentos  dcafTcíçíio,  que 
manifesta  a  meu  respeito,  c  que  lhe  digais,  que 
se  Deus  me  conceder  ventura  em  meus  negócios, 


(362)  Museu  nritanico,  Bibliotheca  Cotíoniana,  Nero  B- 
Vlll,  f.  51. 

(363)  Brief  et  Sommaire,  Hisloirc  de  D.  Antoine,  p.  97- 
102. 
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que  não  bei-de  nunca  esquecer  os  seus,  que  prezo 
muito. »  (36i). 

• 

Carla  de  Henrique  IV,  Rei  de  França,  dirigida  a».  1^590 
á  Rainha  Isabel  de.  Inglaterra,  em  favor  de  D.  " '  ^'' 
António,  intitulado  Rei  de  Portugal. 

O  principio  desta  correspondência  é  notável. 
Eis  os  termos  em  que  está  concebido : 

Senhora,  uma  das  glorias  do  vosso  reinado  é  ser- 
des o  abrigo  dos  afflictos,  defendendo  de  seus  ini- 
migos um  Rei  injuslamenle  privado  da  sua  Co- 
roa  {*), 

Gontiniia  dizendo,  que  a  honra  e  o  bem  que  a 
Rainha  lhe  tinha  feito,  porque  lhe  estava  agrade- 
cido, exigia  que  elle  seguisse  o  conselho  de  Sua 
Magestade  sobre  a  viagem,  que  desejava  fazer  a 
França,  viagem  que  seria  melhor  deferir  até  que 
elle  (Rei  de  França)  se  achasse  em  posição  mais 
vantajosa  para  auxiliar  a  causa  do  Prior  do  Gra- 
to; mas  que,  parecendo-Ihe  D.  António  deter- 
minado, apesar  destas  considerações  arefugiar-se 
em  França,  muito  estimaria  que  a  resolução  do 


(36i)  Archivos  de  la  Caronne,  SaUe  5  (anciennes  Archi- 
>es)  Mss.30,  f.  36  — Biblioth.  Imp. ,  Mss.  8:682,  f.  147  ▼. 
(Fonds  Béthune.  Imprime  na  obra  The  Lifes  of  Thomas 
Egerton,  Lord  Chanceller  ofEnglan,  p,  36i,  passim  Aeciiet/ 
de  Mtres  Mifsives  dlíenri  IV,  Tom.  III,  p.  283. 

f«)  Cn  Roy  injuslemfnt  spoHé  de  la  Coronne»  sio  as  pró- 
prias expressões  de  Henrique  IV. 
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Príncipe  coincidisse  com  os  desejos  de  Sua  Ma- 
geslade,  embora  da  vinda  do  Pretendente  nenhum 
proveito  podesse  resultar,  por  enquanto,  para  a 
causa  de  Portuga). 

Que  logo  que  Deus  melhorasse  a  posição  delle, 
(Henrique  IV)  tomaria  como  grande  honra  contri- 
buir para  a  boa  obra,  que  a  Rainha  de  Inglater- 
ra tentara  emprehender  a  favor  de  D.  António  (365). 

An.  1590     Ruy  Gomes,  Capitão  Mor,  tendo  partido  neste 

^**^  dia  para  a  índia,  o  seu  navio  que  era  commandado 

por  Diogo  Pereira  foi  apresado  pelos  higlezes  (366) . 

An.  1591  Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh,  pedindo, 
que  se  dignasse  ouvir  o  que  lhe  devia  expor  o 
Enviado,  que  tinha  mandado  á  Corte  Ingleza  (367) . 

V^o^o*  Noticias  communicadas  ao  Governo  Inglez  por 
John  Doune,  que  fora  a  Hespanha  talvez  em  mis- 
são secreta.  Na  sua  correspondência  apresenta 
igualmente  algumas  informações  acerca  de  Portu- 
gal (368). 


(365)  Archivos  da  Coroa  de  França,  SaUa  5  (anciennes 
Archivcs)  Mss.  30,  f.  123  v.  Impressa  na  obra  The  Life  of 
Thomas  Egerton,  Lord  Chaneeller  of  England,  p.  416.  Cf. 
Leltres  Missives  de  Henri  IV.  Tom.  III,  p.  320. 

(366)  Bibliolh.  Imp.  de  Paris,  Cod.  n.»  10:023  —  Jour- 
nal des  Voyages  de  Portugais. 

(367)  Bibliotheca  Landsdowniana ,  Mss.  n."  67-110  no 
Museu  Britauico. 

(368)  State  Papers  OfQcc,  Maro  2  de  Portugal,  n.°  102. 
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Carla  original  de  William  Harvey,  Thesoirciro  An.i59i 
Mor  de  Inglaterra,  datada  de  Portugal,  eencerran-  Abril  22 
do  notícias  de  algum  interesse  acerca  do  paiz  (369) . 

Carta  original  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  An.  I59i 
acerca  de  certo  Mensageiro,  que  o  Ministro  Inglez    ^*'^ 
lhe  havia  mandado  (370). 

Plano  de  Richard  Brown  para  tomar  Lisboa  de  An.  1591 
súbito,  por  meio  de  um  assalto  repentino  (371).  J^n^^o^ 

Relação  nominal  de  alguns  Hespanhoes  e  Por-  An.  1591 
tuguezes,  aprisionados  pelo  Almirante  Inglez  Lord^"'  ** 
lloward  {*),  e  mandados  para  Inglaterra  (372). 

Relação  c  contas  das  sommas  despendidas  na  An.  1592 
expedição  Ingleza  contra  Portugal,  armada  para  Abril  28 
soccorrer  a  D.  António. 

Os  gastos  montaram  á  quantia,  considerável 
para  a  epocha,  de  53:909  libras  sterlinas    (373). 

(369)  SUtc  Papers  Office,  (Portugal)  Maço  2,  n.""  103. 

(370)  Museu  Britânico,  BiblMheca  Landidowniana  n.* 
67,  doe.  110,  f.  248. 

(371)  ibid.  n.«  67.  doe.  42,  f.  104. 

(*)  Este  Official  eommandou  uma  Esquadra  encarregada 
de  perseguir  os  Natios  Hespanhoes,  vindos  da  índia,  mas 
não  poude  desempenhar  a  Commissão.  (Hume,  Hist.  *of 
England).  Reinado  de  Isabel,  anno  de  1591. 

(272)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landtdowniana  n. 
67,  doe.  69,  f.  116. 

(373)  Jbid,  n."  69,  doe.  86,  f.  198. 
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An.  1592  GoDselho  e  voto  de  Sir  Julius  Caesar  sobre  cer- 
m'w5^  la  demanda  entre  D.  António,  Trior  do  Crato,  e 
^'*'"    António  Dassell  (374). 

An.  1592     Carla  do  Mayor  de  Bristol  aLord  Burleigh,  re- 
Julho  26  jnetlendo-lhe  oito  cartas  apprehendidas  por  dois 
marinheiros  em  um  bote,  que  appareceu  desgar- 
rado na  Costa  de  Portugal. 

Referem-se  ao  Estabelecimento  do  Collegio  Ir- 
landez  em  Lisboa  (373). 

An.  1592  Documento  do  Almirantado  Inglez  acerca  da  de- 
manda, que  perante  o  Tribunal  tinha  posto  D.  An- 
tónio, que  se  mtitulava  Rei  de  Portugal,  contra  An- 
tony  Dassel,  eRichard  Kelley  em  consequência  do 
Contracto,  que  fizera  com  elles,  concedendo-lhes  a 
faculdade  do  commerciar  na  Costa  de  Guiné  e  em 
Cabo  Verde  sob  condição  do  pagamento  de  certos 
direitos. 

O  Prior  do  Crato  exigia  as  quantias,  que  lhe 
deviam  emvií^tude  das  clausulas  do  seu  Contracto, 
pretendendo  rescendil-o,  e  revogar  as  cartas  paten- 
tes, passando-as  em  favor  de  outros  (376). 


(374)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Landsdowniana  n.* 
145,    f.  215. 

(375)  Ibid.  n.°  71,  doe.  49,  f.  105. 

(376)  Ibid.  n.«  158,  f.  131. 
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Inquirição  feita  acerca  de  alguns  Porluguezes,  An.  1592 
que  se  achavam  a  bordo  de  um  navio  Ilespanhol  ^^^^  ** 
de  alto  bordo,  apresado  pelos  Inglezes  (377). 

Despacho  de  Henrique  IV,  Rei  de  França,  para  An.  1590 
Mr.  de  Beauvois  seu  Embaixador  em  Inglaterra,  ^^*"  ^^ 
cm  que  diz  o  seguinte : 

« \ao  esqueci  as  instrucçSes  dadas  a  Mr.  de 
Breves  para  elle  coadjuvar  por  todas,  as  maneiras, 
e  favorecer  as  cousas  de  D.  António,  Rei  de  Por- 
tugal, recommendando  os  seus  negócios  nos  pró- 
prios termos,  em  que  Mr.  de  Sancy  me  disse, 
que  o  Príncipe  desejava  mais  que  o  fossem,  o  que 
lhe  communicareis. »  (378). 

Carla  de  D.  António,   Rei  de  Portugal  aLordAn.i592 
Burleigh,  pedindo-lhe  que  entregue  uma  sua  pe- 
tiçío  á  Rainha,  para  obter  soccorros  (379). 

Carta  oríginal  de  D.  António  a  Lord  Burleigh,  An.  1592 
desculpando-se  de  nao  escrever  de  seu  punho,  por  ^"*'  * 
estar  doente,  e  rogando-lhe  que  dé  andamento  á 
petiçtlo  feita  á  Rainha,  a  respeito  da  qual  lhe  fatia- 
ria da  sua  parte  o  Capit3o  Prínnc  (380). 


(377)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana  n.*' 
70,  doe.  36. 

(378)  Lettrcs  Missives  de  Hcnri  IV  — Tom.  III,  p.  847. 

(379)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  fjandsdotcniana ,  n.* 
72-33 

(380;  ibid.  n.'»  72.  doe.  33.  f.  89. 
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I 

An.  iõ03     Memoria  em  Inglez  sobre  as  occorrencias  de 
Fev.«  13  Portugal,  escripla  por  um  certo  Graye,  que  aca- 
bava de  chegar  do  Reino,  contendo  um  conjuncto 
de  noticias  e  boatos ,  a  começar  na  administração 
de  D.  João  da  Silva,  Conde  de  Portalegre  (381). 

An.  1593     Providencias  tomadas  na  índia  para  evitar  os 
Agosto  ^damnos,  que  os  Inglezes  ali  faziam  (382). 

An.  1593     Carta  do  Conde  de  Portalegre  a  Filippe  II,  Rei 
Setembro  ^^  Cagiella ,  sobre  os  escriptos  indecentes,  que  se 

publicaram  em  Reja,  e  acerca  da  pri^o  de  alguns 

Inglezes. 

Participa  dizendo,  que,  para  cumprir  as  ordens, 
que  ElRei  lhe  tinha  dado  na  sua  carta  de  29  do 
passado,  mandara  prender  John  Taller,  e  Walter, 
não  podendo  fazer  o  mesmo  ao  terceiro,  Resguin, 
por  estar  ausente  na  Ilha  Terceira. 

Accrescenta,  que  estes  Inglezes  tinham  affixado 
nas  portas  da  Sé  de  Reja  proclamações,  excitando 
os  Povos  a  levantarem-se  contra  D.  Filippe  II,  e  a 
receberem  a  D.  António  por  seu  verdadeiro  e  legi- 
timo Rei. 

Concluo  referindo  as  providencias  militares,  qúe 


(381)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoumiana — 
N.*  76— Doe.  1,  foi.  1. 

(382)  Livro  2.*»  da  Secret.  de  Goa,  f.  282. 
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adoptara  no  sentido  de  prevenir  algum  levanta- 
mento (383). 

Nesta  data  enconlra-se  uma  Procuração  em  Por-  An.  1594 
luguez,  passaâa  por  Miguel  da  Cruz,  Tabelliâo  de  ^"^'^  ^^ 
Lisboa ,  a  favor  de  Pedro  Henriques ,  Guido  Ma- 
lapart,  Roberl  de  La  Barre,  e  Cyprian  de  Gabry, 
relativamente  ao  carregamento  do  Pastel ,  que  se 
destinava  para  Londres  (384). 

Carta  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra ,  dirigida  An.  1594 
a  D.  António,  Prior  do  Crato,  acerca  dos  dois  fi- ^®^'*  *^ 
lhos  deste  Príncipe,  D.  Manuel  e  D.  Christovao. 

Principia  a  Rainha  dizendo^lhe,  que  em  diver- 
sas épocas  recebera  as  cartas,  que  elle  lhe  dirígí- 
ra,  o  que  tinha  tido  grande  prazer  em  as  ver. 

Que  formava  a  seu  respeito  a  mesma  opinião , 
e  que  a  conservaria  sempre,  ainda  que,  para  fat- 
iar com  sinceridade ,  occasião  houve  em  que  po- 
dia parecer ,  que  a  sua  boa  vontade  diminuíra , 
mas  que  o  motivo  fora  o  interesse  da  cansa  do 
Prior,  como  elle  havia  de  conhecer  agora,  e  que 
os  factos  confirmariam  as  suas  palavras. 

Accrescenta,   que  esperava  que  D.  Christovao 


(383)  GoUecçio  de  correspondências  manoscriptas  do 
Conde  de  Fortalece  a  Filippe  II.  Carta  n.*  25. 

(384)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoumiana,  n.* 
143,  foi.  181. 
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sahisse  de  Inglaterra,  mas  que  desejava  conser\  af 
na  sua  côrle  o  Príncipe  D.  Manuel,  tanto  para  com- 
firmar  na  presença  de  todos  as  suas  rectas .  inten- 
ções em  favor  do  Pai  e  dos  filhos,  como  para  que 
se  nao  julgasse  que  os  desamparava ,  e  sobretudo 
ao  ultimo ,  que  em  certa  época  se  deixara  desli- 
zar, como  elle  sabia. 

Que  em  Inglaterra  ficaria  D.  Manuel  mais  se- 
guro, do  que  nos  bandos,  que  seria  forçado  a  seguir 
entre  gentes  muito  affcctas  aos  Hespanhoes.  Mas 
que ,  entretanto ,  se  D.  Antoiíio  quizessò  que  elle 
fosse  para  França,  consentiria,  e  com  tanto  maior 
prazer,  quanto  era  certo  que  os  negócios  de  ElRei 
Christianissimo  se  iani  cada  dia  melhorando  mais. 
Quanto  ao  Príncipe  Christovão ,  podia  assegurar- 
Ihe,  que,  depois  da  sua  partida  de  Inglaterra,  sem- 
pre se  comportara  de  maneira ,  que  se  honrara  a 
si  e  a  seu  Pai. 

Conclue  dizendo,  que  rogava  a  Deus,  que,  pois 
tinha  feito  a  D.  António  tronco  destes  ramos,  qni- 
zesse  conceder-lhe  osfructos,  que  deviam  esperar- 
se  dellc ,  defendendo-o  ao  mesmo  tempo  de  seus 
inimigos  (385). 

(328)  SUtc  Papers  Office,  Maço  1  de  Portugal,  n.'>  108, 
em  minuta  Ingleza  e  Italiana. 

Acha-sc  outro  exemplar  desta  carta  no  Museu  Britânico, 
Bibliotheca  Cottoniana,  Nero  B  —  1 —  foi.  276.  Outra  na 
Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n."  588,  foi.  14. 

Ye^di-se  tombem  =  Brief  et  tommaire  histoire,  etc,  pag. 
101  e  102. 

Nesta  carta  a  Rainha  Isabel  dá  o  tratamento  de  Rei  a  D. 
António,  chamando-lhe  =  Meu  querido  Irmão. 
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Carla  ,  daUula  de  Lisboa  ,  relativa  ao  commer-  An.  1595 
cio  do  Brazil ,  e  inlonçOes  hostis  dos  Hollandezes    ^^"* 
na  índia  oriental  (386). 

» 
Carta  do  Conde  de  Portalegre  ao  Secretario  An.  159S 
Idiasques  sobre  os  receios  que  havia   da  Armada    ^^^ 

Ingleza. 

# 

Trata  do  estado,  em  que  se  achava  o  Reino,  falto 
de  armamentos,  e  sobre  tudo  a  Província  de  En- 
Ire-Douro  e  Minho ;  e  ajunta,  que  no  Verão  os 
Inglezes  poderiam  também  desembarcar  no  Mon- 
dego, e  até  visitar  Coimbra !  (387). 

Carta  do  Conde  de  Portalegre,  escripta  a  Filip-  An.  1595 
pe  II,  na  qual  lhe  diz,  que  enviara  esta  por  um  ^**"* 
Correio  Extraordinário  para  lhe  declarar,  que  os 
apercebimentos,  que  deviam  fazer-se  para  guardar 
o  Reino  de  Portugal  nao  eram  dirigidos  com  a 
promptidão  necessária  por  se  descançar  na  opinião, 
em  que  se  insistia,  de  que  os  inimigos  não  descar- 
regariam aqui  o  golpe,  não  se  podendo  imaginar, 
que  Sua  Magestade  julgasse,  que  tudo  estava  se- 
guro neste  anno  como  nos  passados,  e  deixasse  de 


(386)  Museu  BriUnico,  Bibliotheea  Cottoniana,   Galbi 
—  D  — X.  foi.  139  ▼.•  (antigo  118). 

(387)  Collecrão  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegrt*. 
Cart.  n.»  48. 
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mandar  p^o^e^  com  a  rapidez  indispensável  para 
os  inimigos  encontrarem  resistência. 

Refere  uma  noticia  tirada  das  cartas,  que  es- 
creveram de  França  em  Portuguez  a  Duarte  Nu- 
nes do  Leão  por  este  compor  uma  censura  contra 
Fr.  José  Teixeira.  Diz,  que  nellas  o  aconselharam, 
no  caso  de  rebentarem  tumultos  em  Portugal,  a  que 
seguisse  a  estrada  de  Badajoz,  esahisse  do  Reino, 
porque  muito  bem  se  conhecia  a  casa  onde  mora^ 
va,  que  foi  reconhecida  quando  os  Inglezes  che- 
garam ás  Portas  de  Santa  Gatharina  (388). 

An.  1595     Relação,  mandada  de  Lisboa,  provavelmente  ao 
Junho  13  secretario  Cecil  sobre  os  preparativos  militares, 
que  se  faziam  naquelle  Porto  com  receio  de  um 
ataque  da  armada  de  Sir  Francis  Drake  (389). 

An.  1595     Carta  do  Conde  de  Portalegre  ao  Secretario  Idra- 
Agosto  qiies  sobre  os  receios,  que  inspirava  a  Armada 
Ingleza 

Diz  que  os  Inglezes  acintosamente  tinham  sus- 
pensos e  inquietos  os  ânimos  dos  Portuguezes^  pois 
acabava  de  saber  por  uns  pescadores  tomados  jun- 
to da  barra  do  Porto,  que  a  Esquadra  de  Ih^ke 


(388)  GoUecção  da  correspondência  mss.  do  Conde  de 
Portalegre,  Carta  n.'  47. 

(389)  Museu  BriUnico,  Mss.  Cott.  Titus  B-VIII. 


—  243  — 

Aao  sahiria  ao  mar  antes  do  fim  do  mez,  mas  nSo^ 
|K)deram  informal-o  do  ponto  paro  onde  se  diri- 
gia (390). 

Carta  de  D.  Ai)tonio  á  Rainha  Isabel  nos  ulti-  An.  1595 
mos  momentos  da  sua  vida,  recommendando-lhes  A«<>«*- *^ 
seus  filhos  e  servidores. 

Escreve  á  Rainha,  que  sentindo  aproximar  os 
últimos  momentos  da  existência,  não  queria  mor- 
rer sem  lhe  confessar  as  grandes  obrigações,  de 
que  lhe  era  devedor,  e  qu6  apezar  de  parecer  tal- 
vez a  Sua  Magestade,  que  elle  sa  esquecera  por 
não  ter  escripto  nos  últimos  tempos,  que  esperava 
que  ihe  relevasse  a  falta,  sabendo  que  provinha 
das  suas  afflicçGes,  e  enfermidades. 

Accrescenla  que  tinha  padecido  desgostos  muito 
graves  desde  alguns  annos  a  esta  parte,  sendo  o 
maior  de  todos  lembrar-se,  de  que  deixava  o  seu 
Reino  de  Portugal  tyrannisado  e  sugeito  a  ElRei 
de  Caslella,  sem  o  poder  soccorrer,  acabando  as 
suas  esperanças  com  a  sua  vida ;  e  que  por  isso 
considerava  tal  morte  como  a  mais  cruel. 

Que  tinha  empenhado  tudo  o  que  a  sua  honra  lhe 
permittíra  fazer,  e  que  a  morte  nSo  seria  nada  se 
fechasse  os  olhos  victoríoso,  pois  mais  (fuizera  li- 
bertar Portugal,  do  que  possuil-o. 


(SaO)  CoUecrio  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre, 
Carta  n.*  49. 
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Pede  á  Bainha,  que  tome  sob  sua  protecção  a 
seus  filhos,  e  creados,  e  que  os  auxilie  nos  seus 
designioSy  tendo  ordenado  elle  a  todos  que  a  res- 
peitassem como  a  sua  Mãe,  e  que  a  servissem  como 
a  sua  Ama,  avisando-lhes  o  muito  que  lhe  deviam, 
e  por  isso  que  a  um  salvara  a  honra  e  a  vida,  e 
ao  outro  a  liberdade. 

Conclue,  dizendo,  que  recoromendára  seus  filhos 
e  familia  a  Diogo  Botelho  pela  longa  experiência 
que  tinha  do  seu  amor  e  dedicação  j  e  que  estava 
certo,  de  que  em  quanto  elle  vivesse,  não  deixa- 
ria  de  os  ajudar  em  tudo,  mas  que  dependendo  a 
maior  segurança  de  suas  pessoas  de  Sua  Magesta- 
de  lhe  rogava  que  os  amparasse,  e  defendesse  (391). 

An.  1595     Carta  de.  D.  Christovão  filho  de  D.  António,  a 
Setembro  j^^.^  Burleigh,  rogando-lhe  que  lhe  concedesse  a 
mesma  amisade,  que  mostrara  o  seu  fallecido  Pae. 
Diz-lhe  que  a  doença  de  Scipião  de  Figueiredo 
Yasconcellos  fora  causa  de  elle  deixar  de  levar  pes- 
soalmente o  recado  de  D.  António  (392). 

An.  1595     Carta  de  D.  Christovão  de  Portugal  á  Bainha 
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(391)  Museu  Britânico,  Bibliolkeea  CaiUmiana,  Nero-B-l 
f.  246,  Bis. 

D.  António  falleceu  três  dias  depois  de  escreTer  esta  car- 
ta, que  desculpa  muitos  erros,  e  honra  o  seu  caracter  no 
exilio. 

(392)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdi^wnUma,  n.* 
79,  doe.  25.   f.  74. 
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Isabel,  participando-lhe  amorle  de  D.  António  seu 
Pae,  e  pedindo-lhe  a  sua  protecção  para  si  e  pa- 
ra seu  Irmão  D.  Manuel. 
Ê  datada  de  Paris  (393). 

Girta  de  Diogo  Botelho  á  Rainha  Isabel  sobre  An.  1595 

TfcT  O    O** 

a  morte  de  D.  António  pedindo  a  protecção  delia    ^^*     ^ 
para  os  filhos  do  Prior  do  Crato  (39i). 

Carta  original   em  Francez,  de  D.  Manuel  de  An.  1596 
Portugal,  fiiho  do  Prior  do  Crato,  dirigida  áRai-  (»<>.  P"^- 
nha  de  Inglaterra,  em  que  lhe  participa,  que  elle    ^*^'*^ 
e  seu  irmão  tencionavam  retirar-se  para  os  Pai- 
zes  Baixos.  Que  o  Rei  de  Fez  os  tinha  convidado 
para  residirem  nos  seus  Estados,  aonde  seriam  tra- 
tados como  Príncipes,  mas  que  preferiam  viver 
pobres,  com  Christaos,  do  que  serem  tratados  com 
as  maiores  honras  t?m  terra  de  infiéis.  Concluo  pe- 


(393)  Mss.  do  Museu  Britânico,  Bibiiotheca  Cottoniana, 
Nero-B-l,  f.  278.  Tem  o  seUo  com  a  seguinte  divisa  em 
torno  --^  In  tenebris  iufficit  unu$,  representando  uma  tocha 
accesa. 

(394)  Museu  Britânico,  Bibiiotheca  Cottoniana,  Nero-B-i 
f.  280. 

Esta  carta  é  interessante  para  a  Historia,  porque  refere  os 
ultimos  momentos  de  D.  António,  e  mostra  que  Scipíão  de 
Figueiredo,  Governador  que  fora  da  Ilha  Terceira  em  no- 
me de  D.  António,  ficara  sendo  um  dos  seus  testamen- 
teiros encarregado  da  entrega  desta  Carta  á  Rainha. 
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dindo  cartas  de  rccommendação  para  o  Conde  Mau-> 
ricio  de  Nassau,  e  para  os  Estados  Geraes  (395). 

An.  1596     Carla  B.  Christovao  de  Portugal    filha  de  D. 
Seiwttbro^jjfQj^jQ  ^  Rainha  Isabel,  desculpando-se  de  anão 

ler  visitado,  por  causa  da  doença,  que  padecia 
Scipião  de  Figueredo.  Pede  soccorros,  e  offerece- 
se  para  servir  a  Inglaterra  (396). 

An.  1596     Carta  do  Conde  de  Portalegre  aFilíppe  II,  avi- 
^^'^    sando-o  da  noticia,  que  trouxera  o  Capitão  Fonseca 
de  ficar  prompta  em  Inglaterra  uma  grande  arma- 
da para  vir  sobre  Lisboa  e  Cadiz. 

Pondera  a  grande  importância  do  f^if^  de  Lí&- 
boa^  e  o  muito  que  convinha  tomar  desde  já  as 
medidas  opportunas  dedefeza,  lembrando  os  meios 
navaes  e  terrestres  empregados  no  anno  antece- 
dente.  Diz  que  em  quanto  EIRei  de  Hespanha  nâo 
fòr  senhor  de  Inglaterra,  sugeitando  á  sua  obe- 
diência as  Ilhas  de  Hollanda  e  Zelândia,  nao  po- 
dia deixar  de  ter  um  Terço  reforçado  no  Castel- 
lo  de  Lisboa.  Que  em  circumstancias  similhantes 
os  Reis  D.  João  III  e  D  Sebastião  chamavam 
militares  estrangeiros  (397). 

(395)  Museu  Britânico,  Bibllotheca  CotUmiana,  Nero-B-1 
f.  281. 

Vide  na  GoUecção  Birch,  Mss.  n.^  4117.  f.  119. 

(396)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CotUmiana,  ^cto-B-t 
f.  28S. 

(397)  CoUecrão  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre, 
Carta  n.»  SO. 
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Carla  dos  Governadores  do  Reino  a  ElRci,  c\- An.  1596 
pondo  o  perigo,  em  que  julgavam  o  Reino  amea-  ""  ^ 
çado  pela  Armada  Ingleza  (398). 

Carla  de  Thomaz  Geegory,  negociante  Inglez  a  An.  1596 
Lord  Burleigh  acerca  do  commercio  com  as  Ilhas  ^"'**^  ^ 
dos  Açores  (399). 

r 

Carta  dos  Governadores  do  Reino  aElRei,  com- An.  1596 
municando^lhe,  que  a  Esquadra  Ingleza  eslava  na  ^^^^^  ^ 
Cosia  do  Algarve  (iOO). 

Carla  original  de  D.  Manuel,  filho  de  D.  An-An.i596 
lonio,  á  Rainha  Isabel,  agradecendo-lhe  um  favor,  j^gv.os 
que  nao  declara. 

E'  dalada  de  Dieppe. 

Parece  que  o  Principe  linha  grande  paixão  por 
sinetes  e  divisas ;  porque  nesla  correspondência  se 
nolam  dois  pequenos  sellos  em  lacre  com  fita  ver- 
de, que  representam  a  esphera,  e  a  palavra  Guia 
na  banda  elliplíca  (401). 


(398)  .\rch.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chro. ,  Parle  I, 
n."  24,  doe.  36. 

(399)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Landidotoniana,  n.* 
81,  doo.  81.  hii,  f.  47. 

(400)  Arq.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron. ,  Parte  III, 
doe.  30. 

(40l)'Muscu  Britânico,  Bibliotheca  fof/ontana,  Nero-B  I 
f.  283.  Tem  meia  pagina. 
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An.  1596     Carla  de  William  Uollyday,  datada  de  S.  Mi- 
De«.*  íM)  gygi^   ^  gjj.  Hobert  Ceei!!,   do  Consellio  Privado, 

dando-llie  noticias  dos  successos  das  lilias  (i02). 

An.  1597  Relação  dos  suecessos  da  Illia  Terceira  ,  e  do 
que  se  passou  entre  a  armada  Ingleza,  e  a  frota, 
que  veio  das  índias  (i03). 

Aa.  1597  Relação  de  toda  a  artitheria ,  que  se  trouxe  de 
Portugal  e  de  Hespanha  para  IngfaterdT  na  ultima 
expedição  enviada  áquelias  partes,  e  destino  que 
se  lhe  deu. 

Esta  expedição  partiu  de  Plymouth  no  1.*"  de 
Junho  de  1S96  (íOi). 

An.  1597  Carta  de  D.  Manuel  de  Portugal,  filho  de  D. 
António,  a  António  Bacon,  em  que  trata  dos  seus 
negócios  e  dos  de  seu  irmão ,  que  se  achava  em 
Inglaterra. 

Segundo  se  deprehendc,  D.  Christovão  devia  i)ar- 
tir  para  Cadix  em  serviço  da  Rainha  Isabel ,  mas 
não  foi  empregado  por  se  ter  negado  a  acompa- 


(402)  SUlc  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1,  n,^  112.  — 
Sír  R.  Gecill  çra  irmão  de  Lord  Burleigh. 

(403)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Gas.  dos  Mss.  Est.  A  -—2 
—  34.  foi.  13. 

(404)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Landsdotcniana  n." 
84  — Doe.  7. 
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nhar  o  conde  d'Essex  a  um  Templo  protestante,  e 
a  assistir  aos  officios  Divinos  (405). 

Relação  de  uma  expedição  tentada  contra  as  An.  1597 
Ilhas  dos  Açores  pelo  conde  d'Essex  (406).  ''**"*''' 

A  náo  S.  Francisco  ,  chegando  ao  Fayal ,  en-  A"-  ^^^'^ 
controu  uma  esquadra  Ingleza  de  cento  e  vinte  na- 
vios e  dez  Holiandezes,  commandados  pelo  Conde 
de  Essex,  Lord  Howard  eSir  Walter  Raleigh,  le- 
vando a  bordo  seis  mil  homens  de  peleja  destina- 
dos para  atacarem  o  Ferrol,  e  a  Corunha.  Anda- 
va cruzando,  ainda,  nos  Açores  para  interceptar 
os  galeOes  Hespanhoes ,  que  recolhiam  da  Ameri- 
ca (407). 

Carta  do  Secretario  Miguel  de  Moura  para  Ruy  An.  1597 
Lourenço  de  Távora,  Governador  do  Algarve,  so- 
bre o  cuidado,  que  mostrara  em  armar  contra  duas 


(405)  Museu  Britânico,  CoUecç.  Bircb.  n.*'  4125. 

(406)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  Cod.  n.*^ 
36. 

O  Conde  deEssex  levava  debaixo  do  sèu  commando  Lord 
Howard,  Lord  Montjoy,  o  celebre  Sir  Walter  Raleigb,  Sir 
Francis  Vere  e  outros. 

A  esquadra  compunha-se  de  dezoito  náos  da  marinha  de 
gnerra  e  de  dose  Hollandezas. 

A  armada  era  destinada  para  combater  a  que  ElRei  de 
Hespanha  preparava  contra  a  Inglaterra,  devendo  depois 
assaltar  a  frota  Hespanhola  das  índias. 

(407)  Quintella,  Annacs  da  Marinha,  T.  II,  P.  III. 
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caravelias  Inglczas,  que  estavam  destruindo  a  ar- 
mação dos  pescadores  do  atum,  aprezando-se  uma 
em  combate,  e  fugindo  a  outra  (i08). 

An.  1597     Carta  do  Conde  de  Portalegre  a  Filippe  II  res- 
Agosto  pqqçI^j^^jq  çQm  r^  informação  pedida  acerca  do  es- 
tado da  guarnição  de  Lisboa,  das  fortalezas  da  bar- 
ra, e  da  opinião  dos  Portuguezes. 

Entre  varias  particularidades  relativas  ao  esta- 
do militar,  accrescenta ,  qne  o  terem  o&  Inglezes 
penetrado  até  ás  Portas  de  Santa  Gatharína,  e  San- 
to Antão  causara  tal  impressão  nos  ânimos ,  que 
ainda  se  não  desvanecera  de  todo,  e  que,  posto  que 
neste  momento  houvesse  menores  motivos  para  des- 
confiar da  fidelidade  dos  Povos,  todavia  convinha 
acautelar-se  muito,  quando  se  tratasse  da  defeza  do 
Reino,  pois  os  habitantes  eram  como  os  pintara  o 
Conde  de  Fuentes  no  anno  de  1389.  E  que  se  não 
dissesse  que  o  amor  por  D.  António  lhes  quebra- 
va o  zelo,  porque  os  factos  provavam  outra  coisa 
(409). 

An.  1598     ^'este  anno  sahiu  de  Inglaterra  outra  armada, 
conimandada  pelo  Cojide  de  Camorlan  (Cumber- 


(408)  Hist.  dos  Varões  illustres  do  appell.  Távora,  pa^. 

330. 

(409)  Collecção  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre , 

Carta  n.°  55. 

Este  documento  c  curioso  para  a  historia  da  defeza  e  for- 
talezas do  Tejo. 
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land  ?)  de  sessenta  navios  >    e  avistou  a  costa  do 
Algarve  no  flm  do  mcz. 

Ruy  Lourenço  de  Távora  aprezou  um  patacho 
Inglez,  e  mandou-o  com  prisioneiros  para  Lisboa 

(ilO). 

Tendo  partido  neste  dia  para  a  índia  D.  Jero-  An.  1598 
nymo  Coutinho ,  pela  segunda  vez  como  Capitão  ^'^"^  ^ 
Môr  y   levando  a  noticia  da  morte  de  Filippe  II , 
nao  pôde  sahir  a  barra  por  se  achar  bloqueada 
pela  armada  Ingleza ,   de  que  era  Almirante  o 
Conde  de  Cumberland  (411). 

Carta  escripta  de  Lisboa  a  Estevão  Barreto,  que  An.  1598 
se  achava  em  Rotlerdam ,   na  qual  se  lhe  pedia ,  ^^"*  ^ 
que  no  caso  de  ser  tomado  pelos  Inglezes  certo  na- 
vio, fizesse  todos  os  esforços  para  que  fosse  resli- 
tuido  com  as  fazendas  (il2). 

Proclamação  especial  da  Rainha  Isabel  sobre  coi-  An.  1599 
sas  marítimas  ,  prohibindo  que  se  aprezassem  na-  ^^^'*  ^ 
vios,  e  mercadorias  pertencentes  aos  amigos,  e  al- 


(410)  Hist.  dos  Varões  illustres  do  appeUido  de  Távora, 
pag.  330. 

QuinteUa  dá  mais  noticias  no  T.  II  dos  Annaes  Mariíi- 
mos,  p.  112. 

(411)  Biblioth.  Imp.  de  Paris,  Codic.  n.""  16:C23.  Jour- 
nal det  Voyagei  dei  Portugait, 

(412)  State  Papcrs  Office,  Maço  2  de  Portug.  Doe.  n.^" 
114. 
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liados  de  Inglaterra ,   c  concedendo  cailas  de  re- 
presália contra  Hespanha,  e  Portugal  (il3). 

An.  1599     Carta  do  Conde  de  Portalegre  ,   datada  de  Lis- 
^^"^    boa,  aElRei  D.  Filippe  III,  avisando-o,  de  que  se 
estava  preparando  uma  gi*ande  armada  em  Ingla- 
terra para  combater  a  capital  do  Reino. 

Diz-lhe,  que  lhe  escrevera  em  cifra  de  Londres 
a  iO  de  Fevereiro ,  Barlholomeu  de  Aspitra ,  seu 
empregado  naquella  Corte ,  participando,  que  ali 
se  estava  preparando  uma  armada  real  para  ata- 
car Lisboa ,  ou  as  Ilhas ,  e  que  se  haviam  orga- 
nisado  trinta  mil  homens  e  dez  mil  marinheiros , 
afretando-se  duzentos  e  cincoenta  navios,  e  embar- 
cando-se  quinhentos  a  seiscentos  cavallos,  com 
^nrtilheria  de  campanha. 

Que  a  expedição  devia  sahir  de  Inglaterra  em 
Maio ;  e  que,  alem  da  armada,  viria  uma  esqua- 
dra reforçada  para  cruzar  na  costíi  de  Portugal,  e 
na  escala  das  índias. 

O  Conde  era  de  parecer,  que  ElRei  se  nâo  le- 
>antaria  depois  de  receber  tamanho  golpe,  mesmo 
conquistando  depois  Inglaterra ,  porque  a  reputa- 
ção de  um  Rei  deHespanha  não  podia  manter-se, 
sem  se  apossar  de  Londres,  mas  que  não  poderia 


(il3)  Rcyner,  Foeder.  &c.,  T.  XVI,  pag.  364.  —  A  for- 
ma das  Condir,  pag.  365.  —  Inglez. 
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combater  aquella  cidade  perdendo  Lisboa   (414), 

Carta  originai  de  D.  João  de  Castro  aos  Lords  An.  1600 
do  Conselho  Privado  de  Inglaterra,  assegurando*  ^^^'^  ^^ 
lhes  que  o  chamado   Impostor  de  Veneza  era  o 
verdadeiro  Rei  D.  Sebastião  (4 IS). 

Papeis  relativos  aos  Navios  Portuguezes  toma-  An.  I601 
dos  por  Sir  Robert  Mauseli,  com  três  cartas  escri- 
ptas  a  este  respeito  pelos  Estados  Geraes  ao  Con- 
selho Privado  de  Inglaterra  (416). 

António  de]Mello  e  Castro,  Capitão  Mor,  partin-  An.  isoi 
do  neste  dia  para  a  índia  com  cinco  Galés,  foi  apre- ^^'*^  ^^ 
sado  pelos  Inglezes  na  Ilha  de  Santa  Helena  (417).- 

Carta  em  Italiano  de  D.  Christovão,  filho  de  D.  An.  leos 
António,  Prior  do  Crato,  a  Thomaz  Parry,  Em- 
baixador de  Inglaterra  em  Paris,  donde  lhe  noti- 
cia decerto  Conde  Hespanhol,  que  hia  para  Flan- 
dres, passando  por  Inglaterra  (418). 

(414)  Collecçio  das  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre, 
Carta  n.*"  65. 

(415)  SUte  Papers  Office  (Portugal)  Maço  4. 

Este  documento  é  muito  curioso,  e  ha  delle  uma  traduc- 
ção  inglesa. 

(416)  Museu  Britânico,  Mss.  addicionaes,  n.**  14:027, 
f.  94  a  109. 

(417)  Biblioth.  Imp.  de  Paris,  Cad.  n.«  10:023,  Journal 
det  Voyaget  des  Portugait, 

(418)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoUoniana,  Calígula 
E-X. 
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An.  1603     Volume  in  folio,   contendo  a  relação  de  varíos 
\      Estados  da  Europa,  e  do  Mundo,  dividido  eoi  qua- 
tro livros.    No  IV  se  encontra  uma  Relação  do 
Reino  de  Portugal  (419)* 

An.  1604  Nota  sobre  os  objectos,  em  que  os  Negociantes 
Ingtezes  traficam  no  seu  commercio  com  Hespa- 
nha  e  Portugal  ofTerecida  á  consideração  do  Gon-^ 
selho  Privado  para  ser  attendida  no  Tratado  de 
Amizade  com  a  Hespanha,  acompanhada  de  um 
requerimento  dos  mesmos  negociantes  para  se  darem 
providencias  contra  os  vexames  da  Inquisição  (420) . 

An.  1601  Nota  indicativa  das  matérias,  em  que  traficavam 
os  Negociantes  Inglezes  em  Portugal  e  em  Hes- 
panha (421). 

An.  130*  Carta  de  Filippe  IH  ao  Vice-Rei  de  Portugal 
sobre  a  restituição  de  um  navio  Inglez  (422).    • 


(419)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harlêyana,  n.**6249. 

Este  livro  foi  composto  no  reinado  de  Jacques  I,  e  com- 
prebende  um  periodo,  que  decorre  desde  o  anno  de  1603 
até  ao  de  1624. 

(420]  Museu  Britânico,  Mss.  Cottoniana,  Vesp.  CXIII. 

(421)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  n.*"  95, 
doe.  95  (duplicata). 

(422)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana ,  n.* 
159,  f.  108. 
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Opinião  de  Robert  Savage  da  Companhia  dcsAn.i604 
Negocianles  Inglczes,  que  eslava  de  posse  do  com-  ^""**®  ^ 
mercio  com  Portugal  .e  Hespanha  sobre  o  Tratado, 
que  SC  ajustava  entre  Inglaterra  e  Hespanha  (423). 

Tratado  de  paz,  comroercio,  e  amizade  entre  An.  leoi 
Jaques  I,  Rei  de  Inglaterra,  e  Filippe  III,  Rei  de^í^*^-*^ 
Uespanha  (424). 

Representação  dos  Negociantes  Inglczes  da  com-  ^n.  1604 
panhia  de  Portugal  e  Hespanha  ao  Conde  de  Dor-  Scl*  i 
set,  Thesoureiro  Mor  de  Inglaterra,  pergnntando,  (^^*^\|í) 
se  a  attestaçSo  do  presidente  da  Companhia,  de 
que  as  fazendas  exportadas  para  Hespanha  fica- 
vam registadas  na  Cidade,  donde  sabiam,  e  eram 
seiladas,  seria  bastante  para  as  garantir  de  embar* 
gos  fiscaes  em  Hespanha,  e  se  acaso  se  preenche-  > 
ria  assim  tudo  o  que  exigia  o  Tratado  existente  en- 
tre os  dois  Reinos. 

O  Conde  nomeou  duas  pessoas  para  estudarem 
o  negocio,  e  depois  consultarem  sobre  elle  (425). 


(423)  SUte  Fapers  OfOce  (Portugal)  Maço  4,  n.*  9. 

(4â4)  Goll.  orig.  de  Francisco  de  Andrade  Leitão,  T.  II. 

Reyner  Foedera,  etc. ,  T.  VII,  P.  II,  p.  134,  edí^.  dá 
Haya. 

(425)  Muieu  Britânico,  BMiaíheea  CManuma,  Nere  l-I, 
f.  296. 

O  Tratado  a  que  se  aUude  é  proTavelmenle  •  celebrado 
em  Londres  aos  18-28  de  Agosto  deste  mesmo  anno. 


—  236  — 

An.  1604     Alvará  ratificando  o  Tratado  de  Gommercío  com 
Nov.»  18  ^  França  e  a  Inglaterra,  e  abolindo  o  direito  de 
30  por  cento  (426). 

An.  1604     Ratificação  do  Tratado  com  a  Inglaterra,  epri- 
Nov.»  18  vilegios  concedidos  aos  Inglezes  (427). 

An.  1605  Nomes  dos  Inglezes,  que  nesta  epócha  negocia- 
vam em  Portugal,  especificados  na  Carta  de  Pri- 
vilégios, concedida  pelo  ReiJaquesI,  passada  nes- 
te anno,  incluindo-se  nella  os  nomes  de  cinco  Con- 
^  des,  que  serviram  de  commissarios  no  Tratado  de 
paz,  e  de  vários  outros  officiaes,  e  creados  de  Sua 
Hagestade  Britânica,  comprehendidos  como  mem- 
bros da  companhia,  devendo  ficar  collocados  na 
ordem,  em  que  se  achassem  na  referida  carta,  sen- 
do os  dos  outros  Cavalheiros  e  negociantes  inscri- 
ptos  por  ordem  alphabetica  (428). 

An.  1605     Carta  de  Sir  Charles  Comwalis  aos  Negociantes 
e  Feitores  estabelecidos  em  Lisboa  (429). 


(426)  Arcb.  R.  da  Torre  do  Tomb. ,  Liv.  II  das  Leis, 
f.  73. 

(427)  Mascarenhas,  obra  cit. ,  Vol.  II»  Append.  n.*"  41. 

(428)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  HarUiana,  n.*"  1851- 
D.-l. 

(429)  Museu  Britânico,  Mss.  da  Cott.  Vespaz.  C.  IX. , 
cai.  p.  458. 


—  157  — 

Ordem  Real  em  favot  dos  pHvilegios  dos  In-  ad.  1605 
«lezes  (430).  J^«^'  «» 

Extractos  das  clausulas  princípaes  da  carta  ga-  ad.  leos 
rantída  pelos  Reis  de  Inglaterra  ao  Presidente»  Ash  Maio  31 
sistentes  e  Gommerciantes  Inglezes,  que  negocea- 
vain  em  Portugal  e  em  Hespanha  (431). 

Privilégios  dos  Negociantes  Inglezes  da  Feitoria  Ad.  1605 
de  Portugal  (432).  Junho lo 

Carta  dos  Lords  do  Conselho  ao  Vice-Rei  de  An.  16M 
Portugal  sobre  assumptos  governativos  importan-  Agosto 
les  (433). 

Carta  de  Nillart  Ricquart  a  Lord  Salísbury,  An.ieos 
dando^lhe  noticias  do  estado  das  cousas,  datada  ^^^-'^  ^^ 
de  Lisboa  (434). 


(430)  Mascarenhas,  Appendix  n.*  4. 

(431)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  n.*'  295 
«296. 

NB.  Encontra-se  esta  carta  também  no  Mss.  n.*  1S85, 
doe.  4. 

(432)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  €od.  n.* 
18&5  original,  consta  do  40  paginas. 

(433)  Museu  BriUnico,  Msê.  Cott.  Yetp.  C.  IX. 
Não  tenho.  Deve  copiar-fe. 

(434)  SUte  Papen  Office  (Portugal)  lfa^4,  n.*  10  a  12. 
Encon*ra-se  mais  outra  carta  do  mesmo  agente,  cbeia  de 

informa^õc»  e  datada  de  8  de  Março,  de  1006. 

Prova-se  que  era  um  emissário  empregado  em  Lisboa  po- 

XV.  17 


—  158  — 

An.  1606  Causas  porque  se  achavam  prezos  em  Lisboa 
William  Squire,  e  Thomaz  Taylor,  Feitores  In- 
glezes. 

Reclamação  de  Sir  Gh.  Gomwallis  ao  Duque 
de  Lerma  sobre  estes  assumptos  (435). 

An.  1606  P&P^l  ^bre  os  prisioneiros,  que  foram  postos  em 
liberdade  em  Lisboa  por  mandado  de  ElRei  de  Hes- 
panha,  pela  intervenção  de  Sir  Charles  Comwallis 
(436), 

An.  1606     Considerações  offerecidas  ao  Governo  Inglez  so^ 

W     bre  a  conveniência  de  se  promover  a  desmembra* 

ção  da  união  de  Portugal  com  aHespanha  (437). 

An.  1606     Estava  nesta  época  em  Lisboa,   ser\indo  como 

Ou^*  8  Cônsul  de  Inglaterra,  Hugh  Lee.  Em  carta  desta 

data,  e  nas  do  1.®  el9  de  Novembro,  dirigidas  a 

I  Thomaz  Wilson,  Sub-Secrelario  de  Estado,  refere 

diversas  noticias  politicas  de  Portugal  e  de  Hespa- 

nha  (438). 

An.  1607     Carla  do  mesmo  Cônsul  de  Inglaterra,  em  Lis- 


bro 


los  Inglezes  para  transmitUr  as  noticias  to  Ministro  Lord 
Salisbury  ou  ao  seu  Secretario 

(435)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  Vesp.  C.  IX. 

(436)  Museu  BriUnico,  Mss.  Cott.  Vesp.  C.  IX. 

(437)  State  Papers  Office,    (Portugal)  Maço  4,  n.»  13. 

(438)  State  Papers  Office,   (Portugal)  Maço  4,  n.»'  15, 
16  e  17, 


^         —239  — 

,  boa,  ao  Sul>-Secrelario  de  Estado  Wilson,  dande- 
lhe  noticias  do  estado  das  cousas  politicas  do  Rei- 
no -(439). 

Carta  de  Henrique  IV  ao  Presidente  Jeannin ,  An.  leos 
sen  Embaixador  em  Hollanda  ,  a  favor  dos  filhos  ^^^^^  ' 
de  D.  António,  Prior  do  Crato  (i40). 

Carta  de  Mr.  Lee,  Cônsul  de  Inglaterra  em  Lis-  An.  leos 
boa ,  ao  Sub-Secretário  de  Estado,  dando-lhe  no-     ^ 
ticias  politicas  para  serem  communicadas  a  Lord 
Salesbury  (441). 

Cartas  de  Mr.  Lee ,   Cônsul  de  Inglaterra  em  An.  1609 
Lisboa  ,   ao  Sub-Secretario  de  Estado  ,  referindo-  ^^"jl* 
lhe  varias  informações  politicas  sobre  o  estado  do 
paiz  (412). 


(439)  Siate  Papers  Office,   (Portugal)  Maço  4,  n.*  19. 

(440)  Transcripta  integralmente  no  opúsculo  intitulado 
■=  Un  Prétendení  Portuguaii  au  XFÍ.*  Hècle  par  Foumier, 
Paris  1851,  p.  84. 

(441)  State  Papers  Office,   (Portugal)  Maço  4  n.*"  21. 
Em  12  d' Agosto,  4  de  Setembro,  e  26  de  Novembro  en- 

contram-se  outras  cartas  officiaes  do  mesmo  empregado  so- 
bre as  noticias  politicas,  documentos  n.^'  22,  23,  24. 

(442)  State  Papers  Office,  (Portugal)  Maço  4,  n.<"  25  e 
26. 

Encontram-se  outros  officios  do  mesmo  agente  nas  datas 
de  4  de  Julho,  18  de  Setembro,  21  de  Outubro,  e  26  de 
Novembro  deste  anno.  (Ibid.)  N.*»  27,  28.  29  e  30. 


—  260  — 

An.  1610     Carta  do  Cônsul  Lee  ao  Sub-Secrelario  Wilson, 
Março  26  ^jjJçuJq  noUcias  polilícas  de  Portugal  (443). 

An.  1610  Of&cio  de  Mr.  de  Yaucelles  para  Mr.  de  Puis- 
^^'"  sieux ,  no  qusd  diz  y  reportando-se  a  outro  ante- 
rior, que  lhe  tinha  dado  parle,  de  que  os  Em- 
'  baixadores  da  Pérsia  tratavam  de  segurar  a  venda 
das  sedas  de  Ormuz,  pondo-as  nas  mãos  de  vários 
mercadores  Portuguezes ,  o  que  se  não  concluíra 
por  não  oflerecerem  sufficientes  garantias. 

Âccrescenta,  que  os  Persas  diziam,  que  no  ca- 
so de  assim  lhe  ser  preciso  haviam  de  entender-se 
com  os  Inglezes,  ou  com  os  Flamengos  (444). 


{443)  SUte  Papers  Office,   (Portugal)  Maço  4,  n.""  15. 

Desde  esta  data  até  12  de  Novembro  do  anno  seguinte 
de  1611  se  encontram  nos  mesmos  Archivos  14  ofRcíos  do 
Cônsul  ao' seu  Governo. 

(444)  Cad.  22S  — Docum.  56  da  Biblíoth.  R.  de  Paris. 
12. 


FIM    DO    TOMO    XV. 


ERRATAS 


NA     INTRODUCCAO. 


PAG.  LIN.                           ERROS                                 EMENDAS 

viii  10  rcsistentcncia  .  .  .  resistência 

IX  1  pelaYOE pela  voz 

X  14  olharam olhavam 

XIII  17  inda ainda 

»  23  destes dos 

XVII  31  tractos tormentos 

XIX  4  perdidos perdido 

XX  16  do deste 

XXIII  (nota)  lestitutas Instituías 

XXV  2  parece parecia 

»  21  oíTerereceu  ....  oíTereceu 

XXVI  23  arte corte       ' 

»  30  ameaçava-os.  .  .  .  ameaçava-a 

XXVII  1  não  os nio  a 

XXVIII  4  Bergano Bergamo 

»  9  desanimava  ....  nem  desmaiava 

»  14  Henrique  XVIII  .  Henrique  VIII 

»  30  (nota)  Gazeta Gaveta 

XXIX  ult.  Bergamo  Symicta  .  Bergamo  Symicla 

XXX  1  achara achava 

XXXI  4  acharam tinham 

XXXII  3  e  sendo e  depois  de 

XXXVI  3  deD.ManoelAnto-  de  D  «Manoel,  Antó- 
nio Gameiro  .  .  .     nio  Carneiro 

xL  28(nota)Instruzine Instmzione 

xLii  9  A  versão A  aversão 

»  16  cansado causado 

XLiii  25  que  o  bazeava   .  .  .  que  o  hallucinava 

»  26  não  duvidava  ....  não  duvidou 

xLiv  9  pontificics pontifices 

xLvii  5  abcrtamcntcnte . .  .   abertamente 


PAG.  LIN.                         ERROS                         EMENDAS 

XLviii  20  intrucções instrucçôcs 

LI  18  rccolhendo-se .  .  .  .  acolhendo-sc 

Lix  5  nascim  ento nascimento 

jLx  25  consensentia  ....  consentia 

Lxxv  15  rereferir referir 

Lxxvii  24  a  renda o  valor 

Lxxxi  16  Torre  Novas  ....  Torres  Novas 

xc  16  aguarnição  .  .  .  «  .  a  guarnição 

xci  23  todos  esforços  •  .  .  todos  os  esforços 

G  1  partuguezes portuguezes 

cix  1  pertubaram perturbaram 

cxiv  18  sahia sahio 

cxxv  2  da  ordem das  ordens 

Gxxvii  30  (nota)  desmascaram ....  desmascararam 

cxxviii  25  cameira camareira 

cxxxv  26  alvoraçados alvoroçados 

»  2S  biscos biocos 

cxxxvi  12  entregavaam  ....  entregavam 

cxxxix  29  reinada reinado 

cxLii  5  c  cm  trajos em  trajos 

€LV  24  tantos  estudantes . .  tanto  os  estudantes 

CLvi  9  minoridadc maioridade 

CLVII  2  00 o 

»  9  ás  cortes as  cortes 

»  28  que  disfructavam,  .  que  desfructavam  ; 

CLXI  14  quaesquc quaesqucr 

CLXviii  7  Lattere Latere 

CLXXXi  20  versada versado 

cLxxxiii  13  prepontencia  ....  prepotência 

cLxxxviii23(nota)das  Mss dos  Mss. 

cLxxxix  7  recentente recentemente 

cxciíi  15  guerreira guerreira 

ccxxv  23  do  D.  João  111.  .  .  de  D.  João  líl 

Gcxxvi  10  expressos expressões 

Gcxxvii  15  sua  vó sua  avó 

ccxxxv  (nota  pcn.)  morqucz marquez 


Pag.  LI5.                       CmiOS                     BMINDAS 

ccTXXTiii  ,'pen.danoU)OsoOsorio  ....  Osório 

ccxL  J.*  da  nota)  Lali Luii 

ccLTi  11            ccordenacio  .  .  .  coordenarão 

•  . 

NO   QUADRO   ELEMENTAR. 

PAG.  LIX.                              BmmOS                        BMEXDAS 

53  19             elegegerem elegerem 

58  4             Fxpõc £\põe 

64  12             os  partidos partidos, 

89  25             legeas legoas 

165  8             Rainha  de  Isabel. .  Rainha  Isabel 

204  (coU  2.*)      Anno  1857 Anno  1587 

213  (pen.  da  nota)    ettablishanení  ....  estabUtment 

215  (1.*  da  nota)    Síate State 

220  (3.*  da  nota)   Prtuguez Portuguez 

221  23  sens seus 

225  2             informaço informação 

227  (4.*  da  nota)    Britonico Rritanico 

230  11             D.  Antonto D.  António 

236  20  rescendido rescindindo 

237  (coU  2.*)       Anno  1590 Anno  1592 

240  (1.*  da  nota)     (328) (385) 

259  5  sen seu 

»  10              Salerbury Salisbury 

»  15  (nota)  Siate State 

260  11  lhe lhes 


